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5. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS  
 (ITEM 6_364 A 371 DO TR) 


5.1 -  METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 


5.1.1 -  Preliminares 


A Avaliação dos Impactos Ambientais – AIA objetiva compor uma conclusão criteriosa dos 


impactos identificados durante o diagnóstico da área afetada (Item 4 – Diagnóstico Ambiental e 


prognóstico Ambiental Temático). Neste sentido, a AIA constitui-se em uma forma de classificá-


los de forma hierarquizada conforme sua importância, destacando os mais significativos. Neste 


aspecto, o papel da AIA é fomentar a discussão estratégica do controle dos impactos potenciais, 


caminhando paralelo a tomada de decisão sobre o empreendimento, agindo de forma a 


identificar, comunicar e hierarquizar essas interferências. 


Na elaboração dos estudos para avaliar e planejar ações destinadas ao gerenciamento de 


impactos ambientais optou-se por um modelo simplificado de análise, no qual se utiliza de 


critérios de atribuição de importância que consideram a mensuração do grau de magnitude do 


impacto, sua importância e a comparação entre cenários através de ponderação e diferenciação 


dos mesmos.  


O método adotado toma por base o Modelo de Avaliação e Gestão de Impactos Ambientais – 


MAGIA, desenvolvido na década de 1980 e usa dos conceitos abordados em Sanchez (2008).  


Esse modelo norteou, inicialmente, os estudos de impacto ambiental de grandes hidrelétricas, 


tendo sido utilizado em empreendimentos nas Regiões Norte e Centro-Oeste do País. 


Posteriormente, foi aplicado em diversos estudos ambientais de natureza diferente daquela 


inicial, obtendo resultados extremamente satisfatórios.  


No final da década de 90, a metodologia foi simplificada. De lá para cá, o modelo foi 


aperfeiçoado de forma a utilizar a matriz de avaliação para uma hierarquização dos impactos 


identificados, tendo sido utilizado em diversos empreendimentos (Sanches, 2008).  
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5.1.2 -  Conceitos Básicos 


Um determinado empreendimento possui características, que, tanto durante sua fase de 


implantação, quanto na de operação, representam intervenções diretas praticadas sobre o 


ambiente onde se insere.  


Para caracterização dessas intervenções, as mesmas são determinadas a partir da uma definição 


hierárquica, sendo o nível superior caracterizado por “Intervenções Ambientais”, ou 


simplesmente INAs. Nesse nível, considera-se o papel do empreendimento de introdução no 


ambiente, de novos elementos capazes de afetar, temporária ou permanentemente, as relações 


físicas, físico-químicas, biológicas ou socioeconômicas ali existentes. 


Essas INAs são caracterizadas por ações diretamente associadas ao empreendimento no 


ambiente, sendo frequentemente agrupadas segundo as etapas onde ocorrem como 


planejamento, implantação e operação. 


As INAs, como ação direta, propiciam a ocorrência de processos, responsáveis por promover as 


modificações físicas e funcionais sobre o ambiente. Estes são então chamados de Processos 


Indutores ou, simplesmente, PINs. 


As alterações ambientais que se manifestam a partir desses PINs e que se caracterizam por 


modificações benéficas ou adversas, se manifestam sobre os bens ambientais, sociais e 


econômicos e são, por fim, classificadas como Impactos Ambientais, ou IMPs (Figura 5.1-1).  


Tomando como exemplo a implantação de uma hidrelétrica, tem-se como uma das INAs, a abertura 


de acessos às frentes de serviço. A partir dessa INA tem-se o aumento do tráfego de veículos pesados 


(PIN), que por sua vez, induz ao Aumento do Risco de Acidentes Rodoviários (IMP). 


Uma determinada INA pode gerar um conjunto de processos indutores que, por sua vez, geram 


impactos ambientais. No mesmo sentido, os processos indutores podem incidir sobre outros 


processos indutores e/ou impactos ambientais, bem como os impactos ambientais podem incidir 


uns sobre os outros (Figura 5.1-1). 


Assim, hipoteticamente, o aumento do tráfego de veículos pesados (PIN), além do aumento do 


risco de acidentes rodoviários, é passível de promover a geração de poluentes atmosféricos (PIN), 


que comprometerá a qualidade do ar (IMP 02). A diminuição da qualidade do ar (IMP 02) poderá 
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determinar a variação da abundância e diversidade da flora e/ou fauna, ou seja, será 


identificada uma rede de interações entre INAs, PINs e IMPs, exemplificada na Figura 5.1-1. 


Empreendimento INA 1


PIN 1


IMP 1


IMP - Impacto Ambiental


PIN 3


IMP 2


IMP 3


IMP 4


PIN 2


INA - Intervenções Ambientais


PIN - Proceso Indutor


 
Figura 5.1-1 – Fluxo Relacional entre INAs (Intervenções 


 Ambientais), PINs (Processos Indutores) e IMPs (Impactos Ambientais) 
 


Desse modo, a viabilidade ambiental de um empreendimento pode ser obtida através de ações 


sobre as INAs por ele causadas, através da modificação de algum procedimento de construção ou 


operação, ou pela gestão da qualidade do ambiente que vier a ser afetado, utilizando-se um 


planejamento para gerenciar o ambiente de forma eficaz, em forma de programas de manejo, 


monitoramento e controle ambientais. 


5.1.3 -  Abordagem Metodológica  


A metodologia ora descrita toma por base uma visão global de todas as etapas do Estudo de 


Impacto Ambiental – EIA, integrando as diversas fases do trabalho, que culminará na etapa aqui 


abordada, a Avaliação de Impacto Ambiental – AIA. 


O primeiro passo para a elaboração do EIA parte da difusão das informações relativas as 


características do empreendimento, levando ao nivelamento dos técnicos envolvidos para a 


correta elaboração da metodologia a ser empregada em seus procedimentos. Nessa etapa pode 


ser passado o conhecimento prévio do ambiente onde será implantado o empreendimento, fator 


também importante para a definição da estratégia de abordagem do EIA. 
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De posse das informações do ambiente e do empreendimento, formula-se a Hipótese Preliminar 


de Impactos Ambientais, por meio da qual se pode definir a área de estudo que, supõe-se, será 


afetada pelos impactos diretos e indiretos. 


A delimitação da área de estudo merece especial atenção por parte do corpo técnico e 


coordenação dos estudos. Uma área de estudo deverá possuir um contorno o mais próximo 


possível, das áreas de influência (ADA – Área Diretamente Afetada), Local (AID – Área de 


Influência Direta) e Regional (AII – Área de Influência Indireta). As áreas são definidas, com base 


nas especificidades do empreendimento em análise, sua abrangência espacial, ocupação e uso do 


solo no seu entorno, peculiaridades com que os impactos ambientais venham a incidir sobre elas, 


bem como a legislação e normas pertinentes.  


Na etapa seguinte, será aprofundado o conhecimento do ambiente e do empreendimento, tendo 


como diretrizes as hipóteses formuladas anteriormente. O produto dessa etapa é o Diagnóstico 


Ambiental, que deverá caracterizar a situação do meio ambiente na área de estudo, antes da 


execução do projeto, mediante a descrição e análise dos fatores ambientais e suas interações. 


O Diagnóstico Ambiental deverá considerar as áreas potencialmente impactáveis pelos processos 


especificamente relacionados às ações de implantação e operação do empreendimento, 


delimitadas preliminarmente no início dos trabalhos. A análise do meio, das ações e dos impactos 


exigirá continuas reavaliações à medida que os estudos forem aprofundando o conhecimento. 


Concluído o Diagnóstico Ambiental, o corpo técnico deverá elaborar uma síntese da qualidade 


ambiental, que se constitui em um cenário ocorrente da área estudada. Essa síntese servirá de 


base para o prosseguimento dos estudos, em que serão analisados outros cenários. 


As áreas de influência somente serão definidas após a avaliação ambiental, quando 


caracterizados os impactos como diretos ou indiretos, ou seja, a área potencialmente afetada 


direta ou indiretamente, pelas ações a serem realizadas nas fases de planejamento, construção e 


operação da atividade. 


Aprofundar o conhecimento do ambiente onde será inserido o empreendimento, bem como rever 


continuamente a Hipótese Preliminar de Impactos Ambientais, possibilitará a realização da 


Avaliação de Impactos Ambientais. 
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A Avaliação dos Impactos Ambientais, propriamente dita, poderá levar em consideração os 


cenários ambientais que englobem o conjunto de possibilidades para a implantação do 


empreendimento, normalmente Cenários Temporais.  


Definidos os cenários ambientais, o corpo técnico responsável pelo estudo deverá iniciar o 


processo de avaliação, identificando as intervenções (INA), os processos indutores (PIN) e seus 


respectivos impactos ambientais (IMP). 


5.1.3.1 -  Identificação dos Impactos  


Em uma primeira fase o corpo técnico se volta apenas à identificação dos processos ambientais, 


sem levar em consideração a avaliação dos impactos identificados, posteriormente evolui para a 


avaliação dos impactos propriamente dita e sua hierarquização. Nesta fase, parte-se para a 


verificação da necessidade de adequação das relações causais estabelecendo-se assim uma 


“retroalimentação” de modo a se obter uma listagem de impactos abrangente. Nesse processo, 


entretanto, podem ser suprimidos impactos listados, mas reconhecidos como pouco relevantes no 


quadro configurado para o empreendimento tratado. 


Para facilitar a compreensão e organização do referido material, bem como a hierarquização dos 


impactos, é elaborada a Tabela de Avaliação de Impactos conjugando os parâmetros avaliados 


com base nos critérios de classificação dos impactos. 


A confecção da tabela tem por objetivo auxiliar a identificação dos impactos, não implicando, 


nessa fase, a descrição pormenorizada deles. Ou seja, a dinâmica de identificação dos impactos 


busca, através da sequência lógica de causa/consequência, conduzir à discussão do corpo técnico 


para a obtenção da classificação dos impactos do empreendimento e auxiliar, futuramente, a 


análise dos processos ambientais identificados. 


Outra premissa para a confecção das tabelas refere-se à aglutinação ou separação de seus 


componentes segundo as etapas ou intervenção. Em princípio, são consideradas as etapas de 


Planejamento, Implantação para Canteiros de Obras e para Planta, por fim Operação, que 


conjuga a geração de energia, impactos econômicos e manutenção. 


Registra-se que todos os componentes da Análise (INAs, PINs e IMPs) serão distintamente 


descritos pormenorizadamente, sendo o procedimento de elaboração da Tabela um facilitador da 


identificação e análise dos impactos vinculados ao empreendimento. Desse modo, serão 


elaborados os Prognósticos Ambientais com a descrição e a análise dos processos impactantes e 
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impactos, suas áreas de ocorrência e a definição de seus atributos para cada cenário, o que 


possibilitará a confecção das chamadas Matrizes de Avaliação Ambiental, elaboradas a partir da 


Tabela de Impactos. 


5.1.3.2 -  Matriz de Impactos e Hierarquização 


A Análise Ambiental a ser realizada constitui, em essência, uma inter-relação da magnitude, 


importância e intensidade, natureza entre outros critérios, que multiplicados entre sim, virão a 


expressar o grau de efeito ou significância de um determinado impacto. 


A lista dos impactos é resultante da avaliação das intervenções, ou INAs, que repercutem em 


processos, PINs. Os impactos são então prognosticados sobre a Matriz de Avaliação e julgados 


pelos cenários avaliados.  


Os textos técnico-científicos sobre métodos de avaliação e análise de impactos ambientais 


consideram diversos atributos capazes de definir a magnitude e a significância de impactos 


ambientais, dentre os quais, o sentido, a reversibilidade, a sinergia, a cumulatividade e 


indutibilidade. 


Para a AIA foi usada uma matriz onde foram cruzados os critérios de classificação dos impactos. 


Os valores de cada critério foram atribuídos com base na percepção e experiência dos técnicos 


de equipe multidisciplinar, aqui variam de 1 a 3 e excepcionalmente até 5 (Quadro 5.1-1).  


No presente estudo, a magnitude é expressa por atributos do impacto que consideram a indução 


de pequenas ou grandes e rápidas ou lentas mudanças na qualidade ambiental, na área em que 


essas mudanças se manifestam. A metodologia descrita busca uma melhor aplicabilidade desses 


conceitos e considera para definição da magnitude de um determinado impacto ambiental (IMP), 


a análise objetiva de cinco atributos: forma de incidência, abrangência, tempo de incidência, 


prazo de permanência e probabilidade (Quadro 5.1-1). Para o cálculo da Magnitude (M) foi 


calculado a soma destes atributos.  
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Quadro 5.1-1 - Critérios de Classificação dos Impactos 
 Ambientais e valores usados na Matriz de Avaliação de Impacto 


Valor  -1 0 1 2 3 4 5 


Co
m


po
si


çã
o 


da
 M


ag
ni


tu
de


 Forma de 
Incidência   Indireta  Direta   


Abrangência  
(Área de 
Influência) 


  ADA AID AII AIR  


Tempo de 
Incidência   Longo Médio Imediato   


Temporalidade   Temporário Cíclico Permanente   


Probabilidade   Baixa Média Alta Certa  


Co
m


po
si


çã
o 


da
 


Im
po


rt
ân


ci
a 


Comulatividade  
Não 
Cumulativ
a 


Cumulativa  
Espacial 


Cumulativa 
Temporal    


Reversibilidade   Reversível Irreversível    


Sinergia  Ausência Presença     


Indução   Não Indutor Indutor    


Importância   Muito Pequena Pequena Média Grande Muito 
Grande 


Natureza Negativa - Positiva     


Ponderação por Cenários 
(Intensidade da 
Transformação) 


  Amena Fraca Média Forte Intensa 


Avaliação da Magnitude 
Baixa Média Alta 


5 a 7 8 a 11 11 a 15 


Avaliação da Importância 
Baixa Média Alta 


3 e 4 4 5 a 7 
 


Para o cálculo da Importância (I) foi usada a soma da Comutatividade, Reversibilidade, Sinergia, 


Indutibilidade e Importância geral. 


Para o cálculo da AIA foi usada a fórmula: 


AIA = (M. I. n. P) 


Sendo:  


AIA a Análise de Impacto Ambiental. 


M a magnitude. 


I a Composição da Importância. 


n a Natureza.  


P a ponderação da Intensidade para cada cenário. 
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Sendo assim, os valores de significância poderão variar de -880 a -15 e de +15 a +880, conforme 


seu sentido, ou seja, por menor que seja a significância de um impacto analisado, seu valor 


absoluto existirá. 


Os Critérios de Classificação dos Impactos Ambientais são descritos individualmente no Quadro 


5.1-2 e se aplicam a legislação, atendendo as diretrizes do Termo de Referência elaborado para 


o licenciamento da UHE Itaocara. 


Quadro 5.1-2 – Critérios de Classificação dos Impactos Ambientais 


Critério Descrição 


Abrangência 
Considerando a área de Influência, o impacto é sentido na Área Diretamente Afetada (ADA), nas 
imediações da atividade – AID, nos municípios afetados AII ou é incidente sobre um componente 
ambiental disperso de caráter regional (AIR). 


Cumulatividade 
Expressa a propriedade de um impacto tornar-se mais intenso pela continuidade da ação de seu agente 
gerador (Cumulativo) ou, independentemente da ação geradora permanecer ou não, o impacto não 
altera suas características (Não Cumulativo). 


Duração O impacto se manifesta por tempo determinado (Temporário) por tempo indeterminado (Permanente) 
ou se manifesta repetidamente (Cíclico) 


Forma de Incidência O impacto é resultado de uma ação Direta ou Indireta do projeto 


Indutibilidade 
Caracteriza a capacidade (Indutor) ou ausência (Não-Indutor) de um determinado impacto induzir à 
ocorrência de outro impacto ou processo indutor, ou mesmo potencializar seus efeitos, através de 
ações diretas ou indiretas.  


Natureza O impacto resulta em efeitos benéficos (Positivo) ou adversos (Negativo) sobre o meio ambiente 


Reversibilidade O impacto tem efeito Reversível ou Irreversível 


Sinergia 
Refere-se às interações com outros impactos ou processos que, de algum modo, possam se associar 
produzindo efeitos potencialmente maiores que os inerentes ao próprio impacto. Classifica-se pela 
Ausência ou Presença. 


Temporalidade O impacto se manifesta imediatamente (Imediato) ou após a ação impactante  
(Médio Prazo e Longo Prazo) 


 


Deve-se ressaltar que os valores obtidos servem apenas para comparação entre si e entre os 


cenários. Se a soma das significâncias de todos os impactos, por exemplo, for 0, não significaria a 


inexistência de impactos e sim a equiparação entre as tendências. 


Assim, os valores de significância devem ser utilizados para a realização de um “balanço” entre 


os aspectos positivos e negativos de um empreendimento. A interpretação dessas características 


deverá ser realizada pelo corpo técnico, e vem a ser a análise ambiental propriamente dita. 


A Figura 5.1-2 apresenta, de forma esquemática, as etapas cumpridas para a identificação e 


avaliação dos impactos ambientais potenciais relacionados com as fases de construção e 


operação do empreendimento. 
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Diagnóstico
Socioambiental


Identificação das
Intervenções associadas


a implantação e operação


Identificação dos aspectos
ambientais sensíveis
ao empreendimento


Identificação dos Processos
Indutores de alterações


Identificação dos  processo
ambientais sensíveis
ao empreendimento


Seleção dos Potenciais
Impactos Ambientais


Classificação dos  Potencias
Impactos Ambientais


Projeção das
Medidas Mitigatórias


Caracterização
do Empreendimento


 
Figura 5.1-2 - Metodologia aplicada para 


 identificação e avaliação dos impactos ambientais  
 


A Matriz de Avaliação, dentro dessa ótica, deve ser entendida como uma ferramenta para 


auxiliar a tomada de decisão quanto à viabilidade ou não de um empreendimento, ou em alguns 


caos, para avaliar a melhor locação ou configuração do empreendimento. Ela deverá dar suporte 


à equipe para a identificação dos impactos que deverão ser objeto de maior atenção, quando da 


formulação de medidas ambientais que lhes cabem. 


Impactos de pequena significância não devem ser visualizados como desprezíveis, mas analisados 


pela equipe técnica do mesmo modo que os demais, para que se verifique a viabilidade 


ambiental do empreendimento em questão. 


As medidas ambientais deverão ter como enfoque principal, entretanto, os impactos de maior 


significância, pois ações sobre esses impactos produzirão um efeito mais relevante do que em 


impactos de menor significância. 
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5.2 -  DESCRIÇÃO DOS CENÁRIOS, INTERVENÇÕES, PROCESSOS E 
IMPACTOS 


A partir da elaboração dos diagnósticos ambientais foi iniciada a formulação da Avaliação dos 


Cenários socioambientais nas condições de não realização e de realização do empreendimento, 


tomando por base a identificação dos eventos ambientais potencialmente geradores dos impactos 


ambientais. 


A análise dos impactos ambientais que possam ser gerados pelo empreendimento é realizada 


através da formulação do prognóstico do Cenário Tendencial e do Cenário de Sucessão. 


Entende-se como Cenário Tendencial aquele para o qual evoluirá a Área de Influência do 


empreendimento, mantida a atual tendência de desenvolvimento e na ausência do 


empreendimento em estudo. 


De outra parte, o Cenário de Sucessão será interpretado como aquele para o qual deverá se 


direcionar a Área de Influência, com a presença do empreendimento. 


Os prognósticos ambientais relacionados a esses cenários foram formulados a partir do exame dos 


impactos ambientais passíveis de ocorrência, tomando como base as intervenções a serem 


praticadas e dos processos indutores associados. 


5.2.1 -  Cenário Tendencial – Hipótese de Não Realização do 
Empreendimento 


A Intervenção (INA) decorrente do Cenário Tendencial do empreendimento é a própria 


Manutenção do Quadro Atual (INA 01). 


Os Processos Indutores (PINs) resultantes desta Intervenção no Cenário Tendencial são: 


 PIN 01 - Demanda por Energia Elétrica; 


 PIN 02 – Agricultura; 


 PIN 03 – Pesca; 


 PIN 04 - Alteração das Condições de Reprodução dos Meios de Trabalho; 


 PIN 05 - Pressão sobre a Arrecadação Tributária; 
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 PIN 06 - Queima de Combustível Fóssil; 


 PIN 07 - Uso Intensivo dos Recursos Naturais; 


 PIN 08 - Redução de Habitats. 


Que virão a gerar os impactos: 


 IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local; 


 IMP 02 - Ocupação das Planícies de Inundação; 


 IMP 03 - Restrição ao Crescimento Sócio-Econômico; 


 IMP 04 - Redução da Confiabilidade do Sistema Elétrico; 


 IMP 05 - Emissão dos Gases do Efeito Estufa; 


 IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida; 


 IMP 07 - Alteração da Qualidade da Água; 


 IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos; 


 IMP 09 - Alteração do Potencial de Aptidão Agrícola do Solo; 


 IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre; 


 IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática. 


O inter-relacionamento entre estes eventos é apresentado na Figura 5.2-1, ou seja, a figura 


apresenta o fluxo relacional de eventos ambientais passíveis de ocorrência no Cenário 


Tendencial, constituindo-se na estrutura de transformação ambiental sobre o qual foram 


realizadas as análises. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


5 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


12/206 


PIN 01
Demanda por


Energia Elétrica


INA 01
Manutenção do


Quadro Atual


PIN 07
Uso Intensivo
dos Recursos


Naturais


PIN 04
Alteração das Condições


 de Reprodução dos
Meios de Trabalho


PIN 02
Agricultura


PIN 03
Pesca


PIN 06
Queima de


Combustível Fóssil


IMP 03
Restrição ao
Crescimento


 Sócio-Econômico


IMP 09
Alteração do


Potencial
Agrícola do Solo


IMP 01
Pressão na Economia


Pesqueira Local


IMP 05
Emissão dos


GEE


PIN 01
Demanda por


Energia Elétrica


IMP 04
Redução da


Confiabilidade
 do Sistema Elétrico


PIN 05
Pressão sobre
a Arrecadação


 Tributária


IMP 06
Alteração da


Qualidade
de Vida


IMP 07
Alteração da


qualidade
da água


IMP 08
Deflagração de


Processos Erosivos


PIN 08
Redução de


Habitats


IMP 10
Redução da


Diversidade da
Fauna Terrestre


IMP 11
Redução da


Diversidade da
Fauna Aquática


IMP 02
Ocupação das
Planícies de
 Inundação


 
Figura 5.2-1 - Fluxo Relacional de Eventos Ambientais – Cenário Tendencial 


 


Cabe ressaltar que, não só neste Fluxo Relacional de Eventos Ambientais, como também, nos 


relativos aos demais cenários e etapas do Projeto, o objetivo desses esquemas não é o de 


contemplar todas as inter-relações ambientais existentes, mas sim, o de facilitar a compreensão 


e análise dos principais eventos, identificados pela equipe técnica multidisciplinar. 
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5.2.1.1 -  Descrição dos Processos Indutores no Cenário Tendencial 


PIN 01 - Demanda por Energia Elétrica 


O Brasil convive com a possibilidade de déficit de energia elétrica em decorrência do aumento 


previsto da demanda em diversos cenários de desenvolvimento. Segundo estimativas da EPE - 


Empresa de Pesquisa Energética, em seu Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica para o 


período de 2006 a 2015, o consumo de energia elétrica do país no cenário mais provável, 


considerando uma taxa média de crescimento anual, valores obtidos para o cenário de 2008, do 


PIB de 4,2% ao ano, acarretará uma taxa de crescimento para o mercado de energia elétrica de 4,8%. 


A carga de energia elétrica do Brasil, que em 2005 registrou o valor de 47.583 MW médios, 


conforme as previsões associadas ao cenário considerado alcançarão em 2015, 76.224 MW 


médios, representando acréscimo médio anual de 2.604 MW médios. 


O equacionamento da oferta de energia elétrica para a trajetória de crescimento de referência 


do mercado aponta, ao longo do horizonte decenal, para uma expansão de 39.057 MW na 


capacidade instalada no Sistema Interligado Nacional – SIN, dos quais 30.045 MW são esperados a 


partir da instalação de usinas hidrelétricas e 9.012 MW em usinas termelétricas. 


PIN 02 - Agricultura 


As atividades agrícolas com produtividade razoável verificadas na região se concentram 


principalmente nas margens do rio Paraíba do Sul sobre as áreas conhecidas como várzeas, 


contribuindo para ampliação do quadro de alteração da região. Na Área de Influência Direta do 


empreendimento, esta atividade é desenvolvida com maior destaque próximo a Batatal, distrito 


de Itaocara, e na outra margem, no município de Aperibé. 


A produção agropecuária da região tem base familiar sendo que as principais atividades além da 


pecuária são a olericultura, com destaque para a cultura do quiabo e a rizicultura. Tais 


atividades são promovidas para garantir inicialmente a segurança alimentar das famílias, sendo o 


excedente utilizado como fonte de renda extra. 


Em função da questão histórica de uso da terra sem planejamento futuro e manejo adequado, tal 


processo pode gerar impactos consideráveis mesmo com a não implantação do empreendimento. 


Impactos como ocupação das planícies de inundação e alteração do potencial agrícola dos solos 


foram identificados e podem causar problemas associados a demanda socioeconômica da região.  
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A ocupação das planícies de inundação, por exemplo, são intensamente voltadas à agricultura 


pela fertilização natural proveniente das cheias fluviais sazonais. Neste sentido, processos como 


alterações da cobertura vegetal para uso agrícola podem desencadear processos hidrológicos não 


esperados de acordo com a intensidade do uso e ocupação dos solos. O desmatamento para o 


pastoreio ou agricultura, assim como o aumento de áreas impermeabilizadas para ocupação 


urbana aumentam o escoamento superficial e a diminuição da capacidade de infiltração dos 


solos, gerando inicialmente problemas voltados à deflagração de processos erosivos superficiais, 


de perda de fertilidade e redução da capacidade de irrigação dos solos. A descarga mais imediata 


nos canais gera um aumento mais rápido da vazão fluvial, provocando então o aumento da 


amplitude das cheias nas planícies de inundação. 


Com relação à alteração do potencial agrícola dos solos, em função da sua sinergia com outros 


impactos, algumas respostas desse mecanismo dizem respeito à perda da fertilidade dos solos. 


Grandes quantidades do melhor solo (Horizonte A) são perdidos, o que certamente prejudica a 


produção. A implantação de atividades não conservacionistas relativas à utilização do solo 


comuns na região como, por exemplo, plantio de cultivos mono-específicos por longo período de 


tempo leva a escassez de complexos de nutrientes, reduzindo a capacidade produtiva do solo. 


PIN 03 – Pesca 


A pesca é a atividade social mais representativa na AII do empreendimento, sendo praticada em 


diversas modalidades, se diferenciando na captura de peixes e crustáceos. Mostra-se organizada 


em associações (Porto das Cruzes, Porto do Santos, Porto Velho do Cunha, São Sebastião do 


Paraíba, Pedra Furada, entre outras) concentradas na Colônia de Pescadores de São Fidélis (RJ).  


A pesca na região envolve, segundo o Diagnóstico Socioeconômico (Item 4.3) centenas de 


pescadores, considerando tanto os legalizados quanto os não legalizados. A pesca na região é 


desenvolvida de forma artesanal, e ainda que não seja a mais robusta atividade econômica, é 


capaz, contudo, de movimentar a economia local e garantir a segurança alimentar tanto de 


pescadores artesanais como pescadores de subsistência. Do ponto de vista sociocultural a pesca 


adquire outra importância, sendo a categoria pescador (principalmente o artesanal) elemento 


identitário de parcelas da população local, bem como condicionador de relações e teias de 


relações que se estabelecem entre estes habitantes, com outros grupos e com o ecossistema. 
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A interrupção das rotas migratórias da fauna aquática, atribuída à barragem da UHE Ilha dos 


Pombos (Caramaschi et al., 1991) levou a construção de um mecanismo de transposição, uma 


escada para peixes, somente em 1994 (Aguiar, 2008; Araújo & Nunan, 2005).  


Das 37 espécies detectadas para a área de Influência da UHE Itaocara durante os estudos 


realizados para a elaboração do Diagnóstico Ambiental, 4 são espécies exóticas. Além das 37 


espécies registradas, pelo menos outras 13 são conhecidas para a região de implantação do 


empreendimento, a maioria delas exótica à bacia. 


Espécies como o tambaqui (Colossoma macropomum), o pacu (Piaractus mesopotamicus), o 


dourado (Salminus brasiliensis = maxilosus), o tucunaré (Cichla spp.), o camboatá (Hoplosternun 


litorale) e a curimatã (Prochilodus lineatus), embora causem grande interferência na cadeia 


trófica local, apresentam boa apreciação pela população tanto para a pesca esportiva, quanto 


para o consumo. 


PIN 04 – Pressão das Condições de Reprodução dos Meios de Trabalho 


A indústria de pedras decorativas é importante base produtiva na região ainda que seja vista 


como pouco desenvolvida por fatores atribuídos a falta de planejamento e pouca atenção 


ambiental. Ela se desenvolve principalmente no município de Pádua. Segundo relatos em São 


Sebastião da Cachoeira e São Pedro de Alcântara, muitos moradores estão empregados em 


pedreiras próximas à localidade constituindo numa das principais fontes de geração de emprego 


para a comunidade. Segundo o Diagnóstico, a extração se dá principalmente de blocos, e ocorre 


a céu aberto, utilizando-se de técnicas rudimentares, sem planejamento ambiental e proteção à 


saúde do trabalhador.  


São atividades ainda importantes na economia local a agricultura de várzea, a pecuária leiteira 


e, destacadamente, a pesca. 


PIN 05 - Pressão sobre a Arrecadação Tributária 


Dentre os setores primário, secundário e terciário, este último foi o que mais contribui para o PIB 


municipal de todos os municípios da AII, em 2006. 


Segundo o Diagnóstico Socioeconômico, com base nos dados de 2006, o setor terciário, o mais 


representativo na contribuição do PIB municipal, contribui para esse índice de 83%, em Aperibé, 
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a 45%, em Pirapetinga. Este foi o único município onde o setor industrial foi o que mais 


contribuiu percentualmente para o PIB municipal, com 52%.  


O maior PIB dentre os municípios da AII é o de Santo Antônio de Pádua, seguido por Cantagalo, 


tendo os demais municípios PIB com valor bem abaixo (Quadro 5.2-1). 


Quadro 5.2-1 - PIB Municipal 


Município PIB Municipal * 


Aperibé 32.994,39 


Cantagalo 190.492,53 


Carmo 95.008,34 


Itaocara 132.573,05 


Santo Antônio de Pádua 204.883,20 


Estrela Dalva 8.452,70 


Pirapetinga 76.091,38 


Volta Grande 19.434,85 
Fonte: IPEADATA, 2006. * Unidade de R$2000 


 


A receita de todos os municípios se dava principalmente através de arrecadações do ICMS, que 


varia de 95%, em Pirapetinga, e 100%, em Carmo (Secretaria da fazenda, 2008), evidenciado a 


dependência orçamentária dos municípios em relação ao Imposto sobre Circulação de 


Mercadorias e Prestação de Serviços. 


PIN 06 - Queima de Combustível Fóssil 


O Sistema Elétrico Nacional – SIN é desenhando para suprir a demanda energética atual e futura a 


partir da produção hidrelétrica, mantendo a produção de energia termoelétrica como suporte 


operacional, destinado a corrigir as oscilações pluviométricas regionais.  


Notoriamente, o uso do capital hidrelétrico supera em vantagens o termoelétrico pela 


capacidade de renovação do primeiro, fator que muito o aproxima das perspectivas de 


sustentabilidade, almejada para fontes energéticas. 


Entretanto, a despeito do destacado potencial hidrelétrico nacional, no Rio de Janeiro, 


particularmente, a produção por via hidrelétrica é deficitária, em relação a sua demanda, 


comparado ao resto do país. Neste sentido, se por um lado as tendências de desenvolvimento do 


estado vêm tendo paralelo investimento em geração térmica, no último decênio, permitido uma 


maior capacidade geradora neste estado, por outro tem deslocado a produção para fontes mais 


poluidoras e não renováveis tais como aquelas associadas a queima de combustíveis fósseis.  
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PIN 07 - Uso Intensivo dos Recursos Naturais 


Na porção onde se insere, entre os três mais importantes estados brasileiros, São Paulo, Minas 


Gerais e Rio de Janeiro, o rio Paraíba do Sul, a despeito do pequeno tamanho de sua bacia, 


desponta como um dos mais importantes rios do Brasil. Em decorrência de sua localização, vem 


sendo fortemente alterado na bacia e em seu leito, desde o período colonial. A cobertura vegetal 


de sua bacia, caracterizada pela Floresta Ombrófila Úmida e Semidecidual, a Mata Atlântica, 


serviu à economia do país, na forma de biomassa, energia e espaço para os sucessivos ciclos 


econômicos, madeireiro, canavieiros, garimpo, café, pecuário e industrial, levando a um estado 


de avançada alteração.  


O rio Paraíba do Sul possui hoje 7 hidrelétricas ao longo do seu curso e serve a 14,2 milhões de 


habitantes diretos, somados os 8,7 milhões indiretos, residentes na região metropolitana do Rio de 


Janeiro, que se abastecem das águas da bacia do rio Paraíba do Sul. Ao atravessar 187 municípios, 


sendo 39 localizados no estado de São Paulo, 53 no estado do Rio de Janeiro e 88 em Minas Gerais, a 


bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul sustenta considerável parcela do PIB Nacional.  


O rio Paraíba do Sul serve ainda para o abastecimento de água, despejo de efluentes de esgotos e 


poluentes, fonte de energia, fonte de proteína e renda para população ribeira, paisagem e 


afeiçoamento micro-climático, dente outros. Em diversos pontos de seu curso, destacadamente no 


trecho fluminense que corta o Vale do Paraíba, suas águas apresentam evidentes traços da 


degradação, com elevada carga de carbono particulado, nutrientes e poluentes de diversas ordens, 


além do desvio de até 1/3 da vazão para abastecimento urbano em outra bacia, a do Rio Guandu. 


PIN 08 - Redução de Habitats 


O Uso Intensivo dos Recursos Naturais (PIN 07) resultante em grande parte, do modelo econômico 


agrícola implantado historicamente na região, tem levado a alteração da condição natural de grande 


parte da bacia do Rio Paraíba do Sul. Esse processo se expressa na região diretamente pela remoção 


da floresta ombrófila semidecidual, em suas diversas subformações e guildas locais, para implantação 


de pastagem. Essa alteração, que se estende até as margens úmidas do rio, removendo inclusive as 


formações ciliares, promove a exclusão de uma ampla variedade de habitats e ecossistemas, refúgio 


de diversas espécies da fauna. A redução dos habitats promove, como um dos impactos mais 


evidentes, o privilégio de algumas poucas espécies generalistas em detrimento de uma extensa lista 


de espécies especialistas, mais exigentes quanto a condição do habitat.  
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Essa interferência na condição dos ecossistemas, embora seja sentida mais intensamente em 


ecossistemas terrestres, também pode ser considerada para meio aquático, dada a alteração das 


vegetações ciliares e insulares, a qual elimina junto com a vegetação, sombreamento da água, 


alimentos e nichos específicos para a fauna aquática. 


5.2.1.2 -  Descrição dos Impactos Ambientais no Cenário Tendencial 


IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local 


A pesca é um elemento marcante na área de influência indireta do empreendimento, mostrando-


se um importante vetor de dinamização econômica e de agregação cultural. A intensificação na 


atividade pesqueira pela carência de outras oportunidades de trabalho tende a incrementar a 


pressão sobre esse recurso natural. Esse processo pode levar ao esgotamento do recurso e 


consequentemente representa pressão sobre essa base econômica. 


Além disso, a recorrência de despejos acidentais, nas águas do Paraíba do Sul e seus afluentes, 


pode contribuir tanto para a redução de pescado como para a redução dos mercados, pois, 


segundo pescadores e comerciantes e pescado da região os consumidores tendem a não querer 


consumir o pescado por receio de envenenamento. 


IMP 02 - Ocupação das Planícies de Inundação 


As planícies de inundação são áreas naturalmente inundáveis durante as cheias dos canais 


fluviais. São presentes na região do empreendimento ainda que menos intensamente quanto no 


trecho a montante no Vale do Paraíba do Sul. São conhecidas vulgarmente como várzeas ou 


vargens e geralmente muito utilizadas para a agricultura pela fertilização natural proveniente 


das cheias fluviais sazonal. Nas Áreas de Influência Direta e Indireta espraiam-se diversas 


planícies na borda dos canais de drenagem, com destaque para as planícies do próprio rio 


Paraíba do Sul próximo a ilha Serena, em Itaocara (RJ) e, sobretudo, em sua margem esquerda, 


em Aperibé (RJ) no rio Pirapetinga e rio Angu. As entradas de chuva passam pelos diversos 


elementos componentes das paisagens das bacias e, portanto, aumentam a vazão fluvial de 


acordo com o tempo de resposta de cada bacia. Esse tempo de resposta depende dos fluxos 


hidrológicos que se descarregam dentro dos canais. Estas respostas de geração de fluxo 


dependem fundamentalmente do uso do solo e cobertura vegetal.  
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Neste sentido processos como as modificações de cobertura vegetal para uso agrícola podem 


desencadear processos hidrológicos mais rápidos ou mais lentos conforme o recobrimento que 


produzem nos solos. O desmatamento para o pastoreio ou agricultura, assim como o aumento de 


áreas impermeabilizadas para ocupação urbana, aumenta o escoamento superficial e diminuição 


da capacidade de infiltração dos solos. A descarga mais imediata nos canais gera um aumento 


mais rápido, também, da vazão fluvial, provocando então o aumento da amplitude das cheias nas 


planícies de inundação.  


A tendência, diante da condução atual das práticas agrícolas da região, bem como a expansão 


urbana irregular, muitas vezes associadas ao uso das várzeas, leva a uma condição propícia a 


enchentes cada vez mais recorrentes, provocadas por chuvas cada vez menores. Ou seja, o 


aumento de áreas produtoras de escoamento superficial provocadas pela retirada de cobertura 


florestal, plantios agrícolas de baixo recobrimento dos solos, compactação do solo por pisoteio 


de gado, áreas de pastagens com manejo mal conduzido e impermeabilização pela expansão 


urbana, induzirão respostas fluviais mais repentinas que levarão às enchentes das planícies de 


inundação com mais frequência.  


IMP 03 - Restrição ao Crescimento Sócio-Econômico 


O crescente consumo de energia elétrica tem engendrado a necessidade de uma maior 


capacidade de geração, transmissão e de distribuição de energia. A despeito das políticas de uso 


racional e da implantação de fontes alternativas de geração, o funcionamento do sistema 


elétrico baseia-se, entre outros diversos aspectos, nos critérios de confiabilidade da transmissão 


da energia gerada até as etapas finais de fornecimento junto aos consumidores.  


Ao aumento da demanda por energia elétrica especialmente do setor produtivo vinculado à 


produção industrial, mas não negligenciando o consumo das famílias residentes nos municípios da 


Área de Influência do empreendimento, corresponde a redução da confiabilidade no sistema 


elétrico interligado, podendo intensificar, em conjunturas desfavoráveis, situações de 


racionamento e até a possibilidade de déficits na oferta. 


IMP 04 - Redução da Confiabilidade do Sistema Elétrico 


A restrição ao acesso à energia elétrica constitui-se em importante entrave ao desenvolvimento 


econômico regional. A energia elétrica, reconhecidamente, caracteriza-se como insumo 


indispensável para o crescimento e a dinamização das atividades urbanas e industriais, e está 


diretamente relacionada com as maiores e melhores possibilidades de crescimento do comércio, 


serviços e de aumento da produtividade, contribuindo, assim, para a ampliação da renda regional.  
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Por ser caráter primário da infraestrutura nos moldes do desenvolvimento atual, o aporte de 


novos investimentos na região está diretamente comprometido dado à insegurança quanto ao 


fornecimento de energia. 


Constitui-se, ainda, em fator básico para a melhoria da qualidade de vida da população, 


assegurando iluminação pública e domiciliar, o funcionamento adequado dos serviços básicos de 


saneamento, saúde e educação, representando uma base indispensável para o acesso do 


indivíduo ao lazer e à cultura e para a simplificação da vida cotidiana. 


IMP 05 - Emissão dos Gases do Efeito Estufa 


Tendo em vista a crescente demanda de energia elétrica no Estado do Rio de Janeiro e os meios 


de produção no estado apontados para a produção termoelétrica, o principal impacto causado 


pela não interligação com o sistema nacional é a entrada ou crescimento da operação das usinas 


termelétricas. As atividades destas fontes estão diretamente relacionadas com suas emissões de 


poluentes para a atmosfera, emissões que provêm da descarga de material particulado e gases 


resultantes da queima de combustível fóssil. 


No caso da queima de diesel, carvão e gás natural, os principais poluentes atmosféricos emitidos 


são os óxidos de nitrogênio (NOx), compostos basicamente de NO (óxido nítrico) e NO2 (dióxido 


de nitrogênio), o dióxido de enxofre e o material particulado. Além desses, são emitidos os gases 


que contribuem para o aumento do efeito estufa: CO2 (dióxido de carbono), N2O (óxido nitroso) e 


CH4 (metano). 


IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida 


Nos municípios da Área de Influência Indireta da UHE Itaocara, hoje, as atividades econômicas, 


de uma forma geral, se concentram na agricultura de várzea, na pecuária e na pesca, atividades 


de fomento a uma cadeia de comércio local, que não se separa deste setor como um todo. O 


estado de alteração da paisagem, com a perda de produtividade resultante do manejo 


inadequado do solo, assim como os sucessivos acidentes de vazamentos de compostos químicos e 


mesmo a degradação estabelecida na condição do hábitat aquático do Rio Paraíba do Sul, no 


refletido trecho, colocam as atividades econômicas tradicionais sob forte pressão, repercutindo 


em toda condição de vida local. Neste sentido, o alongado e controverso processo de instalação 


da UHE Itaocara representa, até presente, somente mais um fator de forte pressão negativa nas 


condições verificadas.  
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IMP 07 - Alteração da Qualidade da Água 


O rio Paraíba do Sul, no trecho de influência da UHE Itaocara, sofre impactos com lançamentos 


de efluentes domésticos e industriais, que resultam em alterações de caráter progressivo na 


qualidade da água. O grande aporte de matéria orgânica oriunda de esgotos resulta em 


aceleração dos processos de decomposição e oxidação química, além de incremento da 


produtividade primária, em função da elevada carga de carga de nutrientes inorgânicos. Este 


aumento em produtividade desencadeia o processo de eutrofização do ambiente aquático, que é 


caracterizado por aumento da turbidez, acidez e condutividade, com possível alteração do odor 


e sabor da água. Estas alterações são especialmente críticas nos casos de utilização do recurso 


hídrico para abastecimento. 


Os lançamentos de efluentes domésticos sem desinfecção prévia resultam, ainda, em 


contaminação por coliformes termotolerantes. A presença de atividades industriais na bacia do 


rio Paraíba do Sul resulta em lançamentos de efluentes com diversos contaminantes. Dentre 


estes, destacam-se alguns metais pesados, que estão presentes na água e no sedimento da área 


estudada, em alguns casos em concentrações elevadas, decorrente do acumulo históricos 


associado às processos agrícolas indústrias. 


É importante destacar que os impactos dessa ordem sobre os ecossistemas aquáticos tendem a 


intensificar-se com o processo de desenvolvimento econômico e crescimento demográfico na 


região, se não houver efetiva aplicação dos instrumentos de controle preconizados pela Política 


Nacional de Recursos Hídricos, Lei n° 9.433/97 e pela Política Nacional de Meio Ambiente, Lei n° 


6.938/81. A perda da qualidade da água compromete hoje a extração desse recurso do rio 


Paraíba do Sul para o abastecimento e consumo humano, irrigação, dessedentação de animais ou 


outros usos relacionados. 


IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos 


A AII da UHE Itaocara é marcada pela predominância das classes de argissolos em consórcio com 


latossolos principalmente ocupando as colinas côncavo-convexas com relevo ondulado e das 


classes dos gleissolos em consórcio com planossolos e neossolos flúvicos associados às várzeas e 


planícies de inundação em relevo plano e suave ondulado. Em menor grau observam-se as classes 


dos cambissolos e neossolos litólicos ocupando áreas elevadas com relevo forte ondulado a 


montanhoso. O relevo da região, colinoso e montanhoso, mantém áreas com declividades 


significativas que contribuem certamente para deflagração de processos erosivos. 
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Em virtude dos processos históricos de ocupação da região, que incluem o manejo inadequado 


dos cultivos de café e cana de açúcar bem como a instalação de pastagens extensivas mal 


planejadas, pode-se constatar que o uso do solo resultou na completa transformação de uma 


paisagem predominantemente florestal, para outra, dominada pela vegetação de gramíneas de 


escassa cobertura e por terras degradadas.  


De fato, a região que engloba a área de influência dos reservatórios encontra-se submetida a 


atividades que carecem de programas necessários para a sustentabilidade dos solos. Em função 


disso, a manutenção do quadro atual no âmbito do Cenário Tendencial que considera a não 


implantação do empreendimento, não modifica a situação daquelas terras em sofrer processos 


erosivos relativos aos processos indutores como uso intensivo dos recursos naturais e agricultura 


desprovida de manejo conservacionista.  


Da mesma forma, associado ao PIN 07 - Uso Intensivo dos Recursos Naturais, outros processos 


erosivos dizem respeito à extração de saibro, que interferem na estabilidade das encostas. 


Muitas vezes, como a espessura e profundidade do solo são pequenas nas encostas das colinas 


convexas, a atividade de extração de saibro é abandonada por não ser muito produtiva, e sobre o 


solo exposto deixado na lavra instalam-se feições erosivas que evoluem remontante, promovendo 


perda de material e instabilidade de encostas. 


Além disso, o desencadeamento dos processos que levam à erosão dos solos pode ser acarretado 


também por causas naturais. Em interação com as atividades de desmatamento, o mecanismo de 


detonação dos processos erosivos é iniciado pelo impacto direto das gotas da chuva que 


desestruturam os agregados do topo do solo, soltando partículas menores que obstruem os poros do 


solo dificultando o processo de infiltração. A precipitação que excede a capacidade de infiltração dos 


solos escoa superficialmente removendo essas partículas. O escoamento superficial concentra-se em 


sulcos que ao se aprofundarem podem dar origem a ravinas e voçorocas. 


O produto resultante desta interação gera, por exemplo, problemas na capacidade produtiva do 


solo. Sendo assim, este impacto acarreta em perdas do potencial da aptidão agrícola do solo. Os 


focos de erosão, uma vez instalados em grande intensidade são de difícil controle e recuperação. 


Dessa forma, o impacto pode ser caracterizado como negativo, permanente, de difícil 


reversibilidade, direto e/ou indireto. Pode ser ainda caracterizado como indutores e, 


consequentemente, sinérgicos. Sua manifestação está indiretamente associada às atividades que 


o geram, sendo sua ocorrência imediata. Sua abrangência deverá ser classificada como regional, 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


5 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


23/206 


pois, abrange toda a Área de Influência Indireta. Sua importância pode ser classificada como 


grande, assim como sua intensidade.  


Os dados primários levantados em campo e o mapa de feições erosivas e concavidades gerado no 


presente Diagnóstico deram origem a tal análise. Para a AII foram encontradas áreas com 


processos de erosão laminares moderados e processos erosivos lineares de média a grande 


intensidade, além de algumas feições erosivas em voçorocas e movimentos de massa nos 


domínios de declividade mais abrupta. Para a AID foram classificadas áreas de erosão laminar 


ligeira, sulcos erosivos, ravinas, voçorocas e movimentos de massa, concentradas principalmente 


na margem direita do rio Paraíba do Sul. A carta gerada pode ser comparada com observações 


posteriores para a marcação de novos locais com ocorrência de feições erosivas e ajudar no 


desenvolvimento do programa de monitoramento e controle dos processos erosivos. 


IMP 09 - Alteração do Potencial de Aptidão Agrícola do Solo 


Em função da sinergia com o impacto de deflagração dos processos erosivos (IMP 08) algumas 


respostas desse mecanismo dizem respeito à perda de matéria orgânica e de nutrientes, a 


alteração da micromorfologia do topo do solo, assim como a redução na capacidade de 


infiltração da água. Grandes quantidades do melhor solo (Horizonte A) são transportadas pelo 


escoamento superficial, reduzindo sua fertilidade, o que, certamente, prejudica a produção. 


Outro aspecto importante e que leva em consideração a manutenção do quadro atual no Cenário 


Tendencial e, portanto, independe da implantação do empreendimento, refere-se aos processos 


indutores de uso intensivo dos solos e agricultura. A aplicação de programas com caráter não 


conservacionista comuns na região como, por exemplo, plantio de cultivos monos-específicos por 


longo período de tempo leva a escassez de complexos de nutrientes, reduzindo a capacidade 


produtiva do solo. 


Trata-se, portanto, de um impacto negativo e indireto. Quanto à temporalidade é considerado de 


médio a longo prazo, porém, uma vez instalados são de grande intensidade e de difícil 


recuperação, sendo, portanto, praticamente irreversíveis e permanentes. Sua abrangência pode 


ser classificada como difusa, pois, incide sobre porções específicas e espacialmente dispersas. 
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IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre 


O intenso processo de alteração da paisagem na área de influência da UHE Itaocara, com 


substituição da vegetação original por agricultura e pecuária, vem ocasionando um processo de 


perda de habitats para a fauna (PIN 08), o que acarreta na perda de espécies mais especialistas. 


De forma complementar, a fragmentação florestal observada ao longo de toda a bacia do rio 


Paraíba do Sul e especificamente na área de influência da UHE Itaocara, também corrobora para 


a intensificação desse processo de perda da biodiversidade. 


Na caracterização dos ecossistemas terrestres do Diagnóstico do EIA (Item 4.2) são apresentadas 


evidências do estado de alteração da paisagem na área de influência da UHE Itaocara. Neste 


diagnóstico é também reportada a baixa diversidade da fauna quando comparada a outras áreas 


semelhantes da Mata Atlântica.  


Embora ainda presente e representada por algumas espécies ameaçadas e de rara distribuição, a 


fauna levantada mostra números que evidenciam a reduzida diversidade, resultado do processo de 


antropização, que privilegia a agricultura e a pecuária, em detrimento da conservação ambiental.  


Representa impacto negativo e indireto. Quanto à temporalidade é considerado de longo prazo, 


porém, uma vez instalados são de grande intensidade e de muito difícil reverção, sendo, 


portanto, permanentes. Sua abrangência pode ser classificada como difusa, pois, incide sobre 


porções específicas e espacialmente dispersas. Embora condição comum para toda bacia do Rio 


Paraíba do Sul, a exceção das regiões mais declivosas, a alteração dos ecossistemas terrestre tem 


características locais de ocupação. 


IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática 


Como já reportado acima no IMP 07 - Alteração da Qualidade da Água, a área no entorno do rio 


Paraíba do Sul, a jusante da Ilha dos Pombos, apresenta avançado estado de ocupação e 


consequêntemente dos ecossistemas aquáticos. Os sucessivos acidentes químicos associados ao 


lançamento histórico de efluentes industriais e urbanos têm intensificado as pressões sobre as 


comunidades aquáticas e ribeiras, localmente já ameaçadas pela ocupação das várzeas, 


desmatamento das matas ciliares, pesca intensa e entrada de espécies exóticas de elevada 


capacidade competitiva. Essas, pressões, tal como para os ecossistemas terrestres, tem levado a 


redução da diversidade da fauna aquática, ainda que com favorecimento ocasional da biomassa 


de umas poucas espécies. 
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De forma complementar a implantação de barragens em diversos pontos ao longo da bacia do rio 


Paraíba do Sul vem implantando barreiras para as rotas migratórias de diversas espécies, 


afetando a diversidade da fauna aquática, especialmente tratando-se da ictiofauna.  


5.2.2 -  Cenário Sucessional – Hipótese de Realização do 
Empreendimento 


Esta metodologia adotada para avaliação dos impactos prevê dentro do Cenário de Sucessão as 


seguintes etapas de implantação do empreendimento: 1) Planejamento, 2) Implantação e 3) 


Operação. 


Os eventos estão divididos em Intervenções (INA), processos indutores (PIN) e impactos ambientais 


(IMP), assim como no Cenário Tendencial, e analisados por etapa do empreendimento. A avaliação da 


hipótese também avalia a o Cenário Alvo, onde é previsto um cenário onde as medidas ambientais 


são aplicadas visando a contenção, redução ou mitigação do impacto. 


5.2.2.1 -  Etapa 1 – Planejamento  


Nesta etapa foram identificadas duas Intervenção (INA) para o Cenário de Sucessão do 


empreendimento: INA 02 – Planejamento da Obra e INA 03 – Estabelecimento das áreas de 


Intervenção. 


INA 02 - Planejamento da Obra 


Tendo em vista a ocorrência de tentativas anteriores para a realização deste empreendimento, 


entendeu-se por bem considerar tais iniciativas inseridas no contexto do planejamento. Desta 


forma, o período considerado como planejamento não comporta não apenas o período 


relacionado diretamente com o projeto atual previsto para o Aproveitamento Hidrelétrico de 


Itaocara, de iniciativa da UHE Itaocara, mas também contempla os períodos em que as empresas 


Light e Furnas apresentaram seus respectivos projetos. Entende-se que tais iniciativas anteriores 


geraram impactos na área de influência que condicionam a forma como a população se relaciona 


com o projeto atual, sendo, portanto, importante considerá-los para uma compreensão mais 


eficaz dos impactos resultantes das ações referentes ao planejamento do projeto atual. 


Por outro lado, é importante salientar, que as ações de planejamento anteriores apresentaram 


reflexos na área de influência, especialmente, na AID e ADA. Entende-se que estes reflexos, 


apesar de serem impactos decorrentes de iniciativas e projetos anteriores, tornaram-se passivos 
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ambientais atrelados a UHE Itaocara. Neste sentido, sua ocorrência deve ser registrada, de forma 


a ser considerada (tendo peso) na avaliação dos impactos deste empreendimento.   


Esta intervenção envolve o detalhamento do projeto executivo e demais trabalhos de campo 


complementares, contemplando os estudos de campo e o levantamento topográfico. Nesta fase 


do projeto, é avaliado o número de propriedades residenciais e rurais assim como infraestruturas 


públicas afetadas pelos reservatórios, seguido da sua avaliação financeira, da verificação da 


situação legal e definida a microlocalização das estruturas previstas para a usina, de acordo com 


as condições de relevo observadas em campo. 


No caso da UHE Itaocara, destaca-se a alongada e intermitente Intervenção de Planejamento. As 


diversas ações voltadas à definição do projeto básico atual e os sucessivos abandonos e 


retomadas do projeto, acabaram por acumular uma série de eventos negativos, os quais envolve 


a divulgação desencontrada de informações, indefinições de projetos, indenização e 


desapropriações incompletas e inclusive, mudança conceitual de projeto, histórico pelo qual, se 


estende desde meados da década de 80. 


No histórico dessa usina consta inclusive a mudança do detentor da concessão, evento provocado 


pela regulamentação das concessões dos serviços públicos no Brasil (Lei nº 8.987/95), quando 


foram extintas todas as concessões sem licitação posteriores à Constituição de 1988, e mesmo 


aquelas cujas obras não houvessem sido iniciadas. Neste caso, a antiga concessionária, Furnas, 


deixou de deter a concessão da UHE Itaocara, iniciando um novo processo de concessão. 


Destes, diversos eventos acirraram o natural conflito dos interesses locais, repercutindo em 


declarada rejeição local ao empreendimento, estancamento da economia local pela falta de 


definições, dentre outros impactos.  


INA 03 - Estabelecimento das Áreas de Intervenção 


Esta intervenção repercute em uma série de processos, os quais fazem referência a 


determinação dos barramentos, estruturas e instalações, da área de inundação ou reservada a 


implantação da Área de Proteção Permanente, requisito legal para implantação de lagos e 


reservatórios artificiais. A ampliação do espelho d’água, instalação de estruturas e APP exigem 


negociação e desapropriação, com a respectiva indenização dos proprietários. No atual arranjo, 


que considera a construção de duas barragens, Itaocara I (NA EI 102) e Itaocara II (NA EI 89,6), 


foram reduzidas a área de inundação e consideravelmente a relocação de residências e 
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infraestrutura urbana, com exclusão da área de inundação da localidade ribeirinha de São 


Sebastião do Paraíba, em Cantagalo, e Formiga, em Estrela D’Alva. 


O barramento mais a jusante (Itaocara I) está localizado no município de Itaocara (RJ), na 


extremidade montante da ilha Serena, com extensão total de cerca de 1.240 m. O segundo 


barramento (Itaocara II) fica a, aproximadamente 26 km, a montante do primeiro. Com cerca de 


600 m de largura, encontra-se situado a cerca de 1.200 m a montante da localidade de São 


Sebastião da Paraíba. Considerando o conjunto dos dois aproveitamentos, o projeto de geração 


de Itaocara terá uma queda bruta total de 38 m, sendo 27 m para Itaocara I. 


No total, serão afetados diretamente 41,49 e 7,91 km² resultando na capacidade de geração 


prevista de 145 e 50 MW, respectivamente para Itaocara I e II. 


Os Processos Indutores (PINs) resultantes das intervenções produzidas pelo empreendimento, em 


sua etapa de planejamento são: 


 PIN 04 - Alteração das Condições de Reprodução dos Meios de Trabalho; 


 PIN 05 - Pressão sobre a Arrecadação Tributária; 


 PIN 09 - Alteração da Dinâmica Social; 


 PIN 10 - Aumento da Especulação Imobiliária na Região; 


 PIN 11 - Circulação de Trabalhadores em Áreas Particulares; 


 PIN 12 - Condução Intermitente do Processo de Licenciamento; 


 PIN 13 - Divulgação do Projeto; 


 PIN 14 - Especulação Informativa; 


 PIN 15 - Estudos e Levantamentos de Campo; 


 PIN 16 - Interferência do Ordenamento Urbano Municipal; 


 PIN 17 - Interferências com Áreas Cultivadas; 


 PIN 18 - Interferências com Áreas Urbanas; 
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 PIN 19 - Pré-Cadastramento de Propriedades. 


Os Impactos Ambientais (IMPs) passíveis de ocorrência resultantes dos processos induzidos pelo 


empreendimento, em sua etapa de planejamento são: 


 IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida; 


 IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços; 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População; 


 IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação; 


 IMP 15 - Redução de Investimentos Públicos e Serviços; 


 IMP 16 - Pressão sobre o Preço do Imóvel Rural; 


 IMP 17 - Pressão sobre o Preço do Imóvel Urbano; 


 IMP 18 - Queda na Produção Leiteira; 


 IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias; 


 IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais. 


A Figura 5.2-2 apresenta o fluxo de eventos ambientais para a etapa de planejamento do 


empreendimento. A descrição dos processos indutores identificados no Cenário de Sucessão, na 


etapa de planejamento está apresentada a seguir, resumidas imediatamente abaixo nos 


fluxogramas relacionais. 
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Figura 5.2-2 - Fluxo Relacional de Eventos 


 Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Planejamento 
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5.2.2.1.1 -  Descrição dos Processos Indutores na Etapa de Planejamento 


PIN 04 - Alteração das Condições de Reprodução dos Meios de Trabalho 


Tanto nas áreas urbanas quanto nas áreas rurais a implantação do empreendimento poderá 


dificultar ou mesmo inviabilizar várias atividades econômicas praticadas pela população e 


interferir nos mercados de tais atividades. São atividades de elevada sensibilidade às 


interferências inerentes ao empreendimento a pesca e a agricultura de várzea. 


Nas áreas rurais, o inter-rompimento de áreas destinadas ao plantio por conta da inundação das 


várzeas ocasionará a redução das condições de trabalhadores locais de desenvolver suas 


atividades. Com a inundação das corredeiras e o estrangulamento do fluxo migratório de peixes 


ficarão prejudicadas a reprodução da pesca. Em casos mais extremos esse efeito pode ocasionar 


a perda definitiva de áreas de produção, interferindo diretamente nas condições de reprodução 


dos meios de trabalho de algumas famílias. 


Observa-se também que a inviabilização, mesmo que temporária, da atividade pesqueira em 


alguns trechos do rio pode fazer com que pescadores migrem sua atividade para outros 


pesqueiros, aumentando a quantidade de pescadores nestes pontos, representando uma pressão 


maior sobre o recurso. 


PIN 05 - Pressão sobre a Arrecadação Tributária 


O estancamento do desenvolvimento urbano decorrente das incertezas a cerca dos impactos da 


UHE Itaocara, nos sucessivos desenhos básicos, tem levado a um congelamento nos investimentos 


públicos e privados na AID. Esse congelamento acarreta em pressões sobre o desenvolvimento 


econômico e consequentemente sobre a arrecadação tributária. Dadas as configurações 


econômica e geográfica da AII, são mais sensíveis a esse impacto as localidades ribeirinhas de 


Porto Marinho, São Sebastião da Cachoeira, Porto do Tuta e principalmente São Sebastião do 


Paraíba em Cantagalo (RJ) e Porto Velho do Cunha em Carmo (RJ).  


PIN 09 - Alteração da Dinâmica Social 


Efeitos do desordenamento urbano e do crescimento da pressão sobre serviços urbanos são 


sentidos com hoje com reais evidências nos municípios litorâneos do Norte Fluminense. Grande 


parte desses efeitos está diretamente associada oferta farta de postos de serviços nestes 


municípios, que embora demande de mão de obras qualificada, acaba por atrair trabalhadores de 


qualquer formação.  
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Para a UHE Itaocara, a notícia do empreendimento, que dista cerca de 200 km do litoral norte do 


estado, e as expectativas associadas à oferta de trabalho, pode acarretar em atração de emigrantes 


temporários em busca de postos de trabalho, processo que pode impactar na dinâmica comunitária 


local e repercutindo diretamente na precária estrutura dos municípios envolvidos. 


PIN 10 - Aumento da Especulação Imobiliária na Região 


A chegada de qualquer empreendimento de porte significativo em regiões de baixa densidade 


populacional representa um forte dinamizador econômico local. Parte desse dinamismo repercute em 


pressões sobre o valor dos imóveis, consequência das expectativas em torno dos ganhos com 


indenizações, ou ao contrário, pela perda de áreas. São consequências desse dinamismo as oscilações 


especulativas em torno do valor real do imóvel, o que representa fragilidade para os atores 


econômicos adaptados a uma economia local de pouca liquidez do mercado.  


PIN 11 - Circulação de Trabalhadores em Áreas Particulares 


Os estudos desenvolvidos na região para implantação da UHE Itaocara, como ressaltado, 


iniciaram-se na década de 80, tendo como principal objetivo prover informações sobre as 


condições de viabilidade, tanto do ponto de vista da engenharia como do ponto de vista 


econômico e ambiental da usina. Assim, inicialmente foi produzido o inventário hidrelétrico do 


rio Paraíba do Sul e em seguida os estudos de viabilidade. 


Na década de 90 foi retomada a avaliação estratégica do potencial hidrelétrico remanescente no 


rio Paraíba do Sul e deu-se início então a novos estudos de viabilidade técnica, ambiental e 


econômica da UHE Itaocara. 


No final da década de 90 tiveram início os estudos ambientais na região, sendo realizados 


diversos levantamentos ambientais e sociais, com a intensificação da circulação de técnicos e 


pesquisadores na região. 


Em 2007, quando foi retomado o estudo da usina, tiveram início novas pesquisas na área de meio 


ambiente, geologia, pesquisas socioeconômicas com visitas às comunidades e órgãos públicos, 


bem como vistorias de acompanhamento do órgão ambiental à região. Houve ainda a circulação 


de informações em órgãos e instituições e comunidade de forma a notificar a realização de novos 


estudos na área em função da retomada do licenciamento ambiental da usina. 
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Este conjunto de ações fez com que técnicos diversos circulassem nas propriedades, tornando a 


cada momento atenção dos proprietários a certa da presença de pessoal estranho. 


PIN 12 - Condução Intermitente do Processo de Licenciamento 


Na etapa de planejamento, tendo em vista o histórico do referido empreendimento, são 


identificadas repercussões sociais desde a primeira noticia que apresentou a possibilidade de 


construção da barragem em 1987. Desde então, são efeitos do empreendimento as diversas 


tensões sociais que se resumem na insegurança gerada pela da falta de informações exatas.  


A condução intermitente do processo de licenciamento, já descrita, ocasionou, dentre outros 


episódios, na indenização parcial dos atingidos, ação que gerou divergências internas entre os 


moradores, promovendo a desagregação comunitária e sensação de injustiça.   


PIN 13 - Divulgação do Projeto 


Tendo em vista a grande visibilidade de um empreendimento do porte e histórico da UHE 


Itaocara, espera-se mobilização das comunidades local e regional diante da divulgação da 


retomada do empreendimento. Instituições governamentais e não-governamentais da Área de 


influência Indireta da UHE, além de outros setores não organizados, como a população local, vêm 


se manifestando acerca das expectativas negativas relacionadas aos potenciais impactos 


associados ao empreendimento.  


No caso do empreendimento aqui tratado, com um histórico de implantação conduzido por 


diversas estratégias de comunicação social, o mesmo acumula uma série de reveses até o atual 


processo de licenciamento, o qual inclui um interrompido processo de relocação de residências, 


manifestações na região associadas à defesa do patrimônio material e imaterial pessoal e social, 


assim como dos impactos ao ambiente local e regional. 


São também efeitos associados à divulgação do empreendimento a chegada de trabalhadores de 


outras localidades interessado na oferta de postos de serviço, ocasionando efeitos sobre a 


dinâmica social local e estrutura urbana. 
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PIN 14 - Especulação Informativa 


Ao longo do processo implantação UHE Itaocara, que se estende desde a década de 80, diversas 


formas de comunicação social foram usadas, variando em exemplos como simples noticiário nos 


meios de comunicação e informações parciais por técnicos em trabalho de campo. A falta de 


informação clara e exata, inclusive por parte do próprio poder público local, culmina hoje em 


divergências quanto à percepção local dos impactos do empreendimento, sendo o mais claro, a 


falta de conhecimento da área inundada e propriedades afetadas.  


PIN 15 - Estudos e Levantamentos de Campo 


Os estudos e levantamentos de campo, realizados na fase de planejamento, entre os quais se incluem 


as pesquisas diretas dos temas ambientais, levantamentos topográficos e o pré-cadastramento das 


propriedades, dentre outros, constituem-se em fontes de informação sobre a decisão de implantação 


do empreendimento, especialmente junto à população diretamente afetada. 


Muitas vezes a realização desses estudos exige contato com os proprietários para autorizações de 


pesquisa dentro da propriedade, ou negociações para desapropriações, contribuindo para a 


divulgação do andamento do projeto. 


PIN 16 - Interferência do Ordenamento Urbano  


A potencial e pouco clara área de inundação nas suas diversas conformações apresentadas, 


diante do histórico de construção da UHE Itaocara, acarretou um estancamento no 


desenvolvimento urbano das localidades ribeirinhas, visto que parte do poder público local 


considera e justifica como desperdício de recurso o investimento em áreas potencialmente 


alagáveis. Esse estancamento ocasionou uma relativa desaceleração no investimento urbano, 


com consequências sociais evidenciadas durante o Diagnóstico (Item 4). 


PIN 17 - Interferências com Áreas Cultivadas 


Nas propriedades ribeirinhas da AII a definição resultante da intervenção de estabelecimento das 


áreas de inundação, deve acarretar um congelamento das atividades quotidianas de manutenção, 


desenvolvimento e recuperação dessas propriedades. Este fato se dará pela incerteza dos 


acontecimentos relativos à desapropriação da terra ou pelos efeitos que o enchimento poderá 


provocar quando de sua implantação e enchimento. A falta de investimento poderá vir a 


provocara alteração no preço do imóvel e perdas para as populações envolvidas 
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PIN 18 - Interferências com Áreas Urbanas 


Nos Municípios Cantagalo, Carmo, Santo Antônio de Pádua, Aperibé e Itaocara, a definição da 


área de inundação resultante da Intervenção de Estabelecimento das áreas de Inundação, deve 


acarretar um congelamento das atividades de recuperação urbana pelo poder público, efeito 


sentido nas áreas sujeitas a inundação pelos reservatórios. Este processo, que será anterior a 


relocação ou indenização dos moradores, e causará transtornos a população residente. 


PIN 19 - Pré-Cadastramento de Propriedades 


A conclusão do Projeto Básico no processo atual de estudo, permitiu a definição, em linhas 


gerais, das áreas de intervenção do empreendimento, tais como a área a ser inundada e área 


onde será instalado o barramento e os canteiros de obras. A precisão cartográfica, obtida através 


da realização de levantamentos topográficos auxiliados por sensoriamento remoto das margens 


do rio Paraíba do Sul, permitiu a composição de um modelo digital com maior precisão das áreas 


que deverão compor a Área Diretamente Afetada do empreendimento.  


Neste quadro, as áreas diretamente afetadas pelo o rearranjo ora definido permitiu a 


identificação com relativa precisão das propriedades afetadas.  


Em campo, as atividades de cadastro, negociação, indenização e desapropriação das 


propriedades e benfeitorias presentes na ADA do empreendimento, irá identificar, caracterizar e 


dimensionar os imóveis afetados, assim como as benfeitorias afetadas.  


A formalização das indenizações a favor da população afetada é normalmente efetuada a partir 


de dois instrumentos: Escritura Pública de Constituição de Servidão e Escritura Pública de 


Desapropriação. Em ambos, essa atividade requer contato direto com os proprietários locais, 


através de palestras, conversas e consultas sobre o imóvel e sobre as expectativas de cada um. 


5.2.2.1.2 -  Descrição dos Impactos Ambientais na Etapa de Planejamento 


IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida 


Durante os contatos feitos com habitantes e proprietários da AID e ADA ao longo dos estudos para 


o Diagnóstico Socioeconômico (Item 4.3) foi possível perceber que a possibilidade de ocorrência 


do empreendimento suscita uma série de receios e incertezas. Apesar de ações, relacionadas a 


iniciativas de instalação de uma usina hidrelétrica, permearem as localidades desde a década de 
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1980, os habitantes desconhecem as medidas e programas para coibir os efeitos negativos destes 


tipos de empreendimento. Assim, para estes, a iniciativa de realizar o empreendimento 


representa uma alteração profunda em seus modos de vida e meios de sustento, sem qualquer 


indicativo do futuro. Este impacto atua sobre os projetos domésticos ou comunitários e sobre os 


projetos econômicos e produtivos. A incerteza em relação ao futuro é intensificada pela falta de 


informação precisa da área atingida pelo empreendimento, o que acaba por estancar os projetos 


de investimento pessoal uma vez que muitos proprietários e moradores não sabem se os 


estabelecimentos onde vivem serão ou não afetados. 


Em virtude desta incerteza, proprietários reduzem os investimentos em suas propriedades, 


reduzindo também os postos de trabalho e a produção agropecuária municipal. Nas entrevistas 


realizadas para o diagnóstico socioeconômico alguns moradores apontaram a ocorrência de 


migrações relacionas com esta incerteza. 


Este é impacto de forte sinergia com outras interferências, tais como redução dos investimentos 


na região, pressão sobre o valor dos imóveis, falta de informação de conflito entre 


empreendedor e população, e tende a se manifestar em aumento de Estresse, Depressão e 


Transtornos mentais e comportamentais. A ansiedade, insegurança e receio em relação ao 


empreendimento podem causar doenças de ordem psicológica e somáticas, além do mais 


evidente transtorno que é a perda do sentimento de conforto residencial. Estas são as mais 


claras alterações na qualidade de vida estabelecida localmente.  


IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços 


A partir do momento em que o projeto é divulgado na região e que os estudos de campo são 


iniciados, confirmando o andamento do processo para concretização da implantação do 


empreendimento, ocorre uma geração de expectativas favoráveis ou mesmo contrárias ao 


empreendimento na população. 


Nas áreas rurais, o surgimento de expectativas contrárias, muitas vezes, é motivado por receios 


de que o empreendimento causará danos às lavouras e, consequentemente, prejudicar a renda 


familiar e as atividades econômicas desenvolvidas na região, efeito grave onde a produção 


pecuária constitui base da economia de muitos municípios da AII. 


A incerteza do que poderá acontecer com a propriedade e os danos que poderão ocorrer na 


lavoura com a implantação do empreendimento podem levar o agricultor a não investir na 


lavoura e acarretar na paralisação temporária na produção leiteira, ocasionado uma estagnação 
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temporária da produção e, consequentemente, a diminuição dos investimentos nos setores 


dependentes. Neste quadro, as incertezas a cerca do valor da propriedade, também previstas 


entre as consequências, é separadamente analisada como impacto específico. 


Apesar de temporário, é provável que este impacto incida de forma indireta e imediata nas 


pequenas propriedades, reduzindo em magnitude com o aumento da propriedade. 


Nas áreas urbanas tais expectativas estão relacionadas a diferentes grupos. Em primeiro lugar, às 


incertezas dos moradores cujas residências serão inviabilizadas em função da instalação dos 


reservatórios. Somam-se a estes os moradores que permanecerão nas proximidades do mesmo e 


que podem vir a ter receio da ocorrência de acidentes com a operação do empreendimento, ou 


mesmo que projetem a ocorrência de transtornos ligados a obras na fase de implantação 


(barulho, intensificação do tráfego, poeira etc.).  


Em segundo lugar, estão os grupos de pessoas que desenvolvem atividades econômicas nas áreas 


potencialmente atingidas, por temerem que a interferência sobre as unidades locais resulte no 


fechamento de postos de trabalho ou de mercados consumidores locais. Este temor diz respeito 


aos comerciantes que tem em trabalhadores ou usuários de serviços públicos ou áreas de pesca, 


lazer, seu mercado consumidor.  


Em terceiro há o próprio poder público municipal, que pode perceber o empreendimento de 


forma negativa a partir da possibilidade da remoção de moradores, encerramento de atividades 


econômicas e a perda de estruturas que foram alvo de investimento do poder público municipal.     


IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População 


No diagnóstico socioeconômico é indicado que o início do processo de indenizações, no período 


em que FURNAS era a empresa proponente do projeto, sem indicações claras à população dos 


critérios utilizadas e o encerramento do processo e do projeto, também sem esclarecimentos aos 


atingidos acabaram por gerar desentendimentos entre os habitantes. Em primeiro lugar destaca-


se que esta ação causou diferenças entre os moradores que partilhavam modos de vida 


aproximados, o que em si já gera desequilíbrios em meio às comunidades. Além disso, a falta de 


informações sobre o processo e seu encerramento propiciou um ambiente de desconfiança e 


acusações, bem como uma generalizada sensação de injustiça em meio aos atingidos que não 


foram indenizados. Obviamente, mesmo antes desta ação já existiam conflitos e desavenças na 


comunidade, mas após a iniciativa houve uma tendência de acirramento de conflitos existentes e 


a insurgência de outros. Outro ponto determinante deste conflito foi à desvalorização das terras 
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que não foram indenizadas, pois os proprietários indenizados compraram outras terras e aquelas 


indenizadas passaram a ser arrendadas (ou era vendido apenas o direito de uso das terras) a 


preços baixos. No período, alguns moradores chegaram a considerar que o empreendimento seria 


implantado e que eles não receberiam indenizações pelas suas terras.  


Dado o histórico de implantação do empreendimento, nas suas diversas retomadas, as 


expectativas em relação ao empreendimento geraram incerteza em meio aos habitantes. Essas 


incertezas são entendidas pelo Diagnóstico Socioeconômico (Item 4.3), como inerente ao 


empreendimento e independentemente do empreendedor, seja qual for o condutor do processo 


de implantação. Neste caso as rejeições resultantes do alongado e conturbado processo de 


planejamento devem ser vistas como um passivo a ser contornado.  


Esse conflito é ainda acirrado pela repercussão de conflitos instalados entre a população local 


resultante do processo de indenização parcial, no início da década de 2000. A indenização 


oferecida somente à parte dos atingidos, sem inclusive a remoção deste da terra, gerou 


diferenças entre os moradores, desentendimento e sensação de injustiça.   


IMP 14 - Transtornos Ligados a Falta de Informação 


O inadequado processo de implantação da UHE de Itaocara no passado, com a carência de fontes 


confiáveis de informação à população e ao poder público local, levou a acumulação de uma série 


de divergências e rejeições a cerca do mesmo.  


Independente deste histórico, a partir da divulgação de qualquer empreendimento, sua presença 


pode divergir em expectativas positivas ou negativas em meio aos potencialmente atingidos e a 


circulação de boatos e especulações frequentemente contribui para a negativação do mesmo.  


IMP 15 - Redução de Investimentos Públicos e Serviços 


As indefinições a cerca da área afetada, vem restringindo, desde os primeiros anúncios acerca do 


empreendimento, a aplicação de recursos públicos, economia localmente justificada pelas 


perdas dos investimentos em caso de inundação provocada pelo enchimento dos reservatórios. 


Esse impacto se manifesta em todas as localidades ribeirinhas entre Itaocara e Carmo, trecho do 


rio Paraíba do Sul potencialmente atingido pela UHE Itaocara.  


Segundo informações de moradores da AID, obtidas nas ações relacionadas com o Estudo de 


impacto Ambiental, em várias oportunidades gestores municipais e representantes de empresas 
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concessionárias de serviços públicos não realizavam obras de infraestrutura ou investimentos nas 


AID, pois a área seria coberta pelos reservatórios do empreendimento. É difícil avaliar, até 


mesmo para os moradores, em que medida os gestores e representantes de empresas utilizavam 


este argumento como subterfúgio para negar as solicitações dos moradores, ou que realmente 


avaliavam que seria um desperdício de recursos investir na área potencialmente atingida, uma 


vez que todas as estruturas construídas seriam inviabilizadas com a implantação do 


empreendimento. Apesar disto, considera-se que houve uma forte relação entre as negativas às 


solicitações e demandas dos moradores e a possibilidade de realização do empreendimento, seja 


como justificativa real ou como um argumento retórico. Assim, as ações de planejamento 


realizadas para os projetos anteriores representaram, em alguma medida, interferência no 


acesso dos habitantes a determinados bens e serviços. Tendo em vista este aspecto, pode-se 


afirmar que as ações de comunicação, os levantamentos realizados para o Estudo de Impacto 


Ambiental e o afinamento dos estudos de engenharia, provavelmente fizeram com que este 


impacto retornasse à intensidade observada à época dos projetos anteriores. 


IMP 16 - Pressão sobre o Preço do Imóvel Rural 


A partir da divulgação do projeto de realização do empreendimento é comum a ocorrência de 


especulação imobiliária o que resulta em alterações e distorções dos preços de terra praticados 


na AID, na ADA e até em parcelas da AII, onde habitantes dos municípios projetam que poderão 


ser locais para reassentamento. Este impacto apresenta duas dinâmicas contraditórias. Em 


função da insegurança dos atingidos, principalmente em locais com grande grau de conflito, eles 


podem querer se desfazer de suas terras, pressionando o preço para baixo. Além disso, 


potenciais compradores de terra também podem não querer adquirir as terras por temerem que 


elas sejam atingidas pelo empreendimento, o que também contribui para a queda do preço. 


Apesar disto, pode-se considerar também que caso agentes econômicos estimem que o valor 


pago pelas terras, a título de indenização, seja maior que o valor de mercado ocorra uma 


procura maior por estas terras, inflacionando o mercado. Contudo, pode-se avaliar que tal 


tendência tem pouca probabilidade de ocorrer na região dada a desconfiança gerada pelo 


histórico conflituoso. Além disso, como já apontado, as ações relacionadas a iniciativas 


anteriores de realizar empreendimentos neste aproveitamento já causaram a redução do valor 


das terras localizadas da ADA. 


Este impacto não se limita a ADA, podendo se expandir para as terras no seu entorno. Estima-se 


que a partir da divulgação do empreendimento, seja notória a necessidade de aquisição de terras 


na área de entorno, tanto por proprietários rurais, cujas terras foram atingidas e receberam 
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indenização, como pelo empreendedor para promoção do reassentamento. Desta forma, o preço 


das terras no entorno tende a crescer motivado pela busca de terras, mesmo antes da aquisição 


de terras para o reassentamento ou do pagamento de indenizações este valor pode aumentar 


pela projeção do crescimento da demanda. 


As consequências deste impacto variam conforme a dinâmica apresentada. Na primeira situação, 


onde se observa queda no valor das propriedades da AID e ADA, com crescimento do valor no 


entorno destas áreas, percebe-se que se o pagamento aos proprietários atingidos for calculado 


estritamente com base nos valores de mercado dificilmente ele poderá adquirir uma propriedade 


de condições equivalentes nas proximidades da AID e ADA. Tal situação se agravaria se tais 


valores fossem determinados a partir dos preços praticados após a divulgação do 


empreendimento. Já na ocorrência do aumento do valor das terras da AID e ADA, estima-se que o 


valor alto decorra da compra de terras por especuladores, de modo que em muitos casos estes 


seriam beneficiados e não os proprietários originalmente atingidos que já teriam vendido suas 


terras aos primeiros. 


Desde as primeiras divulgações da intenção de construção de qualquer empreendimento, pode 


haver uma possibilidade do mesmo vir a valorizar as terras da região através da ampliação da 


oferta de água e energia, atraindo novos investimentos, podendo em consequência, haver 


aumento do valor da terra na área indiretamente afetada. 


É esperado por outro lado a desvalorização de propriedades que estejam em processo de 


negociação (compra e venda), especialmente, enquanto ainda não foram definidos os valores das 


indenizações.  


Durante a etapa de Planejamento as especulações acerca dos ganhos com indenizações, ou ao 


contrario, com as perdas pela área inundada, podem gerar oscilações no valor dos imóveis. Em 


alguns casos, pode ocorrer a desvalorização de terras potencialmente atingidas e em outros, a 


sobrevalorização das terras na área de entorno dos reservatórios. 


Outro aspecto é quanto à dinâmica de investimento na propriedade por parte de agricultores. O 


investimento pode ser de forma direta, como na a compra de novas extensões de terras, ou de 


forma indireta, com a compra de maquinarias e utensílios agrícolas. Nesse aspecto, há 


perspectiva de oscilações dos valores das indenizações, com a consequente migração de 


investimento para outros setores, causando desta forma, a descapitalização da terra. 
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IMP 17 - Pressão sobre o Preço do Imóvel Urbano 


Da mesma forma que os imóveis rurais, quando há expectativas e incertezas, partilhadas pela 


sociedade local diretamente afetada pelo empreendimento, há mudanças nos valores das 


propriedades, normalmente provocando a desvalorização dos imóveis no mercado. Desta 


maneira, a informação da chegada de um empreendimento desta natureza, que envolve 


restrições quanto ao uso e ocupação e preocupações em relação ao risco associado ao 


barramento, pode induzir a uma sub-valoração de imóveis na área de influência. 


Este impacto poderia ser classificado como positivo, se transcorresse no sentido de beneficiar os 


proprietários. Contudo é difícil prever seu tempo de incidência ou prazo de permanência, assim 


como é pouco provável que os benefícios deste impacto atinja diretamente aos proprietários, até 


porque o aumento do valor das propriedades é propiciado por um somatório de fatores, que não 


exclusivamente a implantação do empreendimento, mas principalmente pela demanda que ele 


poderá criar na fase de implantação.  


É importante destacar que a experiência em projetos similares revelou que nem sempre as 


interferências geradas pelas expectativas tende a ser revertida para a população local, dado a 


falta de informação a cerca dos impactos potencialmente associados ao empreendimento. 


IMP 18 - Queda na Produção Leiteira 


Pela redução de investimentos nos estabelecimentos rurais, a população potencialmente atingida 


pode frear os investimentos em suas terras, o que resulta em possibilidade de queda na produção 


leiteira, importante atividade local e no número de postos de trabalho desse setor.  


IMP 19 – Deslocamento Compulsório de Famílias 


Também parte do processo pretérito de planejamento da UHE Itaocara, foi a desocupação 


preparatória parcial de parte da área a ser ocupada pelo reservatório, no ano 2000. Para a 


demarcação da área, algumas famílias aí residentes, foram indenizadas pela desocupação 


compulsória. Neste processo algumas famílias tiveram que deixar seus locais tradicionais de 


residência e atividade, representado esse deslocamento, um dos mais fortes impactos na 


construção da UHE Itaocara, comumente impacto fortemente negativo em qualquer 


empreendimento hidrelétrico, quando ocorre. 
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IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais 


O acumulo de descontentamentos associados à falta de informações, pagamento parcial de 


indenizações, a dinamização local induzida pelas noticias do empreendimento, dentre outros 


fatores tem levado a instalação de conflitos locais, recorrendo em aumento das tensões sociais. 


Um marcante elemento associado a esse conflito é decorrente do processo de planejamento da 


UHE Itaocara, nas sucessivas tentativa de licenciamento instaladas, desde a década de 80. 


Dentre outras consequências, exemplifica este impacto com os conflitos silêncios decorrentes do 


pagamento parcial de indenizações aos moradores, consequência de um processo interrompido 


de desocupação da área inundada.  


5.2.2.2 -  Etapa 2 – Implantação das Obras 


Embora possam ocorrer concomitantemente, distingue-se nesta etapa as ações de Preparação e as 


ações de Construção propriamente onde os impactos terão origens em intervenções diferentes. 


Concentra-se na Preparação a INA 04 - Mobilização de Equipamentos e Mão de Obra, INA 05 - 


Instalação e Operação de Canteiro de Obras e INA 06 - Melhoria, Abertura e Utilização de Acessos.  


As ações de engenharia para a Construção da UHE em si, estão divididas em quatro fases de 


obras, descritas em detalhes na Caracterização do Empreendimento. Para efeito da Avaliação dos 


Impactos, são distintas aqui cinco Intervenções, sendo elas INA 07 - Instalação de Ensecadeiras, INA 


08 - Construção da Barragem, INA 09 - Instalação dos Equipamentos e Estruturas, INA 10 - 


Desmonte das Ensecadeiras e INA 11 - Limpeza dos Reservatórios, todas descritas a seguir. 


INA 04 - Mobilização de Equipamentos e Mão de Obra 


A etapa inicial da implantação do empreendimento deverá ocorrer a partir da contratação das 


empreiteiras e equipamentos e da formação do quadro de trabalhadores responsáveis pelas 


obras. Em geral, a aquisição de materiais e equipamentos deve priorizar, sempre que possível, os 


mercados locais, e na impossibilidade de obtenção neste, dos centros regionais, neste caso como 


nos Municípios de Muriaé (MG) e Itaperuna, Friburgo e Campos dos Goytacazes (RJ). 


Tendo em vista a necessidade, nesta fase, da contratação de mão-obra especializada como 


engenheiros civis, de produção, geólogos, etc., assim como técnicos de nível superior e 


considerando o quadro de carência de profissionais na AII, admite-se a necessidade de 


contratação de pessoal fora da região, contudo, também aqui deve ser buscado, sempre que 


possível, priorizando profissionais de origem nas regiões mais próximas ao empreendimento. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


5 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


42/206 


INA 05 - Instalação e Operação de Canteiros de Obras 


As atividades de contratação de equipamentos e mão de obra, bem como a manutenção dos 


primeiros e da oferta de treinamento, alimentação e bem-estar dos trabalhadores e técnicos 


estão vinculadas aos canteiros de obras. Em função desse aspecto, a região onde o mesmo se 


instalará deverá ter incremento na demanda da infraestrutura urbana do distrito, evento 


esperado para os municípios de Itaocara e Estrela D’Alva.  


Esta e outras interferências exigirão da administração local incrementos na infraestrutura local 


de saneamento, destinação final de resíduos sólidos e infraestrutura de saúde, educação e 


segurança, assim como das concessionárias de serviços que deverão considerar a ampliação da 


oferta de meios de comunicação, troca de informação, distribuição de eletricidade e circulação 


de mercadorias e dinheiro. 


Na região de instalação dos canteiros de obras deverá ser realizada a limpeza do terreno, a partir 


da retirada da cobertura vegetal, serviços de terraplanagem, implantação de infraestrutura de 


tratamento sanitário e de drenagem e destinação de resíduos. A instalação dos canteiros deverá, 


portanto, contar com grande movimentação de equipamentos e trabalhadores, desencadeando 


uma série de processos e impactos ambientais, ainda que de caráter local e restrito. 


Cada um dos dois canteiros de obras que darão suporte à implantação de Itaocara I e Itaocara II 


serão compostos por Área Administrativa, Área de Britagem e Central de Concreto, Área de 


Carpintaria e Pátio de Armadura, Depósito de Equipamentos e Oficina e almoxarifado. 


Nesta etapa também serão implantadas os atracadouros em ambas as margens do rio embarque e 


desembarque de materiais. 


INA 06 - Melhoria, Abertura e Utilização de Acessos 


De uma forma geral, a região tem condições de trafegabilidade regular, merecendo, contudo, 


atenção por parte dos empreendedores. Controles quanto à segurança de tráfego e operação 


visando o cuidado contra acidentes devem ser considerados.  


A jusante de Itaocara, próximo a localidade de Batatal, as margens do rio Paraíba do Sul deverão 


ser utilizadas para acesso ao canal central, onde deverá ter acesso aberto e estruturado para 


transporte de materiais e equipamentos. Da mesma forma, locais destinados a obtenção de 


empréstimos e brita, também deverão ter acessos melhorados.  
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Para o desenvolvimento destas atividades poderá ser necessária a movimentação de terra, através 


aplicação de aterros, realização de cortes e estabilização de encostas, instalação de drenagens e 


sistemas de captação de águas pluviais assim como de aplicação de asfalto e revisão da sinalização. 


Neste aspecto, a principal interferência a ser observada, já na fase de enchimento, é a inundação de 


consideráveis trechos da RJ 158, importante rodovia local de acesso entre as cidades de Itaocara, 


Cantagalo e Carmo. Essa rodovia terá importância inclusive no processo construtivo. 


INA 07 - Instalação e Desmonte de Ensecadeiras 


Para a construção da barragem é necessária a implantação de estruturas que permitam o desvio e a 


secagem parcial do rio, ensecadeiras, permitindo assim que possam ser realizada no leito uma série 


de intervenções da obra, quais sejam, a escavação, concretagem e instalação de equipamentos.  


A sequência de ensecamento total para o aproveitamento Itaocara I prevê duas fases de desvio, 


i) ensecamento inicialmente do braço direito, para construção das estruturas de concreto e parte 


da barragem e ii) desvio do rio por adufas sob o vertedouro com fundo e pelos blocos rebaixados 


do vertedouro, ensecando-se o braço esquerdo para construção do restante do maciço da 


barragem e seu fechamento na ombreira esquerda. Essas estruturas de desvio foram 


dimensionadas para a vazão de projeto de acima de 4.600 m³/s, correspondente a um tempo de 


recorrência de 25 anos do período anual. 


Ao final dos trabalhos construtivos, o fechamento do leito remanescente de Itaocara I (Ilha 


Serena e braço esquerdo) e da ombreira esquerda através de barragem de solo compactado. 


O desvio do rio para o aproveitamento Itaocara II também está previsto em duas etapas. Na 


primeira, o escoamento do rio Paraíba do Sul ocorrerá no leito natural, restringido em cerca de 


60% por ensecadeiras longitudinal e transversal, com coroamento, dimensionadas para a vazão de 


recorrência de 50 anos no período inter-anual. Nesta fase serão construídas as estruturas da 


margem esquerda e parte do vertedouro soleira livre. 


Na segunda etapa, o escoamento se processará pelos vãos do vertedouro de soleira baixa, sendo 


a margem direita protegida por ensecadeiras a montante e a jusante, permitindo a construção do 


trecho remanescente do vertedouro livre e a barragem de fechamento na ombreira. O 


dimensionamento das ensecadeiras nesta fase considerou a passagem de cheias com recorrência 


de 10 anos no período de estiagem (maio a outubro). 
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Nesta intervenção estão concentrados os efeitos das escavações em solo e rocha para as 


estruturas junto à margem direita (Desvio, Tomadas d’Água e Casa de Força). O material 


proveniente das escavações obrigatórias será processado no britador ou lançado em aterro na 


área da Subestação.  


A partir do dimensionamento apresentado para as ensecadeiras, são estimados a necessidade de 


material necessário para a construção do barramento de Itaocara I e II, solo, areia e rocha, do 


volume da ordem de 620 mil m³.  


Parte do material, como o rochoso, será gerado durante o processo construtivo, não demandando 


o uso de jazidas acessórias. O montante de solo sairá de jazidas próximas aos barramentos. 


Com a conclusao das obras da margem direita, parte do material construtiva das ensecaderias desta 


margens, poderá ser transferido para a contrução das ensecadeiras da mergem direita ou mesmo 


para instalação dos barramentos permanentes. No final das etapas contrutivas, com a possibilidade 


de abaixamento das comportas, tem a possibilidade de remoção definitiva das ensecadeiras ainda 


remanescentes, possibilitando o premapramento para o enchimento do reservatório. 


Descarta-se a possibilidade do uso de bota-fora, pois esta previsto que todo material proveniente 


das ensecadeiras, outrora tomado de empresitimo será aplicado nas irregularidades do leitos da 


futura área inundada. 


INA 08 - Construção da Barragem 


Implantação de barramento em estruturas de concreto contendo Vertedouro, Muro de Abraço, Muro 


de Transição e Tomada d’Água, todas agrupadas na margem direita; Fechamento do leito 


remanescente na Ilha Serena seguindo no braço esquerdo através de barragem de solo compactado. 


O tipo de reservatório é de ‘laminação das cheias afluentes ao reservatório através de 


vertedouro de superfície’, controlado somente por comportas tipo segmento. Dissipação da 


energia vertida através de lançamento das vazões, em forma de jato, com o auxílio de estrutura 


terminal configurada em trampolim (ski-jump). Na região de impacto dos jatos é prevista a 


escavação prévia de fossa de amortecimento e controle de erosões (pluge-pool). 


As intervenções da contrução dos barramentos iniciam-se na Etapa Construtiva 1, onde se darão 


as obras de concreto da Estrutura de Desvio e serão iniciadas as obras de aterro das Barragens da 


Margem Direita e da Margem Esquerda.  
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Na Segunda Etapa contrutuva, está previsto a terraplenagem da área da Subestação; as obras de 


concreto da Tomada d’Água, da Casa de Força e da Estrutura de desvio da margem esquerda. 


Serão concluídas as obras das Barragens de Terra e iniciadas as montagens dos equipamentos nas 


Estruturas de Desvio e na Tomada d’Água. Será construído um acesso provisório, sobre a 


estrutura de desvio da margem direita para concretagem da barragem vertente e iniciada a 


construção da barragem vertente, em concreto massa, durante a estação seca do segundo ano. 


Na Terceira Etapa contrutuva, será feita a concretagem da barragem vertente. Aqui, as 


comportas ensecadeiras da Tomada d’Água e do Tubo de Sucção poderão ser baixadas, para 


remoção de todas as ensecadeiras. 


INA 09 – Instalação dos Equipamentos e Estruturas  


Terceira Etapa construtiva, dita no Rio pelas Estruturas de Desvio e pela Soleira ocorrerá a 


conclusão da montagem dos equipamentos eletromecânicos.  


Na Quarta Etapa dita Final das Obras é momento de conclusão de todas as montagens 


eletromecânicas e  comissionamento da primeira unidade geradora. A seguir será iniciado o 


comissionamento da segunda unidade geradora onde será cumprida a 1ª etapa da Primeira Fase 


Operacional, com a entrada em operação comercial. Aqui inicia-se a avaliações para verificação 


das condições de implantação das unidades remanescentes, para atendimento à demanda do 


Sistema Interligado. Tem-se inicio as obras da Linha de Transmissão.  


A Casa de Força está projetada para o pé da barragem, motorizada com duas unidades 


geradoras, acionadas por turbinas verticais munidas de rotor tipo Kaplan, com potência total 


instalada de 195 MW. 


INA 10 – Limpeza dos Reservatórios 


Antes do enchimento dos reservatórios, deverão ser realizadas as atividades de limpeza da área 


de inundação a partir da supressão de toda vegetação, remoção do material lenhoso, 


graminóides e do folhiço sobre o solo. 


Toda a limpeza da área será realizada ainda no período seco, quando a vazão do rio é reduzida 


para que, até a conclusão das obras na barragem, toda a área de inundação, localizada até a 


elevação máxima de cada reservatório, esteja limpa e possa se proceder então o enchimento do 


reservatório. A limpeza inclui a remoção de árvores, arbustos, e deverá ser realizada em áreas 


permanentemente inundadas a partir da construção da barragem. 
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Especial atenção será dada ao resgate da fauna associada a essa presença vegetal, como ocos de 


árvores, pedras e locas, processo que deverá ser intensificado na fase de enchimento. 


Também deverão ser removidos nesta fase todos os materiais orgânicos e residuais associados às 


construções, residências e outras benfeitorias, como madeira de currais, porta, janela e 


telhados, assim como matérias que podem vir a constituir resíduos submersos como restos 


metálicos, pneus, moveis e utensílios abandonados durante a remoção das famílias, lixo 


propriamente dito, etc.  


Serão relocados materiais de valor simbólico como cemitérios, túmulos, templos religiosos e 


outras referências. Entre estes ainda figura uma árvore, localizada às margens da RJ – 158, que 


em função de sua beleza cênica é uma importante referência para habitantes da AID e ADA.   


Os Processos Indutores (PINs) resultantes das intervenções produzidas pelo empreendimento, em 


sua etapa de obras são: 


 PIN 05 - Pressão sobre a Arrecadação Tributária 


 PIN 07 - Uso Intensivo dos Recursos Naturais 


 PIN 08 - Redução de Habitats 


 PIN 09 - Alteração da Dinâmica Social; 


 PIN 11 - Circulação de Trabalhadores em Áreas Particulares; 


 PIN 13 - Divulgação do Projeto; 


 PIN 17 - Interferências com Áreas Cultivadas; 


 PIN 18 - Interferências com Áreas Urbanas; 


 PIN 20 - Abertura de Acessos e Terraplanagem; 


 PIN 21 - Interferências na Qualidade do Habitat; 


 PIN 22 - Alteração da Drenagem Superficial; 


 PIN 23 - Alteração da Hidrodinâmica; 


 PIN 24 - Alteração da Paisagem; 
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 PIN 25 - Alteração do Tráfego de Veículos; 


 PIN 26 - Alteração no Transporte de Sedimento; 


 PIN 27 - Aquisição de Materiais, Equipamentos e Insumos Construtivos; 


 PIN 28 - Aumento do Fluxo Migratório; 


 PIN 29 - Lançamentos de Efluentes; 


 PIN 30 - Deflagração de Processo Erosivo; 


 PIN 31 - Explosão de Jazidas e Áreas de Empréstimo; 


 PIN 32 - Explosão de Rochas; 


 PIN 33 - Geração de Descartes; 


 PIN 34 - Geração de Expectativas 


 PIN 35 - Geração de Postos de Serviço; 


 PIN 36 - Incômodos Relacionados a Ruídos e Vibração; 


 PIN 37 - Lançamento de Materiais Exógenos; 


 PIN 38 - Mudança na Condição de Habitat Aquático; 


 PIN 39 - Operação de Central de Britagem; 


 PIN 40 - Operação de Máquinas e Equipamentos; 


 PIN 41 - Pressão sobre a Infraestrutura e Serviços Locais; 


 PIN 42 - Realocação de Infraestrutura; 


 PIN 43 – Realocação de Residências; 


 PIN 44 - Remoção de Elementos de Valor Simbólico; 


 PIN 45 - Supressão de Cobertura Vegetal; 
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 PIN 46 - Suspensão de Poeira; 


 PIN 47 - Transporte de Materiais, Equipamentos e Insumos Construtivos; 


 PIN 48 - Aprisionamento da Fauna Aquática. 


Os Impactos Ambientais (IMPs) passíveis de ocorrência resultantes dos processos induzidos pelo 


empreendimento, em sua etapa de obras são: 


 IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local; 


 IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida; 


 IMP 07 - Alteração da Qualidade da Água; 


 IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos; 


 IMP 09 - Alteração do Potencial de Aptidão Agrícola do Solo; 


 IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre; 


 IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática; 


 IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços; 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População; 


 IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação; 


 IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias; 


 IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais; 


 IMP 21 - Interrupção de Serviços; 


 IMP 22 - Alteração da Cultura Pesqueira Local; 


 IMP 24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural; 


 IMP 25 - Assoreamento de Corpos Hídricos; 
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 IMP 26 - Atração de Empreendimentos Informais; 


 IMP 27 - Interferência na Massa Salarial; 


 IMP 28 - Aumento do Risco de Acidentes com Animais Peçonhentos; 


 IMP 29 - Aumento do Risco de Acidentes Rodoviários; 


 IMP 30 - Desagregação Social; 


 IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias; 


 IMP 32 - Diminuição de Rendimentos; 


 IMP 33 - Disseminação de Doenças Infecciosas e endemias; 


 IMP 34 - Geração de Sismos Induzidos; 


 IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária; 


 IMP 36 - Interferências com Atividades Minerárias; 


 IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis; 


 IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica; 


 IMP 39 - Alteração da Qualidade do Ar; 


 IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas; 


 IMP 41 - Perda de Cobertura Florestal; 


 IMP 42 - Perda de Solo Fértil; 


 IMP 43 - Perda de Terras e Benfeitorias; 


 IMP 44 - Pressão Sobre a Capacidade de Armazenamento de Resíduos Sólidos; 


 IMP 45 - Carreamento de Sólidos na Coluna D’água; 


 IMP 46 - Risco de Alteração / Destruição de Sítios Arqueológicos; 
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 IMP 47 - Sobrecarga sobre a Infraestrutura Básica Local; 


 IMP 48 - Sobrecarga sobre o Serviço de Saúde; 


 IMP 49 - Carreamento do Sedimento; 


 IMP 50 - Ressuspensão de Elementos Metálicos Presentes no Sedimento; 


 IMP 51 - Alteração da Carga Orgânica; 


 IMP 52 - Aumento nos Níveis de Óleos e Graxas; 


 IMP 53 - Interferências Sobre Sistema de Drenagem e Esgotamento. 


Nas Figura 5.2-3 A a D são apresentados os fluxos de eventos ambientais para a etapa de 


implantação do empreendimento. Vale lembrar, novamente, que esses fluxos não tiveram como 


objetivo a caracterização de todas as relações ambientais existentes. Foram abordadas, 


somente, as inter-relações destacadas pela equipe técnica como aquelas relevantes ao estudo 


ambiental ora realizado. 
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Figura 5.2-3 A - Fluxo Relacional de Eventos 


 Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Implantação 
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Figura 5.2-4 B - Fluxo Relacional de Eventos  


Ambientais– Cenário de Sucessão – Etapa de Implantação 
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Figura 5.2-5 C - Fluxo Relacional de Eventos  


Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Implantação 
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Figura 5.2-6 D - Fluxo Relacional de Eventos 


 Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Implantação 
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Figura 5.2-7 E - Fluxo Relacional de Eventos 


Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Implantação 
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Figura 5.2-8 F - Fluxo Relacional de Eventos  


 Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Implantação 
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5.2.2.2.1 -  Descrição dos Processos Indutores na Etapa de Implantação 


PIN 05 - Pressão sobre a Arrecadação Tributária 


A chegada de um novo elemento do porte da UHE Itaocara, no meio econômico onde se insere 


representa um evidente dinamizador da economia local. Parte da dinamização é decorrente da 


compra de materiais e contratação de mão de obra local, assim como da promoção da chegada 


de trabalhadores e empreendimentos associados. Esses efeitos deverão gerar pressões positivas 


na arrecadação municipal, tal como o do Imposto Sobre Serviços, repercutindo em incremento da 


arrecadação tributária. Essa elevação na arrecadação, se bem aplicada, tende a reverter em 


melhoria da qualidade de vida da população. 


Esse impacto deverá ser principalmente sentido nesta etapa, na sede dos municípios anfitriões 


dos canteiros de obra, neste caso em Itaocara (RJ) e Estrela Dalva (MG). 


PIN 07 - Uso Intensivo dos Recursos Naturais 


A bacia do rio Paraíba do Sul sofreu historicamente, avançada alteração da cobertura vegetal 


associada a sucessivos ciclos econômicos, agrícolas e industriais, tendo hoje uma muito baixa 


representação da cobertura florestal original. No cenário onde se insere o empreendimento, o 


desenvolvimento econômico tende a ampliar a alteração dos ecossistemas, tendo em vista as 


escassas condições de reprodução dos meios de trabalho pela população. Na condição local, é 


verificada uma baixa industrialização dos produtos resultantes da agricultura pecuária e pesca, 


acarretando em crescentes pressões sobre os recursos naturais.  


Durante a implantação da UHE Itaocara, marcadamente a partir das intervenções diretas de 


alteração do fluxo hídrico, com a implementação das estruturas de barramento, serão ampliadas 


as já verificadas condições alteradas do Rio Paraíba do Sul e suas margens. Além do uso do 


espaço, certo de ocorrer, serão provavelmente verificadas alterações na qualidade de suas 


águas, paisagem, vegetação marginal, biodiversidade aquática e ciliar, dentre outros elementos 


ambientais ora vistos como recursos naturais.  


PIN 08 - Redução de Habitats 


As instalações relativas aos barramentos e estruturas e destacadamente a limpeza da área dos 


reservatórios impactarão, parcialmente ou definitivamente, diversos abrigos para a fauna local. 


A AID da UHE Itaocara é composta por uma diversificada morfologia, a qual comporta ilhas de 


sedimentação e de pedras. Nas margens, estruturas de pedras estão associada a barrancos e 


trechos de vegetação ciliar, que compõem uma intricada morfologia usada como habitat por 
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diversas espécies de répteis, mamíferos aquáticos e terrestres e aves, que encontram nessas 


formas, uma variada estrutura para abrigo, fuga, residência e reprodução.  


Na área de influência direta do empreendimento ainda está presente importante trecho de mata 


ciliar. A mata ciliar é ecossistema de elevada sensibilidade ecológica, além de se encontrar 


criticamente escasso ao longo do curso do rio Paraíba dos Sul desde sua cabeceira. Pelo estado 


de alteração da região em análise, o trecho de mata ciliar remanescente, a montante da 


localidade de formiga, é ecossistema importante para refúgio de espécies da fauna e da flora, 


que pela escassez desse habitat, encontram-se fortemente ameaçados ou ausentes em outros 


trechos do rio.  


PIN 09 - Alteração da Dinâmica Social 


O cotidiano nas áreas rurais é bastante distinto do movimento intenso das obras e, com o início 


das intervenções, uma série de aspectos locais podem ser alterados com a presença de 


trabalhadores e máquinas. Além disso, a chegada de pessoas de outros locais, cujos hábitos e 


costumes contrastam com os locais, podem vir a alterar a dinâmica social de determinadas 


localidades. Nas áreas urbanas ressalta-se a possibilidade de interferência na intensificação da 


circulação de pessoas e veículos, bem como outros efeitos que interferem nesta dinâmica como a 


ocorrência de trânsito intenso em horas específicas do dia. Observa-se ainda a possibilidade de 


mudanças relativas a relocação de unidades rurais e vias de acesso.  


A necessidade de adaptação a um elemento estranho, como os canteiros de obras e 


trabalhadores externos, envolve novos hábitos e cuidados a serem tomados.  


Com a inviabilização de estabelecimentos e atividades rurais pode ocorrer uma migração para os 


centros de trabalhadores rurais, posseiros e proprietários atingidos para a sede do município. 


Como grande parte desta população desenvolveu suas aptidões para o trabalho nas áreas rurais, 


estes podem encontrar dificuldades em garantir seu sustento em atividades urbanas. Estima-se 


também que com migração, as vagas em funções urbanas afins com as aptidões dos egressos das 


áreas rurais tendem a se esgotar. Além de uma queda na qualidade de vida destes habitantes, 


bem como nas dificuldades de adaptação, este evento tende a fazer com que as tensões sociais 


existentes nas áreas urbanas e sedes municipais sejam acirradas.  


As intervenções provenientes dessa etapa do trabalho resultam em alguns processos indutores 


referentes ao programa de assentamento da população diretamente afetada. Estes efeitos 


podem interferir na dinâmica social da região onde, com a inviabilização de estabelecimentos e 


atividades rurais há a possibilidade de ocorrer uma migração de trabalhadores rurais para a sede 
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do município. Como grande parte desta população desenvolveu suas aptidões para o trabalho nas 


áreas rurais, é possível que encontrem dificuldades em garantir seu sustento com outras 


atividades. Estima-se que além de uma queda na qualidade de vida destes habitantes, bem como 


nas dificuldades de adaptação, este evento tenderá a fazer com que tensões sociais existentes 


sejam acirradas. 


PIN 11 - Circulação de Trabalhadores em Áreas Particulares 


Com o início das atividades de implantação, e instalação dos canteiros de obras, deverão crescer 


em área remotas e pontos diversos das propriedades rurais, a visita de técnicos e trabalhadores 


para avanço dos estudos necessários para construção, bem como para instalação de 


equipamentos e estruturas.  


A abertura de porteira para passagem de veículo, sem o devido fechamento, a abertura de 


cercas e outras atividades poderão levar a fuga do gado, preocupação localmente apontada por 


proprietários. A visita de áreas remotas poderá gerar desconfiança por parte dos moradores.  


Embora as visitas e intervenções somente serão efetuadas após a obtenção das devidas 


autorizações por parte dos proprietários, transtornos poderão ser sentidos. Além dessas, medidas 


associadas à divulgação de visitas e intervenções deverão ser fartas e antecipadas para 


prevenção dos transtornos potenciais. 


PIN 13 - Divulgação do Projeto 


A deflagração do processo de cadastramento de moradores e proprietários da área alagada, a 


oferta de postos de serviços e a contratação de equipamentos e serviços, dentre outros, devem 


ampliar a divulgação do empreendimento, intensificando diretamente os efeitos associados a 


esse processo. Dentre os efeitos esperados, está o aumento do fluxo de pessoas estranhas em 


busca de oportunidades de trabalho e renda, assim como a atratividade de atividades informais. 


Da mesma forma, junto à ampliação do conhecimento a cerca da presença do empreendimento e 


suas intervenções locais, devem crescer a especulação em torno de seus efeitos positivos e 


negativos, assim como do aumento da circulação de bens e capitais na região. A falta de 


informações exatas tende a acirrar efeitos envolvendo o preço dos imóveis rurais e urbanos, 


assim como dos produtos oferecidos e serviços prestados a população residente. 
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PIN 17 - Interferências com Áreas Cultivadas 


A instalação dos canteiros de obras e a abertura de estradas de acesso devem interferir 


localmente em áreas de pastagem e do plantio de várzea, interferindo com as atividades desse 


setor e a oferta de emprego e renda. As interferências dessa ordem devem estar restritas a área 


direta, entretanto merecer atenção às interferências potenciais associadas à interrupção ou 


relocação de vias de acesso em áreas rurais, áreas particulares e destacadamente a RJ-158.  


PIN 18 - Interferências com Áreas Urbanas 


Próximo à cidade de Itaocara, local a se concentrar as atividades ligadas aos canteiros de obras, 


poderá sofrer com aumento da circulação de trabalhadores e veículos de carga, propagando 


processos de atração de pessoas e aumento no fluxo de veículos. Essas atividades tendem a se 


desdobrar em elevação no custo de serviços privados e produtos e implicar em aumento da 


demanda por serviços públicos oferecidos a população e trabalhadores. 


PIN 20 - Abertura de Acessos e Terraplanagem 


Para o transporte da mão de obra, dos minerais para construção das ensecadeiras e barragens e 


dos equipamentos de escavação necessários à construção dos barramentos, deverão ser utilizadas 


prioritariamente as vias existentes na AII, assim como os acessos vicinais. Já na fase dos serviços 


preliminares, estes deverão ser regularizados e melhorados para absorver o tráfego das obras.  


Esses acessos deverão receber, quando necessário, melhorias geométricas no seu traçado, ou no 


seu alargamento e/ou revestimento, quando possível, visando absorver os veículos pesados 


(caminhões basculantes), que requerem maior suporte dos leitos das estradas, bem como das 


obras-de-arte, como pontes e bueiros. Essas melhorias contribuirão para a segurança nas estradas 


e para o aumento da velocidade de transporte, durante o período das obras. 


Nas proximidades do leito, no entanto, as obras demandarão a implantação de novos acessos, 


pois nos pontos de construção não há quaisquer tipos de caminhos ou estradas. A abertura destas 


novas estradas facilitará o acesso a locais onde de intervenção tanto para obras quanto para 


tomada de materiais de empréstimo. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


5 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


61/206 


PIN 21 - Interferências na Qualidade do Habitat 


Ampliando as intervenções da fase de preparação, os processos de obras desta fase, tais como 


uso de jazida e transporte de materiais, construção de estruturas, alteração das margens e leitos 


rochosos do rio para remoção de obstáculos, e aberturas de acesso e desvios das águas, serão 


fonte de ruídos e vibrações com forte potencial de interferências na qualidade do habitat. 


Deverá ser percebida imediatamente a fuga de espécies de maior mobilidade como peixes, 


pássaros e médios mamíferos terrestres, os quais deverão ser monitorados para verificação dos 


impactos sobre eles.  


A presença de animais de baixa mobilidade nos locais sujeito a intervenções deverá ser contudo, 


monitora visando evitar a mortandade desse grupo. 


Em praticamente todas as áreas de intervenção para a construção da UHE Itaocara, evidencia-se 


considerável estado de alteração dos ecossistemas naturais e escassa diversidade de habitats e 


espécies. No trecho a sofrer as intervenções associadas aos canteiros de obras estão várzeas 


culturalmente usadas para o cultivo de subsistências e venda. Entretanto, observa-se, a presença 


de trechos de vegetação ciliar, ecossistema raro ao longo de todo rio Paraíba do Sul, além de 


barrancos e rochedos marginais, todos potenciais abrigos da fauna, como aves, o cágado-de-


hogei e a lontra.  


Durante a etapa de implantação e uso dos canteiros serão executadas diversas atividades 


ruidosas como a operação de máquinas e montagem de estruturas, assim como nas intervenções 


para abertura de acessos e limpeza da área do reservatório. Para essas atividades é previsto o 


afugentamento de indivíduos da fauna terrestre e da avifauna com maior capacidade de 


mobilização. A causa inicial da fuga será o intenso ruído e vibração no ambiente, provenientes da 


circulação de maquinário pesado, onde não se descarta a presença e circulação de 


trabalhadores, também com efeito gerador de transtornos.  


PIN 22 - Alteração da Drenagem Superficial 


Durante a etapa de obras, com o uso das jazidas de empréstimo e melhoria e abertura dos 


acessos às frentes de serviço, estabelecimento das estruturas, escavação dos desvios, dentre 


outros, haverá a necessidade da intervenção no solo com mudança nas linhas de drenagem e 


remoção da cobertura vegetal, que por intermédio das quais, poderá causar alteração da 
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drenagem de escoamento superficial. Este efeito tende a acelerar os processos erosivos dos 


terrenos e do aumento o transporte de materiais. 


Pode ocorrer, também, a remoção dos materiais empilhados pelas escavações, refletindo em 


ambos os casos no assoreamento das drenagens dos canais a jusante, pelo carreamento dos 


materiais removidos, principalmente, durante a ocorrência de chuvas intensas. 


Durante a etapa de implantação das obras, com a instalação de canteiros, melhoria e abertura 


dos acessos às frentes de serviço, estabelecimento da faixa de servidão, circulação de veículos e 


escavação de áreas de empréstimo para terraplanagem dos canteiros e vias de acesso haverá a 


necessidade da execução intervenções no solo e camadas abaixo, por intermédio das quais 


poderá ocorrer à aceleração dos processos erosivos naturais. Este processo é resultante da 


remoção da capa superficial de vegetação e alteração da estrutura dos solos.  


Pode ocorrer, também, a remoção dos materiais empilhados pelas escavações, refletindo em 


ambos os casos no assoreamento das drenagens, pelo carreamento dos materiais removidos, 


principalmente, durante a ocorrência de chuvas intensas, comuns nessa região. 


PIN 23 - Alteração da Hidrodinâmica 


O mais marcante impacto associado à drenagem na fase de construção é o uso das ensecadeiras 


de desvios das águas para construção do barramento, processo que pode repercutir em 


alterações na hidrodinâmica do rio, acarretando na ressuspensão de sedimentos e poluentes 


depositados no fundo ou nas margens, alteração estrutural das margens não consolidadas por 


mudança na direção e intensidade dos fluxos, pequenas inundações de várzeas locais, submersão 


de refúgios e ninhos marginais, plantios, geração de poças isoladas com consequente mortandade 


da fauna aquática, dente outros. 


A alteração da drenagem natural tende a repercutir, desta forma, em alteração das margens, 


assoreamento de corpos hídricos, alteração da qualidade da água, da qualidade dos habitats, 


afugentamento e mortandade de fauna, e em interferências nas cadeias econômicas 


historicamente estabelecidas. 
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PIN 24 - Alteração da Paisagem 


A ilha Serena, a cerca de 13 km a montante do centro de Itaocara, é ambiente de paisagem 


bucólica, com corredeiras e pedrais, elemento referencial importante para a população local, 


associada o leito do rio Paraíba do Sul. A população do Distrito de Batatal, Itaocara, RJ, declara-


se usuária dessas corredeiras para a pesca, atividade que apresenta, por adaptação a esse 


elemento, particularidades locais.  


A inserção do barramento e as estruturas acessórias por ocasião das obras da UHE, compõem 


evidente alteração desta paisagem, efeito de caráter permanente e irreversível. 


Este processo também diz respeito às áreas na produção local. Nos levantamentos realizados foi 


possível perceber que as ilhas deste trecho do rio Paraíba do Sul são utilizadas para plantio e 


pastagem, algumas contanto inclusive com residências, apesar de não serem de propriedade 


privada propriamente dita. Com o enchimento do reservatório, os produtores locais não mais 


contarão com estas ilhas para suas atividades. Apesar de ser notório para estes produtores que 


não são donos das ilhas, estas são reconhecidas socialmente como posse. Destaca-se que nestas 


ilhas também são encontrados abrigos que dão suporte a atividade pesqueira.  


PIN 25 - Alteração do Tráfego de Veículos 


O transporte de materiais, equipamentos e insumos construtivos, assim como o transporte de 


trabalhadores, deverão alterar, ainda que temporariamente, o tráfego de veículos na região. 


Deverão ser particularmente afetadas rodovias estaduais, municipais e de serviços. O tráfego 


tende a ser severamente intensificado entre as jazidas de empréstimo e os locais destinados ao 


ensecamento e barramento.  


A qualidade do serviço de transporte, estado de conservação dos veículos e vias, treinamento de 


condutores e sinalização das vias serão elementos de forte interferências na alteração do risco 


de acidentes e intensificação dos incômodos relacionados às obras. 


Do início dos processos de abertura e melhoramento de acessos até o término das obras é 


esperado o aumento expressivo no número de trabalhadores circulando na região, além do 


aumento do número de veículos leves e pesados trafegando pelos acessos as áreas da obra, 


alojamento, canteiro de obras, áreas de empréstimos, áreas de descarte, etc. São esperados no 


momento de mais intensa atividade de obras, a presença de milhares de trabalhadores circulando 


em torno dos pontos de intervenção.  
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Essa crescente movimentação de pessoas, veículos e máquinas nas adjacências às áreas de 


implantação do projeto aumentará o risco de acidentes e atropelamento. No conjunto desse 


processo também é esperado ocorrer aumento do número de veículos percorrendo a BR-158, 


como resultado da pressão de crescimento da demanda de pessoal, material e serviços no 


município e Itaocara. Ações educativas por meio de palestras, panfletos e outros meios de 


divulgação de informação serão importantes para a conscientização dos trabalhadores deslocados 


para a região. A instalação de redutores de velocidade, placas educativas e de advertência para 


os motoristas são medidas que também ajudarão a reduzir os efeitos do tráfego. 


PIN 26 - Alteração no Transporte de Sedimento 


A alteração da hidrodinâmica por ocasião da construção das ensecadeiras e desvios do curso 


principal do rio tende a promover destacadamente a alteração do transporte de sedimento do 


rio. O obstáculo ao livre fluxo das águas altera os trajetos e velocidades dos fluxos principais das 


águas, acarretando em provável deposição de sedimentos imediatamente a montante do 


barramento e remoção de sedimentos de fundo a jusante. Como consequência é esperada a 


alteração no talvegue e ressuspensão de sólidos e poluentes na coluna d’água. 


PIN 27 - Aquisição de Materiais, Equipamentos e Insumos Construtivos 


Ainda que se pratique a escolha preferencial do comércio local para aquisição de materiais, devido 


ao baixo desenvolvimento do terceiro setor nas cidades da AII, a aquisição da maior parte dos 


materiais e equipamentos de abastecimento à obra se dará nos centros industriais localizados da 


capital, ou nos maiores como Muriaé (MG) e Itaperuna, Friburgo e Campos dos Goytacazes (RJ).  


Para a aquisição de cimentos e similares, o empreendimento conta a proximidade dos municípios 


de Cantagalo, Carmo e Cordeiro, importante centro abastecedor dessa matéria para todo estado. 


O transporte se dará por vira rodoviária, contanto para tanto com uma regular malha de rodovias 


que exigirão, entretanto, reparos antes e durante as obras, tanto das estruturas e pavimentação, 


quanto, sobretudo, da sinalização. 
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PIN 28 - Aumento do Fluxo Migratório 


São esperados o aumento da dinâmica social, associado ao aumento do fluxo migratório 


fomentados por duas intervenções.  


Os processos de atração de mão de obras associados à contratação de trabalhadores e serviços por 


parte das ações de construção conduzidas pelo canteiro de obras, tende a atrair trabalhadores e 


famílias de outras localidades interessados em postos de trabalho e prestação de serviços. A esse 


processo também é esperado o aumento de empreendedores informais que poderão vir a abrir 


pequenos negócios, interessado na expectativa de aumento da circulação de capitais. 


Por outro lado, o processo de desocupação e relocação, gerado pela limpeza dos reservatórios, 


somado a própria atratividade de um empreendimento desse porte, virá a fomentar a migração 


de famílias. A imposição de uma nova dinâmica social e uma nova condição ambiental, da mesma 


forma, pode levar ao descontentamento, fator também potencial para incrementar a migração, 


neste caso para outras localidades. 


PIN 29 - Lançamento de Efluentes 


Em decorrência das atividades executadas no canteiro de obras serão geradas três categorias de 


efluentes: esgoto doméstico água de lavagem de máquinas e água drenagem pluvial. O esgoto 


doméstico será originário dos alojamentos, refeitório, escritórios, áreas de lazer e demais 


infraestruturas de ambientação do trabalhador. Após remoção de carga orgânica e desinfecção, o 


esgoto doméstico tratado será lançado no rio Paraíba do Sul. As águas utilizadas na lavagem de 


maquinário (veículos, equipamentos pesados e outros) serão descartadas no rio Paraíba do Sul 


também após passarem pelo processo de remoção de óleos, graxas e resíduos sólidos. As águas 


pluviais passarão por sistemas de drenagem de modo a evitar os processos erosivos. 


Especial atenção deve ser dada ao lançamento de efluentes, de modo a reduzi a carga orgânica, 


sólidos suspensos, óleos e graxas. Dada as concentrações atuais de nitrogênio e fósforo no rio 


Paraíba do Sul, é imprescindível que o tratamento do esgoto doméstico oriundo do canteiro 


contemple elevada remoção de carga orgânica. 
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PIN 30 - Deflagração de Processo Erosivo 


Na fase de implementação, a intensificação dos processos erosivos poderá decorrer das ações de 


terraplanem e instalação dos canteiros de obras, mas sobretudo da abertura e melhoria de acessos. 


Quando dessas intervenções, o desmatamento e a remoção da vegetação, por menor que seja, e 


a terraplenagem, onde for necessária, poderão dar início ou acelerar processos erosivos em 


curso, seja do tipo laminar moderado e forte, seja em sulcos, que poderão evoluir para 


ravinamentos de escoamento superficial concentrado. Este impacto poderá contribuir para o 


assoreamento nos corpos d’água próximos e elevação pontual dos sólidos em suspensão.  


A abertura da faixa de domínio poderá, neste sentido, produzir um impacto de natureza pontual 


e temporária. Entretanto, não deverão ocorrer alterações que possam comprometer ainda mais, 


de forma marcante, a qualidade ambiental dessas áreas, uma vez que deverão ser adotadas 


medidas mitigadoras que incluam métodos construtivos específicos, especialmente nos trechos 


onde houver suscetibilidade à erosão mais forte. 


PIN 31 - Exploração de Jazidas e Áreas de Empréstimo 


As obras civis, terraplanagem e a construção das ensecadeiras e do barramento requer o uso de 


materiais provenientes de pedreiras, jazidas de empréstimos e areais. Os materiais a serem 


usados na construção da UHE Itaocara serão provenientes da própria região, explorados em 


jazidas localizadas nas proximidades das obras do empreendimento. A exploração poderá se dar 


em áreas localizadas nas margens ou leito do rio. Com a utilização de uma draga, a areia 


necessária para o projeto será removida do próprio leito do rio ou transportada de areais 


próximos. 


De acordo com as estimativas apresentadas no Projeto Básico da UHE Itaocara, serão necessários 


os seguintes quantitativos de matérias de empréstimos. 


Considerando ensecadeiras, barragens e estruturas auxiliares estima-se que será necessário um 


volume de solo de aproximadamente 3.500 mil m³ a ser extraído da jazida de empréstimo e 64 


mil m³ de areia proveniente do rio ou areais. 


Para as barragens e ensecadeiras estima-se que serão necessário aproximadamente 45 mil m³ rocha 


alterada e 230 mil m³ de rocha sã, sendo prevista a conversão de parte dessa rocha para brita. 
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O material rochoso extraído das escavações obrigatórias de Itaocara I poderá ser utilizado na 


construção das Ensecadeiras, do dique e da barragem, bem como na produção de agregado para 


concreto das estruturas. A análise dos quantitativos de material rochoso proveniente de 


escavações obrigatórias em comparação ao volume de material necessário de rocha sã ou rocha 


alterada necessários para os eventos contrutivo indica que o empreendimento se auto-sustenta 


em relação à disponibilidade de rocha. Na eventual necessidade ampliação do volume de rocha, 


é possível a extração na Pedreira 1, estimado previamente em 70.000 m³. 


A areia natural utilizada no filtro vertical e tapete drenante horizontal da Barragem de Terra de 


Itaocara I será extraída na Jazida de Areia - 1, próximo ao eixo do Barramento. O material 


terroso proveniente da Área de Empréstimo E, localizado na margem direita, poderá ser utilizado 


na ensecadeira de 1º fase e parte da Barragem de Terra de Itaocara I. 


Já na segunda etapa de desvio, em que a maior parte da Barragem de Terra é executada, poderá 


ser retirado o volume necessário das Áreas de Empréstimos A, B C e D da margem esquerda. 


Nota-se que as áreas selecionadas para o bota-fora permanecerão alagadas após o enchimento do 


reservatório. 


Além das alterações paisagísticas inerentes a exploração de jazidas e pedreiras, como a geração de 


vertentes abruptas e sem cobertura vegetal, esse processo poderá introduzir modificações no sistema 


de drenagem natural, podendo resultar em acumulações de água em poças que, por sua vez, podem 


se tornar criadouros de vetores de doenças. Também podem ser deflagrados fenômenos erosivos e de 


assoreamento, comumente associados a pedreiras e jazidas mal exploradas. 


A exploração de areais do leito do rio irá provocar modificações no sistema, tais como o 


revolvimento do sedimento acumulado no fundo, com consequência para os ecossistemas 


aquáticos e para a carga de materiais transportados a jusante. 


PIN 32 - Explosão de Rochas 


Para construção de parte das terraplanagens, ensecadeiras e principalmente para construção dos 


barramentos definitivos será necessário o uso de rochas e materiais granulares.  


De acordo com a Caracteriação do Empreendimento, o material rochoso extraído das escavações 


obrigatórias de Itaocara I deverá suprir a demanda pra a construção das Ensecadeiras, do Dique e 


da Barragem, bem como na produção de agregado para concreto das estruturas.  


Neste sentido, a análise dos quantitativos de material rochoso proveniente de escavações 


obrigatórias em comparação ao volume de material necessário de rocha sã ou rocha alterada 
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indica que o empreendimento se auto-sustenta em relação à disponibilidade de rocha. Na 


eventual necessidade ampliação do volume de rocha, é possível a extração da Pedreira 1, nas 


proximidades do barramento mais a jusante. 


PIN 33 - Geração de Descartes 


Durante o processo de obras são esperados descartes de três origens distintas, sendo elas:  


i) De fonte mineral, oriunda do uso das áreas de empréstimo e principalmente da remoção de 


rochas para construção das estruturas de desvio. Desta fonte, grande parte deve servir ao 


próprio processo construtivo, tal como já referido no Processo de Exploração de Rochas. 


Entretanto, deve-se prever que parte do material rochoso extraído pode não servir as 


necessidades técnicas pela diferenças nas especificidades das rochas, gerando neste caso 


materiais descartáveis. No caso da geração de resíduos de origem mineral, o mesmo será 


depositado no leito do reservatório, excluindo a necessidade de bota-fora; 


ii) São esperados resíduos de origem vegetal resultante da limpeza dos acessos, jazidas e 


outras áreas de uso, montante que deve ter evidente significado na fase de limpeza do 


reservatório, sendo considerado mais detalhadamente nessa intervenção; 


iii) Resíduos de origem antrópica associada ao descarte de materiais construtivos como formas 


de concreto, material de demolição, embalagens e suporte das estruturas, uma mistura de 


materiais que podem ser compostos de papel, plástico, madeira, materiais ferrosos e 


minerais. Desse material é necessária a separação e encaminhamento para processo de 


reciclagem, para redução do montante, além de consideração prévias quanto a seus 


destinos, tendo e vista a precariedades dos serviços locais de deposição e abrigo. 


Durante as atividades envolvendo os canteiros de obras, como alimentação, moradia e higiene, dos 


trabalhadores, aquisição de materiais e equipamentos, manutenção de maquinas e veículos, dentre 


outras, deverão ser geradas consideráveis quantidades de detritos e resíduos. São também processos 


geradores de resíduos as atividades de montagem de estruturas, para os quais são necessários caixas, 


formas, suportes, cabos, protetores, materiais que são dispensáveis após o uso.  


Tendo em vista o porte das cidades as quais receberão os canteiros de obra e as demais 


atividades, serão exigidas medidas de contenção do montante de lixo gerado, assim como para o 


reaproveitamento do mesmo, onde ao contrário dessas são esperadas consequências negativas 


para a capacidade local de recebimento desse material. 
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PIN 34 - Geração de Expectativas 


Em adição as expectativas deflagradas pelas notícias sobre o empreendimento, deverão estas ser 


ampliada pela oferta de postos de trabalhos, compra de matérias, contratação de serviços, mas 


sobretudo pela instalação do processo de indenização para imóveis rurais e urbanos afetados pelo 


reservatório.  


Diante da notícia desses eventos, deverão ser motivadas diversas atividades econômicas nas 


cidades da AII, eventos de caráter positivo, contudo são esperados mais intensos de caráter 


negativo, associado ao acirramento da ansiedade da população atingida.  


PIN 35 - Geração de Postos de Serviço 


As atividades de construção da UHE Itaocara irão criar empregos diretos e indiretos nos ramos do 


comércio de materiais de construção, indústria de transformação e de produção de matérias-


primas, assim como para a contratação de serviços de terceiros nas áreas de transporte e 


alimentação, dentre outros. Além disso, é prevista a chamada de profissionais externos 


contratados na AII.  


Com base na estimativa da geração de empregos indiretos em empreendimentos similares e do 


mesmo porte, calcula-se que, a cada emprego direto, três empregos indiretos serão criados.  


PIN 36 - Incômodos Relacionados a Ruídos e Vibração 


Este processo está vinculado à presença de máquinas e equipamentos em operação durante a 


construção do empreendimento, causando incômodos à população residente ou que desenvolve 


atividades nas proximidades das obras, podendo ser fonte de atritos com essa população.  


Verifica-se que o impacto será mais intenso em locais de maior concentração de ocupação, caso 


das áreas de expansão urbana. Esse processo indutor poderá ocorrer, ainda, na zona rural, onde 


são incomuns os ruídos produzidos pelos equipamentos de médio e grande porte necessários ao 


empreendimento.  


Entretanto, é esperado mais intenso incomodo relacionado a ruídos e vibrações associado ao uso 


de explosivos para abertura dos desvios e remoção dos blocos rochosos durante a construção. 


São também esperados incômodos associados ao fracionamento das rochas em processo 


especialmente tratado a seguir. 
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Destaca-se que as obras serão realizadas nos horários determinados na legislação. A garantia do 


bom estado de conservação dos equipamentos que deverão estar permanentemente sofrendo 


manutenção deve diminuir a emissão de sons durante a realização das obras. 


Consiste no aumento do nível de ruído ambiente devido ao funcionamento dos equipamentos e 


máquinas nos canteiros de obras, exploração de jazidas e nas demais frentes de serviços, assim 


como no aumento dos níveis de ruído ambiente nas rotas de transportes, decorrentes do 


movimento adicional de veículos pesados. 


Este processo será registrado de forma mais intensa nas fases de ampliação e melhoria de 


acessos, limpeza e montagem dos canteiros e alojamentos, bem como em toda a rede de acessos 


utilizada para as obras. 


Os aglomerados rurais que estiverem próximos a essas intervenções e nas áreas próximas aos 


canteiros de obras poderão sentir os efeitos desse impacto. Contudo, este processo, se mostra 


particularmente intenso nas atividades diretamente ligadas a implantação.   


A realização da obra acarreta efeitos negativos para os habitantes das localidades próximas, tais 


como barulho, poeira e circulação de pessoas estranhas pelas localidades. 


PIN 37 - Lançamento de Materiais Exógenos 


Para construção das ensecadeiras de desvio do rio e para a implantação dos barramentos 


definitivos será lançado no leito e margens do rio, uma elevada quantidade de materiais 


exógenos a esses, como solo e rochas. Neste caso, são destacados as interferências relativas ao 


lançamento de solo e material desagregado. Pelo arraste das águas, quantidades indeterminadas 


de material deverão ser transportadas para jusante, repercutindo em interferência na qualidade 


da água e condição dos habitats. 


PIN 38 - Mudança na Condição de Habitat Aquático 


A mudança na hidrodinâmica ocasionada pela implantação das ensecadeiras e barramentos irá 


alterar significativamente a condição natural do trecho do rio em obras. Dada à movimentação 


de solo e rochas, alteração do fundo do rio e deposição de materiais desagregados para 


ensecamento, serão esperadas alterações nos processos de ressuspensão, arraste e deposição de 


material particulado. A deposição de sedimentos induzida pela obra poderá repercutir no 
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soterramento de organismos bentônicos a jusante das intervenções, acarretando em redução 


local dessas populações, importante fonte de alimento para toda cadeia trófica do rio. 


Nos pontos de intervenção direta de obras, a implantação de estruturas com remoção ou 


soterramento de abrigos, rochas e rochedos das margens do rio acarreta na redução da 


diversidade dos habitats locais de diversas espécies. 


PIN 39 - Operação de Central de Britagem 


Para os diversos processos construtivos, como a terraplanagem das subestações e incorporação 


de material granulado ao concreto dos barramentos e estruturas será necessária 46.000 m³ de 


brita ou similares. Todo esse material deverá vir da fragmentação de material rochosos extraído 


do leito do rio ou jazidas, convertido em material particulado.  


Para tanto deverá ser instalada uma central de britagem. A mesma deverá respeitar toda legislação 


ambiental e trabalhista relativa a essa atividade. Contudo, são esperado alterações na qualidade 


sonora, na qualidade do ar, solo, vegetação do entorno e corpos hídricos relativos à inerente geração 


de ruído e suspensão e deposição de particulados finos, comuns a essa atividade. 


PIN 40 - Operação de Máquinas e Equipamentos 


Para a melhoria dos acessos, escavação das fundações e desvios, construção das ensecadeiras e 


barragens e montagem das estruturas, prevê-se a utilização de diversos equipamentos de porte 


médio e grande, o que pode provocar incômodos à população residente ou que desenvolve 


atividades nas proximidades das obras. 


Espera-se o uso de equipamentos de concretagem (betoneiras), guindastes, caminhões de portes 


variados, britadeiras, basculantes, entre outros se concentrem entre o canteiro de obras, áreas 


de empréstimo e barramentos.  


A instalação de sinalização nas vias de acesso e corredores de movimentação dos equipamentos 


deve reduzir seus efeitos. Equipamentos e atividades de controle de emissões de particulados 


para a atmosfera, bem como, a umidificação das vias de acesso também são recomendados. 


Adoção de cronogramas e horários voltados à redução de circulação de maquinas em rodovias em 


horários e dias de fluxo intenso também é medidas importante a ser considerada. 
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Para a instalação dos canteiros de obras, a melhoria e abertura de acessos, movimentação de 


pessoal e de equipamentos, abertura, escavação e transporte dos materiais de empréstimo 


prevê-se a mobilização de diversos equipamentos de grande e médio porte. 


A operação de máquinas e equipamentos em si, além de estar diretamente associada à elevação 


do tráfego e ruído, pode intensificar outros processos, como a geração de poluição por queima 


de combustível fóssil e descarte de óleos e graxas. Serão necessárias a adoção de medidas 


relativas à contratação de equipamentos e veículos em bom estado de conservação, assim como 


da constante fiscalização para observação da manutenção quotidiana, bem como do treinamento 


de operadores e motorista. 


PIN 41 - Pressão sobre a Infraestrutura e Serviços Locais 


Com as obras para a implantação da UHE Itaocara, a infraestrutura municipal dos municípios que 


abrangem a AII, poderão sofrer pressão em sua infraestrutura local ocasionada pela demanda de 


serviços associados à obra e à população de obra.  


A pressão sobre os serviços deverá ser mais intensa sobre a rede de serviços municipais, bem 


como dos setores que apresentam maiores restrições, tais como a infraestrutura de transporte de 


materiais e pessoas, tanto no que se refere à existência de estradas e de manutenção nas vias 


existentes, como na disponibilidade de meios de transporte coletivos, a disponibilidade de água 


canalizada, coleta e disposição final de resíduos sólidos urbanos, saúde e educação.  


Além dos serviços públicos diretos (ligados à saúde, segurança, transporte e saneamento), a 


infraestrutura municipal poderá ainda sofrer pressões pelo aumento da demanda por produtos de 


estabelecimentos comerciais e de serviços (como pousadas, hotéis e restaurantes); por serviços 


de lazer (shows e eventos culturais); por disponibilidade de serviços de saúde (como aumento do 


número de estabelecimentos de emergência); maior disponibilidade de transporte coletivo; 


condições adequadas de tráfego nas ruas e estradas a partir do aumento na circulação de pessoas 


e de cargas de materiais.  


PIN 42 - Realocação de Infraestrutura 


Dentro dos limites projetados para ocupação dos reservatórios de Itaocara I e Itaocara II estão 


contidos redes de distribuição de água, elétrica, telefone e informação, além de vias urbanas e 


rodovias. Estas estruturas poderão ter seu funcionamento regular momentaneamente 


interrompido para relocação prevendo o enchimento do reservatório.  
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Neste sentido, a principal interferência na infraestrutura local, previamente esperada é a 


inundação de trechos da RJ 158, que devera ter seu traçado revisto em diversos pontos para 


ocupação do reservatório e sua área de proteção permanente. 


PIN 43 - Realocação de Residências 


Para a limpeza e enchimento dos reservatórios haverá necessidade de relocação das famílias 


residentes na área a ser alagada. A residência é um espaço social privilegiado do grupo 


doméstico, a partir do qual se mantém relações com os membros do grupo e os outros grupos à 


sua volta. Assim, se percebe duas dimensões sociais da unidade residencial. Em primeiro, a 


família residente pode apresentar relações afetivas e simbólicas com este espaço, na medida em 


que ele pode representar a própria família sendo um componente ou expressão de sua identidade 


como grupo, tanto para seus integrantes como para os indivíduos externos ao grupo, mas que 


com ele mantém relações.  


Em segundo, a localização da residência se mostra fundamental para a manutenção de 


determinadas relações com outros grupos domésticos e indivíduos, sendo muitas vezes tais 


relações condicionadas ou criadas a partir desta localização. Estas duas dimensões de relações 


sociais que perpassam o espaço doméstico e a própria unidade residencial são mais comuns 


quando o grupo doméstico mantém a propriedade da unidade, mas também ocorre grupo ocupa a 


casa em condição de locatário, favor ou posse irregular. As medidas ambientais para a mitigação 


deste impacto devem observar ambas as características.    


Localmente, em algumas propriedades rurais e comunidades foi ainda possível perceber que 


existem vínculos dos habitantes com os estabelecimentos que não são de ordem econômica. Em 


vários casos a terra e a casa representam à história familiar e pessoal de seus habitantes. Neste 


sentido, a perda destes locais pode ser um impacto intenso sobre a população local. 


Problemas psicossociais, bem como as dificuldades de adaptação por parte dos relocados e 


sintomas como aumento de estresse, depressão, transtornos mentais, alcoolismo, morte e 


suicídio podem ser consequências dessa perda de referência social.  


PIN 44 - Remoção de Elementos de Valor Simbólico  


Nos pontos de intervenção direta de obras a implantação das estruturas de barramento 


acarretará na alteração de rochedos e ilhas de importância local. Estes elementos representam 


pontos tradicionais de pesca e visitação, alem de citado elemento de valor simbólico local. Estão 
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também dentro da área a ser ocupada pelo reservatório, igreja e templos, cemitérios, campos de 


futebol e campos de cavalhada, todos citados pelos entrevistados, como elementos de valor 


simbólico local. 


Elementos de referência social, tais como os anteriormente citados, são tidos como fatores de 


agregação de parcelas da sociedade, que pela representação material que ofertam, são capazes de 


levar a estruturação dos grupos sociais. A destruição dessas referências tendem a repercutir na 


estrutura da própria comunidade, acarretando em desorganização social e perda na qualidade de vida. 


PIN 45 - Supressão de Cobertura Vegetal 


Localmente, nas áreas diretamente impactadas, a vegetação é composta de ecossistemas 


alterados, basicamente pastagens que diferenciam na presença de indivíduos arbóreos e 


arbustivos, pelo processo de manejo, mas que variam, contudo, entre ausentes e esparsos, com 


pequenas áreas de regeneração primária por abandono.  


Para abertura de acessos, implantação das ensecadeiras e barramentos, subestação e estruturas 


acessórias, áreas de pastagens deverão sofrer intervenções tendo sua cobertura vegetal e solo 


superficial removidos. Indivíduos arbóreos, refúgios da fauna silvestre local deverão ser 


removidos, manifestando alteração permanente na paisagem. 


Serão afetados diretamente 4.148,97 e 791 ha para os reservatórios de Itaocara I e Itaocara II, 


totalizando junto com a própria área atualmente ocupada pelo rio, 4.939,97 ha de área alagada. 


Entretanto, considerando a sensibilidade dos ecossistemas afetados, destaca-se a supressão de 


vegetação nativa na área seca, incluindo mata ciliar para os reservatórios e ilhas 


respectivamente, ecossistema de extrema escassez ao longo de todo Rio Paraíba do Sul. 


PIN 46 - Suspensão de Poeira 


A atividade de uso das jazidas de materiais de solo, seu transporte e aplicação, assim como a 


operação da central de britagem e a necessária circulação de veículo constituem fonte 


importante geradora de poeira, processo que tende a ser intensificado em períodos de estiagem, 


momento tido como melhor para as ações de obras. O transporte do particulado atmosférico para 


comunidades vizinhas assim como para áreas naturais paralelas tende a repercutir em incomodo 


para a população local e impactos sobre a vegetação e áreas silvestres. 
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PIN 47 - Transporte de Materiais, Equipamentos e Insumos Construtivos 


Este processo consiste no abastecimento das frentes de trabalho de materiais, insumos e 


equipamentos necessários à execução da obra.  


Nas proximidades das duas barragens, existe uma malha de estradas estaduais, municipais e 


vicinais que dão acesso à região do empreendimento. Especificamente, estão presente a RJ-158 


que margeia o rio Paraíba do Sul no trecho dos futuros reservatórios, além da RJ-166/RJ-152 e a 


RJ-170 que dão acesso ao local. Todas elas podem em estado regular de uso para fins da logística 


de obra e posteriormente para acesso ao empreendimento durante sua operação. 


O transporte de materiais, equipamentos e insumos podem intensificar os impactos associados ao 


aumento do trafego e a operação de máquinas e veículos como a redução da qualidade do ar, 


degradação de vias rodoviárias, aumento do risco de acidentes rodoviários e pressão adicional sobre 


serviços públicos, todos estes impactos são ainda mais intensos quando incidem sobre áreas urbanas.  


PIN 48 - Aprisionamento da Fauna Aquática 


As intervenções de ensecamento para construção das barragens prevêem o isolamento de uma 


porção do rio. Este isolamento é determinado a partir de barramentos provisórios a jusante e 


montante, dentro do qual será formada a porção seca, a qual permitirá os trabalhos de fundação 


e concretagem do barramento definitivo. Com o isolamento de uma pequena massa d’água, é 


possível que fiquem presos indivíduos da fauna aquática. Esta porção da fauna, com o 


subseqüente secamento da área isolada, se não translocada para porção livre do rio, poderá 


culminar em mortandade.  


5.2.2.2.2 -  Descrição dos Impactos Ambientais na Etapa de Implantação 


IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local 


Centro da atividade econômica de muitas localidades, a atividade de pesca apresenta-se no 


Diagnóstico (Item 4), como um dos mais sensíveis elementos socioambientais na AII, tomando a 


mão de obra de centenas de homens e mulheres. 


A oferta de postos de trabalho poderá atrair trabalhadores e filhos destes para as obras da UHE, 


acarretando em pressão sobre este ramo da atividade local. A mudança de ramo de ocupação 
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poderá acarretar a desagregação dessa atividade, afetando sua cadeia econômica, gerando a 


redução de postos de trabalho. 


A atividade de pesca deve também ser afetada pela chegada de trabalhadores que buscarão na 


pesca informal, uma atividade de lazer para suas horas de folga.  


Entretanto, as atividades de obras, principalmente aquelas associadas ao revolvimento do leito 


do rio, com uso de explosivos, e no mesmo sentido, o lançamento de material exógeno no leito 


do rio acarretará em interferência direta na ictiofauna e consequentemente na atividade de 


pesca. As interferências sobre a atividade na ADA podem fazer com que os pescadores da área 


atingida se desloquem para outros pesqueiros da área de estudo da pesca (como visto no referido 


diagnóstico) sobrecarregando estes pontos, causando uma redução dos ganhos dos pescadores 


que ali atuam. Além de representar uma transformação na distribuição territorial socialmente 


estabelecida. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um 


quadro de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em 


Médio, apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Intensa, o que lhe confere um valor de -350 


de Significância. 


IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida 


Durante a fase de obras, são esperados impactos a qualidade de vida decorrente a diversos processos, 


como a alteração da qualidade da águas a jusante dos pontos de intervenção direta no curso do rio, 


com possíveis interferências na captação e qualidade da água de abastecimento, aumento da 


circulação de veículos, acompanhado dos impactos associados, como o aumento riscos de acidentes 


no trafego, aumento na poluição, poeira e ruído. A circulação de trabalhadores em áreas urbanas e 


rurais e o aumento no uso dos serviços públicos e privados locais tende a gerar competitividade pelo 


uso desses serviços, constituindo em incômodos a população. 


Processo de obras como transporte de materiais e explosão de rocha com emissão de ruídos e 


poeira ampliam de forma intensa a gama de transtorno, induzindo a perda da qualidade de vida. 
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O barulho e a poeira das obras podem vir a ser um transtorno para os moradores, principalmente 


aqueles da área urbana (pela proximidade entre a obra e as residências), das áreas onde se prevê 


a realização do empreendimento. Tais transtornos podem resultar em problemas de saúde nesta 


população principalmente em pessoas que apresentem doenças respiratórias ou males 


relacionados com estresse. Além disso, tais problemas podem reduzir o público consumidor de 


estabelecimentos comerciais localizados nas proximidades da obra. Destaca-se que em função da 


proximidade e da densidade demográfica este impacto tende a ser mais intenso na área urbana 


da AII da UHE.  


Os impactos do empreendimento e as incertezas em relação às ações para coibi-los podem acarretar 


em um aumento de transtornos de comportamento, principalmente o estresse e a depressão. Este 


impacto toma maior dimensão neste empreendimento especificamente em função do histórico 


conflituoso e do receio que grande parte da população tem de sua realização. Destaca-se que o 


aumento destes transtornos pode evoluir para a ocorrência de transtornos mais graves. 


Com circulação de pessoas de fora da região, associadas ao empreendimento, e com a 


possibilidade de aumento de vetores de doença, no caso gastrópodes, pode aumentar a 


ocorrência de doenças nos municípios. 


O acúmulo de alguns impactos pode suscitar na perda de qualidade de vida em meio aos 


atingidos pelo empreendimento. Entre estes impactos destacam-se a queda na renda, a 


desarticulação social e o aumento de morbidade e mortalidade. 


É importante ressaltar que no pico da obra é esperado um elevado número de trabalhadores que 


estarão envolvidos diretamente com a obra. Mas além desses trabalhadores envolvidos 


diretamente na obra é possível especular a vinda de outros migrantes que serão atraídos para 


prestar serviço na obra ou para quem dela depende.  


Essa realidade pode contribuir, também, para a desagregação entre as famílias próximas aos 


canteiros das obras e para o surgimento de conflitos entre trabalhadores da obra e comunidade 


local. Essa realidade pode ser percebida através do aumento dos casos de prostituição, uso de 


drogas e violência provocadas pelo grande fluxo de pessoas estranhas nas comunidades. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela AII, o 


Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro de Alta 


Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Alto, apresenta caráter 


Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a importância neste 
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contexto Muito Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua condição no 


Cenário de Sucessão é Intensa, o que lhe confere um valor de -500 de Significância. 


IMP 07 - Alteração da Qualidade da Água 


Para implantação da UHE Itaocara serão necessárias diversas intervenções no corpo hídrico, que 


resultarão em alterações tanto no processo hidrológico, quanto nas características da água. As 


principais intervenções estão relacionadas ao processo de instalação e operação do canteiro de 


obras, lançamento de material exógeno para construção da barragem e revolvimento do leito 


para abertura do canal de extração de rochas. São então esperadas alterações em diversas 


variáveis ambientais, tais como: ressuspensão de sedimentos, alteração da concentração de 


nutrientes, disponibilidade de luz, concentração de particulados em suspensão, dentre outros. 


A etapa de construção da barragem poderá promover a ressuspensão e o carreamento de sólidos, 


afetando diretamente variáveis hidrológicas importantes, como a turbidez, o pH e a oxigenação 


das águas, resultando em perda de qualidade desse recurso para a biota e as comunidades a 


jusante. O lançamento não tratado de esgoto gerado no canteiro de obras poderá contribuir para 


o aumento da eutrofização e da contaminação das águas com vetores e coliformes 


termotolerantes. Além disso, no canteiro de obras e oficinas são manipulados produtos químicos, 


tais como óleos, lubrificantes, combustíveis, etc., que, se não forem devidamente contidos, 


podem ser carreados para dentro da calha do rio, contaminando suas águas. 


São esperadas alterações nas variáveis físicas e químicas da água. Estas alterações serão 


decorrentes de lançamentos de efluentes, modificações na hidrodinâmica transporte de 


sedimentos e extinção de habitats, dentre outras. Os produtores primários serão afetados, 


sobretudo, pela modificação na transparência da água (aumento ou redução da disponibilidade 


de luz), modificação na disponibilidade de nutrientes e aumento do tempo de residência. 


A retenção de sedimentos e o acúmulo de nutrientes resultarão em aceleração do processo de 


eutrofização, resultando em redução da diversidade da comunidade fitoplanctônica. É 


importante destacar que já vem sendo verificada a dominância de cianobactérias no fitoplâncton 


e é esperado o agravamento desta situação. Espécies potencialmente produtoras de toxinas já 


foram registradas e o estabelecimento de um ambiente lêntico irá favorecê-las. 


Para a comunidade planctônica, embora considerado, este impactos tem incidência reduzida nos 


empreendimentos atuais, em função da implantação de programa de controle e gestão ambiental 
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da construção, em que se prevêem coleta diária de lixo e disposição final em áreas adequadas, 


instalação de fossas sépticas ou estações de tratamento de esgotos.  


Com a adoção de tais medidas o impacto tem sua incidência vinculada ao risco de acidentes ou 


ao descumprimento das medidas preconizadas pelo programa de controle e gestão. 


Os organismos zooplanctônicos e a fauna bentônica também serão afetados durante a etapa de 


implantação do empreendimento. A extinção e modificação de habitats durante a construção da 


barragem e desvio do rio afetará especialmente os animais bentônicos. O aumento no aporte de 


sedimentos e as alterações da hidrodinâmica, com transformação do sistema lótico em lêntico, 


também afetarão profundamente a diversidade e riqueza do zooplâncton e zoobentos. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõe um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -165 de Significância. 


IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos 


De modo geral, os processos erosivos são induzidos pela retirada da vegetação, desnudando e 


expondo o solo mais intensamente aos processos erosivos. No entanto, no caso da área em 


questão, os processos erosivos deflagrados são anteriores à instalação do empreendimento, sendo 


muitas vezes históricos como descritos no presente diagnóstico. Algumas vertentes de 


declividades moderadas a fortes das unidades geomorfológicas descritas já apresentam feições 


erosivas, decorrentes das atividades antrópicas, principalmente a retirada da vegetação, 


construção de taludes de corte de estradas e utilização inadequada das terras. 


Por outro lado, algumas atividades desenvolvidas durante as etapas de implantação do 


empreendimento, como melhoria, abertura e utilização de acessos, terraplanagem, construção 


da barragem, desvio do rio e a limpeza para o enchimento do reservatório podem causar, quando 


executadas de modo inadequados, uma indução ou aceleramento de processos erosivos. Tais 


processos podem ser do tipo laminar, ou em sulcos, que poderão evoluir para ravinamentos de 


escoamento superficial concentrado, ou mesmo deflagrar processos de voçorocamento alterando 


a estabilidade das encostas existentes. De fato este processo será mais intenso caso não sejam 
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adotadas medidas preventivas e corretivas durante essa fase. Geralmente este impacto contribui 


também para o assoreamento dos corpos hídricos. 


No contexto do Cenário de Sucessão - etapa de implantação, o impacto negativo deflagração de 


processos erosivos (IMP 08) pode ser classificado como direto e linear, uma vez que poderá ser 


induzido como consequência das atividades inerentes a essa fase. Como mencionado acima, tal 


impacto tem relação direta com os processos indutores de uso intensivo dos recursos naturais 


(PIN 07), abertura de acessos e terraplanagem (PIN 20), alteração da paisagem (PIN 23) e 


supressão da cobertura vegetal (PIN 43). Dessa forma, apresenta sinergia com os impactos perda 


de áreas produtivas (IMP 40) e perda de cobertura florestal (IMP 41). 


Nestes casos, a movimentação de terras durante as atividades de terraplanagem poderão 


provocar pontos erosivos de interferência local. Outro exemplo de desencadeamento ou 


aceleração de processos erosivos ocorre também quando da alteração da drenagem superficial, 


pelos desvios no escoamento das águas pluviais com consequente assoreamento dos cursos 


d’água. Pelas características locais, notadamente ao longo de terraços fluviais, as atividades de 


supressão da vegetação ciliar na faixa em que será ocupada pelo reservatório também terão 


considerável contribuição para a movimentação de solos, se executadas de forma inadequada. 


Durante a etapa de enchimento do reservatório poderão ocorrer alterações localizadas nas 


condições de estabilidade das encostas, com escorregamentos e instalação de processos erosivos 


a partir das oscilações do nível do lençol freático. As massas de solo submetidas a novas 


condições hidráulicas poderão sofrer processos de desestabilização, não devendo este efeito 


afetar a faixa de encostas submersas, pois essas porções passam a receber da massa d’água uma 


contribuição para sua estabilização. As encostas emersas terão seus níveis freáticos elevados 


podendo causar instabilizações localizadas, sobretudo, em áreas côncavas onde os fluxos 


subterrâneos podem aumentar a poro-pressão das encostas, instabilizando taludes ou criando 


faces de exfiltração e nascentes em pontos diferentes das atuais nascentes. 


Contudo, é principalmente a implantação de ensecadeiras e a construção das barragens o 


conjunto de atividades com maior potencial para geração de feições erosivas, com carreamento 


de material principalmente para os corpos hídricos a jusante das áreas de intervenção. 


Estes exemplos relatam impactos de abrangência local e duração temporária caso sejam 


adotadas medidas preventivas e/ou corretivas. Especificamente no caso das surgências de água 


subterrânea pela subida do nível freático, recomenda-se o reflorestamento das áreas côncavas 


dentre os programas ambientais. Se tais precauções não forem tomadas, poderão provocar 
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alterações significativas, na maioria das vezes irreversíveis ou de difícil controle que 


comprometerão a qualidade ambiental do reservatório e do seu entorno. 


A adoção das inúmeras medidas descritas no item 5.4.2.1 para evitar a instalação de processos 


erosivos, executados pelos Programas de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos, de 


Recuperação de Áreas Degradadas e pelo Plano Ambiental para a Construção – PAC, poderão 


reduzir sua intensidade passando esta de grande à pequena.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -165 de Significância. 


IMP 09 - Alteração do Potencial de Aptidão Agrícola do Solo 


Em função da sinergia com o impacto de IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos algumas 


respostas desse mecanismo levarão a perda de matéria orgânica e de nutrientes, alteração da 


micromorfologia do topo do solo, assim como a redução na capacidade de infiltração da água. 


Grandes quantidades do Horizonte A, a melhor parte do solo em termos produtivos, são 


transportados pelo escoamento superficial, reduzindo sua fertilidade, o que, certamente, 


prejudica a produção. 


Durante as atividades de implantação das ensecadeiras e barramentos, consideráveis montantes 


de solo deverão ser removidos para construção dessas estruturas, exigindo a remoção do solo 


superficial e levando a interferência com a cobertura fértil do solo. 


Trata-se, portanto, de um impacto negativo e direto. Quanto à temporalidade é considerado de 


imediato, porém, uma vez instalados são de grande intensidade e de difícil recuperação, sendo, 


portanto, praticamente irreversíveis e permanentes. Sua abrangência pode ser classificada como 


difusa, pois, incide sobre porções específicas e espacialmente dispersas. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -294 de Significância. 
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IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre 


Impacto instalado ainda no cenário tendencial, agravada pelas interferências associada a abertura e 


limpeza do reservatório, a perda da diversidade da fauna terrestre na etapa de operação deverá esta 


associada a ocupação de refúgios e habitats especiais como as margens pedregosas, ilhas e rochedos, 


assim como várzeas marginais. Também poderão ser sentidas afungentamento temporários da fauna 


associados as atividades de obras, como a circulação de máquinas e trabalhadores em áreas isoladas, 


operação de central de britagem e áreas de empréstimo. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, apresenta 


caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a importância 


neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua condição no 


Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -56 de Significância. 


IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática 


Impacto instalado ainda no Cenário Tendencial, decorrente da perda da qualidade da águas 


agravada pelo mau uso dos recursos naturais, a perda da diversidade da fauna em meio aquático 


na etapa de operação deverá esta associada ao deslocamento do regime lótico para condição 


intermediária entre este e o estado lêntico, assim como a alteração dos habitats, pela inundação 


de corredeiras e inserção de obstáculo aos fluxo migratórios representado pelos barramento. 


Interferências diretamente associada aos processos de obras, como lançamento de material 


exógenos no rio e ensecamento dos pontos construtivos poderão a levar ao afugentamento local 


de populações de peixes. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela AID, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Média, o que compõem um 


quadro de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em 


Baixo, apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -162 de 


Significância. 
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IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços 


O aumento da chegada de pessoas externas pela atração econômica, da massa salarial pela 


contratação de pessoal, da contratação de serviços e compra de materiais e equipamento poderá 


acarretar em aquecimento do comércio local, destacadamente nos centros urbanos e localidades 


próximas aos canteiros de obras.  


Este é um impacto que poderá ter caráter positivo se considerando o aquecimento do comércio 


local, a circulação de capitais e aumento dos postos de trabalho associados ao terceiro setor. 


Entretanto, experiências com outros empreendimentos apontam para a instalação do caráter 


negativo desse impacto relacionado às pressões inflacionarias e o esgotamento dos estoques, 


fomentada pela chegada de trabalhadores assalariados em localidades isoladas e pouco 


adaptadas à dinâmica que se desenha. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um 


quadro de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em 


Baixo, apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de 


Sinergia, sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como 


Negativa, entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor 


de -110 de Significância. 


IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População 


Em virtude da circulação de profissionais envolvidos com a obra, podem ocorrer desentendimentos e 


conflitos entre estes e habitantes. Neste empreendimento particularmente a tendência da ocorrência 


destes conflitos é maior dado ao alongamento do histórico que o acompanha. 


Aspectos negativos normalmente associados aos processos de obras como a chegada de pessoal 


estranho, pouco adaptado aos hábitos e costumes locais, como a intensificação trafego em locais 


inadequados, aumento da velocidade quotidiana, aumento do risco de acidentes, são aspectos 


negativos a presença do empreendimento e tende a gerar conflitos entre o empreendedor e a 


população.  


O excesso de ruídos, poeira e vibrações, interrupção de vias e a competição ou interrupção de 


serviços básicos é outra importante fone de conflitos da fase de obras.  
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Durante a etapa prevista para a construção do empreendimento, a circulação de máquinas e de 


pessoas estranhas à comunidade, a pressão sobre o sistema viário, o risco de acidentes, dentre outros 


fatores, alterarão a dinâmica social dessas comunidades, causando um estranhamento ou mesmo uma 


mudança de hábito, consequência dos naturais temores que toda novidade traz consigo. 


Um dos receios manifestados pela população à circulação de pessoas estranhas, oriundas de 


outras regiões, que poderão causar atrito com a comunidade, muitas vezes permitindo a fuga do 


gado. Os proprietários criadores de gado temem que, com a transformação do espaço, causado 


pela abertura de acessos e pela implantação da faixa de servidão, seus porteiros percam o 


controle. Ao mesmo tempo, o grande número de pessoas transitando pela propriedade e pela 


região pode levar a ação dos ladrões de gado. 


As possíveis interferências do empreendimento sobre as áreas cultivadas e benfeitorias figuram 


como principal foco de risco de atrito com a comunidade. Por outro lado, a preocupação com a 


deterioração da propriedade é mais sensível nas áreas de concentração de propriedades 


destinadas ao lazer. 


É importante ressaltar que, ao contrário do modo de vida urbano, em que o concreto e o tempo 


das obras fazem parte da paisagem e do cotidiano da população, as práticas de construções e 


tempo das obras causam muito estranhamento aos modos de vida rural, implicando em uma série 


de receios à medida que os impactos ambientais ficam cada vez mais explícitos com o 


andamento das obras, como, por exemplo, a queda na qualidade do ar, os ruídos gerados e a 


movimentação de máquinas.  


Tais receios crescem e até ganham forma de oposição ao empreendimento, de acordo com a 


intensidade dos impactos sobre as suas propriedades, seja pela descaracterização física e 


espacial, seja pela perda de área cultivada.  


Perda de área cultivada significa, para o agricultor, diminuição da renda familiar, um risco à 


sobrevivência sua e da família — daí a possibilidade de alto grau de risco de atrito com a 


comunidade. 


De todo modo, os efeitos negativos causados pelos impactos, principalmente pela desvalorização 


da propriedade e pela diminuição de renda familiar, podem ser, momentaneamente, 


minimizados pelo aumento da massa salarial, caso essa população seja empregada nessa etapa 


de implantação e pela redistribuição dos valores da arrecadação tributária, ou seja, se o Poder 


Público ressarcir a população através de investimentos no local. 
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Em relação às populações urbanas percebe-se que a perda de residências, estrutura de serviços 


públicos, áreas de lazer e de postos de trabalho, bem como os transtornos como barulho e 


poeira, além das interferências sobre saneamento, circulação, esgotamento sanitário, 


transmissão de energia e comunicação podem levar a atritos intensos com esses habitantes. 


Destaca-se que pelo adensamento populacional e pelo contingente atingido os atritos nesta área 


tendem a ser muito mais intensos. Assim como a população rural a ocorrência de postos de 


trabalho na implantação do empreendimento pode minimizar um pouco estes efeitos negativos, 


no entanto, em medida bem menor que a observada na área rural.   


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um 


quadro de Alta Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Alto, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Muito Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -520 de 


Significância. 


IMP 14 - Transtornos Ligados a Falta de Informação 


Impacto induzido pela intensificação das atividades de obras e imposição de alteração ao meio e 


aos modos de vida, tende a ser ampliado pela falta de informações a cerca das ações, 


consequência, data de ocorrência e prazos de duração. São eventos importantes associados à 


divulgação para as comunidades afetadas a oferta de vagas de trabalho e contratação de serviços 


locais, eventos do processo de indenização e relocação de residências e infraestrutura, aumento 


do trafego de veículos em áreas urbanas e rurais, interrupção na captação de águas, explosões e 


entrada e intervenção em propriedades rurais. Eventos dessa natureza devem ser previamente 


divulgados a todos os atingidos afim de que se permita a esses tempo suficiente para 


reorganização das atividades afetadas, bem como a busca de novas informações pertinentes. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um 


quadro de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em 


Baixo, apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de 


Sinergia, sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como 


Negativa, entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor 


de -220 de Significância. 
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IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais 


As alterações provocadas na dinâmica social de localidades rurais e pequenos meios urbanos, tais 


como a circulação de pessoal externo, a introdução de novos hábitos, o aumento da circulação 


de capitais e mercadorias e, especialmente, o aumento da prostituição em áreas próximas aos 


canteiros de obras e alojamentos pode motivar a mudança de hábitos locais e o envolvimento de 


moradores com trabalhadores das obras. 


Uma das preocupações principais neste sentido é de que, a partir da interação de trabalhadores 


com moradoras locais e consequente envolvimento sexual entre trabalhadores e moradoras, 


jovens engravidem e constituam famílias sem a participação da figura paterna, já que os 


trabalhadores das obras, muitas vezes, vem de outras regiões. 


Em função das interferências negativas com as instituições sociais e valores, podem crescer a 


ocorrência de conflitos entre o grupo doméstico. Destaca-se que a perda de referências importantes 


na vida social dos atingidos pode levar a uma situação de desentendimento entre membros de um 


grupo de parentesco. As frustrações e a sensação de impotência perante os impactos, bem como a 


necessidade de se operar com escolhas importantes nos destino do grupo doméstico, pode extremar 


tais relações e acirrar conflitos latentes. Em casos extremos este impacto pode evoluir para o 


aumento de ocorrência de violência doméstica e desarticulação de famílias. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um 


quadro de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em 


Médio, apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -308 de 


Significância. 


IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias 


A realocação da população na fase de implantação deverá ser realizada em parte da comunidade 


de Porto Marinho, Porto do Tuta em Cantagalo (RJ) e Porto Velho do Cunha em Carmo (RJ), além 


de algumas casas de pescadores localizadas ao longo das margens do rio Paraíba do Sul. 


Somando-se as áreas previstas, será necessária a realocação de edificações e famílias, cujas 


residências estão localizadas abaixo da cota de 89,6 e 102 m em Itaocara I e II. Neste sentido, 


deverão ser realocadas todas as famílias e edificações estabelecidas abaixo dessa cota, 


quantificadas pelo Cadastro Socioeconômico em aproximadamente 700 residências. Além dessas, 
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todas as estruturas e famílias identificadas acima desta cota, terão a condição da drenagem 


urbana e residência avaliada em conjunto com a comunidade à época de construção no âmbito 


do Programa de Comunicação Social para verificação da condição de moradia após o enchimento.  


Desde o atual processo de retomada dos estudos para implantação da UHE Itaocara (2007), foram 


realizadas reuniões com as famílias e representantes das comunidades afetadas. Ações que se 


soma àquelas destinadas a indenização de casas e edificações de uso comum em 2000. 


Essas famílias deverão ser todas realocadas para áreas acima das referidas cotas, em áreas a 


serem definidas a partir da realização de reuniões com os moradores. Desta forma, o 


agravamento das interferências de realocação poderá ser minimizado tendo em vista que a 


negociação de terras se dará entre os participantes e o empreendedor. No entanto, é importante 


destacar que este impacto tende a se intensificar caso não sejam levados em conta nestas 


negociações, o potencial para exploração econômica destas áreas, tendo em vista os aspectos e o 


conhecimento técnico dos habitantes para o exercício da produção, bem a possibilidade da 


manutenção dos vínculos sociais existentes. Observa-se que um agente complicador deste 


impacto é que algumas das áreas produtivas a serem atingidas apresentam características físicas 


que proporcionam boa produtividade a área e para qual o manejo tradicional local é adaptado, 


no entanto em muitos locais não é possível encontrar áreas de características similares nas 


proximidades da AID, o que permitiria a manutenção da exploração econômica realizada 


atualmente e a manutenção de vínculos sociais (e também econômicos) entre a população 


deslocada e a remanescente. Entende-se que estes vínculos sociais também se mostram 


importantes na própria organização da atividade econômica, de forma que este impacto poderia 


incidir tanto sobre a atividade econômica da população deslocada como da população 


remanescente na AID. Além disso, é importante destacar que boa parte da população 


potencialmente deslocada apresenta fortes ligações com o espaço físico que ocupam, na medida 


em que a história familiar destes grupos apresenta estreita relação com este espaço 


especificamente e a localidade onde ele está inserido. Deve-se ressaltar que estas ligações 


podem ser tanto com a localidade como as propriedades. Se no primeiro caso o deslocamento no 


interior das localidades atuaria de forma a amenizar o impacto, no segundo, onde o 


estabelecimento é considerado um patrimônio familiar, mais do que uma propriedade, de forma 


que é responsável pela ligação do grupo doméstico ocupante com as gerações passadas e futuras, 


tal medida é ineficaz. 
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Em algumas localidades, com Pedra Furada, em Pirapetinga, percebe-se que além da exploração 


econômica dos estabelecimentos rurais existem outras atividades que se relacionam com a 


localização das famílias e das comunidades. Nesta localidade, especificamente, percebe-se que a 


proximidade do leito do rio Paraíba do Sul é fundamental para a organização econômica e social 


de algumas famílias, uma vez que existem moradores que dividem suas atividades entre a 


produção rural e a pesca artesanal. Observando a ADA como um todo percebe-se que mesmo nos 


pontos onde não há a pesca artesanal, existem moradores que tem na pesca de subsistência um 


importante componente de sua segurança alimentar.  


Por outro lado percebe-se uma tendência para o aumento da demanda por serviços públicos nas 


localidades que receberão a população deslocada, em função do acréscimo populacional.       


Assim como aconteceu nas etapas anteriores, os processos deverão ser acompanhados por 


comissões locais, com a participação da prefeitura, representantes do governo do estado e outras 


autoridades públicas e as agências ambientais. 


Para a limpeza e enchimento dos reservatórios haverá necessidade da realocação das famílias que 


vivem na área que será alagada. Sob esse aspecto percebem-se algumas dimensões sociais relativas à 


unidade residencial. Uma delas diz respeito à representação que a residência pode apresentar 


expressando suas relações afetivas, culturais e simbólicas com o espaço vivido pelos residentes. 


Todas essas famílias devem ser realocadas para áreas com as características mais semelhantes 


possíveis ao local anterior de residência, em áreas a serem definidas a partir da realização de 


reuniões como os moradores e baseadas nos estudos técnicos dos aspectos gerais da região. Desta 


forma, o agravamento das interferências de realocação poderá ser minimizado tendo em vista 


que a negociação de terras se dará entre os participantes e o empreendedor, acompanhados por 


comissões locais e com a participação da prefeitura, de representantes do governo do estado e 


do poder judiciário. 


No entanto, com o deslocamento das famílias de sua residência de origem ficam enfraquecidos 


ou inviabilizados os vínculos e as relações sociais existentes anteriormente, sobremaneira 


aqueles voltados à população deslocada. Tal fator resulta na desagregação social, incluindo 


mecanismos de controle social, redes sociais, sistemas tradicionais de suporte e produção, 


identidade cultural, práticas sociais e comunitárias. 
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Sob o aspecto técnico das condições de aptidão agrícola das terras atingidas pelo 


empreendimento pode se observar pelo Mapa 2341-00-EIA-DE-2009-00 - Mapa de Aptidão 


Agrícola da AII e pelo Mapa 2341-00-EIA-DE-3010-00 - Mapa de Uso e Cobertura Vegetal, 


ambos no Caderno de Mapas, que grande parte dessas áreas é composta por estabelecimentos 


rurais produtivos. Em alguns municípios, as atividades agropecuárias correspondem ao principal 


meio de sustento da comunidade, comprometendo não apenas a fonte de renda dos 


trabalhadores como também da esfera do governo municipal.  


Tais intervenções, relativas não apenas a área inundada como também as estruturas necessárias 


à obra, afetarão de forma direta as áreas cultivadas, principalmente as várzeas e planícies de 


inundação do Rio Paraíba do Sul e de seus tributários. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro de 


Alta Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Alto, apresenta 


caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a importância 


neste contexto Muito Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua condição 


no Cenário de Sucessão é Intensa, o que lhe confere um valor de -715 de Significância. 


IMP 21 - Interrupção de Serviços 


Além das vias urbanas, benfeitorias associadas às comunidades ribeirinhas diretamente afetadas 


e diversos trechos da RJ 158 estão em área de provável alagamento pelo enchimento do 


reservatório. Esta rodovia é importante acesso o entre as comunidade e propriedades de 


Itaocara, Cantagalo e Carmo, servindo principalmente para o deslocamento dos trabalhadores da 


pesca e para o escoamento a produção leiteira, além da comunicação terrestres ente as cidades. 


Para relocação desta via para pontos secos exigirá a interrupção temporária da mesma, 


interferindo a acessibilidade dos moradores e usuários.  


Além desta, toda a infraestrutura linear que percorre trechos próximos ao reservatório, 


sobretudo aquela próximos às localidades diretamente afetadas deverão igualmente ser 


relocadas, causando neste processo, a interrupção dos serviços. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 
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importância neste contexto Muito Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -120 de 


Significância. 


IMP 22 - Alteração da Cultura Pesqueira Local 


Tendo em vista as alterações na atividade pesqueira, já listadas no IMP 01 - Pressão na Economia 


Pesqueira Local pode-se afirmar que a forma como é organizada e realizada a pesca atualmente 


não poderá ter continuidade com a implantação do empreendimento. Destaca-se que mesmo com 


proposição de formas de realização mais adaptadas há um importante reflexo no status do 


pescador. Em entrevistas realizadas com pescadores foi possível perceber que existem 


determinados valores envolvidos na atividade que não são circunscritos a esfera econômica. A 


forma como a atividade é realizada atualmente corresponde ao conceito de pesca que é 


compartilhado por aqueles que a praticam e com o qual se identificam como pescadores. A 


atividade, na fala de seus atores, carrega um misto de atividade lúdica e atividade econômica, 


de forma que o pescador não apenas sobrevive da atividade, mas também aprecia a sua 


realização. Além disso, o conhecimento sobre o rio e as formas de pesca compõe um atributo 


valorizado por estes atores, sendo motivo de orgulho pessoal o seu saber sobre a atividade além 


de importante elemento da identidade de pescador. Este saber envolve também a perspectiva do 


rio como um território, onde corredeiras e pesqueiros são associadas a pessoas e localidades, 


sendo em alguma medida uma extensão destas. 


As alterações resultantes do empreendimento tendem a nulificar ou reduzir a eficácia deste 


conhecimento, bem como a forma como é classificado o território e inviabiliza a continuidade da 


pesca nos moldes em que é praticada atualmente. Assim, os aspectos valorizados na atividade e 


sua identidade como pescador podem ser comprometidos. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -320 de Significância. 
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IMP 24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural 


O chamado curso médio inferior do rio Paraíba do Sul (Ab’Saber & Bernardes, 1958) apresenta-se 


distinto das demais unidades geoambientais pela complexidade de seu curso, o qual conta com 


inúmera ilhas de formação rochosa e diversas corredeiras que conferem ao trecho uma distinta 


paisagem. Sobre esta, desenvolveu-se uma cultura pesqueira própria. O conjunto de corredeiras, 


ilhas a cultura pesqueira se fundem num patrimônio, considerado e admirado pelas comunidades 


locais como locais de trabalho e lazer. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -240 de Significância. 


IMP 25 - Assoreamento de Corpos Hídricos 


O lançamento de materiais exógenos desagregados no leito do rio para construção das 


ensecadeiras e barramentos permanentes levarão, assim como a supressão de áreas vegetadas, a 


exploração de jazidas e a construção e uso de vias de acesso poderão acarretar em deflagração 


do potencial erosivo, e consequentemente arraste de partículas minerais para canais de 


drenagem natural, ou mesmo diretamente para o rio, ampliando carga de sólidos transportada 


pelo rio e consequentemente o assoreamento de seu leito.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -135 de Significância. 
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IMP 26 - Atração de Empreendimentos Informais 


A região Norte Fluminense, a cerca de 150 quilômetros de distância, vive hoje um momento de 


elevada dinâmica social, fomentada pela oferta de oportunidades associada ao desenvolvimento 


das atividades petrolífera da Bacia de Campos.  


Em adição, o incremento da massa salarial e no número de consumidores potenciais associado à 


implantação do projeto causará um impacto direto no mercado de bens e serviços do município 


através do aumento da demanda de serviços e produtos.  


A geração de expectativas em torno da maior circulação de capitais, inserida num quadro nacional de 


desemprego formal, tende a atrair para o entrono do sítio a atividade de empreendedores informais. 


A instalação não controlada desses empreendimentos tende a impactar o mercado formalmente 


instalado na região, estes menos competitivos em relação aos informais, pela incorporação nos 


preços de produtos e serviços e das taxas de locação e trabalhistas. 


Esse Impacto se concentra nas atividades em torno dos canteiros de obras, particularmente no 


centro das maiores cidades. Tem caráter local e deve se concentrar durante a fase de instalação. 


Ações em parceria com a administração pública local podem evitar o agravamento desse impacto 


e as consequências deletérias que a atividade possa gerar.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -64 de Significância. 


IMP 27 – Interferência com a Massa Salarial 


Com a contratação direta dos trabalhadores para a instalação da UHE de Itaocara, bem como por 


todos os possíveis postos de trabalho gerados indiretamente, espera-se um aumento significativo 


da massa salarial na AII. Esse aumento pode gerar na região, durante o período de duração das 


obras, um aumento significativo na circulação de mercadorias e valores na região, aquecendo a 


economia local, especialmente nos setores de serviços e comércio. 
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Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Positiva, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de 252 de Significância. 


IMP 28 - Aumento do Risco de Acidentes com Animais Peçonhentos 


Com o aumento na circulação de trabalhadores em áreas isoladas, abertura de acessos, 


interferências nos ecossistemas marginais, e sobretudo a remoção da vegetação arbórea na área 


a ser alagada, deve crescer o risco de deslocamento de animais peçonhentos de seus refúgios.  


Nos ocos dos troncos, locais de pedras e cavidades no solo podem se esconder cobras, escorpiões, 


abelhas, marimbondos e vespas, que sob ameaça podem repercutir em ataque ou fuga. 


O reaparecimento dos animais com maior capacidade de deslocamento, como abelhas e cobras 


pode aumentar o risco de ataque a moradores e trabalhadores. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -72 de Significância. 


IMP 29 - Aumento do Risco de Acidentes Rodoviários 


A pressão sobre o sistema viário pode contribuir para o aumento dos riscos de acidentes, 


degradação das condições da malha viária,elevação dos níveis de ruído, poluentes e poeira.  Os 


fatores para justificar tal fato estariam relacionados com a deterioração da pavimentação, 


causando, principalmente, o surgimento de buracos e desníveis na pista, que podem provocar a 


perda no controle do veículo e o acidente. 


Para a etapa de implementação da UHE, a circulação de caminhões na malha viária será o 


indutor desse possível aumento no risco de acidentes, uma vez que, sendo veículos pesados, 


causam mais desgastes à pavimentação da malha viária. 
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A pavimentação e a sinalização também são fatores que podem incrementar o índice de 


acidentes na malha viária hospedeira da circulação de veículos de carga. A simples presença 


desses veículos em circulação e a sua convivência com os demais veículos mudam a percepção 


dos outros motoristas, que são obrigados a dividir o mesmo espaço com veículos de carga, mais 


largos e altos que os convencionais.  


Ressalta-se que esse risco é potencializado nas regiões com maior adensamento populacional, 


onde se encontram grande número de crianças e adolescentes, como em áreas de expansão 


urbanas ou próximas as escolas em áreas rurais e nos povoados. Impacto decorrente da 


intensificação do tráfego de veículos pesados em rodovias estaduais, estradas vicinais e vias 


urbanas. É esperada a intensificação do tráfego nas proximidades dos canteiros e entre as jazidas 


e os pontos de barramento. 


Desta forma, esse impacto poderá ser mais crítico quando associado ao transporte e operação de 


máquinas e equipamentos, podendo provocar interrupções e retenções no tráfego local, não só 


alterando o fluxo viário na região, como aumentando o risco de acidentes rodoviários. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -308 de Significância. 


IMP 30 - Desagregação Social 


Com o deslocamento das famílias de sua residência de origem, ficam enfraquecidas ou 


inviabilizadas as relações e vínculos sociais, principalmente em relação à população deslocada, o 


que resulta na perda de relações de reciprocidade (entre pessoas e comunidades), mecanismos 


de controle social, redes sociais, sistemas tradicionais de suporte e produção, identidade 


cultural, práticas sociais e comunitárias. 


Sem estes componentes as populações deslocadas ou as que permanecerem terão dificuldades 


em se adequar à nova situação, tanto do ponto de vista social como econômico, elevando as 


possibilidades de perda na qualidade de vida, marginalização e aumento de transtornos 


comportamentais e outras doenças. 
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Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -308 de 


Significância. 


IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias 


Com o deslocamento compulsório das famílias e a implantação dos reassentamentos ocorrerá um 


desarranjo das instituições historicamente estabelecidas. Também é previsto o aumento da 


pressão de demanda sobre a infraestrutura e os serviços públicos locais, resultando na queda da 


qualidade destes serviços prestados, o que pode tensionar as relações entre os deslocados e a 


comunidade anfitriã. 


Nota-se também que diversas atividades econômicas estão associadas a teias de relações sociais 


de modo que o indivíduo deslocado pode ter dificuldades de inserção social e econômica. Na 


migração ampliam os obstáculos como à falta de qualificação ou certificação dos trabalhadores 


em atividades urbanas, elevando as possibilidade do atingido ser marginalizado ou estigmatizado 


de alguma forma. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, apresenta 


caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a importância 


neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua condição no 


Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -297 de Significância. 


IMP 32 - Diminuição de Rendimentos 


Em função da perda de áreas produtivas, de áreas de várzea agricultáveis e da remoção dos 


locais de pesca, poderão ser sentidas interferências nas redes sociais locais. É esperada a 


diminuição dos rendimentos, aumento de competição pelo uso dos recursos naturais e 


possibilidade de perda de mercados. Pescadores e agricultores podem não contar mais com 


sistemas de produção tradicional ou com as formas de manejo tradicional pela restrição de uso 


do espaço, particularmente corredeiras e várzeas, implicando em perda da produtividade. 
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Estima-se que este impacto também resulte no aumento das diferenças entre classes sociais, 


perda de posto de trabalhos associados à cadeia produtiva e de distribuição e conflitos na 


organização social.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -336 de Significância. 


IMP 33 - Disseminação de Doenças Infecciosas e endemias 


A transmissão de DST/AIDS na área pode ver-se modificada pela entrada de novos contingentes 


populacionais atraídos pelo empreendimento. Como em todas as DST/AIDS, a população de risco 


esta representada pelos indivíduos sexualmente ativos com comportamentos sexuais de risco 


(sexo desprotegido), usuários de drogas intravenosas, recém-nascidos ou lactentes filhos de mães 


infectadas, uso compartilhado de instrumentos perfuro cortantes e por via sanguínea em 


transfusões com controle inadequado.  


Experiências anteriores na construção de empreendimentos com uso de mão de obra migrante 


chamam a atenção para o incremento da prostituição na AII, especialmente nos municípios que 


recebem o canteiro de obras e nos pólos regionais que, consequentemente, concentram a maior 


quantidade de opções de lazer. Estes subgrupos populacionais (trabalhadores do 


empreendimento e trabalhadores do sexo) requerem especial atenção e intervenções específicas 


na tentativa de controlar a transmissão de DST/AIDS.   


Este é um impacto indireto, com maior incidência na fase de construção (maior número de 


trabalhadores e população atraída) que se concentra na AID, onde estão localizados os núcleos 


urbanos locais. Tem efeito cumulativo e sinergias com outros impactos tais como a 


desestruturação dos laços comunitários a sobrecarga dos serviços de saúde. A ocorrência deste 


impacto é muito provável, pois este tipo de situação é recorrente em diversos empreendimentos. 


Sua importância pode ser considerada muito grande, pois envolve questões de saúde e de grande 


intensidade sem a adoção de medidas específicas. Estas medidas visam reduzir a intensidade do 


impacto para pequena.  
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Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de 0 de Significância. 


IMP 34 - Geração de Sismos Induzidos 


Neste evento, a remoção de rochas nas atividades abertura dos canais de adução e pode induzir 


pequenos tremores pela detonação de dispositivos explosivos, o que correlaciona tal impacto 


negativo com PIN 31 - Explosão de Rochas e PIN 30 - Explosão de Jazidas e Áreas de Empréstimo. 


As variações no esforço elástico causado pela remoção de materiais deflagram, geralmente, 


pequenos abalos nas áreas bem próximas ao local de extração. 


Trata-se de um impacto diretamente associado ao empreendimento, de forma imediata e com 


efeitos locais (ADA), ou seja, nas áreas destinadas à inundação. Não apresenta cumulatividade ou 


sinergia com outros impactos negativos, podendo ser considerado como de importância pequena. 


Sua intensidade foi classificada como média variando à pequena a partir da adoção das medidas 


indicadas. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -210 de Significância. 


IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária 


Na etapa de implantação, o incremento da arrecadação tributária estará vinculado ao aumento da 


circulação de capital proporcionado pela vinda de pessoas oriundas de outras regiões e pela alteração 


de renda da população, que está diretamente vinculada à contratação de mão de obra local. 


Para a construção da UHE, será necessária a aquisição ou locação de materiais, locação de 


imóveis e equipamentos, instalação de canteiros de obras e alojamentos, fatores que 


contribuem, dentre outros, para o aumento da atividade econômica na região, que também 


implica aumento da arrecadação tributária. 
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Com a presença desse aquecimento na economia, alguns municípios podem apresentar melhorias 


no comércio, como a abertura de novas oportunidades de emprego, locação de imóveis, 


favorecimento do comércio local, com a compra de materiais, e da prestação de serviços 


diversos (hotéis, pensões, restaurantes, farmácias, dentre outros). 


A execução das obras deverá resultar, ainda, em aumento do montante regional de recursos 


monetários, em função da arrecadação de ISS (Imposto sobre Serviços) pelas municipalidades. 


Na economia dos municípios onde serão implantados os canteiros de obra poderá ser sentido o 


aumento do consumo de bens e serviços, como, por exemplo, os de abastecimento de 


combustíveis, reparação de máquinas e veículos e energia elétrica, estimulando o crescimento 


das atividades econômicas. Essa dinamização será mais intensa quanto maior for o grau de 


desenvolvimento da infraestrutura local. 


O aumento da demanda por bens e serviços, em função da presença de trabalhadores e técnicos, 


deverá provocar, mesmo que de forma reduzida e sazonal, investimentos no Setor Terciário, 


gerando empregos e concentrando, no local, os benefícios advindos do projeto.  


As pequenas vilas e aglomerados rurais localizados nas proximidades do empreendimento e vias 


de acesso às obras, poderão também experimentar dinamismo nos seus pequenos comércios. 


Contudo, este impacto tende a se mostrar mais intenso na área urbana, uma vez que esta 


apresenta uma estrutura de serviços mais ampla e diversa que as observadas em áreas rurais.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AIR, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Positiva, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de 120 de Significância. 


IMP 36 - Interferências com Atividades Minerárias 


Durante o levantamento de autorizações e concessões minerárias junto ao DNPM foram 


identificadas áreas de interesse mineral ao longo da Área de Influência Direta do reservatório 


que encontram-se em fase de Requerimento de Pesquisa, de Autorização de Pesquisa e em 


processos de disponibilidade de lavra. 
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A implantação do empreendimento poderá trazer interferências com jazidas minerais 


correspondentes aos processos disponibilizados pelo DNPM, de maneira que já foi solicitado junto 


ao órgão responsável competente o bloqueio das atividades minerárias presentes e futuras. 


Foram elaboradas e propostas medidas ambientais relativas ao conhecimento mais detalhado das 


áreas requeridas para bloqueio, dado que a interferência constatada pelo estudo é do polígono 


da área requerida para o reservatório. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela AII, 


o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro de Baixa 


Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, apresenta caráter 


Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a importância neste 


contexto Muito Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua condição no 


Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -117 de Significância. 


IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis 


Em termos gerais, os impactos sobre a saúde relacionados com a construção de empreendimentos 


hidrelétricos são decorrentes de três situações: Modificações bruscas na hidrodinâmica, no lençol 


freático, no aumento do espelho d’água e a supressão vegetal, interfere no ciclo de vida de 


vetores, de outras espécies de fauna e flora, na qualidade da água e dos recursos, dentre outros. 


A mobilização de contingentes populacionais direta ou indiretamente relacionados com as etapas de 


construção e operação do empreendimento aumenta o número de indivíduos suscetíveis às doenças 


endêmicas da região do empreendimento e a “importação” à área receptora de doenças transmissíveis 


de circulação na área de origem dos migrantes. Estas pessoas atraídas pelo empreendimento são 


potenciais usuários do sistema de saúde local aumentando a demanda por serviços.  


Embora a UHE Itaocara esteja planejada para uma região de baixa endemicidade para as doenças 


de transmissão vetorial de maior interesse no Brasil, é destacável a ocorrência da dengue. O 


principal vetor desta doença, o Aedes Aegypti, é espécie predominantemente urbana e 


intradomiciliar, de modo que sua dinâmica reprodutiva será pouco afetada pela construção do 


reservatório, de interferência mais rural. No entanto, o ingresso de novos indivíduos suscetíveis 


na cadeia epidemiológica, a modificação do habitat de outros vetores, bem como as próprias 


características das atividades de construção civil justificam o planejamento de medidas que 


permitam evitar, mitigar ou compensar os possíveis impactos sobre a saúde favorecidos pelo 


empreendimento.  
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A proliferação de caramujos e do mosquito, intermediários da esquistossomose mansoni e da 


dengue, por se tratarem de impacto relativo ao enchimento do lago, é discutida em impactos 


próprios, IMP 62 - Proliferação de Gastrópodes Vetores e IMP 63 - Proliferação de Insetos Vetores. 


A Leishmaniose Tegumentar Americana (LTA) é doença de transmissão vetorial de interesse nos 


municípios da AII. Esta doença, pode se manifestar em três perfis epidemiológicos: silvestre, 


ocupacional ou lazer e rural ou periurbana. A primeira forma é tida como uma potencial doença 


ocupacional de trabalhadores que desenvolvem suas atividades em áreas de floresta, 


especialmente durante as atividades de desmatamento, que frequentemente se associa à 


construção de empreendimentos hidrelétricos. Em localidades rurais de alguns municípios da AII, 


tem se confirmado casos de LTA, ainda que com tendência à diminuição. A pesquisa 


entomológica desenvolvida para o presente EIA, constatou a presença do vetor Nyssomyia 


intermedia nas regiões de amostragem.  


Dentre outras importantes doenças de transmissão vetorial, não se tem sido notificação de  casos 


autóctones de Malaria, Febre Amarela, Doença de Chagas e Leishmaniose Visceral na AII, mas há 


indícios da existência dos vetores destas doenças na região, situação que pode se agravar com as 


atividades de supressão vegetal, enchimento do reservatório e entrada de novos indivíduos na 


cadeia epidemiológica. 


O favorecimento à proliferação de anofelíneos, outros culicídeos e flebotomíneos, associado à 


chegada de portadores de microfilárias podem contribuir para a introdução de filarioses como a 


Bancroftose, Mansonelose e Oncocercose na AII, principalmente populações urbanas e rurais dos 


municípios da AII.  


A cólera é tipicamente uma doença de veiculação hídrica disseminada por portadores que 


eliminam o vibrião nas fezes. Portanto, uma doença altamente favorecida por este tipo de 


empreendimento, tanto pela migração de outras populações quanto pela formação de lago 


artificial. As áreas mais receptivas à introdução da cólera são as urbanas e rurais com deficiente 


saneamento básico típicas de qualquer município da AII.  


Surtos explosivos de toxinfecções alimentares, típicos de Canteiro de obras e outros locais de 


alimentação podem ocorrer decorrente da contaminação e deterioração de alimentos. Este é um 


evento comum que tende a se tornar mais frequente e de maior amplitude durante as obras. A 


população exposta a esse impacto são os trabalhadores da obra, principalmente, os instalados 


em alojamentos.   
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O incremento das parasitoses intestinais como Ascaridíase, Amebíase, Ancilostomose, já comum 


na região, tende a acontecer a partir da chegada de populações atraídas, com ocupação irregular 


e ausência de saneamento básico. 


Os impactos relacionados às doenças transmissíveis têm caráter regional e está indiretamente 


associado às transformações geradas pelo empreendimento. Diversas tem caráter permanente 


pela modificação do habitat e favorecimento a proliferação dos vetores, contudo é destacado na 


epidemiologia destas doenças o aumento da dinâmica população, fator que deve diminuir 


consideravelmente na conclusão das obras.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -132 de Significância. 


IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica 


Com o enchimento dos reservatórios a área a ser inundada e a área que comporá a APP serão 


áreas com restrição ao uso. No interior desta área existem determinados sítios que apresentam 


valor simbólico para as populações locais. Estes sítios são muito heterogêneos em relação a sua 


constituição e a ordem de seu valor simbólico, de modo que eles são distintos (Item 4) em: 


 Sítios de Beleza Natural e Cênica e Árvores: Nas proximidades da localidade de Porto Marinho 


existe uma árvore às margens da rodovia RJ-158 (trecho Porto Marinho – Porto do Tuta) muito 


mencionada pelos habitantes da região. Segundo os levantamentos, a árvore é considerada 


como um símbolo da natureza sendo alvo de visitação de escolas e de pessoas de outros 


locais. 


 Cachoeira dos Patos: No rio Pirapetinga há uma cachoeira considerada como dotada de 


particular beleza cênica e que serve como espaço de lazer para moradores e visitantes. 


 Sítios de Valor Religioso e Templos Religiosos: Nas localidades da ADA são encontrados 


diversos templos religiosos de orientação católica ou protestante, onde se realizam encontros 


e práticas religiosas. Destaca-se que algumas igrejas católicas também apresentam valor 
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histórico, estando associadas à origem das comunidades, como a igreja de Porto Marinho e a 


de São Sebastião da Cachoeira. 


 Cemitério: com a formação do reservatório da Itaocara I serão atingidos os Cemitério de Porto 


Marinho e Cemitério de Santa Rosa. Além do valor religioso, este sítio apresenta valor 


simbólico em termos de afetividade e memória doméstica, assim como valor histórico. 


 Sítios de Valor Comunitário: Nas pesquisas realizadas foi possível perceber a ocorrência 


comum de campos de futebol nas localidades atingidas. Este tipo de sítio é de grande 


importância nas relações internas das comunidades e nas relações com outras comunidades, 


servindo de referência local para diversas práticas esportivas. 


 Campo de Cavalgada: A atividade de cavalgada apresenta destacada importância social local, 


de forma que os espaços para sua realização, semelhante aos campos de futebol, configuram-


se igualmente, com importante espaço social. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -234 de Significância. 


IMP 39 – Alteração da Qualidade do Ar 


Na fase de implantação, estima-se um aumento nos níveis de poeira a da emissão de poluentes 


inerentes a circulação de máquinas e do funcionamento de motores. A movimentação de 


máquina e equipamentos, assim como a central de britagem, estarão bastante ativos até a 


conclusão das obras. Esta fase caracteriza-se como de grande impacto local para a qualidade do 


ar, imposto pelas diversas atividades desenvolvidas, tais como terraplenagem, abertura de 


acessos para as frentes de serviços, remoção e transferência de material escavado, transporte de 


material, execução das obras civis e emissão pelo escapamento dos veículos.  


Na fase de construção, esse impacto é de abrangência local, sentido próximo à área diretamente 


afetada pelos canteiros de obras e imediações. Localmente, o comportamento das emissões 


atmosféricas é função das condições climáticas da região, em que os parâmetros meteorológicos 


regem os mecanismos de diluição e transporte dos poluentes no ar.  
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Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -144 de Significância. 


IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas 


Dentre as áreas atingidas pelo empreendimento, em ambos reservatórios, as estruturas 


necessárias à obra, bota fora, áreas de empréstimo, abertura de acessos e Área de Preservação 


Permanente, estão áreas de produção agropecuária. Conforme se pode observar no Mapa 2341-


00-EIA-DE-3010-00 - Mapa de Uso e Cobertura Vegetal do caderno de mapas, grande parte 


destas áreas é composta por estabelecimentos rurais, onde se realiza a produção agropecuária. A 


demarcação de área de restrição ao uso imposta, pelo empreendimento sobre estas áreas 


produtivas, tende a acarretar reflexos na cadeia produtiva local, repercutindo tanto nas famílias 


quanto e comunidades da AII. Na escala dos municípios, a perda de tais áreas pode significar, 


para alguns, uma perda em para o abastecimento municipal.  


Em alguns municípios, as atividades agropecuárias correspondem ao principal meio de sustento 


dos habitantes. Ao se afetar as áreas produtivas está também comprometida a fonte de renda de 


proprietários e trabalhadores rurais, estabelecimentos ou comunidades, implicando numa cadeia 


de rendimentos sob ameaça. 


Algumas intervenções de obras afetarão de forma direta as áreas cultivadas, particularmente as 


várzeas próximas a ilha Serena. A implantação das estruturas impactará em efeitos diretamente 


aplicados sobre essas áreas produtivas. A interferência sobre as áreas cultivadas implicará tanto 


na queda da produção quanto na perda definitiva de áreas cultivadas. A dimensão e intensidade 


desse impacto variam conforme as condições locais, com destaque para os grupos de tamanho 


das propriedades, quanto menores as propriedades maior a quantidade de famílias atingidas. 


Além disso observa-se que quanto menor o estabelecimento, maior a probabilidade de 


inviabilização completa da propriedade, quanto tiver somente parcelas atingidas. Cabe ainda 


salientar que em função da dependência da propriedade para o sustento do grupo doméstico, 


associada a inexistência (em grande parte os casos) de um capital que garanta  a sobrevivência 


do grupo em períodos de hiato de produção, os agricultores familiares e principalmente os 


posseiros, trabalhadores rurais e ocupantes serão mais impactados.  
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Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -405 de Significância. 


IMP 41 - Perda de Cobertura Florestal 


Na fase de implantação do empreendimento, duas intervenções devem contribuir para a 


supressão da cobertura florestal. Primeiro, nas atividades de instalação do canteiro de obras, 


abertura de áreas de empréstimo para extração de solo e preparação do terreno para instalação 


da ensecadeiras e barramentos e segundo para o enchimento definitivo dos reservatórios deve 


exigir a remoção de vegetação florestal.  


Toda área diretamente afetada, hoje, pode ser caracterizada pela pastagem e pela muito 


escassa cobertura florestal. Somente uma pequena parte da área é considerada coberta por 


algum tipo de vegetação florestal, na grande maioria formações secundária iniciais, rala e pouco 


diversa.  


Entretanto, merece destaque a necessidade de supressão da faixa de mata ciliar próximo a 


Formiga (MG). A mata ciliar é um ecossistema sob extrema alteração e de elevada sensibilidade, 


pois é de difícil recuperação. 


Tanto as ilhas florestais terrestres como as matas ciliares são, pela escassez dessas coberturas na 


região, potenciais abrigos da biodiversidade local e sua remoção representa impacto de caráter 


sinérgico e indutor de alterações na biota. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -264 de Significância. 
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IMP 42 - Perda de Solo Fértil 


Uma das características da agricultura realizada na região é o uso das várzeas do rio, que tem 


nestas um importante agente fertilizador do solo. No período de cheia o rio recobre as áreas 


marginais e parte dos sedimentos é depositada no solo, ao fim deste período o nível do rio desce 


e os sedimentos depositados fertilizam as áreas. Com a implantação do empreendimento há a 


possibilidade dos sedimentos serem retidos nos barramentos, interferindo esta dinâmica de 


cheias sobre as áreas marginais e comprometendo a agricultura nas terras a jusante. 


Soma-se aqui a perda direta de áreas destinada ao cultivo em várzeas, solo de destacada 


fertilidade dentro da paisagem de diversos municípios, cuja produção que proporcionam, 


associada a cadeia de venda, representa uma importante fonte municipal de subsistência e 


renda. Destaca-se que tais solos são minoritários na AII, de forma que as áreas potencialmente 


atingidas representam grande parte dos locais férteis dos municípios. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Alta Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Alto, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Intensa, o que lhe confere um valor de -650 de Significância. 


IMP 43 - Perda de Terras e Benfeitorias 


Para a limpeza e enchimento do lago e para implantação da futura Área de Proteção 


Permanente, requisito legal de empreendimento formadores de corpos hídricos, as terras 


diretamente afetadas pela UHE Itaocara deverão ser desapropriadas e desocupadas. Nesta área, 


diversas propriedades marginais sofrerão com a perda de área e a remoção de benfeitorias.  


As margens dos rios são atratoras de estruturas de operação e manutenção das propriedades, 


como casas, casas de bombas de irrigação, píer de desembarque, casas de pescadores, dentre 


outros, que durante as limpezas da ADA deverão ser removidas.  


Além disso, é característica do entorno a distribuição das terras em pequenas propriedades, que 


pela perda de parte de suas terras ficarão inviáveis em termos produtivos.  
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Este é impacto negativo, direto e deve repercutir em perda local de produtividade e transtornos 


a população local e a cadeia produtiva leiteira. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -180 de Significância. 


IMP 44 - Pressão Sobre a Capacidade de Armazenamento de Resíduos Sólidos 


A partir do início da construção, basicamente com a instalação dos canteiros de obra, deverão 


ser produzidos descartes compostos de restos de materiais não aproveitáveis, como entulho, 


aparas de madeiras e aço, dentre outros, e de resíduos orgânicos gerados pelo contingente de 


pessoal fixo e flutuante que circula pelos canteiros e pelas atividades desenvolvidas em cozinhas 


e refeitórios. 


Esse material deverá ser encaminhado aos locais de disposição de resíduos sólidos existentes e 


licenciado na região. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -64 de Significância. 


IMP 45 - Carreamento de Sólidos na Coluna D’água 


Impacto decorrente da exposição de solos nas áreas de terraplanagem, obras de desvio do rio, 


dragagens, áreas de corte e aterro, disposição de bota-fora e intervenções associadas às 


ensecadeiras. Este impacto está basicamente relacionado à produção e ao transporte de sedimentos.  


Os aportes de material particulado podem determinar impactos de natureza ecológica, sanitária e 


estética. O primeiro conjunto diz respeito aos efeitos negativos determinados à estruturação 


ecológica do sistema hídrico. Poderão ocorrer interferências na produtividade fotossintética pela 
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diminuição da penetração da luz solar, dos organismos filtradores, depleção e eliminação de habitats 


para os organismos bentônicos, através de alterações na constituição do substrato, assoreamento de 


áreas marginais, modificações no relevo do leito dos cursos hídricos e estreitamento da calha natural. 


Visto que os organismos bentônicos exercem papel de grande importância nos processos de ciclagem 


de nutrientes dos corpos d’água, os impactos sobre estas comunidades terão reflexo sobre outros 


elementos da cadeia trófica, como por exemplo a ictiofauna.  


Os impactos sanitários dizem respeito à potencialidade das partículas em suspensão formarem 


estruturas aglomeradoras de microrganismos, funcionando como veículos de dispersão de 


patógenos. Sob o ponto de vista estético, entende-se como efeitos negativos de um aporte 


demasiado de sedimentos, as alterações na coloração das águas, tornando-as barrentas e 


formação de áreas marginais visíveis de assoreamento, de aspecto desagradável. Os aportes de 


sólidos decorrentes das atividades desenvolvidas para a efetivação do desvio do curso hídrico 


para construção dos eixos dos barramentos são restritos aos primeiros momentos após a abertura 


do canal e da construção das ensecadeiras. 


Este impacto é de caráter negativo, abrangência local, incidência direta, temporário, restrito à 


fase de construção, reversível, alta probabilidade de ocorrência e de magnitude baixa. Tem um 


potencial sinérgico entre os dois reservatórios, Itaocara I e Itaocara II, uma vez que os efeitos 


podem ser somados. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -308 de Significância. 


IMP 46 - Risco de Alteração e Destruição de Sítios Arqueológicos 


Tal como descrito no Diagnóstico é destacável o potencial arqueológico e histórico-cultural da 


AII, bem como a diversidade etno-histórica presente nesse espaço sócio-geográfico.  


Nos municípios afetados pelo reservatório são encontrados sítios arqueológicos e patrimônio 


cultural tombado, com diversos indicativos da presença humana.  


Na área inundada é esperada a ocorrência de sítios arqueológicos, uma vez que toda a região foi 


densamente habitada desde os primórdios da ocupação humana, conforme pode ser observado 


principalmente nas margens do rio Paraíba do Sul e seus arredores diretos. 
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Além desses, a possibilidade de novos sítios arqueológicos, devido às características propícias 


observadas na região, define o estabelecimento de precauções para resguardar o Patrimônio 


Cultural Material do país.  


Conforme determinado na Portaria IPHAN nº 230/02, faz-se necessário, antes de qualquer ação 


construtiva ou de engenharia do empreendimento, elaborar e executar um Projeto de Prospecção 


Arqueológica, que levantará e detalhará as evidências apontadas nesse Diagnóstico nas áreas de 


impacto direto e indireto do empreendimento.  


A possibilidade de impacto sobre sítios arqueológicos, advindos de escavação, abertura de 


acessos, tomada de áreas de empréstimo, implantação dos barramentos e principalmente o 


enchimento do reservatório pode ser acarretada por diversas ações. Dentre elas, podem ser 


destacadas:  


 Desmatamento: supressão da cobertura vegetal para a implantação de obras de 


infraestrutura, abertura de vias, áreas de empréstimo; 


 Abertura de acessos: a necessidade de movimentação de terra e execução de cortes/aterros 


para abrir novos acessos aos canteiros de obras, faixa de serviço, áreas de lavra e/ou 


empréstimo em locais de sítios arqueológicos ocasionam em uma perturbação linear nas 


áreas, acarretando no deslocamento dos testemunhos materiais, no comprometimento do 


pacote de deposição e no mascaramento da superfície local através do soterramento de tais 


evidências; 


 Capeamento de acessos: ação subsequente ao item anterior, sendo agravada pela 


compactação e pavimentação do solo; 


 Terraplenagem: movimentação e deslocamento de terra para assentamento de canteiros de 


obras e outros tipos de infraestrutura; 


 Áreas de empréstimo: movimentação e deslocamento de terras para sua posterior utilização 


em outro local; 


 Áreas de bota-fora: soterramento de evidências materiais e/ou conjunturais do ambiente de 


deposição destes; 
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 Trânsito de veículos: fluxo constante de veículos pesados, ocasionando compactação do solo, 


exigindo a manutenção constante de tais vias podendo, inclusive, exigir a abertura de vias 


secundárias de acesso; 


 Circulação de pessoas: a presença de trabalhadores em regiões remotas e eventual coleta de 


fragmentos de evidencias arqueológicas; 


 Enchimento do reservatório e inundação de sítios sujeitos alterações na sua condição química 


de preservação.   


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -110 de Significância. 


IMP 47 - Sobrecarga sobre a Infraestrutura Básica Local 


Com a chegada de trabalhadores e consequente incremento demográfico nos municípios que 


receberão as obras da UHE, a alteração da dinâmica populacional pode causar sobrecarga em 


serviços básicos oferecidos.  


Além dos serviços de saúde, outros serviços, como infraestrutura, coleta de lixo, abastecimento 


de água e rede de esgoto, energia elétrica, telefonia e outros podem sofrer temporariamente 


maior pressão de uso. Além desses serviços destaca-se o potencial incremento sobre a procura 


por serviços de hospedagem e alimentação e sobre o comércio local em geral. 


Este impacto é especialmente incidente sobre municípios com menor população ou onde já 


existe sobrecarga desses serviços, como é o caso da maioria dos municípios pesquisados. Destaca-


se que no município de Itaocara este impacto pode se dar de modo mais intenso, na medida em 


que seja implementada as operações centrais de instalação da UHE.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -210 de Significância. 
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IMP 48 - Sobrecarga sobre o Serviço de Saúde 


Com a chegada de trabalhadores em grande número, aquecimento da atividade econômica e 


ampliação do trânsito de pessoas e veículos haver uma tendência ao incremento de agravos de 


saúde, especialmente de doenças transmissíveis, acidentes de trânsito, de trabalho entre outros.  


Toda a população da área está exposta a esse impacto, acrescida dos trabalhadores da obra dos 


municípios da AII, principalmente, dos que receberem o maior número de migrantes e 


concentrarem maior atividade das obras.  


Durante a realização do EIA, avaliou-se a cobertura de saúde como satisfatória na maior parte 


dos municípios da AII.  


Um dos mecanismos que contribui a diminuir este impacto é a contratação de boa parte da mão 


de obra nas localidades da AII. Neste caso, para os indivíduos que resultarem contratados, o 


impacto poderia assumir natureza positiva, uma vez que se submeteriam a exames admissionais e 


periódicos, contribuindo com a melhoria na assistência local de saúde. 


A importância deste impacto é grande e seus efeitos são temporários e reversíveis. A abrangência 


é regional, uma vez que os efeitos desse impacto não estão circunscritos às limitações do 


território municipal e nem à Área de Influência Direta. Adicionalmente, a migração e as 


prováveis invasões urbanas e rurais tendem a serem acompanhadas de importante aumento da 


violência contra a pessoa, inclusive com aumento dos casos fatais, e compõe a sua sinergia com 


outros fatores associados ao empreendimento. Toda a população atual da área está exposta a 


esse impacto, acrescida a população migrantes o que o classifica como de grande intensidade.  


A partir da adoção de medidas com vistas ao recrutamento e capacitação dos trabalhadores na 


própria AII, seu acompanhamento através de um adequado programa de saúde do trabalhador 


bem como o apoio às políticas públicas do SUS, a intensidade pode se reduzir à média ou baixa.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -216 de Significância. 
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IMP 49 - Carreamento do Sedimento 


Impacto decorrente da exposição de solos nas áreas de terraplanagem, obras de desvio do rio, 


dragagens, áreas de corte e aterro, disposição de bota-fora e intervenções associadas as 


ensecadeiras. Este impacto está basicamente relacionado à produção e ao transporte de 


sedimentos. Os aportes de material particulado podem determinar impactos de natureza 


ecológica, sanitária e estética. O primeiro conjunto diz respeito aos efeitos negativos 


determinados à estruturação ecológica do sistema hídrico. Poderão ocorrer interferências na 


produtividade fotossintética pela diminuição da penetração da luz solar, obstrução de estruturas 


filtrantes dos organismos filtradores, depleção e eliminação de habitats para os organismos 


bentônicos, através de alterações na constituição do substrato, assoreamento de áreas 


marginais, modificações no relevo do leito dos cursos hídricos e estreitamento da calha natural. 


Visto que os organismos bentônicos exercem papel de grande importância nos processos de 


ciclagem de nutrientes dos corpos d’água, os impactos sobre estas comunidades terão reflexo 


sobre outros elementos da cadeia trófica, como por exemplo a ictiofauna. Os impactos sanitários 


dizem respeito à potencialidade das partículas em suspensão formarem estruturas aglomeradoras 


de microrganismos, funcionando como veículos de dispersão de patógenos. Sob o ponto de vista 


estético, entende-se como efeitos negativos de um aporte demasiado de sedimentos, as 


alterações na coloração das águas, tornando-as barrentas e formação de áreas marginais visíveis 


de assoreamento, de aspecto desagradável. Os aportes de sólidos decorrentes das atividades 


desenvolvidas para a efetivação do desvio do curso hídrico para construção dos eixos dos 


barramentos são restritos aos primeiros momentos após a abertura do canal e da construção das 


ensecadeiras. 


Este impacto é de caráter negativo, abrangência local, incidência direta, temporário, restrito à 


fase de construção, reversível, alta probabilidade de ocorrência e de magnitude baixa. Tem um 


potencial sinérgico entre os dois reservatórios, Itaocara I e Itaocara II, uma vez que os efeitos 


podem ser somados. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -100 de 


Significância. 
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IMP 50 - Ressuspensão de Elementos Metálicos Presentes no Sedimento 


Impacto decorrente das obras de dragagens e desvio do rio. Este impacto está basicamente 


relacionados à ressuspensão de elementos metálicos presentes no sedimento em função das atividades 


de revolvimento da calha do rio, principalmente durante as etapas de desvio do rio para construção do 


eixo do barramento, como a abertura do canal de desvio, quando a passagem das águas acarreta em 


arrastes de material presentes nesse canal, bem como a construção das ensecadeiras. Essas atividades 


que ocorrerão durante as obras de construção, poderão revolver elementos até então sedimentados na 


calha do rio, como o mercúrio, chumbo, zinco, alumínio e ferro. 


Este impacto é de caráter negativo, abrangência local, incidência direta, temporário, restrito à 


fase de construção, reversível e de magnitude baixa. Tem um potencial sinérgico entre os dois 


reservatórios, Itaocara I e II, uma vez que os efeitos podem ser somados. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -90 de Significância. 


IMP 51 - Alteração da Carga Orgânica 


Impacto decorrente do aumento na geração de esgotos domésticos, resíduos sólidos domésticos 


(lixo) e efluentes líquidos de indústrias alimentícias de pequeno porte. 


Durante as obras, o aumento da população residente na região resultará em aumento nos 


lançamentos de dejetos sanitários e resíduos sólidos orgânicos originados das instalações sanitárias, 


refeitórios e outras áreas dos canteiros de obras, bem como de outros núcleos habitacionais que 


poderão ser originados. Poderá haver também o surgimento de pequenas indústrias de processamento 


de alimentos, com consequente geração de efluentes líquidos orgânicos. 


O possível aumento de carga orgânica consiste num impacto cuja incidência tem sido evitada nos 


empreendimentos atuais, pela implantação de programa de controle e gestão ambiental da 


construção, em que se prevêem coleta diária de lixo e disposição final em áreas adequadas, 


instalação de fossas sépticas ou estações de tratamento de esgotos. Com a adoção de tais 


medidas o impacto tem sua incidência vinculada ao risco de acidentes ou ao descumprimento das 
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medidas preconizadas pelo programa de controle e gestão. Este impacto é ainda controlado por 


medidas corriqueiras, obrigatoriamente adotadas seguindo normas e legislação específica para 


instalações de obras. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela ADA, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um 


quadro de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em 


Médio, apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -252 de 


Significância. 


IMP 52 - Aumento nos Níveis de Óleos e Graxas 


Impacto decorrente do aumento na geração de esgotos, resíduos sólidos (lixo), efluentes líquidos 


de indústrias e efluentes líquidos de oficinas e postos de combustíveis. 


Durante a construção haverá a geração de efluentes líquidos provenientes de oficinas mecânicas, 


postos de combustíveis e lavagem de maquinário (veículos, equipamentos pesados e outros). Poderá 


haver contaminação por óleos e graxas pelo aporte de lubrificantes às águas, pela operação de 


máquinas e equipamentos, bem como de efluentes contendo óleos e graxas das instalações de 


manutenção e abastecimento dos equipamentos mecânicos utilizados no canteiro de obra. 


A possível contaminação dos cursos d’água por óleos e graxas consiste num impacto cuja 


incidência tem sido evitada nos empreendimentos atuais pela definição áreas específicas para a 


manutenção e limpeza de máquinas e veículos, com calhas coletoras de óleos e remoção de 


sólidos. Com a adoção de sistemas de tratamento das águas de lavagem e demais efluentes, este 


impacto tem sua incidência vinculada ao risco de acidentes ou ao descumprimento das medidas 


preconizadas pelo Plano Ambiental de Construção. 


Este impacto é controlado por medidas corriqueiras, obrigatoriamente adotadas seguindo normas 


e legislação específica para instalações de obras. Nesse sentido, destacam-se a instalação dos 


sistemas de separação de óleos e graxas nas centrais de manutenção de equipamentos, bem 


como a adequada regulagem desses equipamentos e o monitoramento limnológico dos efluentes. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um 
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quadro de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em 


Baixo, apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -90 de 


Significância. 


IMP 53 - Interferências Sobre Sistema de Drenagem e Esgotamento 


Durante a fase de implantação da UHE Itaocara, devido ao movimento de terras para INA 06 - 


Melhoria, Abertura e Utilização de Acessos, INA 07 - Instalação de Ensecadeiras, INA 08 - 


Construção e Desmonte da Barragem e INA 10 - Limpezas dos Reservatórios, poderá ocorrer um 


aporte maior de sedimentos ao rio Paraíba do Sul. O aumento do sedimento no rio significa 


aumento da turbidez da água, o que interfere com a qualidade da água disponível para os 


diversos usos a jusante, especialmente o abastecimento público.  


A alteração da turbidez da água devido ao carreamento de sedimentos seria menos significativa 


no período de chuvas, pois nessa época ocorre naturalmente um aporte maior de sedimentos em 


toda a bacia e o aumento do material em suspensão na água.  


Do material carreado para os cursos d’água, a parcela de sedimentos mais grossos depositará 


primeiro, ficando a parcela mais fina (argila e silte) em suspensão por uma extensão fluvial maior. 


A construção da barragem de montante poderá aumentar a turbidez da água em Formiga 


(margem esquerda) e São Sebastião do Paraíba (margem direita), afetando as captações de água 


nessas localidades. Como a distância entre o eixo da barragem e as localidades é relativamente 


pequena, sem alteração das condições hidráulicas do rio, é pouco provável que ocorra deposição 


significativa de material em suspensão nesse trecho.    


Da mesma forma, a construção da barragem de jusante poderá afetar as captações para 


abastecimento público, devido ao aumento da turbidez da água, em Batatal e Itaocara.   


Ainda que a população dessas áreas urbanas seja maior, a distância entre o eixo da barragem e 


as localidades é também maior, sendo provável que ocorra deposição do material mais grosso 


nesse trecho, permanecendo em suspensão o material mais fino.  
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Ainda durante a fase de implantação da UHE Itaocara, para o enchimento do reservatório (INA 


10), ocorrerá a redução momentânea da vazão a jusante, alterando as condições para 


abastecimento das localidades. 


De maneira geral, o tempo de duração e a intensidade dessa alteração dependem essencialmente 


do mês de início de enchimento do reservatório e da vazão remanescente estabelecida para esse 


período.  


Por isso, os estudos desenvolvidos no projeto de engenharia previram o enchimento em duas 


etapas. A primeira, até que a cota da soleira do vertedouro fosse atingida, considerando uma 


vazão remanescente de 121,6 m³/s, correspondente a 80% da Q7dias,10 anos. Após atingida essa 


cota, as comportas passariam a controlar a vazão defluente permitindo a liberação de uma vazão 


de 170 m³/s, superior à vazão mínima média mensal dos últimos 40 anos.  


O início do enchimento ocorrerá durante o trimestre mais chuvoso, dezembro a fevereiro, 


quando as vazões afluentes são mais altas. Com isso, o tempo necessário para enchimento do 


reservatório fica bastante reduzido, minimizando as alterações a jusante.  


Conforme os estudos de engenharia, em um ano normal, de cheia média, o tempo para conclusão 


da primeira etapa do enchimento, até a soleira do vertedouro, seria de apenas 2 dias, com vazão 


remanescente de 121,6 m³/s. Para completo enchimento do reservatório, em um ano de cheia 


média, seriam necessários mais 12 dias, com liberação de uma vazão de 170 m³/s. 


Na situação mais desfavorável do histórico no trimestre de dezembro a fevereiro, correspondente 


a vazão de fevereiro de 1971, a primeira etapa se concluiria em 11 dias e o completo enchimento 


em mais 44 dias.  


Conforme apresentado no diagnóstico, a menor vazão média mensal da série histórica de 77 


anos, no período 1931-2007, no eixo de Itaocara I foi 145,8 m³/s, ocorrida em setembro de 1955. 


Usualmente, tem sido admitido como vazão mínima liberada durante o enchimento dos 


reservatórios 80% desse valor, o que equivaleria a 116,6 m³/s. 


A vazão remanescente estabelecida no projeto para a primeira etapa do enchimento, de 121,6 


m³/s, é superior a esse valor, e em condições chuvosas normais, essa restrição deve permanecer 


por apenas 2 dias. Em um ano muito seco, a restrição permaneceria por 11 dias no máximo. 
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Analisando os hidrogramas desse período mais recente, apresentados no diagnóstico, verifica-se 


que, pelo menos em três anos do histórico, os valores da vazão média mensal foram 


aproximadamente 170 m³/s (ago/1971, nov/1986 e set/1995) no eixo de Itaocara I. Portanto, 


durante a segunda etapa do enchimento, a liberação dessa vazão resultará imediatamente a 


jusante do barramento uma condição hidrológica conhecida desse trecho fluvial, em termos 


físicos e bióticos.  


A excepcionalidade hidrológica ficará restrita à primeira etapa do processo de enchimento do 


reservatório, com duração prevista entre 1 a 11 dias. 


A redução das vazões durante o enchimento do reservatório pode interferir com os usos da água 


do rio Paraíba do Sul entre o eixo da barragem de Itaocara e a foz no Oceano Atlântico, apesar 


desse trecho fluvial receber contribuições de afluentes importantes como o rio Grande-Dois Rios, 


pela margem direita, e os rios Pomba e Muriaé, pela margem esquerda.  


Com base no Relatório de Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio 


Paraíba do Sul (ANA, 2008), o total dos volumes captados em 2008 foi 53.653.110 m³/ano, o que 


equivale a 1,7 m³/s. Apesar da identificação de usuários e a concessão de outorgas de uso dos 


recursos hídricos serem uma atividade ainda em desenvolvimento na bacia do rio Paraíba do Sul, 


certamente os maiores usuários da água estão presentes nesse levantamento.  


A comparação entre a vazão mínima liberada durante a primeira etapa (121,6 m³/s) em Itaocara 


I e o total das vazões captadas para os diversos usos (1,7 m³/s) mostra que os volumes captados 


são muito menores, aproximadamente 1,2%. Além disso, o rio Pomba deságua aproximadamente 


15 km a jusante do eixo de Itaocara I e controla uma área de drenagem de 8.580 km², 


equivalente a 26% da área de contribuição até o barramento em estudo.  


Portanto, considerando a vazão remanescente estabelecida é improvável que o enchimento do 


reservatório interfira com os outros usos da água a jusante da foz do rio Pomba. Na verdade, os 


usuários potencialmente afetados estão localizados no trecho entre os eixos de Itaocara I e II e a 


foz do rio Pomba, onde podem ser destacadas as captações para abastecimento das 


cidades/localidades: Itaocara; Batatal; São Sebastião do Paraíba: e Formiga. 


A cidade de Itaocara é abastecida por apenas uma estrutura de captação de água, localizada na 


margem direita do rio Paraíba do Sul. Atualmente, em condições desfavoráveis, quando o nível 


d’água do rio fica muito baixo, a captação é interrompida, paralisando o abastecimento de água 


da cidade. Como a capacidade de reservação pública é praticamente inexistente, em apenas uma 
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hora, após a interrupção do bombeamento, a distribuição de água começa a ser interrompida em 


alguns pontos da cidade.  


O distrito de Batatal é abastecido por uma estrutura muito simples de captação de água, 


localizada também na margem direita do rio Paraíba do Sul. A água é bombeada para uma 


unidade de tratamento da água e distribuída em seguida. A capacidade de abastecimento público 


tem condição de garantir a distribuição de água por um dia após a interrupção do bombeamento.  


Nas condições atuais, as vazões liberadas durante as duas etapas de enchimento do reservatório 


devem provocar transtornos no abastecimento público de Itaocara e Batatal.  


Com relação ao agravamento da intrusão salina no estuário do rio Paraíba do Sul, entre os 


diversos fatores que condicionam essa questão, considerando entretanto a distância do eixo de 


Itaocara I até o Oceano Atlântico, maior que 140 km e a área incremental entre o eixo e a foz, 


de 21.820 km², o que corresponde a um acréscimo de 65% da área de contribuição, afirma-se que 


ainda que implantação do aproveitamento hidrelétrico de Itaocara venha a provocar alguma 


alteração na vazão de água do rio imediatamente a jusante, a possibilidade do mesmo alterar 


significativamente o comportamento das vazões na foz e, consequentemente, da qualidade da 


água, é muito reduzida. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -198 de Significância. 
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5.2.2.3 -  Etapa 3 – Enchimento e Operação 


INA 11 - Enchimento dos Reservatórios 


Uma vez concluída a construção das estruturas de barramento, removidas as estruturas de desvio 


e ensecamento, procedida a limpeza dos reservatórios e concedida da Licença de Operação pelo 


órgão licenciador, será realizada o fechamento das comportas para o enchimento do 


reservatório. O processo de enchimento é etapa breve, que deverá durar, dentro das dimensões 


de Itaocara I e II e dependendo da vazão registrada no momento de enchimento, menos que um 


dia. Considerou-se no planejamento preliminar da obra, o tempo mínimo necessário para que o 


nível d’água de enchimento seja obtido é de cerca de 3 dias, correspondente ao fechamento do 


rio no mês de janeiro a fevereiro, ou 55 dias no mês de março. 


Dado a imposição da vazão reduzida a jusante, destaca-se a importância do monitoramento das 


condições de qualidade da água e da vazão ecológica mínima exigidas para captação de 


abastecimento e da condição de manutenção biologia a jusante.  


Deve ser considerada ainda, a possibilidade de presença de uma fauna remanescente nos 


reservatórios, não resgatada durante a fase de supressão da vegetação e limpeza da área inundada. 


Para esta, ressalta-se a necessidade de acionamento do resgate da fauna, direcionado para 


potenciais indivíduos em fuga, isolados em ilhas e materiais flutuantes ou sob risco de afogamento. 


INA 12 - Desmobilização e Comissionamento 


Entre os processos sociais associados a empreendimentos hidrelétricos, que resultam em 


impactos positivos está o aquecimento da economia local. Além dos empregos diretos gerados 


pelo empreendimento, existe um estímulo ao crescimento do setor de serviços para atender as 


demandas da construção, como a prestação de serviços de alimentação para os profissionais 


envolvidos na obra.  


Se por um lado no momento de obras observa-se o aquecimento econômico associado a 


contratação de trabalhadores, elevação do consumo, serviços, alimentação, lazer e circulação de 


capitais, com o fim das obras, na maior parte dos casos, observa-se a queda nessas demandas, 


onde percebe-se que a estrutura local construída para atender a obra e os profissionais 


envolvidos entra em declínio. O aquecimento da economia fomentado pelo crescimento no 


número de empregos diretos e indiretos leva ao fechamento de muitos postos de trabalhos 


formais e informais.  
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Assim moradores das localidades que reorientaram suas atividades para trabalhar de modo direto 


ou indireto em função do empreendimento ficam sem emprego. A volta da economia local a 


condições próximas às anteriores ao empreendimento representa uma queda na economia local. 


Além disso, existe a possibilidade de trabalhadores trazidos para atuar no empreendimento, 


permanecerem no local, sem emprego e renda, agravando a queda de qualidade de vida ou no 


aumento de tensões sociais.  


Por esses motivos, a desmobilização da mão de obra é considerada uma intervenção (INA) que 


acarreta em três processos indutores (PINs) associados a queda no consumo, a perda de postos de 


trabalho e no aumento da massa de desempregados. Esses podem resultar em impactos como a 


perda de investimentos, o aumento de tensões sociais e a dificuldade na recondução ao trabalho.  


INA 13 - Operação da UHE 


Intervenção relativa à entrada de operação das unidades geradoras, etapa prevista para 


momentos imediatamente ao enchimento do reservatório. Objeto principal do empreendimento, 


na entrada em operação devem se concentrar os principais impactos positivos, relativos à 


geração de energia e aumento da confiabilidade do sistema elétrico. 


Entretanto, nesta etapa estão concentrados também impactos associados à alteração da 


hidrodinâmica que repercutem em alteração da qualidade da água, do habitat aquático e do 


transporte de sedimentos.  


Os Processos Indutores (PINs) resultantes das intervenções produzidas pelo empreendimento, em 


sua etapa de obras são: 


 PIN 03 – Pesca; 


 PIN 05 - Pressão sobre a Arrecadação Tributária; 


 PIN 08 - Redução de Habitats; 


 PIN 09 - Alteração da Dinâmica Social; 


 PIN 24 - Alteração da Hidrodinâmica; 


 PIN 25 - Alteração da Paisagem; 


 PIN 27 - Alteração no Transporte de Sedimento; 
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 PIN 39 - Mudança na Condição de Habitat Aquático; 


 PIN 44 - Remoção de Elementos de Valor Simbólico; 


 PIN 49 - Criação de Remansos; 


 PIN 50 - Desmobilização da Mão de Obra; 


 PIN 51 - Disponibilidade de Recurso Energético; 


 PIN 52 - Receio de Rompimento; 


 PIN 53 - Inundação de Trechos de Corredeiras; 


 PIN 54 - Erosão das Margens; 


 PIN 55 - Alagamento da Área do Reservatório e das Várzeas; 


 PIN 56 - Aumento do Tempo de Residência da Água; 


 PIN 57 - Elevação do Lençol Freático. 


Os Impactos Ambientais (IMPs) passíveis de ocorrência resultantes dos processos induzidos pelo 


empreendimento em sua etapa de obras são: 


 IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local; 


 IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida; 


 IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos; 


 IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre; 


 IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática; 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População; 


 IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação; 


 IMP 22 - Alteração da Cultura Pesqueira Local; 
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 IMP 24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural; 


 IMP 27 - Interferência na Massa Salarial; 


 IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias; 


 IMP 34 - Geração de Sismos Induzidos; 


 IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária; 


 IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis; 


 IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica; 


 IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas; 


 IMP 51 - Alteração da Carga Orgânica; 


 IMP 53 - Interferências Sobre Sistema de Drenagem e Esgotamento; 


 IMP 54 - Redução do Transporte de Sedimentos; 


 IMP 55 - Interferência com sistemas de captação e abastecimento; 


 IMP 56 - Diminuição dos Níveis de Oxigênio; 


 IMP 57 - Aumento da Oferta de energia; 


 IMP 58 - Aumento da Biomassa de Cianobactérias; 


 IMP 59 - Inserção de Obstáculos para Fauna Aquática; 


 IMP 60 - Alteração das Comunidades Bentônicas; 


 IMP 61 - Alteração Populacional de Organismos Planctônicos; 


 IMP 62 - Proliferação de Gastrópodes Vetores; 


 IMP 63 - Proliferação de Insetos Vetores; 


 IMP 64 - Aumento da Confiabilidade do Sistema Interligado; 
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 IMP 65 - Afugentamento e Mortandade da Herpetofauna Aquática; 


 IMP 66 - Afugentamento e Mortandade da Mastofauna Aquática; 


 IMP 67 - Solubilização de Compostos do Solo Inundado; 


 IMP 68 - Proliferação de Macrófitas; 


 IMP 69 - Uso do Reservatório; 


 IMP 70 - Redução de Turbidez e Nutrientes a Jusante; 


 IMP 71 - Retenção de Sólidos em Suspensão; 


 IMP 72 - Retenção de Poluentes no Reservatório; 


 IMP 73 - Compartimentação Horizontal. 


Nas Figura 5.2-9 A a C são apresentados os fluxos de eventos ambientais para a etapa de 


Operação do empreendimento, onde foram abordadas somente as inter-relações destacadas 


como aquelas relevantes ao estudo ambiental ora realizado. 
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Figura 5.2-9 A - Fluxo Relacional de Eventos  


Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Operação 
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Figura 5.2-9 B - Fluxo Relacional de Eventos  


Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Operação 
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Figura 5.1-1 C - Fluxo Relacional de Eventos  


Ambientais – Cenário de Sucessão – Etapa de Operação 
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5.2.2.3.1 -  Descrição dos Processos Indutores na Etapa de Operação 


PIN 03 – Pesca 


Observa-se que em função das mudanças nas áreas a montante das barragens pode ocorrer um 


aumento de pescadores no trecho a jusante da Itaocara I até São Fidélis, uma vez que esta área 


manterá as condições atuais. O fluxo de pescadores da área afetada causaria um prejuízo aos 


pescadores que atuam nesta área. Além do aumento da pressão de pesca pela relocação dos 


pontos de atividade, podem ser afetados estoques pela alteração na qualidade da água e 


interrupção dos fluxos migratórios 


PIN 05 - Pressão sobre a Arrecadação Tributária 


Com a desmobilização da mão obra e a liberação dos trabalhadores pelo fim das ações de obras 


poderá ser sentida a redução da arrecadação tributaria. Toda cadeia de comércio e serviço tende 


a sentir esses efeitos com o fim das obras, agravando interferências já impostas pela redução das 


áreas de pesca e agricultura. 


Contudo, a perda de área produtiva e as interferências nas cadeias econômicas da agricultura, 


pecuária e da pesca, gerados pela impossibilidade de uso pela presença do reservatório, deverão 


acarretar em pressão na arrecadação tributária, fator de importância, principalmente para 


aqueles municípios onde esta atividade mostra-se como parcela de destaque desse tributo. Na 


AII, este processo deve incidir de forma mais intensa no município de Aperibé (RJ), cuja a área 


afetada deve ser superior a 10% onde a agropecuária contribui com 6,3% do PIB municipal (IBGE,  


valores de 2008) 


PIN 08 – Redução de Habitat 


O quadro ambiental na Área de Influência Direta da UHE Itaocara, pode ser brevemente 


caracterizado pela presença da pastagem aberta, e em ambiente aquático, pelas corredeiras e 


ilhas do Rio Paraíba do Sul. No trecho de Itaocara II, o rio tem seu leito bastante encaixado, com 


águas rápidas, condição que se estende até boa parte do reservatório de Itaocara I, onde o rio se 


abre em diversas várzeas marginais. Em trecho mais a montante, ocorre à mata ciliar em terreno 


declivoso e em diversos pontos, o fundo rochoso eleva-se em margens pedregosas compondo 


abrigos em locas e pequenas grutas. 
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Essa variedade de estruturas, corredeiras, ilhas, mata, margens em pedra ou barrancos e várzeas 


serve de abrigo para uma variada fauna. Algumas espécies registradas no Diagnóstico do Meio 


Biótico utilizam barrancos ao longo do rio para nidificação ou atividades de descanso, tais como a 


lontra que utiliza tocas e locais de descanso e o Cuitelão (Jacamaralcyon tridactyla), que utiliza 


os barrancos para nidificação.  


Essa variedade de habitats deverá ser substituída, nos trechos a serem inundados, pela condição 


lótica do lago do reservatório, sendo perdidos os ambientes utilizados por essas espécies que 


poderão deixar de utilizar a área dos reservatórios devido a não existência dos ambientes 


necessários para sua sobrevivência. 


De forma complementar, apesar da grande alteração da paisagem na área a ser alagada pelo 


reservatório, atualmente essas áreas incluem alguns refúgios para espécies terrestres. Ainda as 


áreas abertas são utilizadas para alimentação de algumas espécies e para diversas atividades 


para espécies mais generalistas. Dessa forma o enchimento do reservatório ocasionará 


diretamente uma perda de habitats terrestres. 


PIN 09 - Alteração da Dinâmica Social 


A alteração da dinâmica social deverá perdurar desde sua deflagração, ainda na etapa de 


planejamento. Nesta etapa, trabalhadores temporários deverão deixar a cidade, levando consigo 


as atividades associadas, locação de imóveis, consomem de bens e serviços, etc.  


Numa outra via, a implantação de um contrastante elemento na paisagem, isto é, os 


reservatórios, em contraposição as atuais corredeiras, deve interferir marcadamente na 


atividade pesquisa local, principal atividade econômico-cultural da AII. A relocação de 


residências é a inundação de terras são fatores agravantes. 


PIN 24 - Alteração da Hidrodinâmica 


A etapa de operação de hidrelétricas é caracterizada pela presença do reservatório que leva o 


caráter lótico do rio para uma condição mais lêntica.  As alterações na dinâmica do corpo hídrico, a 


partir do início do enchimento, deverão estabelecer uma nova condição hidrológica para o rio Paraíba 


neste trecho, que passou após o enchimento de uma condição essencialmente de águas rápidas para 


águas lentas. Tais alterações poderão influir em diversos aspectos físico-químicos, tais como 


alterações no transporte de sedimento, temperatura, turbidez, entre outros aspectos.  
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Com baixo tempo de residência das águas, previsto para estações de alta vazão, o 


comportamento hidrológico do rio deverá ter condição pouco alteradas. Contudo, nos períodos 


de vazão inferior à capacidade de engolimento das turbinas, a retenção das águas tenderá a 


impor alterações na qualidade da água e no transporte de sedimento.  


Essa mudança, marcada pelo aumento no tempo de residência, ou seja, no período decorrido 


entre a afluência da água no trecho barrado e seu vertimento, poderá impor uma condição na 


qualidade da água, desconexas com os processos migratórios e reprodutivos da fauna aquática, 


fortemente influenciada pela qualidade das águas. 


No período de enchimento a alteração na hidrodinâmica poderá acarretar ainda alterações na 


vazão a jusante, repercutindo na capitação urbana nos municípios localizados abaixo da UHE 


Itaocara. Os municípios a jusante de Itaocara, acima da foz do rio Pomba, e o município de São 


João da Barra, próximo a foz, poderão ser mais afetados, uma vez que a redução da vazão pode 


favorecer a entrada da cunha salina oceânica, tornando momentaneamente imprópria a 


qualidade da água. 


PIN 25 - Alteração da Paisagem 


A alteração do quadro de uso e ocupação do solo na UHE Itaocara será marcada pelo contraste 


entre o ambiente agrícola, a cultura pesqueira de corredeiras e ilhas do rio Paraíba do Sul, e seus 


trechos de mata ciliar, com os barramentos hidrelétricos com estruturas e aspecto urbano-


industrial e lagos de águas calmas.  


A instalação do lago é marcada na paisagem pela inundação de um variado conjunto de 


estruturas e abrigos para as fauna e flora ai residentes. Socialmente representa a alteração nos 


modos de vida, reprodução dos meios de trabalho e lazer. A relocação das residências representa 


a desestruturação da organização social imposta. 


PIN 27 - Alteração no Transporte de Sedimento 


Segundo o Diagnóstico do Meio Físico (Item 4.1) e o estudo ‘Influência do Remanso de Itaocara II 


em São Sebastião do Paraíba. PCE (20091) verifica-se hoje no rio Paraíba do Sul, no trecho 


estudado, a despeito do avançado desmatamento das terras da bacia, um relativamente baixo 


teor de material particulado transportado, quadro, em parte resultante do encadeamento de 


                                               


1 UHE Itaocara, Projeto Básico. PJ0722-B-R00-GR-RL-101-0 PCE 2009 
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empreendimentos hidrelétricos a montante. Contudo, dada a redução da vazão imposta pelos 


barramentos Itaocara I e II, parte do material transportado deverá ficar retido no reservatório 


(Figura 5.2-10).  
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Figura 5.2-10 - Perfil Longitudinal do Leito do Rio 


 Paraíba do Sul em Condições de Operação após 0, 10 e 30 Anos 
 


Nesse aspecto, duas tendências podem ser previstas: uma verificada dentro dos próprios 


reservatórios, em trechos de baixa energia de transporte, onde deve ser verificar uma elevação 


na precipitação do sedimento, e consequentemente, elevação do leito do rio. A segunda 


verificada a jusante do reservatório de Itaocara I, onde se poderá verificar uma redução no 


montante de material transportado e pelo clareamento na coluna d’água, gerada em parte pela 


redução dos sólidos em suspensão retidos no reservatório.  


No que diz respeito a precipitação de sedimentos no reservatório, dados da modelagem 


matemática (Figura 5.2-10), indicam uma a reduzida retenção de sólidos no reservatório 


próximo a São Sebastião do Paraíba, durante sua Operação, até 30 anos. 
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PIN 39 - Mudança na Condição de Habitat Aquático 


No trecho a ser inundado pela UHE Itaocara poderá ser notada tendência ao deslocamento do 


padrão lótico do corpo hídrico, marcado pela mudança do atualmente elevado turbilhonamento 


das águas nas corredeiras, para uma condição mais léntica, com a redução da oxigenação 


imposta pelo lago.  


Neste sentido, espera-se com a mudança na condição cinéticas das águas um aumento na 


disponibilidade de luz, derivado principalmente da redução de partículas em suspensão na coluna 


d’água e redução da oxigenação. A penetração da luz favorecerá um aumento na biomassa 


fitoplanctônica, principalmente pelas espécies típicas de águas lénticas, favorecidas pelo ganho 


de recurso luz, mas particularmente aliada a alta disponibilidade de nutrientes do rio Paraíba do 


Sul, com o reservatório de Itaocara I, mais a jusante, exibindo maiores taxas de produtividade 


fitoplanctônicas que o reservatório Itaocara II. 


O aumento do tempo de residência e da produtividade fitoplanctônica poderá favorecer o 


desenvolvimento de uma cadeia trófica mais estruturada, repercutindo possivelmente em aumento 


da biomassa da ictiofauna, ainda que não se possa prever, com esse fato, as consequências dessa 


nova condição para a manutenção ou recuperação da biodiversidade endêmica.  


Pelas tendências de mudança da condição atual das águas, deverá ser alterada a composição 


natural das guildas aquáticas, onde deve ser favorecido o crescimento das populações adaptadas 


ao habitat léntico, em detrimento daquelas atualmente estruturadas pelo habitat lótico. 


Com a elevação da coluna d’água e inundação dos trechos de corredeira será fortemente prejudicada 


ainda, a presença das comunidades bentônicas, que devem desaparecer neste trecho. 


PIN 44 - Remoção de Elementos de Valor Simbólico 


A variada estrutura da paisagem local, marcada pela presença das ilhas, corredeiras e pedrais 


fomentou na região o desenvolvimento de uma cultura de lazer e turismo local associado a essas 


estruturas. Segundo o Diagnóstico do Meio Socioeconômico, desenvolve-se na região a pesca de 


corredeiras, atividade com diversos elementos particulares, histórias, hábitos, valores, petrechos 


e técnicas, fortemente associados à paisagem local.  
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No mesmo sentido, associado às várzeas, próximo a ilha Serena, está historicamente instalada a 


rizicultura que ser desenvolve por gerações, as quais fomentem, junto com a pesca, uma cadeia 


local de produção e venda base de diversas comunidades ribeirinhas. 


A inundação do reservatório repercutirá diretamente na remoção desses elementos de 


importante valor simbólico local, repercutindo em interferências na pesca e a agricultura 


historicamente instalada. 


PIN 49 - Criação de Remansos  


Nas cotas onde se encontram, São Sebastião do Paraíba e Porto Velho do Cunha, RJ, sofrem, 


hoje, sem a presença do empreendimento, cheias em vazões superiores 2400 e 1900 m³/s. Neste 


cenário, dito Tendencial, o evento de cheia é transtorno que tende a se repetir com frequência 


estatística calculada para cada 1,5 anos. 


A análise de remanso, obtida a partir da modelagem hidrológica2 que foi realizada visando a 


projeção dos efeitos da sedimentação ao longo dos reservatórios e suas consequências para vazão 


do rio, projeta para as cotas de 89,6 e 102 m dos reservatórios de Itaocara I e II, aumento da 


frequência de inundações, particularmente nas localidades ribeirinhas São Sebastião do Paraíba, 


sob efeito dos remansos de Itaocara I. 


Segundo estas projeções, são esperadas que os efeitos deletérios sobre as localidades não sofrem 


influências relativas a sedimentação, na simulação após 30 anos, para entre vazões 1900 e 1670 


m³/s. Verifica-se, por outro lado elevações do NA local, as quais, para a vazão média de longo 


termo, atingem valores de 0,11 e 0,30 m para estrapolação de 10 e 30 anos de operação, mas 


que igualmente não aumentam a frequência de cheia nessa localidade. 


PIN 50 - Desmobilização da Mão de Obra 


Todo o processo de implantação e construção da UHE Itaocara exigirá a contratação de mão de 


obra em caráter temporário. Cada etapa exigirá a contratação de diferenciados montantes de 


trabalhadores, e especialmente as atividades demandantes de mão de obra qualificada. A notícia 


de contratação para suprimento desses postos de trabalho, deverá atrair para região 


diferenciados grupos de pessoas. Com o fim de cada etapa de implantação, e definitivamente 


                                               


2 Itaocara, Projeto Básico. PCE - PJ0722-B-R00-GR-RL-101-0. Novembro de 2009 
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com o termino das obras e desmonte do canteiro, todo corpo de trabalhadores deverá ser 


dispensado. Nesta etapa, devem somar a dispensa de trabalhadores locais. 


Embora, sejam gerados empregos formais e permanentes para operação da UHE na sua fase 


operacional, e embora seja indicado que estes postos sejam supridos dentro do contingente de 


trabalhadores locais, dispensado da obra, os postos de trabalho ai gerados serão diminutos, 


compostos em poucas dezenas de trabalhadores.  


Neste sentido, o caráter positivo representado pela contratação de mão de obra na fase de 


construção deverá ter, com a desmobilização, sua natureza revertida em negativa, podendo 


repercutir em degradação social local e em conflitos com o empreendedor, caso não sejam 


tomadas medidas de redirecionamento da mão de obra dispensada. 


PIN 51 - Disponibilidade de Recurso Energético 


De potencial hidrelétrico deficitário para a demanda do estado, as principais usinas geradoras no 


Rio de Janeiro são as térmicas de Angra, Eletrobolt e as de Macaé Merchant e Norte Fluminense, 


ambas já interligadas ao Sistema Nacional. 


Com a instalação completa do sistema de geração de energia hidrelétrica em Itaocara I e II, 


composto pela barragem, casa de força, turbinas, subestação de energia e linhas de transmissão, 


inicia-se o fornecimento da energia da UHE para o estado. A ampliação da oferta de energia 


renovável ira reduzir a demanda do estado, suprida hoje em grande parte pela queima de 


combustíveis fósseis. 


Embora esteja previsto ainda o fornecimento local, bem como a oferta de energia para as 


unidades industriais da região, a interligação do sistema gerador da UHE Itaocara objetiva 


essencialmente a exportação da maior parte da energia gerada para o Sistema Interligado 


Nacional. A interligação deverá gerar efeitos reduzidos, de natureza complementar ao SIN. 


Segundo o contrato de concessão, está assegurada a entrega de 963.600 MWh/ano ao Sistema 


Integrado Nacional. 


Pode se esperar um segundo efeito, que se refere ao próprio Sistema Integrado de Transmissão, 


particularmente na transmissão da LT 345 kV Adrianópolis – Macaé, um dos principais troncos de 


importação elétrica do estado, e que na atualidade mostra tendências de esgotamento. A ligação 


da UHE Itaocara neste tronco, pode aumentar a eficiência de distribuição no estado, reduzindo 


os riscos de déficit critico. 
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PIN 52 - Receio de Rompimento 


Uma vez concluídas as obras, pode ocorrer em meio à população, principalmente na AID, o receio 


de rompimento das barragens. Este receio pode ser associado a notícias de rompimento recente 


de barragem no sul e no nordeste do País.  


Moradores da comunidade de São Sebastião do Paraíba, localizada no trecho de remanso entre os 


dois barramentos projetados para Itaocara I e II e Batatal e o centro urbano de Itaocara, 


localizadas em jusante de Itaocara I poderão manifestar receio de rompimento das barragens, a 


partir do enchimento dos lagos. 


Embora seja escasso o registro de rompimento de barragens, é da natureza humana manifestar 


temor diante de mudanças radicais em seu local de residência, tanto no que se refere ao seu 


próprio risco, como de seus familiares e amigos. Embora o temor deva ser reduzido ao longo dos 


anos, a partir do aumento da confiança nas estruturas, ele deverá se manifestar e caráter 


cíclico, retornando na comunidade a cada grande cheia do rio. 


O receio de rompimento se somará a série de processos deletérios na qualidade de vida, 


implantados com a chegada do empreendimento, entretanto, além da ocorrência muito baixa 


deste fenômeno, este impacto deve ser reduzido, pois a população já convive com a proximidade 


da Usina de Ilha dos Pombos (construída em 1924). 


PIN 53 - Inundação de Trechos de Corredeiras 


Com o enchimento do reservatório, o trecho de corredeiras compreendido entre São Sebastião do 


Paraíba e Porto Velho do Cunha passará a estar constantemente inundado. 


As corredeiras, além de integrarem uma paisagem de valor social local, contribuem para 


oxigenação da água, aumento da decomposição de compostos orgânicos lançados por efluentes 


de montante, e servem ainda de abrigo para uma biota dependente das características de 


habitat bastante específica, tais como a elevada oxigenação das águas, correnteza acelerada, 


substrato rochoso, etc. As corredeiras também apresentam importância para pesca local, 


representando pontos de referência espacial para os pescadores além de locais onde são 


realizados tipos específicos de pesca. Atualmente o conhecimento sobre as corredeiras é um dos 


saberes básicos para os pescadores artesanais da região. A necessidade deste conhecimento 


permite que os pescadores trafeguem por todo trecho do rio, onde a pesca é realizada. A 


existência destes obstáculos faz com que a pesca em todo o trecho seja restrita aos pescadores 
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que detém o conhecimento, de forma que o fim das corredeiras pode, além de interferir sobre as 


espécies e os pesqueiros, aumentar a quantidade de pescadores, bem como inviabilizar o 


trabalho de guia que alguns pescadores prestam à pescadores amadores visitantes. 


A inundação desse elemento da paisagem implicará em perda dos valores culturais associados, 


como a pesca de corredeiras, além da degradação do habitat reofítico. 


PIN 54 - Erosão das Margens  


Face à probabilidade de ocorrerem escorregamentos nas margens e intensificação dos processos 


erosivos, a estabilidade das vertentes que circundam o reservatório foi objeto de avaliação. 


Com o enchimento do reservatório, em virtude da transição na velocidade do fluxo da água, 


haverá um deslocamento da condição lótica em direção a lêntica. A partir desta modificação, 


ocorrerá uma alteração do impacto da energia cinética das águas correntes sobre o fundo para 


um aumento na erosão das margens do reservatório pela atuação dos ventos e ondas, 


desenvolvendo assim margens de abrasão ao redor do lago. 


O choque contínuo das ondas na base das encostas, em épocas do ano de vento intenso, poderá 


detonar o solapamento das margens e, em consequência, o desbarrancamento das vertentes para 


o reservatório. 


Sendo assim, as margens de abrasão deverão ocorrer principalmente nos trechos em que dominam 


condições de relevo mais movimentado, declives mais acentuados e, consequentemente, maior 


suscetibilidade à erosão. Logo, quando identificadas situações de alto risco de desbarrancamento de 


margens, por solapamento das ondas, devem ser adotadas medidas revegetativas estruturantes da 


APP, com espécies tolerantes à variação de umidade, até o local mais próximo possível da linha 


d’água, evitando assim o transporte de detritos para o interior do reservatório. 


PIN 55 - Alagamento da Área do Reservatório e das Várzeas  


Este processo deverá ocorrer ao final da fase de construção da UHE Itaocara, a partir do 


fechamento das últimas passagens naturais do rio, permitindo, após a obtenção da Licença de 


Operação, que seja iniciado o processo de geração de energia. As duas Estruturas de Desvio, uma 


em cada margem, serão constituídas por quatro aberturas, executadas em concreto convencional 


e deverão ser implantadas nas extremidades do vertedouro de soleira livre, na El. 89,6 e 102 m. 
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As adufas serão dotadas de comporta de fechamento metálica, com vedação a montante e 


comporta ensecadeiras, constituída por painéis de concreto armado, com vedação a jusante. 


A área a ser inundada, cuja cobertura vegetal é composta em grande parte de pastagem, já 


estará no momento do enchimento limpa com a vegetação removida. 


Na extensão de cada reservatório o aumento da lamina d’água entre Itaocara e Formiga (Itaocara 


I) e Formiga e Porto Velho do Cunha (Itaocara II), deverá alagar uma área de 41,49 km² e 


7,91 km², respectivamente.  


Dentre os diversos processos associados à presença do reservatório destaca-se a supressão de 


vegetação e a amplificação da barreira natural para o deslocamento da fauna representada pelo 


rio nas transecções mais extensas do reservatório. A imposição ou aumento da barreira 


geográfica e o consequente isolamento entre populações bióticas pode ser minimizado pela 


conectividade das áreas florestadas, principalmente em função da recomposição da Área de 


Preservação Permanente – APP. 


PIN 56 - Aumento do Tempo de Residência da Água 


Este processo é decorrente do represamento do rio Paraíba do Sul e acontece após a construção 


das barragens, pois quando houver retenção do rio a montante dos eixos a vazão a jusante 


dependerá das regras de operação dos reservatórios.  


O prognóstico realizado por intermédio de modelagem e simulação numérica indica que os 


reservatórios da UHE Itaocara apresentarão comportamentos distintos quanto ao tempo de 


residência da água. O reservatório localizado a jusante apresentará tempos de residência 


inferiores a 15 dias nos períodos de chuva e vazante. Dessa forma, o reservatório poderá 


apresentar características lóticas, com pouca probabilidade de apresentar estratificações 


térmicas. No período de seca e enchente será maior a retenção de água no reservatório, com 


tempo de residência variando entre 15 e 25 dias. Neste período é possível que ocorram eventos 


de estratificação térmica da coluna d’água. O reservatório a montante apresentará 


características lóticas durante todo o ano, com tempo de residência inferior a 1 dia, sem 


possibilidade da ocorrência de estratificações térmicas.  


Embora o tempo de residência previsto não seja elevado haverá certo aumento em relação à fase 


de rio, com consequentes reduções no fluxo de água. As alterações no regime hidrológico de um 


sistema fluvial para um sistema intermediário entre lênticos e lónticos interferem nos processos 
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de transporte e sedimentação de sólidos. O incremento nas taxas de sedimentação resulta em 


acúmulo de nutrientes e aumento na disponibilidade de luz. Estas condições são favoráveis ao 


aumento da biomassa fitoplanctônica. Em áreas de remanso o acúmulo de nutrientes e a 


sedimentação do material em suspensão são mais intensos, condições que favorecem à 


eutrofização água. 


Com a formação dos reservatórios, por outro lado, ocorrerá um aumento da área alagada, com 


formação de um maior espelho d’água. Dessa forma, será aumentada a área disponível para 


trocas gasosas com a atmosfera, o que é especialmente importante na manutenção das 


concentrações de oxigênio em níveis satisfatórios. 


PIN 57 - Elevação do Lençol Freático 


Com o enchimento do reservatório e a elevação da cota de inundação, pequenas regiões ribeiras 


poderão ter aparição de fontes e surgência de água, principalmente nos períodos de chuva 


intensa, em cotas topográficas mais elevadas das encostas, uma vez que em muitos pontos a 


água subterrânea estará muito próxima à superfície. 


Localmente, comunidades ribeirinhas poderão sofrer nos períodos de elevada pluviosidade com a 


redução do potencial de drenagem local. Este processo pode acarretar em surgimento sazonais 


de pequenos corpos d’água, poças e encharcamento do solo. Residências e estruturas urbanas 


poderão ainda ter dificultado seu processo de drenagem e esgotamento sanitário, decorrendo em 


transtornos à população e aos serviços públicos. 


5.2.2.3.2 -  Descrição dos Impactos Ambientais na Etapa de Operação 


IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local 


Espécies atraídas por águas rápidas, como o dourado, pescado de elevado valor comercial, 


tendem a reduzir seus estoques com a mudança na condição local. Com a interferência na 


característica da pesca praticada na AID e, dada a mudança na condição das águas, alteração das 


espécies de pescado, é esperado um mais drástico avanço nas interferências com a pesca, já 


sentidas desde a etapa de planejamento.  


Espera-se uma redução dessa atividade e do capital circulante envolvido e, consequentemente, 


uma retração em toda cadeia a ela associada, queda de renda para pescadores e redução de 


postos de trabalho.  
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Estímulo e busca de alternativas para aproveitamento do lago deverão sem implantadas, como a 


piscicultura, tanques rede, exploração de fontes alternativas de renda como turismo de pesca e cursos 


de beneficiamento e culinária de pescado, etc.) deverão ser discutidas e avaliadas junto a população 


local, considerando-se ainda as regulamentações dos órgãos ambientais para esses assuntos.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Intensa, o que lhe confere um valor de -540 de Significância. 


IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida 


Durante a operação perdurarão as adversidades à qualidade de vida, ainda que nesta fase cessem 


as interferências diretamente relacionadas a obra. Nesta fase, as intervenções associadas a 


relocações de famílias, desagregação de grupos sociais, interferências e interrupções nos meios 


de produção, reprodução das formas de trabalho e quebra nas cadeias produtivas elevam as 


dimensões desse impacto. Este impacto toma forma particular neste empreendimento 


especificamente pelo histórico alongado e conflituoso.  


Devem ser monitoradas a queda na renda, a desarticulação social e o aumento de morbidade e 


mortalidade. A desagregação entre as famílias próximas aos canteiros das obras e o surgimento 


de conflitos entre trabalhadores da obra e comunidade local podem repercutir também nesta fase.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um 


quadro de Alta Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Alto, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Muito Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Intensa, o que lhe confere um valor de -650 


de Significância. 
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IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos 


Durante a fase de enchimento do lago e de operação do empreendimento poderão ocorrer 


ondulações naturais no reservatório ocasionadas pelos ventos, que poderão impor o solapamento 


das margens causando o desmoronamento de massas de solo e rocha. 


Prevê-se que os escorregamentos, caso ocorram, sejam de volume e locais restritos. Suas 


consequências seriam uma contribuição ao assoreamento do reservatório, ainda que pouco 


significativa. As margens mais rochosas e o leito mais encaixado em Itaocara II devem restringir 


esse efeito a Itaocara I. 


Nesse caso, o impacto pode ser classificado como direto, local (AID), de médio prazo, 


permanente e com probabilidade de ocorrência, principalmente nos trechos das futuras margens 


onde predominam Argissolos e Neossolos Litólicos, em condições de relevo mais movimentado, 


declives mais acentuados e, consequentemente, com maior suscetibilidade a erosão. Nesses 


locais, a frequência de desmoronamentos pode ser maior, tornando o impacto com 


características cumulativas e sinérgicas, especialmente com outros processos impactantes em 


cursos na região. Sua importância é grande e sua intensidade pode chegar à grande caso não 


sejam adotadas medidas efetivas de controle.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -216 de 


Significância. 


IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre 


Em função das alterações dos habitats especiais impostos na etapa de implantação, da imposição 


de uma nova condição local, dos efeitos referentes a presença do lago, dos efeitos associados a 


própria operação e da geração de ruído e oscilações não ecológicas das cotas de inundação, a 


presença da UHE irá acarretar em dificuldades adaptativas às espécimes próximas ao espelho 


d’água. Este é um impacto que deve agravar a diminuição das populações de espécies sensíveis, 


dificultando o restabelecimento da estrutura original das taxocenoses locais afetadas por ocasião 


da implantação da UHE.  
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Estes são impactos que determinarão uma redução da diversidade faunística local agravando o 


estado de alteração verificado hoje. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -84 de Significância. 


IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática 


As alterações provocadas pela UHE Itaocara na biota aquática deflagradas com a implantação das 


estruturas de desvio do rio e com as obras civis de construção da barragem e do vertedouro, 


deverão após o enchimento, promover ao longo do eixo do barramento, significativas alterações 


no fundo rochoso, com inundação de algumas áreas, escavação, supressão da vegetação nas ilhas 


e aumento do aporte de sedimento. Com o fechamento da barragem e o enchimento do 


reservatório as alterações serão ainda mais significativas no ambiente fluvial, sendo aqui 


importante a forte redução de vazão e conseqüente inundação das ensecadeiras. 


Pode-se esperar como consequência das modificações dos ambientes fluviais: (1) a imposição de 


um obstáculo artificial impedindo a migração de peixes; (2) a alteração das características 


lóticas, de águas rápidas para águas mais lentas; (3) a alteração da vegetação ciliar, 


potencialmente diminuindo a disponibilidade de recursos para fauna; (4) a retenção de 


sedimentos e de nutrientes, potencialmente diminuindo a produtividade e aumentando os 


processos erosivos de jusante; (5) a alteração do regime natural das águas, regulação das cheias 


e vazantes a jusante, alterando a oscilação da inundação marginal e (6) a alteração definitiva do 


habitat disponível para a biota aquática.  


Assim, após o fechamento da barragem, são esperadas mudanças na composição e estrutura das 


comunidades aquáticas onde a diminuição da velocidade do corpo hídrico, associada perda de 


vegetação das ilhas, alterações no fundo do rio e alteração na composição físico-química, devem 


promover a redução de algumas espécies e o aparecimento e abundância de outras, associadas às 


novas oportunidades ecológicas disparadas pela formação do reservatório. 
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Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -162 de Significância. 


IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População 


O conflito entre as atividades competidoras na fase de operação está diretamente associado às 


consequências e efeitos deletérios que a UHE Itaocara poderá causar, em especial pelo 


impedimento ao uso do espaço e dos recursos naturais, assim como a interrupção nos modos 


culturais de vida de propagação das formas de trabalhos. Também são intensificadoras do 


conflito as interferências com a pesca, interferências negativas da fase de obras, mudança na 


dinâmica social, aumento do risco de proliferação de macrófitas e de vetores, aumento do 


espelho d’água, dentre outros. 


Adicionalmente, outras alterações na região, ainda que não provocadas pela UHE, deverão ser 


associadas a esta pela comunidade, como as cheias e inundações nas comunidades ribeirinhas, 


especialmente em São Sebastião do Paraíba.  


A sinergia entre essas intervenções poderão acirrar o conflito entre o empreendedor e a 


população levando a desconfortos de ambas as partes. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -160 de 


Significância. 
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IMP 14 - Transtornos Ligados a Falta de Informação 


São previamente identificadas duas intervenções ligadas à falta de informação: uma relativa à 


desativação do canteiro de obra e dispensa dos trabalhadores e serviços contratados para 


construção, e outra em função das regras operativas associadas à produção energética, as quais 


passarão a controlar parte da vazão do rio com base em regras econômicas e sazonais.  


Com o fim das obras, deve ser sentida na AII uma retração do mercado de bens e serviços, 


representada pela redução da massa salarial, revertendo à natureza positiva do impacto 


instalado ainda na fase planejamento. A redução do capital em circulação poderá surpreender o 


comércio local, pela redução do consumo de bens, retraindo consigo toda cadeia econômica do 


terceiro setor, com redução inclusive dos postos de trabalho indiretos e retração na circulação 


de capitais. 


No segundo caso, as regras operativas irão impor oscilações na vazão do rio, independente das 


atividades humanas instaladas na região. A captação regular para abastecimento doméstico, 


industrial e rural poderá ser prejudicada. 


A falta de informações associada à dispensa de pessoal e serviços por ocasião do fim das obras, e na 


operação, por redução ou elevação artificial da vazão poderá prejudicar a comunidade local, 


surpreendida pela retração da economia ou pela falta ou queda na qualidade momentânea da água. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -352 de Significância. 


IMP 22 - Alteração da Cultura Pesqueira Local 


Na ADA foram identificadas propriedades cuja principal função é servir de espaço de lazer para 


seus proprietários. Destaca-se entre estas propriedades um conjunto de residências nas 


proximidades da localidade de Formiga. Em grande parte destes espaços foi possível perceber 


que o lazer possui estreita relação com balneário e a pesca amadora.  
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Neste sentido, este é impacto agravado pelas perdas de locais apreciados para a prática pesca 


amadora, ainda que esta não seja uma atividade regulamentada e largamente desenvolvida na região. 


Em relação a pesca de uma forma geral pode-se afirmar que a forma como é organizada e o status do 


pescador mudarão. Os conhecimentos dos pescadores e forma de organização território não serão 


adequados a nova situação verificada com o barramento do rio. Da mesma forma que várias espécies 


pescadas não terão mais a mesma ocorrência no novo ambiente, de modo que o conhecimento 


acumulado sobre seu comportamento e a forma de captura também não serão adequados. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -360 de Significância. 


IMP 24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural 


O chamado curso médio inferior do rio Paraíba do Sul (Ab’Saber & Bernardes, 1958) apresenta-se 


distinto das demais unidades geoambientais pela complexidade de seu curso, o qual conta com 


inúmera ilhas de formação rochosa e diversas corredeiras que conferem ao trecho uma distinta 


paisagem. Sobre esta, desenvolveu-se uma cultura pesqueira própria. O conjunto de corredeiras, 


ilhas a cultura pesqueira se fundem num patrimônio considerado e admirado pelas comunidades 


locais para trabalho e lazer. 


O enchimento do lago levará a inundação dessa peculiar formação do rio, encobrindo corredeiras 


e ilhas, elementos de valor para a cultura e economia local. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -110 de Significância. 
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IMP 27 - Interferência na Massa Salarial 


O desmonte do canteiro de obras e a desmobilização da mão de obra deve levar à dispensa do 


pessoal contratado, levanto a interferência negativas com a massa salarial. Este é impacto que 


deve ser marcado na etapa final da construção, mas ocorrerá durante todo período de obras, 


uma vez que grande parte das atividades construtivas serão cíclicas e temporárias. Do total de 


trabalhadores totais previstos para as obras, a exceção dos especialistas contratados em outras 


cidades, o restante deve ser suprido pela mão de obra local. O fim das obras deverá dispor este 


continente na grande maioria deslocados de suas atividades originária. 


A dispensa de maiores contingentes de trabalhadores ocasionado pelo fim das obras deve 


interferir na arrecadação municipal e no mercado local de bens e serviços. Em adição, destaca-se 


que a região tem um baixo potencial de captação da mão de obra dispensada e o desemprego e 


fator que pode repercutir em transtornos sociais locais. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -252 de Significância. 


IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias 


Impacto observado ainda na fase de instalação pela remoção de residências e perda de sítios de 


valor simbólico para limpeza do reservatório, a desagregação de instituições comunitárias, como 


famílias, paróquias, times de futebol, dentre outras, tende a estender seus efeitos por tempo 


indeterminado também durante a operação do empreendimento. Ainda que as residências sejam 


bem relocadas e a infraestrutura seja recuperada como parte das obrigações relativas 


compensação pelas perdas geradas pela construção da UHE Itaocara, a desestruturação dos 


grupos sociais tende a não se recompor prontamente.  


O desmembramento de comunidades em função do deslocamento dos atores que residiam na ADA 


e da permanência daqueles residentes na AID desestimula ou inviabiliza a realização de práticas 


que contribuem para a manutenção de laços de afinidade, parentesco e relações de 


reciprocidade, e por consequência a coesão social, bem como a identidade dos membros da 


comunidade e suas relações com as demais comunidades. Entende-se também que outros laços 
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da mesma ordem tendem a se formar no novo arranjo social, no entanto estes não se 


estabelecem imediatamente (o processo pode ir além de uma geração) e nem servem como 


substituto dos laços enfraquecidos. Ressalta-se que este impacto pode levar a desestrutura social 


e a perda da qualidade de vida, mas pode variar conforme a distância (geográfica e social) do 


local escolhido para o reassentamento e a AID. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Média, o que compõem um 


quadro de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em 


Médio, apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -270 de 


Significância. 


IMP 34 - Geração de Sismos Induzidos 


A Sismicidade Induzida por Reservatório – SIR é um fenômeno gerado a partir do acréscimo de 


massa d’água sobre o substrato geológico de qualquer reservatório. Com a construção de um 


barramento cria-se um lago artificial que altera as condições estáticas das formações rochosas, 


tanto do ponto de vista da mecânica (em virtude do próprio peso da massa d’água) quanto do 


ponto de vista da hidráulica (em consequência da infiltração do fluído, que causa pressões 


internas nas camadas rochosas profundas). A combinação de ambas as ações acabam por 


desencadear distúrbios tectônicos e, eventualmente, sismos, caso as condições locais sejam 


favoráveis. 


Entretanto, para que ocorram sismos induzidos, o estado de tensões já deve se encontrar 


próximo da ruptura, visto que as tensões introduzidas pelo enchimento de reservatórios são 


pequenas em relação às tensões liberadas pelos sismos. 


Sendo assim, a probabilidade de ocorrência de sismos induzidos pelo empreendimento é remota. 


O pequeno volume armazenado do futuro reservatório somado ao fato de que a sismicidade 


regional é caracterizada como de baixa intensidade reduz drasticamente a probabilidade de que 


um SIR ocorra. 


De qualquer forma, mesmo que o evento de sismos induzidos pelo enchimento do reservatório de 


fato se concretizem estes deverão ser de baixa magnitude, não maiores do que o nível esperado 
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pela sismicidade natural (tectônica) da área, não existindo, portanto, um comprometimento da 


segurança das obras edificadas. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -120 de 


Significância. 


IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária 


A partir do início da operação do empreendimento os municípios da AII passarão a receber 


recursos a título de compensação financeira pelo uso dos recursos hídricos. Aplicações bem feitas 


destes recursos podem repercutir em melhorias nos serviços oferecidos e na qualidade de vida da 


população que os utiliza. 


Três fontes diretas de recursos podem ser previstas nessa fase, a contratação de funcionários 


para operação e manutenção da UHE, o pagamento de tributos pelo uso do recurso hídrico e o 


retorno aos municípios pela geração de energia. A exceção do primeiro, que é muito pouco 


significativo, dada a pouca mão de obra necessária para operação da UHE, os demais podem 


render para os municípios da AII considerável retorno, principalmente considerando o muito 


baixo PIB exibido pelos municípios envolvidos. Deve-se destacar que nos municípios fluminenses 


este efeito pode se percebido de forma menos intensa se comparado aos recursos que os 


municípios já recebem a título de royalties do petróleo. 


Contudo, municípios mais intensamente afetados com a perda de área produtiva, a exemplo de 


Aperibé, podem ter os benefícios da compensação financeira diminuídos, dadas as interferências 


nas cadeias econômicas básicas, como a pesca, a pecuária e a agricultura. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Positiva, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de 88 de Significância. 
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IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis 


Impactos sobre a saúde relacionados à mudança na endemicidade para as doenças de transmissão 


vetorial, magnificada pelo aumento da dinâmica social ainda na fase de obras, poderão ampliar-


se com o aumento do espelho d’água e criação de trechos de vazão reduzida após o enchimento 


do reservatório.  


A Leishmaniose Tegumentar Americana, por exemplo, é uma doença de transmissão vetorial de 


interesse nos municípios da AII e pode ser incrementada pelo aumento da circulação de pessoas, 


porém não tem relação direta com aumento da área inundada. 


A cólera é tipicamente uma doença de veiculação hídrica disseminada por portadores que 


eliminam o vibrião nas fezes. Portanto uma doença altamente favorecida por construção de 


barramentos, que associa migração com formação de lago artificial, entretanto facilmente 


controlada com medidas corriqueiras de saneamento e higiene. 


Os impactos relacionados às doenças transmissíveis têm caráter regional e está indiretamente 


associado às transformações geradas pelo empreendimento. Podem ter repercussão permanente 


pela modificação do habitat dos vetores embora o segundo fator de importância na 


epidemiologia destas doenças, que é a presença da população atraída, deverá diminuir 


consideravelmente na fase de operação.  


Em função da presença de vetores tem grande probabilidade ocorrência, apresentando ainda sinergia 


com outros impactos. Sua importância é grande, apresentando ainda intensidade grande com a 


presença do lago. A partir da implantação das medidas previstas, espera-se uma redução de 


intensidade, especialmente a partir de ações direcionadas para prevenção, tratamento e 


acompanhamento de casos individuais e surtos, bem como com o monitoramento e controle de vetores. 


A proliferação do caramujo Bionphalaria straminea e do mosquito Aedes Aegypti, potenciais 


vetores de doenças de representação local, é discutida em impactos específicos. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Imediato, a Abrangência se estende 


pela ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -108 de Significância. 
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IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica 


No enchimento dos reservatórios serão impostas restrições a uso do espaço. Na área prevista 


para o reservatório existem sítios de valor simbólico como de beleza natural, cachoeiras e 


corredeiras, edificações de valor religioso, como templos, igrejas e cemitério e além de valor 


comunitário como campos de futebol e de cavalgada. 


A inundação desses sítios pelo reservatório agrava o grau de desagregação social imposta pela 


remoção das residências e realocação das famílias, assim como, a degradação ambiental, hoje já 


verificada pela alteração da vegetação natural dessa ilhas. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -234 de Significância. 


IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas 


Conforme o Mapa 2341-00-EIA-DE-3010-00 - Mapa de Uso e Cobertura Vegetal do Caderno de 


Mapas - grande parte das áreas alagadas é composta por estabelecimentos rurais onde se realiza 


a produção agropecuária de subsistência e complementação da renda. A demarcação de área de 


restrição ao uso imposta pelo empreendimento sobre estas áreas produtivas, já observada na 


fase de Implantação, tende a acarretar reflexos na cadeia social local. A desagregação das 


cadeias produtivas acarretarão em perda de postos de trabalhos das etapas de manufatura ou 


beneficiamento e outros elos não diretamente ligado a produção. Este impacto tende a 


repercutir em longa escala temporal e em diversos níveis da economia local, inclusive para os 


municípios da AII. Dentre os municípios afetados merece atenção as consequências sobre o 


município de Aperibé (RJ), o menor em extensão territorial da AII e o mais afetado pela UHE 


Itaocara, tanto em perda de terras produtivas, quanto em perda de produção. 


Em alguns municípios as atividades agropecuárias correspondem ao principal meio de sustento 


dos habitantes. Ao se afetar as áreas produtivas está também comprometida a fonte de renda de 


proprietários e trabalhadores rurais, estabelecimentos ou comunidades, implicando numa cadeia 


de rendimentos sob ameaça. 
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Algumas intervenções de obras afetarão de forma direta as áreas cultivadas, particularmente as 


várzeas próximas a ilha Serena. A implantação das estruturas impactará diretamente essas áreas 


produtivas. A interferência sobre as áreas cultivadas implicará tanto a queda da produção quanto 


a perda definitiva de áreas cultivadas. A dimensão e intensidade desse impacto variam conforme 


as condições locais de acessibilidade e em função da relação entre o tamanho da propriedade e a 


extensão da faixa usada na área.  


A Perda de Áreas Produtivas é impacto dentre os mais expressivos para o empreendimento em 


análise e tende a afetar marcadamente os pequenos produtores, para os quais a agropecuária é 


entendida como atividade de subsistência. A dimensão e intensidade desse impacto variam no 


geral de acordo com as condições locais de acessibilidade e em função da relação entre o 


tamanho da propriedade e a extensão da área diretamente afetada pelo alagamento. Para que se 


verifique a eficiência dos programas sócio-ambientais integrados propostos no presente estudo é 


imprescindível o monitoramento de algumas medidas, dentre elas a queda na renda familiar, 


notadamente dos pequenos produtores. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -540 de Significância. 


IMP 51 - Alteração da Carga Orgânica 


Este impacto é decorrente do aumento no tempo de residência das águas. Os estudos 


hidrológicos mostram que a diminuição nas velocidades das águas dentro do corpo principal dos 


futuros reservatórios será pequena, sendo maior nas épocas de menores vazões afluentes, bem 


como nas porções mais próximas dos barramentos. Ainda assim, entende-se que os tempos de 


residência que serão determinados pelos novos sistemas poderão acarretar em aumento da 


estabilização da carga orgânica afluente gerando diminuições nos teores de material orgânico. 


De acordo com a modelagem prognóstica da qualidade da água, durante os dez primeiros dias 


após o enchimento do reservatório ocorrerá um decaimento dos teores de matéria orgânica. O 


reservatório de montante (Itaocara II), que será caracterizado por um ambiente tipicamente 


lótico, deve apresentar carga orgânica semelhante àquelas registradas na fase anterior às obras. 
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Já o reservatório de jusante (Itaocara I), com um maior tempo de residência da água, deve 


apresentar teores de matéria orgânica menores, especialmente na região próxima à barragem. O 


aporte de matéria orgânica não deve ser suficiente para elevar os valores de demanda bioquímica 


de oxigênio (DBO) a níveis superiores ao limite estabelecido pela legislação (5 mg/L, Resolução 


Conama nº 357/05), com exceção dos trechos iniciais do reservatório nos períodos de alta vazão. 


Este impacto pode ser considerado benéfico, com abrangência regional, com início na fase de 


operação, permanente, alta probabilidade de ocorrência e de magnitude média. Tem um caráter 


sinérgico entre os dois barramentos, uma vez que a carga orgânica a jusante de Itaocara II será 


menor que em Itaocara I, condicionado pela depuração ocorrida nos dois reservatórios. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -132 de Significância. 


IMP 65 - Afugentamento e Mortandade da Herpetofauna Aquática 


Os efeitos da mudança no regime hidrológico do rio, passando de lótico para lêntico, sobre o 


comportamento e a dinâmica populacional do cágado-de-hogei (Mesoclemmys hogei) não são 


precisos. Contudo, como o habitat da espécie está associado às águas correntes e, 


comprovadamente, as atividades dos quelônios são fortemente influenciadas pelas pelos pulsos 


de inundação e pela temperatura do ar e da água, condições estas certamente alteradas pela 


mudança na dinâmica do sistema, pode-se predizer que a criação de um reservatório pode 


comprometer a sobrevivência da espécie.  


Os impactos negativos previsíveis podem ainda decorrer do efeito sinérgico da interferência com 


as comunidades bentônicas e planctônicas, das quais os quelônios se alimentam, que são 


profundamente afetadas pelo incremento de sedimentos, redução de locais disponíveis para o 


assoalhamentoe e comprometimento dos locais de nidificação e berçários.   


A redução das rotas de dispersão da espécie pela construção da barragem poderá levar à 


diminuição/interrupção do fluxo gênico e, por conseguinte, ao empobrecimento 


genético/isolamento das populações de m. hogei.  A barragem pode ainda interferir nas rotas de 


dispersão da espécie para áreas de alimentação e reprodução.  
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Entretanto, a mais evidente alteração para a herpetofauna aquática com a implantação do 


reservatório é a perda da diversidade de habitats.  


Muitas espécies de quelônios realizam as suas desovas nas várzeas, praias ou junto à vegetação 


ciliar dos rios, sendo a desova regulada pelos pulsos de inundação do rio. A perda desses locais 


pelo processo erosivo e o controle da vazão do rio podem interferir no comportamento de 


nidificação e no sucesso reprodutivo do cágado-de-hogei. 


A temperatura do rio também é modificada, tendendo a dividir o lago da represa em dois 


ambientes: um onde a temperatura é mais baixa (o fundo do lago) e outro onde a temperatura é 


mais alta (superfície do lago). Estas alterações podem comprometer os mecanismos de 


termoregulação da espécie que, por sua vez, influenciam e determinam os seus padrões de 


comportamento, de atividade e metabolismo. 


A natureza e diversidade de habitats observada no rio, composta por um mosaico de tipos de 


substrato, diferenças na velocidade da água e na composição e na densidade das matas ciliares, 


em especial aquela representada nas ilhas fluviais, expressam algumas dimensões do nicho 


ocupado pelo cágado-de-hogei. As atividades de implantação da UHE implicam na redução ou 


eliminação desta variada gama de recursos e seguramente irão impactar negativamente 


atividades vitais da espécie, como por exemplo reduzir a disponibilidade de recursos alimentares 


e abrigos utilizados pelo cágado-de-hogei.  


Em adição, considerando o registro local de Phrynops geoffroanus, espécie exótica na área de 


implantação da UHE Itaocara, pode haver o risco de a espécie ampliar suas áreas de ocupação, 


ocasionalmente inclusive à jusante do reservatório, competindo com m. hogei pelos mesmos 


recursos. A possibilidade do aumento da abundância de espécies predadoras no reservatório, 


favorecida pelas novas condições de habitat constitui-se também em fator de risco populacional 


para o cágado-de-hogei. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -308 de Significância. 
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IMP 55 - Interferência com sistemas de captação e abastecimento 


As regras operacionais dos reservatórios são projetadas para otimização da produção 


hidrelétrica, associando cotas de enchimento e demanda diária e sazonal de energia. As cotas de 


enchimento e vertimento são em parte controladas pela vazão de chegada, esta diretamente 


atrelada a oscilações sazonais. Já a demanda diária é fortemente controlada pelos picos diários 


de uso, matinal e vespertino, associado a oscilação do uso econômico e domestico.  


Parâmetros operacionais descartam, desta forma, as demandas de água para o abastecimento 


doméstico, industrial e agrícola da população a jusante, que poderão ter o fornecimento de água 


controlado por regras as quais não cambem controle. 


Durante as etapas de implantação e de operação da UHE Itaocara, devido ao enchimento (INA 12) 


e operação dos reservatórios (INA 14), ocorrerá a alteração da hidrodinâmica do rio Paraíba do 


Sul (PIN 23) e a criação de remansos (PIN 49) no curso principal e em afluentes. Esses processos 


poderão resultar na Interferência com as Condições de Drenagem Pluvial e Esgotamento 


Sanitário. 


Como parte do projeto de engenharia do aproveitamento hidrelétrico de Itaocara, foi 


desenvolvido um estudo de remanso do reservatório, no qual foram simulados os níveis d’água do 


rio Paraíba do Sul em São Sebastião do Paraíba na condição inicial e após 10 e 30 anos de 


operação do reservatório, ou seja, com a bacia hidráulica do reservatório em condições naturais 


e assoreada. Os níveis d’água na condição inicial do reservatório coincide com os níveis nas 


condições naturais.  


Como resultado do estudo, verificou-se que mesmo após 30 anos de assoreamento, a implantação 


do reservatório com NA máximo normal na cota 89,6 m não provoca agravamento das inundações 


da localidade de São Sebastião do Paraíba, que acontece a partir do nível d’água 93,5 m. 


Por outro lado, foram verificadas sobrelevações do NA nessa localidade para a vazão média de 


longo termo, com valores de 0,11 e 0,30 m para 10 e 30 anos de operação, respectivamente. 


O próprio estudo conclui que os diversos métodos existentes para elaboração dos estudos 


sedimentológicos costumam apresentar resultados com diferenças significativas. Embora o 


processo de cálculo adotado seja considerado um dos mais representativos da realidade, ainda 


assim lhe é inerente um considerável grau de incerteza. Conseqüentemente, é importante que 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


5 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


151/206 


seja implementado um Programa de Monitoramento de Níveis d’água, Vazões e Descargas 


Sólidas, que inclua o monitoramento do assoreamento do futuro reservatório.  


Esse impacto também teria o Programa de Acompanhamento das Condições de Saneamento – 


Abastecimento, Esgotamento Sanitário e Drenagem Pluvial como medida mitigadora. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro de 


Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -192 de Significância. 


IMP 56 - Diminuição dos Níveis de Oxigênio 


Impacto decorrente da inundação (aumento do espelho d’água), aumento do tempo de residência 


da água e consequente transformação dos sistemas lóticos em sistemas de intermediários entre 


lênticos e lónticos. A análise desse impacto é baseada na modelagem da qualidade da água 


realizada ao longo do rio Paraíba do Sul, no trecho compreendido entre a UHE Ilha dos Pombos 


até o eixo da UHE Itaocara I. A título de validação das condições de implantação da obra foram 


consideradas ações de limpeza das áreas a serem inundadas. Para a avaliação de um cenário 


crítico de biomassa residual adotou-se um valor de DBO equivalente ao dobro do que 


normalmente é encontrado no rio Paraíba do Sul. 


Uma vez que o reservatório de montante (Itaocara II) apresentará condições muito semelhantes 


às do rio Paraíba do Sul na fase anterior ao alagamento, não são esperadas grandes modificações 


das concentrações de oxigênio dissolvido. No reservatório de jusante (Itaocara I), no entanto, as 


concentrações de oxigênio devem sofrer uma série de alterações. A presença dos reservatórios 


irá reduzir a capacidade de reaeração natural do curso d’água, em virtude da redução da 


velocidade e turbulência da água, além do afogamento do complexo de corredeiras existentes, 


considerado responsável por criar condições localizadas de aeração de oxigênio dissolvido. Este 


efeito deve ser especialmente intenso em áreas de remanso do reservatório. A diminuição dos 


níveis de oxigênio dissolvido na água decorrente da redução da turbulência será compensada pelo 


aumento do espelho d’água, que irá favorecer o processo de difusão do oxigênio atmosférico 


para coluna d’água. Portanto, é esperado um aumento na concentração do oxigênio dissolvido 


em Itaocara II e remanso de Itaocara I. 
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Entretanto, durante o período de formação dos reservatórios, as águas do rio Paraíba do Sul e 


tributários represados irão incorporar a biomassa residual do processo de desmatamento e 


limpeza bacia de inundação por ocasião do alagamento dessas áreas. Adicionalmente, dada as 


elevadas cargas orgânicas (DBO) afluentes nos reservatórios, poderá haver um aumento no 


consumo de oxigênio dissolvido, devido aos processos de decomposição. 


O equilíbrio hoje existente nos níveis de saturação do oxigênio ficará alterado, ocorrendo uma 


depleção nos níveis de oxigênio para estabilizar a carga atual do rio Paraíba do Sul. Tal alteração 


será maior no interior do reservatório de Itaocara I, onde a redução da concentração de oxigênio 


dissolvido é mais significativa, devido ao favorecimento do processo de decomposição. 


Os resultados da modelagem de qualidade das águas indicam que, durante a fase operativa dos 


empreendimentos poderá ocorrer, principalmente nos meses de estiagem, uma diminuição dos 


níveis de oxigênio dissolvido no reservatório de Itaocara I, sendo os níveis normais recuperados 


na saída do reservatório devido à aeração física conferida pelo aumento da velocidade das águas 


nas turbinas e vertedouro. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Imediato, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Irreversível e Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Forte, o que lhe confere um valor de -468 de Significância. 


IMP 57 - Aumento da Oferta de energia 


A partir do início da operação da UHE Itaocara haverá um acréscimo de energia no estado. A 


contribuição do empreendimento no total de energia produzida no país irá representar um 


aumento na oferta criando condições para o crescimento econômico e a ampliação do serviço de 


distribuição de energia elétrica.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro de 


Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Positiva, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de 210 de Significância. 
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IMP 58 - Aumento da Biomassa de Cianobactérias 


Impacto decorrente do aumento do tempo de residência da água e consequente transformação 


dos sistemas lóticos em sistemas intermediários entre lênticos e lónticos.  


Devido à elevação do nível da água no rio Paraíba do Sul haverá represamento hidráulico do rio 


Pirapetinga. A redução da velocidade da água neste tributário levará a transformação dos 


ambientes propiciando a compartimentalização horizontal do reservatório, formada pelo corpo 


principal e braços laterais.  


Em função diminuição da velocidade de escoamento das águas, poderá ocorrer um decréscimo da 


turbidez e um aumento na temperatura da água, o que propiciará um incremento na ação 


metabólica de organismos responsáveis pela mineralização dos nutrientes.  


O possível aumento da transparência, aliado ao aumento da temperatura da água, maior 


estabilidade da coluna d´água em função do barramento e enriquecimento nutricional, 


promoverão uma ampliação dos nichos favoráveis a colonização por organismos fitoplanctônicos e 


macrófitas aquáticas, aumentando assim a produção primária. Por outro lado, o favorecimento 


da produção primária fitoplanctônica leva a aumento da concentração de oxigênio dissolvido na 


água. Contudo, esse aumento pode estar restrito a penetração da radiação fotossitenticamente 


ativa na coluna d água em gradiente vertical.  


Espera-se a predominância dos processos de decomposição no fundo e produção primária na 


superfície. Na ausência dos processos fotossintéticos durante a noite, poderá ocorrer redução nas 


concentrações de oxigênio dissolvido. Ao longo do tempo, o enriquecimento nutricional e 


consequente aumento da produção primária poderão desencadear o processo de eutrofização. 


Este cenário poderá favorecer o desenvolvimento de cianobactérias e macrófitas flutuantes, 


bastante prejudiciais aos ecossistemas aquáticos, podendo implicar em riscos a saúde da 


população próxima a esses ambientes.  


Ressalta-se a ocorrência de existência das espécies Cylindrospermorpsis raciborskii e Microcystis 


aeruginosa, reportadas no Item 4.2. Adverte-se que no reservatório do Funil, no rio Paraíba do 


Sul, a montante da UHE Itaocara, são frequentes as florações de cianobactérias inclusive com o 


registro da produção de cianotoxinas. 


As macrófitas aquáticas identificadas na área de influência direta do empreendimento que 


apresentam um maior potencial de risco para a qualidade da água e seus múltiplos usos foram: 
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Eichhornia crassipes, Pistia stratiotes e Salvinia auriculata. Essas plantas podem apresentar 


crescimento excessivo e dominância em relação às demais espécies, levando ao 


comprometimento de diversos usos da água, como recreação, navegação, pesca, produção de 


energia, além da obstrução de canais e criação de condições favoráveis ao desenvolvimento de 


organismos vetores, como fungos, bactérias, mosquitos e caramujos transmissores de doenças. 


De acordo com diagnóstico, a Análise de Ordenação Polar (Bray-Curtis) para macrófitas indicou 


não haver segregação espacial, indicando que, potencialmente, elas podem colonizar qualquer 


um dos ambientes estudados. A ocorrência excessiva de macrófitas merece atenção especial a 


realização de medidas de manejo para controle dessas comunidades. 


Este impacto é de difícil qualificação quanto à sua natureza, se adverso ou benéfico, uma vez 


que esse incremento na produção primária acarretará em aumento nas concentrações de 


oxigênio nas águas desses novos sistemas, por outro lado, o crescimento de cianobactérias e 


macrófitas é indesejável. Ocorrerá em médio a longo prazo, sendo permanente e de magnitude 


alta. Têm caráter sinergético entre os dois barramentos, sendo que no reservatório de jusante o 


crescimento de algas poderá ser um pouco maior que no de montante, uma vez que as 


populações que terão sua fase inicial de incremento em Itaocara II passarão para o reservatório 


de Itaocara I podendo completar sua curva de crescimento. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -126 de Significância. 


IMP 59 - Inserção de Obstáculos para Fauna Aquática 


Com a instalação dos barramentos Itaocara I e Itaocara II estarão presentes no rio Paraíba do Sul 


dois evidentes obstáculos aos fluxos gênico e migratório.  


Neste sentido serão instalados obstáculos de duas ordens, um de ordem física, definido pela própria 


presença das barragens, impossibilitando a piracema para diversas espécies da ictiofauna ai presente, 


e outro de ordem química, caracterizado pela mudança nas características das águas, que implicará 


na indução de alterações ambientais potencialmente indutoras para muitas espécies. 
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Uma das consequências mais severas para a inserção dessas formas de obstáculos poderá ser 


observada através da interrupção da rota migratória dos peixes. Conforme apresentado no 


Item 4.2, o trecho é utilizado como rota migratória de diversas espécies. Este é impacto 


negativo e permanente.  


Devido a sua importância de abrangência regional, considerando o papel central do rio na bacia, 


deverá ser estudada a eficiência de implantação de um mecanismo de transposição de peixes. 


Caso se confirme a eficiência desse, todo o planejamento e operação do mecanismo deverá ser 


efetuado conjuntamente como monitoramento da escada implantada junto a barragem de Ilha 


dos Pombos. 


Contudo, é esperado impacto adicional relacionado à impossibilidade ou dificuldade de descida. 


A transposição para jusante tem sido discutida em estudos recentes com transposição de peixes 


na América do Norte e Europa (Larinier, 2002).  


São discutidos ainda os danos causados pela passagem das espécimes por turbinas e vertedouros, 


impacto que afeta diretamente a manutenção destas populações. Variação súbita na pressão, 


choque e atrito contra as pás, desorientação devido à elevada turbulência no canal de fuga e 


consequente maior suscetibilidade a predadores são as principais causas de morte ou ferimentos 


migradores apontadas para a passagem dos peixes através das turbinas. 


No caso da UHE Itaocara deve ser considerada ainda a sinergia com outros barramentos do 


Paraíba do Sul já existentes. É esperado que as turbinas representem hoje a principal rota de 


passagem na descida das populações. 


Estudos das taxas de mortalidade quando da passagem de peixes por turbinas, realizados 


principalmente com salmonídeos, indicam que estas taxas variam de 0% a 100% em turbinas 


Francis (Therrien & Bourgeois 2000), sendo raramente menor que 10% (Eicher et al. 1987). E que 


as taxas de mortalidade chegam a 20% em média para salmoíndeos (Therrien & Bourgeois 2000), 


na passagem por turbinas em “hélice”, tipo Kaplan, Bulbo ou as Kaplan horizontais, similares as 


projetadas para UHE Itaocara.  


Tão importante quanto o efeito da passagem pelas turbinas é a repercussão do reservatório sobre 


ovos e larvas ao atravessarem o corpo do reservatório. Após a reprodução, os ovos das espécies 


brasileiras de água doce migradoras são carreados rio abaixo em direção aos sítios de 


desenvolvimento. Reservatórios tendem a modificar as condições das águas aumentando a 
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transparência. Com a presença comum de espécies predadoras no reservatório a passagem das 


larvas torna-se pouco provável (Agostinho et al., 2004).  


Neste caso, como os reservatórios de Itaocara I e II são curtos, sendo igualmente curtos os 


tempos de residência, é esperado um menor tempo para predação devendo as consequências da 


predação ser avaliadas. 


Para a lagosta de São Fidélis, registrada na área de estudo, a criação de um obstáculo físico com 


a construção da barragem afetará, de maneira trivial, o deslocamento destes animais para 


montante da barreira e a deriva de ovos e larvas para a jusante da barragem, em outras 


palavras, acaba com a conectividade da região a montante da barragem com as demais regiões 


do rio. Além disso, o impedimento da subida destes animais influencia nos tributários a 


montante, principalmente devido à grande importância de crustáceos para ecossistemas de 


riachos de baixas ordens. Embora haja registros de que alguns indivíduos das espécies 


Macrobrachium. acanthurus, m. carcinus e Atya scabra conseguiram escalar a superfície molhada 


das barragens, as abundâncias dessas espécies decresceram quando comparada ao período 


anterior à conclusão da barragem. Existe anda a possibilidade de ocorrer extinções locais ou que 


a diminuição das populações implique em alterações na distribuição e na evolução das espécies.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro de 


Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -189 de Significância. 


IMP 60 – Alteração das Comunidades Bentônicas  


Impacto decorrente da transformação dos sistemas lóticos em sistemas de intermediários entre 


lênticos e lónticos. Diante dessa transformação as comunidades bentônicas estarão submetidas a 


uma maior restrição à disponibilidade de substratos rochosos tendo em vista as perdas desses 


habitats nas corredeiras e áreas marginais, bem como pela diminuição do fluxo de água, em 


especial aos organismos adaptados às velocidades da correnteza. Tal fato favorecerá a instalação 


de organismos mais adaptados ao substrato do tipo argiloso/arenoso, que será predominante nos 


novos ambientes. A redução da turbidez irá permitir a colonização de áreas mais profundas por 


macroalgas bentônicas. Haverá perda de substrato rochoso, que é o mais adequado para a 


colonização por macroalgas.  
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São esperadas alterações na composição e abundância podendo ser observadas modificações na 


estrutura (diversidade) e funcionamento (guilda trófica) das comunidades zoobentônicas. Visto 


que os organismos bentônicos exercem papel de grande importância nos processos de ciclagem 


de nutrientes dos corpos d’água, as alterações na estrutura dessas comunidades terão reflexo 


sobre outros elementos da cadeia trófica, como por exemplo, a ictiofauna. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -108 de Significância. 


IMP 61 - Alteração Populacional de Organismos Planctônicos 


Impacto decorrente da transformação dos sistemas lóticos em sistemas de intermediários entre 


lênticos e lónticos. Diante das transformações haverá um favorecimento à condição planctônica 


dentro da nova estrutura de habitats dos ambientes formados tendo em vista o aumento da 


residência da água e transparência ocasionada pela criação dos reservatórios.  


Dentre as principais comunidades aquáticas, haverá um maior desenvolvimento dos organismos 


habitantes dos substratos do leito, que também podem ser planctônicos. Prevê-se um pequeno 


crescimento das populações de algas clorofíceas, cianobactérias, euglenofíceas, pirrofíceas, 


rotíferos, microcrustáceos e protozoários em resposta a um aumento momentâneo nos teores de 


nutrientes orgânicos e inorgânicos, decorrente da inundação das áreas marginais. Poderá ocorrer 


um maior crescimento desses organismos durante o período de estabilização dos reservatórios.  


Salienta-se que, mesmo após o enchimento o tempo de retenção das águas será pequeno, 


determinando uma taxa de renovação das águas dentro dos reservatórios, diminuindo a 


magnitude desse impacto. Além disso, pelas características verificadas na modelagem da 


qualidade da água, o crescimento esperado no corpo central do reservatório Itaocara I será muito 


aquém dos níveis que implicariam em comprometimento da qualidade ambiental e sanitária 


desses sistemas. Não é esperada alteração da comunidade planctônica em Itaocara II. 


Particularmente nos braços, a reduzida profundidade, somada aos altos teores de fósforo totais 


já existentes, permite predizer que estas se configurarão nas áreas mais críticas do reservatório. 


Estes subsistemas límnicos podem possibilitar, inclusive, o desenvolvimento de algas, reduzindo a 
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qualidade da água para diversos usos. A ocorrência de florações de algas, com redução da 


diversidade e eliminação das espécies que servem de alimento a espécies de microcrustáceos de 


maior porte, também terão efeitos sobre o zooplâncton. Podem então ser selecionados 


protozoários, rotíferos da família Brachionidae, copépodos de pequeno porte e larvas de insetos. 


As alterações na composição e abundância do zooplâncton terão efeitos sobre seus consumidores, 


especialmente alevinos de peixes e macroinvertebrados, levando a modificações no seu papel 


trófico e nas relações com produtores (fitoplâncton) e consumidores (invertebrados e peixes) na 


cadeia alimentar. 


Este impacto é de difícil qualificação quanto à sua natureza, se adverso ou benéfico, de 


abrangência local, restrito a fase de operação, permanente, de importância e magnitude médias. 


Tem também, um caráter sinergético entre os dois empreendimentos, Itaocara Ie II. No 


reservatório de jusante o crescimento de algas poderá ser um pouco maior que no de montante, 


uma vez que as populações que terão sua fase inicial de incremento em Itaocara II passarão para 


o reservatório de Itaocara I, podendo completar sua curva de crescimento. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AIR, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -156 de Significância. 


IMP 62 - Proliferação de Gastrópodes Vetores  


A formação de lagos artificiais e o aumento dos pontos de remanso favorece grandemente à 


proliferação de caramujos hospedeiros intermediários da esquistossomose mansoni. A 


Bionphalaria straminea, um caramujo vetor da doença, está amplamente distribuída nos estados 


do sudeste, especialmente em Minas Gerais. Em alguns municípios da AII tem sido encontrada a 


Bionphalaria glabrata, principal hospedeiro intermediário das área endêmicas do Brasil. Tudo 


isso gera risco de introdução da esquistossomose na AII, com possibilidade de expandir a 


abrangência regional. As principais áreas de risco são as zonas urbanas e rurais com deficiência 


no saneamento.  


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 
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Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -162 de Significância. 


IMP 63 - Proliferação de Insetos Vetores  


Apesar de não terem sido notificados casos autóctones de Malaria, Febre Amarela, Doença de 


Chagas e leishmaniose Visceral (LV) na AII, as pesquisas entomológicas demonstram a existência 


dos vetores destas doenças na região, situação que pode se agravar com as atividades de supressão 


vegetal, enchimento do reservatório e entrada de novos indivíduos na cadeia epidemiológica.  


A dengue representa a principal doença de transmissão vetorial na AII. O Aedes Aegypti, principal 


vetor da Dengue no Brasil, é um mosquito predominantemente urbano. A presencia de A. Aegypti nos 


municípios da AII está amplamente documentada pelas atividades de monitoramento permanente da 


Vigilância Epidemiológica dos municípios. É importante destacar que a média do índice de 


urbanização dos municípios é de 74,2%, o que coloca uma importante parcela da população em 


situação de risco. Atente-se ainda para o fato de que os alojamentos dos trabalhadores estarão 


localizados na proximidade de áreas urbanas, o que deverá exigir atenção específica. 


Por outro lado, a proliferação do Aedes Aegypti não está diretamente relacionada ao aumento da 


área inundada dada a pouca adaptabilidade da espécie a águas abertas, mas à degradação da 


qualidade de vida local e ou o aumento de estruturas antropogênicas propicias ao isolamento das 


águas, geradoras de micro-corpos hídricos, ambiente preferido da espécie. 


Por outro lado, o aumento do espelho d’água favorece à proliferação dos anofelíneos, outros 


culicídeos e flebotomíneos, vetores das filarioses como a Bancroftose, Mansonelose e 


Oncocercose. A chegada de novos trabalhadores potencialmente portadores de microfilárias 


podem contribuir à introdução destas doenças na AII expondo trabalhadores e populações 


urbanas e rurais a essas endemias. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -120 de Significância. 
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IMP 64 - Aumento da Confiabilidade do Sistema Interligado 


A participação da energia produzida na UHE Itaocara na oferta de energia do estado possibilitará 


um crescimento na confiabilidade do sistema interligado uma vez que permite uma maior 


capacidade para ordenar a distribuição da energia pela região, levando em conta o consumo e a 


geração de instalada. 


O fornecimento de energia através do Sistema Interligado Nacional deverá gerar incremento da 


energia fornecida aumentando a confiabilidade do sistema. Tal evento contribui para o 


planejamento energético reduzindo o risco de falhas no abastecimento de energia. 


A presença de uma infraestrutura de fornecimento de energia na região pode se mostrar um 


importante diferencial para o desenvolvimento econômico do estado, se colocando como 


alternativa mais sustentável se comparada a composição da matriz energética atualmente 


instalada, atualmente fortalecida pela queima de combustíveis fósseis. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Pouca, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Positiva, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de 72 de Significância. 


IMP 53 - Interferências Sobre Sistema de Drenagem e Esgotamento 


Com o fechamento das comportas e enchimento do reservatório, e a consequente elevação do 


nível das cotas de drenagem, inclusive a elevação do lençol freático, o sistema de esgotamento 


das comunidades ribeiras deve sofrer com redução do fluxo ou mesmo inversões no seu potencial 


de drenagem.  


Este impacto tende prejudicar a manutenção e drenagem urbana e estruturas de esgotamento 


doméstico, destacadamente em períodos de cheia do rio, revertendo em perda da qualidade de 


vida dos moradores dessas comunidades e acirrando os conflitos entre a população e o 


empreendimento. 


Este impacto tende a repercutir mais intensamente nas localidades das cabeceiras dos 


reservatórios de Itaocara I e II, em São Sebastião do Paraíba e Porto Velho do Tuta. 
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Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Média Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Médio, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Grande. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de -216 de Significância. 


IMP 54 - Redução do Transporte de Sedimentos 


Uma parcela do material particulado arrastado pelo rio Paraíba do Sul, silte e argila basicamente, 


ficará retida pelos dois futuros reservatórios, como mostram os modelos apresentados.  


Da mesma forma, os nutrientes que são carreados pelo rio e que se encontram dissolvidos na 


água ou agregados e adsorvidos à parcela argilosa do material em suspensão também ficarão com 


estes retidos no material precipitado nos reservatórios. 


A retenção de sedimentos em suspensão pode reduzir a turbidez natural da água refletindo em 


alterações no atual equilíbrio ambiental dos trechos de jusante, haja vista que o clareamento da 


água permite maior penetração da luz solar.  


Embora deva-se esperar interferências na manutenção dos ecossistemas naturais a jusante,  


inclusive pela retenção dos nutrientes, não é possível, no entanto, qualificar as alterações que 


este impacto induzirá na biota aquática. As incertezas associadas às potencias alterações 


ambientais a jusante são colocadas pois o rio transporta hoje uma alterada carga de sedimentos 


e nutrientes, resultado do estado de alteração dos ecossistemas terrestres, assim como do 


lançamento de efluentes urbanos ao longo de todas sua bacia.  


Desta forma, não são claras as projeções dos efeitos da retenção de materiais pelo reservatório, 


haja vista o afastamento do estado natural dos processos ai instalados. Mas dado o caráter de 


incerteza, e tomando como princípio a precaução, julga-se este impacto de natureza negativa. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Permanente e a Probabilidade Certa, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Irreversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -140 de Significância. 
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IMP 67 - Solubilização de Compostos do Solo Inundado 


Durante o período de formação dos reservatórios as águas do rio Paraíba do Sul irão receber 


contribuições com compostos solúveis orgânicos e inorgânicos presentes na bacia de inundação 


por ocasião do alagamento dessas áreas. Nesse período haverá um possível deslocamento do 


equilíbrio ácido-básico do meio. Também pode se esperar o aumento na concentração iônica da 


água pela dissolução de compostos solúveis presentes nessas áreas. Pode-se projetar um aumento 


da acidez carbônica, originada pelo processo de decomposição. 


Este impacto é de caráter negativo; abrangência local; temporário, restrito à fase de 


enchimento, reversível e de magnitude baixa. Tem um potencial sinergético entre os dois 


reservatórios, Itaocara I e II, uma vez que os efeitos podem ser somados. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -90 de Significância. 


IMP 68 – Proliferação de Macrófitas 


A construção da barragem irá alterar o tempo de residência das águas, com a alteração do 


ambiente lótico para lêntico, retendo nutrientes e sedimentos. O aumento da disponibilidade de 


nutrientes pode resultar em crescimento acelerado de macrófitas aquáticas com grande acúmulo 


de biomassa especialmente em áreas de remanso.  


A elevada biomassa de macrófitas, frequentemente registradas em reservatórios, pode resultar 


em diminuição das concentrações de oxigênio dissolvido, alterando a qualidade da água, com 


graves consequências sociais, econômicas e ambientais. Além disso, o crescimento excessivo de 


macrófitas aquáticas pode causar obstrução ou redução do fluxo de entrada de água nas turbinas 


e criar condições para o crescimento de mosquitos e caramujos transmissores de doenças. 


O padrão de variação anual da biomassa das macrófitas aquáticas está normalmente relacionado 


aos fatores ambientais, entre eles a variação do nível da água, a disponibilidade de nutrientes e 


a profundidade da zona fótica (Camargo & Esteves, 1996). Desse modo, embora seja esperada a 


proliferação de macrófitas aquáticas, a variação da biomassa vai ser influenciada pelo regime de 
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chuvas na bacia de drenagem, sendo reduzida e restrita a porções mais estreitas da margem em 


períodos de elevado transporte de sólidos em suspensão. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Média. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Amena, o que lhe confere um valor de -60 de Significância. 


IMP 69 - Uso do Reservatório 


Apesar dos reservatórios atingirem sítios com importância para lazer e turismo, o ordenamento 


das atividades deste pode torná-lo um importante atrativo para o turismo náutico e de pesca e 


espaço privilegiado para o desenvolvimento de atividades de lazer, observando-se as limitações 


legais para o seu uso. 


Considerando a atividade de pesca no trecho a ser inundado e a importância dessa atividade para 


a região está é uma potencial atividade a ser desenvolvida, porém destaca-se que dado o caráter 


diferenciado entre a atual pesca, de corredeiras, para a pesca em águas calmas, com diferenças 


inclusive nas populações de pescado predominantes, a pesca no reservatório não deve substituir 


prontamente àquela atualmente e historicamente implantada. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Indireta e Longo, a Abrangência se estende pela 


AID, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Cumulativo Espacial, Reversível e Não Indutor, tem Ausência de Sinergia, 


sendo a importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Positiva, 


entretanto, sua condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de 80 de 


Significância. 


IMP 70 - Redução de Turbidez e Nutrientes a Jusante 


Impacto decorrente do aumento no tempo de residência das águas e retenção de sólidos em 


suspensão. A análise deste impacto é baseada nas modelagens hidrossedimentológicas e de 


qualidade da água realizadas ao longo do rio Paraíba do Sul no trecho compreendido entre a UHE 


Ilha dos Pombos até o eixo de Itaocara I.  







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


5 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


164/206 


Os estudos de modelagem hidrossedimentológica realizados indicam que parte dos sedimentos 


em suspensão nas águas do rio Paraíba do Sul serão retidos pelos sistemas de barramentos a 


serem implantados. Uma parcela de silte e argila ficará retida pelos dois futuros reservatórios.  


Os nutrientes que são carreados pelo rio Paraíba do Sul encontram-se dissolvidos na água, 


agregados e adsorvidos aos sólidos em suspensão ou incorporados na biota aquática. A turbidez é 


condicionada principalmente pela parcela argilosa do material em suspensão. A retenção de 


sedimentos em suspensão pode alterar a turbidez da água. Este fato reflete no equilíbrio 


ambiental dos trechos de jusante pois o clareamento da água permite maior penetração da luz 


solar podendo interferir no equilíbrio atual do ecossistema aquático. No entanto não é possível 


prever as alterações que este impacto induzirá na biota aquática. 


O rio Paraíba do Sul encontram-se comprometido pelos anos que serviu como meios de descarga 


e de transporte de efluentes antropogênicos. A ocupação irregular da bacia de drenagem, com 


ausência de mata ciliar, favorece o carreamento de sólidos para coluna d água. O diagnóstico 


apresentado (Item 4) indica que estes dois fatores associados implicam em elevada turbidez e 


elevada concentração de nutrientes. Assim sendo, condições atuais da qualidade da água não 


representam a condição natural da bacia mas sim um condição de degradação. Com a 


implantação do empreendimento a redução de turbidez e nutrientes a vai propiciar uma melhor 


qualidade da água jusante. A captação de água para consumo humano em Itaocara será 


favorecida pela redução de sólidos suspensos e o potencial de eutrofização dos trechos a jusante 


será minimizados pela retenção de nutrientes no reservatório. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Médio, a Abrangência se estende pela 


AII, o Prazo de Permanência é Temporário e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro 


de Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Indutor, tem Ausência de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Positiva, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Média, o que lhe confere um valor de 165 de Significância. 


IMP 71 - Retenção de Sólidos em Suspensão 


Impacto decorrente do aumento de tempo de residência da água. A análise deste impacto é 


baseada na modelagem hidrossedimentológica realizada ao longo do rio Paraíba do Sul, no trecho 


compreendido entre a UHE Ilha dos Pombos até o eixo de Itaocara I. Os estudos de modelagem 


hidrossedimentológica realizados indicam que parte dos sedimentos em suspensão nas águas do 


rio Paraíba do Sul serão retidos pelos sistemas de barramentos a serem implantados. 
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Várias serão as alterações advindas desse impacto, dentre as quais destaca-se o assoreamento de 


trechos dos futuros reservatórios, com possível formação de bancos de acumulação de areia. O 


assoreamento dos reservatórios pode trazer algumas consequências importantes ao meio 


ambiente e à própria viabilidade econômica dos empreendimentos. Poderá ocorrer uma 


intensificação dos efeitos de remanso com elevação gradual dos NA na região de montante dos 


reservatórios. 


Uma vez que o tempo de residência da água no reservatório de Itaocara II será muito baixo, 


frequentemente inferior a um dia, a sedimentação dos sólidos em suspensão não deve ser 


intensa, permanecendo semelhante aos valores do sistema fluvial. Já no reservatório de Itaocara 


I, devido ao maior tempo de residência da água, elevadas taxas de sedimentação de sólidos em 


suspensão devem ser observadas, especialmente nos trechos iniciais do reservatório. Dessa 


forma, em Itaocara I é esperado o aumento na disponibilidade de luz, derivado principalmente 


da redução de partículas de alto peso específico em suspensão na água. Estas condições 


favorecerão um aumento na biomassa fitoplanctônica, principalmente pelas espécies 


planctônicas típicas de ambientes lóticos, favorecidas pelo ganho de recurso luz aliada a alta 


disponibilidade de nutrientes do rio Paraíba do Sul. 


Esse impacto é de caráter negativo, abrangência regional, permanente, irreversível, de 


importância e magnitude altas. Tem um baixo potencial sinergético entre os dois 


empreendimentos, Itaocara I e II, uma vez que a carga de sedimentos afluente ao reservatório de 


Itaocara I será reduzida, devida à pequena deposição ocorrida em Itaocara II. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -90 de Significância. 


IMP 72 - Retenção de Poluentes no Reservatório 


Impacto decorrente do aumento no tempo de residência das águas e retenção de sólidos em 


suspensão. A análise deste impacto é baseada nas modelagens hidrossedimentológicas e de 


qualidade da água realizadas ao longo do rio Paraíba do Sul no trecho compreendido entre a UHE 


Ilha dos Pombos até o eixo de Itaocara I. Os estudos de modelagem hidrossedimentológica 


realizados indicam que parte dos sedimentos em suspensão nas águas do rio Paraíba do Sul serão 
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retidos pelos sistemas de barramentos a serem implantados e uma parcela de silte e argila ficará 


retida pelos dois futuros reservatórios. Aliada a sedimentação de sólidos nos reservatórios, é 


esperada a retenção de poluentes oriundos da bacia de drenagem. 


O rio Paraíba do Sul encontram-se comprometido pelos anos que serviu como meios de descarga 


e de transporte de efluentes antropogênicos. O diagnóstico apresentado indica a presença de 


metais potencialmente tóxicos em concentrações elevadas. Assim sendo, condições atuais da 


qualidade da água não representam a condição natural da bacia mas sim um condição de 


degradação. Com a implantação do empreendimento a retenção de poluentes vai propiciar uma 


melhor qualidade da água jusante. A captação de água para consumo humano, os usos de 


recreação, dessedentação de animais, proteção das comunidades aquáticas a jusante serão 


favorecidos. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Positiva, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de 90 de Significância. 


IMP 73 - Compartimentação Horizontal 


Impacto decorrente da inundação (aumento do espelho d água), aumento do tempo de residência 


da água e consequente transformação dos sistemas lóticos em sistemas de intermediários entre 


lênticos e lónticos. Diante dessa transformação os tributários que atualmente desembocam no rio 


Paraíba do Sul no trecho compreendido entre a o eixo da UHE Ilha dos Pombos ao eixo de 


Itaocara I passarão a desaguar nos braços dos reservatórios a serem formados. Os braços serão 


formados pela mistura das águas do rio Paraíba do Sul nos deltas dos tributários, devido à 


elevação no nível d’água. Uma vez que as velocidades de escoamento do fluxo do corpo principal 


dos reservatórios permanecerão relativamente altas poderá haverá um efeito de represamento 


maior das águas dos tributários.  


No caso específico da UHE Itaocara, o único tributário que poderá sofre represamento hidráulico 


devido à elevação do nível da água no rio Paraíba do Sul é o rio Pirapetinga. A diminuição da 


velocidade da água diferenciada entre o leito principal e tributário formará ambientes distintos 


em cada trecho. Com isso, ocorrerá uma compartimentação horizontal do reservatório formada 


pelo corpo principal e braços laterais. 
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A redução na velocidade do escoamento do fluxo do corpo principal dos reservatórios terá efeitos 


mais evidentes nos tributários, que acarretará relevantes alterações nas condições físicas, 


químicas e biológicas da água. 


No corpo central do reservatório é esperada redução gradual do fluxo de água levando à 


formação de gradientes longitudinais nas características físicas, químicas e biológicas da água e 


do sedimento. Tal gradiente longitudinal será definido principalmente pela perda da capacidade 


de transporte de sedimentos, especialmente marcante na região inicial dos reservatórios, onde 


ocorrerá um aumento da taxa de sedimentação. Também serão observados efeitos semelhantes 


nos tributários principalmente no rio Pirapetinga, sendo formado ambiente distinto no trecho de 


sua foz devido à redução do fluxo de água. 


Este impacto é qualificado como adverso quanto à sua natureza, abrangência regional, 


irreversível, ocorrerá no curto prazo, permanente, muito relevante e de magnitude alta. Não 


têm caráter sinergético entre os dois empreendimentos, Itaocara I e II. 


Este impacto tem Forma e Tempo de Incidência Direta e Longo, a Abrangência se estende pela 


ADA, o Prazo de Permanência é Cíclico e a Probabilidade Média, o que compõem um quadro de 


Baixa Magnitude. Para a composição de seu Grau de Importância, classificado em Baixo, 


apresenta caráter Não Cumulativo, Reversível e Não Indutor, tem Presença de Sinergia, sendo a 


importância neste contexto Pequena. Sua Natureza é classificada como Negativa, entretanto, sua 


condição no Cenário de Sucessão é Fraca, o que lhe confere um valor de -90 de Significância. 


5.3 -  AVALIAÇÃO AMBIENTAL DOS CENÁRIOS 


De acordo com a metodologia adotada para a Avaliação dos Impactos Ambientais, foi elaborada a 


Matriz de Avaliação de Impactos (Anexo 5-1), onde estão listados os impactos ambientais 


identificados por cenário. A matriz é dividida em quatro segmentos — Composição da Magnitude, 


Composição da Importância, Composição da Intensidade e Sentido, para os Cenários Tendencial e 


de Sucessão nas três etapas analisadas: Planejamento, Implantação e Operação.  


O Cenário de Sucessão é comparado ao Cenário-Alvo, que representa a avaliação ambiental 


considerando a adoção das medidas ambientais recomendadas para as diversas etapas do 


empreendimento. Esta distinção também é avaliada através da Matriz. 


A avaliação é realizada através da ponderação da Significância do Impacto, realizada pelas 


classes dos critérios atribuídas a determinado impacto que, segundo a metodologia aplicada, 


grada a manifestação desse impacto sobre o ambiente. 
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Por exemplo, seja qual for o sentido de um determinado impacto, tem-se uma forma de 


incidência mais relevante caso ela seja mais direta (valor atribuído 2) do que indireta (valor 


atribuído 1). Do mesmo modo, a distributividade regional (2) é mais relevante do que a local (1), 


do ponto de vista de relevância dos impactos. O mesmo critério é utilizado para os demais 


atributos. 


Desse modo, os valores de Significância poderão variar de -880 a -15 e de 15 a 880, conforme seu 


sentido, ou seja, por menor que seja a Significância de um impacto analisado, seu valor absoluto 


será igual a 15. 


Nesse quadro, impactos de pequena Significância não devem ser visualizados como desprezíveis, 


e sim analisados pela equipe técnica do mesmo modo que os demais para verificar a viabilidade 


ambiental do empreendimento em questão. Impactos desprezíveis no contexto do 


empreendimento vs. meio onde se inserem não são mencionados. 


Entretanto, as medidas ambientais deverão ter como enfoque principal os impactos de maior 


Significância pois ações sobre esses impactos produzirão um efeito de maior relevância do que 


em impactos de menor Significância. 


A discussão dos cenários, a seguir, é acompanhada da observação do Anexo 5.1 - Matriz de 


Avaliação dos Impactos, na qual é apresentada, uma a uma, a avaliação dos impactos. A redação 


dos referidos itens está composta para avaliação do cenário como um todo, sendo destacados (e 


citados) os impactos que mais contribuem para o seu entendimento, não cabendo aqui, com base 


no método, seu detalhamento. 


5.3.1 -  Cenário Tendencial  


Diante do quadro diagnosticado para as áreas de influência da UHE, no Cenário Tendencial foram 


prognosticados oito processos (PINs) que resultarão em onze impactos ambientais (IMP), todos de 


sentido negativo. Esses impactos traduzem as principais características ocorrentes na área de 


influência do empreendimento e suas tendências futuras no caso da não implantação do 


empreendimento. 


Neste Cenário, Processos e Impactos estão em parte relacionados a produção de energia e suas 


consequências. Pode ser distinta tanto sua consequência ambiental quanto econômica dada a 


relativa deficiência que a oferta estadual de energia vem alcançando, obrigando a economia 


local a intensificar o uso dos recursos naturais e queima de combustíveis fósseis para suprir a 


demanda. Ao uso dos recursos naturais estão relacionados os outros Processos e Impactos. 
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Dadas as tendências do quadro econômico na região, mantidas as condições atuais, dos onze 


impactos do Cenário Tendencial, dois tem importância Pequena e quatro Muito Pequena. 


Os valores de Importância variaram então entre -294 (IMP 05 - Emissão dos Gases do Efeito Estufa) e -


140 (IMP 04 - Redução da Confiabilidade do Sistema Elétrico), pois está vinculado diretamente a 


demanda energética especialmente do setor produtivo, associado às atividades industriais. 


O IMP 03 – Restrição ao Crescimento Socioeconômico, resulta da potencial restrição ao acesso a 


energia, que se constitui em importante entrave ao desenvolvimento econômico regional já que 


a energia, reconhecidamente, se caracteriza como insumo indispensável para o crescimento e a 


dinamização das atividades agroindustriais, transporte e indústria.  


É também destacada a Importância para o IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local (-216), 


cujas consequências são resultantes da intensificação do uso dos recursos naturais. A pressão 


sobre o recurso pesqueiro nesta fase é atribuída a sobre-pesca, consequentemente baixo retorno 


econômico do pescado e aumento no número de pescadores.  


Outro elemento caracterizador do ambiente em discussão é a qualidade da água, o qual implica 


diretamente em diversos elementos da socioeconomia local, como a pesca, o lazer e o 


abastecimento doméstico. O elevado estado de alteração da qualidade da água é classificado IMP 


07 - Alteração da Qualidade da Água (-252) 


5.3.2 -  Cenário de Sucessão – Etapa de Planejamento 


Nesta etapa, considerando já a chegada do empreendimento em análise, o Cenário de Sucessão – 


Etapa de Planejamento foi identificada treze Processos e nove Impactos, todos no sentido 


negativo. Dado o caráter de longa duração desta etapa, particularmente no planejamento da 


UHE Itaocara, indicado desde meados da década de 80, os impactos a ela associados são 


considerados de magnitude mediana variando de -550 (IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida) 


a -135 (IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços). 


A exceção do próprio, esses impactos convergem e contribuem para o aumento do IMP 13 - 


Conflito entre Empreendedor e População que está basicamente relacionado às expectativas 


geradas pela controversa condução do planejamento do empreendimento ao longo desse tempo. 


A geração de expectativas negativas em relação ao referido empreendimento está diretamente 


associada à falta de informações que vem convergindo para produzir tensões entre o 


empreendedor e a população local. Por outro lado, a mudança de empreendedor, a adoção de 
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medidas de divulgação e revisão do projeto para redução dos deslocamentos compulsórios 


favorece a redução desse impacto que teve significância avaliada em -420.  


5.3.3 -  Cenário de Sucessão – Etapa de Implantação 


Os resultados da avaliação para o Cenário de Sucessão – Etapa de Implantação, podem ser 


prognosticados a partir sete Intervenções (INAs) as quais se expressam em 37 Processos geradores 


de 43 impactos. Durante a implantação de qualquer empreendimento é comum a maior 


dominância de impactos negativos vinculados a essa etapa, que aparecem aqui 41 vezes. Este 


fato se dá em decorrência da presença de trabalhadores e das ações de obras civis que 


promoverão intervenções diretamente sobre o ambiente.  


Contudo, é também comum, que grande parte desses impactos seja de permanência temporária, 


podendo ser seus efeitos mitigados com ações mitigadoras específicas, cessando tão logo termine 


as obras. São exemplos aqueles ligados ao aumento populacional (IMP 47 - Sobrecarga sobre a 


Infraestrutura Básica Local e IMP 48 - Sobrecarga sobre o Serviço de Saúde) ou as ações de obras 


(IMP 39 – Alteração da Qualidade do Ar e IMP 29 - Aumento do Risco de Acidentes Rodoviários). 


Em outra mão, entretanto, estão nesta etapa um conjunto de impactos que, uma vez 


deflagrados, serão marcados pela mudança definitiva do meio onde se insere a partir da 


operação do empreendimento, como aqueles associados a modo de vida e a economia local como 


IMP 22 - Alteração Cultura Pesqueira Local, IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica, IMP 40 


- Perda de Áreas Produtivas, IMP 42 - Perda de Solo Fértil e IMP 43 - Perda de Terras e 


Benfeitorias. 


Os dois impactos positivos são relativos a contratação de mão de obra (IMP 27 – Interferência da 


Massa Salarial) e arrecadação de impostos (IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária). No 


caso desses impactos de natureza positiva as medidas ambientais devem ser adotadas no sentido 


de direcionam da ampliação das potencialidades trazidas pelo empreendimento. Neste caso as 


medidas devem preparar a mão de obra local para terem maiores chances de concorrer aos 


cargos disponibilizados e a escolha de fornecedores locais para compra de materiais. 


Da mesma origem, são também relacionados diversos impactos negativos relacionados a 


presenças de pessoal e das máquinas (IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços, IMP 26 - 


Atração de Empreendimentos Informais, IMP 33 - Disseminação de Doenças Infecciosas e 


endemias e IMP 37 - Modificação na Epidemiologia das Doenças Transmissíveis), todos com 


elevada sinergia com a visão da população local para com o empreendimento, contribuindo para  


o IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População. 
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O IMP 47 - Sobrecarga sobre a Infraestrutura Básica Local, também apresenta significância 


relevante (-210), uma vez considerada a quantidade de trabalhadores que serão usuários dos 


canteiros de obra. A manutenção do canteiro e a chegada de materiais e equipamentos poderão 


gerar considerável geração de descartes, sobretudo se considerado o porte da obra. A presença 


dos alojamentos e refeitórios representa forte elemento gerador de descarte. Esse impacto 


tende a contrastar com a fraca infraestrutura da região para a destinação adequada de resíduos 


ou mesmo reaproveitamento destes. 


Reflexo da repercussão das obras da UHE Itaocara foram os 41 impactos negativos detectados, a 


exceção de cinco com Média Significância, todos Pequena (13) ou Muito Pequena (23) Significância, o 


que mostras a reduzida interferência do processo de implantação no cenário planejado.  


O aumento do fluxo de veículos nas rodovias utilizadas para o transporte de materiais, 


equipamentos e insumos construtivos, assim como para o transporte da mão de obra até as 


frentes de trabalho, poderão aumentar o risco nas estradas, interferência esta prevista no IMP 29 


– Aumento do Risco de Acidentes Rodoviários, que teve a Significância estimada em -308. Esse 


risco tende a se manifestar de forma mais intensa nas estradas vicinais, muita delas vias a 


comunidades isoladas, pouco habituadas ao transporte pesado. 


De Muito Pequena significância, o IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre (-84) e IMP 


11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática (-162) será observado apenas nas áreas onde 


houver perturbações das condições naturais do hábitat, como nas áreas de movimentação de 


maquinário e pessoas e áreas de abertura de acessos, construção das ensecadeiras e barragens, e 


principalmente na limpeza do reservatório.  


Dada a elevada perturbação dos ecossistemas naturais, o IMP 41 - Perda de Cobertura Florestal 


necessária para limpeza dos reservatórios terá grau de significância reduzido, estimada em -264. 


A vegetação na região noroeste do estado do Rio de Janeiro tem, na atualidade, um elevado 


estado de alteração com contínuos de vegetação florestal praticamente ausente nos limites do 


barramento, para onde se espera reduzida supressão de vegetação sensível.  


Em termos gerais, o limite do futuro lago ocupa essencialmente áreas rurais. Por esta condição 


esperam-se interferências em glebas e benfeitorias que pode acarretar na desvalorização das 


propriedades, sobretudo aquelas associadas as várzeas próxima a ilha Serena, onde se desenvolve 


historicamente a rizicultura. Neste aspecto são incorporados a AIA os IMP 40 - Perda de Áreas 


Produtivas, IMP 43 - Perda de Terras e Benfeitorias e IMP 42 - Perda de Solo Fértil. Este último 


teve sua importância elevada dado a ausência de outras áreas com o grau de fertilidade das 
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glebas localizadas nas várzeas, ainda que estas sejam Área de Preservação Permanente, 


inadequadas ambientalmente para ocupação agrícola. 


O IMP 41 - Perda de Cobertura Florestal, com sinergia direta no IMP 10 - Redução da Diversidade da 


Fauna Terrestre, impactos de importância central na alteração da qualidade ambiental em 


empreendimentos hidrelétricos, terão, durante a limpeza do reservatório, reduzida repercussão (-263 


e -84), dado o quadro de alteração ambiental atual da vegetação em benefício da agropecuária. A 


exceção da pequena faixa de vegetação ciliar sob potencial risco de supressão, somente são 


verificados dentro dos limites do lago, vegetação secundária e indivíduos arbóreos isolados. 


Num outro sentido, tendo em vista aspecto central de intervenção ambiental do 


empreendimento, construção de dois barramentos sobre o leito e margens do rio, é esperada 


uma maior interferência nos ecossistema aquáticos, prevista no IMP 11 – Redução da Diversidade 


da Fauna Aquática assim como na condição do corpo hídrico, avaliada no IMP 25 - Assoreamento 


de Corpos Hídricos e IMP 50 - Ressuspensão de Elementos Metálicos Presentes no Sedimento, 


dentre outros, os quais repercutem diretamente em aspectos da socioeconomia discutidos em 


IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local, IMP 22 - Alteração Cultura Pesqueira Local e IMP 


24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural, que podem repercutir diretamente no IMP 06 - 


Alteração da Qualidade de Vida, um dos mais negativos valor de significância (-500).  


A INA 10 - Limpeza do Reservatório concentra os mais drásticos processos indutores e repercutirá 


diretamente em dez impactos negativos, dentre eles IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida, 


IMP 21 - Interrupção de Serviços, IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais, IMP 30 - Desagregação 


Social e IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica que repercutiram em ampliação dos 


efeitos deletérios de IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População (-520).  


A exceção deste último, só tem valor mais negativo nesta etapa, o IMP 19 - Deslocamento 


Compulsório de Famílias com (-715) pelo evidente transtorno a população diretamente afetada e 


a potencial desarticulação das relações e da identidade desta população. 


5.3.4 -  Cenário de Sucessão – Etapa de Operação 


Nesta etapa as Intervenções são de três origens, Enchimento do Reservatório, Desmobilização e 


Comissionamento e Operação, das quais decorrem 18 processos geradores de 37 impactos. Nesta 


etapa é esperada a ocorrência da maioria dos impactos positivos, sendo neste caso em número 


de seis, sendo um associado a atributos econômicos (IMP 35 - Incremento da Arrecadação 


Tributária), dois a estratégicos (IMP 57 - Aumento da Oferta de energia, IMP 64 - Aumento da 


Confiabilidade do Sistema Interligado) e três a critérios socioambientais (IMP 69 - Uso do 
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Reservatório, IMP 70 - Redução de Turbidez e Nutrientes a Jusante e IMP 72 - Retenção de 


Poluentes no Reservatório).  


Seja econômico, estratégico ou socioambiental, dentre estes impactos todos tiveram grau de 


importância atribuídos entre fraco em médio, uma vez que suas repercussões positivas no meio 


onde se inserem, dado o quadro de desenvolvimento local, devem acarretar em poucas 


transformações positivas.  


Impactos de caráter estratégicos revertem normalmente em benefícios em uma abrangência 


difusa, ou seja, servem metas de desenvolvimento na esfera federal, ou neste caso, estadual, 


respondendo a demanda de ampliação da infraestrutura, beneficiando indiretamente os 


municípios da AII. Assim o IMP 57 - Aumento da Oferta de energia, e o IMP 64 - Aumento da 


Confiabilidade do Sistema Interligado tiveram valores de significância de 210 e 72 e só reverterão 


em benefício local se for ampliado o investimento econômico na região. 


Alguns impactos ao meio biótico aquático, comum em qualquer empreendimento hidrelétrico e 


aplicado desde a fase de implantação, perdurarão para a fase de operação, podendo ser uma 


determinante na nova condição ecológica. Desses, aqui, são considerados três impactos, IMP 59 - 


Inserção de Obstáculos para Fauna Aquática (-480), representado pelo barramento, IMP 60 - 


Alteração das Comunidades Bentônicas (-162) e IMP 61 - Alteração População de Organismos 


Planctônicos (-156) imposta pela alteração da qualidade da água.  


Estes últimos são impactos resultantes da principal alteração para o meio biótico a partir do 


enchimento do lago, que é o deslocamento do caráter hidrodinâmico do referido trecho do corpo 


hídrico de integralmente lótico para intermediário entre lótico e lêntico. Essa alteração deve 


repercutir em até 10 impactos relativos, sendo destacados aqui IMP 55 - Interferência com 


Sistema de Capitação e Abastecimento (-192) ou IMP 73 - Compartimentação Horizontal (-135). 


Indiretamente, mudanças hidrodinâmica podem ainda induzir alterações indiretas destacáveis 


como IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local (-540), como resultado, dentre outros 


efeitos, da IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática (-162). 


Dado as características gerais do empreendimento as interferências decorrentes da presença do 


lago se dão principalmente partir da interferência na condição natural e uso do solo, na qual se 


desenvolveu uma biota aquática e ribeira e uma cultura agrícola, pecuária e pesqueira. 


Entretanto, dado as condições da biota terrestre local, os efeitos a este meio serão bem 


reduzidos, sendo a avaliação de seus impactos aqui contidos.  
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Um conjunto de impactos deflagrados durante a implantação deve estender seus efeitos também 


durante a Fase de Operação, sendo eles IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias, IMP 31 - 


Desestruturação das Instituições Comunitárias, IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica, 


IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas, assim mesmo outros como IMP 22 - Alteração da Cultura 


Pesqueira Local, IMP 24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural e IMP 42 - Perda de Solo 


Fértil, todos contribuindo para intensificação nesta etapa para o IMP 13 - Conflito entre 


Empreendedor e População e IMP 30 - Desagregação Social (-520 e -280). 


5.4 -  SÍNTESE CONCLUSIVA DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 


Através da hierarquização dos impactos aqui apresentada observa-se que a UHE Itaocara 


ocasionará na sua área de influência, e também na região onde está inserida, impactos 


ambientais que variam de Muito Pequena a Grande Significância. 


A AIA considerou a comparação entre os cenários de implementação, operação e manutenção da 


UHE na situação atual da região. A seguir será apresentada uma pequena avaliação qualitativa 


dos dados indicados na matriz de impacto (Anexo 5-1). Para esse fim, os diversos níveis de 


significância determinados foram classificados segundo a escala de Muito Pequena a Muito 


Grande (Quadro 5.4-6 e Figura 5.4-1). 


Quadro 5.4-1 – Faixas de Significância 


Categoria Faixa 


Muito pequena < 176 


Pequena de 176 a 352 


Média de 353 a 528 


Grande de 529 a 704 


Muito grande > 704 
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Muito


Grande


Grande


Média


Pequena


Muito


Pequena


T              P                                                I                                                                O


Negativo


Positivo


Cenário Alvo


 
Figura 5.4-1 – Variação da Significância dos impactos positivos e negativos nos cenários 


 Tendencial (T) e Sucessional nas etapas de Planejamento (P), Implantação (I) e Operação (O)  
 


A discussão dos respectivos cenários é apresentada nos itens que sucedem a seguir. 


5.4.1 -  Cenário Tendencial 


O Cenário Tendencial, onde foi considerada a não implantação do empreendimento, indica um 


quadro composto de impactos relativos a retração econômica associada ao uso intensivo dos 


recursos naturais na região, condição que aponta para prejuízos ao estoque pesqueiro e qualidade 


da água, resultando em impactos classificados entre a Pequena e Muito Pequena Significância.  


Num quadro regional pode-se observar os impactos ligados à deficiência no suprimento 


energético para atender à crescente demanda do estado do Rio de Janeiro, sendo apontado a 


complementação da oferta energética através da termoelétrica, a qual usa queima de 


combustíveis fósseis. Outros impactos foram apontados nesse cenário, contemplando a restrição 


ao crescimento econômico da região e degradação ambiental associados ao uso intensivo do 


recurso pesqueiro.  


O Quadro 5.4-2 indica essas classificações. 
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Quadro 5.4-2 - Classificação da Significância no Cenário Tendencial 


Matriz de Avaliação Ambiental 


Fase 1 - Tendencial Sucessão Significância* 


IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local -216 Muito pequena 


IMP 02 - Ocupação das Planícies de Inundação -264 Muito pequena 


IMP 03 - Restrição ao Crescimento Sócio-Econômico -216 Muito pequena 


IMP 04 - Redução da Confiabilidade do Sistema Elétrico -140 Muito pequena 


IMP 05 - Emissão dos Gases do Efeito Estufa -294 Muito pequena 


IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida -220 Muito pequena 


IMP 07 - Alteração da Qualidade da Água -252 Muito pequena 


IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos -132 Muito pequena 


IMP 09 - Alteração do Potencial de Aptidão Agrícola do Solo -180 Muito pequena 


IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre -56 Muito pequena 


IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática -162 Muito pequena 
* Avaliação quanto ao Cenário de Sucessão 


 


A análise dos níveis de significância determinados para cada um dos impactos associados às 


intervenções do empreendimento aqui tratado também revela que não são identificados 


tendências socioeconômicas positivas no cenário tendencial.  


5.4.2 -  Cenários de Sucessão e Alvo 


Tendo em vista a possibilidade ou obrigação legal de implementação de programas específicos 


voltados a saneamento dos impactos apresenta-se a seguir a hierarquização dos impactos elencados 


para as etapas de Planejamento, Implantação e Operação do empreendimento, considerada sua 


repercussão no Cenário de Sucessão e a capacidade de suavização no Cenário Alvo.  


O Cenário de Sucessão equivale à implantação do empreendimento com a não implementação de 


programas ou o completo fracasso na aplicação de suas medidas. No Cenário Alvo, por outro lado, se 


considera os efeitos das medidas ambientais com seu completo sucesso. Para avaliação do aspecto 


geral dos Programas as medidas são classificadas quanto a sua forma geral de atuação, distintas em 


três categorias para impactos negativos e um para positivos (Quadro 5.4-3).  


Quadro 5.4-3 – Categoria das Medidas 


Categoria Medida 


Preventiva De ações de monitoramento, voltadas a contenção do impacto. 


Recuperação De ações onde cabe possível recuperação ambiental de impacto 


Compensatória Aplicada a impactos não contidos ou corrigíveis. 


Potencializadora Aplicada para ampliação dos efeitos positivos do impacto 
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Programas Ambientais constituem-se em um conjunto de medidas voltados ao sanear as 


interferências associadas os impactos ambientais previstos ou não previstos, deflagradas por 


ocasião das intervenções do empreendimento em análise. Para contenção dos impactos previstos 


durante a construção e operação da UHE Itaocara são propostos quatro conjunto de ações, sendo 


eles Programas de Gestão Ambiental da Obra, Programas de Monitoramento e Controle da 


Qualidade Ambiental, Programas Sociais e Institucionais e o Plano Integrado de Sustentabilidade. 


Para a proposição das medidas das fases de Planejamento, Implementação e Operação da UHE 


Itaocara, dada a sinergia entre suas ações, os impactos estão aqui agrupados segundo os 


programas que lhe atendem e as medidas que lhe cabem. Neste sentido, a seguir serão distintos 


os Programas, as medidas gerais e os impactos atendidos por essas medidas. 


5.4.2.1 -  Programas Ambientais, Medidas e Impactos Atendidos 


5.4.2.1.1 -  Programa de Gestão Ambiental  


Cabe a gestão ambiental o planejamento e apoio às atividades previstas no âmbito dos diferentes 


Programas, não atendendo a nenhum Impacto diretamente. São ações da Gestão Ambiental: 


 Coordenação e implantação dos Programas constantes, diretamente ou por subcontratação de 


terceiros. 


 Monitoramento da execução das ações propostas, verificando sua conformidade, a qualidade 


técnica e o cumprimento das metas e dos prazos estabelecidos. 


 Deliberação, em conjunto com o empreendedor, sobre a revisão das ações propostas e a 


subsequente proposição/implementação de novas ações (corretivas/complementares), com 


base no monitoramento realizado. 


 Articulação interinstitucional, em conjunto com o empreendedor, para a implementação das 


ações dos Programas quando essa articulação for indicada como necessária. 


 Apoio ao fluxo de informação, proporcionando meios e ferramentas para espacialização de 


dados para convergência e inter-relação das informações geradas pelas ações de obras, 


programas ambientais, programas de segurança e medicina do trabalho, comunicação social e 


setor público. 
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 Acompanhamento ambiental dos trabalhos no canteiro de obras, interagindo, nesse item, com 


as áreas de segurança e medicina do trabalho (internas à obra) e, se necessário, com técnicos 


da vigilância sanitária e epidemiológica (externos ao empreendimento). 


 Interação do projeto ambiental com o projeto de engenharia, tanto junto à Gerência Geral do 


empreendedor, quanto junto à Residência de Obras. 


5.4.2.1.2 -  Plano Ambiental para a Construção – PAC, Programa de 
Monitoramento e Controle dos Processos Erosivos e Programa de 
Monitoramento do Lençol Freático  


Concentram em ações preventivas ou de monitoramento e visam atendem principalmente aos 


impactos relativos a obras, na fase de implantação:  


 IMP 25 - Assoreamento de Corpos Hídricos; 


 IMP 29 - Aumento do Risco de Acidentes Rodoviários; 


 IMP 36 - Interferências com Atividades Minerarias; 


 IMP 39 – Alteração da Qualidade do Ar; 


 IMP 49 - Carreamento do Sedimento; 


 IMP 50 - Ressuspensão de Elementos Metálicos Presentes no Sedimento; 


 IMP 52 - Aumento nos Níveis de Óleos e Graxas. 


Ou implantação e operação:   


 IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos; 


 IMP 34 - Geração de Sismos Induzidos; 


 IMP 51 - Alteração da Carga Orgânica; 


 IMP 54 - Redução do Transporte de Sedimentos; 


 IMP 71 - Retenção de Sólidos em Suspensão; 
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 IMP 73 - Compartimentação Horizontal. 


As medidas desse conjunto de programas concentram-se em quatro conjuntos: Cuidados para 


evitar focos erosivos, Para os Canteiros de Obra e Acampamento, Acompanhamento da Central 


de Concreto e Central de Britagem e Acompanhamento das Frentes de Obras. 


Cuidados para evitar focos erosivos: 


 Localização de áreas críticas; 


 Definição das obras especiais, com monitoramento constante nos trechos de maior 


fragilidade, no que se refere à estabilidade de taludes e assoreamento de corpos hídricos. 


 Implantação de medida edáfica e vegetativa nos trechos mais suscetíveis à erosão; 


 Execução de drenagem eficiente das áreas de uso a fim de assegurar o bom escoamento das 


águas. Deverá ser executado também um sistema de drenagem provisória (calhas, calhas de 


crista, canaletas e saídas laterais), minimizando as erosões superficiais das áreas 


terraplenadas e encostas; 


 Monitoramento ao longo das rampas de maiores declividades e nos terrenos mais suscetíveis à 


erosão visando detectar a formação de sulcos erosivos e fraturas no solo, principalmente onde 


houver vegetação mais nova, ausente ou alterada, que indique terrenos instáveis sujeitos à 


deflagração de movimentos de massa; 


 Conservação e observação do comportamento das obras de contenção realizadas verificando 


as deficiências que possam ocorrer no sistema de drenagem, vegetação plantada, obstrução 


de drenos, etc., evitando novas instabilizações e, ao mesmo tempo, contribuindo com a 


estética dos sistemas escolhidos; 


 Durante o monitoramento do sistema de drenagem deverá ser efetuada, constantemente, a 


limpeza das canaletas pluviais, sendo sempre documentado o processo; 


 Aplicação e recomposição periódica de material de preenchimento nos sulcos de erosão 


porventura formados; 


 Acompanhamento do desenvolvimento da vegetação plantada; 
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 Definição de prazos para implantação das obras/estruturas de drenagem para suportar os 


grandes volumes pluviométricos previstos para as épocas da chuva; 


 Deve-se proceder, após decapeamento, o devido armazenamento do solo orgânico (top soil), 


para futuro enxerto na área, de modo que não fique exposto às intempéries e fatores 


climáticos condicionantes de erosão e carreamento; 


 Vias de acesso abertas para a fase de obras sem utilidade evidente para a população após o 


termino de obras deverão ser ambientalmente recuperadas. 


Para os Canteiros de Obra e Alojamentos: 


 Melhorias introduzidas não deverão afetar os cursos d’água naturais existentes; 


 Para evitar os transtornos advindos do aumento do tráfego e diminuir o risco de acidentes 


deverão ser adotadas medidas como: sinalização das vias (placas de controle de velocidade, 


travessia de animais silvestres, cruzamentos, indicação da obra, etc.), transporte de 


determinadas cargas e equipamentos em períodos de menor fluxo de veículos, conscientização 


dos motoristas visando a redução de acidentes; 


 Ao longo da duração da obra, o empreendedor, em parceria com o poder publico, deverá 


manter as vias permanentemente em condições cabíveis para o tráfego seguro dos veículos da 


obra; 


 Sugere-se também, em áreas de declividade acentuada, o uso de bermas e dissipadores de 


energia (tipo escada d’água ou camaleões), além de caixas de dissipação de energia. Tais 


medidas permitem a derivação das águas em velocidade reduzida evitando assim o 


aparecimento de sulcos e processos erosivos; 


 Todos os trabalhadores deverão ser instruídos a ajustarem-se às exigências locais no tocante à 


pesca, caça ou qualquer outra atividade impactante ao meio ambiente, seguindo 


rigorosamente as normas estabelecidas em códigos de conduta a serem elaborados pelas 


empreiteiras; 


 Os efluentes gerados (lixo, esgoto, óleos e graxas, etc.) deverão ser tratados de acordo com 


as diretrizes propostas e a legislação em vigor; 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


5 – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


181/206 


 O acampamento/alojamento comportará a quantidade máxima de trabalhadores esperada 


para o pico de obras contemplando sanitários, cantina, áreas de recreação e ambulatório. O 


alojamento onde os trabalhadores ficarão alocados atenderá ao mínimo estipulado na Norma 


ABNT NB 1367. As instalações sanitárias deverão obedecer aos quesitos mínimos de conforto e 


de recursos para todos os fins de higiene, devendo ser dimensionadas de acordo com a 


previsão máxima de trabalhadores na obra; 


 Tanto para água industrial quanto água potável deverá usada uma ETA portátil. Todo o 


sistema de tratamento, distribuição e armazenamento de água potável será provido de 


sistema de isolamento para evitar contaminação. O sistema de armazenamento de água para 


o consumo humano deverá ser objeto de inspeção e limpeza periódica; 


 O projeto e a montagem da cozinha deverão ser executados de forma a permitir total higiene 


e possuir todos os equipamentos e recursos necessários à limpeza do local e ao pessoal 


envolvido no preparo de refeições para atendimento dos canteiros e alojamentos; 


 As instalações dos refeitórios deverão estar em conformidade com as melhores práticas de 


higiene e saúde. O local de realização das refeições deve ser abrigado e protegido de 


intempéries para garantir o conforto dos trabalhadores durante as suas refeições. 


 Acompanhamento da Central de Concreto e Central de Britagem: 


 Armazenamento dos aditivos de concreto e das embalagens deverá ser objeto das diretrizes 


propostas; 


 Os locais de captação de água para concretagem deverão ser devidamente licenciados, bem 


como deverão ser tomados os devidos cuidados a fim de se evitar interferências com a 


ictiofauna e com o uso da água por parte das populações locais; 


 No projeto da central de concreto, principalmente em seu entorno, deverá ser previsto um 


sistema de coleta (canaletas e caixas) de águas, isolado do sistema de coleta de águas 


pluviais, e um sistema de tratamento; 


 Todo o equipamento deverá ser mantido em boas condições de operação, sem vazamento de 


óleo, graxa ou qualquer outro material contaminante; 
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 No caso de uso de aditivos de concreto, serão identificados claramente os compostos químicos 


(hidróxidos alcalinos e outros), alertando para os procedimentos necessários a fim de evitar 


intoxicações/irritações na pele/distúrbios respiratórios, bem como contaminações ambientais; 


 Durante a manutenção e lubrificação dos equipamentos deverão ser observados os cuidados 


previstos nas normas pertinentes; 


 Serão adotados os controles necessários para emissão de material em suspensão nas centrais 


de concreto e britagem; 


 A Central de Britagem deverá possuir nebulizadores de água nos britadores e correias 


transportadoras para redução dos níveis de poeira, assim como umificadores  nos pastos; 


 O armazenamento de combustíveis ou outros produtos perigosos deverá ser realizado em 


locais apropriados, dotados de cobertura, piso impermeabilizado, isolados da rede de 


drenagem e com diques de contenção com volume condizente com os volumes armazenados, 


de modo a evitar a contaminação do solo e de cursos d’água em caso de vazamento ou 


acidentes. 


Acompanhamento das Frentes de Obras: 


 Os efluentes gerados nas frentes de obra (lixo, esgoto, óleos e graxas, etc.) deverão ser 


tratados de acordo com as diretrizes propostas; 


 Qualquer frente de obra com efetivo acima de 10 (dez) pessoas deverá dispor de um banheiro 


químico ou fossa séptica; 


 O abastecimento de máquinas ou manuseio de produtos perigosos deve ser sempre realizado a 


uma distância mínima de 40 m de qualquer corpo hídrico. 


5.4.2.1.3 -  Programa de Monitoramento Sismológico  


Concentram em ações preventivas e visam atendem aos impactos relativos a obras da fase de 


implantação e operação, respondendo ao: 


 IMP 34 - Geração de Sismos Induzidos. 


As medidas propostas partem da implementação eficiente do Programa de Monitoramento 


Sismológico, a saber: 
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 Enchimento controlado do reservatório; 


 Monitoramento da evolução das atividades sísmicas naturais regionais e induzidas após o 


enchimento do futuro lago. Este monitoramento deve ser feito pela instalação de uma estação 


sismológica, com devido acompanhamento técnico; 


 Fornecer subsídios ao Programa de Comunicação Social para realização de campanha de 


esclarecimentos à população. 


5.4.2.1.4 -  Programa de Monitoramento Limnológico e de Qualidade da Água, 
Programa de Monitoramento Hidrossedimentológico, Programa de 
Realocação de Estruturas e Saneamento e Programa de Supressão 
da Vegetação e Limpeza do Reservatório  


Concentram em ações preventivas ou de monitoramento e visam atendem aos impactos relativos 


a obras da fase de Implantação e de Operação, sendo eles: 


 IMP 07 - Alteração da Qualidade da Água; 


 IMP 45 - Carreamento de Sólidos na Coluna D’água; 


 IMP 56 - Diminuição dos Níveis de Oxigênio; 


 IMP 58 - Aumento da Biomassa de Cianobactérias; 


 IMP 60 - Alteração das Comunidades Bentônicas; 


 IMP 61 - Alteração Populacional de Organismos Planctônicos; 


 IMP 67 - Solubilização de Compostos do Solo Inundado; 


 IMP 68 - Proliferação de Macrófitas; 


 IMP 70 - Redução de Turbidez e Nutrientes a Jusante; 


 IMP 72 - Retenção de Poluentes no Reservatório; 


 IMP 73 - Compartimentação Horizontal. 


São medidas associadas ao monitoramento da qualidade da água: 
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 Caracterizar a qualidade da água e os componentes biológicos do rio Paraíba do Sul e seus 


tributários (rios Pirapetinga e Angu), na fase anterior ao início da construção do 


empreendimento; 


 Acompanhar as alterações na qualidade da água bem como a sucessão nas comunidades 


planctônicas e bentônicas durante a construção, o enchimento e a operação dos reservatórios; 


 Possibilitar, através da geração de informações, a adoção de medidas de controle e/ou 


corretivas no caso de ocorrência de situações não previstas; 


 Gerar subsídios para outros programas ambientais que estejam sendo realizados na área. 


 Utilizar métodos de amostragem que permitam a interação com o Programa de Monitoramento 


e Aproveitamento de Macrófitas Aquáticas; 


 Caracterizar os pontos de amostragem, por meio de análises de água, sedimento e macrófitas 


aquáticas; 


 Realizar as coletas e análises propostas nos Programas de Monitoramento; 


 Caracterizar as condições ambientais antes e após a conclusão das atividades de construção e 


durante o período de operação da UHE; 


 Identificar as áreas a serem monitoradas, tanto as com processos erosivos atuais, quanto áreas 


frágeis; 


 Quantificar os parâmetros avaliados relativos à dinâmica dos processos erosivos em cada área; 


 Dar subsídios para que os ambientes impactados sejam recuperados. 


5.4.2.1.5 -  Programa de Prospecção, Resgate e Monitoramento do Patrimônio 
Arqueológico 


Este é programa de caráter compensatório e visa atender aos programas relacionados ao: 


 IMP 46 - Risco de Alteração e Destruição de Sítios Arqueológicos; 


As principais medidas relacionadas são: 
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 Demarcar feições de relevo que indiquem proximidade com cursos d’água com leito e margens 


em rocha zonas de potencial abrigo a sitos arqueológicos; 


 Determinar, para ocasiões onde ocorram perfurações e escavações, abertura de acessos e 


fossos para fundações e corte de talude de qualquer natureza, em locais onde ocorram feições 


especiais, a presença de um profissional conhecedor, a fim de promover o acompanhamento e 


possível registro e coleta acadêmica dos materiais que forem encontrados; 


 Quando da detecção de ocorrência de material especial, o local deve ser cercado de modo a 


preservar o material histórico até que este possa ser retirado da forma correta; 


 Relatar às comunidades a detecção de potenciais materiais de representação histórico-


cultural. 


5.4.2.1.6 -  Programa de Monitoramento da Ictiofauna, Programa de 
Monitoramento da Carcinofauna, Programa de Monitoramento do 
Cágado de Hogei, Programa de Resgate da Fauna, Programa de 
Resgate da Ictiofauna, Programa de Readequação da Atividade 
Pesqueira, Programa de Monitoramento da Fauna, Programa de 
Monitoramento do Jacaré-de-papo-amarelo e Programa de 
Monitoramento da Mastofauna Aquática 


Concentram em ações preventivas e de monitoramento e visam atendem aos impactos relativos 


às obras nas fases de Implantação e Operação, a saber:   


 IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local; 


 IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos; 


 IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre; 


 IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática; 


 IMP 28 - Aumento do Risco de Acidentes com Animais Peçonhentos; 


 IMP 65 - Afugentamento e Mortandade da Herpetofauna Aquática; 


 IMP 59 - Inserção de Obstáculos para Fauna Aquática. 
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As medidas concentram-se em: 


 Resgatar os peixes confinados nas ensecadeiras de desvio do rio Paraíba durante as fases de 


implantação do empreendimento; 


 Realizar o manejo específico da ictiofauna e carcinofauna dos resgates, no sentido de 


relocação, solturas e envio para instituições de ensino e pesquisa, com a devida autorização 


dos órgãos ambientais competentes; 


 Monitorar as espécies ameaçadas existentes na área de influência do empreendimento. 


 Acompanhar as atividades de supressão de vegetação e enchimento do reservatório de forma 


a minimizar a mortandade de espécies da fauna; 


 Propor, quando necessário, medidas mitigadoras e alterações do processo construtivo, ou de 


etapas de manutenção, visando a não-interferência e/ou à redução de eventuais acidentes 


com a fauna; 


 Caracterizar e monitorar a atividade pesqueira e todas as suas interfaces (artesanal, amadora 


e de subsistência) na área estudada quanto ao esforço pesqueiro, principais locais e métodos 


de pesca empregados, composição específica das capturas, valor econômico e social do 


recurso pesqueiro utilizado pelos habitantes da região; 


 Subsidiar a elaboração de medidas mitigadoras aos impactos causados à ictiofauna; 


 Identificar e monitorar os possíveis efeitos ambientais e sociais sobre a atividade pesqueira 


gerados pela implantação da UHE; 


Incluir os pescadores e suas entidades representativas nas ações de monitoramento; 


5.4.2.1.7 -  Programa de Readequação da Atividade Pesqueira 


Este programa apresenta ações compensatórias para coibir os impactos que incidem sobre a 


pesca e os pescadores. Tais impactos são: 


 IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local; 


 IMP 22 - Alteração da Cultura Pesqueira Local; 
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Para coibir estes impactos são apresentadas as medidas: 


 Promover discussões entre o empreendedor, poderes públicos, pescadores e suas entidades 


representativas para planejamento e definições acerca das ações compensatórias para a pesca 


e outras para estimular a prática do turismo no reservatório; 


 Cadastrar os pescadores atuantes na região que sofrerá interferência do empreendimento e 


identificar suas formas de atuação; 


 Apresentar propostas de atividade ligada à pesca ou atividade pesqueira adaptada às 


alterações resultantes do empreendimento e que tenha viabilidade técnica e legal; 


 Promover apoio técnico e cursos para a migração dos pescadores para atividades adequadas 


ao ambiente formado após a instalação do empreendimento. 


5.4.2.1.8 -  Programa de Acompanhamento da População Atingida 


Este programa visa apresentar medidas compensatórias como forma de mitigação dos efeitos dos 


seguintes impactos: 


 IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida; 


 IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais; 


 IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias; 


 IMP 30 - Desagregação Social; 


 IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias; 


 IMP 32 - Diminuição de Rendimentos; 


 IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica; 


Para coibir estes impactos o programa apresenta uma série de medidas, dentre elas: 


Monitorar as condições socioeconômicas e psicológicas da população atingida; 


Prestar assistência social, psicológica e jurídica às populações atingidas. 
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5.4.2.1.9 -  Programa de Estímulo a Participação da População Atingida 


Os efeitos de alguns impactos podem ser reduzidos pela inserção da população nos processos de 


planejamento e decisão sobre as medidas de mitigação e compensação. Estes impactos são: 


No planejamento: 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População; 


 IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação; 


 IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais. 


Na implantação: 


 IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida; 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População; 


 IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação; 


 IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais; 


 IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias; 


 IMP 30 - Desagregação Social; 


 IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias; 


 IMP 32 - Diminuição de Rendimentos. 


Na operação 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População; 


 IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação. 


Para coibir ou reduzir os efeitos dos impactos listados, o programa prevê uma série de ações, 


dentre elas: 


 Registrar os acordos resultantes das discussões; 
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 Incorporar os itens acordados nas discussões nas ações previstas; 


 Inserir os poderes públicos no contexto destas discussões. 


5.4.2.1.10 -  Programa de Gestão Institucional 


Este programa prevê o estabelecimento de interações com os poderes públicos para ações 


mitigadoras em relação aos impactos negativos e outras para potencializar os positivos: 


No planejamento: 


 IMP 15 - Redução de Investimentos Públicos e Serviços 


Na implantação; 


 IMP 21 - Interrupção de Serviços; 


 IMP 26 - Atração de Empreendimentos Informais; 


 IMP 27 - Interferência na Massa Salarial; 


 IMP 33 - Disseminação de Doenças Infecciosas e endemias; 


 IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária; 


 IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis; 


 IMP 44 - Pressão Sobre a Capacidade de Armazenamento de Resíduos Sólidos; 


 IMP 47 - Sobrecarga sobre a Infraestrutura Básica Local; 


 IMP 48 - Sobrecarga sobre o Serviço de Saúde. 


Na operação: 


 IMP 27 - Interferência na Massa Salarial; 


 IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária; 


 IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis; 
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 IMP 55 - Interferência com sistemas de captação e abastecimento; 


 IMP 69 - Uso do Reservatório. 


Para lidar com estes impactos apresentam-se as ações: 


 Identificar e apoiar políticas públicas se coadunem com a redução de impactos resultantes do 


empreendimento; 


 Realizar parcerias com os poderes públicas para ações em conjunto; 


 Discutir com as autoridades locais o planejamento do uso do entorno do reservatório; 


 Apoiar a elaboração de planos diretores municipais. 


5.4.2.1.11 -   Programa de Realocação de Estruturas e Saneamento 


O empreendimento pode atingir estruturas de saúde gerando impactos sob seus usuários. Tais 


impactos podem ser: 


Na Implantação: 


 IMP 21 - Interrupção de Serviços; 


 IMP 47 - Sobrecarga sobre a Infraestrutura Básica Local; 


 IMP 48 - Sobrecarga sobre o Serviço de Saúde;  


 IMP 53 - Interferências Sobre Sistema de Drenagem e Esgotamento. 


Para coibir estes impactos apresentam-se como medidas: 


 Identificar estruturas (sistema de esgotamento, estradas, acessos privados, linhas de energia 


e telefônicas, postos de saúde, escolas, templos religiosos, campos de futebol, etc.) a serem 


atingidas pelo empreendimento e seus usuários; 


 Prover estruturas similares para as populações locais e para aqueles que forem reassentados. 


 Prever projetos de saneamento e educação ambiental. 
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5.4.2.1.12 -   Programa de Realocação de Cemitério  


 Identificar os túmulos e contatar os parentes mais próximos; 


 Definir os novos locais para os cemitérios, levando em conta a localização do reassentamento 


e a permanência de famílias no local original; 


 Prestar acompanhamento psicológico as famílias que tem parentes ou afins sepultados nos 


locais; 


 Prover as ações de cunho sanitário para os locais; 


 Solicitar a autorização das famílias para a exumação. 


5.4.2.1.13 -  Programa de Gestão Fundiária 


Este programa tem como foco os impactos relativos a  necessidade de deslocamento da 


população e da aquisição de terras para comportar o empreendimento. Estes impactos são: 


No planejamento: 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População; 


 IMP 16 - Pressão sobre o Preço do Imóvel Rural; 


 IMP 17 - Pressão sobre o Preço do Imóvel Urbano; 


 IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais. 


Na implantação: 


 IMP 09 - Alteração do Potencial de Aptidão Agrícola do Solo; 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População; 


 IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais; 


 IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias; 


 IMP 30 - Desagregação Social; 
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 IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias; 


 IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas; 


 IMP 42 - Perda de Solo Fértil; 


 IMP 43 - Perda de Terras e Benfeitorias. 


Na operação: 


 IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População. 


Para a redução e compensação destes impactos o programa prevê, dentre outros: 


 Apresentar para os atingidos propostas de reassentamento, indenização, aquisição de terras e 


realocação urbana; 


 Discutir com os atingidos para se chegar às medidas mais adequadas e o refinamento das 


propostas. 


5.4.2.1.14 -   Programa de Reativação das Atividades Econômicas e Geração de 
Renda 


Este programa tem como meta a redução ou mitigação dos impactos sobre os aspectos de 


produção e economia, são eles: 


No planejamento: 


 IMP 18 - Queda na Produção Leiteira. 


Na implantação 


 IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida; 


 IMP 30 - Desagregação Social; 


 IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias; 


 IMP 32 - Diminuição de Rendimentos; 
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Para reduzir e compensar estes impactos estão previstas as ações: 


 Identificar as atividades mais adequadas à população e as características do mercado local; 


 Discutir com a população quais atividades devem ser estimuladas e a forma como se dará o 


apoio para sua realização; 


 Promover ações para a recuperação das atividades produtivas realizadas pela população 


atingida encerradas em função do empreendimento, bem como apoio técnico para melhoria 


das condições de produção e distribuição dos produtos; 


 Discutir ações para evitar queda no padrão de vida decorrente de hiatos na produção. 


5.4.2.1.15 -  Programa de Resgate e Valorização de Aspectos Culturais 


Existem alguns impactos que incidem sobre elementos simbólicos do cotidiano da população 


atingida, assim é necessária a realização de medidas para reduzi-los. Estes impactos são: 


 IMP 30 - Desagregação Social; 


 IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias; 


 IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica. 


Para coibir estes impactos apresentam-se as ações: 


 Identificar os aspectos culturais locais e históricos das comunidades; 


 Realizar registros destes aspectos; 


 Discutir com as comunidades as estratégias mais adequadas para a preservação de seus 


valores culturais e história social. 


5.4.2.1.16 -  Programa de Monitoramento e Controle de Endemias 


Este programa prevê ações para mitigar impactos sobre a saúde. Tais impactos são: 


Na implantação: 


 IMP 33 - Disseminação de Doenças Infecciosas e endemias; 
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 IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis; 


 IMP 48 - Sobrecarga sobre o Serviço de Saúde. 


Na operação: 


 IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis; 


 IMP 62 - Proliferação de Gastrópodes Vetores; 


 IMP 63 - Proliferação de Insetos Vetores; 


Para tanto o programa conta com as medidas gerais: 


 Firmar parcerias com órgãos de saúde locais; 


 Monitorar a ocorrência de doenças. 


5.4.2.1.17 -  Programa de Gestão de Interferência com Atividades Minerárias 


Conjugam medidas voltados a ação compensatória relativa as perdas associadas à implantação:  


 IMP 36 - Interferências com Atividades Minerárias. 


Para tanto o programa conta com as seguintes medidas gerais: 


 Analisar detalhadamente junto ao DNPM os processos de concessão de áreas visando 


identificar as reais possibilidades de interferência das ocorrências ou jazidas das substâncias 


minerais de interesse.; 


 Realizar junto ao DNPM o cadastramento da Área de Influência Direta (AID) do 


empreendimento como área prioritária; 


 Estabelecer diretrizes para acordo com os detentores do direito minerário de modo que o 


processo de desapropriação seja satisfatória para ambas as partes ressarcindo eventuais 


perdas de receita e, assim, liberar as áreas para implantação do empreendimento sem que 


restem pendências judiciais com os detentores de direitos minerários; 
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5.4.2.1.18 -  Plano de Uso do Entorno de Reservatório, Programa de 
Compensação Ambiental, Programa de Reflorestamento e 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas  


São programas que se associam pelas características gerais, onde o primeiro visa definir o novo 


modelo de uso para a área de entorno do reservatório formado com a implantação do 


empreendimento buscando associar o uso pleno de seus recursos com a preservação das 


condições ambientais. Todos se compõem de medidas compensatórias para os seguintes 


impactos:  


 IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos; 


 IMP 24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural  


 IMP 41 - Perda de Cobertura Florestal; 


 IMP 69 - Uso do Reservatório. 


São medidas gerais desses programas: 


 Definir um conjunto de normas de utilização para a área de entorno do reservatório, assim 


como também do lago artificial; 


 Definir um conjunto de procedimentos aplicados para a melhor utilização do reservatório. 


 Definir as diretrizes necessárias para o uso participativo do reservatório e área de entorno. 


 Minimizar a supressão e ou intervenção em habitats naturais do entorno do reservatório com 


destaque aqueles de maior sensibilidade, como as matas ciliares; 


 Seguir as especificações técnicas e ambientais para intervenções sobre a vegetação; 


 Determinar com precisão os indivíduos arbóreos a serem suprimidos com base numa boa 


definição da cota de inundação; 


 Elaboração de laudos técnicos de supressão de vegetação para a quantificação das árvores a 


serem suprimidas e respectivas solicitações aos órgãos ambientais; 
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 Dedicar especial atenção a espécimes de animais vertebrados residentes na faixa, como 


cobras, lagartos, pequenos mamíferos e aves, especialmente aninhadas em árvores, ninhos, 


termiteiros, ocos e cavidades no solo devem ser individualmente monitorados; 


 Manutenção do ambiente permeável ao fluxo de animais com instalação de passagens par 


fauna de médio porte e manutenção de ilhas de vegetação e indivíduos arbóreos para pouso e 


poleiro; 


 As equipes que desenvolverem as atividades de manutenção deverão estar treinadas para 


reconhecer situações que ameacem o entorno como a deflagração de queimadas e ameaças a 


vegetação e fauna. 


São ações de Compensação: 


 Preservar áreas remanescentes dos ecossistemas regionais de valor ecológico; 


 Proteger espécies da fauna e da flora ameaçadas ou em vias de extinção; 


 Contribuir para a manutenção da biodiversidade genética; 


 Implantar uma cobertura vegetal nas áreas degradadas; 


 Promover a estabilização dos terrenos; 


 Recuperar as áreas que serão utilizadas como jazidas de empréstimo, canteiros de obras, 


alojamentos e outros; 


 Implantar medidas capazes de restabelecer e reintegrar áreas degradadas à paisagem regional 


contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental em conformidade com valores 


ambientais, estéticos e sociais das circunvizinhanças; 


 Fornecer condições mínimas para se estabelecer um novo equilíbrio dinâmico entre solo-água-


planta; 


 Adoção de critérios fitogeográficos, ecológicos e funcionais na escolha das espécies a serem 


plantadas para recuperação das áreas consideração suas funções como barreira sonora, 


sombra, capacidade de crescimento, recuperação do solo, etc; 
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 Integração das ações de recuperação com as ações do Plano de Uso do Entorno do 


Reservatório para ampliação dos maciços florestais, inclusive com interligação de fragmentos 


a partir de corredores ecológicos; 


 Proporcionar novas áreas para o desenvolvimento de atividades de educação ambiental e 


pesquisas pela comunidade científica; 


 Obter, até o início das obras, o Termo de Compromisso assinado para a aplicabilidade dos 


recursos; 


 Concluir, até o final das obras, o plano de trabalho para aplicabilidade dos recursos 


destinados pelo órgão licenciador; 


 Interligar através da recuperação de área degradas e da compensação fragmentos de mata 


isolado. 


Devem ser incluídas como metas nas ações compensatórias: 


 Preservar áreas remanescentes dos ecossistemas regionais de valor ecológico; 


 Proteger espécies da fauna e da flora ameaçadas ou em vias de extinção; 


 Contribuir para a manutenção da biodiversidade genética; 


 Proporcionar novas áreas para o desenvolvimento de atividades de educação ambiental e 


pesquisas pela comunidade científica. 


5.4.2.1.19 -   Programa de Comunicação Social e Programa de Educação 
Ambiental 


Os programas associados a ampliação do contato social do empreendimento com os moradores e 


trabalhadores estão previstos desde a fase de planejamento em função do seguinte impacto: 


 IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços. 


Na fase de implantação: 


 IMP 32 - Diminuição de Rendimentos. 


Ou operação, já vistos nos anteriores e: 
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 IMP 27 - Interferência na Massa Salarial; 


 IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária; 


 IMP 57 - Aumento da Oferta de energia; 


 IMP 64 - Aumento da Confiabilidade do Sistema Interligado; 


 IMP 71 - Retenção de Sólidos em Suspensão. 


As medidas são de caráter preventivo e visam ampliar a comunicação entre o empreendedor e a 


população, assim como ampliar a Educação Ambiental na região. Dadas as manifestações de 


rejeição ao empreendimento, já manifestadas na fase de planejamento, resultante do 


alongamento do processo intermitente de planejamento, algumas ações de comunicação podem 


assumir ainda caráter corretivo, tais como: 


 Estabelecer um relacionamento de diálogo entre empreendedor e comunidade. 


 Criar canais de comunicação permanentemente abertos ao público. 


 Detectar e tratar previamente incômodos e minimizar as interferências na rotina e na vida das 


pessoas. 


 Informar sobre o andamento do projeto e seus programas. 


 Orientar a comunidade sobre formas de acesso ao serviço ou benefícios resultantes do 


empreendimento e seus programas ambientais e mediadas compensatórias. 


5.4.2.1.19.1 -  Subprograma de Formação de Mão de Obra 


Vários impactos são associados ao fluxo de migrantes decorrente do empreendimento, sendo 


necessárias ações para permitir que a população ocupe grande parte dos postos de trabalho 


gerados. Estas ações tendem a coibir impactos negativos e potencializar os positivos. Este 


conjunto de impactos consiste em: 


Na implantação 


 IMP 26 - Atração de Empreendimentos Informais; 


 IMP 27 - Interferência na Massa Salarial; 
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 IMP 33 - Disseminação de Doenças Infecciosas e endemias; 


 IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária; 


 IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças Transmissíveis; 


 IMP 47 - Sobrecarga sobre a Infraestrutura Básica Local; 


 IMP 48 - Sobrecarga sobre o Serviço de Saúde; 


Na operação 


 IMP 27 - Interferência na Massa Salarial; 


As medidas para reduzir os impactos negativos e potencializar os positivos podem ser resumidas 


nas ações de: 


 Dar preferência a contratação e treinamento de habitantes dos municípios da AII. 


 Prover treinamento para os trabalhadores. 


A seguir são resumidos os cenários onde os impactos previstos são vistos considerando a hipótese 


de sucesso na implementação das medidas propostas.  


A inserção do cenário alvo na metodologia adotada permite avaliar o conjunto de medidas 


ambientais propostas para redução, recuperação, mitigação ou potencialização dos impactos 


elencados. No Cenário-Alvo busca-se avaliar esse quadro e apresentar os novos valores admitidos 


para os impactos a partir da adoção de medidas ambientais sugeridas. 


Etapa de Planejamento 


Na etapa de planejamento, dos 10 impactos previstos, todos são negativos, e variaram de Média 


a Muito Pequena Significância, todos convergindo que para o desconforto da população e a 


rejeição desta para com o empreendimento.  


No planejamento desse empreendimento insere-se um conturbado processo de planejamento que 


inclui a mudança de projetos básico e de empreendedor em um historio iniciado ainda na década 


de 80. Ao impacto IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População foi atribuído uma 
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Significância Média no Cenário Alvo considerando a realização de ações de comunicação social e 


educação ambiental, medidas classificadas neste empreendimento como corretivas.  


Quadro 5.4-4 - Significância dos Impactos no  
Cenário de Sucessão e Alvo na Etapa de Planejamento 


Matriz de Avaliação Ambiental 


Fase 2 - Planejamento Sucessão Alvo Significância Medida 


IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida -550 -440 Média Preventiva 


IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços -135 -90 Muito pequena Preventiva 


IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População -420 -252 Pequena Corretiva 


IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação -336 -168 Muito pequena Corretiva 


IMP 15 - Redução de Investimentos Públicos e Serviços -180 -180 Pequena Corretiva 


IMP 16 - Pressão sobre o Preço do Imóvel Rural -189 -126 Muito pequena Corretiva 


IMP 17 - Pressão sobre o Preço do Imóvel Urbano -189 -126 Muito pequena Corretiva 


IMP 18 - Queda na Produção Leiteira -144 -96 Muito pequena Compensatória 


IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias -240 -120 Muito pequena Compensatória 


IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais -364 -273 Pequena Preventiva 
 


Como se observa, nesta etapa, após a aplicação das medidas, os impactos poderão ser 


classificados quanto a Significância em Muito Pequena (6), Pequena (2) e Média (1). No que se 


refere as medidas, estas estão distintas em Preventivas (3), Corretivas (5) e Compensatórias (2). 


No caso particular da UHE Itaocara, onde a etapa de Planejamento se estende há mais de três 


décadas, há impactos como IMP 14 - Transtornos da Falta de Informação e IMP 15 - Redução de 


Investimentos Públicos e Serviços onde cabem medidas corretivas e reparadoras, e em certo 


caráter, compensatórias para o acúmulo dos transtornos associados ao processo. Estes, dentre 


outros impactos, culminam em IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População. A boa relação 


entre estas partes deve ser considerada desde a etapa de planejamento até vários anos de sua 


operação como elemento fundamental para o plano de uma UHE Itaocara possível.  


Etapa de Implantação 


Na Etapa de Implantação, dos 43 impactos negativos detectados, distribuídos entre Muito 


Pequena e Grande Significância, 71% tem sua repercussão, após a aplicação das Medidas 


Ambientais reduzidas para Muito Pequena e 25% Pequena, indicando a potencial correção ou 


compensação das intervenções de obra no cenário planejado.  


Os impactos associados ao meio biótico terrestre, identificados em IMP 41 - Perda de Cobertura 


Florestal e IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre, dado a irreversibilidade de seus 


efeitos, merecerão medidas compensatórias. Impactos normalmente de grande significado na 


implantação de empreendimentos hidrelétricos, como aqueles decorrentes a supressão da 
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vegetação, devem ter resultado reduzido, dado o quadro de alteração da cobertura vegetal 


verificada na AID.  


Por outro lado, a instalação das ensecadeiras e barramentos, principalmente em Itaocara I, irá 


antecipar nesta fase as intervenções nas atividades agrícolas da região, principalmente aquelas 


associadas às várzeas. Neste sentido, o IMP 42 - Perda de Solo Fértil tenderá a repercutir em 


diversos outros impactos de ordem social, entre eles IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida, 


IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População e IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais, e dado 


a sensibilidade de atividades historicamente implantada associadas a agricultura, todos os quatro 


compõem o grupo classificado como de Significância Média.  


O Quadro 5.4-5 apresenta a significância dos impactos para a Etapa de Implantação dos Cenários 


de Sucessão e Alvo. 


A ocupação humana na AID em densidade rural, e opção pelo projeto com dois barramentos para 


evitar a inundação de São Sebastião do Paraíba, deve reduzir os incômodos a população 


normalmente associados a hidrelétricas. Entretanto algumas pequenas comunidades ribeiras, 


como Porto Velho do Cunha, além de uma faixa de diversas propriedades rurais, serão ocupadas 


pelo lago, assim como benfeitorias rurais e urbanas, de referência comunitária como, campos, 


igrejas e cemitérios.  


Quadro 5.4-5 - Significância dos impactos no Cenário de Sucessão e Alvo na Etapa de Implantação 


Matriz de Avaliação Ambiental 


Fase 3 - Implantação Sucessão Alvo Significância Medida 


IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local -350 -210 Pequena Preventiva 


IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida -500 -400 Média Preventiva 


IMP 07 - Alteração da Qualidade da Água -165 -55 Muito pequena Corretiva 


IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos -165 -55 Muito pequena Corretiva 


IMP 09 - Alteração do Potencial de Aptidão Agrícola do Solo -294 -196 Pequena Compensatória 


IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre -84 -56 Muito pequena Preventiva 


IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática -162 -108 Muito pequena Preventiva 


IMP 12 - Alteração no Mercado de Bens e Serviços -110 -55 Muito pequena Preventiva 


IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População -520 -390 Média Preventiva 


IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação -220 -165 Muito pequena Preventiva 


IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias -715 -429 Média Compensatória 


IMP 20 - Aumento de Tensões Sociais -308 -231 Pequena Preventiva 


IMP 21 - Interrupção de Serviços -120 -60 Muito pequena Corretiva 


IMP 22 - Alteração da Cultura Pesqueira Local -320 -240 Pequena Compensatória 


IMP 24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural -240 -240 Pequena Compensatória 


IMP 25 - Assoreamento de Corpos Hídricos -135 -90 Muito pequena Preventiva 


IMP 26 - Atração de Empreendimentos Informais -64 -32 Muito pequena Preventiva 


IMP 27 - Interferência na Massa Salarial 252 168 Muito pequena Potencializadora 


IMP 28 - Risco de Acidentes com Animais Peçonhentos -72 -36 Muito pequena Preventiva 
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Matriz de Avaliação Ambiental 


IMP 29 - Aumento do Risco de Acidentes Rodoviários -308 -231 Pequena Preventiva 


IMP 30 - Desagregação Social -308 -231 Pequena Preventiva 


IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias -297 -297 Pequena Compensatória 


IMP 32 - Diminuição de Rendimentos -336 -252 Pequena Compensatória 


IMP 33 - Disseminação de Doenças Infecciosas e endemias -165 -55 Muito pequena Preventiva 


IMP 34 - Geração de Sismos Induzidos -210 -140 Muito pequena Preventiva 


IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária 120 160 Muito pequena Potencializadora 


IMP 36 - Interferências com Atividades Minerárias -117 -39 Muito pequena Compensatória 


IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças  -132 -44 Muito pequena Preventiva 


IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica -234 -234 Pequena Compensatória 


IMP 39 - Alteração da Qualidade do Ar -144 -48 Muito pequena Preventiva 


IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas -540 -405 Média Compensatória 


IMP 41 - Perda de Cobertura Florestal -264 -264 Pequena Compensatória 


IMP 42 - Perda de Solo Fértil -650 -520 Média Compensatória 


IMP 43 - Perda de Terras e Benfeitorias -180 -60 Muito pequena Compensatória 


IMP 44 - Pressão Sobre Armazenamento de Resíduos Sólidos -64 -32 Muito pequena Preventiva 


IMP 45 - Carreamento de Sólidos na Coluna D’água -308 -231 Pequena Preventiva 


IMP 46 - Risco de Alteração de Sítios Arqueológicos -110 -55 Muito pequena Preventiva 


IMP 47 - Sobrecarga sobre a Infraestrutura Básica Local -210 -70 Muito pequena Preventiva 


IMP 48 - Sobrecarga sobre o Serviço de Saúde -216 -144 Muito pequena Preventiva 


IMP 49 - Carreamento do Sedimento -100 -100 Muito pequena Preventiva 


IMP 50 - Ressuspensão de Elementos no Sedimento -90 -45 Muito pequena Preventiva 


IMP 51 - Alteração da Carga Orgânica -252 -189 Pequena Preventiva 


IMP 52 - Aumento nos Níveis de Óleos e Graxas -90 -45 Muito pequena Preventiva 


IMP 53 - Interferências Sobre Sistema de Esgotamento -198 -66 Muito pequena Corretiva 


 


Neste sentido, são importantes transtornos das obras são aqueles associados a imposição das 


mudanças de residências e abandono da terra e interferências na produção. Esses elementos são 


reportados pelos moradores como de referências históricas e familiares, e tendem a repercutir 


em impactos aqui previstos como IMP 22 - Alteração da Cultura Pesqueira Local, IMP 30 - 


Desagregação Social, IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias, IMP 40 - Perda de 


Áreas Produtivas, IMP 42 - Perda de Solo Fértil e IMP 43 - Perda de Terras e Benfeitorias, que se 


enquadram nas classes Pequena e Média Significância.  


Se por um lado, estas são intervenções para qual pode se supor uma virtual reestruturação do 


potencial produtivo, considerando a ampliação da capacidade técnica local com base no 


avançado conhecimento agrícola nacional, por outro, se questiona a adaptabilidade da cultura 


local as novas técnicas produtivas, o que contribui fortemente para IMP 06 - Alteração da 


Qualidade de Vida e IMP 32 - Diminuição de Rendimentos. No mesmo sentido, embora a 


amplitude desses impactos seja reduzida na fase de obras, os mesmos devem estender-se a 


Operação, incidindo a partir da intervenção para limpeza do reservatório. 
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Entretanto, mesmo com a correta valoração das terras e das residências, durante o processo de 


indenização, o IMP 19 - Deslocamento Compulsório de Famílias compõe um transtorno pouco 


sensível as medidas mitigatórias ou compensatórias implementadas, culminando num impacto de 


Média Significância. A IMP 30 - Desagregação Social associada ao deslocamento tendem a 


repercutir em trabalhadores não diretamente ligados a terra, mas dependente da cadeia 


produtiva, tanto agrícola, quanto leiteira. 


Impactos de natureza positiva não devem gerar os benefícios esperados mesmo com implantação 


das medidas potencializadora. Na fase de obras impactos positivos são decorrentes da presença 


do canteiro de obras, IMP 27 - Interferência na Massa Salarial e compra de materiais e insumos, 


IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária. Dado o baixo desenvolvimento da região, 


principalmente nas cidades intermediaria do traçado, as medidas voltadas a contratação local e 


fornecimento de materiais não devem reverter em benefícios significativos para a comunidade 


local. A adoção de Medidas Potencializadoras, basicamente a contratação e pessoal e serviços 


locais, deve ampliar estas distribuição de benefícios a comunidade afetada. 


Como se observa, na Implantação, após a aplicação das medidas, os impactos terão Significância 


distribuída em Muito Pequena (24), Pequena (13) e Média (5). No que ser refere as medidas, estas 


estão distintas em Preventivas (27) Corretivas (3) e Compensatórias (12) e Potencializadora (2). 


Etapa de Operação 


Nesta etapa é previsto que dentre os 37 impactos seis sejam positivos. Entretanto, mesmo com 


as medidas potencializadoras cabíveis a essa natureza de intervenção, dois não reverterão em 


benefícios importantes para a região, como IMP 57 - Aumento da Oferta de energia e IMP 64 - 


Aumento da Confiabilidade do Sistema Interligado. Assim mesmo o IMP 35 - Incremento da 


Arrecadação Tributária deve reverter em efeitos difusos, que se não bem aplicados pelo poder 


público local tende a igualmente não contribuir para elevação da qualidade de vida da 


população. Também referente a este último cabe destacar que os maiores montantes devem 


retornar para os municípios anfitriões das casas de força, ou unidade geradora, Itaocara e Estrela 


D’alva, margens direita e esquerda. Pelo que se prognostica os maiores impactos para a 


socioeconomia devem recair sobre Aperibé, município de maior razão de área afetada. Assim, as 


medidas de potencialização devem buscar ampliar a reversão dos benefícios para comunidade 


local, ainda que o IMP 57 - Aumento da Oferta de energia, objetivo maior do empreendimento, 


não seja impacto com possibilidade de atender a esta proposta.  
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Por outro lado, os IMP 70 - Redução de Turbidez e Nutrientes a Jusante e IMP 72 - Retenção de 


Poluentes no Reservatório são impactos que podem vir a servir para beneficio local, sobretudo no 


IMP 69 - Uso do Reservatório, se as ações de educação ambiental forem bem conduzidas.  


Dentre os 30 negativos no Cenário Alvo, 66% e 22% dos impactos foram revertidos para 


Significância Muito Pequena e Pequena, considerando a capacidade de sucesso na aplicação das 


medidas ambientais propostas.  


No Quadro 5.4-6, apresenta-se a significância dos impactos para a Etapa de Operação dos 


Cenários de Sucessão e Alvo. 


O IMP 07 - Alteração da Qualidade das Águas é consequência do deslocamento do regime hídrico 


e indutor de IMP 56 - Diminuição dos Níveis de Oxigênio e IMP 59 - Inserção de Obstáculos para 


Fauna Aquática, que apresentam Significância Média e devem repercutir em uma série de outros 


impactos associados a qualidade da água, como o IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local. 


Tal como se julga, há boa sensibilidade desse conjunto de impactos as medidas ambientais dado 


o quadro já alterado das águas do rio Paraíba do Sul e o baixo tempo de residência das águas 


associado modelo de reservatório adotado.  


Quadro 5.4-6 – Significância dos impactos no cenário de sucessão e alvo na etapa de operação 


Matriz de Avaliação Ambiental 


Fase 4 - Enchimento e Operação Sucessão Alvo Significância Medida 


IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local -540 -432 Média Preventiva 


IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida -650 -520 Média Preventiva 


IMP 08 - Deflagração de Processos Erosivos -216 -108 Muito pequena Corretiva 


IMP 10 - Redução da Diversidade da Fauna Terrestre -56 -28 Muito pequena Preventiva 


IMP 11 - Redução da Diversidade da Fauna Aquática -162 -108 Muito pequena  


IMP 13 - Conflito entre Empreendedor e População -160 -120 Muito pequena Preventiva 


IMP 14 - Transtornos Ligado a Falta de Informação -352 -264 Pequena Preventiva 


IMP 22 - Alteração da Cultura Pesqueira Local -360 -270 Pequena Compensatória 


IMP 24 - Alteração do Patrimônio Cênico e Natural -165 -165 Muito pequena Compensatória 


IMP 27 - Interferência na Massa Salarial -252 -168 Muito pequena Preventiva 


IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias -400 -300 Pequena Compensatória 


IMP 34 - Geração de Sismos Induzidos -120 -120 Muito pequena Preventiva 


IMP 35 - Incremento da Arrecadação Tributária 88 44 Muito pequena Potencializadora 


IMP 37 - Modificações na epidemiologia das doenças  -108 -54 Muito pequena Preventiva 


IMP 38 - Perda da Memória Material Simbólica -364 -273 Pequena Compensatória 


IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas -540 -405 Média Compensatória 


IMP 51 - Alteração da Carga Orgânica -132 -66 Muito pequena Corretiva 


IMP 53 - Interferências Sobre Sistema de Esgotamento -216 -72 Muito pequena Corretiva 


IMP 54 - Redução do Transporte de Sedimentos -210 -140 Muito pequena Preventiva 


IMP 55 - Interferência com sistemas de captação -192 -48 Muito pequena Corretiva 


IMP 56 - Diminuição dos Níveis de Oxigênio -512 -384 Média Corretiva 
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Matriz de Avaliação Ambiental 


Fase 4 - Enchimento e Operação Sucessão Alvo Significância Medida 


IMP 57 - Aumento da Oferta de energia 210 70 Muito pequena Potencializadora 


IMP 58 - Aumento da Biomassa de Cianobactérias -126 -126 Muito pequena Preventiva 


IMP 59 - Inserção de Obstáculos para Fauna Aquática -480 -360 Média Corretiva 


IMP 60 - Alteração das Comunidades Bentônicas -162 -108 Muito pequena Preventiva 


IMP 61 - Alteração Populacional de O. Planctônicos -156 -156 Muito pequena Preventiva 


IMP 62 - Proliferação de Gastrópodes Vetores -162 -108 Muito pequena Preventiva 


IMP 63 - Proliferação de Insetos Vetores -120 -120 Muito pequena Preventiva 


IMP 64 - Aumento da Confiabilidade do S.I. 72 36 Muito pequena Potencializadora 


IMP 65 - Afugentamento e Mort. da Herp.  Aquática -308 -231 Pequena Preventiva 


IMP 66 - Afugentamento e Mort. da Mast. Aquática -198 -132 Muito pequena Preventiva 


IMP 67 - Solubilização de Compostos do Solo Inundado -90 -45 Muito pequena Preventiva 


IMP 68 - Proliferação de Macrófitas -180 -60 Muito pequena Corretiva 


IMP 69 - Uso do Reservatório 80 120 Muito pequena Potencializadora 


IMP 70 - Redução de Turbidez e Nutrientes a Jusante 55 110 Muito pequena Potencializadora 


IMP 71 - Retenção de Sólidos em Suspensão -90 -45 Muito pequena Preventiva 


IMP 72 - Retenção de Poluentes no Reservatório 48 96 Muito pequena Potencializadora 


IMP 73 - Compartimentação Horizontal -135 -90 Muito pequena Corretiva 


 


Dado o grau de sinergia com diversos outros impactos, como IMP 22 - Alteração da Cultura 


Pesqueira Local, IMP 31 - Desestruturação das Instituições Comunitárias, IMP 38 - Perda da 


Memória Material Simbólica e IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas, impactos já deflagrados na 


fase de implantação, e considerando a dificuldade de mitigação de interferências na ordem 


social associado a reestruturação de instituições comunitárias, mesmo com a correta aplicação 


das medidas propostas, o IMP 06 - Alteração da Qualidade de Vida, é impacto de maior 


Significância no Cenário Alvo.  


Nesta fase estão entre os principais impactos o IMP 01 - Pressão na Economia Pesqueira Local, 


impacto de caráter social resultante da inserção do barramento e da imposição de uma nova cultura 


de pesca, diferente daquela local desenvolvida nas corredeiras, e o IMP 11 - Redução da Diversidade 


da Fauna Aquática, relacionado à alteração da qualidade das águas. Assim, dada a pouca 


sensibilidade desses impactos as medidas cabíveis os mesmos são tidos como de Média importância. 


Também de significância Média no Cenário Alvo é o IMP 40 - Perda de Áreas Produtivas, que faz 


referência ao deslocamento das famílias das terras de elevada qualidade produtiva. Tendo em 


vista a condição topográfica local, assim como a ampla ocupação das terras vizinhas, pode se 


supor a grande dificuldade de restituição dessas terras e desta forma, de muita baixa 


susceptibilidade a mitigação.  
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Devem ser destacados aqui impactos não inclusos associados a cadeia de alterações decorrente 


das próprias medidas mitigadoras para relocação de residências e terras produtivas. A compra de 


outras áreas de várzeas ficará sujeitas a disponibilidade de terras e a intenção de venda por 


parte dos proprietários, o que não necessariamente está garantido. A conversão de solos de 


encosta para produção agrícola, embora possível, decorrem em riscos diversos, como deflagração 


de processos erosivos, eutrofização do lago e de corpos hídricos pelo arraste de fertilizantes 


aplicados para correção da aptidão, desertificação pelo manejo inadequado da irrigação, dentre 


outros. 


Em suma, na fase de Operação, após a aplicação das medidas, os impactos terão Significância 


distribuída em Muito Pequena (20), Pequena (6) e Média (4). No que ser refere às medidas, estas 


estão distintas em Preventivas (15) Corretivas (9) e Compensatórias (5) e Potencializadora (6). 
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6. ANÁLISE INTEGRADA (ITEM 5_355 A 363 DO TR) 


Os estudos realizados para a elaboração da Análise Integrada dos aspectos ambientais, 


diretamente associados à UHE Itaocara tiveram como objetivo promover a integração dos 


diversos componentes diagnosticados de maneira a ressaltar as principais inter-relações dos 


meios físico, biótico e sócio-econômico. A partir da utilização de ferramentas de integração, 


concentradas na detecção das sensibilidades dos componentes ambientais, a análise converge 


para a elaboração do Mapa 2341-00-EIA-DE-5001-00 – Mapa Sensibilidade Ambiental do 


Caderno de Mapas (Mapa de Sensibilidade Ambiental), que identifica, ou seja, espacializa as 


principais zonas sensíveis e destaca as principais frações da área estudada. 


O estudo apresentado nesta seção vai de encontro à necessidade de contemplar a compreensão 


das condições ambientais atuais e suas tendências evolutivas com a chegada do 


empreendimento, buscando com isso explicitar as relações de dependência e de sinergia entre os 


fatores ambientais relevantes e o empreendimento. A Análise Integrada serve, neste sentido, 


para expor a estrutura e a dinâmica socioambiental espacial da Área de Influência Indireta, 


representada, aqui, pelos municípios diretamente afetados pelos reservatórios. 


Com a caracterização dos meios físico, biótico e socioeconômico e da identificação dos diversos 


aspetos relevantes desses meios é possível a gradação da sensibilidade provocada a partir dos 


impactos gerados pela construção e operação do empreendimento, no caso a UHE Itaocara.  


Entende-se por sensibilidade nesse aspecto a propriedade que possuem os sistemas ambientais de 


reagirem quando afetados por uma ação humana, alterando o seu estado original (Verocai, 


1990). O termo Sensibilidade é utilizado na Análise Integrada de forma a destacar na paisagem os 


elementos que apresentam potencialidade de expressar alterações na qualidade ambiental, 


sendo sua variação apresentada no âmbito espacial. Tendo sua distribuição, uma gradação tonal, 


a sensibilidade expressa os espaços que apresentam maiores reatividades, interpretados como de 


maior relevância na análise.  


O Mapa de Sensibilidade em si objetiva a espacialização do resultado algébrico dos Indicadores de 


Sensibilidade. Neste caso é calculada a soma ponderada dos temas, distintos previamente por classes. 


A elaboração do Mapa de Sensibilidade Ambiental permite uma leitura integrada das informações 


geradas pelo Diagnóstico, num panorama geral sobre as condições de preservação, pressões e 


dinâmicas do meio.  
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6.1 -  METODOLOGIA 


O desenvolvimento da Análise Integrada foi estruturado a partir da avaliação técnica das 


características ambientais da região de inserção do empreendimento, que é apresentada no 


Diagnóstico, assim como das características do próprio empreendimento. A partir dos principais 


aspectos apontados na composição desta síntese foi possível a Seleção dos Componentes 


Ambientais, que conjugados, permitiram a composição, a partir da matriz de integração, da 


Análise Integrada. O processo de análise é apresentado na Figura 6-1. 


Diagnóstico
Socioambiental


Identificação das
Intervenções associadas


a implantação e operação


Síntese da
Qualidade Ambienta


Etapa 1
Seleção dos


Componentes Ambientais


Etapa 2
Composição da


Matriz de Interação


Etapa 3
Espacialização dos


Indicadores de
Sensibilidade


Caracterização
do Empreendimento


Definição das Variáveis,
Pesos e Classes de


Sensibilidade


Distribuição das
Sensibilidades segundo


os Meios


Integração das
Sensibilidades


(Mapa)  
Figura 6-1 – Fluxograma das Atividades de Análise Integrada 


 


A seguir são descritas as etapas de construção da análise integrada, que culmina na composição 


do Mapa de Sensibilidade. 


6.1.1 -  Etapa 1: Seleção dos Componentes Ambientais 


A partir das informações geradas e organizadas para a composição do Diagnóstico Ambiental 


(Item 4), foram selecionados os principais aspectos representativos da sensibilidade, com 


especial atenção para aqueles que apresentaram maiores interações com o empreendimento, 


retirados do capítulo de Características do mesmo (Item 3). 
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A seleção dessas informações foi organizada considerando a condição socioambiental local. O 


panorama socioambiental da AII e a interligação deste com os principais aspectos sob potencial 


intervenção do empreendimento em análise foi realizada na Análise de Impactos Ambientais 


(Item 6). Parte dos objetivos da AIA é a hierarquização dos impactos ambientais a partir da qual 


foram eleitos os três principais temas ambientais para análise integrada, a saber: 


 Ecossistemas Terrestres 


 Ecossistemas Aquáticos 


 Socioeconomia 


Para cada um dos temas definidos, foram identificados Impactos que apresentaram maior 


relevância e representatividade para espacialização da qualidade ambiental. Pelas 


especificidades desses temas e impactos, foram selecionados os Indicadores e as Variáveis para 


composição da Matriz de Interação. 


6.1.2 -  Etapa 2: Composição da Matriz de Interação 


Tendo sido elencados os Indicadores de Sensibilidade Ambiental, foi organizada a Matriz de 


Interação. Esta etapa objetiva estabelecer a importância do Indicador na composição da 


sensibilidade.  


A gradação de cada indicador é determinada a partir da análise das condições identificadas para 


os temas, considerando a condição onde se insere e ainda considerando as interferências 


desencadeadas no meio pelas atividades relativas ao empreendimento. 


A análise parte da distinção dos Indicadores de Sensibilidade, para os quais são atribuídos pesos e 


pela variação interna de cada Indicador, distintas ou em um gradiente ou em classes de 


sensibilidade, sendo para estas classes atribuída uma pontuação. Por premissa, o gradiente ou as 


classes variam de Muito Baixa a Alta Sensibilidade (1 a 4, Quadro 6-1). 


Quadro 6-1 – Classes de Sensibilidade 


Variável n 


Alta 4 Faixa de valores muito acima da média 


Média 3 Faixa de valores acima da média 


Baixa 2 Faixa de valores médios 


Muito Baixa 1 Faixa de valores inferiores 
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Desta forma, temos os seguintes componentes da Matriz de Interação: 


 Componente Ambiental: Selecionados no Diagnóstico com base na Avaliação de Impactos, 


destacáveis para relevância para a avaliação da Qualidade Ambiental. 


 Indicadores de Sensibilidade Ambiental: selecionado a partir do Componente Ambiental 


visando dar destaque a Sensibilidade Ambiental. Nesta Análise Integrada os indicadores foram 


definidos a partir da Avaliação de Impactos Ambientais, conforme as informações de 


Caracterização do Empreendimento e do Diagnóstico Ambiental.  


 Seleção das variáveis e de seus atributos: a partir de discussões entre a equipe técnica, para 


cada Indicador de Sensibilidade Ambiental foram definidas as variáveis, levando em 


consideração os componentes apresentados. Nas discussões foram definidos também os pesos 


que determinam a importância que cada variável possui na composição da Matriz. 


 Pesos e Classes de Sensibilidade: Visam promover a integração ponderada dos diversos 


componentes e temas ambientais, permitindo a gradação da representação espacial da 


sensibilidade socioambiental encontrada. A atribuição dos pesos dos indicadores foi balizada 


segundo critérios apresentados no Quadro 6-2. A soma dos pesos dos indicadores de cada 


tema, por premissa deve sempre somar 1.  


Quadro 6-2 - Variação dos pesos de acordo com o tipo de indicador 


Tipo de Variável Hierarquia Descrição 


E Estado 1 Condições atuais dos Recursos Naturais 
Relevantes 


P Pressão 2 Pressões sofridas pelo recurso 


Resp Resposta Social 3 Mecanismos desenvolvidos 


Rest Restrição 3 Condição especial de Restrição 


 


A construção dos indicadores ambientais foi baseada na metodologia do sistema de composição 


de Indicadores Ambientais da OECD (Organisation for Economic Co-operation and Development). 


O Sistema da OECD é baseado em Indicadores Ambientais que avaliam as condições de 


integridade, pressão e interesse social de preservação dos principais recursos naturais.  


Para a definição dos Graus de Sensibilidade, foi utilizada a distribuição dos valores apresentados 


por cada variável no banco de dados, ou seja, a variação quantitativa identificada na AID, 


determinando seus valores construindo uma escala de variação. Quando pertinente, foram usadas 
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referências, seja através de padrões nacionais, científicos ou outros que pudessem determinar 


quais eram as “faixas” que permitiam a identificação dos quatros graus de sensibilidade. Assim, 


os parâmetros foram utilizados para a definição dos graus de sensibilidade das variáveis de forma 


a ressaltar sua importância para a condição natural, a pressão existente, os mecanismos de 


resposta social ou regulatórios sobre o território. 


6.1.3 -  Etapa 3: Espacialização dos Indicadores de Sensibilidade 


Os mapeamentos realizados no Diagnóstico proporcionaram a organização das informações 


levantadas em um Sistema de Informação Geográfica. A organização do SIG encadeia uma série 


de informações quantitativas e qualitativas de caráter especializável, potencialmente 


conjugáveis entre si. 


O fator de ponderação da análise é determinado, por fim, pela multiplicação entre o peso e a 


classe de sensibilidade.  


Os temas indicadores utilizados na análise abrangem a Área de Influência Indireta e são 


apresentados na escala 1:50.000. A confecção dos mesmos foi apoiada na interpretação de 


imagens de satélite, fotografia aéreas, bases cartográficas e base de dados públicos. A 


conjugação das variáveis, ou temas para o SIG, foi realizada através da álgebra geoespacial, 


usando para essa conjugação a ponderação dos temas pelos pesos, considerando as classes 


definidas para cada variável. 


Para esta análise integrada os indicadores ambientais ou temas usados foram: 


6.1.3.1 -  Pressão sobre a Qualidade da Água 


Definido pela percentagem de esgotamento lançado potencialmente no rio ou em afluente, o 


qual soma as classes lançamento na rede de esgoto + rio, lago + vala + não tinham banheiro, 


classes dos dados de esgotamento, Fonte: IPEADATA, 2000. 


6.1.3.2 -  Sensibilidade Geológica 


Meio Físico e Ecossistemas Terrestres: Definido a partir geologia local, considerada como um todo de 


baixa sensibilidade e distinta entre Alta para as Fraturas próximas a ilha Serenea, de media 


sensibilidade nas formações dos Domínios de Italva, de Juiz de Fora e Arco magnético Rio Negro, de 


baixa sensibilidade as demais formações (Mapa 2341-00-EIA-DE-2006-00 – Mapa de Geologia na AII 


e Mapa 2341-00-EIA-DE-2007-00 - Mapa de Geomorfologia da AII do Caderno de Mapas) 
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6.1.3.3 -  Sensibilidade à Erosão dos Solos (Erodibilidade) 


Meio Físico e Ecossistemas Terrestres: Os estudos apresentado no Diagnóstico, extraídos do 


cruzamento de dados das características pedológicas, geomorfológicas e geológicas associado as 


condições locais de relevo, apontam áreas de suscetibilidade a erosão. Com base no índice é 


composta uma distribuição que revela classes de erosão que variam, com potencial de erosão, de 


nulo a alto (Mapa 2341-00-EIA-DE-2008-00 Mapa de Suscetibilidade a Erosão da AII do Caderno 


de Mapas). 


6.1.3.4 -  Sensibilidade dos Ecossistemas Terrestres (Uso do Solo) 


Meio Físico e Ecossistemas Terrestres: O mapeamento de uso e ocupação do solo parte da 


distribuição da vegetação para a AII, a qual aponta diversas formas de uso, que se concentram 


basicamente pastagem antrópica com ilhas de vegetação florestal secundária. Manchas de 


vegetação ciliar são classes mais sensíveis (Mapa 2341-00-EIA-DE-3010-00 - Mapa de Uso e 


Cobertura Vegetal do Caderno de Mapas). 


6.1.3.5 -  Pressão Populacional  


Meio Socioeconômico: Espacializa a densidade demográfica municipal (ind/km²) e é usado pela 


representatividade do potencial de impacto nas populações municipais. A gradação está 


distribuída pelo território municipal e as classes estão definidas pela distribuição dos valores 


entre os municípios elencados para a AII, com valores normalizados. Fonte: Modificado de 


IPEADATA, 2000. 


6.1.3.6 -  Pressão sobre a Condições de Vida 


Meio Socioeconômico: Composto a partir do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) aplicado ao 


território do município, normalizado pelo máximo. Fonte: IPEADATA, 2000. 


6.1.3.7 -  Pressão sobre o Uso do Solo para Agricultura 


Meio Socioeconômico: Espacializa a percentagem da área plantada do município (permanente + 


temporária). Este índice é aplicado pela potencial representatividade de impacto do 


empreendimento na subsistência da população rural. A gradação está distribuída pelo território 


municipal e as classes estão definidas pela distribuição dos valores entre os municípios elencados 


para a AII, normalizados pelo máximo. Fonte: IPEADATA. 
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6.1.3.8 -  Sensibilidade à Alteração ou Desarticulação das Comunidades 
Sensíveis 


Meio Socioeconômico: Considerada pela presença, ao longo da AII, de comunidades rurais, 


constituídas por populações tradicionais, assim como comunidades de pescadores que 


constituirão um dos aspectos considerados para composição da sensibilidade ambiental. Para a 


composição deste índice, espacializa na percentagem da População Rural, normalizada pelo 


máximo. Fonte: IPEADATA, 2000. 


6.1.3.9 -  Sensibilidade ao Comprometimento da Atividade Econômica 


Meio Socioeconômico: Espacializa o Produto Interno Bruto, elemento de uso comum na gradação 


das condições de vida e desenvolvimento social. A gradação está distribuída pelo território 


municipal e as classes estão definidas pela distribuição dos valores entre os municípios elencados 


para a AII, normalizados pelo máximo. Fonte: IPEADATA, 2000. 


6.1.3.10 -  Distribuição Residencial  


Meio Socioeconômico: Fator que faz menção a residências. Não afetando diretamente nenhum 


centro municipal, mas apresentando edificações distribuídas em toda área, a presença 


residencial é determinada pela espacialização da densidade de edificações na AAI. Fonte: 


Mapeamento Base e Aerofotolevantamento. 


6.1.3.11 -  Sensibilidade da Organização Territorial 


Meio Socioeconômico: Fator que espacializa a restrição ao uso do espaço. Uma vez que não conte 


unidades de conservação na AII, são especializadas Áreas de Proteção Permanente (30 m de 


margens para a hidrografia e áreas de declive acima de 30o) e áreas planas valorizadas pela 


agricultura e demais usos (SRTM, 2000, Mapa 2341-00-EIA-DE-3010-00 Mapas - Mapa de Uso e 


Cobertura Vegetal do Caderno de mapas).  


6.1.3.12 -  Sensibilidade da Infraestutura  


Determinada pelas classes rodovias federal e estadual pavimentadas, rodovias não pavimentadas, 


ferrovias e outras vias. Este fator é inserido na análise pelo grau de sinergia com o 


empreendimento, impresso no meio. É considerando o raio de efeito de 100 m para além de cada 


margem. Fonte: Mapeamento Base e Aerofotolevantamento. 
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Outros componentes ambientais, comumente importantes na análise da paisagem, foram 


descartados desta análise da sensibilidade em função da menor relevância para esta região 


especificamente, sendo eles: 


 Qualidade da água: Os dados de qualidade distribuída da água estão ausentes dentre os 


indicadores de sensibilidade, pois os dados amostrais estão tomados a partir de 10 estações 


amostrais, distribuídos ao longo do trecho afetado, entre Ilha dos Pombos e São Fidelis. Neste 


trecho, nestes pontos, dentre as quatro estações de coleta, os dados não mostraram 


diferenciação significativamente evidente para os parâmetros relativos à qualidade da água 


(Item 4), não permitindo desta forma a estrapolação espacial da potencial variação na 


qualidade da água.  


 Pesca: Importante elemento sensível da AII, principalmente pela evidente intervenção na 


dinâmica hídrica e pela importância econômica e cultural, é excluída devido a ausência de 


dados confiáveis espacializáveis. Primeiro, pois durante os estudos para o Diagnóstico, o 


trecho estudado do Rio Paraíba do Sul se recuperava do acidente químico de 2007, estado a 


pesca proibida por portaria federal, e segundo, pois não há registros históricos e confiáveis do 


montante pescado, havendo somente dados de pescadores cadastrados nas colônias, ambas 


com endereço fora da AII. 


6.1.4 -  Desenvolvimento da Avaliação Integrada 


A primeira etapa, de Seleção dos Componentes Ambientais que compuseram a análise integrada 


para a Área de Influência Indireta, destacou 12 componentes entre os Temas, sendo um 


referente a Ecossistemas Aquáticos três referentes a Meio Físico e Ecossistemas Terrestres, sete 


a Socioeconomia (Quadro 6-3). 


Seguindo as etapas analíticas, para cada um dos Indicadores se Sensibilidade selecionados foi 


determinado o Peso, conforme apresentado no Quadro 6-3. E para cada um dos Indicadores de 


Sensibilidade Ambiental foram distintas quatro classes, conforme a característica do Indicador, 


sendo a variável encontrada na região, indicativa de maior sensibilidade, classificada com grau 


“4”, a de menor - “1” (Quadro 6-3). 


Definidos, portanto, pesos e classes de sensibilidade, os resultados foram aplicados no 


mapeamento realizado, conforme a Matriz de Interação e espacializados (Mapa 2341-00-EIA-DE-


5001-00 - Mapa de Sensibilidade do Caderno de Mapas). 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


6 – Análise Integrada 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


9/19 


Quadro 6-3 - Matriz de Interação de Sensibilidade 
Indicador de Sensibilidade Fonte Peso Clas


% de Esgotamento 4
3
2
1
4
3
2
1


Muito Forte, Forte/Muito Forte 4
Forte 3
Moderada Moderada/Forte 2
Fraca 1


Sensibilidade dos ecossistemas terrestres Mata ciliar 4
(Uso do Solo) Vegetação florestal 3


Secundário 2
Uso Antrópico 1
Densidade Municipal 4
(número de habitantes por k2), modificado, 3
 IPEADATA* 2


1
IDH, 4
IPEADATA* 3


2
1


% da Área plantada: Permanente + temporária), 4
IPEADATA* 3


2
1


% da População Rural, 4
IPEADATA* 3


2
1


Produto Interno Bruto – PIB (2000), 4
IPEADATA* 3


2
1
4
3
2
1


APP 3
Áreas Planas 2
Uso Agrícola 1
BR + RJ + MG Pavimentadas 4
RJ e MG não pavimentadas 3
Ferrovias 2
Outras 1


Recursos Hídricos


Socioeconomia Territorial
Socioeconomia Espacial


Meio Físico e Ecossistemas Terrestres


0,1


0,1Infra-Estrutura


1


2 Sensibilidade geológica Geológico 0,1


 (Lançamento na Rede de esgoto + Rio, lago + Vala + 
Não tinham banheiro), IPEADATA*


1 Pressão sobre a qualidade da água


4 0,6


3 Sensibilidade à erosão dos solos (Erodibilidade) 0,3


0,15


6 Pressão sobre a condições de vida 0,25


4 Pressão populacional 


12


9 Sensibilidade ao comprometimento da atividade 
econômica


0,2


8 Sensibilidade à alteração ou desarticulação das 
comunidades sensíveis 0,3


7 Pressão sobre o uso do solo para agricultura


Sensibilidade da organização territorial11 0,3


10 Residências 0,6Densidade de Edificações


4


1


4


1


4


1


4


1


4


1


4


1


4


1


 
* Valores extraídos de IPEADATA, sendo os valores distribuídos na escala municipal, normalizados e arredondados para cima. Os dados foram 
normalizados pelo registro de maior valor, sendo todos os valores divididos por este máximo e multiplicado por 4. O valor resultante foi 
arredondado para cima, enquadrando os valores para a variação de 1 a 4. 
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6.2 -  SÍNTESE DA QUALIDADE AMBIENTAL 


A Qualidade Ambiental foi traçada com base no Diagnóstico Socioambiental apresentado no 


Item 4 e descrita i) para bacia como um todo, ii) para sub-bacia distinta em quatro frações e 


delimitadas notoriamente pelas condições ambientais e socioeconômicas da bacia, sendo elas o 


Alto, o Médio e Baixo Paraíba do Sul, além das sub-bacias em conjunto do Rio Pomba e Muriaé; e  


iii) para a Área de Influência Indireta, sendo esta última analisada segundo a sensibilidade 


quanto a chegada do empreendimento.  


6.2.1 -  Bacia de Drenagem do Rio Paraíba do Sul  


Com uma área total de 55.500 km² e ocupando 13.900, 20.700 e 20.900 km² dos estados de São 


Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, o rio Paraíba do Sul é formado pela união dos rios 


Paraibuna e Paraitinga, que nascem na Serra da Bocaina, no estado de São Paulo. Seu 


comprimento, calculado a partir da nascente do Paraitinga até o seu deságüe, no município 


fluminense de São João da Barra, é de 1.100 km.  


Dentre os principais afluentes, cita-se para margem esquerda os rios Paraibuna, Jaguari, 


Pirapetinga, Pomba e Muriaé. Na margem direita os rios Una, Bananal, Piraí, Piabanha e Dois Rios. 


A vazão específica média, que é a relação entre a vazão média e a área de drenagem, é 


calculada para toda bacia do rio Paraíba do Sul em 13,5 l/s.km² em sua foz. Entretanto, dada a 


contribuições dos afluentes, com sub-bacias sob variadas condições, e desvios de parte considerável 


do curso no trecho médio, esse valor varia bastante ao longo do seu curso, caindo da ordem de 26 


l/s.km², na sub-bacia do rio do Piabanha, a 8 l/s.km², na sub-bacia do Médio Vale do Paraíba.   


Assim como a quantidade a qualidade da água é determinada por efluentes domésticos e 


industriais lançados sem tratamento em diversos pontos da bacia, assim como e à existência de 


vários reservatórios ao longo do curso central, com repercussões marcantes no regime fluvial e o 


tempo de residência das águas. O comprometimento da qualidade da água é crítico em diversos 


pontos por despejos de grande quantidade de matéria orgânica, haja vista elevada densidade 


demográfica da bacia a muito baixa taxa tratamento de esgotos nas cidades ribeirinhas. 


Na bacia do rio Paraíba do Sul, questões associadas ao uso dos recursos hídricos, preservação 


ambiental e desenvolvimento socioeconômico têm especial relevância no cenário nacional, visto 


que está localizada no principal triângulo de desenvolvimento do país, Rio de Janeiro, São Paulo 
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e Quadrilátero Ferrífero mineiro. É historicamente marcada por uma intensa e ampla dinâmica 


no uso do solo e dos recursos naturais, abrigando diversos ciclos econômicos nacionais.  


Segundo estimativas, a bacia do rio Paraíba do Sul abrigava em 2005, 5.254.360 habitantes (IBGE, 


população estimada com base no Censo 2000), distribuídos em 180 municípios, sendo 88, 53 e 39 


municípios em Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. Os municípios em torno do macroeixo 


Rio - São Paulo, abrigam a maior concentração de população, e igualmente a fração mais 


industrializada da bacia, se comportando sob certos aspectos, como a espinha dorsal da dinâmica 


espacial da Região Urbana Rio - São Paulo, uma grande área que envolve várias regiões 


metropolitanas, que juntas somam mais de 30 milhões de habitantes. 


Em termos energéticos, hoje, a bacia do rio Paraíba do Sul abriga complexos sistemas de 


barragens que servem à geração elétrica e ao abastecimento humano, estruturas que 


condicionam e competem com as pressões populacionais de núcleos urbano-industriais 


distribuídos ao longo da calha principal e seus principais afluentes, compondo um cenário 


socioambiental único no panorama nacional. Na bacia de drenagem do rio Paraíba do Sul existem 


hoje, pelo menos 12 UHEs em operação, totalizando 1.284 MW, além diversas PCHs e outras UHE 


em planejamento, tal como a UHE Itaocara.  


Dentre três formas de uso do rio associado a economia moderna, a irrigação e a navegação têm 


baixa representação nesta bacia, ao contrário do turismo que é bem representado em larga 


escala. O primeiro elemento, dada a baixa qualidade do solo para agricultura extensiva, não é 


atividade desenvolvida na bacia, onde é exceção a cultura canavieira e de fruticultura, na 


planície, próxima ao delta. Da mesma forma, a navegação, dadas as condições da calha, 


reduzidas vazões e sobretudo, ao desenvolvimento já antigo da malha de ferrovias e rodovias na 


bacia, não é praticada. Quanto ao turismo, em muitos municípios da bacia, desde a cabeceira 


até a foz, é atividade de considerável relevância, sendo a principal fonte de renda em muitos 


locais. O próprio rio é importante atrativo turístico dessa região, pelas castas, corredeiras, 


reservatórios e pesca. 


Descreve-se a seguir, as subáreas do rio Paraíba do Sul: 


6.2.2 -  Alto Rio Paraíba do Sul  


Montante da bacia marcada pela suscetibilidade dos solos a erosão e escorregamentos dos 


declives. Tem nas encostas das serra do Mar e da Mantiqueira importante zona de conservação, 


garantindo a fluência dos tributários e dos formadores Paraibuna e Paraitinga.  
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Nesta fração estão presente importantes centros urbano-industriais como São José dos Campos e 


Taubaté, atraídos pelas terras planos dos terrenos aluvionares do canal central.  


O estado de conservação dos ecossistemas aquáticos e dos recursos hídricos é determinado pela 


presença das usinas de Paraibuna-Paraitinga, Santa Branca e Funil, nas quais nota-se a 


superposição dos efeitos dos reservatórios, incidindo nas áreas mais sensíveis do sistema. Os 


reservatórios têm boa capacidade de regularização, entretanto alteram de forma significativa o 


regime hidrológgico e a qualidade da água, além de impedir a migração de peixes.  


6.2.3 -  Médio Rio Paraíba do Sul 


Num contínuo com a fração anterior, nessa as áreas mais sensíveis estão as encostas da serra do 


Mar, as bacias dos rios Piraí, Piabanha e Paquequer e Grande, e também as encostas da serra da 


Mantiqueira, nas bacias dos rios Paraibuna, Peixe e Preto. Grande parte dessas áreas estão 


abrigadas em Unidades de Conservação, condição justificadas pela grande declividade e solos 


erodíveis, facilmente sujeitos a escorregamentos, assim como a presença de grandes 


remanescentes da Floresta Ombrófila úmida.  


A crescente contribuição de efluentes industriais e urbanos não-tratados, como em Volta 


Redonda e Barra do Piraí e às grandes intervenções promovidas nesse trecho do rio Paraíba do 


Sul, com destaque para a captação para transposição de águas da Light, e inversão do rio Piraí, 


as UHES de Picada, de Sobragi e Simplício, além da presença das cidades de médio porte, como 


Juiz de Fora, Petrópolis, Três Rios e Friburgo, determinam a condição dos ecossistemas aquáticos 


e dos recursos hídricos como a mais alteradas de toda bacia. 


Os pontos de maiores alterações nos recursos hídricos estão exatamente associados aos reservatórios 


do Sistema Light, a partir da captação para transposição de 1/3 das águas para a bacia do rio 


Guandu. Essa intervenção altera o regime e as condições de saneamento ambiental a jusante nas 


estiagens, inclusive causando dificuldades de captação para os municípios a jusante e que se 


abastecem do rio Paraíba do Sul, como Três Rios e Sapucaia. Além de agravar a situação de diluição 


dos poluentes, a baixa no fluxo leva a assoreamentos locais, igualmente prejudiciais a captação. 


À transposição também é atribuída consequências negativas para a ictiofauna no rio assim como 


nos afluentes, como o próprio rio Piraí, que por ter suas descargas invertidas pela construção da 


barragem de Santana tem alteração evidente nas rotas migratórias de peixes para os rios 


Paraibuna e Piabanha.  







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


6 – Análise Integrada 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


13/19 


A qualidade da água, deve-se destacar, apesar da intensa contaminação a montante do trecho, 


tem relativa melhoria rio abaixo, resultado da turbulenta dinâmica fluvial do rio, promovida 


pelas águas rápidas abaixo da UHE Simplício, associado também a menor ocupação humana e 


baixo desenvolvimento industrial dos municípios mais a jusante dessa fração. 


6.2.4 -  Pomba Muiraé 


Subárea a Noroeste da bacia, formada pelas sub-bacias dos rios Pomba e Muriaé, está marcada a 


elevada alteração da cobertura vegetal da Floresta Ombófila Semidecidual, restrita a pequenos 


fragmentos, comumente alterados e isolados. Nas maiores declividades é crítica a 


susceptibilidade a erosão dos solos sem cobertura vegetal. 


Nesta subárea os efeitos deletérios aos ecossistemas aquáticos, além da avançada alteração da 


cobertura vegetal da bacia, estão em água, associados às usinas do rio Pomba, Barra do Braúna e 


Nova Maurício, que promovem a alteração da qualidade da água e dificultam a migração de peixes, 


apesar do regime a fio d’água. Também estão presentes nas margens dos rios centros urbanos 


importantes como Muriaé, Cataquazes e Itaperuna. Diversas minerações e lavras de rochas, geradoras 


de efluentes contribuem de forma importante para o quadro e alteração da qualidade da água. 


Apesar da intensa contaminação pontual não é totalmente crítica nas confluências com o canal 


principal devido à baixa ocupação e a dinâmica fluvial dos rios Pomba e Muriaé. 


Para a icitofauna pode-se notar um aumento importante da presença de rotas migratórias a 


partir do baixo curso do rio Paraíba do Sul, principalmente pela ausência de obstáculos físicos 


desde o oceano. O rio Pomba, particularmente, pode ser apontado como de especial importância 


para o manejo da ictiofauna local, em face de suas melhores condições de integridade geral para 


migração e reprodução de muitas das espécies. O rio Muriaé, no curso médio e inferior, por sua 


vez, destaca-se por sua alta produtividade pesqueira. 


6.2.5 -  Baixo Rio Paraíba do Sul 


Frações de dimensões reduzidas, delimitadas pelas terras abaixo de Além Paraíba, excetuando as 


bacias do Pomba e do Muiraé, tem a cobertura do solo determinada, igualmente à fração 


anterior, pela ampla remoção das formações florestais, onde é exceção o trecho abrigado no 


Parque Estadual da Serra do Desengano, nas cabeceiras do rio Grande. À exceção das serranias 


nos extremos dos limites, as terras da fração ocupam a ampla planície de formação fluvial que 


termina na porção deltática, abrigando a condição mais agricultável de toda bacia, ocupada 


largamente pela cana-de-açúcar.  







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


6 – Análise Integrada 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01
Abril de 2011  Rev. nº 01


14/19 


Dentro da continuidade do rio, o trecho compreendido entre a UHE Ilha dos Pombos e a foz 


notabiliza-se por sua grande variedade de ambientes, onde estima-se existência de elevada 


biodiversidade. Nesta subárea, ocorrem espécies raras e ameaçadas da biota aquática do rio 


Paraíba do Sul, podendo-se apontar como exemplos a lagosta do Paraíba do Sul (Macrobrachium 


carcinus) e uma espécie de cágado (Rhanacephala hogei). 


Às alteração aos ecossistemas aquáticos importadas das frações a montante, somam-se 


consequências das usinas de Ilha dos Pombos além das aqui em planejamento. 


Avalia-se que essa subárea agrega municípios de economia incipiente, inclusive os da região 


noroeste do estado do Rio de Janeiro, a mais pobre do estado, com exceção do município de 


Campos dos Goytacazes, mais bem estruturado. 


6.3 -  SÍNTESE DA ANÁLISE INTEGRADA 


Desta forma, com base na Análise Integrada, convertida em sensibilidade ambiental em etapas 


parciais segundo os meios (Figura 6-2-A-C) e integral (Mapa 2324-00-EIA-DE-5001 - Mapa de 


Sensibilidade do Caderno de Mapas), verifica-se que a porção territorial mais susceptível a 


alterações dentro do quadro de desenvolvimento local é o próprio entorno do rio Paraíba do Sul, 


particularmente na margem esquerda na sua porção inferior do trecho afetado, nas proximidades 


do barramento de Itaocara I.  


Em ambiente terrestre não se distingue clara divisão espacial pela sensibilidade na AII, somente 


zonas de destaque determinadas pela presença da fragmentada cobertura florestal em 


regeneração e adensamentos residenciais (Figura 6-2-A) e aglomerados humanos (Figura 6-2-B).  


Merece destaque o fragmento florestal que se estende desde a margem do rio Paraíba do Sul e 


adentra para o município de Volta Grande (MG) que contrasta com a extrema fragmentação 


verificada em toda AII.  


Emergem na espacialização dos elementos, entretanto, os conflito quanto ao uso dos recursos 


naturais. As áreas de várzeas, ou aluviões, legalmente áreas de proteção permanente, 


localmente são vistas como solos de particular valor para a agricultura, favorecidas pela 


fertilidade condicionadas pelas cheias do rio, atraindo para si historicamente diversas localidades 


(Figura 6-2-B).  
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Essas áreas, originariamente cobertas por vegetação ciliar, embora hoje totalmente alteradas, 


são ecossistemas de particular biodiversidade, representando abrigo para uma variada fauna, 


particularmente a mastofauna semi-aquática e herpetofauna quelônia, presente neste trecho do 


Paraíba do Sul. 


Grande parte desta zona, com proximidades aos povoados marginais, mostra maior 


suscetibilidade a presença do reservatório. Com seu enchimento, senão cobrir toda área, elevará 


localmente e sazonalmente os níveis das cheias, inviabilizando a agricultura nos moldes 


tradicionais. O município de Aperibé, (RJ), maior hospedeiro dessa porção, deve sentir com mais 


intensidade a presença da UHE (Figura 6-2-B). 


As menores sensibilidades associadas ao ambiente terrestre como um todo refletem o quadro de 


alteração do espaço ecológico, convertido atualmente a agropecuária, basicamente a pastagem. 


Entretanto, considerando o status econômico local, as pastagens e as esparsas lavouras são 


elemento bastante importante para a estruturação social e microeconômica, como discutido no 


Diagnóstico Socioeconômico (Item 4).  


Em ambiente aquático, tema pouco distinto na espacialização da sensibilidade, a sensibilidade 


restringe-se, a presença dos abrigos marginais, destacada na análise pela vegetação ciliar. Na 


área diretamente afetada como um todo, o rio, leito e bacia, caracteriza-se pelo de estado 


bastante alterado de conservação ambiental, tanto porque drena uma bacia hidrográfica 


extensivamente impactada pela remoção da cobertura florestal e sucessivos pontos de 


barramento, quanto pela intensa descarga de efluentes urbanos e industriais, que recebe da 


porção a montante do trecho estudado.  
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Figura A 
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Figura B 
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Figura C 


 


 Figura D 
 


Figura 6-2 – Distribuição das feições sensíveis relativas aos meios  
segundo o Quadro 6-3, sendo a) Meio Físico e Ecossistemas Terrestres,  


b) Densidade de Edificações na AID e proximidade e c) Características Socioeconômicas  
e Estratégicas. d)As sensibilidades são distribuídas segundo o gradiente adimensional 


A zonas de ilhas promovem um estreitamento de canal que, associada às quedas promovem um 


intenso turbilhonamento, fator altamente favorável a oxigenação da água. Assim, a despeito da 


alta carga de matéria orgânica e nutrientes dissolvidos na coluna d’água (Item 4), a 


concentração de oxigênio sempre esteve elevada seja na sua variação espacial ou temporal, 


obtidas em dez pontos amostrais analisados em quatro estações do ano. Indicador da distribuição 


da qualidade da água em todo trecho avaliado, a concentração de oxigênio como os demais 


fatores analisados na coluna d’água, não distinguem zonas da calha do rio.  


Os pontos de considerável estima local, tanto pela paisagem que representa quanto para a pesca 


são as corredeiras e ilhotas de rocha, peculiar elemento geográfico do Rio Paraíba do Sul e que 


também serão perdidos com o enchimento do reservatório. As ilhas fluviais, que embora estejam 


desmatadas, são vista no Mapa, em status mediano de sensibilidade, uma vez que são Área de 


Preservação Permanente, independente do seu estado de conservação. 


Embora apresentem baixa sensibilidade do ponto de vista desta análise, a presença humana tem 


seus polígonos destacados pela sensibilidade dos parâmetros socioeconômicos, devendo ser 
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pontualmente afetada pelos efeitos desencadeados pelos impactos em elementos da cadeia 


econômica, como a pesca e a agricultura, assim como nas estruturas socais afetadas pela 


relocação de famílias e lavouras. A presença humana determina a sensibilidade neste sentido, ao 


longo de todo polígono do município, levando a diversos parâmetros analisados, distribuírem-se 


nesta escala (Figura 6-2-C).  


A similaridade entre os municípios da AII para os diversos parâmetros econômicos e sociais para 


os quais foram enquadrados aqui, fazem pouco distinção destes na AII. Assim, desses 10 


territórios, não há nenhum que se destaque com maior evidencia no grupo. Nota-se de a 


distribuição segundo o gradiente tonal (Figura 6-2-C) é relativo a variação interna encontra, e 


não dimensional. Aqui, merece, entretanto, destaque o município de Aperibé. Este município é o 


menor território na AID e terá a maior área afetada, tanto em valores absolutos e quanto 


percentual. Neste município, os solos de várzea atraem importante fração da produção agrícola, 


rizicultura, e fomento uma importante cadeia econômica local, sendo igualmente largamente 


afetados. Também neste município está um significativo número de pescadores, grupo social 


sobre mais sensível pela implantação do empreendimento. O aumento do espelho d’água, e os 


impactos associados a compartimentação horizontal, como indução a proliferação de macrófitas 


e vetores, também estarão mais bem representados nesse município.  


Quanto aos ecossistemas aquáticos e semi-aquáticos, distingue-se a localidade de São Sebastião 


do Paraíba como divisor do leito neste trecho. Considerou para a distinção, especialmente a 


presença de acidentes geográficos ao longo do rio, cachoeiras e ilhas, bem como as 


diferenciações no ambiente ao longo do curso principal do RPS no trecho abordado. São distintas 


as unidades:  


UHE Ilha dos Pombos – São Sebastião do Paraíba: comportando trecho de leito encaixado do rio, 


com a presença de poucas ilhas. Neste trecho concentra-se grande parte da mata ciliar afetada 


pelo empreendimento nas margens de Volta Grande (MG). Nesta condição, o reservatório de 


Itaocara II, cujo barramento estará a três quilômetros a montante da referida comunidade, 


apresentará reduzida área alagada, afetando somente as regiões marginais das localidade de 


Porto Velho do Cunha e Ilha dos Pombos.  


São Sebastião do Paraíba - Batatal: Comporta trecho de leito subdividido em emaranhado de 


canais entre ilhas, algumas com vegetação rasteira, diversas aparecendo pela exposição do leito 


de pedra do rio. Dependendo da vazão do rio, também aparecem em diversos pontos, 


corredeiras, apreciadas pelas comunidades de pescadores locais. Neste trecho é escassa a mata 
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ciliar onde vegetação sobre as ilhas é composta basicamente de pastagem com árvores nas 


margens. Entretanto, as formações de ilhas rochas e pedrais representam ambiente particular, 


abrigo de diversas espécies da fauna aquática e semi-aquática.  


O barramento de Itaocara I deverá estar a dois quilômetros a montante da localidade de Batatal 


(Itaocara) e na parte mais a jusante do reservatório, o relevo se abre, compondo no desenho da 


área de inundação diversos braços no reservatório. Pela presença do solo aluvionar e as cheias 


anuais sobre esta porção, são valorizadas para o plantio, particularmente no município de 


Aperibé. O reservatório neste trecho terá considerável área alagada, devendo aumentar 


consideravelmente aí, o espelho d’água. 
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7. MEDIDAS E PROGRAMAS AMBIENTAIS  
(ITEM 7_372 A 383 DO TR) 


Na Avaliação de Impacto Ambiental (Capítulo 5) foram identificadas as medidas de controle e os 


programas ambientais capazes de minimizar, compensar e, eventualmente, eliminar os impactos 


negativos da implementação do empreendimento, bem como as medidas que possam maximizar 


os impactos benéficos do projeto. 


Nesse sentido, ao final do capítulo foram identificadas as medidas/programas capazes de 


mitigar/compensar cada impacto identificado (Item 5.4.2.1). 


As ações de mitigação dos impactos gerados pela implantação da UHE Itaocara constituem 


importantes mecanismos e medidas de controle dos efeitos diretamente associados ao 


empreendimento que deverão ser adotadas dentro de conjuntos programáticos estruturados e 


planejados, ou seja, por meio da elaboração e implementação dos Programas Ambientais 


apresentados neste Capítulo. 


As ações propostas devem ser implantadas ao longo das etapas de planejamento, construção e 


operação do empreendimento visando tanto à recuperação quanto à conservação do meio 


ambiente, bem como o maior aproveitamento das novas condições a serem criadas pelo mesmo. 


Além disso, em função da sensibilidade da questão socioeconômica na região e da necessidade da 


implantação de alguns programas de forma integrada (como é o caso do Programa de Gestão 


Fundiária e do Plano de Uso do Entorno do Reservatório), foi criado o Plano Integrado de 


Sustentabilidade, que pretende orientar a implantação desses programas de forma a garantir sua 


eficácia e sinergia. 


Dessa forma procurou-se atender ao Termo de Referência quando determina que “os programas 


propostos deverão ser desenvolvidos de forma dirigida e orientados para o atendimento de um 


plano regional, de forma a preparar a região para o recebimento do empreendimento de forma 


sustentável e propiciar a maximização dos benefícios advindos dos investimentos necessários à 


sua implantação”.  


Nesta etapa as principais medidas foram desenhadas de forma a orientar a elaboração do Projeto 


Básico Ambiental – PBA numa próxima etapa do processo de licenciamento, após a obtenção da 


Licença Prévia. Assim, determinados aspectos deverão receber na fase seguinte a 


complementação das informações considerando, por exemplo, a definição e previsão de análises 


laboratoriais para programas de monitoramento e controle incluindo a contratação de 


laboratórios licenciados e cadastrados, como determina a legislação vigente. 
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O conjunto de Programas Ambientais e Sociais se caracteriza como um instrumento de gestão que 


tem como objetivo geral garantir o cumprimento dos compromissos assumidos pelo 


empreendedor no que concerne à correta gestão ambiental e social do empreendimento e ao 


atendimento à legislação ambiental aplicável. Nesse sentido, os programas que compõe esse 


item são classificados em 4 categorias: Gestão Ambiental da Obra; Monitoramento e Controle da 


Qualidade Ambiental; Programas Sociais e Institucionais e Plano Integrado de Sustentabilidade, 


conforme apresentado na Figura 7-1.  


 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


7 - Medidas e Programas Ambientais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


3/9 


Programa de Monitoramento e 
Controle de Processos Erosivos


Programa de Comunicação Social Programa de Gestão Fundiária


Programa de Monitoramento 
Sismológico


Programa de Educação Ambiental Plano de Uso do Entorno 
do Reservatório


• Subprograma de Supressão
da Vegetação e Limpeza do 
Reservatório


Programa de Monitoramento 
dos Fluxos Subterrâneos


Programa de Acompanhamento 
da População Atingida


Programa de Reativação 
das Atividades Econômicas 
e Geração de Renda


• Subprograma de Formação 
de Mão-de-obra


Programa de Monitoramento Climato-
Meteorológico


Programa de Estímulo à Participação 
da População Atingida


Programa de Readequação 
da Atividade Pesqueira


• Subprograma de Educação Ambiental 
dos Trabalhadores


Programa de Monitoramento 
Hidrossedimentológico


Programa de Monitoramento 
e Controle de Endemias


• Subprograma de Prevenção 
de Acidentes com a Fauna


Programa de Monitoramento 
Topobatimétrico dos Reservatórios


Programa de Gestão de Interferência 
com Atividades Minerárias


Programa de Monitoramento 
Limnológico e da Qualidade da Água


Programa de Resgate e Valorização de 
Aspectos Culturais


Programa de Monitoramento e 
Aproveitamento de Macrofitas 
A ti


Programa de Prospecção, Resgate e 
Monitoramento do Patrimônio 
A ló iPrograma de Reflorestamento Programa de Realocação 
de Estruturas e Saneamento 


Programa de Monitoramento 
da Fauna


Programa de Realocação 
de Cemitério


Programa de Monitoramento 
do Cágado de Hogei


Programa de Gestão Institucional


Programa de Monitoramento 
do Jacare do Papo Amarelo


Programa de Compensação Ambiental


Programa de Monitoramento 
de Lontras


Programa de Monitoramento 
da Ictiofauna


Programa de Avaliação da Efiência da 
Instalação de Mecanismo 
de Transposição de Peixes


Programa de Monitoramento 
da Carcinofauna


Plano Ambiental para Construção


Programa de Recuperação de Áreas 
Degradadas


Programa de Resgate da Fauna Terrestre


Programas Ambientais


Programa de Resgate da Ictiofauna


Gestão Ambiental da Obra
Monitoramento e Controle 
da Qualidade Ambiental


Programas Sociais 
e Institucionais


Plano Integrado 
de Sustentabildade


Programa de Gestão Ambiental Programa de Gestão Ambiental 


 
 Figura 7-1 - Estrutura Organizacional dos Programas Ambientais 
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Em relação aos Programas de Gestão Ambiental da Obra os mesmos procuraram apontar as 


diretrizes ambientais para construção das diferentes obras inerentes ao empreendimento, 


inclusive aquelas medidas a serem aplicadas nas vias de acesso, jazidas e áreas de empréstimo, 


disposição dos bota-foras, eventual construção de vilas residenciais, entre outras, considerando 


ainda o caráter de temporalidade. 


A coordenação entre os diversos programas propostos, bem como o sistema de gestão dos 


mesmos foram considerados no Programa de Gestão Ambiental, incluindo as diversas ferramentas 


aplicáveis, como Sistema de Informações Geográficas - SIG, de modo a permitir sua integração, 


execução e acompanhamento. 


Os Programas de Monitoramento e Controle da Qualidade Ambiental foram elaborados de forma a 


contemplar todas as áreas de influência do empreendimento além de terem sido agrupados de 


forma a facilitar o acompanhamento e a evolução da qualidade ambiental e permitir a adoção de 


medidas complementares que se façam necessárias.  


Os programas relacionados com a fauna, incluindo a ictiofauna, foram considerados da mesma 


forma, podendo ser realizadas campanhas complementares na etapa de elaboração do PBA, 


incluindo o planejamento necessário para contemplar o acompanhamento constante de técnico 


do IBAMA.  


Para os Programas Sociais e Institucionais buscou-se deixar clara a importância da participação 


das comunidades, dos órgãos públicos e da sociedade civil organizada na sua elaboração e 


implantação com a proposição, inclusive, de um programa específico de estímulo à participação 


da população atingida.  


Cabe lembrar, no entanto, que em relação aos Programas que dependem da interface com outras 


instituições e atores sociais, as medidas a serem adotadas prevêem a participação desses grupos 


de interesse, mas os arranjos e papeis desses mesmos grupos somente poderão ser definidos a 


partir da realização de consultas formais e dos acordos, o que deverá ocorrer com a consecução 


da etapa de planejamento detalhado (PBA). Como melhores exemplos devem ser considerados o 


Programa de Gestão Institucional e o Plano de Uso do Entorno do Reservatório, a serem 


detalhados em fase posterior do processo de licenciamento e que visa ao estabelecimento de 


diretrizes de ordenamento territorial na sua área de abrangência.  
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Nestes moldes ainda, entre as medidas compensatórias, as ações que envolvam conservação de 


APP, de espécies endêmicas, ameaçadas de extinção, etc., deverão ser considerados no âmbito 


do Programa de Compensação Ambiental a ser discutido com os agentes de preservação local e 


nacional. 


Finalmente, o Plano Integrado de Sustentabilidade procurou integrar os planos de mitigação de 


impactos para o quadro socioeconômico associados ao incremento da produção das terras em 


bases conservacionistas através de programas de fomento às atividades econômicas 


desenvolvidas atualmente na região. A iniciativa da criação deste Plano se deu em função da 


análise da questão da aptidão do solo em conjunto com as questões socioeconômicas na região 


(Item 4.3.9.5.3). Em função da sua importância, o mesmo será detalhado a seguir. 


Ao todo são apresentados 37 Programas Ambientais e 4 Subprogramas, previstos para as fases de 


construção e operação da UHE Itaocara. Os programas são apontados, a seguir, e serão 


detalhados em itens específicos (Figura 7-1). 


Plano Integrado de Sustentabilidade 


Apresentação e Objetivos 


Em virtude da conclusão sobre a avaliação dos impactos relativos à implantação do 


empreendimento fica visível que este deve ser visto como um vetor de desenvolvimento regional 


e não apenas como um gerador de impactos cuidando de suas mitigações. Trata-se de uma 


mudança no paradigma vigente. O entendimento de que o empreendimento é desconectado do 


espaço geográfico em que está se inserindo, além de ultrapassada é uma visão que já apresentou 


seus efeitos negativos em diversos exemplos no Brasil. A sustentabilidade dos empreendimentos 


no espaço e no tempo impõe uma visão diferenciada e mais refinada da integração das variáveis 


que compõe o ambiente local. Neste estão contidas as variáveis sociais, físicas e bióticas e, 


sobretudo, suas interações. Neste sentido, a proposição de programas ambientais deve ir além da 


mitigação de impactos e contemplar o contexto geográfico da hidrelétrica.  


As condições atuais do espaço geográfico onde a UHE Itaocara pretende se instalar apresentam 


quadros que, se comparados a outras regiões mais desenvolvidas do país possuem um aspecto de 


baixo rendimento financeiro, de solos e encostas com um certo grau de utilização e alteração em 


função das condições originais, com observância de  processos erosivos e perda de solo fértil,  


vítimas da fragmentação pelo histórico de ocupação. Os efeitos sinérgicos de tais características 


indicam pontos importantes, principalmente em relação ao ecossistema local, aos processos 


erosivos e à remoção da população afetada. 
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As avaliações indicaram também condições pré-existentes de alteração nas condições originais 


dos meios físico e biótico da região. Em relação à vegetação a paisagem encontra-se 


fragmentada em pequenos remanescentes de Mata Atlântica. A recuperação destas florestas 


passa necessariamente pela implementação de corredores ecológicos capazes de promover o 


aumento de porosidade na matriz da paisagem e, assim, maior conectividade entre fragmentos, o 


que também acaba por resultar em um aumento na biodiversidade da fauna. No que diz respeito 


aos solos, o processo de degradação se dá pelo uso muitas vezes incorreto das áreas destinadas 


aos cultivos ou pastagens que, sem planos de manejo adequados, não alcançam o máximo de 


produtividade que poderiam. Inevitavelmente, as condições sócio-econômicas refletem este 


quadro de produtividade aquém do potencial da região, um incremento da população urbana nas 


últimas décadas e migração para o setor de serviços nas sedes municipais.  


A partir do levantamento de dados realizados no campo e no escritório e da avaliação ambiental 


dos cenários estipulados observa-se a imposição da adoção de medidas ambientais para 


mitigação, controle e compensação dos impactos, principalmente os de cunho socioeconômico, 


além de programas que contemplem o desenvolvimento rural da região a fim de melhorar as 


condições de vida da população. Sendo assim, foram elaborados estudos iniciais para verificar as 


condições do solo na região, sua aptidão potencial e a consequente seleção de áreas 


potencialmente susceptíveis a assentamento das famílias atingidas pelo empreendimento. 


Nesse sentido, pensou-se que a melhor forma de trazer tais benefícios para a população era 


integrar da melhor forma possível os programas socioambientais desenvolvidos a fim de que os 


mesmos possam atingir seus objetivos de maneira integrada e não compartimentada como se 


cada assunto fosse isolado. 


Dessa forma, o objetivo deste Plano é integrar os programas de mitigação de impactos para o 


quadro socioeconômico, associados ao incremento da produção das terras em bases 


conservacionistas. Focaliza-se sobre o incremento de técnicas e modelos de produção agro-


pastoris capazes de aumentar a renda da população com articulação de mercado para os 


produtos desenvolvidos, vinculados à conservação de florestas nas Reservas Legais, APPs e 


formação de corredores ecológicos, que por sua vez contribuirão com a recuperação dos solos 


erodidos e evitarão a deflagração de novos processos erosivos. 
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Trata-se ainda de uma etapa inicial do trabalho que deverá ser desenvolvida em uma fase 


posterior do processo de licenciamento. Vale ressaltar que o modelo iniciado no diagnóstico 


socioeconômico (Item 4.3.9.5.3), de avaliação das classes de solo e aptidão agrícola, ainda 


necessita de revisões a partir da execução de outras etapas metodológicas para sua real 


efetivação. Dessa forma, sugere-se o levantamento posterior de pelo menos quatro informações 


fundamentais, a saber: 


 realização em períodos sazonais da verdade terrestre do que está sendo produzido em cada 


polígono selecionado, isto é, verificar se a terra em foco é de fato produtiva ou não; 


 avaliar como os solos que compõem tais polígonos se encontram em termos geoecológicos, a 


partir de análises físicas e químicas precisamente voltadas à fertilidade; 


 discutir com os proprietários das terras confirmadas como potenciais se estes se interessam 


em vender tal terra para fins de assentamento e; 


 discutir com as famílias atingidas se elas aceitam ser alocadas nos locais previamente 


definidos como potenciais. 


Planejamento 


As etapas deste plano integrado são compostas pelas seguintes atividades: 


 Uso e Ocupação das Áreas – o procedimento consiste na elaboração de Diagnósticos 


Participativos das atividades produtivas e intenções futuras previstas pela população. Este 


estudo engloba alguns aspectos como planejamento da produção a partir de sistemas 


produtivos com base conservacionista como Sistemas Agroflorestais (SAFs); estudos de 


mercado local, regional, estadual, nacional e internacional visando viabilidade econômica dos 


produtos rurais e; organização e instrução da força de trabalho levando em conta a 


otimização de relações trabalhistas e benefícios sociais, considerando notadamente a 


população atingida e remanejada em função do reservatório. Além dos aspectos mencionados, 


não se deve descartar a importância da aplicação de projetos voltados à implementação de 


Corredores Ecológicos afim de integrar fragmentos florestais e contribuir com a recuperação 


de áreas degradadas; à aquisição de componentes administrativos como averbação de 


Reservas Legais, registro de áreas prioritárias para conservação como APPs, criação de RPPNs 


e, viabilidade de geração de Créditos de Carbono para as atividades de recuperação e 


reflorestamento. O uso e ocupação destas áreas-alvo são baseados em benefícios como 
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isenção de ITR e prestação de serviços ambientais envolvendo ecoturismo, manutenção de 


recursos hídricos, dentre outros. 


 Geração de Mapeamentos Temáticos – tal atividade é relevante para a espacialização e 


monitoramento do plano integrado. Para isso, alguns temas devem ser contemplados como 


mapeamento das propriedades rurais voltado a organização da estrutura e da situação 


fundiária da região e demais mapeamentos voltados à caracterização geral da área de 


influência como carta-imagem, mapas de uso da terra e cobertura vegetal, mapa de 


declividade das encostas, mapa das UCs, Reservas Legais e APPs da região, dentre outros. 


 Seleção de Unidades de Produção Agroflorestal – após a elaboração e análise dos 


diagnósticos participativos, e da espacialização das características gerais é válido que se 


desenhe as unidades produtivas, estruturando os Sistemas Agroflorestais (SAFs) nas 


propriedades rurais identificadas para o desenvolvimento do projeto. O início dessa etapa 


inclui algumas atividades como mobilização dos produtores e empregados para a intervenção 


nas áreas reservadas em cada propriedade; capacitação em técnicas de manejo e incremento 


dos Sistemas Agroflorestais; oficinas de planejamento, constituindo o elenco de espécies 


consorciadas e seu tempo de colheita, mediante a necessidade de mercado e área selecionada 


para plantio, levando em conta sombreamento e estágio sucessional; implementação dos 


plantios, produção sustentável, colheita e destinação final dos produtos.  


 Beneficiamento dos Produtos e Inserção no Mercado – esta etapa é de extrema importância 


socioeconômica e muitas vezes pouco trabalhada nos programas implementados. Consiste, 


sobretudo, na aplicação de oficinas de beneficiamento para agregação de valor aos produtos, 


dando ênfase as linhas de produção e produtos a serem gerados de acordo com as indicações 


da pesquisa de mercado. Através dessas pesquisas obtêm também informações relativas às 


práticas necessárias para compra de material e maquinário para empacotamento, preparo e 


comercialização para venda direta ao consumidor. 


 Produção de Mudas para Recuperação e Reflorestamento – com o intuito de aumentar a 


qualidade socioambiental tanto das pessoas como do ecossistema, esta etapa visa à 


preparação técnica dos envolvidos para a execução de projetos de recuperação de áreas 


degradadas e reflorestamento. Inclui dessa forma, atividades de mobilização e treinamento 


dos produtores e empregados; capacitação em técnicas de montagem, manutenção e 


produção em viveiros; produção de mudas nativas, frutíferas e ornamentais escolhidas 


segundo a pesquisa de mercado e sua utilidade funcional nos plantios agroflorestais e; 
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comercialização para geração de renda. Quanto aos projetos de Recuperação de Áreas 


Degradadas e Reflorestamento, novamente é necessária uma mobilização dos produtores para 


viabilizar a intervenção nas áreas reservadas em cada propriedade. Esta etapa envolve não 


apenas oficinas de capacitação técnica em RAD, manejo florestal e conservação, como um 


planejamento para seleção de áreas prioritárias para conservação como Reservas Legais, APPs 


(matas ciliares, topos de morro e áreas declivosas) e possíveis corredores ecológicos, além de 


manutenção dos plantios, combate a perdas e posterior reposição. 


 Aplicação Estratégica Criativa de Branding Social Ambiental – esta etapa tem como foco 


base os seguintes critérios: definição de personalidade Responsável Social e Ambiental 


baseado nos conceitos, temas e símbolos corporativos de empresa ambiental e socialmente 


sustentável, envolvendo valores, princípios e atitudes como peça institucional para alcançar o 


Selo de Qualidade Socioambiental. O foco da fase 1 inclui estímulos de Branding para 


“Recuperação e Conservação Ambiental” como ícones de comunicação social. Tal iniciativa 


demanda a organização de eventos de apresentação e campanhas de conscientização dos 


proprietários, produtores e população. Na fase 2 o foco é induzido a partir de estímulos de 


Branding para “Fomento Agroflorestal”, com distribuição de manuais, materiais audiovisuais 


didáticos e campanhas de suporte técnico, mobilização social e comercialização da imagem. O 


foco da fase 3 é direcionado à estímulos de Branding para “Responsabilidade Social e 


Ambiental”, sendo a visibilidade do modelo de Branding Socioambiental do empreendedor 


aplicado na área de influência e no entorno, através de assessoria de imprensa e propaganda. 


Para isso é fundamental a elaboração de clipping e agregação de materiais para elaboração de 


relatórios periódicos de sustentabilidade. 
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7.1 -  PROGRAMAS DE GESTÃO AMBIENTAL DA OBRA 


7.1.1 -  Programa de Gestão Ambiental  


7.1.1.1 -  Justificativas 


Obras de infraestrutura como a implantação de uma UHE, de maneira geral, podem se tornar 


fontes de distúrbios ambientais tendo em vista que exigem a atuação de milhares de 


profissionais, muitas vezes oriundos de outras regiões do país, além de grandes movimentações 


de terra, desvio do curso do rio, entre outras atividades impactantes.  


Diante desse cenário, a implantação da UHE Itaocara requer do empreendedor uma estrutura 


gerencial que permita garantir que as técnicas de proteção, manejo e recuperação ambiental 


mais indicadas para cada situação de obra sejam adequadamente aplicadas. Além disso, é 


necessário criar condições operacionais para a implantação e acompanhamento dos programas 


ambientais mitigadores e compensatórios de modo a garantir a sua eficácia. 


Tais ações visam à manutenção da qualidade ambiental da região de instalação do 


empreendimento, tendo sempre em vista a qualidade de vida das comunidades locais 


diretamente afetadas. Sendo assim, exige-se cada vez mais o desenvolvimento de instrumentos 


de gestão que permitam uma integração cultural e tecnológica entre os diferentes atores 


envolvidos.  


Nesse sentido, durante a etapa de construção as mais diferentes ações associadas às obras serão 


acompanhadas por procedimentos ambientais, verificando-se regularmente a execução de ações 


incorretas (Não-Conformidades), tanto no aspecto ambiental quanto no social. Para tal, serão 


tomadas para embasamento as diretrizes descritas no Plano Ambiental para a Construção – PAC. 


No âmbito dos Programas Ambientais, para garantir a sua eficácia, os mesmo serão 


implementados através de uma gestão integrada que objetiva a inter-relação das diferentes 


ações propostas no presente documento e, principalmente, as estratégias de organização das 


atividades. Para isso, a estrutura formada conta com dois grupos de especialistas: um 


responsável pela implementação dos programas vinculados diretamente às obras e outro 


responsável pela implantação dos programas que possuem uma interface institucional muito 


grande com outros atores e com o ambiente.  
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7.1.1.2 -  Objetivos 


O objetivo geral do Programa Gestão Ambiental é dotar o empreendimento de mecanismos 


eficientes, que garantam a execução e o controle das ações planejadas nos vários programas 


ambientais e a adequada condução ambiental das obras, mantendo um elevado padrão de 


qualidade na sua implantação e operação.  


São objetivos específicos deste Programa: 


 Definir diretrizes gerais visando estabelecer especificações ambientais para a contratação das 


obras e dos serviços relacionados aos programas ambientais; 


 Estabelecer procedimentos técnico-gerenciais para garantir a implementação das ações 


propostas nos programas ambientais; 


 Estabelecer mecanismos de supervisão ambiental das obras; 


 Estabelecer mecanismos de acompanhamento e inter-relacionamento dos Programas 


Ambientais por profissionais especializados. 


7.1.1.3 -  Metas 


O Programa de Gestão Ambiental terá as seguintes metas a serem perseguidas na implantação do 


empreendimento e dos Programas Ambientais: 


 Obter níveis próximo a zero de reclamações da população local com relação às ações da obra 


e ao comportamento dos técnicos e trabalhadores da obra; 


 Manter os níveis de acidentes de trabalho próximos a zero; 


 Obter níveis próximo a zero de Não-Conformidades e danos ao meio ambiente causados por 


ações decorrentes das obras para a implantação do empreendimento; 


 implementar 100% dos Programas Ambientais, conforme aprovados pelo órgão ambiental 


competente; 


 Atender 100% da legislação vigente, reduzindo ao máximo os riscos de atrito com órgãos 


ambientais e entidades não governamentais atuantes na região. 
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7.1.1.4 -  Indicadores  


Para o estabelecimento de indicadores ambientais procurou-se identificar aqueles mais representativos, 


objetivando determinar, sobretudo, as condições locais (trabalhadores/ecossistemas/populações 


afetadas) e a eficiência desse Programa, principalmente durante a construção do empreendimento. 


Os principais indicadores a serem monitorados ao longo do processo de avaliação dos resultados 


almejados no Programa são: 


 Quantidade e perfil de reclamações das populações locais; 


 Número de acidentes de trabalho; 


 Quantidade de eventos não-conformes corrigidos dentro do prazo estabelecido/o total de 


eventos registrados no período. 


7.1.1.5 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos envolvidos no processo de licenciamento do empreendimento (IBAMA, IPHAN, 


INCRA, etc.); 


 Órgãos públicos diretamente envolvidas com a implantação do empreendimento, em especial 


as Prefeituras Municipais; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Contingente de engenheiros, técnicos e trabalhadores envolvidos com a construção, 


montagem e operação do empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos Programas 


Ambientais. 
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7.1.1.6 -  Metodologia 


7.1.1.6.1 -  Supervisão Ambiental das Obras 


Durante a implantação da UHE Itaocara as diferentes ações de obras estarão permanentemente 


associadas a procedimentos ambientais, tornando-se extremamente necessária a execução de 


vistorias para identificação de ações inadequadas (Não-Conformidades - NCs), tanto no aspecto 


ambiental (por exemplo, desmatamentos excessivos, indução de processos erosivos, carreamento 


de sedimentos) quanto no social (por exemplo, interferências no cotidiano da população local).  


Para tal, é importante estabelecer os padrões que serão adotados para a realização das vistorias, 


mobilizar uma equipe multidisciplinar para atuar em diversos níveis e, finalmente, efetuar o 


monitoramento das atividades construtivas e demais ocorrências encontradas nas dependências 


das obras. A seguir será apresentado um detalhamento de cada uma dessas tarefas. 


São atividades da supervisão ambiental das obras: 


 Elaboração de Diretrizes e Especificações Ambientais; 


 Mobilização da Equipe; 


 Monitoramento e Avaliação das Atividades Construtivas; 


 Registro e documentação das atividades, diretrizes e procedimentos (Documentação de 


Especificações e Diretrizes Ambientais, Relatórios Periódicos de Supervisão das Obras e 


Relatórios de Implantação e Monitoramento dos Programas Ambientais). 


7.1.1.6.2 -  Gestão dos Programas Ambientais 


A implementação dos programas ambientais será realizada sempre de forma coordenada, de 


acordo com os cronogramas e especificações determinados no PBA e aprovados pelo órgão 


ambiental. Para isso, a equipe de gestão ambiental apoiará constantemente a implementação de 


campanhas de campo e a elaboração de relatórios junto aos especialistas de cada área.  


As atividades de gestão dos Programas Ambientais subdividem-se nas atividades de implantação, 


monitoramento e avaliação dos mesmos. 
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7.1.1.1 -  Cronograma de Implantação 


A Gestão Ambiental será implementada ao longo de todo o período de pré-obras e obras e, 


posteriormente, na fase de pré-operação, e será conduzida pelo empreendedor, responsável 


pelas interfaces com os órgãos ambientais envolvidos, poder público local e comunidades 


diretamente afetadas.  


7.1.1.2 -  Instituições Envolvidas 


Estarão envolvidas nas atividades de Gestão Ambiental o empreendedor, as empresas prestadoras 


de serviço que serão responsáveis pela realização das obras, além da empresa de consultoria que 


se responsabilizará pela implementação dos programas. 


Além desses atores, também terão envolvimento perante essas ações os órgãos públicos 


responsáveis pelo licenciamento do empreendimento (IBAMA, IPHAN, INCRA, FUNAI, etc.) e as 


associações ligadas às comunidades estabelecidas próximas às áreas de obra ou de canteiro. 


7.1.1.3 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Durante o planejamento, implantação e operação do empreendimento deverão ser observadas 


todas as normas ambientais em vigor. 


7.1.1.4 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa relaciona-se com todos os planos e programas, uma vez que tem como objetivo 


principal coordenar e gerenciar a execução e implementação deles. 


Particularmente sobre para a implementação das ações de supervisão ambiental, serão usados 


como base as diretrizes estabelecidas no PAC. No mesmo sentido, também serão de grande 


utilidade, o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e o Programa de Monitoramento e 


Controle de Processos Erosivos. 
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7.1.2 -  Plano Ambiental para Construção – PAC 


7.1.2.1 -  Justificativas 


A implantação de uma UHE exige a realização de diversas intervenções no ambiente onde a 


mesma será instalada, tais como a abertura de acessos, a implantação de canteiros de obras, a 


realização de escavações e concretagens, movimentação significativa de solo, alagamento de 


grandes áreas, interdição de regiões produtivas, entre outras. Tais atividades têm um potencial 


impactante significativo, uma vez que podem alterar as características da paisagem local. Para 


evitar que esses impactos venham a ser concretizados ou para reduzir a sua magnitude, é 


importante que as atividades construtivas atendam a padrões preestabelecidos. 


Tais padrões têm como premissas a manutenção e melhoria contínua da qualidade ambiental 


local e da vida das populações diretamente afetadas pela construção e operação da UHE. Além 


disso, eles consideram os diferentes interesses da sociedade, exigindo, com isso, novas 


ferramentas e recursos que visam à integração cultural e tecnológica entre os diferentes atores 


envolvidos.  


O PAC é um instrumento gerencial de grande importância para o monitoramento de todas as 


atividades das obras. Nele são apresentadas as diretrizes e as técnicas básicas recomendadas 


para serem empregadas durante a construção e montagem de empreendimento, abordando 


tópicos relacionados aos métodos de construção padronizados; métodos de construção 


especializados, incluindo procedimentos para desmonte de rocha; medidas para prevenir, conter 


e controlar os vazamentos de máquinas utilizadas na construção; dentre outros.  


Concentrando tais informações, o PAC é utilizado como parte integrante do contrato entre 


empreiteiras e empreendedor, para garantir que o empreendedor obtenha os padrões ambientais 


que almeja em suas instalações. Assim, espera-se que os custos para implementação do PAC 


estejam contemplados nos planejamentos e orçamentos das construtoras. 


7.1.2.2 -  Objetivos 


O objetivo geral do PAC é o estabelecimento de critérios e requisitos, na forma de diretrizes, 


visando nortear as ações técnicas das empresas de construção e montagem em relação às 


questões ambientais ao longo da execução das obras.  


Os objetivos específicos do PAC são os seguintes: 
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 Definir as diretrizes ambientais associadas aos procedimentos executivos de obras, visando, 


sobretudo, à eliminação ou mitigação de impactos ambientais e sociais; 


 Estabelecer diretrizes visando à segurança, saúde e emergências médicas, para evitar danos 


físicos, preservar vidas e prover adequado atendimento; 


 Ampliar o conhecimento dos empregados referente à preservação ambiental, aos cuidados 


com as comunidades locais, à saúde e à prevenção de acidentes, por meio da participação em 


treinamentos na obra; 


 Reduzir os desconfortos para as populações próximas ao empreendimento; 


 Garantir o cumprimento das legislações ambientais federal, estadual e municipal vigentes. 


7.1.2.3 -  Metas 


As metas definidas estão diretamente relacionadas aos objetivos estabelecidos. Nesse sentido, 


esperam-se as seguintes ações imediatas: 


 Atendimento à 100% das legislações ambientais federal, estadual e municipal, relativas aos 


aspectos das obras de implantação do empreendimento; 


 Gerenciamento de 100% dos resíduos gerados nas obras; 


 Tratamento de 100% das Não–Conformidades relacionadas às obras; 


 Total tratamento dos acidentes de trabalho, com ou sem afastamento. 


7.1.2.4 -  Indicadores  


Apresentam-se, a seguir, os pontos considerados mais significativos a serem monitorados, ou 


seja, os indicadores de qualidade ambiental da implantação do empreendimento. São eles: 


 Atendimento à legislação ambiental, no que se refere aos aspectos das obras de implantação; 


 Geração de resíduos; 


 Não-Conformidades ambientais provenientes das obras (impactos ambientais); 


 Acidentes de trabalho. 
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7.1.2.5 -  Público-alvo 


O PAC deverá ser executado considerando a participação de todos os trabalhadores da obra e, 


também, daqueles que indiretamente poderão vir a ser alvo das demandas ou consequências da 


implantação do empreendimento. 


Ressalta-se que estão incluídos no grupo de trabalhadores de obra, todos os níveis hierárquicos 


dos quadros de profissionais das empreiteiras e das empresas de gestão/fiscalização da obra. 


7.1.2.6 -  Metodologia  


Conforme mencionado anteriormente, a implementação das ações propostas neste PAC encontra-


se fundamentada na sequência de etapas a serem cumpridas durante a construção das obras. A 


seguir serão discriminados os principais cuidados ambientais que devem ser tomados durante a 


construção da UHE. A implementação dessas práticas depende do seu cumprimento por parte da 


empreiteira e da fiscalização que será levada a cabo conforme definições do Programa de Gestão 


Ambiental. 


As construtoras e montadoras serão as principais responsáveis pela minimização e mitigação dos 


danos ambientais durante todas as atividades de construção, de forma a preservar, tanto quanto 


possível, as condições naturais da paisagem. As intervenções deverão ser restritas às áreas 


necessárias, e a recuperação deverá ser definida da forma mais aproximada às condições 


originais (considerar os locais passíveis de recomposição, que deverão sofrer processos de 


reconformação dos terrenos, revegetação, implantação dos dispositivos de drenagem e de 


estabilização de solos, dentre outras), que deverá ser executada tão logo estejam concluídas as 


fases da obra da UHE. Para essa finalidade, suas ações deverão basear-se nos procedimentos 


descritos no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 


As montadoras deverão explicitar também, dentre outros, quais os cuidados ambientais que 


deverão ser tomados para evitar derramamentos de combustíveis e lubrificantes e o deságüe de 


águas servidas, incluindo-se aquelas usadas no beneficiamento de agregados e produção de 


concreto, bem como as utilizadas para minimizar a poluição do ar (gases e poeira). 
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7.1.2.6.1 -  Aspectos Ambientais da Construção 


O Quadro 7.1-1 resume alguns dos principais aspectos ambientais da UHE Itaocara e indica as 


principais medidas a serem adotadas em cada caso. 


Quadro 7.1-1 - Aspectos Ambientais da Construção da UHE Itaocara 


Área de Ocorrência Efeitos Ambientais Possíveis  
e Danos Prováveis Medidas a Considerar 


CANTEIRO DE OBRAS 


Erosão dos taludes de escavação (produção de 
sedimentos – poluição das águas)  Drenagem superficial, proteção vegetal  


Disposição de resíduos sólidos (poluição)  Coleta seletiva, disposição em aterros 
sanitários, reciclagem  


Disposição de resíduos perigosos (poluição do 
solo, ar e água)  


Reciclagem, disposição em aterros 
industriais 


Efluentes sanitários (poluição da água)  Tratamento em tanques sépticos / filtros 
anaeróbicos  


Efluentes industriais não perigosos (produção 
de sedimentos – poluição da água) Decantação 


Efluentes líquidos perigosos (poluição do solo 
e água)  


Sistema de separação água / óleo, 
reciclagem 


Depósito de combustíveis e lubrificantes 
(poluição do solo e água)  Sistema de prevenção contra vazamentos  


Produção de ruídos (poluição sonora) Uso de EPIs 


Produção de poeira (poluição do ar)  Aspersão de água 


ESTRADAS DE ACESSO 


Instabilidade de taludes (produção de 
sedimentos – degradação da paisagem, 
assoreamento, escorregamento)  


Bermas, drenagem superficial, proteção 
vegetal 


Produção de poeira (poluição do ar)  Aspersão de água 


Possibilidade de acidentes Sinalização e controle de velocidade 


ÁREAS DE EMPRÉSTIMO 


Escavação (produção de sedimentos) Sistemas de controle de erosão e de 
produção de sedimentos  


Produção de poeira (poluição)  Aspersão de água 


Explosões (poluição sonora risco de 
acidentes, produção de sedimentos) 


Segurança e alerta, drenagem superficial, 
revegetação (conforme Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas) 


BOTA-FORAS Alteração da paisagem risco de erosão 
(produção de sedimentos, processos erosivos)  


Conformação da morfologia do terreno, 
drenagem superficial, proteção vegetal. 


JAZIDAS DE AREIA Dragagem e separação mecânica (produção 
de sedimentos) 


Sistema de controle de erosão e 
contenção de sedimentos  


PEDREIRAS 


Riscos à segurança das comunidades e dos 
trabalhadores 


Uso de alarmes e sirenes nos momentos 
de detonações 


Desmonte (uso de explosivos)  NBR-9061/85 e NR-19 


Produção de ruídos (poluição)  Uso de EPIs 


Produção de poeira (poluição)  Aspersão de água 


Degradação da paisagem (produção de 
sedimentos, processos erosivos)  


Conforme Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas 


ESCAVAÇÕES EM ROCHAS 


Desmonte (uso de explosivos)  NBR-9061/85 e NR-19 


Produção de ruídos (poluição sonora)  Uso de EPIs  


Produção de poeira (poluição do ar)  Aspersão de água  
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Área de Ocorrência Efeitos Ambientais Possíveis  
e Danos Prováveis Medidas a Considerar 


ESCAVAÇÕES EM SOLOS 


Escavação (produção de sedimentos)  Sistemas de controle de erosão e 
produção de sedimentos  


Produção de ruídos (poluição sonora)  Uso de EPIs 


Produção de poeira (poluição do ar)  Aspersão de água 


CENTRAL DE CONCRETO 


Produção de poeira (poluição do ar) Sistemas de manutenção, filtros e 
aspersão de água 


Produção de ruídos (poluição sonora) Uso de EPIs 


Produção de Rejeitos Armazenamento e disposição final em 
aterro sanitário 


Produção de Efluentes Sistema de coleta e separação, com 
tratamento da água 


RESERVATÓRIO 


Supressão de vegetação arbórea em locais 
específicos 


Corte remoção e disposição adequada ou 
reaproveitamento 


Desmonte de benfeitorias Disposição de entulho em aterro sanitário 


Processos erosivos das margens Recomposição da cobertura vegetal nas 
áreas específicas 


População atingida Reassentamento, negociação, indenização 
 


Além disso, o PAC deverá prever as diretrizes e atividades relacionadas às seguintes estruturas e 


atividades da obra: 


 Canteiros de obras e alojamentos 


 Área de empréstimo e bota-fora 


 Cozinhas e refeitórios 


 Acessos e vias de serviço 


 Armazenamento de produtos perigosos 


 Central de britagem e de concretagem 


 Resíduos 


 Uso de explosivos  


 Drenagem 


 Terraplanagem 


 Supressão de vegetação 
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 Emissões atmosféricas 


 Saúde e Segurança nas Obras 


 Plano de Ação de Emergência 


 Código de Conduta 


 Tráfego de Obra 


7.1.2.7 -  Cronograma de Implantação 


O PAC deverá ter início antes das obras e será implantado ao longo das mesmas conforme seu 


cronograma. 


7.1.2.8 -  Instituições Envolvidas 


Além do empreendedor, estarão envolvidas nas atividades descritas no Plano Ambiental para a 


Construção as empresas prestadoras de serviço que serão responsáveis pela realização das obras, 


além da empresa de consultoria que se responsabilizará pela implementação dos programas e da 


gestão ambiental. 


Além desses atores, também terão envolvimento perante essas ações os órgãos públicos 


responsáveis pelo licenciamento do empreendimento (IBAMA, IPHAN, INCRA, FUNAI, etc.) e as 


associações ligadas às comunidades estabelecidas próximas às áreas de obra ou de canteiro. 


7.1.2.9 -  Atendimento a Requisitos Legais 


As atividades de construção da UHE Itaocara deverão atender, dentre outras, as seguintes 


normas: 


 NBR 10.151 - Avaliação de ruídos em áreas habitadas visando o conforto da comunidade 


 NBR 10.152 - Níveis de ruído para conforto acústico 


 NBR 10004:2004 - Classificação de resíduos sólidos 


 NBR 11.174 - Armazenamento de resíduos inertes e não inertes 


 NBR 12.235 - Armazenamento de resíduos sólidos perigosos 
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 ISO R 1996 (1971) e R 1999 (1975) 


 BS 4.141 (1967) 


 NFS 31-010 (1974) 


 Resolução Conama nº 001/90 - Estabelece critérios e padrões para a emissão de ruídos, em 


decorrência de atividades industriais 


 Resolução Conama nº 002/90 - Institui o Programa Nacional de Educação e Controle da 


Poluição Sonora - SILÊNCIO 


 Resolução Conama nº 275/01 - Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de 


resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas 


campanhas informativas para a coleta seletiva. 


 Resolução Conama nº 001-A/96 - Dispõe sobre a elaboração de estudo prévio de impacto 


ambiental e relatório de impacto ambiental 


 Portaria MT nº 291/98 - Aprova a Norma Complementar nº 005/98 que define o conteúdo e 


estabelece regras e procedimentos para elaboração e manutenção do Esquema Operacional 


dos serviços de transporte Rodoviário interestadual e internacional de passageiros 


 Decreto no 96.044/88 - Aprova o Regulamento para o transporte rodoviário de produtos 


perigosos e dá outras providencias 


7.1.2.10 -  Inter-relação com outros Programas 


O PAC será implementado em articulação com o Programa de Gestão Ambiental, Programa de 


Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e Programa de Recuperação de Áreas 


Degradadas. 
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7.1.2.11 -  Subprogramas do PAC 


7.1.2.11.1 -  Subprograma de Supressão da Vegetação e Limpeza do 
Reservatório 


7.1.2.11.1.1 -  Justificativas 


Esse Programa objetiva esclarecer os procedimentos necessários para as atividades de supressão 


de vegetação e limpeza da área do futuro reservatório, apresentando as diferentes etapas 


envolvidas no processo de supressão de vegetação, as medidas necessárias para máxima redução 


de seus impactos negativos na biota e na área do entorno, bem como as medidas que zelem pela 


saúde e segurança dos trabalhadores envolvido no processo.    


Sabe-se que a biomassa existente na área passível de alagamento, além de constituir material de 


elevado valor econômico e energético, não deve ser inundada, visto que poderá induzir a 


deterioração da qualidade da água. A decomposição dessa biomassa desencadeia um processo 


físico-químico-biológico que implica na redução do oxigênio dissolvido, na acidificação da água e 


na produção de gases sulfídricos, causando mortalidade de peixes e odores fétidos. A presença 


de galhos e madeiras no corpo do reservatório poderão também causar prejuízos nos 


equipamentos da hidrelétrica e riscos operacionais. Além disto, se mantida a exposição das 


árvores mortas na superfície do lago, se constituirá um aspecto cênico de degradação (Portaria 


Nº 8 do IBAMA de 17 de fevereiro de 2000).  


7.1.2.11.1.2 -  Objetivos  


São objetivos deste Subprograma: 


 Efetuar a limpeza da área a ser alagada através da supressão da vegetação existente e 


retirada de qualquer material/construção que possa comprometer o enchimento do 


reservatório; 


 Minimizar a supressão de vegetação mediante o estabelecimento de especificações e 


procedimentos ambientais a serem adotados durante as atividades de instalação, e por meio 


da adoção de medidas de controle e monitoramento eficientes; 


 Atender aos critérios de segurança para a realização dos trabalhos de supressão e remoção da 


vegetação; 
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 Manter o corpo do reservatório livre de troncos e galhadas, aumentando assim, a segurança 


operacional do empreendimento e permitindo-se usos alternativos do reservatório, em 


especial a prática de atividades de lazer e recreação; 


 Manter uma boa qualidade da água através da redução de matéria orgânica a ser decomposta; 


 Aproveitar as madeiras com potencial de uso em serraria e como lenha; 


 Favorecer o deslocamento “passivo” e direcionado da fauna terrestre para fora da área de 


inundação, minimizando os impactos sobre a mesma e reduzindo o número de indivíduos a 


serem resgatados no processo de salvamento da fauna durante o enchimento; 


 Melhorar os aspectos cênicos e paisagísticos do reservatório, evitando a permanência de 


árvores mortas na superfície do reservatório. 


7.1.2.11.1.3 -  Metas 


 Mapeamento das áreas destinadas ao desmatamento; 


 Estimativa do volume de madeira a ser suprimido nas áreas destinadas ao reservatório e às 


demais obras; 


 Realização da supressão de vegetação por meio de procedimentos que garantam as boas 


práticas ambientais, de saúde e segurança; 


 Promoção do máximo aproveitamento do material lenhoso cortado, evitando-se tocos de 


árvores com altura do solo superiores a 30 cm; 


 Realização da cubagem da fitomassa suprimida, volumes a serem comercializados e volumes a 


serem descartados; 


 Afugentamento das espécies faunísticas presentes nas áreas de supressão;  


 Manutenção da quantidade de nutrientes provenientes da decomposição de vegetais em níveis 


aceitáveis; 


 Limpeza da área a ser inundada; 
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 Obtenção a certificação legal para o transporte (Documento de Origem Florestal) do volume 


madeireiro suprimido de acordo com o cronograma de atividades do empreendimento. 


7.1.2.11.1.4 -  Indicadores  


 Qualidade da água (Oxigênio dissolvido – OD, Demanda Química de Oxigênio – DQO e Demanda 


Bioquímica de Oxigênio – DBO) 


 Ictiofauna (Manter locais para refúgio e reprodução da ictiofauna) 


 Fauna (Promover o afugentamento planejado da fauna) 


 Área basal a ser suprimida na área do reservatório (deverá estar dentro do intervalo previsto 


pelo inventário florestal, considerando os erros admissíveis) 


 Correlação da área de vegetação efetivamente suprimida com os valores previstos nos 


levantamentos (inventários florestais/madeireiro) 


 Supervisão dos serviços durante todas as etapas 


 Controle rígido do desmatamento (diminuindo ou baixando os valores de volume e áreas 


desmatadas previstas) 


 Execução dos trabalhos dentro dos prazos previstos 


 Uso múltiplo do reservatório 


7.1.2.11.1.5 -  Público-alvo 


Este Programa deverá ser executado por equipes especializadas a serem contratadas direto pelo 


empreendedor ou pela empresa responsável pela obra (construtora) e deve considerar a 


participação de todos os trabalhadores envolvidos nas atividades e, também, daqueles que 


indiretamente poderão vir a ser alvo das demandas ou consequências da implantação do 


empreendimento. 
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7.1.2.11.1.6 -  Metodologia 


7.1.2.11.1.6.1 -  Supressão da Vegetação 


As atividades desse Programa têm início com o planejamento da supressão, a delimitação das 


áreas e a identificação botânica das árvores, com a marcação das árvores com potencial de 


utilização nas obras como elementos estruturais. 


Em seguida tem início o corte da vegetação, que engloba as atividades de avaliação das árvores, 


corte de cipós e o corte e retirada da vegetação efetivamente. Esta última pode ser efetuada de 


maneira manual (facão, foice e machado, no caso de limpeza de cipós e de sub-bosque) ou de 


maneira mecanizada ou semi-mecanizada (motosserras, tratores e caminhões, no caso de 


operações de corte, baldeio e transporte).  


Deverão ser previstas diretrizes e procedimentos para os seguintes métodos de corte: 


 Corte mecanizado 


 Corte semi-mecanizado - uso de motosserra 


 Cortes especiais (queda de árvore e possível redirecionamento uso de equipamentos de tração 


para a derrubada de árvores, ancoragem, árvores com rachaduras ou ocas, árvores com 


inclinação elevada ou DAP de grande dimensão) 


 Operações pós-corte - Técnicas e equipamentos complementares (árvores presas ou 


parcialmente derrubadas) 


Após a supressão da vegetação tem início as atividades de classificação da vegetação, remoção 


do material vegetal (transporte) e armazenamento do material (temporário). Após o 


armazenamento o material suprimido deverá ser quantificado através da cubagem, emissão de 


laudos e registros fotográficos. Em seguida, para seu transporte deve ser emitido o Documento 


de Origem Florestal – DOF. 
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7.1.2.11.1.6.2 -  Limpeza do Reservatório 


Outras atividades devem ser realizadas em conjunto com as atividades de supressão, a saber: 


 Resgate da fauna e da ictiofauna: essas atividades serão detalhadas em programas 


específicos. 


 Demolição de Construções e Cercas: retirada de casas, currais, cercas e outras benfeitorias na 


área destinada ao reservatório e envio dos resíduos para áreas de bota-fora devidamente 


licenciadas. 


 Desinfecção e Limpeza de Fossas, Currais, Pocilgas e Tanques de Criação de Peixe: retirada ou 


aterramento dos resíduos orgânicos e cobertura das áreas com cal virgem. Os poços de peixes 


deverão ter todos seus peixes retirados anteriormente ao enchimento dos reservatórios, para 


se evitar a introdução de espécies exóticas e de organismos patogênicos no futuro 


reservatório. Desta forma, abaixo são apresentadas as atividades que deverão ser realizadas 


para desinfecção de fontes de contaminação. 


 Identificação de poços de peixes e despesca: todos os poços de peixes presentes na área de 


estudo deverão ser levantados e seus peixes retirados (despesca). O destino a ser dado aos 


exemplares será definido caso a caso. Podendo ser distribuídos para o consumo da população, 


transferidos para tanques de fora da área a ser inundada ou serem encaminhados para 


instituição de pesquisa. Em hipótese alguma os peixes deverão ser liberados em corpos d'água 


da região. 


 Retirada ou aterramento de detritos orgânicos: Os resíduos orgânicos deverão ser removidos 


das áreas a serem inundadas. Esses poderão ser utilizados como adubo ou aterrados em locais 


distantes de afloramentos rochosos e aqüíferos.   Nos locais em que as fossas e/ou lixo 


doméstico estiverem a menos de 100 m de corpos hídricos, estes deverão ser retirados dos 


locais e carregados em caçambas apropriadas e para áreas mais distantes, previamente 


aprovadas pelo Gerenciamento Ambiental. Posteriormente, deverá ser realizada a correção do 


pH, através da adição de óxido de cálcio.   


 Correção de pH: Os detritos orgânicos deverão ser neutralizados a partir de adição de óxido 


de cálcio (CaO), comercialmente conhecido como “cal virgem”. Os quantitativos para 


aplicação foram retirados a partir de exemplos apresentados em literatura pertinente. Nos 


casos de fossas, o procedimento habitual é o lançamento de cal virgem na proporção de 
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30kg/m³ de fossa, e posterior aterramento. Para os currais, galinheiros e pocilgas, deverá 


recobrir-se toda a área com cal virgem na proporção de 1kg/m², realizando posteriormente o 


aterramento. Nos casos de retirada desse material orgânico proveniente de currais e 


galinheiros para ser utilizado como adubo, as medidas de aplicação de cal poderão ser 


revistas, porém não excluídas. 


7.1.2.11.1.6.3 -  Recursos Operacionais e Humanos para as Atividades de Desmatamento e 


Limpeza 


Para que a realização dos procedimentos envolvidos na supressão de vegetação sejam conduzidos 


de maneira efetiva e responsável em relação às boas práticas ambientais e de segurança dos 


trabalhadores, faz-se necessário a presença de profissionais devidamente habilitados e treinados 


para as atividades, já que muitos procedimentos apresentam riscos consideráveis de acidentes. 


Além disso, faz-se necessários também equipamentos específicos para as diferentes etapas.  


Assim, posteriormente deverão ser identificados e quantificados os recursos humanos, 


operacionais e materiais para a execução das atividades de supressão da vegetação e limpeza do 


reservatório.   


7.1.2.11.1.6.4 -  Recomendações para o Monitoramento da Supressão  


A supressão de vegetação deve ser acompanhada e fiscalizada por técnicos especializados e com 


experiência na atividade, como engenheiros florestais ou técnicos florestais, para evitar-se a 


retirada desnecessária ou ilegal de vegetação e controlar as atividades das empresas contratadas 


para proceder a supressão (gestão ambiental das obras), no que se refere às técnicas de 


condução dos desmatamentos e limpeza das áreas. 


A empresa responsável pela fiscalização auxiliará o empreendedor na elaboração e emissão dos 


relatórios de acompanhamento para o IBAMA. 


Este acompanhamento do andamento da supressão da vegetação e de seus impactos objetiva: 


detectar riscos, corrigir procedimentos, avaliar as operações, contabilizar e registrar a 


supressão, centralizar e proceder à organização e compilação dos documentos afetos ao 


Programa, inspecionar as operações de campo, ou seja, inter-relacionar as diversas etapas deste 


Programa. Essa atividade deverá ser de responsabilidade do preposto ambiental da Empreiteira, 


fiscalizado pela Supervisão Ambiental. 
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7.1.2.11.1.6.5 -  Orientações Gerais 


 A remoção da vegetação nativa necessária ao empreendimento deverá ser objeto de 


licenciamento pelo IBAMA, por meio do Sistema eletrônico contido no site do IBAMA 


(www.ibama.gov.br), no item serviços on-line, onde o responsável poderá ter conhecimento 


dos procedimentos prévios para emissão da DOF (para os casos de retirada da madeira 


(lenha/toras) da propriedade onde foi suprimida). Nos casos onde o proprietário receber a 


madeira doada, para uso estritamente doméstico, será necessário apenas uma carta de 


doação do Empreendedor ao mesmo, onde o receptor se obriga a manter o referido material 


para uso na sua propriedade.  A atenção deverá ser dada à questão caso o proprietário 


resolva, mais tarde, vender, transportar ou beneficiar a madeira recebida por doação, pois 


nesse caso, a responsabilidade recairá sobre o Empreendedor, devendo o mesmo providenciar 


a obtenção da DOF para o transporte do material. Em alguns casos poderá ser o Estado o 


emitente da DOF. 


 As árvores localizadas fora dos limites da área a ser suprimida não deverão ser em hipótese 


alguma, cortadas com o objetivo de fazer madeira. Toda e qualquer operação de remoção de 


vegetação só poderá ser iniciada mediante autorização expressa da Supervisão Ambiental e 


após comprovadas todas as etapas anteriores. 


 As toras e pranchas de madeiras não poderão ser estocadas em valas de drenagem da obra ou 


dentro de áreas sujeitas à inundação ou rios ou em qualquer APP. No caso de impossibilidade 


de deslocamento para outras áreas, elas deverão ser empilhadas junto ao limite das áreas sob 


intervenção, nas cotas mais elevadas. Deverão, ainda, ser amarradas e ancoradas, com a 


finalidade de evitar seu arraste nas inundações, para posterior retirada, não valendo-se o 


Empreiteiro como finda sua atividade nesse local. 


 As áreas de apoio às obras deverão ser alocadas, de preferência, em locais desprovidos de 


vegetação nativa, sendo elas escolhidas sob a supervisão de um Engenheiro ou técnico da 


área, que farão análises expeditas baseadas em fatores qualitativos da cobertura vegetal 


local. 


 Deverão ser mantidas, também, as características originais de drenagem do solo, seja 


mantendo as condições de alagamento originais, seja propiciando o bom escoamento nas 


áreas originalmente bem-drenadas. 
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 Será obrigatório o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) para todas as atividades 


constantes da obra, incluindo-se este Programa. 


 O pessoal envolvido neste Programa deverá ser informado de que será proibida a retirada de 


material de flora para comercialização e/ou uso próprio, bem como perturbação da fauna por 


ventura surgida na ocasião da supressão. Esta deverá ser informada ao Supervisor Ambiental. 


 Em caráter permanente, deverá ser mantido contato com estações meteorológicas regionais, 


para informar as equipes de corte e as brigadas de incêndio sobre as condições do tempo. 


Neste caso específico, as equipes de campo deverão estar treinadas em combate e prevenção 


de incêndios, principalmente nas épocas de estiagem. É vedado o uso de fogo sob qualquer 


hipótese, bem como o uso de quaisquer produtos químicos.  


7.1.2.11.1.7 -  Cronograma de Implantação 


As atividades de supressão da vegetação e limpeza do reservatório têm início antes das obras 


uma vez que são indispensáveis para a preparação dos terrenos para implantação dos canteiros e 


infraestrutura da barragem. 


Para a supressão da vegetação será necessário o inventário de toda a vegetação a ser suprimida, 


que subsidiará a emissão da Autorização para Supressão da Vegetação.  


7.1.2.11.1.8 -  Instituições Envolvidas 


A implantação desse programa é de total responsabilidade do empreendedor, podendo o mesmo 


contratar empresas especializadas para esta finalidade. 


Serão instituições envolvidas na implementação do Programa de Supressão da Vegetação 


associações que representem os proprietários dos imóveis rurais afetados ou próximos do 


empreendimento, as Secretarias Municipais de Meio Ambiente, o Governo Estadual, as 


Universidades, as Organizações Não-Governamentais e as instituições federais e estaduais de 


pesquisa. 


O empreendedor será o responsável pela implantação do Programa, mas as atividades inerentes à 


execução dos procedimentos deverão estar a cargo das Empreiteiras contratadas especificamente 


para a execução dos serviços. 
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7.1.2.11.1.9 -  Atendimento a Requisitos Legais  


 Constituição da república federativa do Brasil (1988). 


 Lei nº 4.771/65 – institui o Código Florestal. 


 Lei nº 7.754/89 - estabelece medidas para proteção das florestas existentes nas nascentes dos 


rios, e dá outras providências. 


 Resolução Conama nº 002/96 – Compensação Ambiental. 


 Resolução Conama nº 237/97, de 19/12/97 – Licenciamento Ambiental. 


 Resolução Conama nº 303/02, de 20/3/02 – Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de 


Áreas de Preservação Permanente. 


 Resolução Conama nº 369/06, de 28/03/2006 - casos excepcionais, de utilidade pública, 


interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de 


vegetação em APP. 


 Instrução Normativa IBAMA nº 30, de 31/12/2002 – Disciplina o cálculo do volume geométrico 


das árvores em pé, através da equação de volume que especifica, e dá outras providências. 


 Lei nº 9.605, de 12/2/98 – Crimes Ambientais. 


 Portaria IBAMA nº 37-n/92 – Lista oficial de espécies da flora brasileira ameaçada de extinção. 


7.1.2.11.1.10 -  Inter-relação com outros Programas 


O presente Programa tem relação estreita com o Plano Ambiental de Construção - PAC, devido às 


atividades de supressão estar correlacionados com as intervenções, e com o Programa de 


Recuperação de Áreas Degradas – PRAD, devido ao aproveitamento de propágulos e/ou matéria 


orgânica nas áreas que apresentam solo exposto. 
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7.1.2.11.2 -  Subprograma de Formação de Mão de Obra 


7.1.2.11.2.1 -  Justificativas 


Tendo em vista os impactos associado ao fluxo de mão de obra para a realização do 


empreendimento, considera-se que deve ser dada prioridade a contratação de pessoas residentes 


nos municípios e na AID. Para tanto é necessária a implantação de ações para qualificar os 


habitantes para a realização das funções. 


7.1.2.11.2.2 -  Objetivos 


7.1.2.11.2.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo realizar ações para a qualificação de mão de obra local para as 


funções demandas na implantação do empreendimento. 


7.1.2.11.2.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Contratar preferencialmente habitantes do município e da região. 


 Fornecer o treinamento necessário. 


 Se a unidade de treinamento não for levada ao local, cuidar do transporte dos futuros 


trabalhadores. 


 Promover ações de informação sobre saúde, segurança e meio ambiente. 


7.1.2.11.2.3 -  Público-Alvo 


Considera-se como público-alvo deste os habitantes selecionados para compor a mão de obra do 


empreendimento. 
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7.1.2.11.2.4 -  Metodologia 


7.1.2.11.2.4.1 -  Atividades 


Processo de seleção – Deverão ser abertos postos de inscrição para os habitantes dos municípios 


que desejarem trabalhar na obra, para isto pode-se realizar parcerias com os poderes públicos e 


instituições locais. A partir dos perfis necessários para as funções serão selecionados os 


trabalhadores. 


Treinamento – Serão firmados acordos com instituições especializadas para o treinamento de 


trabalhadores. Neste treinamento deveram constar noções de saúde, segurança e meio 


ambiente, estas últimas coerentes com o programa de educação ambiental para trabalhadores. 


Após o treinamento os concluintes do curso receberão os certificados referentes às funções. 


7.1.2.11.2.4.2 -  Acompanhamento e Avaliação 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Número de habitantes selecionados para o treinamento. 


 Número de habitantes certificados. 


7.1.2.11.2.4.3 -  Etapas de Implantação 


Os treinamentos devem estar concluídos, segundo a necessidade das funções para cada fase da obra. 


7.1.2.11.2.5 -  Cronograma de Implantação 


Este Programa deverá ter início com o planejamento das obras e consequente definição da mão 


de obra necessária às mesmas. 


7.1.2.11.2.6 -  Instituições Envolvidas 


Estarão envolvidas nas atividades deste Programa o empreendedor, as empresas prestadoras de 


serviço que serão responsáveis pela realização das obras, além da empresa de consultoria que se 


responsabilizará pela implementação deste Programa. 


Além desses atores, poderão ter envolvimento com o Programa órgãos públicos municipais e 


entidades civis como sindicatos, escolas técnicas, etc. 
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7.1.2.11.2.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Não existem requisitos legais específicos para este programa. 


7.1.2.11.2.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este programa se relaciona com o Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores e o 


Programa Monitoramento e Controle de Endemias. 


7.1.2.11.3 -  Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores 


7.1.2.11.3.1 -  Justificativas  


A realização de um empreendimento como a construção de uma Usina Hidrelétrica leva à 


inserção de novos grupos de trabalhadores na região tanto nas fases de obras quanto de operação 


do empreendimento, trazendo consigo canteiros obras e circulação de veículos e maquinários. 


Tendo em vista que muitos são oriundos de outras localidades, acaba por influenciar e 


reconfiguração ainda mais as relações socioculturais locais já impactadas pelo empreendimento. 


Nesse sentido, a realização de um Programa de Educação Ambiental para Trabalhadores – PEAT 


justifica-se pela importância de se promover a qualificação dos empregados frente às questões 


técnicas e educativas dos aspectos socioambientais da região tendo em vista as peculiaridades do 


próprio universo do trabalho e do empreendimento. 


7.1.2.11.3.2 -  Objetivos 


O objetivo do Programa é realizar ações de educação ambiental para os trabalhadores do 


empreendimento visando promover reflexões a respeito do cotidiano de trabalho e da natureza 


da atividade do empreendimento relacionada com os aspectos sociais, culturais, econômicos e 


ambientais da localidade onde estão inseridos.   


7.1.2.11.3.3 -  Metas 


 Oferecer as oficinas do PEAT a maioria dos trabalhadores envolvidos na obra do 


empreendimento; 


 Oferecer Oficinas de Educação Ambiental para Trabalhadores para o público-alvo; 


 Elaborar Materiais Didáticos de Apoio para as Oficinas. 
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7.1.2.11.3.4 -  Indicadores 


 Quantidade de trabalhadores do empreendimento participantes no Programa de Educação 


Ambiental para Trabalhadores;  


 Quantidade de Oficinas de Educação Ambiental para Trabalhadores oferecidas; 


 Materiais Didáticos de Apoio elaborados como suporte para as Oficinas de Educação Ambiental 


para Trabalhadores. 


7.1.2.11.3.5 -  Público-Alvo  


O conjunto dos trabalhadores dos diversos setores do empreendimento UHE Itaocara.  


7.1.2.11.3.6 -  Metodologia 


A metodologia do Programa deverá ter por base as premissas da publicação do IBAMA “Pensando 


e Praticando a Educação no Processo de Gestão Ambiental”, a qual descreve o método de 


construção de um programa de educação ambiental no licenciamento. 


Essa publicação aponta as questões que devem compor a ação de Capacitação Continuada dos 


Trabalhadores envolvidos com a implantação do empreendimento, destacando-se: 


 Desenvolver capacidades para que os trabalhadores avaliem as implicações dos danos e riscos 


ambientais e tecnológicos na esfera da saúde e segurança do trabalho e consequências para a 


população afetada;  


 Trabalhar situações concretas da realidade do mundo do trabalho, do empreendimento e do 


seu entorno (no meio físico-natural, na saúde e segurança e nos planos socioeconômico e 


cultural); 


 Abordar aspectos éticos de na relação sociedade/natureza (ser humano/natureza e ser 


humano/ser humano), fortalecendo os laços de solidariedade e respeito à diferença, criando 


uma “convivência social positiva”. 


Seguindo essas premissas e tendo por referência a dimensão crítica da educação ambiental, este 


Programa deverá trabalhar metodologias que visem estimular a participação do público-alvo 


enquanto sujeitos da ação pedagógica, evitando o formato tradicional de transmissão de 


informações através de palestras.  
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O PEAT envolverá as seguintes ações: 


7.1.2.11.3.6.1 -  Realização de Oficinas de Educação Ambiental para Trabalhadores 


Oficinas dinâmicas e interativas buscando trabalhar as temáticas ligadas ao universo do trabalho e 


as questões referentes ao meio ambiente local, a organização social e econômica das populações 


residentes, os impactos, riscos e medidas mitigadoras vinculadas à natureza do empreendimento.   


Essas Oficinas deverão ter um caráter contínuo buscando trabalhar os conteúdos a partir de uma 


sequência interligada e propiciando uma formação continuada dos trabalhadores envolvidos. 


7.1.2.11.3.6.2 -  Elaboração de Material Didático de Apoio 


Para subsidiar as temáticas trabalhadas nas Oficinas deve-se elaborar um material didático de 


apoio o qual deverá conter reflexões a respeito da conduta dos trabalhadores no cotidiano de 


trabalho e na relação com a população local. O ideal é que este material seja elaborado 


conjuntamente com os trabalhadores participantes, de forma que estes se identifiquem com as 


proposições existentes em seu interior, propiciando a efetiva apropriação de seu conteúdo.   


7.1.2.11.3.6.3 -  Produtos a Serem Gerados  


 Material didático de apoio; 


 Cartazes de divulgação;  


 Certificados de participação;  


 Relatórios trimestrais; e 


 Relatório Final.  
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7.1.2.11.3.6.4 -  Monitoramento e Avaliação 


Ao longo do Programa deverão ser realizadas metodologias de monitoramento e avaliação das 


ações desenvolvidas, buscando identificar acertos e equívocos metodológicos, possibilitando 


adequações dos rumos do Programa. Recomenda-se a elaboração de instrumentos participativos 


de avaliação de forma a envolver o público-alvo nesta ação.  


Outra forma de monitoramento e avaliação será a elaboração de relatórios periódicos produzidos 


ao longo do Programa contendo a descrição, avaliação e registro fotográfico das ações 


desenvolvidas, e do relatório final contendo a descrição e avaliação consolidada das ações 


desenvolvidas ao longo de todo Programa.  


7.1.2.11.3.7 -  Cronograma de Implantação 


As ações do Programa de Educação Ambiental para Trabalhadores deverão ocorrer durante a fase 


de instalação do empreendimento devendo se iniciar antes das obras assim que os trabalhadores 


forma mobilizados. 


7.1.2.11.3.8 -  Instituições Envolvidas 


Para a realização do PEAT precisará apenas do envolvimento de todas as empresas e empreiteiras 


responsáveis pela fase de obras implementação. 


7.1.2.11.3.9 -  Atendimento a Requisitos Legais  


Este Programa segue as diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9795/99), e 


do Decreto nº 4.281/02 que o regulamenta.  


O PEAT também segue as orientações do IBAMA na publicação “Pensando e Praticando a 


Educação Ambiental na Gestão do Meio Ambiente”.  


7.1.2.11.3.10 -  Inter-relação com outros Programas 


O desenvolvimento das ações do Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores, 


inclusive no que tange à divulgação das ações desenvolvidas e a mobilização do público 


participante possui interface direta com o Programa de Educação Ambiental e com o Programa de 


Comunicação Social.  


Tendo em vista a natureza do Programa este deverá ter interfaces com as demais ações e 


programas realizados nas fases de instalação e operação do empreendimento. 
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7.1.2.11.4 -  Subprograma de Prevenção de Acidentes com a Fauna 


7.1.2.11.4.1 -  Justificativas 


O Subprograma de Prevenção de Acidentes com a Fauna visa definir diretrizes ambientais a 


serem seguidas pelas empresas de construção e montagem que serão responsáveis pela 


implantação da UHE Itaocara, no que diz respeito à harmonização das atividades de implantação 


do empreendimento com a fauna silvestre da região. 


O local onde está prevista a construção da infraestrutura necessária para a implantação UHE 


Itaocara (canteiro de obras, alojamento, acessos, etc.) é uma área já bastante alterada, com a 


presença de construções, plantações e criações de animais domésticos, com poucos fragmentos 


florestais. Apesar disso, ainda há a probabilidade que ocorram encontros com a fauna local, 


havendo necessidade de treinamento dos trabalhadores da obra sobre como agir nesses casos, 


com o intuito de minimizar os possíveis danos causados por esses encontros, tanto para a fauna, 


quanto para os trabalhadores. 


7.1.2.11.4.2 -  Objetivos 


 Evitar atropelamentos de indivíduos da fauna na área de influência da implantação do 


empreendimento; 


 Remover todos os animais que, porventura, invadam as frentes de obra ou canteiros; 


 Informar aos funcionários das empresas construtoras sobre as melhores estratégias de 


minimização de acidentes com a fauna durante a construção do empreendimento; 


 Registrar a ocorrência de eventos de acidentes com exemplares da fauna decorrentes da 


implantação do empreendimento; 


 Avaliar as principais formas de acidentes com a fauna que ocorrem no empreendimento em 


questão; 


 Propor medidas mitigadoras e alterações do processo construtivo, ou de etapas de 


manutenção, visando à não-interferência e/ou à redução de eventuais acidentes com a fauna. 
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7.1.2.11.4.3 -  Público-alvo 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 O contingente de engenheiros, técnicos e trabalhadores envolvidos com a construção, 


montagem e operação do empreendimento; 


 As empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos Programas 


Ambientais; 


 A população moradora da área de influência do empreendimento; 


 A comunidade científica. 


7.1.2.11.4.4 -  Metodologia 


O Programa de Prevenção de Acidentes com a Fauna apresenta orientações específicas aos 


trabalhadores quanto aos cuidados com áreas frequentemente associadas à ocorrência de 


acidentes com a fauna, orientações quanto aos procedimentos de trânsito de veículos e de 


acidentes provenientes ao encontro direto com animais (geralmente peçonhentos). 


É importante destacar que todas as medidas e cuidados que os trabalhadores deverão ter, de 


forma a evitar acidentes com a fauna, estarão inseridos nas atividades de treinamento dos 


trabalhadores, a serem ministrados durante o período de realização das obras de implantação do 


Empreendimento. 


7.1.2.11.4.4.1 -  Atropelamento de Animais Silvestres 


O atropelamento de animais é um impacto que deve ser considerado, principalmente em 


estradas com grande fluxo de automóveis e que cruzam áreas com fauna. Muitas espécies cruzam 


as estradas em seus deslocamentos diários, estando sujeitas a serem mortas por veículos 


motorizados. 


Para a UHE Itaocara serão adotadas medidas para prevenção de atropelamentos de animais 


silvestres, principalmente, durante a implantação do empreendimento, quando o fluxo nas 


estradas será aumentado pelo tráfego decorrente dos veículos das obras. 
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Será feita a instalação de placas de advertência e redutores de velocidade nos locais de maior 


movimentação de veículos e nas áreas de maior sensibilidade ambiental, como, por exemplo, 


trechos dos acessos que atravessam ou sejam próximos de fragmentos florestais e cursos d’água. 


Essa sinalização será direcionada tanto aos trabalhadores envolvidos nas obras de construção 


quanto aos utilitários das vias de circulação e, apesar de ser implantada durante as obras, deverá 


ser mantida após o seu término e incorporada à sinalização normal das estradas. 


As placas conterão dizeres como os apresentados a seguir: 


 “Respeite o limite de velocidade”; 


  “Evite trafegar nos horários de crepúsculo, quando os animais são mais ativos”; 


 “Diminua a velocidade ao trafegar nas proximidades de cursos d’água”; 


 “Diminua a velocidade – Área de travessia de fauna”; 


 “Diminua a velocidade – Animais na pista”. 


Serão realizados ainda, treinamentos com os motoristas e trabalhadores das empresas de 


construção com o objetivo de informar os cuidados a serem tomados para evitar o atropelamento 


da fauna. 


De forma a avaliar a eficiência das medidas mitigadoras tomadas e identificar áreas que 


mereçam atenção especial com relação à implantação de placas e redutores de velocidade, 


todos os eventos de acidentes deverão ser registrados pela equipe de construção e repassados, 


periodicamente, à equipe do Programa de Prevenção de Acidentes com a Fauna. 


7.1.2.11.4.4.2 -  Acidentes com Animais Peçonhentos 


A supressão da vegetação, necessária para a implantação do canteiro de obras e da abertura de 


acessos para a construção da UHE Itaocara, e o aumento na circulação de pessoas na área com o 


início das obras, faz com que haja um aumento potencial dos acidentes com animais peçonhentos. 


Os principais grupos que podem causar acidentes são os artrópodes (aranhas, lacraias e 


escorpiões) e as serpentes peçonhentas. 
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As serpentes peçonhentas no Brasil estão agrupadas em 4 gêneros: Bothrops, Crotalus, Lachesis e 


Micrurus (Instituto Vital Brasil, 2005a). No Levantamento de fauna realizado na Área de 


Influência da UHE Itaocara para a elaboração do EIA, foram identificadas apenas duas espécies 


de serpentes peçonhentas, a cobra-coral (Micrurus coralinus) e a jararaca (Bothrops jararaca).  


A coral vive sob o solo, sob o folhiço, em troncos em decomposição, entre raízes e pedras. Não é 


agressiva, não dá bote e oferece perigo somente quando manuseada. A jararaca é a serpente 


peçonhenta mais comum e responsável pela maioria dos acidentes ofídicos no Sul e no Sudeste do 


Brasil. Apresenta grande versatilidade às mudanças ambientais, sendo comum também ao longo 


do cinturão verde (produção de hortaliças, leguminosas, frutas ao redor das cidades) e outras 


áreas de ocupação humana (Instituto Butantan, 2007a). 


Os artrópodes (aranhas, lacraias e escorpiões) possuem hábitos noturnos e alojam-se sob pedras, 


cascas de árvores, folhas no solo e troncos em decomposição, ou constroem um sistema de 


galerias, contendo uma câmara onde o animal se esconde. Apresentam também hábitos 


peridomiciliares e domiciliares, sendo encontradas em: hortas, canteiros de jardins, vasos, 


xaxins, entulhos, sob tijolos ou qualquer compartimento da moradia onde coexistam ausência de 


luz solar e presença de umidade (Instituto Butantan, 2007b & Instituto Vital Brasil, 2005c). 


No Brasil, são conhecidas 100 espécies de escorpiões, sendo apenas quatro consideradas 


perigosas e destas, duas tem sua distribuição potencial para a Área de Influência da UHE 


Itaocara, o escorpião-amarelo (Tityus serrulatus), considerada a espécie mais perigosa da 


América do Sul e o escorpião-preto Tityus bahiensis. Na região sudeste, a sazonalidade dos 


acidentes com esses animais é semelhante à dos acidentes ofídicos, ocorrendo a maioria dos 


casos nos meses quentes e chuvosos, devendo então haver um cuidado especial nesse período 


(Instituto Butantan, 2007c; Instituto Vital Brasil, 2005). 


As espécies de aranhas que costumam causar acidentes com envenenamento humano no Brasil 


pertencem aos gêneros Phoneutria, Loxosceles e Latrodectus. As espécies desses gêneros que 


têm sua distribuição englobando a área da UHE Itaocara são: as aranhas-marrom Loxosceles 


intermedia, Loxosceles adelaida e Loxosceles laeta, a aranha armadeira Phoneutria nigriventer, 


e as viúvas-negras Latrodectus geometricu e Latrodectus curacaviensis.  


As lacraias não são consideradas animais de importância médica, pois os acidentes com esses 


animais não são sérios. Embora existam muitas lendas a respeito delas, o veneno das lacraias é 


muito pouco tóxico para o homem, não havendo, no Brasil, relatos comprovados de morte nem 
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de envenenamentos graves em acidentes com lacraias (Instituto Butantan, 2007c).  Apesar disso, 


a picada do animal causa dor forte e inchaço no local da picada, sendo que em acidentes com 


lacraias grandes também podem ocorrer febre, calafrios, tremores e suores, além de uma 


pequena ferida (Instituto Vital Brasil, 2005d). 


7.1.2.11.4.4.3 -  Orientações 


Os funcionários serão orientados sobre como evitar e o que fazer no caso de acidentes com 


animais peçonhentos. As principais medidas de prevenção de acidentes com estes animais são 


(Instituto Butantan, 2007c; Instituto Vital Brasil, 2005b): 


 Manter as áreas limpas, evitando o acúmulo de entulhos, folhas secas e madeiras, que criam 


micro-ambientes ideais para a proliferação e abrigo desses animais; 


 Vistoriar roupas e calçados antes de vesti-los; 


 Utilizar luvas, botas de cano alto ou perneiras no manuseio de entulho em geral e ao mexer 


em buracos; 


 Vedar frestas e buracos em paredes, assoalho e soleiras das portas e colocar telas nas janelas; 


 Usar telas em ralos, pias e tanques; 


 Afastar as camas das paredes e evitar o contado de roupas de cama e mosquiteiro no chão; 


 Acondicionar o lixo doméstico em sacos plásticos ou em recipientes que possam ser mantidos 


fechados, evitando assim a proliferação de baratas e ratos, que podem atrair escorpiões e 


cobras, por serem seus predadores; 


Cuidados a serem tomados no caso de acidentes: 


 Não realizar procedimentos de uso caseiro como: torquinetes (garrotes), incisões, sucção, 


nem passar substâncias (folhas, pó de café, couro da cobra, etc.) no local da picada. 


 Lavar o local com água e sabão; 


 Levar o acidentado imediatamente para o centro de saúde mais próximo; 


 Manter o acidentado em repouso. 
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7.1.2.11.4.5 -  Cronograma de Implantação 


Este Programa deverá seguir junto ao PEAT e, portanto suas atividades deverão ocorrer durante a 


fase de instalação do empreendimento devendo se iniciar antes das obras assim que os 


trabalhadores forma mobilizados. 


7.1.2.11.4.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do Empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 


7.1.2.11.4.7 -  Inter-relação com outros Programas 


O Subprograma de Prevenção de Acidentes com a Fauna articula-se com o Programa de Gestão 


Ambiental, com o Programa Ambiental para Construção, com o Programa de Comunicação Social, 


com o Programa de Educação Ambiental, com o Subprograma de Supressão da Vegetação e 


Limpeza do Reservatório, com o Programa de Resgate da Fauna e com o Programa de 


Monitoramento da Fauna. 


7.1.3 -  Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 


7.1.3.1 -  Justificativas 


As obras de implantação da UHE Itaocara concentrar-se-ão prioritariamente nas margens do rio 


Paraíba do Sul, onde deverão se localizar o canteiro de obra e alojamentos para trabalhadores 


provenientes de outras localidades. Dessa forma, grandes intervenções no meio físico ocorrerão 


para implantação da barragem e obras associadas, bem como nas áreas de empréstimo e bota-fora. 


Tais intervenções devem ser acompanhadas de ações que promovam a recuperação final das 


áreas de obra. 


Assim, em virtude das alterações a serem causadas pelas obras nos aspectos dos meios físico e 


biótico, devem ser efetivadas medidas preventivas e corretivas para a recuperação das áreas 


degradadas em todos os locais diretamente atingidos pelas obras, como áreas de empréstimo e 


bota-fora, jazidas, canteiros de obras e margens de rios. 
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A recomposição da cobertura vegetal é importante componente deste programa, pois propicia a 


proteção superficial de áreas degradadas e das margens de cursos d’água atingidos, auxiliando na 


prevenção de erosão e instabilidades; melhora a disponibilidade de alimentos para a ictiofauna e 


de habitats para fauna terrestre, propiciando a implantação de contínuos entre remanescentes; 


e, ainda, contribui para melhoria da funcionalidade ambiental da paisagem. 


7.1.3.2 -  Objetivos 


7.1.3.2.1 -  Objetivo Geral 


O objetivo geral deste Programa é definir as diretrizes e medidas para manejo adequado de 


escavação em pedreiras, jazidas e áreas de empréstimo, bem como na utilização de canteiros de 


obras e áreas de bota-fora.  


Além disso, também se espera que seja estabelecido plano para restaurar áreas alteradas/perturbadas, 


após a sua utilização, visando a readequação dos usos e/ou a revegetação. 


7.1.3.2.2 -  Objetivos Específicos 


 Restabelecer a relação solo/água/planta nas áreas atingidas pelo empreendimento e 


recompor o equilíbrio em zonas porventura desestabilizadas; 


 Controlar os processos erosivos e minimizar o possível carreamento de sedimentos e a 


degradação ambiental; 


 Contribuir para a reconstituição da vegetação em suas condições originais, nas áreas 


impactadas pelas obras; 


 Recompor a paisagem tanto quanto possível; 


 Recuperar a estabilidade dos terrenos frente aos processos da dinâmica superficial; 


 Monitorar as áreas recuperadas visando à manutenção das ações implementadas. 


7.1.3.3 -  Indicadores 


Para monitorar a eficácia do PRAD aqui descrito, serão aplicados os seguintes indicadores: 


 Índice (percentual) de pega das mudas plantadas; 
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 Número de ocorrências de processos erosivos nas áreas em recuperação; 


 Satisfação da população; 


 Quantidade de sedimento acumulada nos corpos hídricos. 


7.1.3.4 -  Público-alvo 


Define-se como o público-alvo deste programa todos os envolvidos nas operações de 


terraplenagem ou que envolvam a movimentação, ou a alteração do uso do solo ao longo da 


execução do empreendimento, em um primeiro momento. 


Posteriormente estarão envolvidos todos os habitantes da população da Área Diretamente 


Afetada e da Área de Influência do Empreendimento, já que as condições ambientais decorrentes 


da implantação deste deverão ser restituídas o mais semelhante o quanto possível das condições 


originais. 


7.1.3.5 -  Metodologia 


O processo de recuperação das áreas da obra compreende, basicamente, as seguintes etapas: 


Planejamento, Desativação de áreas de canteiros e alojamentos, Reconformação do terreno e 


Recomposição vegetal, conforme descrito nos sub-itens a seguir. 


7.1.3.5.1 -  Planejamento 


Os serviços de terraplanagem para instalação e exploração de jazidas de areia, áreas de 


empréstimo, bota-foras e estoque de material construtivo, canteiros, etc., deverão ser 


adequadamente planejados, de modo não só a evitar a ocorrência de processos erosivos durante 


sua utilização, como permitir sua posterior recuperação. Deverão ser previstas medidas em 


complementação ao PAC para prevenção desses processos. 


Também será necessário identificar as áreas já degradadas antes do início das obras e os estágios de 


degradação/tendências em que se encontram. Assim, em caso de intervenções em áreas previamente 


utilizadas será possível reconformar o terreno para que adquira as suas funções prévias. 
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7.1.3.5.2 -  Desativação de Áreas de Canteiros e Alojamentos 


Na limpeza das áreas de trabalho serão removidos todos os resíduos e entulhos de obra 


(concreto, ferramentas, madeiras, sacos e embalagens, etc.), bem como restos de estruturas e 


de instalações temporárias, estoques de material excedente ou inútil etc. Para isso, serão 


adotadas as seguintes práticas: 


Quando da desativação do canteiro, a área deverá ser devidamente recuperada, com a remoção 


de pisos, áreas concretadas, entulhos em geral, regularização da topografia, drenagem 


superficial e cobertura vegetal. 


7.1.3.5.3 -  Reconformação do Terreno 


Os terrenos degradados pelas áreas de obras devem ser redimensionados de modo que retornem 


a conformações próximas ao seu estado original, ou, quando isso não for possível, de modo que 


se mantenham estáveis. Assim, o reafeiçoamento do terreno envolve: retaludamento; 


reordenamento das linhas de drenagem e o lançamento de solo orgânico. Para isso, devem ser 


tomadas as seguintes ações: 


 Realização de levantamento topográfico; 


 Reconformação da área; 


 Amenização dos taludes e reafeiçoamento do terreno; 


 Instalação de sistema de drenagem que garanta o escoamento das águas pluviais. 


7.1.3.5.4 -  Recomposição Vegetal 


A recomposição vegetal dos terrenos reafeiçoados terá como objetivos: a proteção do solo contra 


o desenvolvimento de processos erosivos, a formação de situações de relevante interesse 


paisagístico, em locais pré-determinados e, sempre que possível, a recomposição de espécies 


vegetais originais em locais pré-determinados. 


A recomposição deverá ser feita através do plantio de mudas com prévia determinação das 


espécies a serem aplicadas na revegetação das áreas afetadas. 


Algumas medidas específicas também devem ser adotadas nos procedimentos de recomposição e 


revegetação durante a recuperação das áreas degradadas pelas atividades de obras: 
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 Devolução do Solo Vegetal 


 Descompactação do Solo 


 Conservação de Solo 


 Escolha das Espécies 


 Correção de Solo 


 Adubação 


 Calagem 


 Plantio 


 Distribuição e Densidade de Mudas no Campo 


 Abertura e Adubação de Covas 


 Manutenção e Monitoramento da Revegetação 


 Tratos Culturais 


 Adubação de Cobertura 


7.1.3.6 -  Cronograma de Implantação 


As atividades previstas no PRAD iniciam-se com a abertura e uso das jazidas e áreas de 


estocagem de materiais e a mobilização para as obras. As etapas seguintes de limpeza, 


revegetação e acompanhamento ocorrerão à medida que aconteça a desmobilização das áreas e 


em função da época adequada para plantio. 


A produção de mudas no viveiro ocorrerá em função da demanda prevista para cada uma das 


áreas, conforme a metodologia descrita nos itens anteriores. 
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7.1.3.7 -  Instituições Envolvidas 


Além do empreendedor, estarão envolvidas nas atividades descritas neste programa as empresas 


prestadoras de serviço que serão responsáveis pela realização das obras, além da empresa de 


consultoria que se responsabilizará pela implementação dos programas e da gestão ambiental. 


Além desses atores, também terão envolvimento perante essas ações os órgãos públicos 


responsáveis pelo licenciamento do empreendimento (IBAMA, IPHAN, INCRA, FUNAI, etc.) e as 


associações ligadas às comunidades estabelecidas próximas às áreas de obra ou de canteiro. 


7.1.3.8 -  Requisitos Legais 


A Recuperação de Áreas Degradadas atenderá às normas técnicas específicas e aos requisitos 


legais pertinentes, compreendendo as Legislações Federal e Estadual. 


Todos os métodos de trabalho e processos que serão adotados respeitarão os artigos 


concernentes e aplicáveis contidos na Lei nº 4771/65. 


A Legislação Federal, além do Código Florestal à qual o Programa atenderá, está resumida a 


seguir: 


 Resolução Conama nº 237, de 19/12/97 - Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental. 


 Lei nº 9.985, de 18/7/00, art. 36 e parágrafos - Institui a Compensação Ambiental. 


 Lei nº 9.433, de 8/1/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. 


 Decreto 4.613, de 11/3/03 - Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, e dá 


outras providências. 


 Lei nº 9.605, de 12/2/98 - Lei de Crimes Ambientais. 


Além do que estabelece a Legislação citada anteriormente, serão seguidas as determinações das 


principais Normas Técnicas pertinentes, que estão sumarizadas a seguir: 


 Norma Brasileira NBR 8044 (1983) - Dispõe sobre os Projetos Geotécnicos 


 Norma Brasileira NBR 10.703 TB 350 (1989) - Trata da Degradação do Solo 


 Norma Brasileira NBR 11682 (1991) – ABNT - Trata da Estabilidade dos Taludes 
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 Norma Brasileira NBR 6484 (2001) – ABNT - Trata da Execução de Sondagens Simples de 


Reconhecimento de Solos. 


7.1.3.9 -  Inter-relação com outros Programas 


O presente programa tem relação estreita com o Plano Ambiental para Construção – PAC, devido 


às atividades de recuperação estarem correlacionados com as intervenções. 


O Programa de Comunicação Social se faz importante devido a auto-perpetuação dos 


ecossistemas em fase de recuperação. E principalmente ao atendimento aos anseios da 


comunidade local, como exemplo, espécies de importância econômica e alimentícia. 


7.1.4 -  Programa de Resgate da Fauna Terrestre 


7.1.4.1 -  Justificativas 


As operações de resgate de fauna tornaram-se frequentes na implantação de empreendimentos 


hidrelétricos como forma de minimizar os impactos causados pela supressão da vegetação e pelo 


enchimento do reservatório. Como regra geral, os programas de resgate da fauna priorizam 


espécies que apresentam dificuldades de deslocamento, devido às características biológicas ou 


pela ocorrência de injúrias, além de indivíduos isolados em ilhas. Os animais mais comumente 


resgatados são cobras, aranhas, pequenos mamíferos arborícolas, primatas e edentatas 


(principalmente tatus e espécies arborícolas).  


7.1.4.2 -  Objetivos 


 Identificar as Áreas de Soltura para encaminhamento de exemplares da fauna resgatados 


durante a implantação do empreendimento; 


 Acompanhar a supressão de vegetação para instalação do canteiro de obras e na área do 


reservatório; 


 Acompanhar a fase de enchimento do reservatório; 


 Verificar a ocorrência de impactos sobre a fauna, incluindo as possíveis alterações 


comportamentais e eventuais riscos aos exemplares ameaçados em período reprodutivo; 


 Propor medidas mitigatórias e alterações do processo construtivo, ou de etapas de manutenção, 


visando à não-interferência e/ou à minimização de eventuais impactos sobre a fauna. 
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7.1.4.3 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Engenheiros, técnicos e trabalhadores envolvidos com a construção, montagem e operação do 


empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos Programas 


Ambientais; 


 Comunidade científica. 


7.1.4.4 -  Metodologia 


O Projeto de Resgate da Fauna da UHE Itaocara será realizado em três fases, descritas a seguir:  


 Fase Preliminar: período de identificação das áreas de soltura, solicitação de autorização 


para resgate e captura de animais, realização de contato com possíveis instituições para 


destinação de animais (zoológicos, museus, serpentários, etc.), treinamento da equipe 


técnica do resgate, implantação do Centro de Triagem (CT) e elaboração de protocolos de 


atividades; 


 Fase de Supressão da Vegetação: período de realização das atividades de supressão vegetal 


na área das obras e na área do futuro reservatório. 


 Fase de Enchimento: período de realização do enchimento do reservatório. 


Para a realização do Programa de Resgate da Fauna, a premissa básica adotada será a de se 


evitar ao máximo qualquer contato com os animais, sendo que ações de resgate apenas deverão 


ser realizadas quando for confirmada a impossibilidade de determinado animal se locomover ou 


se dispersar por seus próprios meios. Essa premissa será adotada devido a muitos animais 


entrarem em estresse e sofrerem frente às ações de captura, transporte, manutenção no Centro 


de Triagem (CT) e aos próprios procedimentos de soltura. 


A seguir será apresentada a metodologia a ser adotada para cada uma das fases descritas acima. 
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7.1.4.4.1 -  Fase Preliminar 


Durante essa fase as áreas de soltura serão selecionadas com base em mapas, imagens de 


satélite, análise dos dados prévios referentes à vegetação e fauna na área do entorno do 


empreendimento e visita de campo. Serão buscadas áreas com características estruturais o mais 


próximo possível dos ambientes onde a vegetação será suprimida e que não sejam atingidas pelas 


etapas seguintes de supressão de vegetação e enchimento do reservatório. As áreas de soltura 


não poderão ser as mesmas usadas no Programa de Monitoramento da Fauna. 


Considerando-se a localização onde será implantada a UHE Itaocara, serão contatadas 


instituições (zoológicos, serpentários e criadores) situadas nos Estados do Rio de Janeiro e Minas 


Gerais, que trabalhem com as espécies que ocorrem na área e que possam vir a ser resgatadas. 


Deverá ser realizada, junto ao IBAMA, a solicitação de Autorização para o resgate da Fauna 


durante a supressão de vegetação (áreas de obra e limpeza do reservatório) e enchimento do 


reservatório. 


A Equipe de Resgate de fauna durante a Fase de Desmatamento será coordenada por um 


Especialista em Fauna (Consultor Sênior) que será responsável pelo treinamento e coordenação, 


e oferecerá as informações necessárias sobre procedimentos a serem adotados no caso de 


encontro com animais.  


Os trabalhos efetivos de acompanhamento do desmatamento serão realizados pelas equipes de 


campo, compostas por um profissional (Biólogo ou estagiário) e um assistente. Em cada frente de 


supressão deverá estar presente uma equipe de campo. A equipe deverá contar ainda com um 


especialista em cada grupo faunístico (mastofauna, herpetofauna, avifauna e invertebrados), 


responsáveis pela identificação dos exemplares resgatados e por um veterinário. 


O Centro de Triagem destina-se ao desenvolvimento de atividades pós-resgate, sendo o local 


para onde serão destinados, primeiramente, todos os animais resgatados. Neste local os animais 


serão identificados, catalogados, registrados e medidos, recebendo assistência médico-


veterinária (se necessário) e alimentação adequada. O mais breve possível os animais serão 


encaminhados para seu destino final (soltura ou encaminhamento a instituições). 


A área de implantação do Centro de Triagem da UHE Itaocara será escolhida tomando-se como 


base a proximidade do reservatório, a presença de vigia, água, esgotamento sanitário e energia 


elétrica, além de uma distância considerável da área de obras e de passagem de pessoas. O CT 
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deverá conter todas as condições necessárias ao manejo e manutenção por curto prazo dos animais 


e para permitir a operacionalidade e conforto para o pessoal técnico envolvido nestas atividades. 


A parte interna do Centro de Triagem deverá contar com sala para manutenção do material 


utilizado no resgate, sala para guarda de animais de pequeno porte e animais peçonhentos, 


cozinha para preparação dos alimentos, sala para preparação do material a se encaminhado para 


instituições científicas, laboratório e veterinária. Em uma área externa do CT deverá haver área 


para limpeza dos animais, e área de recintos para manutenção de animais de maior porte. Nessa 


área deverão ser instalados os recintos, considerando-se a possibilidade de manutenção dos 


diferentes tipos de animais presentes na região e com maior potencialidade de serem resgatados, 


levando-se em conta, entretanto, que os animais deverão permanecer neste local o menor 


período de tempo possível. 


7.1.4.4.2 -  Fase de Desmatamento 


As atividades de Resgate da Fauna durante a fase de desmatamento ocorrerão durante todo o 


período de supressão de vegetação, em duas etapas: 


 Etapa 1 – Resgate da fauna durante as atividades de supressão de vegetação nas áreas de 


obra. 


 Etapa 2 – Resgate da fauna durante as atividades de supressão de vegetação na área do futuro 


reservatório da UHE Itaocara. 


Preliminarmente ao início da supressão de vegetação, as áreas a serem suprimidas serão visitadas 


para reconhecimento, será feita a identificação de locais que apresentam maior probabilidade 


potencial de necessidade de resgate da fauna, além da presença de ninhos e espécies 


arborícolas, que poderão sofrer maiores problemas durante a supressão. 


As equipes de campo acompanharão as frentes de supressão de vegetação, munidas de todo o 


material necessário à eventual captura de animais. Como já salientado, será seguida a premissa 


de que resgates de animais apenas deverão ser feitos em último caso, quando comprovada a 


impossibilidade do animal se deslocar por seus próprios meios.  


No caso de visualização de algum animal, esforços deverão ser feitos de modo a possibilitar que 


ele se disperse para outro local (esta avaliação deverá ser feita caso a caso e ficará sob 


responsabilidade do técnico que estará acompanhando as atividades). 
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Quando necessário, o animal será encaminhado para o Centro de Triagem, onde deverá ser 


acondicionado, alimentado e, no prazo mais curto possível, será dada destinação final ao mesmo 


(realocação, encaminhamento para instituições, etc.). Sempre que houver resgate de um animal, 


será preenchida uma ficha, contendo o local de resgate (com coordenadas geográficas), a hora 


do resgate, espécie resgatada, informações sobre a situação do animal e destinação. 


7.1.4.4.3 -  Fase de Enchimento 


O acompanhamento do enchimento do reservatório, assim como a definição da rotina diária de 


trabalho, deverá ser prevista na fase de planejamento (estabelecimento da logística da 


operação).  


A operação de resgate será realizada por barcos, cada um contendo um barqueiro e dois 


assistentes. Para a operação de resgate será definido um local apropriado para estabelecimento 


de um atracadouro (porto). Este local será o mais próximo possível do centro de triagem, como 


forma de se evitar que os equipamentos, pessoas e, principalmente, os animais tenham que ser 


transportados por um longo trajeto. 


Os animais resgatados serão encaminhados para as áreas de soltura, instituições mantenedoras 


ou museus, de acordo com as definições realizadas previamente durante a fase de planejamento. 


7.1.4.5 -  Cronograma de Implantação 


O resgate da fauna terrestre deve anteceder as atividades de supressão da vegetação e 


enchimento do reservatório e, portanto, devem ter início antes das obras. 


Para as atividades de resgate da fauna é preciso a elaboração do Plano de Trabalho que 


subsidiará a emissão da Licença de Fauna. 


7.1.4.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do Empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 
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7.1.4.7 -  Requisitos Legais 


Devem ser observadas as normas ambientais em vigor, especificamente a Instrução Normativa 


IBAMA nº 146/06. 


7.1.4.8 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Resgate da Fauna articula-se com o Programa de Gestão Ambiental, com o 


Programa Ambiental para Construção, com o Subprograma de Supressão da Vegetação e Limpeza 


do Reservatório, com o Programa de Monitoramento da Fauna, com o Programa de 


Monitoramento do Jacaré-de-papo-amarelo, com o Programa de Monitoramento de Lontras e com 


o Programa de Monitoramento do Cágado de Hogei, com o Programa de Comunicação Social e 


com o Programa de Educação Ambiental. 


7.1.5 -  Programa de Resgate da Ictiofauna 


7.1.5.1 -  Justificativas 


Durante a implantação de hidrelétricas, duas ações apresentam um grande potencial para 


aprisionamento de peixes, através da modificação repentina do fluxo natural da água em uma 


extensão variável do rio. São elas o desvio do rio para a construção da barragem e o fechamento 


das comportas para enchimento do reservatório. Estes eventos podem resultar em mortandades 


de peixes dentro do trecho afetado, sendo necessária a implementação de ações de salvamento e 


resgate. 


Durante as operações de montagem de ensecadeiras para o desvio do rio e o enchimento de 


reservatórios, o nível da água em um determinado trecho do rio diminui sensivelmente, podendo 


causar empoçamento e aprisionamento de exemplares da ictiofauna. Estas condições são 


adversas para os peixes, necessitando de intervenções para que não ocorram mortandades. 


7.1.5.2 -  Objetivos 


 Acompanhamento do processo de montagem das ensecadeiras para desvio do rio durante a 


construção da barragem 


 Acompanhamento do enchimento dos reservatórios; 
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 Avaliação das condições dos trechos comprometidos e realização das ações de resgate da 


ictiofauna nas áreas necessárias; 


 Identificação e soltura das espécies resgatadas. 


7.1.5.3 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos Programas 


Ambientais; 


 População moradora da área de influência do empreendimento; 


 Comunidade científica. 


7.1.5.4 -  Metodologia 


O resgate da ictiofauna durante o desvio do rio e o enchimento dos reservatórios será realizado 


através da identificação das áreas alvo do resgate, compostas especialmente por áreas de 


empoçamento de água devido a diminuição do nível da água. Nessas áreas será realizada a 


captura dos ememplares com o uso de redes, tarrafas e puçás. Os exemplares capturados vivos 


serão liberados diretamente na calha, quando o rio mantém um volume de água satisfatório. 


Amostras dos exemplares mortos serão depositados em instituição cientifica previamente 


definida. Durante o desvio do rio, as ações são efetuadas em todo o trecho a ser ensecado. 


Durante o fechamento das comportas, os trabalhos de resgate são executados no trecho 


imediatamente a jusante da barragem, até onde forem constatadas condições críticas. 


7.1.5.5 -  Cronograma de Implantação 


O resgate da ictiofauna deve anteceder as atividades de construção das ensecadeiras e 


enchimento do reservatório e, portanto, devem ter início no decorrer das obras. 


Para as atividades de resgate da ictiofauna é preciso a elaboração do Plano de Trabalho que 


subsidiará a emissão da Licença de Fauna. 
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7.1.5.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do Empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 


7.1.5.7 -  Requisitos Legais 


Devem ser observadas as normas ambientais em vigor, especificamente a Instrução Normativa 


IBAMA nº 146/06. 


7.1.5.8 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Resgate da Ictiofauna articula-se com o Programa de Gestão Ambiental, com o 


Programa Ambiental para Construção, com o Programa de Monitoramento da Ictiofauna, com o 


Programa de Comunicação Social, com o Programa de Educação Ambiental, com o Programa de 


Readequação da Atividade Pesqueira. 
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7.2 -  PROGRAMAS DE MONITORAMENTO E CONTROLE DA 
QUALIDADE AMBIENTAL 


7.2.1 -  Programa de Monitoramento e Controle dos Processos 
Erosivos  


7.2.1.1 -  Justificativas 


A implantação da UHE de Itaocara requer a execução de atividades como supressão de 


vegetação, escavação para instalação das fundações e das ombreiras da barragem, além da 


abertura de novos acessos e estradas, que apresentam grande potencial para geração de 


processos erosivos em uma paisagem já complexa no que diz respeito a estes fenômenos.  


O presente programa abordará as áreas identificadas como naturalmente suscetíveis à erosão e 


aquelas que poderão sofrer processos erosivos em decorrência das atividades do 


empreendimento. O programa também apresentará as medidas cabíveis para estabilização das 


áreas já fragilizadas e/ou afetadas e para a prevenção de novas ocorrências, visando o controle 


dos processos erosivos, de forma a previnir e mitigar eventuais impactos ambientais negativos. 


Por definição, erosão é o desprendimento e posterior arraste de partículas sólidas em superfície 


ou subsuperfície, a partir da ação da chuva, do vento, gravidade, gelo e atividade humana. 


Possui magnitude variável, sendo influenciada principalmente pelo padrão de precipitação, pelas 


condições de drenagem e infiltração, topografia do terreno, cobertura vegetal e atributos físico-


químicos do solo. 


Dentre as consequências mais evidentes do processo erosivo destacam-se o assoreamento dos 


corpos hídricos, alterações no potencial da aptidão agrícola dos solos e riscos de acidentes. A 


carga de sedimentos transportada pela erosão e depositada nos leitos dos rios e lagos trazem 


consigo nutrientes que, na maioria das vezes, são responsáveis pela eutrofização dos mananciais 


e reservatórios. Levando em consideração que o empreendimento abrange uma paisagem 


construída sob bases não conservacionistas, com ocorrência de classes de solo que já possuem 


algum grau de susceptibilidade a erosão, a intensificação destes processos podem trazer 


prejuízos maiores ao funcionamento do próprio reservatório e do ambiente no entorno. 


O processo erosivo por ação da água tem início quando as gotas de chuva atingem a superfície do 


solo, ocasionando a chamada erosão por salpicamento. Nesse ponto, há a ruptura dos agregados 


em tamanhos menores, que vão preenchendo os poros, provocando a selagem e aumentando o 
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escoamento da água. A capacidade de a gota romper os agregados vai depender principalmente 


da energia cinética da chuva, leia-se erosividade, e da capacidade do solo em resistir a esse 


impacto, que é a erodibilidade. Vários autores enfatizam a importância da matéria orgânica 


nesse processo, uma vez que é um dos principais agentes agregadores de partículas no solo, 


atuando de forma a promover a estabilidade dos grãos em agregados do solo. 


À medida que a intensidade da chuva é superior a capacidade de infiltração da água no solo há a 


formação de poças e posterior escoamento superficial, iniciando o processo denominado erosão 


laminar. Com o escoamento superficial concentrado ocorre a formação de sulcos com 


aprofundamento de feições incisas pela remoção de partículas. A evolução dessa condição 


acarretará num avanço dos processos erosivos podendo dar origem à formação de ravinas. 


Não somente a água em superfície tem poder erosivo, como também o fluxo subsuperficial. Em 


ambientes de infiltração, a água percola em profundidade com taxas proporcionais à 


condutividade hidráulica dos horizontes do solo. As camadas de baixa permeabilidade do solo 


propiciam a saturação das camadas sobrejacentes, o que leva a formação de um fluxo da água no 


perfil, com componentes laterais de direção e velocidade. A poro-pressão nestes pipes promove 


erosão subsuperficial, cuja evolução pode levar a formação dos chamados pipings, que 


contribuem para a deflagração de voçorocamentos. 


As feições erosivas tornam-se mais graves à medida que estão submetidas ao uso e a ocupação 


humana de maneira inadequada. O mesmo sucede com a implantação de obras caso não sejam 


adotadas as medidas preventivas e/ou corretivas necessárias. 


Medidas preventivas e corretivas visando evitar a instalação de processos erosivos e 


instabilidades do terreno, bem como preservar as instalações existentes e o próprio 


empreendimento de possíveis acidentes, devem ser adotadas quando forem realizadas alterações 


no ambiente natural. Nesse sentido, ressalta-se a fragilidade de áreas naturalmente suscetíveis à 


erosão (encostas com declividades elevadas, solos pouco profundos, gradientes texturais de solo 


de caráter abrupto e pouca coesão, etc.) que apresentam maior instabilidade diante de 


interferências externas. 
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7.2.1.2 -  Objetivos 


O objetivo principal deste programa é criar medidas de monitoramento e controle tanto na etapa 


de implantação quanto na fase de operação do empreendimento para as áreas com maior 


fragilidade a processos erosivos, ao longo das áreas de influência do reservatório. Além das 


medidas de monitoramento e controle, há a necessidade, ainda, de serem identificados os 


principais processos e variáveis deflagradoras das tipologias de erosão provenientes das ações na 


etapa de implantação, para que as mesmas sejam evitadas preventivamente. 


7.2.1.3 -  Metas 


 Identificar as áreas a serem monitoradas, tanto as com processos erosivos atuais, quanto áreas 


frágeis. 


 Quantificar os parâmetros avaliados relativos à dinâmica dos processos erosivos em cada área. 


 Dar subsídios para que os ambientes impactados sejam recuperados. 


7.2.1.4 -  Indicadores  


Os indicadores ambientais estão associados às condições das áreas com feições erosivas 


instaladas ou susceptíveis a esses processos. Neste sentido serão aproveitados os levantamentos 


realizados no diagnóstico do EIA, bem como é necessário o detalhamento dos mapeamentos na 


AID do empreendimento. Os indicadores são identificados como tipologia do processo erosivo, 


tamanho, forma e evolução das feições erosivas, produção de sedimentos, cobertura do solo na 


área de contribuição, geometria de encosta, declividade e susceptibilidade dos solos a erosão, 


além de outros que podem ser inseridos caso a caso.   


7.2.1.5 -  Público-Alvo 


O empreendedor e os proprietários dos imóveis rurais afetados. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


7.2 - Programas de Monitoramento e Controle da Qualidade Ambiental 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


4/82 


7.2.1.6 -  Metodologia 


Conforme o diagnóstico ambiental realizado para EIA da UHE de Itaocara, em condições naturais, 


a região apresenta graus diferenciados de susceptibilidade à erosão, de acordo com a 


compartimentação de relevo e as características pedológicas intrínsecas. Os focos erosivos 


configuram fontes pontuais e difusas de produção de sedimentos, cuja deflagração dos processos 


geradores é provocada tanto pela passagem de gado, como pelo manejo inadequado dos cultivos, 


e também pelos cortes de estrada mal planejados. Essas atividades favorecem a geração de 


escoamento superficial e subsuperficial de águas pluviais e consequentemente perda de 


material. 


Destaca-se que, diante da ocorrência de formas erosivas preexistentes à implantação do 


empreendimento, torna-se importante que seja realizado o monitoramento durante as fases de 


implantação e operação do mesmo. Nesta campanha, toda a AID deve ser contemplada, através 


de observações e mensurações. Uma vez descrito um processo, deverá ser realizado o 


acompanhamento da sua evolução ou estabilidade nas campanhas sucessivas. Cada levantamento 


deve ser acompanhado de um relatório e deve contemplar as informações abaixo: 


Localização dos focos erosivos: localização georreferenciada em relação à área de influência do 


empreendimento, à proximidade com corpos hídricos e características topográficas. 


Classificação e intensidade do foco erosivo: as formas erosivas devem ser classificadas como 


Erosão Laminar; Erosão em Sulcos; Ravinas; Voçorocas e Movimentos de Massa. A intensidade dos 


processos e feições podem ser descritas conforme convenção apresentada no Quadro 7.2-1. No 


caso das ravinas, voçorocas e movimentos de massa, o dimensionamento pode ser realizado com 


ferramentas de sensoriamento remoto ou estimativa das dimensões (comprimento, largura e 


profundidade médias) em campo. 
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Quadro 7.2-1 - Parâmetros para determinação da intensidade da erosão laminar e em sulcos 
Classes de Erosão Laminar Espessura do Horizonte Superficial (cm) 


Não aparente 25 


Ligeira 25-15 


Moderada 15-5 (pode atingir o B) 


Severa B exposto 


Muito severa B severamente erodido 


Extremamente severa  B severamente erodido e afloramentos ocasionais do C 


Classe de Erosão em Sulcos Distância entre Sulcos (m) 


Ocasional 30 


Frequente 30 em menos de 75% da área 


Muito Frequente Mais de 75% da área 


Classe Profundidade 


Raso Desfeitos pelo preparo do solo 


Profundo Não são desfeitos mas podem ser cruzados por máquinas 


Muito profundo Não são cruzados por máquinas 


 


Classe de solo e forma na encosta: é importante que seja levantado em campo em que classe de 


solo e forma da encosta a feição erosiva se encontra. Tal informação subsidiará o entendimento 


da dinâmica atuante e, principalmente, a tomada de decisão quanto às intervenções a serem 


realizadas no sentido de estabilizar a encosta. A título de exemplo, a forma da encosta pode ser 


classificada conforme a Figura 7.2-1. 


 
Figura 7.2-1 - Classificação da geometria das encostas. 
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Definição das obras especiais nos trechos de maior fragilidade, no que se refere à estabilidade de 


taludes. 


Referência à implantação de revestimento vegetal nos trechos mais suscetíveis à erosão. 


Elaboração de projeto de estabilização e proteção das áreas de acesso, jazidas, bota-fora e 


outras áreas terraplanadas necessárias às obras de implantação, a partir do cadastramento de 


rampas, taludes e sondagens geotécnicas.  


Execução de drenagem eficiente nas áreas abertas, a fim de assegurar o bom escoamento das 


águas. Deverá ser executado, também, um sistema de drenagem provisória (calhas, calhas de 


crista, canaletas e saídas laterais), minimizando as erosões superficiais nas áreas abertas que 


envolvam cortes em encostas. Durante a abertura das áreas, dever-se-á evitar que o material 


escavado interfira com o sistema de drenagem construído e que possa impactar corpos hídricos e 


mananciais locais. 


Monitoramento ao longo das encostas de maior declividade, com geometria côncava em encosta 


e nos terrenos mais suscetíveis à erosão, visando detectar a formação de sulcos erosivos, fraturas 


no solo, principalmente onde houver vegetação mais nova, ausente ou alterada, que indique 


terrenos instáveis sujeitos a formação de ravinas, voçorocas ou escorregamentos. 


A observação dos fenômenos de instabilidade poderá, quando necessária, ser auxiliada com o 


emprego de instrumentação para avaliar o grau de risco e poder aplicar sistemas de estabilização 


compatíveis com o local (uso de inclinômetro, pluviômetro, tensiômetro, etc.). 


Conservação e observação do comportamento das obras de contenção realizadas, verificando as 


deficiências que possam ocorrer no sistema de drenagem, vegetação plantada, obstrução de 


drenos e etc., evitando novas instabilizações e, ao mesmo tempo, contribuindo com a estética 


dos sistemas escolhidos. 


Durante o monitoramento do sistema de drenagem, deverá ser efetuada, constantemente, a 


limpeza das canaletas pluviais, com destinação do material erodido para recomposição de locais 


escavados. 


Aplicação e recomposição periódica de material de preenchimento nos sulcos de erosão 


porventura formados. 


Acompanhamento do desenvolvimento da vegetação plantada. 
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7.2.1.7 -  Cronograma de Implantação 


O Programa deve considerar previamente os estudos e levantamentos realizados no EIA, lançando 


mão do mapeamento de processos erosivos nas áreas de influência. Da mesma forma devem ser 


analisados os levantamentos e mapeamentos de susceptibilidade a erosão a fim de identificar as 


áreas mais frágeis e que, por isso devem ser evitadas pelas necessidades de instalações durante 


as obras de implementação.  


Durante as obras de implantação, as áreas abertas devem ser acompanhadas de monitoramento 


para verificação de indícios de processos erosivos e após o fim da obra as áreas com maior 


fragilidade, bem como aquelas com processos erosivos instalados devem ser acompanhadas e 


mitigadas pelo PRAD e PAC.  


7.2.1.8 -  Instituições Envolvidas 


Serão instituições envolvidas na implantação do Programa de Monitoramento e Controle de 


Processos Erosivos: as associações que representem os proprietários dos imóveis rurais afetados 


ou próximos do empreendimento, as Prefeituras Municipais e Secretarias de Meio Ambiente e de 


Obras, os Governos Estaduais, as Universidades, as Organizações Não-Governamentais e as 


instituições federais e estaduais de pesquisa. 


7.2.1.9 -  Atendimento aos Requisitos Legais 


Todos os métodos de trabalho e processos que serão adotados respeitarão os artigos 


concernentes e aplicáveis contidos na Lei nº 4771/65, que instituiu o Código Florestal Brasileiro. 


A Legislação Federal, além do Código Florestal à qual o programa atenderá, está resumida a 


seguir. 


 Resolução Conama nº 237/97 - Dispõe sobre o Licenciamento Ambiental. 


 Lei nº 9.985/00 - Institui o SNUC e trata da Compensação Ambiental. 


 Lei nº 9.433/97 - Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos. 


 Decreto nº 4.613/03 - Regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos, e dá outras 


providências. 


 Lei nº 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais. 
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Além do que estabelece a legislação citada anteriormente, serão seguidas as determinações das 


principais Normas Técnicas pertinentes, que estão sumarizadas a seguir: 


 Norma Brasileira NBR 8044 (1983) - Dispõe sobre os Projetos Geotécnicos. 


 Norma Brasileira NBR 10.703 TB 350 (1989) - Trata da Degradação do Solo. 


 Norma Brasileira NBR 11682 (1991) – ABNT - Trata da Estabilidade dos Taludes. 


 Norma Brasileira NBR 6484 (2001) – ABNT - Trata da Execução de Sondagens Simples de 


Reconhecimento de Solos. 


7.2.1.10 -  Inter-relação outros Programas 


Este Programa tem relação direta com o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e com as 


diretrizes do Plano Ambiental para Construção. 


7.2.2 -  Programa de Monitoramento Sismológico 


7.2.2.1 -  Justificativas 


O histórico de sismos com epicentro no Brasil mostra que, no século XX, foram registradas 


atividades sísmicas com magnitudes atingindo até 6,2 na escala Richter (Assumpção e Suarez, 


1988). Entretanto, a maior parte desses sismos não ultrapassa a magnitude de 4,0 mb e, 


normalmente, acarretam poucos efeitos observáveis na superfície. 


De acordo com o banco de dados sismológicos (catálogo de sismos atualizado por Marcelo 


Assumpção até 2008 - Departamento de Geofísica da Universidade de São Paulo), admite-se que a 


sismicidade na região em estudo, do ponto de vista da Engenharia Civil (construção de 


hidrelétricas, termelétricas, dutos), é pouco significativa. 


Entretanto, face às propriedades do ambiente sismo-tectônico da região, considera-se possível a 


ocorrência de sismos induzidos por reservatórios (SIR) em futuras barragens e reservatórios a 


serem construídos nas áreas de interesse, porém, é pouco provável que os eventos de tipo SIR, 


caso ocorram, tenham magnitudes maiores do que o nível esperado pela sismicidade natural da 


área. Pode-se prever, todavia, que a probabilidade de ocorrência de sismos induzidos de grande 


magnitude é muito baixa, tendo em conta a dimensão do reservatório e os registros históricos 


disponíveis. Em geral, a maior probabilidade de ocorrência destes eventos restringe-se aos três 


primeiros anos de formação do reservatório (sismicidade de estado inicial). Entretanto, sismos 
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induzidos podem acontecer vários anos após o enchimento inicial do reservatório (sismicidade de 


estado estável). No Brasil, o caso mais conhecido é o do reservatório de Carmo do Cajuru/MG 


(20 m de altura e 0,2 km³ de volume), onde os primeiros sismos ocorreram 17 anos após o 


enchimento inicial do lago (Barros, 2001b). 


No caso específico dos sismos induzidos, deve-se ressaltar que, caso ocorram, deverão se 


manifestar, preferencialmente, dentro ou nas margens do lago; a uma distância máxima de 


20 km, podendo eventualmente haver migração epicentral. A maior probabilidade é que os 


sismos ocorram na área mais profunda do lago, onde os efeitos mecânicos (peso da massa d’água) 


e hidrostáticos (pressão de poro) são maiores. 


A partir da consulta bibliográfica observa-se que os reservatórios da UHE Itaocara não se 


enquadram nos que se apresentam com maior probabilidade de ocorrência de sismos induzidos. 


Nas regiões intraplacas, como é o caso do Brasil, é difícil verificar a relação entre a sismicidade 


natural e a geotectônica, principalmente pela baixa sismicidade existente no País. No entanto, a 


região em que será instalada a UHE Itaocara, apesar de não apresentar sismos de grande 


magnitude, registra significativas descontinuidades geológico-estruturais como falhas e zonas de 


cisalhamento. 


A relação dos eventos sísmicos regionais, elaborada pelo Observatório Sismológico da 


Universidade de Brasília, mostrou que, das centenas de tremores ocorridos, dentro de uma 


circunferência de um raio de 320 km a partir do eixo do barramento, a quase totalidade 


apresenta magnitudes baixas, inferiores a 4 na escala Richter, e V, na escala Mercalli modificada. 


A consulta a bibliografia internacional especializada sobre a Sismicidade Induzida em 


Reservatórios (SIR) mostra que pelas características técnicas de profundidade e do volume do 


reservatório, a UHE Itaocara não está enquadrada entre os que se apresentam com maior 


probabilidade de ocorrência de sismos induzidos. Entretanto, sismos induzidos não são causados 


pelo reservatório e sim desencadeados ou disparados, pois, somente ocorrem onde existem 


condições favoráveis - falhas submetidas a esforços próximas do limite de ruptura. 


Por isso, e considerando que a ocorrência de sismos induzidos por barragens pode estar 


relacionada a tais feições geológico-estruturais, e também devido ao histórico de eventos 


naturais registrados regionalmente, é recomendável que se instale, pelo menos, dois sismógrafos 


nas proximidades do futuro reservatório, que permitam desenvolver um Programa de 


Monitoramento Sismológico. 
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7.2.2.2 -  Objetivos 


O objetivo principal deste Programa é caracterizar e acompanhar através do monitoramento 


sismográfico, em nível local e regional, a evolução das atividades sísmicas naturais e induzidas, 


antes, durante e após o enchimento do reservatório da UHE Itaocara. 


Dentre outros, serão necessários os seguintes procedimentos: 


 Atualização dos eventos sísmicos registrados na região em um raio de 320 km do eixo da 


barragem;  


 Levantamento da área para escolha do local apropriado para a instalação das estações 


sismográficas; 


 Acompanhamento e leitura dos sismogramas gerados pelos sismógrafos para detectar possíveis 


atividades sísmicas induzidas durante e após o enchimento do reservatório; 


 Avaliação dos dados sismológicos obtidos; 


 Fornecer subsídios ao Programa de Comunicação Social para realização de campanha de 


esclarecimentos à população. 


7.2.2.3 -  Metas 


 Definir as condições específicas de monitoramento que devem ser adotadas.  


 Determinar epicentros e magnitudes de sismos que possam, de alguma forma, afetar a 


estrutura da barragem e/ou as populações de áreas circunvizinhas ao empreendimento. 


 Medir as acelerações sísmicas no eixo da barragem. 


 Avaliar as intensidades, por meio da aplicação de questionários sísmicos, causadas por 


terremotos naturais ou induzidos na Área de influência Indireta do empreendimento.  


 Correlacionar, quando possível, sismos e feições geológicas e estruturais da área.  


 Monitorar as atividades sísmicas eventualmente induzidas pela formação do futuro 


reservatório.  


 Identificar medidas relativas à minimização de impactos decorrentes das obras.  
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 Orientar a continuidade do monitoramento sismológico durante a operação da usina. 


 Desenvolver campanha de esclarecimentos sobre sismicidade natural e induzida, dirigida à 


população da área de influência do aproveitamento.  


7.2.2.4 -  Indicadores  


 Ocorrência de sismos naturais e induzidos (dados relatados e registrados - históricos e atuais) 


em uma região circunscrita por um raio de 320 km a partir do local da barragem.  


 Eventos sísmicos registrados por estações sismográficas instaladas para controle de sismos 


locais e regionais. 


 Dados estruturais locais e regionais (alinhamentos aeromagnéticos; presença de falhas, 


atitude das rochas) que indiquem uma possível relação sismo-estrutural na área de estudo. 


 Relatos de pessoas sobre os efeitos dos tremores de terra sentidos na região. 


7.2.2.5 -  Âmbito de Aplicação 


O monitoramento sismológico visa a avaliar a atividade sísmica natural na Área de Influência 


Indireta da UHE Itaocara durante o período de pelo menos um ano antes do enchimento, para 


comparação com o nível de atividade sísmica registrada durante e após o enchimento do 


reservatório, até no mínimo por um período de 3 anos. Essa comparação deve ser feita para 


avaliar a eventual existência de impactos no nível de sismicidade natural devido ao enchimento 


do reservatório e orientar a adoção de eventuais procedimentos futuros. Ao final desses três anos 


deverá ser feita uma avaliação do nível da sismicidade, se houver, com vistas à continuidade ou 


não do monitoramento. 


Além de verificar a eventual ocorrência de sismos induzidos pelo enchimento do reservatório, o 


programa se propõe a obter a correlação entre sismos e feições geológicas e estruturais da área, 


determinar epicentros, intensidades, magnitudes, acelerações sísmicas, área de influência e 


orientar a continuidade do monitoramento sismológico durante a operação da usina.  
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7.2.2.6 -  Público-Alvo 


O público-alvo deste Programa compõe-se de: 


 Órgãos públicos (IBAMA; Secretarias Estaduais de Meio Ambiente; Universidades; Prefeituras). 


 Populações dos municípios abrangidos pela Área de Influência do empreendimento. 


7.2.2.7 -  Metodologia 


7.2.2.7.1 -  Procedimentos 


O lago artificial que será formado a partir da construção da barragem da UHE Itaocara deverá ser 


permanentemente monitorado por uma rede composta por duas estações sismográficas e uma 


estação acelerográfica. Isso se deve à necessidade de localizar os eventos que possam ocorrer no 


local de interesse da futura barragem. 


Caso haja necessidade de um monitoramento mais preciso, se o nível de atividade sísmica dentro 


do reservatório aumentar significativamente – caso considerado excepcional no Brasil - será 


avaliada a necessidade de ampliar o número de estações.  


O monitoramento em nível local deverá ser apoiado pelo monitoramento regional, utilizando-se o 


conjunto de dados registrados pela estação de rastreamento da Universidade de Brasília - UnB no 


interior de uma região com raio de cerca de 320 km, centrada na UHE Itaocara, mais 


especificamente na barragem. 


Os novos sismógrafos deverão ser instalados nas imediações do reservatório a ser formado a fim 


de quantificar a atividade sísmica natural antes do seu enchimento. Para a escolha do local da 


futura rede sismográfica, será realizado uma inspeção de campo com a participação de técnicos 


do empreendedor e da Universidade de Brasília. Nesse levantamento, deverá haver o cuidado de 


aproveitar a infraestrutura já existente. 


Além das condições geológico-estruturais deverão ser considerados os seguintes requisitos para 


escolha do local para a estação sismográfica: baixo nível de ruído, facilidade de acesso, 


condições topográficas para transmitir dados à rede de microondas ou a uma estação central de 


registro. 
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Durante o enchimento e por, pelo menos, 3 anos subseqüentes, deverão ser feitas observações 


das possíveis atividades sísmicas naturais e/ou induzidas, utilizando-se a estação a ser instalada 


e os dados registrados pelo rastreamento da UnB. 


O procedimento metodológico no monitoramento terá como base a observação e 


acompanhamento da atividade local durante três fases da existência da UHE Itaocara. 


7.2.2.7.1.1 -  Fase 1 - Período Anterior à Formação do Reservatório  


A sismicidade natural estudada no período anterior à construção da barragem permitirá fazer 


uma estimativa do perigo sísmico (seismic hazard) na região de interesse (mapa com as máximas 


acelerações esperadas produzidas por terremotos possíveis na região), que, combinado com a 


avaliação de vulnerabilidade da obra, permitirá o estudo de risco sísmico (seismic risk). Para 


tanto, será feita uma análise do catálogo sísmico brasileiro atualizado, com considerações sobre 


os seus níveis de cobertura e completitude, determinação da relação frequência x magnitude 


(Gutemberg e Ricther, 1945) e estimativa dos valores de probabilidade de ocorrência de danos 


materiais significativos que possam danificar uma estrutura construída no local escolhido para a 


barragem. 


O conhecimento e acompanhamento da sismicidade natural (sismos ocorridos no passado até o 


presente) antes do início da construção da barragem são necessários para que se possa conhecer 


o “nível de base” ou “nível zero” de atividade sísmica naquela área. Dessa forma, estará 


estabelecida a atividade regional, que servirá de base para as duas fases seguintes. 


Para a realização desse acompanhamento, serão necessários os seguintes procedimentos 


operativos: 


 Assinatura de Convênio com a Fundação Universidade de Brasília – UnB. 


 Atualização da listagem dos sismos naturais através do catálogo sísmico brasileiro, publicado 


na revista brasileira de geofísica. 


 Inspeção de campo para escolha dos locais para instalação dos equipamentos. 


 Instalação e operação da rede sismográfica pelo menos um ano antes do enchimento, 


composta por duas estações sismológicas e uma estação acelerográfica. Os sinais captados 


pelos sensores, nas estações sismográficas e acelerográfica, serão digitalizados e enviados 


para o campus da UnB, usando links de satélite, onde serão gravados. 
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 Análise e interpretação de dados com vistas à elaboração de Relatórios Trimestrais de 


Acompanhamento. 


Nesta fase será realizado o monitoramento da atividade sísmica local. 


A programação de explosões ocorridas na obra deverá ser fornecida para auxiliar na 


discriminação entre eventos tectônicos (naturais) e artificiais (explosões) detectados pelas 


estações. São parâmetros relevantes a serem fornecidos: horário de realização das detonações, 


latitude e longitude dos pontos de fogo, bem como a carga usada com tempos de retardos. Estes 


dados também serão usados no estabelecimento de um modelo de velocidades para o local. 


7.2.2.7.1.2 -  Fase 2 - Período de Enchimento do Reservatório  


Nesta fase é feito um acompanhamento do enchimento do reservatório e uma possível relação 


com o a atividade sísmica local, constatando se de fato trata-se de atividade natural ou induzida. 


7.2.2.7.1.3 -  Fase 3 - Período de Operação 


Tendo sido feito o enchimento do reservatório, o acompanhamento da atividade sísmica local 


deve ter continuidade por pelo menos três anos. Nessa fase será feito o controle da variação do 


nível de água do reservatório e também o controle de explosões realizadas nas pedreiras e 


escavações locais. Desta forma, podem-se estabelecer as possíveis correlações entre a variação 


do nível da água e o aumento ou diminuição do nível de atividade sísmica regional.  


7.2.2.8 -  Cronograma de Implantação 


O cronograma deste programa dependerá da execução das obras. Porém, é necessário que a 


instalação das estações sismológicas, seja feita até um ano antes do enchimento do reservatório, 


a fim de perceber as mudanças ocorridas. Após o enchimento, os monitoramentos deverão 


continuar pelos próximos três anos, sendo este o tempo provável para que alguma acomodação 


geológica possa ocorrer. 
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7.2.2.9 -  Instituições Envolvidas 


A equipe técnica deverá contar com a participação de técnicos do empreendedor e da 


Universidade de Brasília. 


A responsabilidade pela execução do programa é do empreendedor. No início das obras, este 


deverá assinar convênios com a Fundação Universidade de Brasília que será a instituição indicada 


pela instalação dos instrumentos assim como, responsável pelo monitoramento sismológico do 


empreendimento. 


7.2.2.10 -  Inter-relação com outros Programas  


Este Programa relaciona-se com o Programa de Comunicação Social. A comunidade deverá ser 


informada sobre os resultados do monitoramento que serão divulgados por meio de campanha de 


esclarecimentos à população. 


7.2.3 -  Programa de Monitoramento dos Fluxos Subterrâneos 


7.2.3.1 -  Justificativas 


A região do empreendimento apresenta aqüíferos do tipo fissural e poroso, mas ambos com 


pouca relevância para exploração. As condições dos dois tipos de aqüíferos pouco se modificarão 


com o enchimento do reservatório, com exceção nas encostas marginais do reservatório, onde a 


subida do nível d’água pelo reservatório gerará este mesmo efeito nas águas subterrâneas destas 


encostas.  


Obviamente ocorrerão aumentos no nível d’água regional nos períodos em que houver aumento 


da precipitação na bacia, que naturalmente ampliará a disponibilidade das águas subterrâneas. 


No entanto, vale ressaltar que a qualidade da água é uma questão que merece atenção, uma vez 


que, regionalmente, as águas do rio Paraíba do Sul e de alguns córregos locais são de má 


qualidade pela poluição.  


Segundo o diagnóstico deste estudo, “recuperação dos boletins das empresas e as análises 


físicas, químicas e biológicas de amostras no campo indicam uma qualidade ruim da água 


consumida. Com o enchimento do reservatório, pode-se prever a continuidade da má qualidade 


da água superficial do reservatório, prognosticando-se uma situação desfavorável. Isto reforça a 


importância do monitoramento da evolução espacial e temporal da qualidade da água, assim 


como do ponto de jusante e principais tributários”. 
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7.2.3.2 -  Objetivos 


O principal objetivo deste programa é o monitoramento do aqüífero freático e da qualidade das 


águas subterrâneas susceptíveis à elevação do nível freático, compreendendo um buffer de 3 km 


no entorno do reservatório, bem como algumas áreas específicas, associadas à lineamentos de 


estruturas litológicas penetrativas, como zonas de cisalhamento, foliações, falhas e fraturas.  


Essas áreas previamente identificadas deverão ser monitoradas para apontar medidas preventivas 


ou servir como subsídio ao planejamento do uso e ocupação do solo.  


Outro objetivo é contribuir, do ponto de vista técnico, se for o caso, para a normalização do 


abastecimento de água da população atingida que utiliza os poços rasos, pela eventual alteração 


do lençol freático. 


7.2.3.3 -  Metodologia  


Para se atingir os objetivos propostos, o programa poderá ser desenvolvido em várias etapas: 


 Seleção e Localização das Áreas Críticas; 


 Instalação dos Medidores de Nível D’água; 


 Monitoramento do Nível d’água dos Medidores; 


 Monitoramento dos Parâmetros Físico - Químicos e Bacteriológicas das Águas; 


 Interpretação dos Resultados e Geração de Relatórios. 


Desta maneira, este Programa prevê um cadastramento de poços (cacimbas), com o 


levantamento dos níveis d’água e de sua qualidade. Esses poços servirão como pontos de 


observação para o monitoramento do aqüífero freático, incluindo a análise da qualidade das suas 


águas para a verificação de eventual mudança do seu nível d’água e sua contaminação.  


A fim de complementar os poços (cacimbas) de distribuição aleatória abertos pela população local, 


faz-se necessário a instalação (realizada por equipe especializada) de uma rede de poços 


piezométricos para a observação do comportamento do lençol freático (os furos para instalação de 


medidores serão locados em campo por meio de apoio topográfico, podendo, no entanto serem 


locados por instrumentos de posicionamento global (GPS) com precisão não superior a dez metros). 
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As coletas para o monitoramento da qualidade das águas deverão ser realizadas somente nos 


poços de observação (tanto cacimbas, como piezométricos), com análises dos parâmetros físicos, 


químicos e biológicos das águas para verificar a sua eventual contaminação. As coletas deverão 


ser realizadas com intervalos mensais, iniciando, de preferência, um ano antes do enchimento do 


reservatório, a fim de observar o comportamento sazonal das águas subterrâneas locais. Os 


parâmetros a serem analisados devem contemplar aqueles listados pela Portaria MS nº 518/04 e 


Resolução Conama nº 396/08. 


 Parâmetros físico-químicos: Os parâmetros físico-químicos a serem analisados são: 


condutividade, pH, turbidez, cor aparente, oxigênio dissolvido, demanda bioquímica de 


oxigênio, temperaturas da água e do ar, e profundidade do lençol freático, dentre outros 


constantes na portaria e resolução citadas.  


 Parâmetros biológicos: No mesmo momento em que for realizada a coleta para a verificação 


dos parâmetros físico-químicos serão retiradas também amostras para as análises dos 


parâmetros biológicos que se referem aos níveis existentes de coliformes totais e fecais, 


dentre outros constantes na portaria e resolução citadas.  


7.2.3.4 -  Cronograma de Implantação 


Este Programa deverá ter início antes das obras, com a seleção das áreas críticas e instalação de 


medidores e deverá permanecer durante todo o período de obras, enchimento do reservatório e 


os dois primeiros anos de operação. 


7.2.3.5 -  Instituições Envolvidas 


A responsabilidade do Programa é do empreendedor, podendo firmar convênio e/ou contrato 


com empresa especializada, além de eleger laboratórios especializados de análises de idoneidade 


comprovada. 
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7.2.4 -  Programa de Monitoramento Climato-Meteorológico 


7.2.4.1 -  Justificativas 


O Programa de Monitoramento Climato-Meteorológico está direcionado para a instalação e 


manutenção de equipamentos de medição dos parâmetros meteorológicos na região de entorno 


direto ao reservatório de Itaocara I, da UHE Itaocara, com vistas a monitorar o microclima local. 


Atualmente, o monitoramento climato-meteorológico na região de implantação da futura UHE 


Itaocara é realizado pelas estações de Cordeiro (cód. 83718) e Santa Maria Madalena (cód. 


31956), sob a responsabilidade do 6º DISME/INMET e da EMBRAPA/CTENERG, respectivamente. 


Com a implantação da UHE Itaocara, o reservatório formado por Itaocara I acarretará em 


modificações no microclima local, devido ao extenso espelho e à grande quantidade de massa 


d’água confinada com o barramento do rio Paraíba do Sul neste trecho. 


Devido ao fato das estações meteorológicas existentes encontrarem-se em locais relativamente 


distantes à área do empreendimento, da mesma forma que estão em altitudes bastante 


elevadas, cujo desnível topográfico da cota de alagamento do reservatório é de cerca de 500 m, 


em média, para as estações utilizadas neste estudo, tem-se a necessidade de ser instalada nova 


estação meteorológica em cota altimétrica semelhante à do reservatório a ser criado. 


7.2.4.2 -  Objetivos 


Os dados obtidos pela estação a ser instalada servirão de subsídio na análise dos parâmetros 


meteorológicos e ambientais envolvidos nas diversas etapas de projeto e ao longo da vida útil do 


empreendimento. Para tanto, deverá ser realizado o monitoramento climato-meteorológico 


contínuo do rio Paraíba do Sul, em especial na região do reservatório de Itaocara I, objetivando o 


acompanhamento dinâmico desses parâmetros, com o intuito de ser promovida a análise de 


mudanças no microclima local, uma vez que tal análise só será passível de ocorrer com um 


período mínimo de 5 anos de monitoramento e coleta diários de dados. 
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7.2.4.3 -  Metas 


A partir do objetivo proposto, pretende-se atingir as seguintes Metas: 


 Monitorar as condições de evapotranspiração e nebulosidade total, visando o 


dimensionamento da cobertura de nuvens e vapor d’água disponibilizado na atmosfera pelo 


reservatório; 


 Monitorar o regime de chuvas, em relação à precipitação e pluviosidade, na região de entorno 


imediato ao reservatório; 


 Monitorar as condições de temperatura do ar e regime de ventos.  


7.2.4.4 -  Indicadores Ambientais 


Servirão como indicadores ambientais as condições de temperatura do ar, evapotranspiração e 


nebulosidade no entorno imediato ao reservatório, com vistas ao monitoramento das condições 


de regime de ventos e de temperatura do ar, atreladas ao regime de chuvas, de modo que ocorra 


o monitoramento das condições climáticas ideais para a agricultura e pesca na região. 


7.2.4.5 -  Público-alvo 


Servirão como Público-Alvo deste Programa, além do próprio empreendedor, os órgãos 


competentes de cunho de monitoramento de desenvolvimento de pesquisas voltadas para o Clima 


e Condições Meteorológicas atuantes na região e a população local. 


7.2.4.6 -  Metodologia 


A instalação da estação meteorológica deverá seguir os parâmetros e ditames desenvolvidos pela 


EMBRAPA/CTENERG, com vistas a promover o monitoramento climático voltado para condições 


ideais de agricultura e manejo do solo, além das atividades pesqueiras, tanto na região de 


entorno, quanto no reservatório a ser criado. 


Da mesma forma, o monitoramento dos parâmetros meteorológicos deverá estar em 


conformidade com as estações meteorológicas instaladas e operadas pelo Instituto Nacional de 


Meteorologia – INMET, a ser controlada pelo 6º Distrito Meteorológico deste Instituto. 


Assim sendo, a estação meteorológica a ser instalada deverá conter os seguintes aparelhos: 
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 Anemógrafo - Registra continuamente a direção (em graus) e a velocidade instantânea do 


vento (em m/s), a distância total (em km) percorrida pelo vento com relação ao instrumento 


e as rajadas (em m/s); 


 Anemômetro - Mede a velocidade do vento (em m/s) e a direção (em graus); 


 Barômetro de Mercúrio - Mede a pressão atmosférica em coluna de milímetros de mercúrio 


(mm Hg) e em hectopascal (hPa); 


 Evaporímetro de Piche - Mede a evaporação - em mililitro (ml) ou em milímetros de água 


evaporada - a partir de uma superfície porosa, mantida permanentemente umedecida por 


água; 


 Heliógrafo - Registra a insolação ou a duração do brilho solar, em horas e décimos; 


 Higrógrafo - Registra a umidade do ar, em valores relativos, expressos em porcentagem (%); 


 Microbarógrafo - Registra continuamente a pressão atmosférica - em milímetros de mercúrio 


(mm Hg) ou em hectopascal (hPa), registrando as menores variações de pressão, o que lhe 


confere maior precisão; 


 Pluviógrafo - Registra a quantidade de precipitação pluvial (chuva), em milímetros (mm); 


 Pluviômetro - Mede a quantidade de precipitação pluvial (chuva), em milímetros (mm); 


 Psicrômetro - Mede a umidade relativa do ar - de modo indireto - em porcentagem (%). 


Compõe-se de dois termômetros idênticos, um denominado termômetro de bulbo seco, e 


outro com o bulbo envolvido em gaze ou cadarço de algodão mantido constantemente 


molhado, denominado termômetro de bulbo úmido; 


 Termógrafo - Registra a temperatura do ar, em Escala Térmica Celsius (°C); 


 Termômetros de Máxima e Mínima - Indicam as temperaturas máxima e mínima do ar (°C), 


ocorridas no dia; e 


 Termômetros de Solo - Indicam as temperaturas do solo, a diversas profundidades, em Escala 


Térmica Celsius (°C). 
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A metodologia de coleta, tratamento e análise dos dados obtidos pelos aparelhos, deverá ser 


feita em conformidade com os ditames do INMET, por meio do 6º DISME. 


7.2.4.7 -  Cronograma de Implantação 


O cronograma deste Programa dependerá da execução das obras. Porém, é necessário que a 


instalação das estações seja feita no início das obras. 


7.2.4.8 -  Atendimento aos Requisitos Legais 


Não há Requisitos Legais para a instalação de estações meteorológicas. 


7.2.4.9 -  Inter-relação com Outros Programas 


Este Programa não faz interface com outros programas deste estudo. 


7.2.5 -  Programa de Monitoramento Hidrossedimentológico 


7.2.5.1 -  Justificativas 


As informações obtidas por meio de um programa de monitoramento são fundamentais para o 


aprimoramento do conhecimento do regime hidrossedimentométrico da bacia hidrográfica na 


qual se inserem os empreendimentos, em especial no que se refere à carga de sedimento de 


arraste, cujas informações não são monitoradas pelas estações da ANA e são fundamentais para 


análises mais precisas do impacto dos aproveitamentos em questão sobre a dinâmica de 


sedimentos do rio Paraíba do Sul. De maneira mais específica, os dados coletados auxiliam 


diretamente na estimativa da carga de sedimentos em suspensão e de fundo (arraste) afluentes e 


defluentes aos reservatórios, fornecendo elementos necessários para estudos de avaliação do 


tempo de assoreamento dos mesmos e do prognóstico da dinâmica de sedimentos.  


7.2.5.2 -  Objetivos 


O monitoramento hidrossedimentológico tem o objetivo de acompanhar e quantificar a carga de 


sedimentos em suspensão e de arraste e caracterizar a granulometria desses sedimentos, 


inclusive do leito, do rio Paraíba do Sul, afluentes aos reservatórios do empreendimento e 


defluentes dos mesmos.  
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7.2.5.3 -  Metodologia 


O monitoramento hidrossedimentométrico é realizado a partir de campanhas de medição de 


descarga líquida e sólida (em suspensão e arraste) e de leituras contínuas de níveis de água em 


estações hidrossedimentométricas instaladas em seções fluviais de interesse. As estações 


precisam ser instaladas a montante e a jusante dos AHE´s Itaocara I e II, em locais adequados 


para este tipo de monitoramento, para se conhecer as descargas afluentes e defluentes aos 


reservatórios.  


Devido à possibilidade de interferência dos níveis do reservatório da AHE Itaocara II com os níveis 


de água nas proximidades da saída do canal de fuga da UHE llha dos Pombos, recomenda-se que 


a estação de montante seja instalada nas proximidades da cidade de Além Paraíba, a montante 


do reservatório dessa usina e ainda fora do remanso do mesmo. Em relação à estação de jusante, 


recomenda-se a sua instalação nas proximidades da cidade de Itaocara. A localização das 


estações hidrossedimentométricas pode ser visualizada na Figura 7.2-2. 
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Figura 7.2-2 – Localização das estações hidrossedimentométricas sugeridas no programa de monitoramento 
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O posicionamento desses dois pontos de monitoramento foi definido a partir de imagens de 


satélite e em função da proximidade em relação a áreas em que pode ser facilmente encontrado 


um observador. O local exato para a instalação das estações hidrossedimentométricas e para a 


realização das medições de descargas precisa ser definido in loco, considerando as especificações 


listadas a seguir: 


Verificar se as condições do local indicado para a instalação das réguas são realmente adequadas 


para operação das mesmas, ou seja: trecho retilíneo, livre de obstáculos ou interferências que 


possam prejudicar a qualidade dos dados e com declividade suave. A seção deve atender também 


as exigências de margens bem definidas e leito estável, área de fluxo compatível para realização 


de medição, com boa distribuição de velocidades em toda seção transversal, facilidade de acesso 


e situada próximo a uma seção de controle de escoamento. 


O local escolhido para implantação da seção de réguas linimétricas deve levar em conta também, 


alguns fatores importantes: acessibilidade ao local de medição e leitura; vigilância; proximidade 


de um observador; seção adaptável às medidas hidrométricas (permitir medição em todas as 


cotas), estável (com regime fluvial controlado a jusante e localizada em trecho de material 


bastante coeso) e com boa sensibilidade (seção que garante grande amplitude de vazões para 


uma pequena amplitude de cotas). A seção das réguas deve ser locada em um ponto que não 


sofra interferência de possíveis ações antrópicas ou de remanso de reservatórios, os quais levem 


à necessidade de sua remoção no prazo de execução do plano de monitoramento. 


Caso não seja possível realizar as medições de descarga líquida no local em que foram instaladas 


as réguas, verificar a existência de seção próxima que apresente condições hidráulicas adequadas 


(distância máxima de 30 m), e esteja situada a montante de seções de controle de fluxo. A 


escolha de um local adequado garante a estabilidade da curva-chave definida para o local de 


interesse. 


Deve ser levantado um perfil transversal da seção de medição de descargas líquidas e sólidas e 


do local das réguas. 


Caso seja verificada, in loco, inadequação dos pontos indicados nesse estudo, deve ser 


identificado outro local, que atenda a todos os critérios de instalação e medição de vazões 


(líquidas e sólidas) em cursos de água. 


Os lances de réguas instalados devem ser e ficar legíveis, além de devidamente nivelados em 


relação ao nível zero da régua. 
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Instalar pelo menos duas referências de nível (RN’s), as quais permitem a amarração altimétrica 


da seção posteriormente. 


Deve ser elaborada uma ficha descritiva para a seção de réguas no padrão ANA, contendo todas 


as informações referentes ao local: data de instalação, localização e acesso, croqui, 


características dos lances de régua e materiais, fotos (do local, de jusante e montante), 


observador contratado, etc. 


Localizar e contratar um observador, o qual deve ser devidamente treinado para realizar as 


leituras de nível de água na seção de réguas, bem como verificar o funcionamento da estação. 


O observador, de preferência, deve residir o mais próximo possível do local, para facilitar o 


acesso e garantir a continuidade do processo de monitoramento. Seus dados devem constar na 


ficha descritiva da estação. 


Programar os serviços de medição para o período de vigência do plano de monitoramento, 


fixando as datas das medições de descarga líquida e sólida, a emissão dos relatórios parciais e os 


levantamentos batimétricos nas seções de controle. 


Equipar a estação para a coleta de amostras de sedimentos em suspensão, de arraste e de fundo 


de acordo com as características da seção ou contratar empresa que disponha dos equipamentos 


e materiais necessários.  


Tendo em vista a largura do rio Paraíba do Sul (150 m a 250 m), no local indicado para a 


localização das estações hidrossedimentométricas, será necessária a utilização de barco com 


motor de polpa para a realização das medições de descarga e garantir a segurança da equipe de 


medição durante a realização das atividades, sejam elas no período seco ou chuvoso. 


Para medição das descargas líquidas recomenda-se a utilização de molinete hidrométrico de eixo 


horizontal ou vertical e para as descargas sólidas, a utilização de amostradores de sedimentos 


em suspensão (modelo tipo US D49), de arraste (modelo tipo Arhem) e de fundo (modelo tipo 


USBM 60). O Quadro 7.2-2 sintetiza os principais equipamentos necessários à instalação das 


estações hidrossedimentométricas no rio Paraíba do Sul. 
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Quadro 7.2-2 – Materiais necessários para a instalação da  
estação hidrossedimentométrica no rio Paraíba do Sul. 


Descrição Quantidade 


Escalas linimétricas em alumínio padrão ANA/CEMIG Especificar de acordo com a seção 


Peças de madeira tipo parajú de 12 x 8 x 200 cm Idem acima 


Marcos de concreto para instalação de RN’s 2 


Barco com motor de polpa 1 


Guincho fluviométrico para medição 1 


Amostrador de sedimento em suspensão (US D49) 1 


Amostrador de sedimento de fundo (USBM 60) 1 


Amostrador de sedimento de arraste (Arnhem) 1 


Garrafas para coleta de amostras de sedimentos O dobro das verticais de medição 


Engradado para guardar as garrafas 1 


Cantoneiras para alteamento do cabo de medição 2 


Cabo de aço de 3/16” para execução das medições (metros) Adaptar à largura da seção escolhida 


 


Após a instalação das estações hidrossedimentométricas, pode-se iniciar o programa de 


monitoramento, o qual permitirá, com a disponibilidade de registros suficientes, determinar a 


curva-chave de descargas líquidas e sólidas totais no local das réguas e se conhecer o 


comportamento hidrossedimentológico do rio Paraíba do Sul, no trecho compreendido pelos 


AHE´s Itaocara I e II. 


7.2.5.3.1 -  Ações  


Para a implementação do programa de monitoramento faz-se necessário as seguintes medidas: 


 Contratação de equipe técnica especializada para realizar as medições de descargas líquidas e 


sólidas, que disponha de aparelhos de medição e coleta de dados adequados às características 


do curso de água no trecho considerado. 


 Contratação de dois observadores, com escolaridade mínima em nível fundamental e com 


residência próxima às estações hidrossedimentométricas, para realizar as leituras bi-diárias de 


nível de água nas réguas linimétricas das estações.  


As medições de descarga líquida serão realizadas concomitantemente com a coleta de amostras 


de sedimentos em suspensão, de arraste e de fundo. 
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Tais medições, simultaneamente feitas com a leitura de cotas nas seções de régua, serão 


realizadas com frequência anual suficiente para verificar eventuais alterações no leito do rio, as 


quais afetam as respectivas curvas-chaves no local. Antes e durante a construção da usina 


recomenda-se a realização de 12 campanhas de medição por ano (descarga líquida, descarga 


sólida em suspensão, arraste e de fundo), tal como indicado no Quadro 7.2-3. Após o 


enchimento do reservatório e da consolidação da curva-chave, ou seja, durante toda a vida útil 


do empreendimento, recomenda-se a realização de pelo menos 5 campanhas de medição, 02 no 


período seco e 03 no período chuvoso. 


Quadro 7.2-3 – Programa para realização das campanhas de medição de descargas líquidas 
 e sólidas na estação hidrossedimentométrica a ser instalada no do rio Paraíba do Sul. 


Período 
Número de Campanhas 


JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 


Durante a fase de implantação da 
usina, antes da consolidação da 
curva-chave 


1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 


Durante a operação  da usina, após 
consolidação da curva-chave 1 - 1 - - 1 - 1 - - 1 - 


 


Deverão ser previamente estabelecidos e/ou descritos após cada campanha, os métodos de 


medição de descargas líquidas (aparelhos utilizados e métodos de cálculo) e os métodos de 


medição de descarga sólida (EDI – Iguais Incrementos de Descarga ou EWI – Iguais Incrementos de 


Largura). 


As amostras de sedimentos coletadas em campo devem ser embaladas adequadamente, de 


formas tais a se evitar perdas de material, e encaminhadas a um laboratório especializado em 


análises sedimentométricas, para determinação da concentração de sólidos em suspensão e de 


arraste, e, por meio da execução de ensaios granulométricos, determinar a distribuição 


granulométrica dos materiais. 


Durante o processo de leitura e medição de descargas líquida e sólida, todas as alterações na 


seção (exemplo: obstruções) ou no escoamento local (exemplo: turbulência, instabilidade, 


variável de nível), que possam ser identificadas durante os mesmos ou que impossibilitaram sua 


realização, devem ser registradas, de forma a tornar possível a verificação de consistência das 


leituras posteriormente. 


Os registros bi-diários de nível de água, obtidos pelo observador, deverão ser anotados em 


cadernetas específicas e disponibilizados uma vez por mês à equipe técnica responsável pelo 


acompanhamento do monitoramento das réguas. 
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Durante a realização das campanhas de medição deve ser levantado o perfil transversal com 


batimetria da seção de medição de descargas líquidas, de maneira que seja possível acompanhar 


a evolução da morfologia da calha. 


Montar esquema de armazenamento de informações, facilitando a análise posterior dos dados. 


Elaborar relatórios anuais com os resultados das medições e análises laboratoriais, incluindo a 


evolução paulatina da curva-chave de sedimentos e a estimativa da descarga sólida total que 


aporta aos reservatórios das AHEs Itaocara I e II. 


Para a execução das medições de descargas líquidas recomenda-se o emprego do método de 


integração da distribuição de velocidades e para as medições e coletas de sedimentos, 


recomenda-se o método de Incremento de Descargas Iguais (EDI), que consiste na coleta de um 


número X de amostras de sedimentos em suspensão, determinado em função da largura da seção 


de medição, e a coleta de X + 2 amostras de sedimentos de fundo, sendo 2 (duas) amostras 


coletadas nas margens da seção de medição e o restante no leito do rio. 


Os resultados das análises das amostras sedimentométricas serão utilizados para a geração das 


séries de descargas sólidas totais e serão armazenadas, juntamente com as medições de 


descargas líquidas e de nível de água, em um banco de dados até que a quantidade de registros 


seja suficiente para permitir: (i) uma análise detalhada de sua consistência; (ii) estabelecer a 


curva-chave de vazões líquidas, a curva-chave de sedimentos em suspensão e de arraste e a 


curva-chave de sedimentos totais; e (iii) estimar o aporte de sedimentos afluentes aos 


reservatórios dos AHEs Itaocara I e II e, consequentemente a altura de sedimentos depositados 


nos reservatórios e vida útil dos mesmos. 


7.2.5.3.2 -  Equipe Técnica 


A equipe técnica prevista para a execução do Programa de Monitoramento 


Hidrossedimentométrico deverá ser composta pelos seguintes profissionais: 


 01 engenheiro hidrólogo sênior com experiência em execução de programas de monitoramento 


hidrossedimentológico, para exercer a atividade de coordenação geral, participar de reuniões 


técnicas, executar levantamento de dados secundários, coleta de campo, acompanhamento 


de processamento laboratorial, computação e análise dos dados, interpretação dos resultados 


e elaboração de relatórios; 
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 01 técnico em hidrometria com experiência em operação de barco para condução nos 


trabalhos de coletas de dados no campo, análise e processamento dos dados coletados; 


 02 auxiliares técnicos em hidrometria com experiência em operação de barco para condução 


nos trabalhos de coletas de dados no campo; 


 01 técnico em laboratório com experiência em análise de amostras sedimentométricas para 


condução nos trabalhos de coletas de amostras no campo, análise e processamento dos dados. 


 02 leituristas, com escolaridade mínima em nível fundamental, para a realização das leituras 


bi-diárias de nível de água nas réguas linimétricas das estações hidrossedimentométricas. 


7.2.5.3.3 -  Critérios de Armazenamento e Distribuição das Informações 
Monitoradas 


Os registros coletados nas estações de monitoramento devem compor um Banco de Dados Brutos, 


disponível para análise e tratamento por equipe técnica especializada. Após a análise da 


consistência dos mesmos, estes devem ser armazenados em um Banco de Dados Consistidos, o 


qual deve estar disponível para consulta a qualquer momento.  


Os dados consistidos devem ser utilizados na emissão de relatórios e estatísticas das informações 


coletadas, bem como na elaboração dos estudos de interesse. É fundamental que a forma de 


armazenamento e distribuição dos dados coletados seja feita de maneira compatível com a 


transmissão dos mesmos.  


7.2.5.3.4 -  Avaliação das Campanhas de Medição de Descargas Líquidas 


A partir das leituras de régua realizadas na estação fluviométrica e das medições de velocidade e 


área molhada na seção, serão calculadas as vazões líquidas. Os dados obtidos em cada campanha 


serão analisados de forma cumulativa, permitindo, dessa forma, determinar a curva-chave local, 


a qual relaciona os níveis e vazões do referido curso de água no trecho de interesse. 
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7.2.5.3.5 -  Avaliação do Transporte de Sedimentos 


A partir da análise cumulativa dos registros disponibilizados por todas as campanhas de medição 


de descargas líquidas e sólidas previstas nas estações hidrossedimentométricas, posicionadas a 


montante e jusante dos AHEs Itaocara I e II, será possível estimar com maior grau de confiança a 


descarga sólida afluente e defluente aos eixos dos barramentos, aplicando o Método Modificado 


de Einsten ou o Método Simplificado de Colby, descritos detalhadamente em Carvalho (2008, 


referência citada).  


Em função da disponibilidade de registros locais, os estudos sedimentológicos para avaliação da 


vida útil do reservatório poderão ser realizados pelo Método Empírico de Redução de Áreas, 


desenvolvido por Bortland e Miller e descrito em Hidrossedimentologia Prática (Carvalho, N.O., 


CPRM – Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, 2008). Por meio desse método é possível 


estimar a vida útil, calcular a altura de sedimentos depositados no pé da barragem em um 


determinado período de tempo, bem como estimar a distribuição dos sedimentos no reservatório. 


7.2.5.4 -  Cronograma de Implantação 


As campanhas de medição devem ser inicializadas de imediato e permanecerem durante toda a 


vida útil do empreendimento. 


7.2.6 -  Programa de Monitoramento Topobatimétrico dos 
Reservatórios 


7.2.6.1 -  Justificativas 


O levantamento de seções topobatimétricas nos reservatórios dos empreendimentos hidrelétricos 


é imperativo para o conhecimento da evolução dos depósitos nos mesmos e para o controle da 


vida útil desses empreendimentos. Portanto, o objetivo deste programa é monitorar a dinâmica 


deposicional de sedimentos ao longo dos reservatórios dos AHE’s Itaocara I e II e a realização de 


análises comparativas com os levantamentos anteriores, incluindo a análise da morfologia 


original, anterior à formação do lago. Dessa forma, será possível verificar e avaliar o 


assoreamento do reservatório ao longo do tempo e confirmar o tempo de vida útil estimado por 


meio dos estudos hidrossedimentométricos, feitos com base nas campanhas de medição, bem 


como no prognóstico de assoreamento determinado nos estudos anteriores de projeto básico da 


referida usina.  
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7.2.6.2 -  Objetivos 


O programa de levantamento topobatimétrico dos reservatórios visa acompanhar o processo de 


assoreamento dos reservatórios, de formas tais a se conhecer a geometria da distribuição dos 


depósitos de sedimentos nos reservatórios e a variação temporal do volume desses depósitos. 


7.2.6.3 -  Metodologia 


7.2.6.3.1 -  Área de Abrangência 


A área de abrangência do programa engloba o levantamento topobatimétrico da área do 


reservatório, do respectivo delta, e do leito fluvial até o canal de fuga do empreendimento 


hidrelétrico posicionado imediatamente a montante. Ou seja, no caso do AHE Itaocara I, o 


levantamento precisa cobrir todo o reservatório e se estender até o canal de fuga do AHE 


Itaocara II, e em relação ao AHE Itaocara II, o levantamento tem que varrer todo o lago e se 


prolongar até ao canal de fuga da UHE Ilha dos Pombos.  


7.2.6.3.2 -  Metodologia 


O conhecimento da evolução batimétrica dos reservatórios será obtido a partir de medições 


sistemáticas de profundidades do leito dos rios citados, através da composição de seções 


topobatimétricas levantadas perpendicularmente aos mesmos. 


Ao se estabelecer uma periodicidade adequada e uma mesma localização levantamentos 


topobatimétricos, será possível, após cada campanha de medições, determinar a perda de área 


(em relação às medições do ano anterior) nas seções topobatimétricas obtidas, e, 


consequentemente, calcular o volume de sedimentos depositados em um determinado período. O 


acúmulo e tratamento dos dados gerados pelas sucessivas campanhas permitirão uma análise da 


dinâmica dos sedimentos que transitarão neste trecho do reservatório. 


As seções topobatimétricas serão concentradas nos reservatórios, preferencialmente nas regiões 


de formação de delta, permitindo o acompanhamento da dinâmica de deposição de sedimentos 


no remanso dos reservatórios ou a serem formados nos cursos de água afluente. 


Os resultados obtidos durante cada levantamento serão comparados com os levantamentos 


anteriores, incluindo a análise da morfologia original, anterior à formação dos lagos. Dessa 


forma, será possível verificar e avaliar o assoreamento dos reservatórios ao longo do tempo e 


confirmar o tempo de vida útil estimado por meio dos estudos hidrossedimentométricos, feitos 


com base nas campanhas de medição.  
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A localização destas seções será materializada no campo através de fixação de marcos de 


concreto nos dois lados do reservatório, preferencialmente de modo a serem diretamente 


utilizados para as operações de campo, como ponto de amarração de cabos de apoio. Deverão 


ainda ser implantados marcos de segurança enterrados, que servirão como referência para 


restabelecimento da localização das seções, no caso de descaracterização ou desaparecimento 


dos marcos superficiais. 


O levantamento das seções topobatimétricas poderá ser realizado a partir das seguintes 


diretrizes: 


 Os levantamentos deverão ser realizados por equipe especializada, utilizando os 


equipamentos de precisão, sendo: 


► Na área dos reservatórios, onde as profundidades são maiores, as seções topobatimétricas 


devem ser levantadas com a utilização de ecobatímetro de registro contínuo acoplado a um 


GPS com precisão submétrica. 


► Nas regiões onde as profundidades são menores, sem condições para a passagem com o 


barco, as seções topobatimétricas poderão ser executadas pelo método convencional com 


o uso de estações totais e de miras diretamente no fundo do rio, de modo a se obter a 


tomada de profundidades nos locais de interesse. 


Para todas as seções topobatimétricas definidas deverá ser adotada uma referência de nível 


comum com as elevações fornecidas em cotas altimétricas verdadeiras. Recomenda-se a 


utilização: 


 Datum vertical: marégrafo de Imbituba; 


 Datum horizontal: SAD-69. 


As seções deverão ter o alinhamento perpendicular ao escoamento, tendo-se como limites os 


marcos de concreto localizados em cada margem dos reservatórios. 


O número de pontos a serem levantados em cada seção deve ser tal que permita aproximação de 


todos os contornos e singularidades, buscando a maior aproximação possível com a realidade da 


configuração do leito, sendo o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre os pontos. 
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Deverá ser informado, de maneira expedita, o material ali existente, tais como: rocha, cascalho, 


areia, lama etc. Os resultados obtidos serão registrados adequadamente de modo a serem 


incorporados ao banco de dados do projeto. 


7.2.6.3.3 -  Produtos a Serem Gerados 


Os produtos finais de cada trabalho de campo deverão ser apresentados conforme a seguir: 


 Desenhos das seções topobatimétricas, em planta, contendo as coordenadas dos extremos das 


seções, dos marcos de concreto, do nível de água do reservatório obtido na data do 


levantamento; 


 Planilha em Excel, contendo as coordenadas dos extremos das seções, dos pontos coletados 


em campo, do nível de água obtido na data do levantamento; 


 Desenho do perfil transversal de cada seção, contendo o nível de água obtido na data do 


levantamento, os marcos de concreto, os pontos coletados, os materiais existentes no leito do 


reservatório; 


 Os resultados obtidos nos levantamentos de campo deverão ser incorporados a um banco de 


dados organização das informações e utilização em futuras análises comparativas;  


 Os resultados obtidos deverão ser analisados por especialista em hidrossedimentologia e 


morfodinâmica fluvial, que produzirá um relatório a cada ano com a análise crítica e 


interpretativa dos dados.  


O relatório deverá constar do mapa de localização das seções, do gráfico comparativo das seções 


a cada ano, o cálculo do volume assoreado, a reavaliação da vida útil do reservatório. Ainda 


deverão constar as ações para aperfeiçoamento do programa e o indicativo conceitual de 


soluções / estudos para mitigar eventuais problemas causados pelo assoreamento. 


A partir do momento em que seja observado um equilíbrio morfodinâmico do leito do 


reservatório, deverá ser produzido um relatório de consolidação das informações, de modo a se 


buscar o estabelecimento de um padrão de deposição de sedimentos. 
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7.2.6.3.4 -  Equipe Técnica 


A equipe técnica para execução dos trabalhos inclui os seguintes profissionais: 


 01 engenheiro civil, especialista em recursos hídricos com conhecimento em hidráulica fluvial 


e sedimentologia, para definição dos locais onde deverão ser levantadas as seções transversais 


e elaboração do relatório técnico anual. 


 01 técnico em hidrometria/topografia, com experiência em levantamentos topobatimétricos 


de reservatórios e cursos de água, para a realização dos levantamentos topobatimétricos. 


 02 a 03 auxiliares de topografia, para darem suporte durante os levantamentos 


topobatimétricos. 


 01 desenhista para elaboração dos desenhos das seções transversais e geração das curvas de 


níveis nos reservatórios. 


7.2.6.4 -  Cronograma de Implantação 


Os levantamentos topobatimétricos deverão ser realizados anualmente, até que se obtenha uma 


estabilização do leito fluvial por três (03) anos consecutivos. 


Após este período, os levantamentos deverão ser realizados em intervalo de 5 anos, para fins de 


controle. 


7.2.7 -  Programa de Monitoramento Limnológico e da  
Qualidade da Água 


7.2.7.1 -  Justificativas 


As Usinas Hidrelétricas de Itaocara I e II serão construídas no trecho médio inferior do rio Paraíba 


do Sul. Em todo o trecho a bacia do rio Paraíba do Sul encontra-se em território de Mata 


Atlântica completamente antropizado, com floresta original restrita a parques e reservas 


florestais.  


Usinas hidrelétricas, assim como todo empreendimento energético, geram impactos ambientais 


em escalas locais e regionais. Devido ao barramento do sistema fluvial, com possível 


transformação de sistemas lóticos em lênticos, a construção de reservatórios assume um papel 


singular na alteração do ambiente aquático. Dentre as modificações ambientais causadas por 
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usinas hidrelétricas, destacam-se: o alagamento de áreas vizinhas, mudança no tempo de 


residência da água, com implicações na vazão e no nível dos rios, mudanças na turbidez e nas 


características físicas e químicas da água, interferindo na flora e na fauna da região e podendo 


levar à deterioração da qualidade da água.  


De acordo com os resultados da simulação matemática de panoramas prováveis para a qualidade 


da água nos reservatórios da UHE Itaocara, o potencial de formação de cenários críticos é 


reduzido. Não há indicativos de que ocorrerão problemas de qualidade da água capazes de 


restringir seus usos, em nenhuma parcela de seu volume, na maioria do período do ciclo anual. 


Em termos gerais, é esperada a manutenção das características da água do ambiente fluvial, em 


função das feições morfológicas e das características operacionais da usina, tais como: 


 Reservatórios rasos, estreitos e alongados na maior parte de seu estirão; 


 Baixo tempo de residência da água (em tordo de 30 dias para Itaocara I e 1 dia para 


Itaocara II); 


 Baixa amplitude de variação das vazões afluentes. 


Tais condições dos futuros reservatórios não permitirão a criação de um importante reservatório 


de acumulação, reduzindo os efeitos de cumulatividade temporal nos aspectos físicos, químicos e 


biológicos da água. Ainda assim, é preciso considerar uma série de impactos potenciais 


relacionados a alterações da qualidade da água e das comunidades aquáticas, tais como: 


 Retenção de sólidos e de poluentes; 


 Alteração no aporte de matéria orgânica; 


 Diminuição dos níveis de oxigênio por alterações hidrodinâmicas; 


 Diminuição dos níveis de oxigênio por incorporação de biomassa residual; 


 Alterações das comunidades aquáticas bentônicas e planctônicas; 


 Compartimentalização horizontal; 


 Redução de turbidez e nutrientes à jusante. 
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No sentido de acompanhar e, possivelmente, mitigar estes impactos, é importante que seja 


estabelecido, na área sob influência da UHE Itaocara, um programa de monitoramento 


limnológico que aborde os parâmetros relacionados à qualidade da água e do sedimento, assim 


como as principais comunidades aquáticas. No âmbito deste programa, serão monitorados os 


aspectos quantitativos e qualitativos relacionados aos grupos: fitoplâncton, zooplâncton, 


macroinvertebrados aquáticos, macroinvertebrados bentônicos e macroalgas bentônicas. As 


macrófitas aquáticas deverão ser monitoradas em um programa específico, pois apesar de 


relacionadas com o monitoramento limnológico, as atividades que envolvem macrófitas exigem 


ações específicas.  


7.2.7.2 -  Objetivos 


O Programa de Monitoramento Limnológico da UHE Itaocara tem como objetivo geral acompanhar 


os impactos causados pela implantação da UHE Itaocara sobre os componentes biológicos e os 


usos múltiplos da água. Os objetivos específicos do programa são: 


 Caracterizar a qualidade da água e os componentes biológicos do rio Paraíba do Sul e seus 


tributários (rios Pirapetinga e Angu), na fase anterior ao início da construção do 


empreendimento; 


 Acompanhar as alterações na qualidade da água, bem como a sucessão nas comunidades 


planctônicas e bentônicas, durante a construção, o enchimento e a operação dos 


reservatórios; 


 Possibilitar, através da geração de informações, a adoção de medidas de controle e/ou 


corretivas no caso de ocorrência de situações não previstas; 


 Gerar subsídios para outros programas ambientais que estejam sendo realizados na área; 


 Utilizar métodos de amostragem que permitam a interação com o Programa de Monitoramento 


de Macrófitas Aquáticas. 
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7.2.7.3 -  Metodologia  


7.2.7.3.1 -  Plano Amostral 


As estações amostradas para o monitoramento limnológico serão as mesmas estabelecidas 


durante o diagnóstico ambiental, totalizando 12 estações, sendo: 


 Dez estações no rio Paraíba do Sul (P1, P3, P4, P5, P6, P8, P9, P10, P11, P12); 


 Duas estações nos afluentes mais significativos, uma no rio angu (P2) e uma no rio Pirapetinga 


(P7). 


A localização das estações de amostragem deve ser preferencialmente fixa (Quadro 7.2-4), 


permitindo a comparação entre os diferentes períodos de amostragem. Entretanto, poderão ser 


feitos ajustes na fase posterior ao enchimento dos reservatórios.  


Quadro 7.2-4 - Coordenadas geográficas dos pontos de amostragem na área de influência da UHE Itaocara 


Ponto Coordenadas Geográficas Localização 


P1 21 50 08.1 S 42 34 49.2 W Rio Paraíba do Sul, à jusante da UHE Ilha dos Pombos. Este ponto estará inserido na 
área de remanso do primeiro reservatório da UHE Itaocara 


P2 21 47 10.8 S 42 31 17.4 W Rio Angu, tributário que deságua o rio Paraíba do Sul no ponto que estará na área 
de remanso do primeiro reservatório da UHE Itaocara 


P3 21 48 20.1 S 42 30 13.1 W Rio Paraíba do Sul, à jusante do rio Angu. Este ponto estará inserido 
aproximadamente no centro do primeiro reservatório da UHE Itaocara 


P4 21 46 13.6 S 42 25 13.2 W Rio Paraíba do Sul, próximo ao município de Estrela D’Alva-MG. Este ponto estará à 
montante do eixo do primeiro reservatório da UHE Itaocara 


P5 21 45 05.8 S 42 23 06.1 W 
Rio Paraíba do Sul, à jusante do município de São Sebastião do Paraíba-RJ. Este 
ponto estará à jusante do primeiro e à montante do segundo reservatório da UHE 
Itaocara 


P6 21 44 30.5 S 42 19 20.1 W Rio Paraíba do Sul. Este ponto estará inserido na área de remanso do segundo 
reservatório da UHE Itaocara 


P7 21 42 26.4 S 42 16 03.1 W 
Rio Pirapetinga, na Cachoeira dos Patos. Este tributário do rio Paraíba do Sul é 
parte da área que será modificada pelo empreendimento de construção da UHE 
Itaocara 


P8 21 40 56.0 S 42 11 48.4 W Rio Paraíba do Sul. Este ponto estará no trecho que corresponderá ao limite do 
primeiro terço do segundo reservatório da UHE Itaocara 


P9 21 41 37.6 S 42 09 39.7 W Rio Paraíba do Sul. Este ponto estará à montante do eixo do segundo reservatório 
da UHE Itaocara 


P10 21 42 42.7 S 42 08 17.1 W Rio Paraíba do Sul, à montante do município de Batatal-RJ. Este ponto estará à 
jusante do segundo reservatório da UHE Itaocara.  


P11 21 41 23.1 S 42 06 54.6 W Rio Paraíba do Sul, à montante do município de Itaocara-RJ. 


P12 21 39 26.2 S 42 03 54.6 W Rio Paraíba do Sul, à jusante da cidade de Itaocara-RJ.  
 


Nesta fase, a malha amostral deverá abranger as drenagens mais significativas em pontos fora do 


reservatório: estações nos rios Pirapetinga e Angu e estação no rio Paraíba do Sul, à montante do 


primeiro reservatório. As demais estações localizadas no rio Paraíba do Sul estarão distribuídos 
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ao longo dos estirões dos reservatórios, assim como à jusante destes. Esta configuração de 


monitoramento, embora básica, deverá atender às futuras demandas ambientais associadas à 


limnologia, qualidade da água e, possivelmente, modelagem matemática para estes 


reservatórios. No decorrer do monitoramento, ajustes podem ser feitos em função das 


observações realizadas, caso haja necessidade. 


Este programa prevê três fases monitoramento limnológico, em que as 12 estações de 


amostragem devem ser avaliadas, trimestralmente.  


 Fase prévia à construção das UHEs Itaocara I e II - esta fase deverá abranger o período de pelo 


menos um ano anterior à data prevista para o início das obras; 


 Fase de construção – esta fase começa com o início das obras e termina imediatamente antes 


do início do enchimento dos reservatórios; 


 Fase de enchimento e operação - esta fase deverá abranger o período de pelo menos um ano a 


partir da data de enchimento dos reservatórios. 


São propostos, para o monitoramento limnológico, os parâmetros apresentados no Quadro 7.2-5, 


no Quadro 7.2-6 e no Quadro 7.2-7. No entanto, os parâmetros relacionados à qualidade da 


água poderão ser estabelecidos em conjunto com os órgãos ambientais competentes.  


Quadro 7.2-5 - Parâmetros físicos, químicos e bacteriológico  
selecionados para o monitoramento da qualidade da água da UHE Itaocara 


Parâmetro Unidade 


Temperatura Ar  ºC 


Temperatura Água  ºC 


Radiação   µE 


Transparência metros 


Turbidez  NTU 


Oxigênio Dissolvido  mg/L 


pH  


Alcalinidade  µEq/L 


Potencial Redox  mV 


Condutividade  µS/cm 


Sólidos Totais       mg/L 


Sólidos Dissolvidos  mg/L 


Nitrogênio Amoniacal Total mg/L 


Nitrato mg/L 


Nitrito mg/L 


Nitrogênio Inorgânico Total (NIT) mg/L 
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Parâmetro Unidade 


Nitrogênio Orgânico Total (NOT) mg/L 


Nitrogênio Total mg/L 


Fosfato mg/L 


Fósforo Total mg/L 


Sílica mg/L 


Sulfato       mg/L 


Cloreto       mg/L 


Potássio       mg/L 


DBO     mg/L 


DQO       mg/L 


Clorofila-a μg/L 


Coliformes Termotolerantes UFC/100 ml 


Prata       mg/L 


Arsênio       mg/L 


Alumínio     mg/L 


Ferro       mg/L 


Cobalto       mg/L 


Cobre       mg/L 


Cádmio       mg/L 


Cromo       mg/L 


Níquel       mg/L 


Mercúrio       mg/L 


Zinco       mg/L 


Chumbo       mg/L 
 


Quadro 7.2-6 - Parâmetros físicos e químicos  
selecionados para o monitoramento do sedimento da UHE Itaocara 


Parâmetro Unidade 


Granulometria % 


Carbono Orgânico Total %PS 


Fósforo mg/kg 


Nitrogênio mg/kg 


Matéria Orgânica mg/kg 


Prata mg/kg 


Alumínio mg/kg 


Arsênio mg/kg 


Cádmio mg/kg 


Cobalto mg/kg 


Cromo mg/kg 


Cobre mg/kg 


Ferro mg/kg 


Níquel mg/kg 


Chumbo mg/kg 


Zinco mg/kg 


Mercúrio mg/kg 
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Quadro 7.2-7 - Parâmetros biológicos selecionados para o monitoramento da UHE Itaocara 


Parâmetro Análise 


Fitoplâncton Quanti + Qualitativa 


Zooplâncton Quanti + Qualitativa 


Macorinvertebrados Aquáticos Qualitativa 


Macroinvertebrados Bentônicos Quanti + Qualitativa 


Macroalgas Bentônicas Quanti + Qualitativa 
 


7.2.7.3.2 -  Métodos 


7.2.7.3.2.1 -  Qualidade da Água e Sedimento 


Alguns parâmetros serão medidos diretamente no local de coleta, a saber: temperatura do ar e 


da água, transparência, pH, turbidez, condutividade e oxigênio dissolvido. No momento das 


amostragens, serão avaliadas, visualmente, a condições do tempo, a presença de espuma ou odor 


característico na água e as condições das margens (e.g. presença de lixo, casas, lançamento de 


esgotos). Essas informações serão anotadas em fichas de campo específicas para auxiliar na 


interpretação dos resultados das análises.  


Amostras brutas de água para análises físicas, químicas e biológicas serão coletadas na 


subsuperfície de cada estação utilizando garrafas próprias. Parte das amostras será filtrada em 


filtros de fibra de vidro, para análises de ortofosfato, nitrogênio amoniacal total, nitrito, nitrato 


e sólidos dissolvidos totais. Amostras brutas (não filtradas) serão destinadas às análises de fósforo 


total e nitrogênio total, sólidos totais, DBO, DQO, coliformes, cloretos, cianetos, potássio e 


metais. Uma parte da amostra será, ainda, utilizada para a medida de alcalinidade. Amostras de 


sedimento para análises químicas serão coletadas com o auxílio de coletores do tipo kAjak e 


mantidas resfriadas até o processamento em laboratório.  


As análises realizadas em laboratório deverão utilizar metodologias analíticas reconhecidas e 


aceitas pelas legislações ambientais vigentes, assim como devem ser amplamente utilizadas em 


programas ambientais nacionais e internacionais. 
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7.2.7.3.2.2 -  Fitoplâncton e Zooplâncton 


As coletas de fitoplâncton e zooplâncton serão feitas sempre nos mesmos locais onde foram 


coletadas amostras para a qualidade da água. Deste modo será possível a comparação entre os 


resultados e a determinação de fatores controladores das comunidades planctônicas. Para a 


análise quantitativa do fitoplâncton, serão coletadas amostras de água de sub-superficie, as 


quais serão imediatamente fixadas com solução de Lugol. A análise qualitativa do fitoplâncton 


será realizada a partir de amostras coletadas com rede de plâncton de 45 μm de malha, 


preservadas com Solução de Transeau. Para as análises quantitativas e qualitativas de 


zooplâncton, 100 litros de água de subsuperfície serão filtrados em rede de plâncton de 68 μm de 


malha. O material recolhido na rede será acondicionado em frascos apropriados, contendo 


solução de formaldeído 4%, concentração final. 


7.2.7.3.2.3 -  Macroinvertebrados Aquáticos e Bentônicos 


A análise qualitativa de macroinvertebrados aquáticos será realizada nas estações em que houver 


a presença de vegetação (macrófitas aquáticas ou vegetação ripária) ou substrato rochoso. Para 


a coleta dos organismos será utilizada uma peneira de malha de 200 µm e um suber. A peneira 


será passada no interior do banco da vegetação ou demais substratos para uma melhor 


amostragem dos microhabitats existentes. As amostras serão fixadas com álcool 70%, 


concentração final. 


As amostras para macroinvertebrados bentônicos serão retiradas nos mesmos locais onde foram 


coletadas amostras para a qualidade da água e de sedimento. Serão tomadas amostras de 


sedimento, com o auxílio de um tubo de acrílico “core” com 8 cm de diâmetro ou uma draga, 


dependendo das características do sedimento. Cada amostra será composta de 4 “cores”, 


retendo-se o sedimento da superfície até 10 cm de profundidade. Nas coletas de margem serão 


escolhidos diferentes substratos para compor a amostragem dos microhabitats existentes. As 


amostras serão fixadas com álcool 70%, concentração final. 


7.2.7.3.2.4 -  Macroalgas Bentônicas 


Para o estudo quantitativo de macroalgas será utilizada a técnica dos quadrados.  A análise 


quantitativa da comunidade de macroalgas será realizada, em cada ponto de coleta, em 10 locais 


distribuídos ao longo de um trecho de 30 metros, em uma das margens do rio. A seleção dos 


locais para o posicionamento do quadrado será feita com a utilização de uma tabela de números 


aleatórios. A abundância será analisada através de estimativa visual. Esta técnica apresenta 
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resultados comparáveis a outras técnicas, como peso seco e clorofila-a. Além dos espécimes 


encontrados no estudo quantitativo, serão coletadas amostras ao longo de toda a margem para 


integrar a análise qualitativa. Os espécimes de macroalgas serão coletados com auxílio de uma 


espátula e, em seguida, acondicionados em frascos devidamente rotulados e fixados com 


formaldeído 4%, concentração final. 


7.2.7.3.3 -  Relatórios de Atividades 


Os resultados obtidos pelo Projeto de Monitoramento Ambiental deverão ser avaliados através de 


relatórios técnicos trimestrais, a serem elaborados após a realização de cada campanha de 


amostragem. Estes resultados poderão subsidiar adequações no projeto ao longo de sua 


realização. Além disso, os relatórios deverão avaliar o desempenho do projeto através do 


cruzamento dos seus resultados com os objetivos e metas estabelecidos.  


Uma vez que se trata de uma atividade de longa duração, ao final de cada ciclo anual (quatro 


campanhas), deverão ser elaborados relatórios acumulativos, nos quais os dados de todas as 


campanhas já realizadas serão analisados em conjunto. Estes relatórios devem incluir análises 


estatísticas e interpretações das variações dos parâmetros avaliados, considerando a 


sazonalidade, assim como a interferência do empreendimento. 


7.2.7.4 -  Cronograma de Implantação 


O Programa de Monitoramento Limnológico deve abranger o período de um ano antes do início 


das obras de construção da UHE Itaocara até pelo menos um ano após a data de enchimento dos 


reservatórios.  


7.2.7.5 -  Instituições Envolvidas 


Estarão envolvidas nas atividades de monitoramento limnológico e da qualidade da água o 


empreendedor, as empresas prestadoras de serviço que serão responsáveis pela realização do 


monitoramento, além da empresa de consultoria que se responsabilizará pela implementação dos 


programas. 


Além desses atores, também terão envolvimento perante essas ações os órgãos públicos 


responsáveis pelo licenciamento do empreendimento (Ibama, Iphan, Incra, Funai, etc.) e as 


associações ligadas às comunidades da AII. 
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7.2.8 -  Programa de Monitoramento e Aproveitamento de Macrófitas 
Aquáticas  


7.2.8.1 -  Justificativas 


As macrófitas aquáticas representam uma das comunidades mais produtivas do meio aquático, 


sendo capazes de produzir grandes interferências no ambiente. Estas plantas influenciam os 


processos de sedimentação, a ciclagem de nutrientes, a produção e o consumo de oxigênio e os 


teores de nutrientes na água. Além disso, macrófitas são importantes componentes de cadeias 


alimentares, uma vez que representam fontes de alimento para alguns organismos aquáticos e 


aves, assim como local de desova e refúgio contra predadores. Trata-se, dessa maneira, em um 


dos compartimentos mais complexos dos ecossistemas aquáticos continentais. A importância 


ecológica das macrófitas é, ainda, maximizada pelo fato de essa comunidade constituir um 


ecótono entre o ecossistema aquático e o terrestre. 


A diminuição do fluxo de água causada pela construção de reservatórios, especialmente em 


regiões de aporte contínuo de nutrientes na forma de esgotos, efluentes industriais e insumos 


agrícolas, pode favorecer o desenvolvimento exagerado de macrófitas aquáticas. Infestações de 


macrófitas podem apresentar características prejudiciais aos usos múltiplos dos reservatórios 


artificiais, tais como:  


 Desequilíbrio trófico; 


 Proliferação de insetos vetores de doenças; 


 Limitação das atividades relacionadas ao lazer (pesca, navegação, esportes náuticos, entre 


outros);  


 Alteração em ambiente de pesca; 


 Limitação da capacidade operacional da usina. 


De acordo com os resultados da simulação matemática de panoramas prováveis nos reservatórios 


da UHE Itaocara, o tempo de residência da água será reduzido (em torno de 30 dias para Itaocara I 


e 1 dia para Itaocara II). Além disso, a simulação não prevê aumento nos teores de nutrientes em 


relação aos valores registrados na fase rio. No entanto, a avaliação da comunidade de macrófitas 


aquáticas, realizado no âmbito do diagnóstico ambiental da UHE Itaocara, acusou a presença de um 


grande número de espécies na região sob influência do empreendimento. Com o enchimento dos 
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reservatórios, o aumento da área de margem e a redução do fluxo da água, por menor que seja, 


tende a influenciar positivamente a produtividade das macrófitas aquáticas na região.  


Dessa forma, será preciso avaliar sistematicamente a evolução da densidade e diversidade de 


macrófitas aquáticas nos reservatórios e, caso seja necessário, definir métodos de controle da 


proliferação dessas plantas. Será importante controlar, especialmente, a formação de bancos de 


macrófitas flutuantes em áreas de remanso, uma vez que em períodos de alta vazão estas 


plantas tendem a se desprender e prejudicar o funcionamento da barragem. No caso de retirada 


mecânica, as macrófitas deverão ser reaproveitadas, gerando produtos (e.g. adubo) para a região 


e permitindo a participação da comunidade local em atividades do programa.   


7.2.8.2 -  Objetivos 


O Programa de Monitoramento e Aproveitamento de Macrófitas Aquáticas tem como objetivo 


acompanhar e, se necessário, controlar a proliferação de macrófitas aquáticas nos reservatórios 


da UHE Itaocara. Além disso, o programa irá buscar estratégias de aproveitamento das plantas 


aquáticas descartadas.   


7.2.8.3 -  Metodologia  


Este programa apresenta três vertentes principais: (a) monitoramento da comunidade de 


macrófitas aquáticas; (b) contenção da proliferação de macrófitas aquáticas; (c) 


reaproveitamento do material vegetal descartado. 


7.2.8.3.1 -  Monitoramento da comunidade de macrófitas aquáticas  


O monitoramento da comunidade de macrófitas aquáticas deve ter início um ano antes da data 


prevista para o início das obras da UHE Itaocara, a fim de que se obtenha um levantamento das 


espécies presentes na região e da cobertura vegetal nos pontos de amostragem. Neste período, 


assim como no período de obras, 12 estações de amostragem serão avaliadas, com periodicidade 


trimestral. As estações amostradas para o monitoramento de macrófitas aquáticas serão as 


mesmas estabelecidas durante o diagnóstico ambiental, sendo: 


 Dez estações no rio Paraíba do Sul (P1, P3, P4, P5, P6, P8, P9, P10, P11, P12); 


 Duas estações nos afluentes mais significativos, uma no rio angu (P2) e uma no rio Pirapetinga 


(P7). 
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A localização das estações de amostragem deve ser preferencialmente fixa (Quadro 7.2-8) na 


fase anterior ao enchimento dos reservatórios, permitindo a comparação entre os diferentes 


períodos de amostragem. Os dados gerados neste período serão complementados pelos dados já 


adquiridos para a região, no âmbito do diagnóstico ambiental. Esta malha amostral irá coincidir 


com o Programa de Monitoramento Limnológico, permitindo a análise integrada de dados gerados 


pelos dois programas. 


A partir do início do enchimento dos reservatórios, deve ser elaborado um mapa de risco da 


proliferação de macrófitas aquáticas. A determinação de áreas de risco pode gerar a necessidade 


de alteração da malha amostral, assim como o aumento da periodicidade de amostragem. O 


monitoramento deve ser mantido por pelo menos dois anos após o enchimento dos reservatórios.   


Quadro 7.2-8 - Coordenadas geográficas dos pontos de amostragem na área de influência da UHE Itaocara 


Ponto Coordenadas Geográficas Localização 


P1 21 50 08.1 S 42 34 49.2 W Rio Paraíba do Sul, à jusante da UHE Ilha dos Pombos. Este ponto estará inserido na 
área de remanso do primeiro reservatório da UHE Itaocara 


P2 21 47 10.8 S 42 31 17.4 W Rio Angu, tributário que deságua o rio Paraíba do Sul no ponto que estará na área de 
remanso do primeiro reservatório da UHE Itaocara 


P3 21 48 20.1 S 42 30 13.1 W Rio Paraíba do Sul, à jusante do rio Angu. Este ponto estará inserido 
aproximadamente no centro do primeiro reservatório da UHE Itaocara 


P4 21 46 13.6 S 42 25 13.2 W Rio Paraíba do Sul, próximo ao município de Estrela D’Alva-MG. Este ponto estará à 
montante do eixo do primeiro reservatório da UHE Itaocara 


P5 21 45 05.8 S 42 23 06.1 W 
Rio Paraíba do Sul, à jusante do município de São Sebastião do Paraíba-RJ. Este 
ponto estará à jusante do primeiro e à montante do segundo reservatório da UHE 
Itaocara 


P6 21 44 30.5 S 42 19 20.1 W Rio Paraíba do Sul. Este ponto estará inserido na área de remanso do segundo 
reservatório da UHE Itaocara 


P7 21 42 26.4 S 42 16 03.1 W Rio Pirapetinga, na Cachoeira dos Patos. Este tributário do rio Paraíba do Sul é parte 
da área que será modificada pelo empreendimento de construção da UHE Itaocara 


P8 21 40 56.0 S 42 11 48.4 W Rio Paraíba do Sul. Este ponto estará no trecho que corresponderá ao limite do 
primeiro terço do segundo reservatório da UHE Itaocara 


P9 21 41 37.6 S 42 09 39.7 W Rio Paraíba do Sul. Este ponto estará à montante do eixo do segundo reservatório da 
UHE Itaocara 


P10 21 42 42.7 S 42 08 17.1 W Rio Paraíba do Sul, à montante do município de Batatal-RJ. Este ponto estará à 
jusante do segundo reservatório da UHE Itaocara.  


P11 21 41 23.1 S 42 06 54.6 W Rio Paraíba do Sul, à montante do município de Itaocara-RJ. 


P12 21 39 26.2 S 42 03 54.6 W Rio Paraíba do Sul, à jusante da cidade de Itaocara-RJ.  
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7.2.8.3.2 -  Contenção da Proliferação de Macrófitas Aquáticas  


De acordo com o cenário traçado pelo monitoramento das comunidades de macrófitas aquáticas 


nos reservatórios da UHE Itaocara, serão definidas estratégias de controle de populações que 


possam apresentar risco. Será avaliada a necessidade de utilização de métodos de controle a 


partir do estabelecimento de níveis de coberturas que não impliquem em prejuízos sociais, 


econômicos ou ambientais.  


A determinação do método de controle apropriado irá depender da situação específica, sendo 


que os métodos mecânicos são os mais comumente utilizados em reservatórios brasileiros. 


Durante a retirada mecânica de plantas, é necessário que se evite a alteração de comunidades 


associadas às macrófitas, tais como pequenos peixes e macroinvertebrados.  


7.2.8.3.3 -  Reaproveitamento do Material Vegetal Descartado  


Deverão ser desenvolvidos projetos de reaproveitamento das macrófitas aquáticas removidas dos 


reservatórios, de modo a integrar a comunidade local nas atividades do programa. O material 


orgânico poderá ser utilizado, por exemplo, na produção de adubo para uso da própria 


comunidade. Para o reaproveitamento das macrófitas, no entanto, o material deve estar livre de 


contaminação por metais pesados.  


O desenvolvimento deste tipo de projeto irá depender da necessidade de contenção da 


proliferação de macrófitas nos reservatórios.  


7.2.8.3.4 -  Relatórios de Atividades 


Os resultados obtidos pelo Projeto de Monitoramento e Aproveitamento de Macrófitas Aquáticas 


deverão ser avaliados através de relatórios técnicos, a serem elaborados após a realização de 


cada campanha de monitoramento e após a realização de medidas de contenção. Estes 


resultados poderão subsidiar adequações no projeto ao longo de sua realização. Além disso, os 


relatórios deverão avaliar o desempenho do projeto através do cruzamento dos seus resultados 


com os objetivos e metas estabelecidos.  


Uma vez que se trata de uma atividade de longa duração, ao final de cada ciclo anual, deverão 


ser elaborados relatórios acumulativos, nos quais os dados de todas as campanhas já realizadas 


serão analisados em conjunto. Estes relatórios devem incluir análises estatísticas, considerando a 


sazonalidade, assim como a interferência do empreendimento. 
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7.2.8.4 -  Cronograma de Implantação 


O Programa de Monitoramento e Reaproveitamento de Macrófitas Aquáticas deve ser realizado 


paralelamente ao Programa de Monitoramento Limnológico, de modo que seja possível identificar 


os fatores que influenciam a proliferação de macrófitas aquáticas na região. 


7.2.8.5 -  Instituições Envolvidas 


Estarão envolvidas nas atividades deste Programa as empresas prestadoras de serviço que serão 


responsáveis pela realização do monitoramento, além da empresa de consultoria que se 


responsabilizará pela implementação dos programas. 


Além desses atores, também terão envolvimento perante essas ações os órgãos públicos 


responsáveis pelo licenciamento do empreendimento (Ibama, Iphan, Incra, Funai, etc.) e as 


associações ligadas às comunidades da AII. 


7.2.9 -  Programa de Reflorestamento 


7.2.9.1 -  Justificativas 


O Programa de Reflorestamento apresenta as diretrizes para a manutenção da conservação dos 


recursos naturais no entorno do reservatório da UHE Itaocara, sendo balizador para a 


recomposição da flora da compensação pela supressão da vegetação em área de Mata Atlântica 


(Lei nº 11.428/06) e também para atender ao reflorestamento da Área de Preservação 


Permanente – APP do reservatório. 


O Programa de Reflorestamento deve ser estabelecido considerando a paisagem de forma 


integrada, buscando a melhor forma, composição e zoneamento para as áreas a sofrerem 


intervenção e, principalmente, uma interação entre suas ações. 


As ações de reflorestamento e controle de erosão propostas para a UHE Itaocara devem atentar 


não somente para a redução do aporte de sedimentos no reservatório, uma vez que reduziria sua 


vida útil, como também aos impactos do empreendimento e ao mau uso das encostas no sistema 


de jusante. 


A proteção das margens dos reservatórios, objetivando, dentre outros fins, a conservação do 


regime hídrico e da quantidade da água, a prevenção contra erosões e assoreamentos, a 


manutenção da beleza natural e a conservação da fauna e da flora, em geral, é uma medida 
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muito importante, mas o seu dimensionamento muitas vezes mostra-se de difícil aplicação, 


acarretando incoerências notáveis e a impactos sociais irremediáveis.  


A UHE Itaocara está situada numa paisagem amplamente fragmentada, de forma que o 


reflorestamento apenas na faixa marginal do reservatório pouco contribuirá para a 


reestruturação dos processos ecológicos. A implantação de uma faixa isolada, independente das 


variações possíveis de sua largura, não apresentaria uma capacidade-suporte satisfatória para 


abrigar uma comunidade faunística e florística diversificada, não possuindo significativa 


representatividade ecológica. 


7.2.9.2 -  Objetivos 


7.2.9.2.1 -  Objetivo Geral 


O Programa de Reflorestamento tem por objetivo geral estabelecer procedimentos e medidas 


destinadas a compensar a supressão de vegetação pela implantação da UHE Itaocara, propiciando 


a restauração de áreas propostas pelos órgãos ambientais competentes.  


7.2.9.2.2 -  Objetivos Específicos 


 Reintegrar de forma que sejam restabelecidas as relações normais solo-água-planta, além da 


recomposição dos aspectos cênicos; 


 Revegetar a área determinada como APP do reservatório; 


 Recompor com espécies nativas uma área equivalente a que sofreu supressão da vegetação na 


mesma micro-bacia em que está localizado o empreendimento; 


 Propiciar, nas áreas a serem recuperadas, uma cobertura de material orgânico promovendo a 


restauração dos processos biológicos do solo; 


 Fomentar a criação de culturas agroflorestais nas áreas definidas pelo zoneamento;  


 Induzir a criação de funcionalidade ecológica dentro da paisagem alvo de reposição florestal; 


 Reduzir o aporte de sedimentos no reservatório. 
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7.2.9.3 -  Indicadores Ambientais 


Embora o Programa de Reflorestamento esteja fundamentado em ações pontuais, a obtenção dos 


objetivos e metas acima definidos, também estão condicionados a um efetivo monitoramento das 


variáveis ambientais indicadoras do sucesso das ações previstas.  


Em um primeiro momento, será necessário examinar parâmetros associados à estrutura e ao 


funcionamento do substrato, podendo o mesmo ser considerado o parâmetro mais importante 


para o estabelecimento da vegetação. A análise dos resultados permitirá avaliar o sucesso das 


medidas adotadas e a realização de eventuais correções no programa proposto, respeitando-se 


aqui os prazos estabelecidos pelo órgão licenciador ou interessados 


Neste sentido poderão ser utilizados como indicadores: 


 Área com cobertura vegetal consolidada; 


 Área efetiva de restauração; e 


 Eficiência conservacionista das mesmas, através de indicadores como exemplo, o retorno da 


fauna aos locais afetados em virtude da reconstituição dos ambientes. 


7.2.9.4 -  Público-Alvo 


O reflorestamento beneficiará a população da Área de Influência da UHE Itaocara, os 


proprietários lindeiros ao reservatório e os usuários dos recursos hídricos da micro-bacia 


hidrográfica em questão. 


7.2.9.5 -  Metodologia 


7.2.9.5.1 -  Subprograma Reposição Florestal 


A reposição florestal é uma medida obrigatória impostas pelos órgãos ambientais com o objetivo 


de compensar a supressão da vegetação para instalação de empreendimentos causadores de 


impactos. A reposição florestal deve ser efetuada preferencialmente na mesma micro-bacia ou 


bacia hidrográfica onde ocorrerá a supressão de vegetação, devendo ser utilizadas somente 


espécies nativas da região. 


Vale ressaltar que se buscará chegar a níveis avançados da sucessão ecológica ao longo do 


tempo. As questões fundiárias deverão ser tratadas entre o empreendedor e os proprietários.  
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7.2.9.5.2 -  Subprograma de Reflorestamento de Área de Preservação 
Permanente – APP  


Um importante aspecto para a revegetação de APP é a escolha das espécies que deverão ser 


plantadas, quando se torna imprescindível considerar a variação de umidade do solo nas margens 


do futuro reservatório. Por exemplo, para as áreas próximas ao nível do reservatório, deverão ser 


recomendadas espécies adaptadas a estes ambientes e com capacidade de sobrevivência em 


condições de inundações temporária. Já para as áreas livres de inundação, como as mais altas do 


terreno e as marginais ao curso d’água, porém compondo barrancos elevados, recomendam-se 


espécies adaptadas a solos bem drenados. Os dispositivos práticos para a revegetação da APP do 


reservatório e, que são comuns aos outros subprogramas, estão descritos no item a seguir.  


7.2.9.5.3 -  Dispositivos Gerais para Implantação de Povoamentos Florestais 
Nativos 


Diante do cenário atual da área do entorno do reservatório, que se resume em cobertura 


florestal drasticamente reduzida e poucos remanescentes de matas ciliares, degradados e com 


altos índices de dissociação de sua composição original, todas as etapas do processo de 


reabilitação devem ser criteriosamente analisadas a fim de se garantir o sucesso das 


intervenções. 


O Programa de Reflorestamento visa restabelecer os processos e a estrutura do ecossistema 


original, o mais próximo possível das condições anteriores às intervenções, garantindo a 


permanência da biodiversidade e levando a estabilidade do ecossistema.  


É parte fundamental do processo o uso de espécies nativas da formação vegetal que se busca 


restabelecer e de ocorrência na região. Outra questão relevante é a conservação da diversidade 


genética de cada espécie, através da coleta de sementes, representando bem suas populações 


naturais. 


Segundo pesquisadores, autores e profissionais da área florestal e ambiental, o ideal para atender 


a esta necessidade é selecionar populações para a coleta de sementes levando-se em conta tanto o 


tamanho efetivo da população como a sua integridade ecológica e genética, escolhendo-se 


populações com o mínimo de perturbação para fornecer sementes de boa qualidade. 


O sucesso da restauração florestal está diretamente relacionado à seleção das espécies para 


recuperação dos diferentes setores hidrológicos presentes na paisagem em questão, que inclui 
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zonas ripárias, encostas declivosas e topos de morro. Deve-se considerar ainda, a inclusão do 


maior número possível de espécies a fim de buscar uma elevada diversidade, o plantio de 


espécies atrativas à fauna, além de sempre conciliar a espécie mais indicada/adaptada a cada 


condição de solo e umidade. 


A necessidade de mudas para o processo de reabilitação das áreas estipuladas pode ser suprida 


utilizando, na medida do possível, a associação das alternativas abaixo relacionadas: 


 Aquisição de mudas em viveiros florestais idôneos e de comprovada qualidade técnica; 


 Produção de mudas a partir da coleta de sementes durante a supressão de vegetação para a 


construção das estruturas e na área do futuro reservatório da UHE Itaocara; e 


 Seleção de populações/remanescentes florestais representativos de zonas ripárias 


assemelhadas à bacia hidrográfica em questão, para a coleta de sementes e produção de 


mudas.  


A implantação do reflorestamento compreende uma série de operações de preparo do terreno, a saber: 


 Isolamento da área 


 Roçada 


 Abertura de aceiros 


 Marcação 


 Coroamento 


 Coveamento 


 Combate às formigas cortadeiras 


 Coleta de Amostras, Análise do Solo, Avaliação e Recomendação de Adubação 


 Adubação de plantio 


Essas atividades precedem o plantio propriamente dito, após o qual se procede ao tutoramento, 


replantio, adubação de cobertura e atividades de manutenção, coroamento, sistemas 


agroflorestais, identificação e cercamento de remanescentes de vegetação e monitoramento.  
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As atividades de plantio devem seguir as seguintes orientações básicas: 


 As espécies nativas a serem plantadas deverão ser aquelas que ocorrem naturalmente em 


condições de clima, solo e umidade semelhantes às da área a ser reflorestada do ecossistema 


da Mata Atlântica, devendo-se consultar o levantamento florestal realizado na área do 


empreendimento para a definição das espécies; 


 As mudas deverão ser transportadas para a área do empreendimento, onde ficarão 


acomodadas em um viveiro de espera, propiciando uma aclimatação das mesmas à região de 


plantio, diminuindo assim o índice de perdas; 


 Os plantios deverão ser efetuados na época das chuvas, caso contrário será necessário utilizar 


irrigação como forma de suprimento das condições hídricas mínimas necessárias ao 


desenvolvimento das mudas; 


 As mudas abaladas com o transporte deverão ser selecionadas para receber tratos adequados 


em viveiro de espera, com o objetivo de recuperá-las para o plantio; 


 A distribuição das mudas nas covas deverá ser manual; 


 A muda deverá ser colocada verticalmente na cova até a altura do coleto; 


 Deverá ser reposta a terra em volta da muda, até a altura de 1,5 cm do coleto; 


 A terra ao redor da muda deverá ser pressionada manualmente para uma perfeita fixação na 


cova; 


 Dever-se-á evitar a alteração da estrutura do torrão (por ocasião da retirada da embalagem e 


a colocação na cova);  


 Dever-se-á evitar o plantio de mudas com a parte aérea e raízes danificadas ou expostas, 


sendo estas mudas transportadas para o viveiro de espera para serem recuperadas. 
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7.2.9.6 -  Cronograma de implantação 


As atividades de reflorestamento deverão ter início durante as obras, à medida que aconteça a 


desmobilização das áreas e em função da época adequada para plantio, tal qual o Programa de 


Recuperação de Áreas Degradadas. 


A produção de mudas no viveiro ocorrerá em função da demanda prevista para cada uma das 


áreas, conforme a metodologia descrita nos itens anteriores. 


7.2.9.7 -  Instituições Envolvidas 


O empreendedor é responsável pela implantação deste Programa, porém é muito importante a 


participação do poder público e dos setores privados locais para possibilitar a potencialização dos 


resultados positivos deste programa. 


7.2.9.8 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Abaixo segue as principais leis referentes à reposição florestal: 


 Lei nº 4.771/65, Código Florestal Brasileiro 


 Decretos 1.282/94 e 2.661/98, regulamentam o Código Florestal 


 Lei nº 11.428/06, dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 


Atlântica, e dá outras providências 


 Decreto nº 97.632/89, regulamenta o Artigo 2º, Inciso VIII, da Lei nº 6.938/81. Dispõe sobre a 


Recuperação de Áreas Degradadas 


7.2.9.9 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Reflorestamento terá relação, principalmente, com o Programas de Comunicação 


Social, Programa de Acompanhamento e Apoio à População Atingida, Plano de Uso do Entorno do 


Reservatório e Programa de Recuperação de Áreas Degradadas.  


A proposta é transmitir conhecimento técnico e orientar os produtores da região, visando discutir 


as formas apropriadas para o uso da terra, a importância da manutenção da vegetação, a 


preservação das espécies vegetais e faunísticas e o aproveitamento sustentável das matas.  
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7.2.10 -  Programa de Monitoramento da Fauna 


7.2.10.1 -  Justificativas 


Programas de monitoramento ecológico são ferramentas que permitem acessar a “saúde” do 


ambiente através da compreensão de componentes, padrões e processos. O Programa de 


Monitoramento da Fauna se justifica como ferramenta para se obter melhor conhecimento da 


comunidade faunística local e das possíveis interferências da implantação da UHE sobre suas 


populações, fornecendo subsídios a ações que visam mitigar impactos no local de estudo e em 


empreendimentos futuros, através da experiência adquirida. 


Dentre os diversos grupos faunísticos, aves, mamíferos, répteis e anfíbios são utilizados com 


frequência como bioindicadores. Esses grupos respondem de forma relativamente rápida às 


modificações ambientais e os monitoramentos permitem avaliar modificações na composição das 


comunidades em um curto espaço de tempo.  


Durante o levantamento da fauna realizado para a elaboração do diagnóstico ambiental do 


EIA/RIMA foram registradas duas espécies de répteis e duas de aves ameaçadas as quais deverão 


ser alvo específico nos programas de monitoramento. 


As espécies da herpetofauna ameaçadas registradas durante a elaboração do diagnóstico da fauna na 


fase de EIA/RIMA, Caiman latirostris e Mesoclemmys hogei terão um programa próprio de 


monitoramento de suas populações devido as metodologias específicas utilizadas para seu estudo. 


O único mamífero aquático registrado para a área, a lontra (Lontra longicaudis) também será 


alvo de um programa específico devido as metodologias específicas utilizadas para seu estudo. 


O presente Programa de Monitoramento da fauna inclui o monitoramento das duas espécies de 


aves ameaçadas registradas na área: o Pica-Pau-Dourado-Escuro (Piculus chrysochloros) (Figura 


7.2-3) e o Cuitelão (Jacamaralcyon tridactyla) (Figura 7.2-4). Essas espécies ameaçadas não 


serão alvo de um Programa específico pois as metodologias utilizadas para as demais espécies da 


avifauna são capazes de detectá-las. Vale ressaltar contudo, que especial atenção deverá ser 


dispensada a essas espécies durante o monitoramento devido ao seu status.  
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Foto: Gabriel Leite 


 
Foto: Rafael Bessa 


Figura 7.2-3 - Pica-Pau-Dourado-Escuro  
(Piculus chrysochloros) 


Figura 7.2-4 - Cuitelão  
(Jacamaralcyon tridactyla) 


 


O Cuitelão (Jacamaralcyon tridactyla) tem exigências de habitat bastante particulares 


(proximidade de corpos d’água e barrancos para nidificação), o que faz com que se torne 


pontualmente abundante apenas nos locais em que essas exigências são satisfeitas. Com o 


represamento do rio, muitos barrancos utilizados pela espécie ficarão submersos, constituindo 


um impacto relevante para a sua persistência na região, o que justifica um programa de 


monitoramento específico para a espécie. 


É uma espécie endêmica do sudeste brasileiro, com registros históricos do norte de Minas Gerais 


ao nordeste do Paraná. Os registros mais recentes são para os estados de Minas Gerais e Rio de 


Janeiro, sendo a maioria para o Vale do Paraíba do Sul, no Rio de Janeiro. Os registros confiáveis 


mais atuais para os outros estados são: Espírito Santo, em 1940; São Paulo, em 1945 e Paraná, 


1981 (Silveira & Nobre, 1998). 


A espécie ocorre em pequenos grupos e usa cavidades em barrancos, construídas pelos próprios 


indivíduos, para descanso e nidificação. Essas cavidades não parecem estar relacionadas com a 


presença de vegetação que a proteja, mas ao fácil acesso ao barranco e à presença de pequenos 


galhos em sua entrada. A espécie pode permanecer em área degradada onde a vegetação original 


tenha sido substituída, mas precisa que haja um sub-bosque nativo associado à nova vegetação 


(Silveira & Nobre, 1998). 
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Atualmente está classificada como vulnerável na lista da IUCN (IUCN, 2009) e também nas listas 


do Rio de Janeiro e de Minas Gerais (Bergallo et al., 2001; Biodiversitas, 2006). 


Piculus chrysochloros polyzonus faz parte de um grande complexo de formas (aproximadamente 


nove) que se distribuem por diversas formações florestais, desde o Panamá até a Argentina. 


Pouco se sabe sobre seus hábitos e exigências de hábitat e até mesmo de sua distribuição. 


Embora as outras subespécies possam ocorrer em áreas secundárias, não parece tolerar distúrbios 


em seu hábitat. A presente forma é exclusiva das matas de baixada dos Estados do Espírito Santo 


e Rio de Janeiro, porém não são conhecidos registros recentes para o Estado do Rio de Janeiro 


(Silveira & Straube, 2008).  


Atualmente a espécie está classificada como Ameaçada na lista Nacional (Machado et al., 2008) e 


aparece como Provavelmente extinta na lista do Rio de Janeiro (Bergallo et al., 2000). Porém, 


durante o levantamento da avifauna para o EIA da UHE Itaocara, a espécie foi encontrada em um 


fragmento localizado no Estado do Rio de Janeiro, sendo então importante uma maior 


investigação desta espécie nesta fase de monitoramento. 


7.2.10.2 -  Objetivos 


 Avaliar as eventuais interferências do empreendimento sobre a herpetofauna, ornitofauna, 


vetores e mastofauna na área, avaliando a modificação estrutural na comunidade faunística;  


 Determinar se há modificação estrutural na comunidade faunística nas áreas próximas à UHE 


e, em caso positivo, quais famílias são afetadas pelo processo; 


 Avaliar a ocorrência de impactos sobre a fauna, incluindo as possíveis alterações 


comportamentais e eventuais riscos aos exemplares ameaçados em período reprodutivo; 


 Estudar as populações das duas espécies de aves ameaçadas registradas na área, bem como 


avaliar os impactos do empreendimento sobre elas; 


 Avaliar a ocorrência de alterações nos vetores de doenças em decorrência da implantação do 


empreendimento, bem como os impactos potenciais dessas modificações nas populações 


humanas do entorno; 


 Contribuir, pela divulgação dos dados levantados (comunicações em congressos ou publicações 


em revistas científicas), para o conhecimento dos efeitos de uma UHE sobre a fauna de uma 


região. 
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7.2.10.3 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos programas 


ambientais; 


 População moradora da área de influência do empreendimento; 


 Comunidade científica. 


7.2.10.4 -  Metodologia  


O presente programa contará com o monitoramento da herpetofauna (anfíbios e répteis), 


ornitofauna, mastofauna (quirópteros, mamíferos terrestres de pequeno, médio e grande porte e 


aquáticos), avifauna e insetos de importância médica, durante a implantação do 


empreendimento (com campanhas trimestrais) e nos primeiros dois anos de operação (campanhas 


semestrais). Ressalta-se que deverá ser dada atenção especial as duas espécies de aves 


ameaçadas registradas na área: o Pica-Pau-Dourado-Escuro (Piculus chrysochloros) e o Cuitelão 


(Jacamaralcyon tridactyla). 


7.2.10.4.1 -  Áreas de Amostragem 


Para o monitoramento da fauna de vertebrados terrestres e artrópodos foram selecionadas três 


áreas de amostragem na área de influência do empreendimento, as mesmas em que foram 


realizadas o levantamento da fauna na fase de elaboração do EIA/RIMA. A seleção das áreas foi 


realizada de modo a amostrar os maiores fragmentos de vegetação com características mais 


próximas às originais da região. Deste modo, as seguintes áreas foram selecionadas (as 


coordenadas correspondem ao ponto central da área de amostragem): 


 Área A - 21°47’15”S e 42°29’21”W; 


 Área B - 21°44’06”S e 42°20’32”W; 


 Área C - 21°39’22”S e 42°13’36”W. 
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Sugere-se ainda que também seja feito o monitoramento em outras duas áreas adicionais, que 


funcionarão como áreas controle, uma da AID e outra da AII. Para isso, deverão ser escolhidas 


regiões que sofram o mínimo de impacto possível, não só proveniente do empreendimento como 


também de outras fontes causadoras.  


Em nenhuma das áreas de monitoramento, seja ela de controle ou não, deverá ocorrer soltura de 


animais provenientes do resgate da fauna, como forma de não haver influência nos resultados do 


monitoramento. 


7.2.10.4.2 -  Metodologia de Amostragem 


7.2.10.4.2.1 -  Malacofauna de Importância Médica 


A coleta dos moluscos será realizada em ao menos 10 pontos em cada região de amostragem, de 


forma a buscar os exemplares nos locais identificados como criadouros: rios, riachos, alagados, 


córregos e açudes. A coleta dos espécimes deverá ser realizada com o auxílio de conchas de 


captura. Em seguida, os moluscos deverão ser acondicionados em potes plásticos com água do 


criadouro, para o transporte e posterior identificação em laboratório. 


Para identificação e procura de formas larvais de trematódeos, os moluscos coletados deverão 


ser mantidos em aquários de vidro, com água desclorada, tendo como substrato uma fina camada 


de argila acrescida de carbonato de cálcio e farinha de ostra e alimentados com alface fresca e 


desidratada. Posteriormente deverá ser realizada pesquisa de cercarias e larvas dos helmintos. 


7.2.10.4.2.2 -  Insetos de Importância Médica 


Em cada região de amostragem será selecionado um ponto de amostragem, sendo que este 


abrangerá ao menos uma moradia e seus anexos, além de abrigos de animais (galinheiro, 


chiqueiro ou curral) domésticos e coleções hídricas.  


Em cada um destes pontos, serão utilizados os seguintes métodos de amostragem: (1) Busca Ativa com 


capturador de Castro para coleta de anofelinos, culicíneos e flebotomíneos adultos; (2) Armadilha 


Luminosa CDC (Centers for Disease Control and Prevention) para coleta de anofelinos, culicíneos e 


flebotomíneos adultos; e (3) Armadilha para captura de ovos de culicíneos “Ovitrampa”. 
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7.2.10.4.2.2.1 -  Busca ativa 


Serão utilizados capturadores de sucção tipo Castro sobre a vegetação, paredes de domicílios ou 


em barracas de Shannon modificadas (Shannon, 1939) durante o crepúsculo vespertino e as 


quatro primeiras horas noturnas. 


Serão utilizadas ovitrampas para coletas de ovos de Aedes e as formas imaturas de anofelinos 


serão coletadas com redes pesca-larvas, pipetas e bacias.  


A coleta dos planorbídeos será realizada com conchas metálicas na vegetação marginal e 


flutuante das coleções hídricas. As capturas serão realizadas com equipamentos de proteção 


pessoal para evitar eventuais picadas.  


7.2.10.4.2.2.2 -  Ovitrampa 


A Ovitrampa é um método de coleta passiva, no qual fêmeas de mosquitos do gênero Aedes 


depositam seus ovos. Consiste em um recipiente preto fosco (aproximadamente 500 ml de 


capacidade) sem tampa, com um orifício no meio para evitar aumento no nível de água caso 


chova, e uma palheta de madeira compensada (3x12 cm) presa verticalmente no interior do 


recipiente. O recipiente é preenchido com água limpa até o nível do orifício. As fêmeas grávidas 


são atraídas pela cor preta e a evaporação da água, e fazem a oviposição na palheta.  


7.2.10.4.2.2.3 -  Exposição de armadilhas luminosas tipo CDC 


As armadilhas serão instaladas em dois ambientes, no interior da mata e fora desta em área de 


capoeira ou no peridomicílio, próximo ao abrigo de animais. Essas armadilhas estarão em 


funcionamento no crepúsculo vespertino e durante as quatro primeiras horas noturnas. 


7.2.10.4.2.3 -  Herpetofauna 


Dentro de cada uma das três áreas de amostragem, serão selecionados os pontos de amostragem, 


de forma a representar os principais ambientes favoráveis à herpetofauna. A escolha definitiva 


dos pontos dar-se-á em campo, e levará em consideração a avaliação in situ das tipologias 


vegetais existentes na área. Serão as metodologias comumente empregadas para as amostragens 


de répteis e anfíbios: Procura visual limitada por tempo (PVLT) e sistemas de armadilhas de 


interceptação e queda com cercas-guia (pitfall traps). 
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7.2.10.4.2.3.1 -  PVLT 


A PVLT consistirá na procura ativa de répteis e anfíbios no ambiente, sendo realizada em 


diferentes tipos de habitat (e.g. mata fechada, áreas abertas, borda de floresta e riachos), 


abrangendo variados tipos de microhabitats (e.g. pedras, folhiço, árvores, interior de bromélias) 


(Jaeger, 1994). Cada pesquisador caminhará lentamente durante um tempo pré-determinado, 


inspecionando a serrapilheira, pedras e os troncos caídos no solo. Adicionalmente, as árvores e as 


plantas arbustivas e herbáceas serão cuidadosamente verificadas para a localização destes 


animais. A busca aural (busca pelo canto de anúncio dos anfíbios) também será efetuada quando 


houver atividade de canto durante o período de amostragem. Além disso, a amostragem de 


girinos observados durante as procuras será efetuada para a posterior identificação das espécies.  


Serão realizadas tanto durante o dia como à noite, uma vez que alguns animais (e.g. lagartos, 


serpentes, quelônios) são mais ativos durante o dia, enquanto outros (e.g. anfíbios, serpentes) 


possuem hábitos predominantemente noturnos. 


7.2.10.4.2.3.2 -  Armadilhas de Interceptação e Queda (Pitfall traps) 


Em cada área de amostragem serão instalados dois sistemas de armadilhas de interceptação e 


queda (tomando-se o cuidado de não se colocar em áreas de pastagem ativa, para se evitar 


acidentes com o gado e trabalhadores rurais). Este método consiste na instalação de recipientes 


(e.g. baldes) enterrados de forma que a sua abertura permaneça no nível do solo, funcionando 


como armadilhas de queda (pitfalls), interligados por cercas-guia (Corn, 1994). As cercas-guia 


consistirão em lonas plásticas de 50 a 70 cm de altura e funcionarão como barreiras físicas para 


direcionar os animais aos baldes. Este método é amplamente utilizado para a amostragem de anfíbios, 


répteis e pequenos-mamíferos (Williams & Braun, 1983) e apresenta a vantagem de capturar animais 


que raramente são registrados durante a procura visual (Campbell & Christman, 1982). 
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7.2.10.4.2.4 -  Mastofauna 


7.2.10.4.2.4.1 -  Mamíferos de Médio e Grande Porte 


a. Métodos Diretos 


Será utilizada a metodologia de amostragem em transecto linear, a qual consiste na busca 


ativa de espécimes ao longo de trilhas, cursos de água e estradas, com auxílio de um 


binóculo. As transecções serão realizadas nos diversos sítios de amostragem, em diferentes 


períodos do dia. Durante o percurso, todos os estratos da vegetação serão inspecionados na 


busca das espécies de mamíferos. A velocidade média será de 2 km/h. A espécie, o número de 


indivíduos, a hora e o local da observação (georreferenciado) serão anotados em uma planilha 


de campo. Também serão registradas as espécies avistadas em observações ocasionais.  


Além desta metodologia, serão utilizadas ainda armadilhas fotográficas montadas no interior 


da mata, devido aos hábitos destes animais, e também para se evitar o registro de animais 


domésticos. 


b. Métodos Indiretos 


Será realizada a procura de evidências indiretas da presença de mamíferos, como pegadas, 


rastros, fezes, restos de eventuais presas, carcaças, tocas, etc. A procura ativa por evidências 


indiretas será realizada a partir de caminhadas aleatórias em transectos nas áreas em estudo. 


Durante as caminhadas será priorizada a investigação em locais com solo exposto, ambientes 


lineares (trilhas e estradas/acessos, por exemplo) e proximidades a corpos d’água. Esses 


ambientes são locais propícios à detecção de evidências indiretas da presença de mamíferos, 


destacando a facilidade de visualização dos vestígios em locais abertos.  


As pegadas encontradas serão identificadas de acordo com Becker & Dalponte (1999) e Lima-


Borges & Tomás (2004). Suas medidas (comprimento, largura da pegada e distância entre 


passadas) serão tomadas com paquímetro e registradas na planilha de campo com outras 


informações como local (georreferenciado), hora e substrato. As pegadas encontradas em bom 


estado serão fotografadas. As fezes encontradas serão identificadas através de sua forma e 


tamanho segundo Chame (2003). 
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7.2.10.4.2.4.2 -  Pequenos Mamíferos Não-Voadores (Roedores e Marsupiais) 


Os pequenos mamíferos não-voadores (marsupiais e roedores) serão monitorados através do uso 


de armadilhas de captura viva tipo Sherman, para captura de pequenos animais, e tipo 


Tomahawk, para captura de animais maiores (Jones & McShea, 1996), e armadilhas de 


interceptação e queda (pitfall trap). 


A amostragem com armadilhas de captura viva será feita em transectos com estações de captura. 


Em cada estação de captura, será disposta uma armadilha, alternando-se os tipos de armadilha. 


As armadilhas serão verificadas todos os dias pela manhã e iscadas novamente sempre que 


necessário. 


Adicionalmente, serão verificados os pequenos mamíferos que venham a ser capturados nas 


armadilhas de interceptação e queda (pitfall) (ver metodologia herpetofauna). 


Indivíduos cuja identificação em campo seja inequívoca serão soltos no local de coleta após a 


sexagem, tomada de dados reprodutivos, biométricos, verificação do seu estado geral de 


integridade física e marcação. 


7.2.10.4.2.4.3 -  Mamíferos Voadores 


O monitoramento de morcegos será realizado através de captura com o auxílio de redes de 


neblina (mist-nets) em diferentes pontos de coleta. As redes serão verificadas em intervalos de 


aproximadamente 20 minutos e permanecerão abertas por seis horas após o crepúsculo.  


Os animais capturados serão identificados, marcados e soltos após o fechamento das redes, 


exceto os coletados para material testemunho. Para cada individuo será obtido o comprimento 


do antebraço, o peso, o sexo e a condição reprodutiva. 


7.2.10.4.2.5 -  Avifauna 


Em cada uma das áreas de amostragem serão empregadas cinco metodologias distintas para o 


levantamento da avifauna: transecção, transecção no rio, observação por pontos (com registro 


bioacústico), captura com redes ornitológicas e play-back. Também serão registradas as espécies 


avistadas em observações ocasionais. 
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Vale ressaltar que a definição dos pontos de amostragem deverá ser realizada de forma a buscar 


amostrar as populações das espécies de aves ameaçadas registradas para a área, além das 


demais espécies existentes. 


7.2.10.4.2.5.1 -  Transecção 


Em cada área de amostragem serão demarcadas trilhas a serem percorridas em velocidade 


constante, uma vez no período da manhã (6h – 9h) e uma vez no período da tarde (15h – 18h). 


Estas trilhas contemplarão os diferentes habitats encontrados nas áreas. 


7.2.10.4.2.5.2 -  Transecções no rio 


De forma complementar deverão ser feitos transectos de barco pelo rio para levantamento e 


mapeamento minucioso dos grupos de cuitelão estabelecidos na área de influência do 


empreendimento, especialmente aqueles que serão diretamente afetados pelo represamento do rio; 


investigação ecológica dos grupos encontrados, a fim de identificar as características do hábitat que 


são positiva e negativamente selecionadas pela espécie para reprodução e alimentação; identificação 


de áreas que poderão receber os grupos que precisarão ser translocados quando do enchimento do 


reservatório, incluindo, se necessário, a construção de barrancos. As demais espécies da avifauna 


avistadas durante esses transectos também serão registradas. 


7.2.10.4.2.5.3 -  Observação por Pontos 


Nas mesmas trilhas onde serão realizadas as transecções, serão marcados pontos, distantes ao 


menos 200 m entre si, para realização das observações. O observador permanecerá 10 minutos 


em cada ponto, todos os pontos de cada área de amostragem serão amostrados uma vez no 


período da manhã (6h – 9h) e uma vez no período da tarde (15h – 18h). 


7.2.10.4.2.5.4 -  Captura com Redes Ornitológicas 


Em cada uma das três áreas de amostragem serão realizadas capturas com redes ornitológicas 


dispostas em linha, no interior da mata e na borda da mata. As redes serão abertas ao 


amanhecer e fechadas após oito horas de amostragem. No caso de amostragem em habitats com 


cobertura de dossel esparsa ou ausente, haverá um intervalo no período mais quente do dia em 


que as redes serão fechadas (10h – 14h). As redes serão revisadas a cada 40 minutos, os 


indivíduos capturados serão identificados, medidos, pesados, marcados e soltos em seguida em 


local próximo ao ponto da captura. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


7.2 - Programas de Monitoramento e Controle da Qualidade Ambiental 
 


64/82 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


7.2.10.4.2.5.5 -  Play-back 


A metodologia será utilizada especificamente para aves noturnas (corujas e bacuraus), que são 


de difícil observação. As vocalizações das aves noturnas que potencialmente ocorrem na região 


serão reproduzidas no crepúsculo (durante 2-3 minutos) em cada uma das áreas de amostragem. 


Caso a espécie ocorra no local, a reprodução da sua vocalização induzirá os indivíduos a vocalizar 


em resposta, denunciando a sua presença. 


7.2.10.5 -  Cronograma de Implantação 


O Programa deverá ser realizado durante toda a fase de implantação do empreendimento e 


durante os dois primeiros anos após o enchimento dos reservatórios. 


7.2.10.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 


7.2.10.7 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Monitoramento da Fauna articula-se com o Programa de Gestão Ambiental, com o 


Programa Ambiental para Construção, com o Subprograma de Resgate da Fauna Terrestre, com o 


Subprograma de Supressão da Vegetação e Limpeza do Reservatório e com os Programas de 


Monitoramento da lontra, do cágado de Hogei e do jacaré do papo amarelo. 


7.2.11 -  Programa de Monitoramento do Cágado de Hogei 


7.2.11.1 -  Justificativas 


Os resultados dos estudos conduzidos no âmbito do licenciamento ambiental da UHE Itaocara 


agregaram importantes informações sobre a distribuição geográfica da espécie. Até então, os 


dados mais recentes na região, mas não publicados, apontavam o registro de Mesoclemmys hogei 


no Domínio das Ilhas Fluviais do rio Paraíba do Sul, sem a precisão das localidades e sem 


quaisquer dados que permitissem inferências populacionais. O estudo atual, ainda que bastante 


preliminar, permite relacionar as localidades de ocorrência e avaliar o estado de conservação dos 


ambientes onde os espécimes de m. hogei estão associados.  
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A coleta de indivíduos de diferentes classes de tamanho sugere que a população do cágado-de-


hogei na região é ativa reprodutivamente e que a área deve conter sítios de nidificação da 


espécie. Este conjunto de resultados, aliada a condição de ameaça atribuída à espécie, é 


suficiente para justificar a proposição de um programa para o monitoramento de m. hogei no 


médio-baixo Paraíba do Sul, em especial na área de implantação da UHE Itaocara. 


Essa espécie é classificada como ameaçada de extinção nos três estados brasileiros onde ocorre 


(Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro) e também na Lista Oficial da Fauna Brasileira 


Ameaçada de Extinção (IN 03/03 do MMA). Mesoclemmys hogei figura ainda na lista vermelha da 


IUCN (IUCN, 2009) que reúne as espécies globalmente ameaçadas de extinção. Na lista vermelha 


brasileira (Machado et al., 2005), m. hogei foi enquadrado na Categoria “Em Perigo” da IUCN. 


Deste modo, os locais para os quais há registros de m. hogei são prioritários do ponto de vista da 


conservação da espécie. 


7.2.11.2 -  Objetivos  


 Identificar a área de distribuição geográfica de m. hogei na AID (Área de Influência Direta) e 


AII (Área de Influência Indireta) da UHE Itacoara; 


 Caracterizar os locais associados à ocorrência de m. hogei na AID e AII da UHE Itaocara; 


 Caracterizar as populações de m. hogei na AID e AII da UHE Itaocara quanto à sua estrutura 


etária, sexual, área de uso e tamanho populacional; 


 Identificar a ocorrência de outras espécies de quelônios na área de influência da UHE 


Itaocara. 


7.2.11.3 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Engenheiros, técnicos e trabalhadores envolvidos com a construção, montagem e operação do 


empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos programas 


ambientais; 
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 Comunidade científica. 


7.2.11.4 -  Metodologia 


O monitoramento deve ocorrer prioritariamente no Domínio das Ilhas Fluviais, em três regiões 


dentro da área de distribuição de m. hogei no rio Paraíba do Sul, a saber:  


 À jusante da UHE Ilha dos Pombos, entre os municípios de Carmo e Volta Grande;  


 No trecho do rio entre Cantagalo e Pirapetinga; e  


 A jusante do barramento, no trecho do rio entre os municípios de Itaocara e Cambuci.  


Na fase de construção da Usina, as amostragens devem ser bimensais e devem ser feita de modo 


a cobrir a totalidade das áreas.  


Na fase de operação do empreendimento, propõe-se a realização de campanhas trimestrais em 


um prazo de pelo menos dois anos após o enchimento do reservatório. 


As metodologias a serem empregadas no monitoramento de m. hogei incluem a aplicação de 


técnicas de radiotelemetria, de marcação e recaptura, análise genética e métodos de análise da 


biologia reprodutiva da espécie in situ. O programa inclui ainda medidas de conservação ex situ, 


face a necessidade eminente de evitar a extinção da espécie. Os estudos devem ser contínuos, 


abrangendo as fases de construção e operação do empreendimento.  


O emprego de técnicas de radiotelemetria implica no acompanhamento permanente dos animais 


marcados, pelo menos pelo prazo de duração das baterias que geralmente está em torno de um 


ano. O ideal é que o rastreamento seja feito por satélite e que a marcação seja feita em uma 


amostra de três a cinco indivíduos de diferentes classes de tamanho/idade (jovens, sub-adultos e 


adultos), de ambos os sexos. Uma vez implantados os rádios, contrata-se a emissão de relatórios 


periódicos sobre a movimentação dos indivíduos marcados.  


Considerando-se a extensão da área e o hábito aquático da espécie, o que dificulta a sua 


observação, a radiotelemetria representa a possibilidade da obtenção de um maior volume de 


dados em um espaço de tempo relativamente curto, correspondendo ao tempo da tomada de 


decisão sobre quais medidas de manejo devem ser direcionadas para a conservação do cágado-


de-hogei em função da implantação da Usina.  
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No caso do uso da técnica de radiotelemetria utilizando receptores convencionais de ondas de 


rádio, há de se levar em conta a necessidade da contratação de dois técnicos dedicados 


integralmente à atividade de monitoramento dos indivíduos marcados, bem como o emprego de 


um número maior de rádios. Isto se faz necessário visando evitar eventuais perdas dos sinais 


ocasionadas pelas dificuldades intrínsecas do rastreamento por terra/água (p. ex. locais de difícil 


acesso e/ou migrações de longa distância). Dificuldades, contudo, que podem ser contornadas 


utilizando-se de levantamentos aéreos como plataforma de rastreamento. 


Sugere-se ainda a complementação da técnica de radiotelemetria com a implantação de 


aparelhos data-loggers nos animais marcados para o monitoramento da sua temperatura 


corpórea, de modo a elucidar aspectos sobre o comportamento térmico da espécie. 


A técnica de marcação e recaptura deve ser utilizada nas três regiões indicadas como prioritárias 


para o monitoramento do cágado-de-hogei. Em cada uma das áreas deve ser empregado um 


esforço de 60 armadilhas-noite, de modo que as redes, em um total de 20, permaneçam 


montadas durante 3 noites/área. Adicionalmente, os estudos genéticos são indicados para a 


população do Paraíba do Sul, visando definir, em nível molecular, a tendência do tamanho da 


população, ou seja, se a população encontra-se estável, em expansão ou diminuindo.  


No que diz respeito monitoramento da biologia reprodutiva da espécie, todas as fêmeas 


capturadas deverão ser submetidas a exames de ultrassom ou de raio-x para a definição do 


período reprodutivo da espécie e o tamanho/idade de maturidade sexual. Tais análises devem 


ser complementadas por dosagens dos hormônios sexuais no sangue e, caso haja material 


disponível, por inspeção gonadal macro e microscópica.  


Uma segunda estratégia recomendada é o desenvolvimento de um projeto de pesquisa e 


conservação do cágado-de-hogei ex-situ, junto a uma instituição com capacidade reconhecida 


para tal. O único programa com esta finalidade, conduzido pelo Jardim Zoológico do Rio de 


Janeiro – RIO ZOO - foi desativado. Um programa de cativeiro bem sucedido, acoplado a um 


projeto de conservação in-situ, é fundamental para facilitar futuras reintroduções da espécie. 


Considerando-se o eminente risco de extinção de m. hogei, o escasso conhecimento sobre a sua 


biologia e comportamento reprodutiva, somado ao tempo necessário para atingir a maturidade 


sexual e a idade adulta, este programa deve ser imediatamente iniciado.  


Na forma como está sendo proposto, o trabalho permitirá a elucidação de aspectos biológicos, 


ecológicos, genéticos e populacionais do cágado-de-hogei, servindo não apenas para a população 


do rio Paraíba do Sul, como também para a ampliação do conhecimento sobre a espécie. O 


acúmulo do conhecimento em níveis mais aprofundados, favorecido nos estudos de longo prazo, 


se traduz em chances reais para a conservação da biodiversidade.   
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7.2.11.5 -  Cronograma de Implantação 


O Programa deverá ser realizado durante toda a fase de implantação do empreendimento e 


durante os dois primeiros anos após o enchimento dos reservatórios. 


7.2.11.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do Empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 


7.2.11.7 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Monitoramento do Cágado de Hogei articula-se com o Programa de Gestão 


Ambiental, com o Programa Ambiental para Construção, com o Subprograma de Supressão da 


Vegetação e Limpeza do Reservatório, com o Programa de Monitoramento da Fauna, com o 


Programa de Monitoramento do Jacaré-de-papo-amarelo, com o Programa de Monitoramento de 


Lontras, com o Subprograma de Resgate da Fauna, com o Subprograma de Resgate da Ictiofauna, 


com o Programa de Comunicação Social e com o Programa de Educação Ambiental. 


7.2.12 -  Programa de Monitoramento do Jacaré do Papo Amarelo 


7.2.12.1 -  Justificativas 


O jacaré-de-papo-amarelo, Caiman latirostris, tem sua distribuição geográfica restrita ao leste 


da América do Sul, incluindo o norte da Argentina, norte do Uruguai, leste do Brasil, sul da 


Bolívia e sul do Paraguai (Verdade e Piña, 2006). A espécie pode ser encontrada em manguezais, 


pântanos e banhados, junto de habitats associados com numerosos e pequenos rios (Verdade, 


1998). No Brasil, ocorre naturalmente nas bacias do São Francisco e Paraná. 


A espécie foi retirada da última lista de espécies ameaçadas do Brasil devido à constatação de 


que existem grandes populações em ambientes ainda relativamente preservados (Martins & 


Molina, 2008). Apesar disso a espécie é considerado “Em perigo” para o Estado do Rio de Janeiro 


(Bergallo et al., 2000) e “Vulnerável” em Minas Gerais (Biodiversitas, 2006). 
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7.2.12.2 -  Objetivos 


 Avaliar as eventuais interferências do empreendimento sobre o jacaré-do-papo-amarelo 


(Caiman latirostris), avaliando a modificação estrutural em sua comunidade;  


 Avaliar a ocorrência de impactos, incluindo as possíveis alterações comportamentais e 


eventuais riscos aos exemplares ameaçados em período reprodutivo; 


 Sugerir medidas capazes de mitigar ou suavizar os possíveis impactos que essas espécies 


possam sofrem com a implantação do empreendimento; 


 Contribuir, pela divulgação dos dados levantados (comunicações em congressos ou publicações 


em revistas científicas), para o conhecimento dos efeitos da UHE sobre a fauna de uma região. 


7.2.12.3 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos programas 


ambientais; 


 População moradora da área de influência do empreendimento; 


 Comunidade científica. 


7.2.12.4 -  Metodologia  


O presente programa contará com o monitoramento durante a implantação do empreendimento 


(com campanhas trimestrais) e nos primeiros dois anos de operação (campanhas semestrais). 


7.2.12.4.1 -  Áreas de Amostragem 


As amostragens deverão ser realizadas nos ambientes mais utilizados pela espécie, como beira do 


rio e de baías. Assim, serão percorridos trechos pré-determinados do rio Paraíba do Sul na Área 


de Influência Direta e Indireta da UHE Itaocara de forma a identificar a distribuição desta 


espécie na área. Os mesmo trechos deverão ser percorridos em todas as campanhas de forma a 


possibilitar comparação entre os diferentes períodos do ano e etapas da construção do 


empreendimento.  
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7.2.12.4.2 -  Metodologia de Amostragem 


Para o monitoramento da população do jacaré-de-papo-amarelo será utilizado o método de 


contagem noturna com a utilização de uma lanterna com facho de luz forte de foco concentrado 


(Fusco-Costa et al., 2008). Para tal, os trechos serão percorridos de barco a uma velocidade de 


aproximadamente 8 km/h. A partir desses dados estima-se a abundância relativa em cada 


excursão dividindo-se o número de jacarés observados por quilometro percorrido.  


Deverá também ser feita conferência das margens do rio durante o dia com o intuito de 


identificar vestígios, como pegadas e ninhos desses animais. Os locais onde forem avistados os 


animais ou vestígios deverão ser georreferenciados e suas características descritas. 


7.2.12.5 -  Cronograma de Implantação 


O Programa deverá ser realizado durante toda a fase de implantação do empreendimento e 


durante os dois primeiros anos após o enchimento dos reservatórios. 


7.2.12.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do Empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 


7.2.12.7 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Monitoramento do Jacaré do Papo Amarelo articula-se com o Programa de Gestão 


Ambiental, com o Programa Ambiental para Construção, com o Subprograma de Resgate da 


Fauna, com o Subprograma de Supressão da Vegetação e Limpeza do Reservatório e com o 


Programa de Monitoramento da Fauna. 


7.2.13 -  Programa de Monitoramento de Lontras 


7.2.13.1 -  Justificativas 


Durante o Levantamento da Mastofauna Semi-aquática para o Estudo de Impacto Ambiental da UHE 


Itaocara, foi registrada a ocorrência de lontras (Lontra longicaudis) nas Áreas de Influência Direta e 


Indireta, através de entrevistas e da observação de vestígios da espécie (como pegadas e fezes). 
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Por serem animais aquáticos e possuírem uma forte dependência do ambiente terrestre contíguo 


ao corpo d’água onde vivem (as margens ou a costa, no caso de ambientes marinhos), as lontras 


podem ser afetadas tanto por alterações negativas na qualidade da água, em especial aquelas 


que diminuem a disponibilidade de alimento, quanto das características das margens onde 


descansam, limpam a pelagem e criam os filhotes (Chanin, 1985). Conseqüentemente tornam-se 


vulneráveis a modificações de seu habitat, podendo sofrer diversas ameaças relacionadas ao 


desenvolvimento de atividades humanas (dragagens, drenagens, canalização de rios, construções 


de represas, mineração, exclusão de matas ciliares, poluição da água, pesca comercial, etc.) 


(Rosas et al., 1991). 


As mudanças causadas nos corpos d’água quando da construção de reservatórios podem afetar 


direta e indiretamente as lontras devido a mudanças nas características das margens, alteração 


na disponibilidade de alimento e maior acesso de pessoas à área previamente ocupada pelos 


animais. Por este motivo, o monitoramento de lontras em hidrelétricas é de extrema importância 


para verificar os impactos e propor alternativas para empreendimentos futuros. 


A lontra neotropical não está incluída na lista de espécies ameaçadas do estado do Rio de Janeiro 


(Bergallo et al., 2000), mas é considerada vulnerável na Lista vermelha de Espécies da Fauna 


Ameaçada de Extinção do estado de Minas Gerais (Machado et al., 1998). Foi considerada “quase 


ameaçada” durante o workshop realizado para avaliação das espécies ameaçadas do Brasil, não 


tendo sido, portanto, incluída na Lista de Espécies Brasileiras Ameaçadas de Extinção publicada 


em 2003 (Ministério do Meio Ambiente, IN 03/03 de 27/05/2003). Na avaliação realizada pela 


IUCN a L. longicaudis está enquadrada na categoria “data deficient” (IUCN, 2009). 


Historicamente, as principais metodologias aplicadas em estudos de lontras baseiam-se no uso de 


vestígios encontrados em uma determinada área (Macdonald et al., 1985; Baranauskas et al., 


1994; Hussain & Choudhury, 1997; Pardini & Trajano, 1999; Reuther, 2000; Reuther & Dolev, 


2000; Waldemarin & Colares, 2000; Lacomba et al., 2001; Waldemarin, 2004).  


Existem limitações quanto à utilização de vestígios para o estudo do uso de habitat desses 


animais, uma vez que os resultados obtidos não são conclusivos e o método não possibilita a 


avaliação do uso da faixa de água dentro da área utilizada pelos animais. No entanto, na 


ausência de dados mais aprofundados, os vestígios fornecem bons indícios do padrão de uso 


temporal e espacial das lontras, especialmente quando comparados aos dados disponíveis para 


outras espécies semelhantes, que foram estudadas com este método e também através de 


radiotelemetria.  
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Esses dados são de especial importância para a realização de estudos rápidos e de 


monitoramentos, uma vez que exigem baixo investimento financeiro e de tempo, e resultam em 


dados úteis para a identificação das tendências populacionais da espécie, presença-ausência de 


lontras e como demonstradores do tipo de uso que as mesmas fazem de determinada região em 


estudo (Reuther, 2000; Waldemarin, 2004). 


7.2.13.2 -  Objetivos 


 Verificação do status da espécie em diferentes trechos do rio Paraíba do Sul, trechos estes 


associados com a implantação da UHE Itaocara; 


 Monitoramento da espécie nas diferentes etapas de construção do empreendimento, 


determinando-se os impactos ocorridos sobre a espécie; 


 Determinação do espectro alimentar das lontras, através da análise de fezes; 


 Determinação de hábitats preferenciais de ocupação pelas lontras; 


 Monitoramento e comparação das subpopulações de lontras, dos diferentes trechos 


trabalhados;  


7.2.13.3 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos programas 


ambientais; 


 População moradora da área de influência do empreendimento; 


 Comunidade científica. 
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7.2.13.4 -  Metodologia 


O Monitoramento deverá ser realizado em campanhas trimestrais divididas em duas etapas: pré e 


pós-enchimento do reservatório. A Etapa de Pré-enchimento, deverá ocorrer no período antes do 


início da implantação do empreendimento até antes do início do enchimento do reservatório e a 


segunda etapa deverá ser iniciada logo após o início da operação da usina, estendendo-se por 


dois anos. 


Durante todas as campanhas, buscando evidências da presença de lontras, deverão ser 


percorridos os mesmo trechos definidos na fase de Levantamento, observando-se ambas as 


margens do rio Paraíba do Sul e, quando possível, as ilhas existentes. 


 Trecho 1 – Entre o porto da cidade de Itaocara e a futura barragem de jusante, aonde serão 


percorridos 19 km por campanha, somando as duas margens. Faz parte da Área de Influência 


Indireta. 


 Trecho 2 – Entre a barragem de jusante e o final do reservatório de jusante, aonde serão 


percorridos 60 km por campanha, somando as duas margens. Faz parte da Área de Influência 


Direta. 


 Trecho 3 – Entre o final do reservatório de jusante e a barragem de montante, aonde serão 


percorridos 7 km por campanha, somando as duas margens. Área de Influência Direta. 


 Trecho 4 – Entre a barragem de montante e a barragem de Ilha dos Pombos, correspondendo 


à área do reservatório de montante, aonde serão percorridos 49 km por campanha, somando 


as duas margens. Área de Influência Direta. 


 Trecho 5 – Entre o porto da cidade de Itaocara e o rio Pomba, na Área de Influência Indireta 


do empreendimento, aonde serão percorridos 9 km por campanha, somando as duas margens. 


 Trecho 6 - Rio Pomba – Afluente da margem direita do rio Paraíba do Sul, na Área de 


Influência Indireta do empreendimento, aonde serão percorridos 10 km por campanha, 


somando-se as duas margens. 


 Trecho 7 - Rio Pirapetinga – Afluente da margem direita do rio Paraíba do Sul, na Área de 


Influência Direta do empreendimento, aonde serão percorridos 1,4 km por campanha, 


somando-se as duas margens. 
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As campanhas terão como intuito a localização de vestígios de lontras (locas, fezes, pegadas e 


restos de alimentação), bem como do próprio animal. A localização de tais vestígios visa a 


obtenção de informações a respeito de habitats de utilização preferencial pelas lontras e a 


comparação do número de registros observados frente a etapas da obra e a implantação e 


operação do empreendimento propriamente dito. 


7.2.13.4.1 -  Avistagens 


A metodologia de avistagem utilizada será a de transectos lineares com o uso de barco com 


motor de popa, a uma velocidade de 10 km/h (adaptado de Cullen & Rudran, 2003). As 


observações serão feitas por dois técnicos embarcados, um em cada lado do barco. 


No caso de avistagem dos animais, serão feitas anotações da localidade de avistagem, número de 


indivíduos e atividade do animal durante a avistagem (nadando, se alimentando, etc). 


7.2.13.4.2 -  Uso do Habitat por lontras 


Para caracterização do uso do habitat, a metodologia mais amplamente utilizada se fundamenta 


na busca por vestígios da espécie nas margens dos corpos d’água estudados (Jenkins & Burrows, 


1980; Macdonald et al., 1985; Newman & Griffin, 1994; Waldemarin & Colares, 2000; Reuther, 


2000; Reuther & Dolev, 2000; Waldemarin, 2004). Tais vestígios são compostos por tocas, locais 


de descanso, locais de marcação e locais de defecação, além de pegadas e fezes. 


Durante o percurso realizado ao longo das margens, com o auxílio de aparelho GPS, serão 


registradas as coordenadas geográficas de todos os pontos identificados como em uso pela lontra 


neotropical, assim como a margem em que se encontravam (direita ou esquerda) e condições 


gerais dos vestígios. 


7.2.13.4.3 -  Dieta 


As amostras de fezes encontradas serão coletadas e acondicionadas em sacos plásticos com suas 


respectivas identificações e pontos de coleta anotados. Em laboratório, as amostras serão 


lavadas em água corrente sobre peneira de 1 mm de malha e postas para secar (Muanis, 2004). 


Após secas, as amostras são triadas, sendo separados os itens encontrados em grandes grupos, 


como peixes, crustáceos, répteis, entre outros. 
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7.2.13.5 -  Cronograma de Implantação 


A primeira etapa deste Programa deverá ter início antes da implantação do empreendimento até 


antes do enchimento do reservatório e a segunda etapa deverá ser iniciada logo após o início da 


operação da usina, estendendo-se por dois anos. 


7.2.13.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do Empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 


7.2.13.7 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Monitoramento de Lontras articula-se com o Programa de Gestão Ambiental, com o 


Programa Ambiental para Construção, com o Programa de Monitoramento da Fauna, com o 


Subprograma de Resgate da Fauna, com o Subprograma de Supressão da Vegetação e Limpeza do 


Reservatório e com os Programas de Monitoramento do Cágado de Hogei e do Jacaré do Papo Amarelo. 


7.2.14 -  Programa de Monitoramento da Ictiofauna 


7.2.14.1 -  Justificativas 


Diversos aspectos da biologia dos peixes da bacia do rio Paraíba do Sul, incluindo sua calha e 


principais afluentes, merecem ser aprofundados. Desta maneira, a ampliação dos conhecimentos 


básicos sobre a estrutura das comunidades de peixes, antes da conclusão das obras, deve ser 


considerado um programa essencial para subsidiar as ações de conservação e manejo da 


ictiofauna regional. 


A disponibilidade de conhecimentos detalhados sobre as comunidades de peixes é imprescindível 


para o direcionamento das ações referentes à conservação da ictiofauna. Além disso, as 


mudanças nas comunidades de peixes provocadas pelo empreendimento só poderão ser 


adequadamente entendidas se os padrões básicos forem definidos previamente às alterações 


impostas pelo barramento, a fim de possibilitar comparações futuras. 
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7.2.14.2 -  Objetivos 


O estudo da comunidade de peixes, na Área de Influência da UHE Itaocara deverá contemplar os 


seguintes objetivos: 


 Ampliação do conhecimento sobre a composição da ictiofauna local; 


 Estimativa da abundância numérica e em biomassa; 


 Definição dos hábitats preferenciais das espécies, com particular referência para as 


migradoras e/ou relacionadas em listas de espécies ameaçadas de extinção; 


 Determinação da época e local de desova das espécies de peixes, com especial destaque para 


as migradoras e/ou relacionadas em listas de espécies ameaçadas de extinção; 


7.2.14.3 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos programas 


ambientais; 


 População moradora da área de influência do empreendimento; 


 Comunidade científica. 


7.2.14.4 -  Metodologia 


O presente programa será realizado em duas etapas, uma durante a fase de obras, ou seja, antes 


da formação dos reservatórios e outra após o início da operação do empreendimento e deverá 


contemplar um período mínimo não inferior a um ano (um ciclo hidrológico completo), antes da 


conclusão das obras e os cinco primeiros anos após o enchimento dos reservatórios, 


contemplando campanhas trimestrais. A duração e periodicidade deste programa se justificam 


pois as mudanças impostas pelo barramento são contínuas e estão relacionadas diretamente ao 


ciclo hidrológico. A necessidade da continuação destes estudos deverá ser avaliada ao final deste 


programa. 
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Durante todas as campanhas de campo deverão ser amostrados trimestralmente quatro locais na 


área de influência do empreendimento, além dos córregos existentes na região. Os locais a serem 


amostrados deverão ser os mesmos avaliados durante os estudos ambientais desenvolvidos para o 


EIA. Os métodos de captura deverão ser padronizados (amostragem quantitativa), como forma de 


permitir comparações estatísticas ao longo do estudo. 


Os peixes capturados deverão ser acondicionados em sacos plásticos etiquetados, separados por 


estação, tipo de ambiente, artefato de pesca e malhas. Os peixes de maior porte deverão ser 


fixados em formalina 10%, e os alevinos e larvas em formalina 5% tamponada. Após este 


procedimento, todos os exemplares serão acondicionados em recipientes apropriados. 


Em laboratório, os exemplares deverão ser lavados e conservados em solução de álcool etílico a 


70°GL. Exemplares capturados nas redes de espera serão identificados, etiquetados e 


posteriormente pesados e medidos. Larvas e alevinos serão separados, contados e identificados 


até a menor categoria taxonômica possível. 


As análises sobre estrutura de comunidades deverão seguir procedimentos padronizados para 


este tipo de estudo. A época e local de desova das principais espécies de peixes deverão ser 


determinados através da análise da distribuição temporal e espacial dos diferentes estádios de 


maturação gonadal, ovos, larvas, alevinos e/ou jovens. 


Durante cada uma das campanhas também deverão ser realizadas entrevistas com os pescadores 


da região e preenchido um questionário específico para a avaliação da atividade de pesca. 


7.2.14.5 -  Cronograma de Implantação 


O presente programa será realizado em duas etapas, uma durante a fase de obras, em todos os 


momentos em que houver montagem e desmonte de ensecadeiras e durante todo o período de 


enchimento do reservatório, e outra após o início da operação do empreendimento e deverá 


contemplar um período mínimo não inferior a um ano (um ciclo hidrológico completo), antes da 


conclusão das obras e os cinco primeiros anos após o enchimento dos reservatórios, 


contemplando campanhas trimestrais. 


7.2.14.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 
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7.2.14.7 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Monitoramento da Ictiofauna articula-se com o Programa de Gestão Ambiental, 


com o Programa Ambiental para Construção, com o Subprograma de Resgate da Ictiofauna, com o 


Programa de Comunicação Social, com o Programa de Educação Ambiental, com o Programa de 


Readequação da Atividade Pesqueira. 


7.2.15 -  Programa de Avaliação da Eficiência da Instalação de 
Mecanismo de Transposição de Peixes 


7.2.15.1 -  Justificativas 


Sistemas de Transposição de Peixes são concebidos para restabelecer a conectividade entre habitats 


críticos de espécies migradoras, atenuando os impactos da interceptação de rotas de migração por 


barragens. Estes podem ser do tipo escada, eclusas, elevadores, canais de passagem secundário ou 


sistemas mistos do tipo captura e transporte por caminhões (trapping and trucking). 


Entretanto, conforme Agostinho et al., (2007) deve-se considerar que para que esse instrumento 


de manejo tenha significado na conservação das espécies é necessário que a permeabilidade 


dessa conexão seja ampla e que os movimentos ascendentes e descendentes sejam assegurados, 


e que no caso de sistemas restritivos, estes podem se tornar essencialmente uma via de mão 


única que promove subidas massivas de migrantes sem o almejado retorno de adultos ou de sua 


prole. Agostinho et al., (2007), argumentam, ainda, que a baixa permeabilidade das conexões 


proporcionadas por esses instrumentos de manejo pode aumentar drasticamente o nível do 


impacto ambiental para cuja atenuação ele foi concebido. 


No trecho da bacia do rio Paraíba sob influência do empreendimento, a barragem da UHE 


Itaocara se constituirá em mais um impedimento à migração dos peixes. Desse modo, existe a 


necessidade de se estudar a eficiência de implantação de um mecanismo de transposição que 


garanta a esses peixes completarem o seu ciclo de vida. Por outro lado, dentro deste contexto, 


há de se considerar a presença da UHE Ilha dos Pombos no trecho logo a montante das duas 


UHE’s a qual, mesmo possuindo mecanismo de transposição, adiciona ao Complexo de Itaocara, 


mais complexidade ao quadro de impactos sobre a migração da ictiofauana reofílica local.  


7.2.15.2 -  Objetivos 


 Avaliar a eficiência da instalação de mecanismo de transposição que permita os 


deslocamentos reprodutivos dos peixes, evitando, desta forma, a depleção dos estoques 


regionais. 
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7.2.15.3 -  Metodologia 


Os procedimentos metodológicos nessa fase do estudo se referem à avaliação da necessidade e, 


caso reconhecida, a elaboração de projeto de mecanismo de transposição. A decisão sobre a 


necessidade ou não de implantação de mecanismo de transposição nas duas barragens se dará 


através do estabelecimento de um fórum de discussão de especialistas na área, a ser criado com 


a maior brevidade, e que deverá contar com a participação de representantes do IBAMA e de 


instituições da região. Independente deste fórum, o Projeto Básico de Engenharia os dois 


barramentos deverá considerar, em seus projetos, área específica para futura instalação de 


mecanismo de transposição (devido à pequena altura dos barramentos (30 e 15 metros) a escada 


para peixe é, a princípio, o mecanismo indicado). 


Ressalta-se que, caso se confirme a eficiência do mecanismo de transposição, todo o 


planejamento e operação do mecanismo de transposição deverá ser efetuado conjuntamente 


com o monitoramento da escada implantada junto à barragem de Ilha dos Pombos. Maior 


eficiência da transição em Itaocara significaria grande acúmulo de peixes nos reservatórios desta 


usina, enquanto que menor eficiência significaria redução acentuada da biomassa de peixes no 


mesmo. Nenhuma destas duas situações é desejável, sendo necessário que os mecanismos sejam 


similares com relação ao número e seletividade dos peixes transpostos. Por outro lado, é 


imperativo que todos os movimentos dos peixes, dentro e fora dos reservatórios, sejam 


acompanhados, efetuando-se os ajustes necessários para o pleno funcionamento da estrutura. 


7.2.15.4 -  Cronograma de Implantação 


O presente programa será realizado durante a fase de implantação do empreendimento. 


7.2.15.5 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 


7.2.15.6 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Avaliação da Eficiência da Instalação de Mecanismo de Transposição de Peixes 


articula-se com o Programa de Gestão Ambiental, com o Programa Ambiental para Construção, 


com o Programa de Monitoramento da Ictiofauna, com o Subprograma de Resgate da Ictiofauna, 


com o Programa de Comunicação Social, com o Programa de Educação Ambiental e com o 


Programa de Readequação da Atividade Pesqueira. 
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7.2.16 -  Programa de Monitoramento da Carcinofauna 


7.2.16.1 -  Justificativas 


Até o presente momento somente cinco espécies de curstáceos decapoda são assinaladas para o 


rio Paraíba do Sul em seu trecho no estado do Rio de Janeiro, são elas: Atya scabra (Leach, 


1816), por Saldanha (1987); Atya gabonenis Giebel, 1875, por Fonseca et al. (1994); 


Macrobrachium acanthurus (Wiegmann, 1836) por SEMA/SERLA, (1998) e FEEMA (2002); 


Macrobrachium carcinus (Linnaeus, 1758), por Gomes-Corrêa (1977) e Macrobrachium potiuna 


(Müller, 1880), por Lima & Oshiro, (2000). Acredita-se que este número pode ser bem maior, 


desde que amostragens mais criteriosas e sistematizadas abrangessem, amplamente, todas as 


bacias hidrográficas do estado do Rio de Janeiro. 


Apesar de Macrobrachium carcinus constar na lista de espécies ameaçadas e ter sua captura 


proibida, mesmo fora da época do defeso, a Lagosta de São Fidelis, é a espécie de crustáceos de 


maior importância econômica para os pescadores do rio Paraíba do Sul. 


Especificamente para crustáceos decápodos (carcinofauna) a construção de barragens impede a deriva 


de ovos e larvas para baixo da barragem e a migração ascendente de indivíduos juvenis e adultos.  


Desta maneira, os estudos de monitoramento ambiental da carcinofauna, antes e durante as 


atividades de obra e na operação do empreendimento, se fazem necessários para o 


entendimento das possíveis mudanças na comunidade e para o estabelecimento de propostas 


amenizadoras dos possíveis impactos decorrentes do empreendimento.  


7.2.16.2 -  Objetivos 


 Ampliação do conhecimento sobre a composição da carcinofauna local; 


 Estimativa da abundância numérica e em biomassa das espécies que ocorrem na região, com 


especial ênfase a lagosta de são fidelis; 


 Definição dos hábitats preferenciais das espécies, com particular referência para a lagosta de 


são fidelis; 


 Avaliação da atividade pesqueira sobre as espécies da carcinofauna. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


7.2 - Programas de Monitoramento e Controle da Qualidade Ambiental 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


81/82 


7.2.16.3 -  Público-alvo 


 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 


 Empreiteiras e supervisoras de obras contratadas para a construção do empreendimento; 


 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos programas 


ambientais; 


 População moradora da área de influência do empreendimento; 


 Comunidade científica. 


7.2.16.4 -  Metodologia 


O presente programa será realizado em duas etapas, uma durante a fase de obras, ou seja, antes 


da formação dos reservatórios e outra após o início da operação do empreendimento e deverá 


contemplar um período mínimo não inferior a um ano (um ciclo hidrológico completo), antes da 


conclusão das obras e os cinco primeiros anos após o enchimento dos reservatórios, 


contemplando campanhas trimestrais.  


A duração e periodicidade deste programa se justificam, pois as mudanças impostas pelo 


barramento são contínuas e estão relacionadas diretamente ao ciclo hidrológico. A necessidade 


da continuação destes estudos deverá ser avaliada ao final deste programa. 


Durante todas as campanhas de campo serão amostrados trimestralmente pontos localizados na 


área onde serão formados os reservatórios, a montante e a jusante destes. Deverão ser 


amostrados ainda os córregos existentes na região.  


A amostragem dos crustáceos deverá ser realizada através de duas metodologias: a busca ativa e 


a passiva. Serão utilizadas estimativas visuais nos locais de melhor visibilidade na busca de 


indivíduos, rastros dos animais e características físicas do local. Também deverão ser realizadas 


coletas ativas com duas pessoas durante 15 minutos utilizando rede com abertura em forma de D 


(D-net) nas margens. As coletas passivas serão realizadas com armadilhas tipo covo retangulares 


com malhas pequenas e grandes, e também com covos confeccionados com garrafas Pet de 2 


litros. As armadilhas deverão permanecer abertas durante toda a noite.  
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Durante cada uma das campanhas também deverão ser realizadas entrevistas com os pescadores 


da região e preenchido um questionário específico para a avaliação da atividade de pesca. 


7.2.16.5 -  Cronograma de Implantação 


O presente Programa deverá contemplar um período mínimo não inferior a um ano (um ciclo 


hidrológico completo), antes da conclusão das obras e os cinco primeiros anos após o início da 


operação do empreendimento. 


7.2.16.6 -  Instituições Envolvidas 


Este Programa será de responsabilidade do empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa especializada e estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas 


para sua implementação. 


7.2.16.7 -  Inter-relação com outros Programas 


O Programa de Monitoramento da Carcinofauna articula-se com o Programa de Gestão Ambiental, 


com o Programa Ambiental para Construção, com o Subprograma de Resgate da Ictiofauna, com o 


Programa de Comunicação Social, com o Programa de Educação Ambiental, com o Programa de 


Readequação da Atividade Pesqueira e com o Programa de Monitoramento da Ictiofauna. 
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7.3 -  PROGRAMAS SOCIAIS E INSTITUCIONAIS  


7.3.1 -  Programa de Comunicação Social 


7.3.1.1 -  Justificativas 


Empreendimentos de grande porte, como as usinas hidrelétricas, geram impactos que interferem 


no cotidiano das comunidades, transformando suas relações sociais e promovendo alterações na 


realidade dessas localidades. Consequentemente provocam opiniões e reações dos diversos 


públicos de interesse. Raramente os membros da comunidade impactada mantêm-se alheios ou 


desinteressados a um projeto em sua localidade. No caso da UHE Itaocara, há um longo histórico 


de interação com as comunidades por diversas tentativas em viabilizar o aproveitamento 


hidrelétrico com a construção de uma usina. Razão pela qual nota-se um grande potencial de 


mobilização, tanto na busca de informações, como em possíveis ações de resistência ao 


empreendimento.  


Neste cenário deve-se atribuir grande importância ao Programa de Comunicação Social pois este 


possibilitará dar continuidade de maneira planejada, sistemática e contínua a um processo de 


comunicação, através do diálogo, da divulgação de informações sobre o empreendimento e da 


interação com os membros dos diversos grupos de interesse. As ações de comunicação são 


cruciais para garantir uma relação positiva de interação entre empreendimento e as partes 


interessadas e auxiliam na potencialização dos impactos positivos e minimização dos impactos 


adversos.  


Cabe ressaltar, que desde o início deste processo de licenciamento ambiental, com a ida de 


técnicos para realização dos estudos na região, foi contratada, pelo empreendedor, uma 


consultora especializada, para desenvolver ações e instrumentos de comunicação com as 


populações da área de influência do empreendimento. 


7.3.1.2 -  Objetivos 


O Programa de Comunicação Social tem por objetivo sistematizar e gerir a comunicação entre o 


empreendedor e as diversas partes interessadas. Através do desenvolvimento de estratégias e a 


criação de canais formais tanto para divulgação de informações, como para identificação das 


demandas e interesses dos públicos, estabelecendo uma relação dialógica entre o empreendedor 


e os diversos setores sociais afetados pela UHE Itaocara.  
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São objetivos a serem considerados: 


 Estabelecer um relacionamento de diálogo entre empreendedor e comunidade; 


 Criar canais de comunicação, permanentemente abertos aos públicos; 


 Detectar e tratar previamente incômodos e minimizar as interferências na rotina e na vida das 


pessoas; 


 Informar sobre o andamento do projeto e seus programas; 


 Orientar a comunidade sobre formas de acesso ao serviço ou benefícios resultantes do 


empreendimento e seus programas ambientais e medidas compensatórias. 


7.3.1.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação de resultados são componentes metodológicos e permitirão 


corrigir, adequar ou modificar, em tempo hábil, as estratégias e ações propostas. Neste caso isto 


se dará durante todo desenvolvimento do Programa, através de avaliações de resultados 


alcançados frente aos objetivos e metas propostas, sempre que se faça necessário deverão ser 


revistos os procedimentos e adotadas novas estratégias. 


O processo de acompanhamento deve incluir o registro dos processos de comunicação com 


evidências como fotos, filmagens e documentos.  


7.3.1.4 -  Público-alvo 


A segmentação dos públicos orienta a escolha dos canais e da linguagem mais adequada. Os 


públicos listados a seguir foram segmentados segundo os modos de interação com o 


empreendimento, critérios geográficos e de sujeição aos impactos ambientais e sociais. 


Os principais grupos de interesse identificados são: 


 Gestores de Órgãos Públicos; 


 Representantes de Equipamentos de Emergência; 


 Representantes de Organizações Sociais e Ambientais; 


 Representantes de Equipamentos Sociais Comunitários; 
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 Líderes Comunitários; 


 Representantes do Meio Acadêmico; 


 Membros das Comunidades da AID e ADA; 


 Público Interno; 


 Imprensa. 


7.3.1.5 -  Metodologia  


A metodologia a ser utilizada deverá considerar a forma, o conteúdo, a qualidade e a intensidade 


na disseminação das informações. Tais fatores deverão ser observados de forma a adequar a 


abordagem aos diferentes públicos de interesse, de forma que a população diretamente afetada 


tenha prioridade quanto ao acesso, a intensidade e o detalhamento das informações. 


O desenho das ações de comunicação, bem como a sua implantação, deverá considerar um 


processo de comunicação horizontal, pautado na reciprocidade, de forma que o empreendedor e 


as comunidades se façam tanto emissores como receptores das mensagens.   


Os gestores da comunicação devem garantir que todos os públicos da área de influência da UHE 


Itaocara mantenham-se informados sobre a construção, operação e o licenciamento ambiental 


deste empreendimento. Neste sentido devem adotar uma atitude proativa, disponibilizando 


informações e ouvindo as demandas, para aprimorar o relacionamento e promover a boa 


convivência com as comunidades.  


As ações de comunicação devem se desenvolver ao longo de todo o processo, desde o período das 


obras, até a fase de operação do empreendimento. Entretanto trata-se de um processo dinâmico, 


devendo desta forma, ser constantemente revisado, garantindo sua adequação sempre que 


necessário.  


7.3.1.5.1 -  Diretrizes  


As diretrizes do Programa de Comunicação Social são as linhas básicas que devem ser observadas 


quando do desenvolvimento das diversas estratégias estabelecidas para consecução dos 


objetivos. Trata-se de princípios, fundamentos e normas que deverão permear o planejamento e 


implementação das atividades. Para este programa apontam-se seis diretrizes principais: 
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Estabelecer uma postura socialmente responsável, pautada no diálogo, respeito e valorização da 


realidade e da identidade cultural das localidades; 


 Trabalhar os esforços de comunicação sob uma perspectiva integrada; 


 Considerar todas as fases do planejamento e gestão da comunicação; 


 Agir com rapidez e senso de oportunidade no retorno as solicitações; 


 Elaborar ações e estratégias de comunicação de acordo com cada etapa do projeto; 


 Monitorar permanentemente o impacto e alcance das ações de comunicação. 


7.3.1.5.2 -  Estratégias 


As estratégias e os programas de ação deverão contemplar pelo menos três modalidades 


comunicacionais: a comunicação institucional, a comunicação comunitária e a comunicação interna. 


7.3.1.5.2.1 -  Comunicação Institucional 


Trata-se dos procedimentos destinados a difundir informações de interesse público sobre as 


filosofias, as políticas, as práticas e os objetivos das organizações, de modo a tornar 


compreensíveis essas propostas (Kunsch, 2003). No âmbito da comunicação institucional deverão 


ser priorizadas as ações de Articulação Institucional, especialmente com as instâncias do poder 


público e com a Imprensa.  


7.3.1.5.2.2 -  Comunicação com a Comunidade 


Esta linha estratégica deve estabelecer o canal de comunicação entre a empresa e a comunidade 


de acordo com suas necessidades. Podendo priorizar as ações relacionais, informativas e de 


mobilização, mantendo intenso contato com a população diretamente atingida.  


7.3.1.5.2.3 -  Comunicação Interna 


Deve envolver profissionais da empresa responsável pelo empreendimento e todas as contratadas 


por esta. Neste sentido, devem ser realizadas ações (treinamento, reuniões e fornecimento de 


materiais impressos) para apresentação das informações gerais sobre o empreendimento, 


evitando que os representantes da empresa (diretos ou indiretos) divulguem informações 


equivocadas, ainda que de maneira informal. 
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7.3.1.5.2.4 -  Atividades 


O Quadro 7.3-1  apresenta algumas atividades que respondem às estratégias propostas e 


poderão contribuir para consecução dos objetivos. As atividades e meio indicados não esgotam 


todas as alternativas ou possibilidades de atuação. Entretanto constituem um conjunto que 


executado de forma sinérgica poderá propiciar os resultados e impactos necessários a este 


programa. Os técnicos deverão observar o andamento e a evolução da interação com comunidade 


para adequar as ações de comunicação às necessidades situacionais. 


Quadro 7.3-1 - Atividades 


Estratégia Atividades Meios e Materiais Associados 


Comunicação Institucional 


• Criação de Folheteria 
• Edição de Publicações 
• Reuniões 
• Assessoria de Imprensa 


• Folder sobre o empreendimento 
• Boletim informativo 
• Cartazes de divulgação 
• Convites 
• Releases 
• Clippings 


Comunicação com a 
Comunidade 


• Campanhas de Campo 
• Programa de Visitas 
• Reuniões Públicas 
• Ouvidoria 
• Campanhas informativas  
em mídia local e regional 


• Formulários de Ouvidoria 
• Fichas de registro de visita 
• Cartazes 
• Convites 
• Spots para rádio e TV 
• Vídeo informativo 
• Brindes 
• Volantes 


Comunicação Interna 
• Eventos 
• Treinamentos 
• Publicação de código de conduta 


• Slides 
• Folder com código de conduta 
• Seminários, Encontros, Reuniões 
• Palestras, cartazes, folhetos e brindes 


 


7.3.1.6 -  Cronograma de Implantação 


Desde o início dos estudos ambientais o empreendedor realizou ações de comunicação social com 


a população diretamente atingida através empresa especializada contratada para este fim.  


Sugere-se que as ações deste Programa iniciem pelo menos três meses antes do início das obras 


de instalação e se que estendam por pelo menos seis meses após a data de início da operação. As 


ações de comunicação deverão seguir os cronogramas previstos para fases do empreendimento. 


7.3.1.7 -  Instituições Envolvidas 


O presente Programa será executado pelo empreendedor, podendo contratar instituição ou 


empresa, estabelecer convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas para sua 


implementação. 
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7.3.1.8 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Não existem requisitos legais especificamente associados a este programa. 


7.3.1.9 -  Inter-relação com outros Programas 


Este programa deverá ter relações com todos os programas na medida em que os divulga e serve 


de agente intermediador. 


7.3.2 -  Programa de Educação Ambiental 


7.3.2.1 -  Justificativas 


O presente Programa de Educação Ambiental apresenta-se como um conjunto de ações 


pedagógicas voltadas para as comunidades dos oito municípios que compõem a Área de Influência 


Direta - AID da UHE Itaocara.  


A natureza de um empreendimento como a construção de uma Usina Hidrelétrica causa 


transformações irreparáveis na paisagem e na organização sociocultural e econômica das 


comunidades, tendo em vista o alagamento de parte do território e a necessidade de realocação 


de um número considerável de famílias e de estabelecimentos públicos e privados. Soma-se a isto 


a inserção de novos atores sociais, no contexto local que trabalharão na instalação do 


empreendimento, trazendo consigo canteiros obras e circulação de veículos e maquinários.  


Nesse contexto, um Programa de Educação Ambiental é uma importante ferramenta para a 


mitigação de conflitos socioambientais, ao permitir a constituição de espaços democráticos onde 


se garantam o diálogo permanente de saberes objetivando a construção progressiva de acordos.  


Além do mais, a metodologia participativa prevista permite a reflexão crítica do processo através 


do regate e valorização da história socioambiental local e acompanhamento das transformações 


ocorridas, ou seja, propiciando o controle social do empreendimento.  


Ressalta-se que o planejamento de ações do Programa adequado à realidade das comunidades 


atingidas pelo empreendimento se faz necessário compreender as relações sociais, culturais e 


econômicas das localidades, tal como preconiza a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 


nº 9.795/99), que conceitua a educação ambiental em seus artigos 1º e 2º. 
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Dada a natureza do empreendimento e o contexto rural com propriedades de diversos tamanhos 


espaçadas ao longo da área de influência, as atividades do Programa estão voltadas para o 


âmbito da Educação Não Formal, tal como determina o artigo 13 da Política Nacional da 


Educação Ambiental.  


Dessa forma, o Programa justifica-se como medida mitigadora dos impactos do empreendimento, 


visando à participação comunitária no processo de gestão ambiental da região, ao introduzir 


novos conhecimentos e práticas educacionais voltadas para a sustentabilidade socioambiental e 


ao mesmo tempo promover valorização da memória, história e cultura local.  


7.3.2.2 -  Objetivos  


7.3.2.2.1 -  Objetivo Geral  


Promover um processo educativo crítico através de ferramentas de Educomunicação 


Socioambiental capazes de promover a participação efetiva das comunidades da Área de 


Influência, no controle social da gestão socioambiental do empreendimento. 


7.3.2.2.2 -  Objetivos Específicos  


 Promover uma educação ambiental crítica voltada para a sustentabilidade; 


 Estimular o protagonismo do público-alvo no desenvolvimento das ações pedagógicas 


possibilitando a crítica, modificação e apropriação das atividades e do processo de ensino-


aprendizagem; 


 Promover um diálogo de saberes e percepções entre as diferentes comunidades da área de 


influência; 


 Trabalhar em parceria com os órgãos e as instituições educacionais públicas dos municípios 


atingidos e com diferentes entidades regionais; 


 Promover a valorização da cultura, história socioambiental e resgate e registro da memória 


das comunidades locais; 


 Promover reflexões a respeito do empreendimento estimulando a participação e controle 


social do público no processo de gestão do empreendimento visando minimizar e compensar os 
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impactos e passivos socioambientais no território e na dinâmica socioambiental e cultural 


local, decorrentes da instalação da UHE Itaocara; 


 Potencializar a reflexão das problemáticas socioambientais, nas suas dimensões histórica, 


social, cultural, econômica e ecológica de forma integrada, demonstrando a importância do 


envolvimento e da atuação das comunidades locais na busca de soluções; 


 Planejar e executar metodologias participativas de Educomunicação Socioambiental, 


instrumentalizadas pela fotografia e pela produção textual, a fim de gerar produtos 


elaborados de forma participativa; 


 Realizar o monitoramento e avaliação das ações do Programa de forma contínua, 


possibilitando adequações de rumos. 


7.3.2.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação serão realizados como um processo contínuo inserido ao longo de 


todas as ações do Programa, contribuindo, desta forma, para subsidiar a tomada de decisões, a 


promoção de ajustes nas metodologias e procedimentos empregados, além de facilitar a reflexão 


das ações subseqüentes.  


Além disso, serão elaborados relatórios, a saber:  


 Relatórios produzidos ao longo do Programa contendo a descrição, avaliação e registro 


fotográfico das ações desenvolvidas; e  


 Relatório final contendo a descrição e avaliação consolidada das ações desenvolvidas ao longo 


de todo Programa.  


7.3.2.4 -  Público-alvo  


O público-alvo deste Programa será constituído pelas comunidades que residem no entorno do 


empreendimento em todos os oito municípios de Itaocara, Aperibé, Estrela Dalva, Carmo, 


Pirapetinga, Cantagalo, Santo Antônio de Pádua e Volta Grande. 
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7.3.2.5 -  Metodologia  


7.3.2.5.1 -  Atividades  


Seguindo as diretrizes do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA) as ações previstas 


neste Programa possuem seu processo de ensino-aprendizado baseado na sustentabilidade 


ambiental em suas múltiplas dimensões: ecológicas, social, ética, cultural, econômica, espacial e 


política. Seguindo essas diretrizes o Programa de Educação Ambiental busca desenvolver ações 


educativas que integrem as diversas localidades do entorno do empreendimento, promovendo os 


diálogos e interfaces necessárias entre elas.  


Também deverá integrar as atividades desenvolvidas pelos outros programas ambientais do 


empreendimento, buscando facilitar o entendimento do conjunto das ações voltadas para a 


mitigação de impactos e compensação.  


Para garantir a eficácia do Programa faz-se necessário a realização de três etapas de execução, 


que por sua vez serão constituídas por diversas ações, sendo elas:  


 Ações de Planejamento Participativo – Nesta etapa serão feitas reuniões com os poderes 


públicos locais para a apresentação dos objetivos do programa e identificação das atividades 


afins presentes nos municípios. Uma vez encerradas as reuniões serão feitas oficinas com o 


público-alvo para a definição de planejamento e metodologia das ações de Educomunicação, 


bem como a preparação do material didático para este fim. 


 Ações da Práxis Educativa – Nesta etapa serão realizadas a ações educativas propostas e 


discutidas a partir do contato com os poderes públicos e o público-alvo. Como se trata de 


metodologia de Educomunicação alguns materiais pedagógicos deverão ser produzidos em 


conjunto com os participantes do Programa, como produtos das oficinas instrumentalizadas 


pela fotografia e pela produção textual. 


 Reuniões de Avaliação Final – Nesta etapa serão realizadas reuniões de avaliação com 


representantes das localidades e dos poderes públicos locais.  


7.3.2.6 -  Cronograma de Implantação 


As atividades do Programa de Educação Ambiental deverão ocorrer durante a fase de instalação 


do empreendimento devendo se estender até o início da operação. 
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7.3.2.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


A diretriz que baliza a concepção metodológica do Programa refere-se à Política Nacional de 


Educação Ambiental (Lei nº 9795/99) no que tange ao desenvolvimento da educação ambiental 


de forma transdisciplinar junto aos coletivos (Educação Não-Formal). 


Esta de acordo também com o Decreto nº 4.281/02 que o regulamenta, e o Programa Nacional de 


Educação Ambiental (ProNEA). 


7.3.2.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este programa possui interface direta com o Programa de Comunicação Social, o qual poderá 


contribuir com a divulgação das ações desenvolvidas e a mobilização do público participante. 


Também dialoga diretamente com o Subprograma de Educação Ambiental dos Trabalhadores e 


irá dialogar com as demais ações e Programas realizados nas fases de instalação e operação do 


empreendimento. 


7.3.3 -  Programa de Acompanhamento da População Atingida 


7.3.3.1 -  Justificativas 


Os impactos de empreendimentos hidrelétricos podem trazer graves efeitos para a população que 


reside ou atua em áreas próximas ao local previsto para o reservatório, principalmente para 


aqueles que terão de abandonar suas terras e residências para a realização do empreendimento. 


Entre estes impactos podem ser elencados: a perda de sítios com valor simbólico, a perda de 


áreas produtivas, comprometimento de a segurança alimentar, perda de autonomia, 


desarticulação social, aumento de estresse e depressão e muitos outros. Todos estes impactos 


incidem sobre aspectos econômicos, sociais e psicológicos de forma que além das medidas 


mitigadoras previstas é necessário se acompanhar seus efeitos e atuar junto à população 


atingida, de modo a exercer um contínuo trabalho de mitigação até que a situação resultante do 


empreendimento esteja consolidada e os efeitos dos impactos reduzidos. 
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7.3.3.2 -  Objetivos 


7.3.3.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo dar suporte à população atingida pelo empreendimento, de 


forma a garantir a manutenção do seu bem-estar frente aos impactos decorrentes do 


empreendimento. 


7.3.3.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Monitorar as condições sociais e econômicas da população atingida até sua adaptação à 


situação decorrente do empreendimento; 


 Prestar assistência social e psicológica às famílias atingidas; 


 Avaliar a eficácia das medidas mitigadoras; 


 Acionar os demais programas de modo a tomar outras medidas cabíveis a partir da 


identificação da continuidade de impactos negativos após as medidas mitigadoras.  


7.3.3.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Relatórios dos profissionais envolvidos 


 Número de solicitações de atendimento 


 Resultados do monitoramento socioeconômico 


7.3.3.4 -  Público-alvo 


Considera-se como atingido, no âmbito deste programa, o grupo de pessoas que em função de 


impactos do empreendimento poderão ter seus direitos essenciais comprometidos. Este grupo, 


em coerência com o determinado nas Leis nº 12.812/98 e Lei nº 15.012/04, do Estado de Minas 


Gerais, consiste em: 
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 Habitantes que tenham que se deslocar de suas moradias; 


 Membros de comunidades atingidas que permanecerem nos seus locais originais; 


 Pescadores profissionais; 


 Membros de comunidades que receberão as pessoas deslocadas; 


 Comerciantes da AID que perderão mercado consumidor com o deslocamento de população; 


 Trabalhadores rurais, ocupantes, meeiros ou parceiros que perderão seus postos de trabalho. 


7.3.3.5 -  Metodologia 


7.3.3.5.1 -  Atividades 


Contato com Conselho Estadual de Minas Gerais – Deverá ser feito contato com a instituição e 


apresentação dos planos para acompanhamento da população atingida, bem como o 


planejamento das ações dos programas de Estímulo a Participação da População Atingida, 


Programa de Gestão Fundiária, Reativação Econômica e Geração de Renda, e Resgate e 


Valorização de Aspectos Culturais. Apesar do Estado de Minas Gerais exigir, a realização de 


apresentação do planejamento, destaca-se que as ações previstas pelos programas abarcarão 


também as populações do Estado do Rio de Janeiro. 


Acompanhamento Psicossocial e Jurídico – Os atingidos serão divididos em grupos em função da 


categoria de atingido e localização e cada grupo terá a sua disposição uma equipe formada por 


um assistente social, um advogado e um psicólogo, em consonância com o programa PRÓ-ASSISTE, 


as formas e determinações da Lei nº 12.812/98. Estes profissionais irão visitar os componentes de seu 


grupo respectivo com frequência a ser determinada ou quando solicitado, através dos canais do 


programa de comunicação social. Destaca-se que a divisão será detalhada no PBA. 


Monitoramento Socioeconômico – Será selecionada uma amostra significativa de cada grupo 


atingido, a qual se aplicará questionários para se avaliar os aspectos sociais e econômicos. A 


periodicidade da aplicação dos questionários e o tamanho da amostra serão definidos no 


detalhamento do programa no PBA. A análise e os resultados do monitoramento serão repassados 


para os responsáveis pelos programas de atuação na área social e econômica, aos poderes 


públicos locais, aos representantes das comissões formadas no contexto do programa de estímulo 


a participação da população atingida e aos demais órgãos, entidades ou pesquisadores que os 


solicitarem. 
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7.3.3.6 -  Cronograma de Implantação 


O programa deverá ser implantado antes da mobilização para as obras de implantação do 


empreendimento e estender até um ano após o início da operação. 


7.3.3.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


O programa segue as orientações da Lei nº 12.812/98 e da Lei nº 15.012/04, do Estado de Minas 


Gerais. 


7.3.3.8 -  Inter-relação com outros programas 


Este Programa se relaciona com todos os outros programas da área econômica e social, 


especialmente o Programa de Comunicação Social e o Programa de Estímulo à Participação da 


População Atingida. 


7.3.4 -  Programa de Estímulo à Participação da População Atingida 


7.3.4.1 -  Justificativas 


Os impactos resultantes de empreendimentos hidrelétricos sobre a população atingida são 


intensos, assim como as transformações a partir da implantação de medidas que visam coibir os 


efeitos destes impactos. Apesar da intensidade das medidas geralmente aplicadas, vários 


pesquisadores do tema, no Brasil e no exterior, apontam que em muitos casos as medidas 


tomadas são ineficazes ou inadequadas para coibir os efeitos dos impactos. De uma forma geral, 


aponta-se que uma falha comum destas medidas é a não participação da população atingida nas 


definições de planejamento e na concretização das ações. 


Tendo em vista este aspecto, entende-se que é fundamental para a efetividade das ações a 


participação da população atingida no processo de decisão em torno de tais medidas e na sua 


aplicação. Para tanto não basta apenas abrir os espaços á participação, mas estimular a 


população atingida a debater as questões relativas ao empreendimento. 
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7.3.4.2 -  Objetivos 


7.3.4.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo criar condições para que a população atingida participe 


ativamente das definições em torno das medidas a serem implantadas para coibir os impactos do 


empreendimento. 


7.3.4.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Estimular a formação de comissões para discussão e acompanhamento das medidas. 


 Garantir que as medidas tomadas com foco na população tenham sido avaliadas e discutidas 


pelos interessados antes de sua implantação. 


 Convidar os poderes públicos e movimentos sociais a participar das discussões. 


7.3.4.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Registro das reuniões 


 Relatórios de membros dos fóruns 


 Queixas nos serviços do programa de comunicação social 


 Quantidade de acordos firmados 


7.3.4.4 -  Público-alvo 


Considera-se como público-alvo deste programa 


  Pescadores profissionais da AID. 


 Grandes e Pequenos produtores rurais cujas propriedades serão atingidas pelo 


empreendimento. 
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 Trabalhadores, posseiros, ocupantes e meeiros também atingidos; 


 Comerciantes da AID que perderão mercado com o deslocamento de população. 


7.3.4.5 -  Metodologia 


7.3.4.5.1 -  Atividades 


Aprovação do planejamento – Antes da realização das ações este programa deverá ser analisado 


pelo Conselho Estadual de Assistência Social do Estado de Minas Gerais; 


Reuniões iniciais – Nestes eventos o programa será apresentado para as populações e os 


pescadores e será solicitado que sejam formadas comissões para a discussão dos seguintes temas: 


indenizações e reassentamento, acompanhamento dos programas, reativação econômica, 


alternativas de geração de renda e ações relativas ao programa de readequação da pesca. Ainda 


neste momento tem-se espaço para se colher sugestões da população em relação a formação das 


comissões ou divisões destas em função de disparidades de interesses dentro do mesmo tema, ou 


sobre a composição dos fórum temáticos. 


Reuniões com instituições – Nestes eventos são realizadas apresentações do programa e convite 


a participação dos poderes públicos, de movimentos sociais atuantes na região e organizações 


representativas. Destaca-se que podem ser incluídos atores ou instituições indicados pela 


população. Em relação à pesca especificamente serão convidadas as associações atuantes na 


área observada no estudo de recursos pesqueiros que corresponde ao trecho do rio Paraíba do Sul 


que tem início a jusante da barragem de Ilha dos Pombos até a sede do município de São Fidélis. 


Reuniões de apresentação das comissões – Depois das reuniões com instituições há um retorno 


para as comunidades atingidas para apresentação do cronograma inicial dos fóruns e os locais de 


realização. Neste evento são identificados os membros das comissões. 


Fóruns temáticos – Antes do início das obras do empreendimento serão abertos os fóruns 


temáticos. Todas as sessões serão registradas. 


Acordos – Todos os acordos serão registrados em cartório com a assinatura dos participantes, 


onde fiquem claros os compromissos estabelecidos. 
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Comissões de acompanhamento – Antes do início dos programas serão feitas discussões com esta 


comissão de forma a acordar os modos como serão realizadas as visitas. Esta comissão deverá 


enviar relatórios ao empreendedor, ao Ibama e as agências ambientais estaduais. Em casos onde 


a comissão encontrar irregularidades deve comunicar ao empreendedor que prestará os devidos 


esclarecimentos.  


7.3.4.6 -  Cronograma de Implantação 


O início dos fóruns deve-se dar em período anterior ao protocolo do PBA. 


7.3.4.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Em seu detalhamento este programa deverá observar a Lei nº 12.812/98 e a Lei nº 15.012/04, do 


Estado de Minas Gerais. 


7.3.4.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa se relaciona com os outros programas da área econômica e social, espeificamente 


com o Programa de Comunicação Social, o Programa de Reativação das Atividades Econômicas e 


Geração de Renda, o Programa de Readequação da Atividade Pesqueira e o Programa de Gestão 


Fundiária. 


7.3.5 -  Programa de Monitoramento e Controle de Endemias 


7.3.5.1 -  Justificativas 


O fluxo de mão de obra, as mudanças hídricas e determinados impactos de ordem 


socioeconômica podem interferir em aspectos da saúde local, sendo a situação mais grave a 


possibilidade de ocorrência de endemias. Neste sentido é fundamental o planejamento de ações 


de monitoramento das condições de saúde, bem ações de prevenção e controle. 


7.3.5.2 -  Objetivos 


7.3.5.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo realizar ações para não permitir o agravamento da ocorrência 


de doenças nos municípios e o surgimento de endemias a partir da realização do 


empreendimento. 
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7.3.5.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Contatar os órgãos de gestão de saúde para firmar parcerias. 


 Realizar campanhas e ações preventivas. 


 Monitorar a ocorrência de doenças, principalmente nas áreas próximas ao empreendimento e 


estruturas para a obra. 


7.3.5.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Número de campanhas realizadas; 


 Dados do monitoramento de saúde. 


7.3.5.4 -  Público-alvo 


Considera-se como público-alvo deste plano as instituições de saúde pública, os trabalhadores da 


obra e a população atingida. 


7.3.5.5 -  Metodologia 


7.3.5.5.1 -  Atividades 


Parcerias com órgãos de gestão da saúde – Deverão ser estabelecidas parcerias com os órgãos 


de saúde para a realização de campanhas e o monitoramento dos atendimentos em unidades de 


saúde do município, com destaque para AID, ADA e áreas de reassentamento. Destaca-se que tal 


monitoramento deve ter início antes da mobilização das obras. 


Banco de dados – Será montado um banco de dados com as informações de saúde municipal, com 


o objetivo de identificar com de imediato o aumento em determinada ocorrência. 


Campanhas de saúde para a população – Em conjunto com os órgãos de saúde serão planejadas 


campanhas de saúde para a população atingida, com enfoque em doenças que podem ser 


associadas a empreendimentos hidrelétricos. 
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Campanhas de saúde para trabalhadores – Além dos exames de saúde ocupacional todos os 


trabalhadores da obra serão o público-alvo de campanhas de saúde específicas. 


7.3.5.6 -  Cronograma de Implantação 


As ações devem ser iniciadas antes da mobilização das obras e a campanhas e o monitoramento 


podem se estender até um ano após a entrada em operação. 


7.3.5.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Não existem requisitos legais específicos para este programa. 


7.3.5.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa se relaciona com o Programa de Comunicação Social e o Programa de Gestão 


Institucional. 


7.3.6 -  Programa de Gestão de Interferência com Atividades 
Minerárias 


7.3.6.1 -  Justificativas  


Segundo o item 4.1.3.5 deste Estudo, para a Área de Influência Direta do empreendimento 


constam registrados junto ao DNPM, 28 (vinte e oito) processos minerários. Os recursos minerais 


que suscitaram interesse para aproveitamento econômico são, em sua maioria, referentes às 


seguintes substâncias: granulito (1 processo), granito (12 processos), areia (4 processos), saibro 


(1 processo), minério de ouro (6 processos), minério de manganês (2 processos), caulim (1 


processo) e gnaisse (1 processo). 


Sabendo que as atividades minerárias sofrerão interferências e/ou alterações com a implantação 


do empreendimento, uma vez que já foi solicitado junto ao órgão competente o pedido de 


bloqueio, inclusive de quaisquer atividades de mineração futuras, prescreve-se a necessidade de 


acordo com os requerentes para possivelmente compensar os investimentos realizados. 


Neste Programa serão elaboradas, de forma objetiva, diretrizes para o processo de assinatura dos 


termos de renúncia que estiverem com os títulos minerários atualizados no DNPM. 
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Este Programa justifica-se pela necessidade de neutralizar ou minimizar as interferências que, 


porventura ocorram nas áreas com processos de concessão em andamento na AID, o que poderia 


impor restrições às futuras operações na área. 


7.3.6.2 -  Objetivos 


7.3.6.2.1 -  Objetivo Geral 


O objetivo geral deste Programa é sugerir metodologia técnica, metas a serem alcançadas e 


pormenores, buscando minimizar as possíveis interferências ou impactos negativos resultantes da 


implantação e operação do empreendimento sobre áreas de extrativismo mineral efetivo, áreas 


requeridas para exploração mineral ou que estiverem em processo de licenciamento para exploração. 


Os impactos estão ligados a eventuais restrições ou impedimentos operacionais que dificultem ou 


impeçam o prosseguimento da atividade exploratória, ou, ainda, que provoquem limitações na 


definição do real potencial mineral da área requerida. 


7.3.6.2.2 -  Objetivos Específicos 


Os objetivos específicos do Programa são:  


 Analisar detalhadamente, junto ao DNPM, os processos de concessão de áreas visando 


identificar as reais possibilidades de interferência das ocorrências ou jazidas das substâncias 


minerais de interesse. Essa análise inclui a localização precisa das ocorrências, jazidas 


minerais ou minas da substância mineral de interesse em cada polígono com interferência do 


reservatório, a situação atualizada dos processos e os resultados de pesquisa e/ou lavra;  


 Realizar junto ao DNPM, o cadastramento da Área de Influência Direta (AID) do 


empreendimento, como área prioritária;  


 Desapropriar as áreas relativas aos processos de titularidade minerária já requeridas e/ou 


concedidas, interferentes com o reservatório ou que venham a apresentar alguma restrição à 


implantação e/ou operação da UHE de Itaocara;  


 Estabelecer diretrizes para acordo com os detentores do direito minerário, de modo que seja 


satisfatória para ambas as partes, ressarcindo eventuais perdas de receita e, assim, liberar as 


áreas para implantação do empreendimento, sem que restem pendências judiciais com os 


detentores de direitos minerários. 
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7.3.6.3 -  Indicadores  


Serão considerados como Indicadores Ambientais para este Programa os aspectos abaixo 


relacionados:  


 A relação de acordos efetuados em processos de pesquisa, licenciamento ou de lavra do bem 


mineral envolvido;  


 Possíveis interferências ambientais das atividades de mineração com as de implantação e 


operação do empreendimento;  


 Eventuais processos indenizatórios de direitos minerários existentes. 


7.3.6.4 -  Público-alvo  


Foram identificados como público-alvo deste programa todos os requerentes de processos de 


atividades legais de lavra e/ou licenciamento, e de pesquisa mineral na AID do empreendimento. 


7.3.6.5 -  Metodologia 


Durante o período de prosseguimento do processo de obtenção da Licença Prévia (LP) junto ao 


órgão ambiental licenciador será acompanhado no DNPM a vigência do pedido de bloqueio das 


atividades presentes e a não liberação de novas autorizações e concessões na Área de Influência 


Direta do empreendimento. Havendo interferência direta com a ocorrência mineral ou jazida 


serão propostos acordos para compensar os investimentos realizados. 


As atividades a serem desenvolvidas por este Programa deverão seguir as seguintes etapas: 


 Consulta aos Bancos de Dados sobre os Processos Minerários; 


 Levantamento de Dados Secundários; 


 Vistorias Técnicas de Campo; 


 Elaboração dos Produtos Finais; 


 Acordo com os Requerentes. 
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7.3.6.6 -  Cronograma de Implantação 


As atividades deste Programa deverão ter início na fase de planejamento da obra. 


7.3.6.7 -  Instituições Envolvidas 


A implantação deste Programa será desenvolvida pelo empreendedor a longo prazo, podendo 


contratar, sob sua supervisão, uma instituição ou empresa para a execução da Metodologia e 


Atividades constantes neste. 


Os dados serão levantados diretamente no Cadastro Mineiro do DNPM, no Sistema de Informações 


Geográficas da Mineração (SIGMINE) e no Sistema Código de Mineração (SICOM). O Ministério de 


Minas e Energia – MME também estará envolvido de modo colaborativo.  


7.3.6.8 -  Requisitos Legais  


 Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967); 


 Legislação minerária em vigor e procedimentos adotados pelo DNPM. 


7.3.6.9 -  Inter-relação com outros Programas  


Este Programa deverá articular-se diretamente com o Programa de Gestão Ambiental, com o 


Plano Ambiental para Construção e com o Programa para Acompanhamento e Apoio da População 


Atingida, que contêm as diretrizes técnicas básicas recomendadas para serem empregadas 


durante a construção do empreendimento.  


O Programa também se relaciona com os Programas de Comunicação Social e Educação 


Ambiental, que serão desenvolvidos paralelamente nas fases de planejamento e instalação do 


empreendimento.  
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7.3.7 -  Programa de Resgate e Valorização de Aspectos Culturais 


7.3.7.1 -  Justificativa 


Em primeiro lugar é importante apontar o conceito de cultura com o qual se trabalha, uma vez 


que este termo pode evocar significados muito diferentes. Entende-se como cultura um conjunto 


de conteúdos abstratos, mais ou menos compartilhados por um determinado grupo, podem fazer 


parte deste conjunto: sistemas de classificação, padrões de comportamento, princípios morais, 


instituições, crenças, práticas e uma diversidade de conhecimentos e formas de perceber o 


mundo e se relacionar com ele. 


Este conjunto, doravante determinado apenas como cultura, é dinâmico, ou seja, em um 


movimento contínuo de criação, destruição e reprodução, ele se transforma. No entanto os 


impactos de empreendimentos e mesmo as medidas para coibi-los podem causar transformações 


intensas em determinados aspectos culturais e alterando as relações entre eles, podendo 


culminar na desarticulação do grupo ou problemas de ordem psicológica e moral em seus 


membros.  


Neste sentido, mostra-se importante conhecer os aspectos culturais da população atingida e 


buscar estratégias para a sua reprodução ou continuidade, mesmo após a instalação do 


empreendimento. 


7.3.7.2 -  Objetivos 


7.3.7.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo criar condições para que determinados aspectos culturais, 


particularmente, valorizados pela população atingida tenham continuidade ou possam ser 


reproduzidos após a realização do empreendimento. 


7.3.7.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Identificar com detalhes os padrões culturais operantes nas comunidades atingidas pelo 


empreendimento e que são componentes fundamentais de sua constituição. 
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 Elaborar estratégias para a continuidade e reprodução destes padrões no espaço dos 


reassentamentos, bem como nas áreas remanescentes da ADA e AID. 


 Garantir formas de registrar a memória coletiva das comunidades a serem deslocadas e 


colocar este registro a disposição dos atingidos. 


 Apresentar o trabalho realizado às comunidades e discutir as estratégias mais adequadas; 


7.3.7.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Relatório dos profissionais envolvidos; 


 Registros realizados; 


 Atas das reuniões de discussão com a população. 


7.3.7.4 -  Público-alvo 


Considera-se como público-alvo deste programa as comunidades rurais existentes na ADA e AID. 


7.3.7.5 -  Metodologia 


7.3.7.5.1 -  Atividades 


Levantamentos e pesquisa etnográfica – Deverá ser contratado profissional qualificado para 


identificar a história e os padrões culturais das comunidades atingidas e sua importância na 


organização social destas comunidades. 


Registro de histórico, personagens e práticas locais – Deverá ser feito registro fotográfico, 


áudio visual e bibliográfico da história das comunidades e seus padrões culturais. Este material 


deverá ser disponibilizado para as comunidades, em forma a ser detalhada no PBA. 


Estratégias – Os profissionais responsáveis pelo levantamento irão elaborar uma série de 


estratégias e ações que possibilitem a continuidade de aspectos culturais que poderiam ser 


atingidos pelo empreendimento. 
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Discussão com a população – As estratégias de divulgação dos registros, bem aquelas voltadas 


para a continuidade ou reprodução dos aspectos culturais deverão ser discutidas com a 


população. 


Implantação de estratégias – A partir dos dados reunidos nas demais atividades os profissionais 


elaborarão as estratégias e ações a serem realizadas pelo empreendedor. 


7.3.7.6 -  Cronograma de Implantação 


O início dos levantamentos deve ser antes das obras, de forma que a implantação das estratégias 


e ações ocorra antes do enchimento do reservatório. 


7.3.7.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Não existem requisitos legais específicos para este programa. 


7.3.7.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa se relaciona com todos os outros programas da área econômica e social, na 


medida em que seus levantamentos podem ser úteis para as ações previstas. 


7.3.8 -  Programa de Prospecção, Resgate e Monitoramento do 
Patrimônio Arqueológico 


7.3.8.1 -  Justificativas 


O presente Programa visa o aprofundamento dos estudos sobre as áreas afetadas pela 


implantação da UHE Itaocara nos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro. O Programa busca a 


identificação e definição da localização de áreas de interesse de resguardo ao patrimônio 


cultural material de cunho arqueológico e histórico-cultural, que possa sofrer interferências 


pelas obras de engenharia do empreendimento, bem como também o resgate arqueológico destas 


áreas de interesse e o monitoramento durante a implantação e construção do mesmo. 


A elaboração do presente Programa deverá ser realizada com base nas informações contidas no 


item 4.3.15.6. 


Tendo em vista a implantação do empreendimento, cujas obras de engenharia poderão provocar 


o comprometimento do patrimônio arqueológico e histórico edificado que possa existir na área 


de intervenção direta, faz-se necessária, como segunda fase das atividades de Arqueologia 
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Preventiva, a prospecção em superfície e subsuperfície, realizada por meio de varredura e 


caminhamento sistemático no local.  


A região que compõe a área em estudo, diretamente atingida pelo empreendimento, ainda não foi 


adequadamente estudada dentro do processo de produção do conhecimento arqueológico, salvo em 


ações pontuais institucionais e projetos de estudos ambientais localizados nas áreas circunvizinhas, 


embora apresente como um todo um elevado potencial arqueológico e histórico-cultural.  


Os sítios arqueológicos e os bens culturais materiais, tombados ou não, nas proximidades das 


áreas de influência do empreendimento, detectados durante as pesquisas para elaboração do 


Diagnóstico do Patrimônio Arqueológico e Cultural, primeira fase da Arqueologia Preventiva, 


constituem-se em importantes indicadores da potencialidade cultural da área, com destaque 


para os sítios arqueológicos Ilha do Coelho, Verde, Campanati, Santo Antônio, Braquiara e Passa 


Três, dentre outros, e o patrimônio histórico edificado, representado principalmente pelas 


fazendas São Lourenço e Boa Sorte e pela Igreja Matriz Nossa Senhora do Carmo, tombada pelo 


IPHAN em 1964, além de cemitérios nas localidades de Santa Rosa e Porto Marinho e os 


cemitérios e túmulos das propriedades rurais e fazendas da região, todos encontrados no entorno 


direto do empreendimento. 


A necessidade da execução de um projeto de prospecção para identificar e delimitar os locais de 


interesse cultural, de cunho arquitetônico, histórico e arqueológico, passíveis de serem afetados 


pelo empreendimento, se faz essencial para definir as medidas de preservação das áreas 


afetadas, considerando-se a possibilidade da realização de um posterior projeto de salvamento 


arqueológico e do estabelecimento de um programa de educação patrimonial voltado para as 


comunidades da área do empreendimento, além de atividades de Levantamento do Patrimônio 


Imaterial Intangível. 


7.3.8.2 -  Objetivos 


7.3.8.2.1 -  Objetivo Geral 


O objetivo geral deste Programa consiste na identificação, localização, delimitação e avaliação 


do estado de conservação dos locais de interesse cultural da UHE Itaocara associando-os às 


características das obras de engenharia e às interferências que estas possam gerar sobre o 


Patrimônio Cultural Material porventura encontrado. 
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Para a verificação das áreas de interesse destinadas à proteção do patrimônio cultural, faz-se 


importante o conhecimento de todos os terrenos/áreas a serem utilizados quando da execução 


das obras, tais como os canteiros, as áreas de empréstimo e de bota-fora, acessos existentes que 


venham a ser adequados às etapas da obra, bem como também a própria área total do 


empreendimento a ser erigido. 


No caso de ser registrada uma ocorrência de interesse do patrimônio cultural material em local 


onde a área escolhida para a instalação de pontos primordiais às obras (como um canteiro, por 


exemplo) possa ser remanejada, a possibilidade de evitar-se o dano ao patrimônio deve ser 


considerada. Sendo assim, a execução do levantamento prospectivo da área em fase anterior às 


obras viabiliza a tomada de decisão prévia à implantação das mesmas.  


Caso se torne necessário o salvamento arqueológico do patrimônio identificado nas referidas 


áreas, sua realização se dará por meio de projeto de pesquisa específico, a ser apresentado e 


autorizado pelo IPHAN. 


Ainda assim, ocorrendo modificações em relação à localização de tais pontos primordiais, mesmo 


depois de findados os trabalhos de prospecção arqueológica, deverão ser aplicadas ações de 


Monitoramento Arqueológico em tais locais, objetivando o resguardo do patrimônio 


potencialmente encontrado. Este monitoramento será aplicado particularmente nas áreas que 


sofrerem algum tipo de intervenção por conta das obras. 


A execução do Programa de Educação Patrimonial, conjuntamente à etapa de Salvamento 


Arqueológico, é fundamental para os procedimentos de pesquisa e engrandecimento do 


conhecimento, tanto das comunidades diretamente atingidas pelo empreendimento, uma vez 


que expõe as características deste e apresenta-lhes o patrimônio cultural local, quanto das 


pessoas diretamente envolvidas com a execução das obras, já que também lhes apresenta noções 


de preservação e conservação do patrimônio cultural, integrando-os ao local geográfico do 


empreendimento e sua respectiva história. 


7.3.8.2.2 -  Objetivos Específicos 


Nesse contexto, os objetivos específicos para o Programa, são: 


 complementar os estudos documentais e bibliográficos, utilizados durante as pesquisas para 


elaboração do diagnóstico arqueológico apresentado;  







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


7.3 - Programas Sociais e Institucionais 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


27/43 


 detalhar os aspectos construtivos e o planejamento das atividades de levantamento sobre o 


patrimônio cultural material local; 


 elaborar e executar Projeto de Prospecção Arqueológica; 


 promover o resguardo do patrimônio arqueológico e cultural das áreas afetadas, através da 


implantação do Projeto de Salvamento Arqueológico;  


 elaborar e implantar Programa de Educação Patrimonial, durante a etapa de Salvamento 


Arqueológico, nos termos da Portaria IPHAN nº 230/2002, visando à difusão e à valorização do 


acervo cultural do País, considerando-se os diferentes segmentos da sociedade; 


 analisar e divulgar os resultados obtidos, visando à inserção do conhecimento produzido no 


contexto etno-histórico e arqueológico regional e local; 


 monitorar os locais de obras, durante o processo de construção do empreendimento. 


7.3.8.3 -  Metas 


De acordo com os objetivos apontados, pretende-se alcançar as seguintes metas: 


 realização de prospecção arqueológica com observação de subsuperfície nas áreas a sofrerem 


interferências pelo empreendimento; 


 integração dos dados coligidos em documentos com os resultados das prospecções 


arqueológicas empreendidas; 


 monitoramento das obras civis na área total destinada à cosntrução do empreendimento e nos 


locais considerados pelas prospecções, como de relevância arqueológica; 


 resgate arqueológico dos sítios que se encontrarem em situação de risco pela instalação do 


empreendimento e recomendações sobre os locais de interesse cultural edificado;  


 levantamento do Patrimônio Imaterial Intangível durante a etapa de Prospecção Arqueológica; 


 ações de Educação Patrimonial durante a etapa de Salvamento Arqueológico. 
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7.3.8.4 -  Indicadores  


A existência de sítios arqueológicos e de locais de interesse cultural que guardem elementos 


relevantes para a valorização da memória de uma sociedade constitui-se em um indicador da 


importância de uma determinada área para a preservação do patrimônio cultural. 


A conservação dos sítios arqueológicos usualmente discutida no âmbito dos estudos ambientais, 


com o objetivo de se definir a relevância do contexto encontrado, requer uma avaliação 


cuidadosa sobre o grau de interferência ocorrido e em que medida o sítio pode gerar informações 


para a compreensão da ocupação humana no local. 


Outro aspecto envolvido no estudo sobre o patrimônio cultural é a existência de locais no qual a 


população possui um especial interesse, cujos parâmetros simbólicos devem ser analisados com 


atenção e resgatadas suas características. Da mesma forma, o levantamento do patrimônio 


imaterial intangível deve ser realizado, observando-se a importância dada aos mesmos por esta 


população, resguardando e preservando os costumes locais. 


Os parâmetros utilizados, então, devem considerar os traços reconhecidos nos locais de interesse 


cultural e serem avaliados segundo os critérios de conservação/preservação dos contextos 


socioculturais, atribuindo-se devida relevância aos locais onde estes estejam comprometidos. 


7.3.8.5 -  Público-alvo 


O público-alvo deste Programa é constituído pela comunidade da área onde se implantará o 


empreendimento e o pessoal envolvido nas obras, assim como também as instituições 


relacionadas à preservação do patrimônio cultural, todos como potenciais divulgadores do 


conhecimento adquirido, além da comunidade científica e acadêmica brasileira e internacional. 


7.3.8.6 -  Metodologia  


O conceito de patrimônio cultural compreende uma diversidade de elementos que caracterizam 


uma determinada sociedade, reunindo aspectos de suas tradições, hábitos e conhecimentos 


técnicos, que se encontram refletidos na sua cultura material e imaterial.  


Para o aprofundamento das pesquisas tem-se como base o conhecimento sobre as áreas de 


influência do empreendimento, que serão adquiridas durante a elaboração dos estudos para o 


Projeto Básico Ambiental - PBA. Os dados recolhidos nessa análise mais ampla da área servem 


como parâmetros para a realização da prospecção arqueológica e levantamento de bens 
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culturais. De acordo com a localização dessas áreas de interesse cultural em relação às áreas das 


obras de engenharia, detalhadas no projeto específico, e segundo o cronograma de obras, as 


medidas mitigadoras a serem tomadas podem ser definidas de forma mais adequada com a 


preservação do patrimônio cultural. 


A varredura sistemática dos terrenos utilizados para as obras com o registro dos locais de 


interesse cultural, sejam estes sítios arqueológicos ou locais tradicionais, consiste na ação mais 


efetiva para o conhecimento da área de interferência direta do empreendimento e deve ser 


implementada através de um projeto de pesquisa, devidamente aprovado pelo IPHAN em 


conformidade com as normas estabelecidas por este Instituto. 


Esta pesquisa deverá ser realizada antes do início das obras de engenharia e após aceito o 


Projeto de Prospecção Arqueológica e emitida a Portaria IPHAN com autorização para os 


levantamentos.  


Neste item, serão propostas as atividades que devem ser realizadas na implantação de projetos 


de salvaguarda do patrimônio cultural material, de acordo com as Portarias 007/1988 e 


230/2002, promulgadas pelo IPHAN. 


Assim, as atividades a serem desenvolvidas no âmbito deste Programa envolvem 4 etapas: 


 1ª Etapa: Planejamento das prospecções e elaboração do projeto de pesquisa; 


 2ª Etapa: Levantamento de locais de interesse cultural nas áreas de interferência afetadas e 


adoção de procedimentos específicos no caso de identificação de potenciais sítios 


arqueológicos; 


 3ª Etapa: Varredura sistemática das áreas e intervenções de subsuperfície; 


 4ª Etapa: Elaboração dos Relatórios com os resultados das pesquisas de prospecção 


arqueológica. 


7.3.8.7 -  Cronograma de Implantação 


Este Programa deverá ser realizado em período anterior ao início das obras de engenharia, sendo 


importante considerar o prazo necessário para a elaboração do projeto de pesquisa e aprovação 


deste pelo IPHAN, bem como a emissão de portaria autorizativa para tais trabalhos, promulgada 


por este Instituto.  
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Quando do início efetivo das obras de engenharia, estas deverão ser acompanhadas e 


monitoradas por profissionais capacitados, objetivando a promoção do resguardo de material 


arqueológico e do patrimônio cultural que porventura não tenha sido identificado em superfície e 


subsuperfície, quando da realização dos trabalhos de prospecção e salvamento arqueológicos, 


conforme o caso. Tais profissionais constituem-se em arqueólogos juniores e seniores, sendo que 


sempre sob a supervisão de um Arqueólogo-chefe, coordenador geral do projeto, devidamente 


atuante junto às instituições de pesquisa e ensino envolvidas com o processo de elaboração e 


aprofundamento do conhecimento arqueológico e histórico nacional.  


7.3.8.8 -  Atendimento aos Requisitos Legais 


Este programa deverá estar em conformidade com as Portarias 007/1988 e 230/2002 e no 


Documento 1996 do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, e demais 


normas contidas na Lei Federal 3.924/1961 e Decretos 25/1937, 3.551/2000 e 5.753/2006 e 


Decreto-Legislativo 22/2006. 


7.3.8.9 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa deverá estar integrado ao Programa de Comunicação Social, compartilhando as 


informações a serem divulgadas para a população da área e ao pessoal envolvido com as obras.  


Na fase de implantação do empreendimento, as atividades previstas no Plano Ambiental para 


Construção deverão incluir recomendações de prevenção de danos aos elementos culturais. 


7.3.9 -  Programa de Realocação de Estruturas e Saneamento 


7.3.9.1 -  Justificativas 


Para a formação do reservatório serão atingidas diversas estruturas existentes na ADA, entre elas 


destacam-se unidades de serviços públicos, templos religiosos, estruturas de práticas culturais, 


estradas e acessos. Além da interferência do reservatório sobre estas estruturas deve-se 


considerar que as ações de reassentamento podem exigir que também ocorram adequações em 


tais estruturas e que o deslocamento da população poderá comprometer o acesso desta 


população. Neste sentido é importante a formulação de um Programa com o objetivo de garantir 


que mesmo após o empreendimento as populações da AID e ADA, deslocadas ou não, mantenham 


seu acesso a estes tipos de estruturas, de forma similar ou, preferencialmente, melhor. 
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Por outro lado, observa-se na AID e ADA, a ocorrência de despejo de efluentes domésticos sem 


tratamento no rio Paraíba do Sul. Esta situação apresenta maior gravidade em áreas urbanas 


onde há maior adensamento da população. As localidades da AID que apresentam estas 


características são Porto Velho do Cunha, São Sebastião do Paraíba e São Pedro Alcântara. 


Entende-se que o lançamento de efluentes, principalmente destas localidades, irá contribuir de 


modo negativo para a qualidade da água no reservatório, formado a partir da implantação da 


UHE Itaocara. Neste sentido, este programa prevê, também, a implantação de sistemas de coleta 


e tratamento de efluentes domésticos nas localidades citadas. 


7.3.9.2 -  Objetivos 


7.3.9.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo fazer com que a população atingida mantenha seu direito de 


acesso a estruturas de uso público, em condições equivalentes ou melhores que as encontradas 


sem o empreendimento. Além disso, o programa propiciar a melhoria de qualidade de água no 


reservatório, a ser formado, com o tratamento de efluentes domésticos provenientes de áreas 


urbanas da AID. 


7.3.9.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Identificar as estruturas utilizadas pela população da AID e ADA, que serão atingidas pelo 


reservatório ou que se terão interferências no uso. 


 Observar a capacidade de atendimento das estruturas presentes nas proximidades dos locais 


definidos para os reassentamentos, projetando o aumento na demanda. 


 Mapear as estradas e acessos (inclusive acessos de propriedades específicas) potencialmente 


atingidos pelo empreendimento e buscar rotas alternativas, que não representem prejuízo 


para a circulação de pessoas, bens, produtos e serviços. 


 Realizar as obras nas áreas de reassentamento, AID e ADA de forma que não haja redução da 


oferta de serviços ou maior dificuldade no seu acesso. 


 Construir estruturas associadas aos outros programas voltados para a população, como centro 


culturais, estruturas para pesca e aqüicultura, estruturas para atividades de geração de 
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renda, residências (deslocadas na propriedade ou para o reassentamento) e outras que se 


mostrarem necessárias a partir das discussões das ações dos programas e seu refinamento. 


 Implantar sistemas de coleta e tratamento de efluentes domésticos nas sedes das localidades 


de São Sebastião do Paraíba, Porto Velho do Cunha e São Pedro Alcântara. 


 Realizar ações de educação para o saneamento ambiental nas localidades onde se prevê a 


implantação de estruturas para a coleta e tratamento de efluentes domésticos. 


7.3.9.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Quantidade de estruturas atingidas e o total de construídas 


 Estruturas de saneamento construídas 


 Acordos registrados em cartório dos fóruns realizados 


 Relatórios dos técnicos do empreendedor e da população 


 Registros dos fóruns 


 Queixas encaminhadas para o programa de comunicação social. 


7.3.9.4 -  Público-alvo 


Considera-se como público-alvo deste programa as populações da AID, ADA e comunidades 


anfitriãs. 


7.3.9.5 -  Metodologia 


7.3.9.5.1 -  Atividades 


Contato Institucional – O planejamento inicial do programa será enviado para o Conselho 


Estadual de Assistência Social de Minas Gerais. 


Identificação das estruturas – O empreendedor deverá identificar e apresentar para os atingidos 


todas as estruturas a serem edificadas, salvo aquelas adicionais a serem definidas com o 
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andamento dos programas, além das suas respectivas plantas e projetos iniciais. Nesta 


identificação e nos projetos deve-se considerar as formas locais de uso das estruturas e práticas 


do espaço. Este tipo de levantamento específico será melhor detalhado para o PBA. De uma 


forma geral deverão ser consideradas estruturas importantes para a manutenção das condições 


de vida, tais como escolas, templo religiosos, campos de futebol, estradas e acessos, linhas de 


distribuição de energia e telefonia, entre outros. 


Apresentação de Projeto de Saneamento Ambiental – Em harmonia com os poderes públicos 


municipais serão apresentados os projetos para implantação de saneamento ambiental nas sedes 


das localidades de São Sebastião do Paraíba, Porto Velho do Cunha e São Pedro Alcântara. Estes 


projetos deverão considerar os sistemas de coleta e tratamento, adaptados às condições locais, 


com destaque para a quantidade de população e as estruturas de saneamento existentes. Em 


seguida a apresentação serão discutidos e selecionados os sistemas mais adequados, 


considerando as características dos ecossistemas locais as determinações dos órgãos ambientais e 


a legislação vigente.  


Discussão com a População – No contexto dos fóruns e comissões formadas levantar a discussão 


sobre as estruturas a serem construídas, apontado alternativas de construção e locacionais. 


Nestas discussões deveram estar presentes representantes dos poderes públicos locais, tendo em 


vista que sua participação é fundamental para acordos relativos a prestação de serviços para a 


população. 


Apoio técnico – Um corpo técnico apoiará as discussões de forma a garantir que as opções realizadas 


estejam adequadas as características sociais, econômicas, ambientais, bem como a legislação. 


Vistoria – As autoridades públicas, as comissões de acompanhamento dos programas e seus 


respectivos técnicos terão acesso às áreas para verificar o andamento das obras e a qualidade 


dos materiais utilizados. 


Construção das estruturas e sistemas de saneamento ambiental – Uma vez acordado quais 


estruturas serão erigidas, bem como seus locais, além de padrões construtivos e arquitetônicos, 


tem início à implantação. 


Implantação do Curso de educação para o saneamento ambiental – nas localidades e 


reassentamento onde serão implantadas estruturas de saneamento ambiental deve ser realizadas 


ações educativas para que a população local saiba como funciona e como conviver com as 


unidades de tratamento de efluentes. 
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7.3.9.6 -  Cronograma de Implantação 


O início das ações deve ser antes das obras, de forma que todas estejam concluídas antes do 


enchimento do reservatório. 


7.3.9.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Lei nº 12.812/98 e Lei nº 15.012/04, do Estado de Minas Gerais e demais normas federais e 


estaduais sobre construção civil e saneamento básico. 


7.3.9.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa se relaciona com o Programa de Comunicação Social, Programa de 


Acompanhamento da População Atingida, Programa de Gestão Fundiária, Programa de Gestão 


Institucional e Programa de Estímulo à Participação da População Atingida. 


7.3.10 -  Programa de Realocação de Cemiterio 


7.3.10.1 -  Justificativas 


Na localidade de Porto Marinho e de Santa Rosa existem cemitérios que serão completamente 


atingidos pelo reservatório, de forma que é necessária a remoção para outro local. Destaca-se 


que além especificidades do ponto de vista legal e técnico esta ação tende a ter repercussões de 


ordem psicológicas nas famílias que têm parentes e amigos sepultados nos locais. 


7.3.10.2 -  Objetivos 


7.3.10.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo realizar a remoção dos cemitérios respeitando a legislação, a 


memória e sentimentos das famílias, as crenças religiosas da população em relação aos mortos e 


aspectos técnicos. 
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7.3.10.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Identificar os túmulos e contatar os parentes mais próximos. 


 Definir os novos locais para os cemitérios, levando em conta a localização do reassentamento 


e a permanência de famílias no local original. 


 Prestar acompanhamento psicológico as famílias que tem parentes ou afins sepultados nos 


locais. 


 Prover as ações de cunho sanitário para os locais. 


 Solicitar a autorização das famílias para a exumação. 


7.3.10.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Quantidade de famílias contadas e quantidade de túmulos existentes. 


 Quantidade de autorização para exumação 


 Queixas encaminhadas para o programa de comunicação social. 


7.3.10.4 -  Público-alvo 


Considera-se como público-alvo deste programa as famílias que têm parentes e afins sepultados 


no cemitério de Porto Marinho e no cemitério de Santa Rosa. 


7.3.10.5 -  Metodologia 


7.3.10.5.1 -  Atividades 


Identificação dos túmulos – Deverão ser identificados todos os túmulos dos cemitérios e feito 


contato com os parentes mais próximos. Deve-se proceder a uma investigação de forma a 


encontrar todos os parentes. 
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Definição dos locais – Em discussões com o público-alvo definir os locais para a transferência 


tendo em vista que algumas famílias irão permanecer na AID após o empreendimento e que 


outras serão incluídas no reassentamento. 


Autorizações e ações judiciais – Deverão ser solicitadas as famílias as autorizações para 


exumação. Nos casos onde não forem encontrados parentes vivos, mesmo após a investigação, 


deve-se entrar com as medidas judiciais cabíveis. 


Apoio psicológico – As famílias que não estiverem tendo acompanhamento psicológico no 


programa de acompanhamento da população atingida deverão ser incluídas neste serviço 


específico. 


Remoção dos cemitérios – Uma vez definidos e preparados os locais (tanto em termos de 


estrutura, como em ritos legais e religiosos), serão efetuadas a remoção dos cadáveres, a 


desinfecção das covas e seu preenchimento. 


7.3.10.6 -  Cronograma de Implantação 


O início dos levantamentos deve ser antes das obras, de forma que todas as ações estejam 


concluídas antes do enchimento do reservatório. 


7.3.10.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Não existem requisitos legais específicos para este programa. 


7.3.10.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa se relaciona com o Programa de Comunicação Social, Programa de Acompanhamento 


da População Atingida, Programa de Estímulo à Participação da População Atingida. 


7.3.11 -  Programa de Gestão Institucional 


7.3.11.1 -  Justificativas 


Existem determinados impactos decorrentes do empreendimento que atuam a nível municipal. 


Observa-se que a forma de lidar com estes impactos não depende somente das ações direta 


promovidas pelo empreendedor, mas também das ações do poder público municipal nos setores 


em que estes impactos atuam, quanto maior a capacidade de organização municipal, maior a 


possibilidade de otimização dos impactos positivos (como aumento da arrecadação) e de atenuar 
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os impactos negativos (aumento da pressão por serviços). Além disso, um bom nível de 


organização municipal permite o estabelecimento de mais parcerias para a implantação das 


medidas previstas nos programas ambientais. 


Em outros níveis de relacionamento institucional (estadual e federal) é importante dialogar e 


buscar parcerias para coibir determinados impactos, através da inserção das áreas atingidas em 


algumas políticas e ações públicas. Em relação ao nível estadual considera-se de grande 


importância o fortalecimento dos investimentos em segurança pública tanto nas áreas que irão 


comportar as populações atingidas como na ADA e AID, pois as notícias de pagamento de 


indenizações e as reduções populacionais decorrentes do deslocamento podem se refletir nas 


condições de segurança. Por outro lado percebe-se que a inclusão dos atingidos e das 


comunidades anfitriãs em determinados programas realizados pelos governos estaduais pode 


potencializar medidas mitigadoras previstas. Observa-se que é necessária a interação do 


empreendimento com o governo do estado de Minas Gerais, com vistas ao cumprimento da 


Lei nº 12.812/98.  


No nível federal considera-se que além da ocorrência de programas que podem somar às medidas 


de mitigação previstas, há a necessidade de contatos com o INCRA, especificamente, com o 


objetivo de facilitar a emissão dos títulos de terra das áreas de reassentamento e na declaração 


destas áreas como Projeto de Reassentamento de Barragem (PRB), o que permite a seus 


ocupantes o acesso aos mesmos incentivos e políticas públicas voltados para os projetos de 


assentamento de uma forma geral. 


7.3.11.2 -  Objetivos 


7.3.11.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo estabelecer um canal entre os poderes públicos e a gestão do 


empreendimento de modo a facilitar o apoio do empreendedor para determinadas ações 


institucionais e parcerias para expandir políticas públicas para os atingidos. 


7.3.11.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Apoiar políticas públicas que se coadunam com as medidas propostas para mitigar os 


impactos. 
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 Estabelecer contatos para a expansão para os atingidos de determinadas políticas existentes. 


 Realizar parcerias para a implantação de determinados programas e medidas mitigadoras.  


 Auxiliar nas ações necessárias para a formulação do plano diretor e lei de ordenamento 


territorial nos municípios que não apresentem estes instrumentos legais; 


 Identificar programas e projetos de outras esferas de governos e instituições, que o município 


pode ter acesso e apoiar, tecnicamente, os municípios para se adequarem as exigências de 


tais programas.  


7.3.11.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Quantidade de parcerias firmadas 


 Conclusão dos planos diretores para os municípios 


7.3.11.4 -  Público-Alvo 


Consideram-se como público-alvo deste Programa as esferas de governo municipais, estaduais e 


federal. 


7.3.11.5 -  Metodologia 


7.3.11.6 -  Atividades 


Contatos com esferas de governo – Nestes eventos serão estabelecidos contatos com as esferas 


de governo, principalmente os governos municipais, e discussões sobre as parcerias que podem 


ser realizadas e a expansão de determinadas políticas públicas. Além disso, serão observadas as 


principais demandas municipais, principalmente em relação ao meio ambiente, as ações 


previstas pelo empreendedor e as formas de apoio ás gestões municipais. 


Identificação dos Programas – Serão identificados os programas governamentais aos quais os 


municípios podem ter acesso e quais as adequações necessárias para sua inclusão. Destacam-se 


os programas e ações que podem auxiliar a mitigação dos impactos.  
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Apoio ao plano diretor – Uma vez definida a forma de apoio técnico que o empreendedor poderá 


dar para a elaboração dos planos diretores municipais, o mesmo contrata os técnicos para 


auxiliar esta ação. Destaca-se que o plano diretor deverá contemplar a inserção do 


empreendimento e seus reflexos no município. 


Realização das parcerias – Nesta etapa serão realizadas as ações e parcerias previstas e 


acordadas, incluindo o apoio técnico para a adequação dos municípios ás exigências dos 


programas onde o município deseja se inserir.  


7.3.11.7 -  Cronograma de Implantação 


Os contatos iniciais deverão ser firmados antes do início das obras e as ações deverão ter início 


durante as obras. Destaca-se que até o enchimento do reservatório o plano diretor deverá estar 


em estágio avançado, com a redação concluída. 


7.3.11.8 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Em seu detalhamento este programa deverá observar a Lei nº 12.812/98 e a Lei nº 15.012/04, do 


Estado de Minas Gerais, sendo que seu escopo deverá ser similar para os estados de Minas Gerais 


e Rio de Janeiro. 


7.3.11.9 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa se relaciona com o Programa de Comunicação Social, para o estabelecimento de 


canais de comunicações com os poderes públicos e que poderá ter relação com outros programas 


com a expansão de ações públicas e as parcerias firmadas. 


7.3.12 -  Programa de Compensação Ambiental 


7.3.12.1 -  Justificativas 


A compensação ambiental pode ser tratada como uma obrigação imposta aos empreendedores de 


apoiar a implantação e manutenção de Unidades de Conservação do grupo de Proteção Integral, 


nos casos de construção de empreendimentos de significativo impacto ao meio ambiente, assim 


considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento no EIA/RIMA, conforme 


estabelece o art. 36, Lei n° 9.985/00 (Lei do SNUC). 
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Trata-se, portanto, de uma compensação financeira aos potenciais danos às florestas e a outros 


ecossistemas decorrentes dos impactos não mitigáveis, gerados pela implantação e 


funcionamento do empreendimento.  


A Lei do SNUC estabelece que compete ao órgão ambiental licenciador, considerando as 


propostas do EIA/RIMA e do empreendedor, definir quais Unidades de Conservação serão 


beneficiadas, podendo inclusive, sugerir a criação de novas unidades, a fim de preservar as áreas 


de relevante interesse ambiental (art. 36, § 2º). É importante observar que os recursos 


despendidos pelo empreendedor devem beneficiar as unidades diretamente prejudicadas com a 


implantação do empreendimento. 


O Decreto nº 4.340/02, que regulamenta o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 


dispõe que os recursos da compensação ambiental serão aplicados tendo por base a seguinte 


ordem de prioridade (art. 33): 


1. regularização fundiária e demarcação de terras; 


2. elaboração, revisão, ou implantação do Plano de Manejo; 


3. aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção 


da unidade, compreendendo a sua área de amortecimento; 


4. desenvolvimento de estudos necessários à criação de novas unidades de conservação; e 


5. desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e área 


de amortecimento. 


No que tange o cálculo da compensação ambiental, a Lei do SNUC definiu que o montante do 


valor destinado ao apoio das unidades de conservação deverá ser de, no mínimo, 0,5% dos custos 


totais previstos para a implantação do empreendimento. 


Todavia, recentemente o STF declarou a inconstitucionalidade do trecho “não pode ser inferior a 


meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento”, alegando 


que a lei não poderia estabelecer o valor mínimo de 0,5%, do total dos custos, já que o valor da 


compensação ambiental deve ser baseado nos impactos negativos causados, após análise do 


Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Além disso, a lei não estabelecia um valor máximo para 


a compensação, trazendo uma enorme insegurança aos empreendedores.  
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Na tentativa de sanar a questão, foi publicado o Decreto nº 6.848/09, que altera e acrescenta 


dispositivos ao Decreto nº 4.340/02 e estabelece uma nova metodologia de cálculo do grau de 


impacto ambiental. Dentre as inovações trazidas pelo decreto, a principal consiste no 


estabelecimento de um novo parâmetro para o valor final da compensação ambiental, que 


poderá variar entre 0 e 0,5% do valor do investimento. 


Ainda que existam diversas normas tratando sobre a compensação ambiental, a questão do 


cálculo ainda é bastante controversa e indefinida, requerendo uma avaliação específica do órgão 


ambiental licenciador para cada caso. 


Há de se destacar ainda os parâmetros trazidos pela Resolução Conama nº 371/06, que 


estabelece diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e 


controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental.  


A resolução dispõe que para o “cálculo da compensação ambiental serão considerados os custos 


totais previstos para implantação do empreendimento e a metodologia de gradação de impacto 


ambiental definida pelo órgão ambiental competente” (art. 3º). 


Desta forma, os órgãos ambientais licenciadores ficam obrigados a “instituir câmara de 


compensação ambiental, prevista no art. 32 do Decreto nº 4.340, de 2002, com finalidade de 


analisar e propor a aplicação da compensação ambiental em unidades de conservação federais, 


estaduais e municipais” (art. 8º). 


7.3.12.2 -  Objetivos 


Os objetivos principais deste programa são: 


 Preservar áreas remanescentes dos ecossistemas regionais de valor ecológico. 


 Proteger espécies da fauna e da flora ameaçadas ou em vias de extinção. 


 Contribuir para a manutenção da biodiversidade genética. 


 Proporcionar novas áreas para o desenvolvimento de atividades de educação ambiental e 


pesquisas pela comunidade científica.  
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7.3.12.3 -  Público-alvo 


Fazem parte do público-alvo deste Programa de Compensação Ambiental o empreendedor, a 


sociedade, o Ibama, o Instituto Chico Mendes, e as OEMAs. 


7.3.12.4 -  Metodologia  


O empreendedor, juntamente com a Câmara de Compensação Ambiental, e com a participação 


das comunidades envolvidas, definirá as Unidades de Conservação e/ou áreas com possibilidade 


de criação para serem aplicados os recursos da compensação ambiental.  


Destaca-se que na Área de Influência Indireta da UHE Itaocara não foram identificadas quaisquer 


Unidades de Conservação, nem Zonas de Amortecimento, conforme pode ser evidenciado no 


Mapa 2341-00-EIA-DE-3001-00 - Mapa das Unidades de Conservação no Caderno de Mapas. O 


Quadro 7.3-2 estabelece a distância entre a hidrelétrica e as Unidades de Conservação mais 


próximas. 


Quadro 7.3-2 - Unidades de Conservação  
localizadas nos arredores da UHE Itaocara 


Unidade de Conservação Distância da UHE  
Itaocara (km) 


P.E. do Desengano 29,41 


A.P.A. do Frade 52,72 


Sítio Sannyasim 56,99 


Sítio Cerro das Acácias 53,76 
 


Assim, constata-se que o Parque Estadual do Desengano é a Unidade de Conservação mais 


próxima da UHE Itaocara, a 29,41 km. 


Outras áreas passíveis de objeto de aplicação dos recursos da compensação ambiental foram 


identificadas no Mapa 2341-00-EIA-DE-3002-00 - Mapa das Áreas Prioritárias para Conservação 


do Caderno de Mapas. 
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7.3.12.5 -  Cronograma de Implantação 


Este Programa está previsto para ser implementado na etapa de construção da UHE Itaocara, 


após de ser definida a Câmara de Compensação Ambiental e a Unidade de Conservação a ser 


beneficiada. 


Ressalta-se a importância de mobilizar e envolver a população local na preservação da unidade a 


ser instalada ou beneficiada, através de mecanismos de comunicação social e educação 


ambiental. 


7.3.12.6 -  Instituições Envolvidas 


Para a implantação desse Programa o empreendedor deverá se articular com o órgão ambiental 


responsável pelo licenciamento e, eventualmente, órgãos responsáveis pela gestão de unidades 


de conservação. 


7.3.12.7 -  Requisitos Legais 


 Lei nº 9.985/00 (Lei do SNUC) 


 Decreto nº 4.340/02 


 Decreto nº 6.848/09 


 Resolução Conama nº 371/06 


7.3.12.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa se relaciona com o Programa de Comunicação Social, com o Programa de Gestão 


Institucional, com o Programa de Estímulo à Participação da População Atingida e com o Plano de 


Uso do Entorno do Reservatório. 
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7.4 -  PLANO INTEGRADO DE SUSTENTABILIDADE 


7.4.1 -  Programa de Gestão Fundiária  


7.4.1.1 -  Justificativas 


Vários impactos resultantes de empreendimentos hidrelétricos têm origem na necessidade de 


terras para comportar, principalmente, o reservatório. Neste sentido, as ações relacionadas com 


a aquisição de terras e destino da população que lá reside ou atua representam um ponto 


sensível do processo de implantação deste tipo de empreendimento. A experiência em 


empreendimentos similares mostra que há necessidade de tornar os processos relacionados a 


gestão fundiária para implantação das usinas hidrelétricas mais transparentes para a população 


atingida e também tratar esta população com equidade.  


Contudo a transparência e equidade não são o suficiente para realização de processo justo, para 


tanto é necessário que os critérios e metodologias utilizadas sejam previamente discutidos e 


acordados com a população atingida. Dessa forma, a definição em relação ao processo deve ser 


construída nas interações entre o empreendedor e a população. 


Apesar de a construção em conjunto ser fundamental, tendo em vista os impactos relativos ao 


empreendimento é necessário apontar alguns princípios que serão detalhados com maior rigor no 


processo de negociação dos critérios e da metodologia, sendo expressos no PBA. Neste sentido 


são apresentadas seis formas de compensar a população que terá terras que possuem ou ocupam 


atingidas pelo empreendimento, são elas: a aquisição, a carta de crédito, a indenização o 


reassentamento, realocação de residência de veraneio e a realocação urbana. Com o objetivo de 


prestar esclarecimentos prévios, é importante apontar as diferenças entre estas ações. 


Aquisição de Terras – Ação prevista preferencialmente para grandes propriedades, onde 


somente parcelas da propriedade são atingidas e a atividade lá realizada não se torna inviável. 


Neste caso se paga ao proprietário o valor correspondente a terra atingida e as benfeitorias 


constantes. Deve-se ressaltar que áreas florestadas apresentam valores maiores. No caso de 


atingir residências ou benfeitorias, o empreendedor pode apresentar proposta para realocar a 


estrutura dentro da propriedade. 
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Indenização – Ação prevista preferencialmente para propriedades menores. Neste caso, 


propriedade é inviabilizada por ser totalmente atingida ou por ter parcelas atingidas 


indispensáveis para realização da atividade, seja pelo seu tamanho ou sua função na 


propriedade. O valor pago deve ser o suficiente para aquisição de outra propriedade em 


condições iguais ou melhores, tendo benfeitorias de igual qualidade ou que o valor pago permita 


a sua implantação. Destaca-se que os valores a cerca da necessidade de investimentos para início 


da produção serão discutidos no contexto do Programa de Reativação das Atividades Econômicas 


e Geração de Renda. Destaca-se que as propriedades maiores cuja capacidade de produção for 


muito reduzida também serão alvos de indenização. 


Reassentamento – Neste caso o empreendedor adquire uma área levando em conta os aspectos de 


produção, distância do local original e padrões culturais, onde instala benfeitorias, residências e 


serviços públicos. Esta ação é destinada preferencialmente aos pequenos proprietários, além dos 


ocupantes, trabalhadores rurais e posseiros cujas atividades serão inviabilizadas pelo 


empreendimento e que apresentam intensas ligações de afinidade, parentesco e reciprocidade nas 


comunidades, onde residem. Para estes atingidos que não tem posse da terra deve ser concedida 


uma propriedade igual ou maior do que a que possuem atualmente. Para os proprietários deve-se 


considerar que o estabelecimento deve ter condições para a produção, equivalentes ou superiores, 


ao estabelecimento atingido. Destaca-se que a localização do reassentamento deve ser 


amplamente discutida, uma vez que opera com variáveis de difícil harmonização que são a 


distância do local original e a aptidão da área para a produção. É importante ressaltar que quando 


a opção for por áreas com menor potencial de produção, mas mais próximas do local original (o 


que permite a manutenção, mesmo que em menor medida, de vínculos sociais e diminui o risco da 


desagregação das comunidades), serão discutidas quais ações, na área ou na adequação da 


produção, serão realizadas de forma a permitir que o padrão de vida da população se mantenha 


equivalente, ou, preferencialmente, seja mais elevado que a situação original. Também serão 


observadas as ações de infra-estrutura (estradas, acessos e saneamento).    


Realocação Urbana – No caso de povoados e localidades de características urbanas prevê-se a 


realocação de unidades residenciais dentro das próprias comunidades, quando estas não forem 


inviabilizadas. No caso da ocorrência de inviabilização de grande parte da comunidade será 


realizada a realocação de todas as unidades residenciais para área próxima ao local original que 


contará com infra-estrutura urbana, adequada a legislação ambiental e sanitária, e acessos para 


a circulação da população. Registra-se que o primeiro caso corresponde à realidade observada na 


localidade de Porto Velho do Cunha e o segundo a São Sebastião da Cachoeira. Em nenhum dos 


casos as condições das residências novas devem ter padrão construtivo inferior à residência 


original e devem estar adequadas ao modo de vida de seus residentes. 
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Carta de Crédito – Quando for do interesse do proprietário atingido também poderá ser 


destinada a este uma carta de crédito para a aquisição de uma nova propriedade ou residência, 


esta opção é alternativa a indenização e é desejável por razões de flexibilidade para o atingido, 


além de garantir o uso do recurso para aquisição de bem imóvel. 


Realocação de Residência de Veraneio – Na ADA foram identificadas residências dedicadas a 


ações de veraneio. Em relação a estes atingidos também se prevê a realização de negociações 


dos critérios e metodologia, mas logo de início propõe-se troca da residência atingida, por outra 


residência, em condições similares, nas proximidades do reservatório a ser formado, o que 


permite a continuidade das atividades de pesca e balneário. Destaca-se que para tanto deveram 


ser consideradas as determinações legais assim como o PACUERA.  


Deve-se destacar que em função da heterogeneidade da população local a escolha das opções 


mais adequadas e o eventual ajuste das existentes serão realizadas a partir de interações entre o 


empreendedor e os atingidos em fóruns de negociação. Salvo quando o atingido optar por 


negociação individual. 


7.4.1.2 -  Objetivos 


7.4.1.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo criar condições para que o processo de aquisição de terras, 


indenização, a cessão de carta de crédito, a realocação urbana e o reassentamento dêem-se em 


comum acordo entre o empreendedor e os atingidos, formulando ações mais adequadas a 


realidade local. 


7.4.1.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Realizar propostas iniciais para aquisição de terras, baseadas nas normas técnicas e no 


mercado de terras local, considerando a influência da notoriedade do empreendimento; 


 Realizar propostas iniciais de indenização e de carta de crédito baseadas nas normas técnicas 


e no mercado de terras local (considerando o empreendimento), mas orientadas para que o 


atingido tenha condições de adquirir propriedade similar ou superior a inviabilizada, na 


mesma região e que tenha benfeitorias similares ou que o valor seja o suficiente para sua 


implantação; 
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 Realizar propostas iniciais de reassentamento considerando o tipo de produção realizado e 


atividades produtivas complementares, bem como aspectos culturais de apropriação e 


percepção do espaço, além das características das terras disponíveis e sua distância do local 


original, e infra estrutura local; 


 Promover discussões com os atingidos de forma a chegar a consensos para o refinamento das 


propostas; 


 Atuar em sintonia com o Programa de Reativação das Atividades Econômicas e Geração de 


Renda, principalmente em relação ao andamento das discussões; 


 Minimizar a ocorrência de acionamento judicial para pedidos de desapropriação; 


 Apoio jurídico para a regularização das terras, incluindo as que estiverem em inventário; 


 Realizar negociações em conjunto, salvo caso quando o proprietário atingido requerer 


negociação individual; 


 Incluir os posseiros, trabalhadores rurais como atingidos. 


7.4.1.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes 


indicadores: 


 Registro das reuniões; 


 Relatórios de membros dos fóruns; 


 Queixas nos serviços do programa de comunicação social; 


 Quantidade de acordos firmados; 


 Quantidade de pedidos de desapropriação na justiça. 


7.4.1.4 -  Público-Alvo 


Considera-se como público alvo deste programa a população que atua ou reside na ADA. 
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7.4.1.5 -  Metodologia 


7.4.1.5.1 -  Atividades 


Contato Institucional – O planejamento inicial do programa, ainda sem os resultados das 


interações e acordos dos fóruns será enviado para o Conselho Estadual de Assistência Social de 


Minas Gerais, em conformidade com a Lei nº 12.812/98 e a Lei nº 15.012/04.   


Preparação de Propostas – A partir de levantamentos sobre aspectos sociais, econômicos e 


culturais, bem como das normas técnicas correspondentes e legislação vigente, o empreendedor 


deverá preparar propostas para as ações de aquisição de terras, indenização, carta de crédito, 


realocação urbana, realocação de residências de veraneio e reassentamento. 


Apresentação das propostas para os atingidos – Em reuniões com as populações atingidas, que 


devem coincidir com aquelas realizadas no contexto do Programa de Estímulo à Participação da 


População Atingida, são apresentadas as propostas iniciais para os critérios de avaliação para os 


valores praticados na aquisição de terras, carta de crédito e na indenização, bem como os 


princípios para a realização do reassentamento, realocação de residências de veraneio e 


realocação urbana. 


Fóruns de Negociação – Uma vez definidas as comissões de atingidos, têm início os fóruns de 


negociação, onde serão discutidos os critérios de avaliação e o planejamento do reassentamento e 


relocação urbana, definindo os critérios para escolha de terras, ordenamento das casas. Convém 


que estes fóruns sejam acompanhados por representantes dos movimentos sociais, afiliações 


religiosas da ADA, o poder público e as agências ambientais. Todos os encontros do fórum devem 


ser registrados. Nestes espaços serão definidos em comum acordo as ações previstas pelos 


participantes referentes a implantação das propostas efetivamente ou ações relacionadas. 


Acordos Individuais e Coletivos – Uma vez que ocorram consensos nos fóruns, os critérios de 


avaliação e as formas de implantação do reassentamento e realocação urbana são indicados em 


acordos formais, sendo estes registrados em cartório. A partir disto, parte-se para negociação 


dos valores por propriedade, na instância do fórum pode-se definir se a negociação em torno de 


valores será coletiva ou individual. Os atingidos que não se sentirem representados nos fóruns ou 


por outras razões podem requerer negociação individual. Todos os acordos devem estar 


adequados a legislação e deve ser realizado o levantamento das condições jurídicas das 


propriedades envolvidas, incluindo as que se destinarão ao reassentamento e realocação urbana. 
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Divulgação das ações – Apesar do escopo de trabalho das comissões incluir a divulgação do 


andamento dos fóruns, o Programa de Comunicação Social deverá divulgar informações 


periódicas sobre as conclusões e o desenvolvimento dos fóruns. 


Pagamento de indenizações, carta de crédito e aquisição de terra – Com base nos acordos 


feitos na forma e pagamento, também estabelecido nos fóruns, são realizados os devidos 


pagamentos e cessão da carta de crédito. 


Reassentamento e Realocação Urbana – Uma vez definida a área e realizada a construção das 


casas, a infra-estrutura e ações para a reativação econômica, as pessoas serão deslocadas para 


as unidades de reassentamento, seguindo as formas acordadas previamente. 


Realocação de residência de Veraneio – Em harmonia com a legislação ambiental e municipal, 


bem como com as definições do PACUERA, serão construídas e passadas aos interessados.  


Desapropriação Judicial – Em último caso. onde não houver acordo entre as partes ou por opção 


dos envolvidos, a questão será encaminhada às esferas judiciais competentes.   


7.4.1.6 -  Cronograma de Implantação 


O início dos fóruns deve-se dar em conjunto com o Programa de Estímulo à Participação da 


População Atingida e todas ações relativas a este programa devem estar concluídas antes do 


enchimento do reservatório, inclusive os pagamentos, realocações e o reassentamento. 


7.4.1.7 -  Instituições Envolvidas 


O empreendedor será o responsável pela implantação deste Programa, que deverá ser feito em 


conjunto com as instituições locais e com representantes da população. 
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7.4.1.8 -  Atendimento a Requisitos Legais 


 Decreto-Lei Federal nº 3.365/41, que dispõe sobre desapropriações por utilidade pública; 


 Lei nº 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 


públicos, previsto no artigo 175 da Constituição Federal, regulamentado pelo Decreto nº 


1.717/95;  


 Lei nº 9.427/96, que institui a Agência Nacional de Energia Elétrica –ANEEL, a quem compete 


disciplinar o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica; 


 Lei nº 12.812/98 e a Lei nº 15.012/04, do Estado de Minas Gerais; 


 NBR-8.976 - Avaliação de Unidades Padronizadas; 


 NBR-8.799 (NB 613) - Avaliação de Imóveis Rurais. 


7.4.1.9 -  Inter-relação com outros Programas 


Este programa se relaciona com os outros programas da área econômica e social, 


especificamente com o Programa de Comunicação Social, Programa de Participação da 


População Atingida e Programa de Resgate e Valorização de Aspectos Culturais, e ainda, com 


o Programa de Monitoramento e Controle dos Processos Erosivos e o Programa de 


Reflorestamento. 
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7.4.2 -  Plano de Uso do Entorno do Reservatório 


7.4.2.1 -  Justificativas 


O presente programa tem por objetivo estabelecer diretrizes a serem implementadas nos 


instrumentos e as ações voltadas ao uso do entorno do futuro reservatório da UHE Itaocara. Na 


atual fase de licenciamento, o presente Plano apresenta diretrizes gerais com o intuito de 


viabilizar o aproveitamento racional dos recursos naturais e cênicos da região do 


empreendimento, através da integração harmoniosa entre as necessidades dos moradores locais 


e as atividades relacionadas ao empreendimento, no que tange às diretrizes e formas de 


utilização de tais recursos.  


Conceitualmente, este programa deve ser fundamentado em uma avaliação sócio-ambiental que 


caracterize a área marginal do reservatório, considerando os possíveis usos futuros da área de 


entorno. O Plano deve buscar também o envolvimento de toda a população do entorno na 


discussão e formulação das novas diretrizes disciplinadoras desses usos. Essa avaliação deverá 


fornecer subsídios para o estabelecimento do zoneamento sócio-ambiental, definindo as áreas de 


preservação, de uso público e áreas de interesse socioambiental. Após o zoneamento deverão ser 


propostas medidas de uso, conservação, recuperação e/ou potencialização dos recursos naturais 


para cada zona estabelecida.  


Para a UHE Itaocara, o dimensionamento adequado da Área de Preservação Permanente – APP, a 


partir da proposta de zoneamento, permitirá uma integração entre medidas preservacionistas, 


aptidões agrícolas e extrativistas, agregando meios para geração de renda entre aqueles 


residentes no entorno, através da definição de áreas para implantação de sistemas agroflorestais 


e o estabelecimento de um modelo mais adequado e sustentável em sintonia com outros 


programas voltados para  a população atingida pelo empreendimento. 


Destacamos que, com o histórico de degradação da área de inserção do empreendimento, 


certamente deverá ser potencializada a implantação de corredores de ligações com os 


fragmentos florestais que se encontram próximos da área a ser restaurada, aumentando, desta 


forma, a porção de áreas florestadas, contíguas em toda a região, o que, ecologicamente, é mais 


representativo que a existência de uma faixa contínua e desconectada dos remanescentes 


florestais da área de influência do empreendimento.  
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A formulação do Plano é imprescindível para que se desenvolva um eficaz instrumento de 


planejamento e gestão, viabilizando um aproveitamento racional dos recursos naturais e uma 


integração harmoniosa entre as ações da população envolvida, dos órgãos gestores e do 


empreendimento. Pretende-se que os principais impactos decorrentes da inserção do 


empreendimento sejam mitigadas e que os impactos positivos sejam potencializados em 


decorrência das oportunidades de desenvolvimento ou que poderão servir para a melhoria da 


qualidade de vida da população da região. 


7.4.2.2 -  Objetivos 


7.4.2.2.1 -  Objetivo Geral 


Estabelecer diretrizes gerais para a elaboração do Plano Ambiental de Conservação e Uso do 


Entorno do Reservatório Artificial - PACUERA da UHE Itaocara, seguindo as recomendações 


previstas na legislação ambiental brasileira relacionadas  as características geoambientais locais, 


as formas atuais de uso e ocupação do solo do entorno (APP’s e áreas contiguas) bem como as 


demandas e anseios das comunidades.  


7.4.2.2.2 -  Objetivos Específicos 


 Definir os usos do solo atuais na referida área; 


 Envolver a população atingida e instituições locais na discussão e formulação de programas 


mitigadores dos impactos sócio-ambientais; 


 Propor usos futuros e ocupação do solo – zoneamento - para uma utilização racional das áreas 


do entorno do reservatório da UHE Itaocara, visando a melhoria da qualidade ambiental e o 


interesse de todos os envolvidos no processo; 


 Esboçar o desenho de uma gestão integrada e participativa dos recursos hídricos e dos usos do 


solo do entorno; 


 Determinar e caracterizar (meios físico, biótico e sócio-econômico) as áreas do entorno do 


reservatório; 


 Definir os limites da APP do futuro reservatório; 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


7.4 - Plano Integrado de Sustentabilidade 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011  Rev. nº 01 


10/24 


 Montar uma base de dados através da qual se possa implementar um sistema de busca e 


cruzamento de informações; 


 Identificar ambientes que terão a capacidade de receber futuros centros urbanos; 


 Identificar estratégias de alocação de espécies marginais nas novas margens; 


 Estabelecer o zoneamento ecológico econômico na área do entorno do futuro reservatório. 


7.4.2.3 -  Metas 


 Levantar e consolidar dados primários e secundários referentes aos diversos componentes 


ambientais que servirão de subsídios para a elaboração da Caracterização Sócio-Ambiental do 


entorno do reservatório; 


 Propor medidas de ordenamento, conservação, recuperação e/ou proteção das áreas e dos 


usos da terra, buscando a compatibilização das atividades socioeconômicas com a 


preservação/conservação dos bens naturais; 


 Estabelecer as diretrizes que possibilitem o uso múltiplo do reservatório, tais como produção 


de energia, pesca, mineração e lazer; 


 Promover reuniões entre todos os envolvidos no processo, com o intuito de se buscar soluções 


e consenso entre as partes. 


7.4.2.4 -  Indicadores 


Os indicadores deste Plano são parâmetros que podem se avaliados e dizem respeito à sua 


eficiência. Abaixo segue uma listagem com os indicadores previstos: 


 Mapeamento e informações geradas; 


 Elaboração do banco de dados; 


 Informações disponíveis no banco de dados; 


 Relatórios do diagnóstico do meio físico, biótico e socioeconômico; 


 Definição e caracterização das zonas a serem implantadas. 
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7.4.2.5 -  Público-Alvo 


O presente Plano foi elaborado tendo como principal enfoque as comunidades que residem na 


área do entorno do reservatório, assim como outras comunidades que, mesmo que 


indiretamente, façam uso dos recursos naturais ali presentes. E ainda, os órgãos ambientais e 


instituições de pesquisa e ensino da região. Além desses atores, há ainda aqueles que virão a 


utilizar tais recursos. 


7.4.2.6 -  Metodologia 


A elaboração do Plano de Uso do Entorno do Reservatório deverá partir do princípio da 


multidisciplinaridade, a fim de angariar conhecimento acerca dos diferentes aspectos que 


compõem a área em estudo para que, a partir de uma base sólida, se possa direcionar as ações 


na área do entorno do reservatório.  


Para tanto, antes da proposição do zoneamento é preciso determinar a área de entorno do 


reservatório e depois realizar diagnóstico ambiental para a macrorregião, embasado em dados 


bibliográficos, e através de levantamentos primários para área do entorno (APP e algumas áreas 


contíguas) do futuro reservatório da UHE Itaocara. 


Na Compatibilização de Diretrizes, devem ser cruzadas todas as informações levantadas e 


geradas sobre a área do entorno do reservatório, no intuito de promover a elaboração do Plano 


de Usos das Águas e das Áreas de Entorno do Reservatório. Devem ser levadas em conta as 


instâncias legais, institucionais e políticas que permeiam as ações sobre essas áreas na 


elaboração de uma proposta de uso e ocupação do solo compatível com a legislação vigente, as 


limitações do meio físico e as expectativas da população local envolvida neste processo. É 


preciso ressaltar a importância da participação de todos os envolvidos no processo 


(empreendedor, população atingida e instituições publicas e sociais locais) nas discussões 


referentes a tomada de decisão quanto aos usos futuros para a área do entorno do reservatório. 
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7.4.2.6.1 -  Critérios para o Zoneamento Socioambiental 


A primeira etapa a ser considerada para a elaboração do futuro PACUERA da UHE Itaocara, deve 


ser a determinação da faixa de APP. Propõe-se que a APP seja de dimensões variáveis ao longo 


do reservatório, estendendo-se, sempre que possível, a fragmentos florestais que possam 


eventualmente encontrar-se isolados na região do empreendimento ou regiões que possam vir a 


apresentar características de áreas de várzea, as quais contribuem para o controle estrutural da 


drenagem, ou ainda, onde ficar caracterizada a propensão ao surgimento de processos erosivos. 


Por outro lado, para as áreas com pequenas propriedades rurais, que possuem benfeitorias e 


atividades econômicas estabelecidas, não-florestadas, pretende-se incentivar o desenvolvimento 


de sistemas agroflorestais e manejo de produtos florestais, compatibilizando as atividades 


econômicas atualmente desenvolvidas na região, resultando disso, um aproveitamento em 


regime sustentado para as pequenas propriedades. Quanto ao reflorestamento técnico, este será 


implantado nas áreas críticas identificadas no zoneamento. 


A proposta de variação da faixa de APP no entorno do reservatório justifica-se, no caso de 


pequenas propriedades, pois foi verificado o uso regular para fins de agricultura e pecuária nas 


margens do rio Paraíba do Sul. Para estas pequenas propriedades a perda de área produtiva 


resultaria em prejuízos para essas famílias tornando necessária a busca de alternativas que 


conciliem a proteção das margens, preservação da área de APP com a sustentabilidade das 


atividades por elas realizadas. 


Deverão ser previstos, também, na faixa de APP a ser recuperada, corredores de dessedentação 


para os animas que são criados nas propriedades que margeiam o futuro reservatório, de forma a 


não impedir seu acesso à água. 


Tais diretrizes adotaram como condicionantes dois aspectos relevantes para o dimensionamento 


da faixa: o critério de ampliação e o de restrição da faixa destinada à conservação. Solos inaptos 


para lavoura e pastoreio, zonas suscetíveis a deslizamentos, unidades florestais que resguardem 


atributos ambientais importantes de serem preservados e declividades acentuadas serão critérios 


de ampliação da faixa de reflorestamento. Por outro lado, as culturas cíclicas ou perenes em 


pequenas propriedades e a infra-estrutura de estradas e benfeitorias permearão os aspectos 


relevantes dos critérios de redução da faixa de reflorestamento.  
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Sendo assim, as diretrizes a serem analisadas, que auxiliarão na definição da faixa de APP são as 


seguintes: 


Critérios para ampliação da faixa de APP 


 Solos: Presença de terras inaptas para o aproveitamento agrossilvicultural, presença de solos 


potencialmente erosivos, situados em relevos com declividades moderadas a fortes; 


 Zonas suscetíveis a deslizamentos: A presença de áreas de alta susceptibilidade a 


deslizamentos, identificadas através da elaboração dos mapas de geologia, geomorfologia e de 


declividade, indica solos bastante susceptíveis à erosão; 


 Remanescentes de vegetação natural: A presença próxima de remanescentes florestais ou de 


outro tipo de vegetação natural, apresentando potencial de ligação entre tais fragmentos e a 


área de preservação permanente; 


 Declividades acentuadas: Regiões com declividade acentuada são suscetíveis ao surgimento de 


processos erosivos, devendo ser reflorestadas. 


Critérios de restrição à ampliação da faixa de APP 


 Culturas cíclicas ou perenes: Conforme observado na região, algumas pequenas propriedades 


possuem cultivos agrícolas ou rebanhos para a subsistência. Esses fatores devem ser levados em 


consideração na delimitação das APP, pois essas atividades são fundamentais fontes de renda; 


 Pequenas propriedades: A existência de pequenas propriedades na faixa de preservação 


permanente é um critério restritivo importante. A utilização dessa área pela faixa de 


recuperação de APP geraria impactos negativos significativos sobre seus proprietários; 


 Infra-estrutura viária e benfeitorias: Dever-se-á realizar uma avaliação de modificações nas 


vias de acesso, durante a fase de Projeto Executivo, onde deverão ser ouvidos os interesses 


das comunidades e escolhida a solução mais viável quanto à engenharia e com o mínimo de 


impacto à população; 


 Sitio de valor simbólico e cultural: no caso da existência de sítios ou estruturas de valor 


simbólico e cultural, como cemitérios, templos ou ruínas deve-se proceder na sua 


preservação, desde que viável, de forma a resguardar os costumes da população local; 
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 Comunidades estabelecidas: A necessidade de realocação de comunidades já estabelecidas 


amplifica os impactos socioeconômicos, não sendo, portanto, recomendada.  


 Outro aspecto de relevância para subsidiar o zoneamento socioambiental da área do entorno 


do futuro reservatório são as características peculiares da área em estudo.  


 Neste contexto, o PACUERA deverá associar as condições ambientais aos usos na área do entorno e 


na própria calha do rio e ainda, atividades de lazer e conscientização da população local. 


Articulação Sociopolítica 


Para elaboração do PACUERA será fundamental a participação dos diversos agentes sociais, 


usuários das águas e dos solos das áreas do entorno do reservatório, representantes do Poder 


Público local e de entidades interessadas na gestão dos recursos naturais. O processo 


participativo deve ser incentivado junto aos agentes sociais envolvidos através de incentivos às 


discussões sobre as potencialidades e as restrições de usos das águas e dos solos das áreas 


lindeiras ao reservatório, de modo a propiciar um processo de conscientização sobre a 


responsabilidade coletiva de preservação e gestão dos recursos naturais. Uma participação 


ampliada possibilitará a construção de proposições condizentes com as expectativas e disposições 


dos agentes envolvidos, além disso, estará em sintonia com o Programa de Gestão institucional e 


do Programa de Estímulo à Participação da População Atingida. 


Compatibilização de Diretrizes 


Na Compatibilização de Diretrizes, devem ser cruzadas todas as informações levantadas e 


geradas sobre a área do entorno do reservatório, no intuito de promover a elaboração do 


PACUERA. Devem ser levadas em conta as instâncias legais, institucionais e políticas que 


permeiam as ações sobre essas áreas na elaboração de uma proposta de uso e ocupação do solo 


compatível com a legislação vigente, as limitações do meio físico e as expectativas da população 


local envolvida neste processo. Os acordos firmados entre as partes devem ser devidamente 


registrados para a necessidade de qualquer esclarecimento posterior. 
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Elaboração do PACUERA 


Depois da realização do Diagnóstico, de articulações sociopolíticas e de compatibilizadas as 


diretrizes básicas, o que se propõe aqui é uma elaboração participativa do PACUERA, ou seja, um 


processo no qual serão ouvidos os agentes interessados na utilização do reservatório e do seu 


entorno, sensibilizando a sociedade local para a responsabilidade coletiva na preservação e na 


conservação dos recursos naturais e estimulando a participação no processo de gestão da área 


em questão. Acredita-se que, com a participação efetiva durante o processo de elaboração do 


Plano, as normas estabelecidas serão mais facilmente respeitadas, já que farão parte de uma 


construção que compartilhará valores sociais desses agentes locais.   


Aprovação do PACUERA 


O PACUERA a ser desenvolvido a partir da implantação da UHE Itaocara deverá ser apresentado 


pelo empreendedor em reuniões e audiências para avaliação, aceitação e apoio das diretrizes 


pela população e organizações envolvidas no processo de elaboração, instituições de interesse na 


gestão dos recursos hídricos e o Poder Público local. Fica a cargo do órgão ambiental, no caso o 


Ibama, a responsabilidade de aprovação deste. 


7.4.2.7 -  Cronograma de Implantação 


As etapas iniciais do Plano (diagnóstico e delimitação da faixa de APP) têm início junto com as 


obras e as demais etapas se estendem até o final das mesmas. Para o enchimento, o PACUERA já 


deverá estar aprovado. 


7.4.2.8 -  Instituições Envolvidas 


O empreendedor é o principal responsável pela implantação deste Plano.  


Uma das formas de garantir a transparência no processo e a compreensão tanto do Plano a ser 


elaborado como de sua aplicabilidade, enquanto instrumento de gestão e conservação ambiental, 


será o envolvimento dos diversos atores que compõe esse mosaico. Com este intuito, a legislação 


prevê a realização de reuniões públicas e de uma audiência com os atores envolvidos.  


A Resolução Conama nº 09/87, dispõe sobre procedimento para a realização de Audiências Públicas. 


As reuniões terão como foco a apresentação do PACUERA ao público de interesse e a promoção de um 


debate sobre o mesmo, devendo essa reunião ser registrada por meio de ata e de vídeo.  
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7.4.2.9 -  Requisitos Legais 


Deverão ser observados, dentre outros, os seguintes diplomas legais: 


 Lei nº 4.771/65 


 Lei nº 9.433/97 


 Resolução Conama nº 302/02  


 Resolução CNRH nº 17/01 


 Resolução CNRH nº 58/06 


 Resolução CNRH nº 65/06 


7.4.2.10 -  Inter-relação com outros Programas 


O presente programa tem interface direta com basicamente todos os programas direcionados ao 


empreendimento, tanto na de fase de instalação quanto de operação, principalmente os outros 


Programas do Plano Integrado de Sustentabilidade.  


Porém, o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, o Programa de Monitoramento e 


Controle dos Processos Erosivosrosão, o Programa de Reflorestamento, o Programa de Comunicação 


Social, o Programa de Acompanhamento da População Atingida, o Programa de Estímulo à 


Participação da População Atingida, o Programa de Monitoramento e Controle de Endemias e o 


Programa de Resgate e Valorização de Aspectos Culturais têm interface direta com este Plano. 
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7.4.3 -  Programa de Reativação de Atividades Econômicas e Geração 
de Renda 


7.4.3.1 -  Justificativas 


Conforme observado existem vários impactos que interferem sobre atividades econômicas e 


produtivas. A experiência em mitigação de impactos de empreendimentos hidrelétricos tem 


demonstrado que o ressarcimento pelas atividades inviabilizadas não é o suficiente para a 


condução de determinadas atividades econômicas à sua condição anterior ao empreendimento. 


Geralmente os recursos e custos do início de algumas atividades econômicas são superiores aos 


investimentos necessários a sua continuidade. Além disso, deve-se ressaltar que existe um 


período de tempo entre o início da atividade e o período em que ela provém rendimentos. Este 


hiato entre a produção e o retorno dos investimentos exige que o produtor tenha recursos para o 


seu sustento durante todo o intervalo. 


Para os pequenos produtores rurais, grande parte do total de atingidos pelo empreendimento, durante 


toda a produção existe um hiato entre o plantio e a colheita, onde são gastos os recursos obtidos na 


colheita anterior. No entanto, com o encerramento da atividade ou o seu reinício em outro local tem-se 


uma nova gama de investimentos necessários que além de recursos financeiros demandam tempo. Da 


mesma forma observa-se a presença de tais dificuldades em relação aos pequenos comerciantes e 


pescadores, sendo que estes últimos serão tratados em programa específico. 


O hiato entre o início da atividade e sua remuneração representa uma grande perda para os 


atingidos e pode chegar a inviabilizar o retorno da atividade. Neste sentido é necessária a 


realização de uma série de ações e medidas para reduzir o tempo deste hiato e seus efeitos. 


Por outro lado podem existir, principalmente em meio aos produtores rurais, diversas outras 


atividades que contribuem para a composição da renda e segurança alimentar. Muitas destas 


atividades dependem de determinadas redes sociais e características ambientais especificas de 


modo que a realocação dos seus atores pode comprometer sua continuidade. 
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7.4.3.2 -  Objetivos 


7.4.3.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo criar condições para a continuidade das atividades produtivas 


após o empreendimento. 


7.4.3.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Identificar com precisão as atividades econômicas realizadas na AID e ADA que poderão ser 


impactadas pelo empreendimento e verificar a renda que elas provem, quantas pessoas 


sustentam e quais serão transferidas para outros locais; 


 Mensurar o impacto na renda destes atores econômicos; 


 Avaliar a produção, mercado, concorrência e distribuição que as atividades a serem 


transferidas terão a partir da realocação da própria ou de parte de seu mercado; 


 Negociar soluções a ações para garantir a qualidade de vida dos atingidos na ocorrência de 


hiato da produção; 


 Realizar ações para preparar a terra e prover as benfeitorias necessárias para a realização da 


atividade no reassetamento, dando as condições minimamente equivalentes às existentes no 


local original; 


 Garantir apoio técnico para a produção, busca de mercados e distribuição, estender este 


apoio a pequenos produtores e agricultores familiares das comunidades anfitriãs; 


 Apresentar outras atividades geradoras de renda adaptadas as condições sociais, culturais e 


econômicas da população, bem como as características ambientais e mercados, esta medida 


também será ofertada aos pequenos produtores e agricultores familiares das comunidades anfitriãs. 
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7.4.3.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes indicadores: 


 Registro das reuniões 


 Dados do monitoramento do Programa de Acompanhamento da População Atingida 


 Queixas dos atingidos nos serviços do Programa de Comunicação Social 


7.4.3.4 -  Público Alvo 


Considera-se como público alvo deste programa: 


 Pequenos produtores rurais da AID e ADA (deslocados e os que permanecerão no local) cujas 


atividades ou mercados forem atingidos pelo empreendimento; 


 Trabalhadores, posseiros, ocupantes e meeiros atingidos pelo empreendimento que optarão 


pelo reassentamento; 


 Comerciantes da AID que perderão mercado com o deslocamento de população; 


 Pequenos proprietários e agricultores familiares das comunidades anfitriãs. 


7.4.3.5 -  Metodologia 


7.4.3.5.1 -  Atividades 


Contato Institucional – O planejamento inicial do programa será enviado para o Conselho Estadual de 


Assistência Social de Minas Gerais, em conformidade com a Lei nº 12.812/98 e a Lei nº 15.012/04. 


Levantamento de dados sobre atividades – A partir das informações presentes no EIA técnicos 


irão avaliar se são necessários mais levantamentos para a identificação precisa das atividades, 


renda que elas provêm e pessoas que empregam, bem como as condições para a sua realização. 


Além disso, será mais uma vez avaliado a interferência que os impactos terão sobre estas 


atividades e seus respectivos atores. 


Preparação das terras – Em conjunto com comissões de representantes de atingidos, estabelecidas 


com apoio do Programa de Estímulo a Participação da População Atingida, serão definidas as 


medidas necessárias para a preparação das terras, balizadas pelas orientações dos técnicos. 
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Durante a realização das ações os técnicos do poder público e dos atingidos, bem como as 


comissões de acompanhamento dos programas, realizarão visitas para verificar a qualidade dos 


materiais e serviços utilizados, além da conformidade com os acordos estabelecidos. Os acordos 


firmados serão registrados em cartório.  


Ações de Geração e Manutenção de Renda - Deverão ser discutidas medidas com as comissões 


de atingidos (pequenos proprietários e agricultores familiares) e comerciantes da AID e ADA, para 


coibir suas perdas e para a formulação de atividades de geração de renda, além das atividades 


produtivas principais. Considera-se positivo que todas as reuniões também sejam acompanhadas 


por representantes dos órgãos ambientais. Além disso, o conteúdo das reuniões deverá ser 


registrado em áudio e vídeo e os acordos resultantes também serão lavrados em cartório.  


Ações para o hiato de produção – Serão realizadas discussões com as comissões de atingidos 


para impedir a queda na qualidade de vida com a ocorrência de hiato na produção. 


Apoio Técnico – O objetivo desta medida é garantir pelo menos renda equivalente à anterior ao 


empreendimento, mas preferencialmente superior, de forma compensar os serviços que o 


assentado ou sua família terão que realizar para reativar a produção e transtornos decorrentes 


da mudança para um novo local. As condições de realização deste apoio também serão definidas 


nos fóruns. Estas ações também deverão ser estendidas aos pequenos produtores e comerciantes 


da AID, bem como aos membros das comunidades anfitriãs. Também faz parte desta atividade a 


seleção das atividades para geração de renda e o início da capacitação dos interessados, nos 


moldes previstos nos acordos. 


7.4.3.6 -  Cronograma de Implantação 


As etapas deverão ter início em sintonia com os demais programas voltados para a população 


atingida, desde o início da fase de instalação do empreendimento (emissão da LI) e deve estar 


com os acordos concluídos antes do início da operação (emissão da LO). 


7.4.3.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Lei nº 12.812/98 e Lei nº 15.012/04, do Estado de Minas Gerais. 


7.4.3.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Este Programa se relaciona com todos os outros programas da área econômica e social, 


especialmente o Programa de Acompanhamento da População Atingida e o Programa de Resgate 
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e Valorização de Aspectos Culturais. E ainda, o Plano Ambiental para Construção e o Programa de 


Monitoramento da Ictiofauna, além dos outros Programas deste Plano. 


7.4.4 -  Programa de Readequação da Atividade Pesqueira 


7.4.4.1 -  Justificativas 


No trecho do rio Paraíba do Sul, onde se prevê a instalação do empreendimento há intensa 


atividade pesqueira. Em função das mudanças na velocidade do fluxo do rio e na interposição de 


dois barramentos esta atividade não poderá mais ser realizada na forma como é atualmente e 


poderão ocorrer mudanças na composição da ictiofauna e conseqüentemente na oferta das 


espécies pescadas. Deste modo se torna necessária a realização de uma série de ações para 


coibir os efeitos destes impactos sobre os pescadores artesanais, de subsistência e amadores, 


uma vez que sua forma de obtenção de renda sofrerá intensas transformações. 


Como se pode avaliar no estudo sobre recursos pesqueiros a motivação da atividade envolve 


obtenção de renda, garantia de segurança alimentar, caráter lúdico, identidade, prestígio social 


e profissional entre outras variáveis que operam em diferentes proporções nas categorias 


selecionadas. Esta situação torna ainda mais heterogênea o universo da pesca no trecho situado a 


jusante da barragem de Ilha dos Pombos e a sede municipal de São Fidélis, refletindo-se não 


apenas nos pescadores, mas também apresenta reflexos no turismo de pesca realizado nos 


municípios e localidades.  


7.4.4.2 -  Objetivos 


7.4.4.2.1 -  Objetivo Geral 


Este programa tem como objetivo criar condições para os pescadores readequarem suas 


atividades ao ambiente de reservatório, bem como manter os recursos hídricos como fonte de 


proteína para a dieta alimentar local e como ponto de exploração turística. 


7.4.4.2.2 -  Objetivos Específicos 


Para cumprir o seu objetivo o programa conta com uma série de objetivos específicos, são eles: 


 Identificar os pescadores atuantes no trecho do rio Paraíba do Sul, do ponto a jusante da UHE 


Ilha dos Pombos até a sede municipal de São Fidélis; 


 Realizar projeções sobre as formas mais adequadas de pesca no ambiente de reservatório; 
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 Discutir com os pescadores artesanais alternativas para obtenção de renda que mantenham a 


oferta de peixe para os municípios e formas de manter os rendimentos dos pescadores no 


intervalo entre a ocorrência dos impactos da instalação e o início da atividade alternativa; 


 Avaliar as condições, legais, econômicas e ambientais para a realização das atividades 


alternativas discutidas;  


 Garantir apoio técnico para a readequação da atividade, tendo em vista a alternativa 


selecionada, incluindo os pescadores de subsistência; 


 Registrar os compromissos firmados nas discussões entre o proponente do empreendimento e 


os pescadores e suas entidades representativas; 


 Realizar parcerias com os pescadores e suas entidades representativas para a realização das 


atividades relacionadas com ictiofauna; 


 Discutir com os poderes públicos municipais formas de ação e parcerias para estímulo da 


atividade de turismo náutico e de pesca. 


7.4.4.3 -  Indicadores 


O acompanhamento e avaliação deste programa serão realizados através dos seguintes indicadores: 


 Registro das reuniões dos fóruns. 


 Freqüência nos cursos e oficinas, associados às alternativas escolhidas e na readequação das 


atividades. 


 Ações acordadas com os poderes públicos locais e o setor do turismo pesqueiro. 


 Dados do monitoramento do programa de acompanhamento da população atingida. 


 Queixas dos atingidos nos serviços do programa de comunicação social. 
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7.4.4.4 -  Público-Alvo 


Consideram-se como público alvo deste programa os pescadores atuantes na área que 


comportará o reservatório. Em relação aos pescadores amadores estima-se que apesar da 


mudança das espécies, estes possam continuar a exercer sua atividade, como se observa em 


reservatórios em vários locais do país, cabendo a formação de parcerias com os poderes públicos 


locais para buscar formas de estimular a permanência desta atividade.  


Sobre os habitantes da área de influência que tem na pesca um complemento de sua segurança 


alimentar (pescadores de subsistência), os mesmos deverão ser alvo do Programa de Reativação 


das Atividades Econômicas e Geração de Renda, e serão incluídos em ações de apoio técnico para 


a manutenção da atividade. Destaca-se que também estão incluídos neste programa os atores 


presentes na área de estudo da pesca que fabricam embarcações e equipamentos, de forma a 


adequarem seus conhecimentos tradicionais ás transformações resultantes do empreendimento. 


7.4.4.5 -  Metodologia 


7.4.4.5.1 -  Atividades 


Cadastramento dos Pescadores – Os critérios e definições de pescador profissional, bem como as 


formas de identificá-lo deverão ser discutidos com os pescadores profissionais e suas entidades 


representativas. A partir de consenso sobre definição e da forma de aplicação o cadastro será 


realizado e seu resultado apresentado aos interessados, neste cadastro também serão 


identificados os pescadores de subsistência e pescadores amadores (locais e visitantes). 


Identificação das formas de atuação – A partir de projeções dos efeitos da formação do 


reservatório sobre a atividade pesqueira, técnicos irão identificar as formas de atuação mais 


adequadas, do ponto de vista econômico, legal, ambiental e social, com destaque para a Lei nº 


12.812/98, do Estado de Minas Gerais. 


Fórum específico da atividade pesqueira - A partir dos dados do cadastro de pescadores e da 


identificação das formas de atuação adequadas serão realizados fóruns com pescadores 


artesanais e suas entidades representativas para a definição da(s) atividade(s) e os compromissos 


do empreendedor, das entidades e dos pescadores para a sua realização. Nesta oportunidade 


também serão definidos cronogramas para implantação das atividades, de forma a minimizar o 


período entre a ocorrência de impactos e o início dos rendimentos das atividades selecionadas. 
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Apoio Técnico – Após a definição das atividades serão providas ações de apoio técnico, também 


acordadas no contexto do fórum, para a adequação da atividade. Esta ação também deve ser 


estendida aos pescadores de subsistência da área de estudo da pesca, principalmente, aqueles 


que não forem incluídos em ações de reassentamento.  


Inclusão de pescadores e piscicultores em programas – Nos fóruns realizados também serão 


discutidas propostas para a participação dos pescadores, piscicultores e suas entidades 


representativas nos programas associados a ictiofauna. 


Discussão com poderes públicos e representantes do setor de turismo pesqueiro – Serão 


discutidas, com os poderes públicos e representantes de setores que exploram o turismo 


pesqueiro na área de estudo delimitada, formas de manter o turismo pesqueiro, tendo em vista a 


legislação e os impactos da pesca amadora no meio ambiente.   


7.4.4.6 -  Cronograma de Implantação 


As definições de ações e seus cronogramas, tanto em relação aos pescadores como no estímulo do 


turismo pesqueiro, devem estar definidas antes do início das obras. As atividades do Programas 


devem ser implantadas durante as obras e permanecerem durante a operação da usina. 


7.4.4.7 -  Atendimento a Requisitos Legais 


Em seu detalhamento este programa deverá observar a Lei nº 12.812/98 e a Lei nº 15.012/04, do 


estado de Minas Gerais. 


7.4.4.8 -  Inter-relação com outros Programas 


Além dos outros Programas deste Plano, este Programa se relaciona com o Programa de 


Monitoramento da Ictiofauna, Programa de Acompanhamento da População Atingida, Programa 


de Resgate e Valorização de Aspectos Culturais, Programa de Comunicação Social e o Programa 


de Estímulo à Participação da População Atingida. 
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8. PROGNÓSTICO AMBIENTAL GLOBAL E CONCLUSÃO 
(ITENS 8_384 A 386 E 9_387 DO TR) 


Este item considera as intervenções relativas à Caracterização do Empreendimento (Item 3.3.3), 


sobre da Área de Influencia da UHE Itaocara, dispostas integralmente para os meios Físico, 


Biótico e Socioeconômico no Diagnóstico Ambiental (Item 4), analisando-as sistematicamente a 


partir dos impactos detectados na Avaliação de Impactos Ambientais (Item 5) e suas soluções 


através das Medidas e Programas Ambientais (Item 7), e integrando a distribuição espacial de 


tais características, tal como realizado na Analise Integrada (Item 6). 


Este item procurou tratar do empreendimento e da região como um todo, considerando os 


estudos referentes aos diversos temas de forma integrada e analisando quatro cenários básicos: 


 não implantação do projeto (Cenário A); 


 implantação do projeto sem a implementação das medidas e programas ambientais (Cenário B); 


 implantação do projeto com a implementação das medidas e programas ambientais (Cenário C); 


 desativação do empreendimento (Cenário D). 


Este prognóstico considera ainda a proposição e a existência de outros empreendimentos 


inventariados e existentes na bacia hidrográfica, bem como dos demais usos do solo, da água, 


suas relações sinérgicas, efeitos cumulativos e conflitos oriundos da implantação do 


empreendimento com vistas a se aferir a viabilidade ambiental do projeto. 


Ao final, a partir da avaliação do impacto global do empreendimento, considerando a perspectiva 


de efeitos cumulativos e sinérgicos da sua implantação, conclui-se este Estudo, apresentando 


justificativas técnicas quanto à viabilidade ambiental do projeto proposto. 
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8.1 -  PROGNÓSTICO 


A análise técnica da viabilidade da implantação de um empreendimento hidrelétrico é baseada 


em aspectos socioambientais que contemplam distintas análises envolvendo: sua inserção 


nacional, sob a ótica do sistema interligado, seus aspectos históricos e, especialmente, pelas 


sensibilidades dos diversos aspectos que caracterizam o meio ambiente e as comunidades do 


médio baixo Paraíba do Sul. 


Neste sentido, cumpre inicialmente, ressaltar a importância do empreendimento no que se 


refere a diversificação da matriz energética e incremento da oferta de energia no SIN, 


contribuindo para a confiabilidade do sistema. 


Desta forma, o estabelecimento de uma fonte de energia baseada na utilização de recursos 


renováveis é desejável do ponto de vista do planejamento energético nacional, figurando como 


diretriz entre os instrumentos de planejamento do setor. 


Historicamente os estudos e levantamentos realizados para a implantação da UHE Itaocara, tanto 


de sua concepção técnica como econômica e socioambiental, remontam à década de 80. A 


autorização para o desenvolvimento dos estudos de inventário destinados à exploração do 


potencial hidrelétrico disponível na bacia do rio Paraíba do Sul desde a confluência do rio Piraí, 


no município de Barra do Piraí, até sua foz, no município de Campos, foi concedida a Furnas em 


1981. Em seguida foi realizado o inventário hidrelétrico que identificou o aproveitamento de 


Itaocara como de grande atratividade técnica e econômica. Em 1987 foram concluídos os estudos 


de viabilidade da UHE Itaocara. 


Novos estudos de viabilidade foram realizados, já pela nova detentora da concessão – Light - em 


1999, mesmo ano de emissão do Termo de Referência para a realização dos estudos ambientais 


pelo Ibama. Em outubro de 2000 foi entregue o EIA/RIMA considerando o projeto original com 


uma barragem. Esse processo de licenciamento acabou sendo arquivado e em 2008 foram 


retomados os estudos da UHE Itaocara. 


O projeto ora licenciado apresenta um arranjo diferente do processo anterior em função dos 


impactos socioambientais identificados no passado, com a construção de duas barragens e 


consequente diminuição da área alagada, o que representa uma melhoria do projeto. 
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Assim, conforme detalhado ao longo dos estudos ambientais realizados, o novo projeto de 


engenharia idealizado para a UHE Itaocara demonstrou a inexistência de impactos que possam 


resultar na inviabilidade ambiental da implantação do empreendimento, principalmente se os 


programas e medidas propostos forem implantados corretamente. 


A UHE Itaocara está localizada no rio Paraíba do Sul, ao norte do estado do Rio de Janeiro e a 


sudeste do estado de Minas Gerais, no trecho caracterizado como médio inferior (ou médio 


baixo) da bacia do rio Paraíba do Sul. 


A bacia do rio Paraíba do Sul integra uma das regiões de maior diversidade biológica no país, mas 


também se caracteriza pelo mais avançado estado de alteração da paisagem. Incluída no domínio 


da Floresta Atlântica com formações fitogeográficas de Floresta Estacional Semidecidual, 


Floresta Ombrófila Densa Submontana e de Terras Baixas, a bacia do Paraíba do Sul apresenta um 


padrão de distribuição da biodiversidade alocada principalmente nos trechos de declividade 


acentuada e maiores altitudes.  


Contrastam com esse quadro as duas subáreas que comportam a região noroeste e baixo rio 


Paraíba do Sul, regiões em estágio avançado de alteração da cobertura vegetal original, pouco 


destinada à conservação e com pouca informação acerca da biodiversidade. 


Esta bacia abrange ainda uma das mais avançadas áreas industriais do País, refletindo, no 


cenário atual, diversos aspectos relativos à alteração e exploração dos seus recursos naturais, 


que têm estreita correlação com um conjunto de empreendimentos energéticos, industriais, 


dentre outros. A concentração da população urbana nas margens dos rios é intensa, expandindo-


se sobre as encostas íngremes, sem planejamento e controle adequados às condições de relevo, 


solos e cobertura vegetal.  


Nesse cenário foram então diagnosticados aspectos dos meios físico, biótico e socioeconômico, 


sobre os quais foram avaliadas as características do empreendimento, identificando e avaliando 


os impactos ambientais da inserção do empreendimento na região e espacializando as áreas de 


maior sensibilidade. Para tanto foram analisados de forma integrada os diversos componentes 


diagnosticados de maneira a ressaltar as principais inter-relações dos meios físico, biótico e 


sócio-econômico. 


A partir daí foram traçados quatro cenários básicos, considerando nestes a presença de outros 


empreendimentos existentes na bacia hidrográfica, assim como outros inventariados, além dos 


demais usos do solo, da água e suas relações sinérgicas, efeitos cumulativos e conflitos 


associados a implantação do empreendimento. 
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São considerados para cada cenário os meios Físico, Biótico e Socioeconômico, onde os impactos 


advindos da inserção da UHE Itaocara convergem para resultados em quatro aspectos: 


ecossistemas terrestres e meio físico, ecossistemas aquáticos, meio socioeconômico e 


justificativa estratégico-econômica, onde a exceção do último, todos apresentam natureza geral 


líquida, negativa e para os quais compõem-se o presente prognóstico. 


8.1.1 -  Cenário A - Não Implantação do Projeto 


8.1.1.1 -  Ecossistemas Terrestres  


A conformação atual da região pode ser representada pela participação das classes de uso do 


solo, onde na área passível de inundação somente uma pequena parcela parece ser representada 


por amostras da cobertura nativa, isto é mata ciliar, vegetação florestal secundária e 


afloramento rochoso. Neste quadro, merece menção a ausência do uso destinado a conservação, 


onde a Unidade de Conservação (estadual ou federal) mais próxima, o Parque Estadual do 


Desengano, está aproximadamente a 30 quilômetros do ponto de inserção do empreendimento. 


Além disso, o Vale do Paraíba, devido às características do solo, do relevo, do manejo 


empregado nas atividades desenvolvidas e da falta de políticas conservacionistas apresenta sérios 


problemas de erosão dos solos.  


A situação de conservação da área na qual se dará a implantação da Usina reflete o modelo 


histórico de ocupação da bacia do rio Paraíba do Sul, que se caracteriza por uma intensa 


degradação ambiental. Os municípios que abrangem a área do empreendimento estão entre 


aqueles com os menores percentuais de remanescentes florestais do estado do Rio de Janeiro.  


O Diagnóstico da flora, no entanto, destaca que apesar da antropização da região a mesma 


apresenta uma diversidade alta de elementos arbóreos. Diante das características da região e do 


uso atual da terra, com o domínio da pecuária, verifica-se que várias espécies que poderiam ser 


comuns na região se apresentaram como raras. Outras, ao contrário, considerando a biografia 


consultada, foram reportadas pela primeira vez para o estado do Rio de Janeiro, ou mesmo para 


região, totalizando 15 espécies que ainda não tinham sido mencionadas para região de estudo, 


que deverá ser mais bem detalhada no futuro.  


Tais espécies, no entanto, encontram-se em remanescentes florestais bastante fragmentados, 


devido aos diferentes ciclos econômicos estabelecidos na região, que legaram um cenário 


bastante depauperado do ponto de vista ecológico. A fragmentação é definida como o processo 
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em que áreas contínuas são transformadas em pequenas manchas, com área total menor, 


isoladas por uma matriz diferente da original, processo que pode levar a impactos sinérgicos e 


irreversíveis sobre a flora e a fauna.  


A fauna, aliás, não foi encontrada na ocorrência esperada, o que reforça a impressão de perda da 


qualidade dos habitats, fato corroborado pelo histórico de desmatamento intenso que a região 


vem sofrendo há alguns séculos. 


8.1.1.2 -  Ecossistemas Aquáticos 


O trecho compreendido pela UHE Itaocara abrange o Domínio das Ilhas Fluviais do rio Paraíba do 


Sul que, em especial o trecho localizado entre os municípios de Itaocara e Cambuci, abriga os 


últimos remanescentes de mata ciliar da região, apesar da maior parte das ilhas atualmente 


abrigar atividades agropastoris.  


As ilhas fluviais e as matas ciliares traduzem a relação existente entre os ecossistemas terrestres 


e aquáticos por possuirem importantes funções na dinâmica dos ecossistemas aquáticos, dentre 


elas a formação de habitats e abrigos, corredores de migração, constância térmica, fornecimento 


de material orgânico, contenção de encostas e erosões, diminuição da entrada de sedimentos, 


sombreamento, regulação da vazão e do fluxo de corrente, além da influência da concentração 


de elementos químicos na água.  


A caracterização atual das ilhas e matas ciliares contribui, dessa forma, para a constatação de 


que o rio Paraíba do Sul apresenta dados compatíveis a um ambiente lótico, típico de rio, em 


condições que refletem a ampla ocupação antrópica da bacia. As águas se mostraram em 


condições eutróficas (alta concentração de nutrientes), com alta turbidez, baixa penetração da 


luz, alta concentração de coliformes termotolerantes, baixa densidade de organismos 


planctônicos e presença destacada das macrófitas livre-flutuantes. 


Essas características da ocupação antrópica e da industrialização contribuem, junto com o 


contexto de ocupação da bacia por barramentos hidrelétricos, para a ameaça à diversidade da 


ictiofauna. Soma-se a isso a introdução de espécies exóticas que, tida inicialmente como 


alternativa para estimular a pesca comercial, acabou por contribuir para a redução e até o 


desaparecimento de espécies locais, alterando a estrutura das comunidades originais. Nesse 


sentido foram registradas 15 espécies às quais é atribuído valor comercial para consumo além de 


duas espécies exóticas ornamentais. 
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Apesar do avançado estado de alteração da região, esta abriga ainda alguns trechos de mata 


ciliar e algumas ilhas em bom estado de conservação, onde pode ser encontrado o cágado-de-


hogei, espécie ameaçada de extinção. Da mesma forma, a lontra, único mamífero aquático 


existente na região, também encontra na região trechos cujas características das margens (em 


barranco e com presença de cobertura vegetal) disponibilizam áreas para abrigo, marcação territorial 


e criação de filhotes. Além da ictiofauna, a pesca na região contempla a Lagosta de São Fidelis, 


espécie de crustáceo de maior importância econômica para os pescadores do rio Paraíba do Sul, 


apesar de constar na lista de espécies ameaçadas e ter sua captura proibida.  


Com relação aos usos da água, a tendência da bacia do rio Paraíba do Sul é o aumento do uso 


consultivo da água, onde as interferências da UHE Itaocara serão mais um contribuinte neste 


processo, o que resulta, principalmente nos períodos de estiagem, na redução das vazões 


mínimas em trânsito. Como os reservatórios previstos na bacia não são de regularização de 


vazões, mas somente a fio d’água, essa tendência deve ser mantida.  


Nesta bacia outros elementos são de particular importância, dado o grau de ocupação residencial 


e industrial de seu território. O uso do rio como efluente de esgotamentos urbanos e a ocorrência 


de graves despejos acidentais de poluentes no rio Paraíba do Sul são também eventos sinérgicos, 


impeditivos de captação e uso da água. Os recorrentes despejos de efluentes tóxicos no rio foram 


inclusive citados como uma das principais dificuldades relatadas pelos pescadores. 


Citando os pontos críticos ao abastecimento, atualmente, todo centro urbano do município de 


Itaocara, a jusante de Itaocara I, é abastecido por apenas uma estrutura de captação de água, 


localizada na margem direita do rio Paraíba do Sul. Em condições desfavoráveis, quando a vazão 


do rio fica muito reduzida, a captação é interrompida, paralisando o abastecimento de água da 


cidade. Como a capacidade de reservação pública é praticamente inexistente, em apenas uma 


hora, após a interrupção do bombeamento, a distribuição de água começa a ser interrompida em 


alguns pontos da cidade.  


De forma mais grave, o distrito de Batatal, imediatamente a jusante do eixo, é abastecido por 


uma estrutura muito simples de captação. Nesta localidade, a reservação pública é capaz de 


garantir a distribuição de água por apenas um dia após a interrupção do bombeamento. 


Os conflitos regionais da baixada campista no que se refere ao uso da água estão mais 


relacionados com a gerência dos canais, utilizados na dupla função de irrigação e drenagem, ou 


das lagoas, disputadas pela pesca e agricultura. Na foz, a intrusão de cunha salina no 


desemboque no oceano é uma condição natural. Para este evento, os problemas costumam estar 
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mais relacionados com as captações para abastecimento público e irrigação. Na foz do rio 


Paraíba do Sul a tendência é similar à maioria das bacias hidrográficas brasileiras, isto é, o 


aumento do uso consultivo da água gera, principalmente nos períodos de estiagem, uma redução 


das vazões no desemboque dos rios, favorecendo a intrusão da cunha salina.  


8.1.1.3 -  Socioeconomia 


A ocupação histórica da região por grupos não indígenas se deu em função da catequização dos 


indígenas, principalmente nas áreas que viriam a ser Santo Antônio de Pádua, Aperibé e Itaocara, 


e do plantio de café, nas demais áreas da região. Posteriormente, a agricultura se ampliou nas 


áreas que comportavam as missões religiosas ocupando grandes parcelas de terra, tendo como 


produto alvo da monocultura a cana-de-açúcar. A ampliação das áreas de monocultura, 


principalmente o café, transformou definitivamente a paisagem da região, as áreas de floresta 


cederam lugar às extensas plantações, ficando como remanescentes somente as áreas de relevo 


mais acentuado.  


Os recursos provenientes do café proporcionaram o crescimento das cidades, mas a dependência 


excessiva deste produto fez com que muitos municípios entrassem em dificuldades econômicas 


com a decadência desta atividade. Este efeito foi menor em Santo Antônio de Pádua e Itaocara, 


em função da existência do plantio da cana-de-açúcar.  


Em tempos recentes a recuperação econômica para alguns destes municípios veio somente com 


entrada de indústrias e rodovias, com destaque para Cantagalo. Em outros não se encontrou 


outra atividade com a mesma capacidade de proporcionar o crescimento municipal, como o café. 


Em relação às áreas da ADA percebe-se que as principais fontes de sustento da população 


dependem basicamente de atividades primárias como a pesca, a pecuária leiteira e a agricultura. 


Nota-se que a distribuição destas atividades tem dependência direta com as características 


físicas do meio ambiente. Nas áreas de relevo mais acentuado e menor aptidão agrícola está 


presente a pecuária leiteira e nas áreas planas às margens do rio, que apresentam solos mais 


produtivos, faz-se presente a agricultura, principalmente do arroz e olericultura. Apesar de ser 


encontrada pecuária leiteira em áreas planas, não foi encontrada agricultura intensa em locais 


de relevo acentuado. Ao contrário da grande dificuldade pedológica e técnica da agricultura nas 


elevações, a pecuária leiteira tem bom desempenho nas áreas planas, de modo que as parcelas 


dos estabelecimentos instalados no relevo plano são de grande importância para a cadeia 


produtiva local.  
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Assim, observa-se intrincado relacionamento das possibilidades produtivas com as características 


físicas, sendo porquanto, preponderantes em áreas planas, tipicamente margens de inundação do 


rio, particularmente presentes em Santo Antônio de Pádua, Aperibé, Itaocara e parte de 


Cantagalo. Somado às boas condições pedológicas, as área planas são favorecidas ainda pelo 


fornecimento farto de água e as enchentes ricas de nutrientes proporcionados pelo rio.  


Com essas características, estão presentes a produção de arroz e a olericultura e pecuária 


leiteira. Está ultima é atividade secundária somente nos locais onde a agricultura mostra-se mais 


fraca, tendo ao contrário, forte presença na AID, condição que pode ser medida pela força 


econômica das cooperativas leiteiras, principalmente a de Volta Grande e a de Itaocara.  


Além destas atividades, diagnostica-se a forte presença da atividade pesqueira, elemento 


condicionado historicamente pela presença da barragem da UHE Ilha dos Pombos, que transformou o 


meio ambiente da região e contribuiu para a forma como é organizada hoje a atividade pesqueira. 


Uma das modalidades de pesca praticadas pelos pescadores artesanais, denominada corrida, se 


estende da barragem de Ilha dos Pombos até a sede municipal de São Fidélis.  


Para os pescadores, a geografia do rio está baseada nesses pontos e trechos de pesca. Os mesmos 


identificam trechos de ‘corredeiras’, algumas identificadas com nomes dos pescadores 


tradicionais que lá atuam ou associados a determinada localidade. O conhecimento sobre o rio, 


sobre as formas de navegar e de pescar tornam a atividade pesqueira adaptada e dependente das 


características que este trecho peculiar do rio Paraíba do Sul apresenta. Diferente do caráter 


pontual e específico da agricultura, a pesca se distribui por longos trechos do rio.  


Socioculturalmente também reportam-se as fortes ligações de afinidade e parentesco 


estabelecidas ao longo das áreas ribeirinhas no trecho da ADA. Moradores de Porto Velho do 


Cunha, por exemplo, tem parentes em São Sebastião do Paraíba, Pedra Furada ou Porto Marinho. 


Estas relações culminam na realização comum de eventos e atividades, como as festas e partidas 


de futebol, assim como o uso comum de espaços de troca e convívio garantindo uma circulação 


intensa entre essas localidades. O convívio e trocas favorecem as alianças, parentesco 


(matrimônio) e afinidades (compadrio e amizade), que proporcionam a formação de redes sociais 


intensas e complexas ao longo de toda AID e ADA.  


Também é destacada no Diagnóstico, segundo relatos dos próprios moradores, a ligação que as 


pessoas têm com o local onde vivem, quando para muitos entrevistados o local de moradia é 


associado à trajetória e história familiar, sendo importante elemento da identidade destas pessoas. 
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8.1.2 -  Cenário B - Implantação do Projeto sem a Implementação das 
Medidas e Programas Ambientais 


8.1.2.1 -  Ecossistemas Terrestres  


Para os Ecossistemas Terrestres, considerando os moldes do empreendimento e o estado de 


alteração dos ecossistemas nativos na área afetada, apesar da identificação de indivíduos da 


flora de distribuição rara e a presença de faixa de mata ciliar, ecossistema altamente ameaçado 


na bacia do Rio Paraíba do Sul na área a ser suprimida, não devem ser críticas as alterações 


desencadeadas pelas obras e mesmo pelo aumento da área inundada. De todo modo, é nítida a 


escassez de projetos de conservação da biodiversidade para a área em questão e a necessidade 


de suprir tal escassez é urgente. 


Há que se lembrar que a degradação dos ambientes florestais observada contribui para a 


diminuição das espécies de fauna na região, não podendo, dessa forma, conduzir ao 


entendimento da baixa relevância de conservação dos remanescentes. A manutenção daqueles 


fragmentos que ainda persistem é fundamental para a sobrevivência em longo prazo das espécies 


menos adaptadas as transformações antrópicas mais intensas. 


Do ponto de vista do meio físico, o prognóstico da situação após o enchimento do reservatório, 


remete, para processos erosivos, a continuidade do cenário atual, acrescidos, obviamente de 


dinâmicas induzidas pelo reservatório, onde os processos erosivos ativos na área hoje serão 


fontes de sedimento para o reservatório.  


As formas de manejo agrícola, historicamente praticadas na região, sem perspectivas de 


mudança, tendem a agravar os processos já instalados. Este fato pode acarretar prejuízos aos 


reservatórios em função do aporte de sedimentos, que migrará pelos canais de drenagem e 


encostas locais, contribuindo para o seu assoreamento. O manejo atual dos solos para pastagens 


em toda a área de influência direta induz a formação de processos erosivos, tanto do tipo 


ravinamento, quanto voçorocamento, associados respectivamente a compactação dos solos pelo 


pisoteio do gado e à poro-pressão crítica em faces de exfiltração nos cortes de estrada e 


construções. 


Quanto aos aspectos do meio físico induzidos pela presença do reservatório chamam atenção as 


questões relativas à instabilização de taludes marginais em função pela elevação do nível d’água. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


8- Prognóstico Ambiental Global e Conclusão 
 


10/26 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


O aumento do nível d’água terá efeito localizado nas encostas próximas às margens do 


reservatório pelo aumento das poro-pressões em seus taludes. Poderão ocorrer, por isso, 


movimentos de massa localizados em função do ajuste ao novo equilíbrio de forças dentro das 


encostas, entre resistência dos solos ao cisalhamento e a poro-pressão das águas subterrâneas e 


subsuperficiais.  


Cabe ainda a observância por este prognóstico do efeito “fetch” das ondas geradas no 


reservatório como resultado da incidência de ventos em sua superfície. O impacto dessas ondas 


no sopé das encostas adjacentes pode gerar o solapamento das mesmas e a instabilização de 


taludes, com consequências a vida útil do reservatório e a qualidade da água. Porém ressalta-se 


que este efeito ocorrerá apenas na porção do reservatório de Itaocara I, particularmente próximo 


à barragem, onde este se espraia com maior largura capaz de formar uma pista (fetch) geradora 


de ondas. Para montante do reservatório de Itaocara I e no reservatório de Itaocara II, este 


efeito não ocorrerá, dada a pouca largura dos demais trechos. 


8.1.2.2 -  Ecossistemas Aquáticos 


Para os ecossistemas aquáticos, embora a implementação de qualquer barramento e o 


deslocamento do sistema lótico típico de um rio, para uma condição mais lêntica tenda a 


representar forte alteração para o ecossistema aquático, no trecho onde se insere a UHE Itaocara 


a presença da área alagada deverá apresentar intervenção regular na biota, tanto pelas 


características ambientais da região hoje quanto pelo modelo de operação a fio d’água adotado.  


Após a conclusão das barragens haverá retenção parcial do rio a montante de Itaocara I e II, a 


partir da qual a vazão a jusante dos eixos dependerá de regras de operação dos reservatórios. A 


modelagem hidrológica indica que os reservatórios manterão um comportamento próximo do 


atual regime lótico, com alto poder de transporte, mistura, depuração e renovação de suas 


águas, com tempo de residência, em Itaocara I, sempre inferior a um mês, e manutenção da 


condição lótica em Itaocara II.  


Há indicativos na modelagem, de melhoria da qualidade da água em função dos processos de 


depuração e sedimentação que ocorrerão nos reservatórios, assim o potencial de formação de 


cenários críticos, em todos os parâmetros investigados, é muito reduzido, não levando a qualquer 


indicativo num ciclo anual de ocorrência, de estados da qualidade da água com maior restrição 


dos seus usos que o atualmente registrado, tanto a montante como a jusante dos barramentos. 


Na mesma via, não há indicativos de violações importantes dos limites estabelecidos pela 


Resolução Conama nº 357/05 para águas doces de Classe 2. 
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Os estudos de modelagem hidrossedimentológica realizados indicam que parte dos sedimentos 


em suspensão nas águas do rio Paraíba do Sul, silte e argila, serão retidos pelos sistemas de 


barramentos a serem implantados. Aliada a sedimentação de sólidos é esperada a retenção de 


poluentes e nutrientes carreados pelo rio Paraíba do Sul, dissolvidos na água, agregados e 


adsorvidos aos sólidos em suspensão ou incorporados na biota aquática. A turbidez, condicionada 


principalmente pela parcela argilosa do material em suspensão poderá também ser alterada pela 


retenção de sedimentos, fato que pode alterar o estado ambiental atual dos trechos de jusante. 


O clareamento da água permite maior penetração da luz solar e interfere no equilíbrio do 


ecossistema aquático. 


O diagnóstico apresentado indica a presença de metais potencialmente tóxicos em concentrações 


elevadas, elevada turbidez e elevada concentração de nutrientes. Assim sendo, condições atuais 


da qualidade da água não representam a condição natural da bacia, mas sim uma condição de 


degradação. Com a implantação do empreendimento, a alteração da qualidade da água, com a 


retenção de poluentes, redução de turbidez e nutrientes indicadas pela modelagem, aponta para 


uma melhora da qualidade da água a jusante. A captação de água para consumo humano, os usos 


de recreação, dessedentação de animais, proteção das comunidades aquáticas a jusante serão, 


neste cenário, favorecidos. O potencial de eutrofização dos trechos a jusante será minimizado 


pela retenção de nutrientes no reservatório. 


Embora o tempo de residência previsto para os reservatórios não seja elevado haverá um certo 


aumento em relação à fase de rio, com conseqüentes reduções no fluxo de água. As alterações 


no regime hidrológico de um sistema fluvial para um sistema intermediário entre lêntico e 


lóntico interferem nos processos de transporte e sedimentação de sólidos.  


Devido a elevação do nível da água no rio Paraíba do Sul no trecho do reservatório haverá 


represamento hidráulico do rio Pirapetinga. A redução da velocidade da água neste tributário 


levará a transformação dos ambientes propiciando a compartimentalização horizontal do 


reservatório, formada pelo corpo principal e braços laterais.  


São esperadas zonas onde se verificará decréscimo da turbidez e aumento na temperatura da 


água, o que propiciará um incremento na ação metabólica e da decomposição.  


Trechos de maior transparência, elevada temperatura da água, estabilidade da coluna d’água e 


enriquecimento nutricional, em função do barramento, dividirão o reservatório em nichos 


favoráveis a colonização por organismos fitoplanctônicos e por macrófitas aquáticas, aumentando 


assim a produção primária.  
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Particularmente nos braços, a reduzida profundidade, somada aos altos teores de fósforo total já 


existentes, permite predizer que estas se configurarão nas áreas mais críticas do reservatório. 


Diante das transformações haverá um favorecimento à condição planctônica dentro da nova 


estrutura de habitats dos ambientes formados. Dentre as principais comunidades aquáticas, 


haverá um maior desenvolvimento dos organismos habitantes dos substratos do leito, que 


também podem ser planctônicos. Prevê-se um pequeno crescimento das populações de algas 


clorofíceas, cianobactérias, euglenofíceas, pirrofíceas, rotíferos, microcrustáceos e protozoários 


em resposta a um aumento momentâneo nos teores de nutrientes orgânicos e inorgânicos, 


decorrente da inundação das áreas marginais. Poderá ocorrer um maior crescimento desses 


organismos durante o período de estabilização dos reservatórios.  


Entretanto, considerando o reduzido tempo de residência e as demais características verificadas 


na modelagem prognóstica, conclui-se que o crescimento de organismos planctônicos esperado 


no corpo central do reservatório Itaocara I será muito aquém dos níveis que implicariam em 


comprometimento da qualidade ambiental e sanitária desses sistemas. Não é esperada alteração 


da comunidade planctônica em Itaocara II.  


A alteração na qualidade da água, no entanto, não é o principal impacto na fauna aquática da 


região. A maior parte do canal principal do rio Paraíba do Sul é utilizada como rota migratória de 


espécies reofílicas, como curimbatás (Prochilodontidae), piaus (Anostomidae) e pirapitingas 


(Brycon sp.) que são eventualmente impedidas de deslocar devido a barramentos ou aspectos 


naturais. Assim, as barreiras causadas pela implantação da usina, devido ao seu efeito de 


fragmentação nos ambientes aquáticos, modificam o regime hidrológico natural dos cursos 


d’água e podem causar sérios danos às espécies, uma vez que a sincronia antes existente é 


perdida. Cada espécie reage de uma forma diferente a esses obstáculos, de forma que um 


monitoramento das mesmas para futuras medidas é essencial. 


Da mesma forma o efeito de barreira deverá atuar também sobre a carcinofauna, podendo ter 


efeito mais crítico sobre a Lagosta-de-São-Fidélis, que já se encontra ameaçada. 


As mudanças bruscas e irreversíveis no sistema, alterando o regime hídrico de lótico para lêntico por 


meio da formação do reservatório da UHE Itaocara, pode também afetar a sobrevivência do cágado-


de-hogei. Contudo, respostas precisas da espécie sobre as alterações desta natureza sobre o 


ecossistema natural são desconhecidas, assim como para a maioria dos quelônios de água doce. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


8- Prognóstico Ambiental Global e Conclusão 
 


13/26 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


Para a lontra, único mamífero aquático existente na região, os principais impactos causados estão 


relacionados as alterações nas características das margens após o enchimento dos reservatórios, 


especialmente de Itaocara I. A substituição das margens íngremes, em forma de barranco, para áreas 


de espraiado diminuem a disponibilidade de abrigos para a espécie, podendo acarretar no 


deslocamento dos indivíduos para outras áreas.  


No que se refere ao uso múltiplo dos recursos naturais, com a relação ao agravamento da 


intrusão salina no estuário do rio Paraíba do Sul, relativo aos efeitos a jusante, entre os diversos 


fatores que condicionam essa questão, a implantação do aproveitamento hidrelétrico de Itaocara 


poderia provocar alguma alteração apenas na vazão de água doce do rio. 


Como a distância de Itaocara I até o Oceano Atlântico ultrapassa 140 km a possibilidade do 


aproveitamento hidrelétrico alterar significativamente o comportamento das vazões na foz e, 


consequentemente, da intrusão salina é muito reduzida.  


A possibilidade de agravamento da cunha salina na foz é pequena, já que o reservatório deverá 


encher no período de cheia. Caso não seja realizada a atividade de acompanhamento proposta 


como medida mitigadora (Programa Acompanhamento das Condições de Saneamento – 


Abastecimento, Esgotamento Sanitário e Drenagem Pluvial) existe possibilidade de problemas de 


captação, ocorrendo entretanto, apenas se houver coincidência entre a maré de sizígia durante o 


evento da primeira etapa do enchimento e um ano hidrológico de poucas chuvas.  


Como a UHE Itaocara foi projetada para operar ao fio d’água, as alterações no hidrograma a 


jusante da usina só deverão ocorrer durante o período de enchimento do reservatório, no 


entanto, nas condições atuais, sem a implementação das medidas e do Programa de Realocação 


de Estruturas e Saneamento, as vazões liberadas durante as duas etapas de enchimento do 


reservatório devem provocar reais transtornos no abastecimento público de Itaocara e Batatal. 


Sem adequação das estruturas de captação na previsão desse momento é muito provável que 


ocorra a interrupção no abastecimento dessas cidades durante o período de enchimento. 


8.1.2.3 -  Socioeconomia 


A partir da projeção dos impactos associados a UHE Itaocara foi possível perceber que eles 


incidem, principalmente, sobre os elementos da agropecuária, da pesca e das redes sociais. 


Sobre a agricultura, especificamente, notou-se que as áreas de várzea onde se concentram as 


atividades estão presentes no interior da ADA e, portanto, fortemente susceptíveis aos impactos 


de maior intensidade. 
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Em adição, ao se observar os solos dos municípios da AII identificam-se poucas áreas com aptidão 


agrícola similar, escassas nos locais próximos a AID (Mapa 2341-00-EIA-DE-2009-00 - Mapa de 


Aptidão Agrícola da AII do Caderno de Mapas. Neste sentido, deve-se cogitar a possibilidade de 


reassentar as famílias em outros pontos dos municípios, condição de forte pressão sobre as redes 


sociais diagnosticadas.  


Sob a perspectiva fundiária também são apontadas sensibilidades no conjunto de pequenas 


propriedades, padrão comum na AID (principalmente nas parcelas próximas a Itaocara I), e seu 


papel na estruturação de redes comunitárias. Estes estabelecimentos rurais de dimensões 


reduzidas são apontados como suscetíveis a ter sua produção inviabilizada e os agricultores 


familiares ao rendimento insuficiente se houver perda, ainda que parciais, de suas glebas, 


possibilidade inerente ao enchimento do reservatório.  


Nessas propriedades não é comum o acúmulo de capital de reserva para sustento nos hiatos na 


produção, onde o comprometimento de uma safra tem evidente risco a sua segurança alimentar. 


As pequenas produções e trocas entre os produtores são fundamentais na manutenção das 


relações entre os grupos domésticos contribuintes de uma produção agrícola integrada.  


Esta conjuntura não se restringe às áreas onde prepondera a agricultura, também sendo possível 


observar condições similares nas áreas onde predomina a pecuária leiteira. Contudo, as 


dimensões das propriedades e a intensidade das relações sociais, mais focadas nas cooperativas, 


se mostram menos sensíveis, restringindo-se a ADA, potencialmente destinada a Itaocara I, mais 


do que Itaocara II. Em relação a esta última soma-se a forma mais encaixada do rio neste trecho 


a montante, o que faz com que a área atingida seja comparativamente menor, a ocorrência de 


propriedades maiores que as existentes no entorno de Itaocara I.  


Independente da atividade, pecuária ou agricultura, projeta-se uma relação direta ente a perdas 


de áreas planas nos estabelecimentos e desempenho da sua atividade econômica, condição que 


pode resultar no comprometimento da pecuária leiteira em alguns estabelecimentos, contudo 


inviabilização da produção pecuária em diversos. 


No mesmo cenário, estabelecimentos que não tenham áreas atingidas são susceptíveis a presença 


do empreendimento por efeitos associados a interrupção de acessos e vias, distanciamento das 


fontes de água, manutenção da fertilidade após o controle da vazão e cheias, dentre outros 


fatores fundamentais a manutenção da produção, transporte para as cooperativas e distribuição 


nos mercados.  
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Considerando o cenário na presença da UHE, delimitação e enchimento do reservatório e a 


conseqüente necessidade do empreendedor de reassentar a população atingida, levando a condição 


similar de produção e restabelecimento da qualidade de vida, observa-se no Mapa 2341-00-EIA-DE-


2009-00 - Mapa de Aptidão Agrícola da AII do Caderno de Mapas, que a oferta de terras com aptidão 


para desenvolvimento da pecuária nos arredores é ampla, principalmente ao comparar com a 


agricultura, ainda que o relevo represente um importante desqualificador das terras. 


Neste sentido, torna-se clara a dificuldade em se encontrar terras que permitam a manutenção 


das atividades da forma como são realizadas atualmente, com resultados similares ou superiores 


e que, além disso, possibilitem a manutenção dos laços sociais existentes. 


Em relação a pesca, percebe-se que este é outro ponto particularmente sensível pois as 


mudanças no ecossistema aquático resultam em transformações intensas na atividade. Em 


primeiro lugar destaca-se que tendem a ocorrer mudanças na composição da assembléia de 


peixes, com a redução de algumas espécies valorizadas para os pescadores.  


E ainda, as transformações físicas do ambiente aquático tendem a tornar as técnicas e 


conhecimentos tradicionais dos pescadores ineficazes, tendo em vista que estes são adaptados 


para as características atuais. O descompasso entre as técnicas tradicionais e novo ambiente traz 


reflexos econômicos e sociais. Em relação a estes últimos destaca-se a interferência sobre o 


componente identitário da pesca e a estrutura hierárquica dos pescadores, ambos condicionados 


a quantidade de conhecimento tradicional que os pescadores apresentam individualmente. São 


reconhecidas categorias de pescadores, artesanais, amadores e de subsistência, cada qual com 


um conjunto de espécies valorizadas e características físicas do leito preferidas. 


Com a regularização do leito pela presença do lago prognostica-se o aumento do número de 


pescadores amadores, pois se hoje a necessidade de conhecimentos específicos para pescar no 


rio Paraíba do Sul limita o número de pescadores, num ambiente de reservatório, que não exige 


um conhecimento preciso sobre o rio e suas corredeiras, a limitação técnica fica reduzida. Desta 


forma estima-se um aumento pela competição pelo mesmo recurso natural, no caso a ictiofauna.  


Por outro lado, se o crescimento do número de pescadores for principalmente de amadores o 


turismo pode vir a se tornar uma atividade de relevância econômica para os pescadores 


artesanais, potencias guias, ou mesmo para os municípios.  
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Obviamente a exploração desta atividade depende de outros fatores, como o ordenamento do 


uso do entorno do reservatório e negociação com as autoridades públicas municipais e os próprios 


pescadores. Entretanto, é fator capital nesta análise a presença do pescado, onde para a pesca 


esportiva ou de subsistência depende-se tanto de biomassa acumulada quanto da presença das 


espécies apreciadas. 


A dimensão destas interferências é de difícil mensuração uma vez que diversos fatores 


dificultaram a análise precisa da pesca na região. A sucessiva ocorrência de acidentes químicos e 


eventos meteorológicos extremos recentes impuseram uma desestabilização na comunidade da 


ictiofauna. Tal condição além de forçar o deslocamento dos pescadores para outras atividades ou 


locais, levou a decretação da ampliação do período de defeso. Tais fatores impedem a 


quantificação segura da dimensão da atividade de pesca, criticamente importante para o 


desenho do quadro de subsistência e artesanais que atua no rio.  


As interferências sobre a pesca e agropecuária são as mais evidentes interferências no meio 


sócio-cultural. Entretanto no Diagnóstico observa-se a ocorrência de outras ordens de 


interferências sobre tais aspectos. Para a realização do empreendimento será necessário atingir 


várias estruturas de grande relevância social e cultural, seja pela sua funcionalidade como postos 


de saúde, escolas e estradas, seja pelo significado cultural como templos religiosos, cemitérios 


(dois cemitérios serão atingidos) e espaços de convívio e trocas como bares, casas de 


processamento de arroz e campos de futebol e de cavalgada.  


8.1.3 -  Cenário C - Implantação do Projeto com a Implementação das 
Medidas e Programas Ambientais 


8.1.3.1 -  Ecossistemas Terrestres  


É fator positivo para a ampliação da efetividade da compensação das interferências aos 


ecossistemas terrestres o reflorestamento da Área de Preservação Permanente no perímetro do 


reservatório. A inclusão de metas voltadas a recomposição das funções ecológicas dessa faixa no 


Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial, com 


reflorestamento inclusive das novas ilhas geradas pelo reservatório, implantação de corredores 


para interligação dos fragmentos e enriquecimento de biodiversidade das áreas secundárias, por 


exemplo, são medidas que tendem a contribuir com a qualidade ambiental terrestre do entorno, 


melhorando o estado atual deste meio. 
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A perda de trechos de mata ciliar, tende por outro lado, a agravar o estado de escassez desse 


ecossistema ao longo da bacia do rio Paraíba do Sul, condição que pode não ser compensada 


dado a sensibilidade do ecossistema em questão e as reduzidas possibilidade de sua recuperação.  


Programas de conservação da flora e resgate e monitoramento da fauna (e também de sítios 


arqueológicos), desenvolvidos quando da implantação da barragem são muitas vezes a garantia 


de conservação de elementos chave do bioma atingido. Desta forma, considerando o quadro de 


alteração e a prioridade para a conservação apontados mundialmente para a Mata Atlântica, 


sugere-se investimentos para o tombamento e conservação do remanescente de mata da Fazenda 


Areia, distrito de Boa Sorte, município de Cantagalo, a cerca de 20 km da AID da UHE Itaocara, 


visando, além da conservação da biodiversidade, o desenvolvimento de pesquisas científicas 


relacionadas a este tema. 


A formação da nova APP no entorno do reservatório pode funcionar como um importante instrumento 


de mitigação das interferências impostas aos ecossistemas terrestres pela presença do reservatório. 


Neste sentido, o desenho da APP deve ser adequado para incrementar a conectividade entre os 


fragmentos do entorno que encontram-se isolados entre si, ampliando sua funcionalidade como 


corredor ecológico. Essa interligação entre fragmentos possibilita o restabelecimento de uma série de 


funções ecológicas antes perdidas pelo isolamento de espécies. 


Além disso, a nova APP funcionará também como importante instrumento de contenção de processos 


erosivos, o que evita impactos como o assoreamento do rio, deslizamento de terras e enchentes.  


Há no Brasil, não raros exemplos de áreas no entorno de reservatórios artificiais já instalados que 


se encontram entre as mais bem conservadas. No aspecto sócio-econômico, é emblemático o 


efeito de projetos mais recentes, em torno dos quais os núcleos urbanos apresentam índices de 


desenvolvimento humano geralmente superiores aos da região na qual se inserem. 


Em função da região no entorno ser antropizada, no entanto, requer cuidados na hora da 


definição da APP de forma que a mesma não venha a causar impactos socioeconômicos na região 


com a necessidade de realocação de um maior número de famílias. 


Também em relação à fauna, a inundação de mata ciliar e floresta secundária poderá ser 


compensada de maneira muito relevante com a recuperação da faixa de APP do reservatório, 


compensando não apenas em termos de área absoluta, mas principalmente por conferir 


conectividade a inúmeros pequenos fragmentos isolados que se encontram ao longo da cota de 


inundação do reservatório. Para conservação da fauna regional, a manutenção de ambientes de 
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mata contínuo é fundamental, pois permite a existência de populações maiores e o fluxo gênico 


entre indivíduos antes isolados, possibilitando ainda a ocorrência de espécies que requerem 


maiores áreas de vida.   


Assim, este estudo considera que as interferências nos Ecossistemas Terrestres, a exceção do próprio 


uso do espaço, são altamente susceptíveis a completa compensação, não inviabilizado o 


empreendimento.  


8.1.3.2 -  Ecossistemas Aquáticos  


A floração de algas, resultado da compartimentação horizontal e a distinção dos braços do 


reservatório, como subsistemas límnicos, podem levar a redução da diversidade planctônica e a 


eliminação das espécies que servem de alimento aos microcrustáceos, comprometendo parte da 


cadeia zooplâncton.  


As alterações na composição e abundância do zooplâncton reflete sobre seus consumidores, 


especialmente alevinos de peixes e macroinvertebrados, com insetos e gastrópodes vetores, 


levando a modificações no papel ecológico dos braços dos rios. 


Algumas macrófitas aquáticas identificadas na área de influência direta do empreendimento,  


Eichhornia crassipes, Pistia stratiotes e Salvinia auriculata, apresentam considerável potencial 


de risco para a qualidade da água.  


Essas plantas podem apresentar crescimento excessivo levando ao comprometimento do uso 


múltiplo da água, como recreação, navegação, pesca, produção de energia, além da obstrução 


de canais e criação de condições favoráveis ao desenvolvimento de organismos vetores, como 


protozoários, bactérias, mosquitos e caramujos transmissores de doenças.  


Dessa forma, a ocorrência de macrófitas associada a presença não natural de determinados 


nutrientes dissolvidos na água, ex. fósforo, merece atenção especial e implantação de medidas 


de monitoramento e manejo para controle dessas comunidades. 


O monitoramento da qualidade da água e da vazão dos reservatórios também surtirão efeitos na 


fauna aquática, no entanto, essa medida, sozinha, não é suficiente para conter os impactos 


gerados nesse ecossistema. 
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O monitoramento das espécies, principalmente as ameaçadas, é fundamental para que se 


entenda um pouco mais sobre sua reprodução e conservação. E ainda, em função da 


conectividade de algumas espécies com o ambiente terrestre, é preciso focar na conservação 


desse ecossistema também visando à manutenção das espécies aquáticas, principalmente as 


lontras e o cágado de hogei. A este último acrescenta-se a necessidade de esforços para o 


conhecimento da sua dinâmica populacional no trecho do rio Paraíba do Sul onde a instalação da 


UHE Itaocara está planejada. 


Com relação aos impactos da implantação das barragens no rio e seu efeito de barreira para os 


deslocamentos de peixes e outros organismos aquáticos, com especial consequência para 


espécies migratórias e reofílicas, a adoção de medidas mitigatórias é bastante complicada. 


Por esse motivo, para a UHE Itaocara o presente estudo sugere a necessidade de se estudar a 


eficiência de implantação de um mecanismo de transposição que garanta a esses peixes 


completarem o seu ciclo de vida. E ainda, prevê no Programa de Monitoramento da Ictiofauna, o 


estudo de espécies migratórias e de ovos e larvas durante a implantação do empreendimento e 


durante sua operação, com vistas a avaliar como o processo de migração da ictiofauna acontece, 


de forma a identificar possíveis estratégias para mitigação que poderão ser adotadas no futuro. Com 


um maior prazo de estudo e com a identificação de objetivos específicos para as medidas mitigadoras 


será possível planejá-las com menos riscos de causar ainda maiores impactos para as espécies.   


8.1.3.3 -  Socioeconomia 


Tendo como base as variáveis para escolha das terras propícias para comportar a produção 


deslocada em função do empreendimento, principalmente aquelas terras associadas as áreas de 


várzea, prognostica-se uma contradição. De um lado está a opção de os agricultores afetados e 


suas famílias terem de mudar-se para áreas distantes da AID, o que representará uma imposição 


de distanciamento dos os demais membros das comunidades não deslocados, interferindo sobre 


os laços sociais e a coesão das famílias e comunidades.  


Por outro lado, considerando a opção de se manter estas famílias próximas aos locais originais, 


impor-se-ia ao conjunto dos habitantes a necessidade de se ajustar a forma de trabalho, não 


descartando a oferta de meios e ações para melhoria da produtividade, uma vez que o solo nas 


elevações não apresenta as mesmas características que aqueles das várzeas, não contando com 


água farta e a fertilização anual proporcionada pelas cheias.  
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Em ambos os casos, vislumbra-se a imposição de uma série de escolhas em relação ao 


deslocamento. Neste caso, o peso das variáveis na seleção dos locais que comportarão a 


população diante de qualquer escolha não é separável de conhecimentos técnicos avançados.  


Dentre tais escolhas, a qualidade do solo dependerá das opções produtivas, a distância do local 


original dependerá das relações com a antiga área, igualmente com a nova, e o potencial para 


eficácia de novas técnicas produtivas apresentadas aos produtores da disponibilidade de pessoal 


capacitado. A estas variáveis soma-se a possibilidade de readequação dos meios produtivos a 


mudança da atividade, investimentos para condicionamento do solo, técnicas produtivas e de 


distribuição, inserção de mercado, administração, dentre outras.  


Anterior a estes questionamentos, a importância da participação da população e das autoridades 


publicas na decisão de licenciamento é fundamental. Entretanto, diante dos senões postos, qualquer 


decisão e seus reflexos na vida da população e até mesmo nos municípios fazem da interação 


construtiva da população imprescindível na tomada de decisão. Entende-se, portanto, que para o 


sucesso destas decisões é essencial que as respostas sejam formuladas a partir de interações entre o 


empreendedor e a população local, acompanhadas pelas autoridades públicas e órgãos ambientais. 


Quanto à pesca, elenca-se duas perspectivas analíticas, uma econômica e outra sócio-cultural. 


No primeiro caso, apesar dos valores resultantes da pesca não se destacarem nos indicadores 


econômicos municipais, a atividade propicia a segurança alimentar e empregos diretos ou 


indiretos para habitantes da AID.  


Culturalmente, a pesca é uma atividade relevante do ponto de vista social, sendo forte elemento 


identitário dos pescadores que a praticam. No caso dessa parcela da sociedade diante da 


imposição de uma nova condição ecológica representada pelo reservatório, observa-se a 


necessidade de readequação das atividades. Em virtude da importância das escolhas a serem 


realizadas, observa-se aqui também que tal como com a população a ser deslocada, é 


fundamental a participação dos pescadores e suas entidades representativas no processo. 


Além das áreas rurais, o empreendimento apresenta interferências sobre a área urbana de Porto 


Velho do Cunha. Destaca-se que poucas residências nesta localidade serão afetadas pelo 


empreendimento, considerando-se inclusive uma APP de 30 metros, uma vez que se trata de área 


urbana consolidada. Neste caso, é possível que os moradores sejam realocados dentro da 


localidade. Nos estudos realizados foi possível perceber que existem hoje cheias recorrentes que 


inundam parcelas da localidade. Também foi identificado neste ponto o lançamento de efluentes 


domésticos sem tratamento no rio Paraíba do Sul. 
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Nesta localidade, o somatório de fatores como a pouca capacidade de escoamento e drenagem, o 


lançamento dos efluentes diretamente no rio e a possibilidade de alteração do nível da água 


episódica decorrente de cheias e da presença do reservatório exige a adoção de medidas específicas 


para escoamento dos efluentes urbanos. Observa-se, desta forma, a necessidade de implantação de 


um sistema de saneamento ambiental em de Porto Velho do Cunha, com coleta e tratamento dos 


efluentes, medida esta que virá contribuir inclusive com a qualidade da água no reservatório.  


Tendo em vista a falta de tratamento de efluentes domésticos, nas localidades urbanas de São 


Sebastião do Paraíba e São Pedro Alcântara, identificou-se a necessidade de implantação de 


sistemas similares também nestes locais. 


Como acompanhamento das condições de abastecimento e drenagem pluvial, deve-se selecionar 


a melhor alternativa para manter o abastecimento de Itaocara e Batatal durante o período de 


enchimento do reservatório, assim como evitar a interferência da cunha salina na foz. Com a 


implementação dessa medida de forma adequada, os usuários da água potencialmente afetados, 


que estão localizados no trecho entre o eixo de Itaocara I e a foz do rio Pomba, não sofrerão com 


a redução das vazões. Pelo contrário, em função da alternativa selecionada, as condições de 


captação de água podem até ser melhoradas de forma permanente. 


Apesar de ser pequena a possibilidade de agravamento da cunha salina na foz do rio Paraíba do 


Sul, a atividade de acompanhamento permitiria prever a coincidência dos seguintes fatores: o 


período da primeira etapa do enchimento com duração máxima de 11 dias; um ano hidrológico de 


poucas chuvas e de cheia com vazões médias; e maré de sizígia. Caso seja prevista a coincidência 


desses três fatores, os usuários do trecho fluvial próximo à foz seriam notificados sobre a 


possibilidade de aumento da salinidade da água naquela data.  


Neste sentido, pode-se afirmar que a viabilidade do empreendimento, do ponto de vista 


socioeconômico, é condicionada pelos resultados das interações entre o empreendedor, a população 


local e as autoridades públicas. Deve-se considerar que todas as soluções consensuais entre os atores 


devem, também, apresentar viabilidade, ou seja, estarem adequadas às características socioculturais 


da população local, ao ecossistema e a legislação ambiental, bem como apresentarem viabilidade 


técnica e econômica, sendo sustentáveis em relação a todos esses aspectos. 
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8.1.4 -  Cenário D - Desativação do Empreendimento 


Com o fim de obras de grande porte, na maior parte dos casos, observa-se uma inversão do 


fomento econômico associado à contratação de trabalhadores, elevação do consumo, serviços, 


alimentação e lazer, onde observa-se a queda dessas demandas e o declínio circulação de 


capitais na região.  


Nas considerações das intervenções relativas à Desmobilização e Comissionamento são apontados 


Processos associados à queda no consumo e a perda de postos de trabalho, indutores da perda de 


investimentos, aumento da massa desempregados, o aumento de tensões sociais e a dificuldade 


na recondução ao trabalho. 


Entretanto, se por um lado tem-se a volta da economia local à condições próximas às anteriores 


ao empreendimento não se pode projetar, neste cenário, a volta natural da qualidade de vida 


visto que foi imposto pela chegada do empreendimento o aumento da dinâmica social e a atração 


de migrantes, ambos impactos considerados na análise. São incluso desta forma, impactos 


resultante do desaquecimento da economia local e extinção dos postos de serviços ora gerados 


pelo canteiro de obras. 


Afim de, conter a efetivação desse quadro, a preocupação com a redução da migração de 


trabalhadores, com preferência pela de mão-de-obra local durante a contratação e 


requalificação profissional durante o comissionamento, são acompanhadas com a proposição na 


análise de medidas especificas. 


Também são apresentadas preocupações relativas aos processos de degradação ambiental 


relativas à presença do canteiro de obras e abertura de vias de acesso e serviço. Aqui, aponta-se 


a necessidade recondinamento ambiental dos terrenos, vistos no comissionamento como áreas 


degradadas. Desta forma, deverão ser implementadas as atividades do Programa Ambiental de 


Construção – PAC e um Plano de Gestão Ambiental – PGA, que incorporam à sua estrutura 


administrativa e ao processo construtivo medidas pertinentes ao máximo cuidado ambiental na 


implantação e operação do empreendimento. 


Num outro cenário, as possibilidades de desativação do empreendimento em si são vislumbradas 


diante de duas hipóteses: ou se terá ociosidade da produção elétrica e presença da UHE não mais 


se justifica, ou é tal o acúmulo de sedimentos no reservatório que a produção torna-se inviável. 
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Analisando a primeira hipótese, considerando a importância da eletricidade para a manutenção 


da qualidade de vida e dos vetores da economia para a sociedade projeta nesta região e no país, 


e nesse mesmo cenário, considerando as tendências de uso de energia hidráulica em detrimento 


dos hidrocarbonetos para produção elétrica, não se vê para as próximas décadas, um quadro de 


sobra energética.  


Olhando para a segunda hipótese, considerando a modelagem dos processos hidrológicos e 


sedimentológicos que indicam para uma perspectiva de 30 anos, uma muito baixa acumulação de 


sedimentos no reservatório de Itaocara I e sedimentação nula em Itaocara II, e ainda 


considerando a história do reservatório da UHE de Ilha dos Pombos, imediatamente a montante 


de Itaocara II, que opera desde 1924, não pode-se projetar um quadro de incapacidade de 


operação por preenchimento de sólidos no reservatório. Em 2002, a UHE Ilha dos Pombos foi 


reformada, elevando com a modernização das instalações eletromecânicas a capacidade de 


geração de 162 para 183 mW. Este fato que exemplifica a possibilidade de substituição das 


partes mais vulneráveis ao uso da UHE, as turbinas, ampliam os indicativos de durabilidade do 


empreendimento, afastando a perspectiva de desativação desse tipo de instalação. 


Portanto, tanto pela perda da justificativa quanto pela inoperância, não se vislumbra nesta 


análise a possibilidade de desativação das UHEs Itaocara I e II. 
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8.2 -  CONCLUSÃO 


A porção territorial mais susceptível a alterações dentro do quadro de desenvolvimento local é o 


próprio entorno do rio Paraíba do Sul, particularmente na margem esquerda da porção inferior do 


trecho afetado, nas proximidades do barramento de Itaocara I. Tais áreas tornam-se mais ou 


menos sensíveis em função das suas características atuais e dos impactos decorrentes da 


atividade a ser implantada. 


Dessa forma, foram previstas medidas que diminuam, mitiguem ou compensem tais impactos e 


ainda que possam melhorar o quadro atual da região. Tais medidas deverão ser adotadas dentro 


de conjuntos programáticos estruturados e planejados. 


A importância da integração dessas medidas se dá em função dos efeitos sinérgicos das 


características locais. Explica-se, dessa forma, a importância da manutenção dos ecossistemas 


terrestres para a qualidade da água e manutenção da biodiversidade aquática; a manutenção 


dessa biodiversidade e da qualidade do solo para o desenvolvimento da economia na região; a 


manutenção do desenvolvimento econômico para o fortalecimento da relação entre a população 


local e a terra, dentre outros. 


Assim, para a viabilidade deste empreendimento entende-se pela condução pelo empreendedor 


de todo o conjunto de programas proposto no presente estudo e que deverão ser detalhados na 


fase de planejamento do empreendimento, buscando sempre fornecer subsídios necessários para 


as diversas ações que visam mitigar os possíveis impactos socioambientais. Destaca-se que tal 


condução deverá ser feita sempre de forma integrada, em conformidade com os objetivos do 


Plano Integrado de Sustentabilidade, fundamental para a manutenção da qualidade de vida e das 


relações socioeconômicas na região. 


Soma-se a isso a importância da participação da população atingida como ponto fundamental 


para implantação do empreendimento. Hoje, entende-se que as iniciativas anteriores de 


realização do empreendimento mostraram-se traumáticas pois foram impostas estanques da 


participação popular, resultando em uma predisposição negativa do empreendimento hoje. 


Considerando que esta predisposição é elemento contrario a construção coletiva da implantação 


do empreendimento, enxerga-se a necessidade de ampliação dos espaços de troca entre o 


empreendedor e a população.  
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No período de realização dos estudos relativos a socioeconomia local aqui apresentados já 


haviam sido instituídas ações de comunicação de forma a criar canais entre estes grupos. A partir 


destas interações o empreendedor deve ser capaz de mostrar que as ações realizadas a título de 


compensação ou mitigação dos impactos têm potencial para resultar em benefícios para a 


população e os seus respectivos municípios. No entanto, a exploração deste caráter das ações 


depende, também, da atuação dos atingidos e seus representantes nestas interações, bem como 


sua capacidade de organização. 


Contudo, aponta-se a crescente interação positiva entre a equipe de estudo e a população local, 


por ocasião dos estudos para o Diagnóstico, como um interessante indicativo das possibilidades 


de sucesso dos programas de caráter socioeconômico.  


De um modo geral, o detalhamento das ações para reduzir ou compensar os impactos 


decorrentes do empreendimento prescinde da participação da população atingida nesta 


formulação. Tal detalhamento tem importância direta para a vida da população na hipótese de 


realização do empreendimento, o que legitima sua participação nestas definições. Dada a 


subjetividade e dinamismo dos impactos de empreendimentos hidrelétricos sobre o meio 


socioeconômico, bem como a heterogeneidade dos atingidos diagnosticada para este meio, o 


modo mais eficaz de formular as ações é contar com a participação dos atingidos.  


Se até o presente momento, como apontado, o exercício da busca da viabilidade do presente 


empreendimento tem sido realizado pelo empreendedor e pelos técnicos da engenharia e do 


meio ambiente, é necessário, finalizado este Estudo de Impacto Ambiental, incluir a população 


atingida, as autoridades e a sociedade dos municípios da AII neste exercício. Assim, se a 


viabilidade do empreendimento não existe ou inexiste a priori, é preciso que ela seja construída 


nas interações do empreendedor com a população atingida. 


É possível afirmar que, em função do histórico de conflitos e da contrariedade ao 


empreendimento de boa parte dos potencialmente atingidos, talvez seja difícil o 


estabelecimento de uma interação construtiva entre as partes. No entanto, cabe ao 


empreendedor propor o diálogo com os atingidos para a busca de soluções que não apenas sejam 


eficazes para a compensação e mitigação dos impactos, mas representem um ganho efetivo para 


os atingidos e os municípios onde estes residem, em termos de desenvolvimento e melhoria de 


qualidade de vida, com a real reversão dos benefícios gerados para a esfera local.  
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Somente através da percepção deste potencial do empreendimento é que boa parte dos atingidos 


pode ir além das noções cristalizadas correntes na ADA e na AID e vislumbrar a UHE Itaocara 


como um investimento que justifica os transtornos e passivos socais existentes desde a primeira 


iniciativa de implantação do empreendimento na década de 80. 


Dessa forma, pode-se concluir que, em função dos resultados obtidos com os estudos ora 


apresentados, a viabilidade da construção de Itaocara está condicionada à implantação das 


medidas e mecanismos que entende-se serem suficientes para reduzir, mitigar ou compensar os 


impactos causados, e ainda, da eficácia das interações entre o empreendedor, a população local e 


as autoridades públicas. 
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10. GLOSSÁRIO (ITEM 11 DO TR) 


Este item apresenta uma listagem dos termos técnicos utilizados no estudo, explicitando e 


explicando seus significados. 


Aeróbio: organismo para o qual a presença de oxigênio é indispensável à sua sobrevivência. 


Antônimo: Anaeróbio. 


Afloramento: qualquer exposição de rochas, na superfície terrestre, que não tenha sofrido 


transporte. Os afloramentos são fundamentais para os estudos geológicos, pois a partir deles 


podem-se medir estruturas, classificar rochas, fazer mapeamentos, etc. O material rochoso sofre 


transporte por movimento de massa é classificado como blocos ou matacões. 


Afluente: curso d’água que deságua em outro curso d’água. 


Aglomerados: tipo de rocha de composição heterogênea, constituindo verdadeira brecha 


vulcânica. Os aglomerados não devem ser confundidos com os conglomerados, pois os primeiros 


são de origem vulcânica, enquanto os segundos de origem sedimentar.  


Aluvião: detritos ou sedimentos clásticos de qualquer natureza, carregados e depositados pelos rios. 


Antrópico: de origem humana. Aquilo que é resultado da ação humana sobre um ambiente 


natural. Relativo à humanidade, à sociedade humana, ou à ação dos humanos. 


Aproveitamento Hidrelétrico: é o aproveitamento de um curso d'água para produção de energia 


elétrica, podendo sern feito com ou sem acumulação de água. 


Aqüífero: unidade geológica capaz de armazenar e transmitir água em quantidade significativa e 


sob gradiente hidráulico natural. 


Área de estudo: área delimitada para desenvolvimento dos estudos ambientais, que neste caso 


compreende as AI (Área de Influência), AII (Área de Influência Indireta), AID (Área de Influência 


Direta) e ADA (Área Diretamente Afetada). 


Áreas de Preservação Permanente: são áreas definidas no Código Florestal, que se encontram 


submetidas a regime especial de utilização e regime de utilização limitada, devido à sua função 


e equilíbrio ecológico e à sua localização. 
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Argila de atividade alta (Ta): refere-se à capacidade de troca de cátions (valor T) da fração 


mineral. Atividade alta designa valor igual ou superior a 27cmolc/kg de argila. Para esta 


distinção é considerada a atividade das argilas no horizonte B, ou no C quando não existe B. 


Argila de atividade baixa (Tb): refere-se à capacidade de troca de cátions (valor T) da fração 


mineral. Atividade baixa designa valor inferior a 27cmolc/kg de argila. Para esta distinção é 


considerada a atividade das argilas no horizonte B, ou no C quando não existe B. 


Argissolo: solos constituídos por material mineral, com argila de atividade baixa e horizonte B 


textural (Bt), imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte superficial, exceto o hístico. 


Assoreamento: processo de acumulação excessiva de sedimentos ou detritos, transportados por 


via hídrica, em locais onde a deposição do material é mais rápida do que a capacidade de 


remoção natural por agentes de transporte. 


Atividade potencialmente poluidora: atividade que apresenta risco de poluição ou degradação 


ambiental necessitando de Licenciamento Ambiental. 


Autóctone: formado in situ; originário do próprio local onde ocorre atualmente, sem resultar de 


imigração ou importação. Antônimo: Alóctone 


Bacia: área extensa e deprimida para onde correm os rios que drenam as áreas adjacentes. 


Barragem vertente: estrutura que retém parte da água do rio formando o reservatório. 


Biodiversidade: diversidade biológica. Usualmente, a variedade organismos considerada em todos os 


níveis taxonômicos, desde variações genéticas pertencentes à mesma espécie, até as diversas séries 


de espécies, gêneros, famílias e níveis taxonômicos superiores. Mais genericamente, o conceito de 


biodiversidade não está sendo considerado apenas no nível das espécies, mas também dos 


ecossistemas, dos habitats e até da paisagem; pode incluir não só as comunidades de organismos em 


um ou mais habitats como as condições físicas sob as quais eles vivem. 


Bioma: categoria de habitat em uma determinada região do mundo, como p.ex., a floresta 


pluvial da bacia amazônica, a mata atlântica e o cerrado. É uma unidade de comunidade biótica, 


facilmente identificável, produzida pela atuação recíproca de climas regionais com a biota e o 


substrato, na qual a forma de vida da vegetação clímax é uniforme. O bioma inclui não somente 


a vegetação clímax, como também o clímax edáfico (do solo) e as etapas de desenvolvimento, os 


quais são dominados, em muitos casos, por outras formas de vida. 
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Biota: todas as espécies de plantas e animais existentes dentro de uma determinada área. 


Biótico: relativo ao bioma ou biota, ou seja, ao conjunto de seres animais e vegetais de uma 


região; referente a organismos vivos ou produzidos por eles. Antônimo: Abiótico. Condição física 


ou química do ambiente, como a luz, a temperatura, a água, o pH, a salinidade, as rochas, os 


minerais entre outros componentes. (2) Diz-se dos fatores químicos ou físicos naturais. Os fatores 


químicos ou incluem elementos inorgânicos básicos, como cálcio (Ca), oxigênio (O), carbono (C), 


fósforo (P), magnésio (Mg), entre outros, e compostos, como a água (H2O), o gás carbônico (CO2) 


etc. Os fatores físicos incluem umidade, vento, corrente marinha, temperatura, pressão, 


luminosidade, etc. 


Biótopos: unidade ambiental facilmente identificável, podendo ser de natureza inorgânica ou 


orgânica, e cujas condições de hábitat são uniformes. Pode abrigar uma ou mais comunidades. É 


geralmente a parte não viva do ecossistema. 


Bioturbação: perturbação de sítios arqueológicos pela ação natural da fauna silvestre, com a 


ação de animais cavadores como tatus, lagartos, corujas, etc., provocando o deslocamento de 


artefatos arqueológicos, ou pela flora, que pode provocar distúrbios nos sítios arqueológicos pela 


queda de árvores ou pela presença de raízes amplas e/ou pivotantes. 


Camada de ocupação: camada com evidências arqueológicas. 


Camada do solo: é uma seção de constituição mineral ou orgânica, à superfície do terreno ou 


aproximadamente paralela a esta, possuindo conjunto de propriedades não resultantes ou pouco 


influenciadas pela atuação dos processos pedogenéticos. 


Cambissolos: solos constituídos por material mineral, com argila de atividade baixa e horizonte 


B incipiente ou câmbico (Bi), imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte superficial, 


exceto o hístico. 


Canal de fuga: canal de saída de água de uma turbina hidráulica. 


Capacidade de troca de cátions (CTC ou Valor T): é a soma do valor S com os teores de 


hidrogênio e alumínio trocáveis em cmolc/kg de solo. 


Caráter salino: refere-se à presença de sais solúveis em água fria que o sulfato de cálcio 


(gesso), em quantidades que interferem com a maioria das culturas, expresso por condutividade 


elétrica do extrato de saturação (a 25oC) igual ou maior que 4mS/cm. 
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Caráter solódico: refere-se a valores de saturação por sódio entre 6 e 15%, encontrados em 


algum horizonte nos primeiros 150 cm do solo. 


Carbono orgânico dissolvido: formados por compostos orgânicos, produtos da decomposição de 


plantas e animais, lixiviados de solo, etc. Possuem duas categorias: compostos húmicos e não 


húmicos (composição química definida). 


Casa de força: onde estão localizadas as turbinas que são movidas pela força da água. 


Cerosidade: são filmes muito finos de material inorgânico de naturezas diversas, orientadas ou 


não, constituindo revestimentos ou superfícies brilhantes nas faces de elementos estruturais, 


poros ou canais, resultante de movimentação, segregação ou rearranjamento de material 


coloidal inorgânico (< 0,002mm); quando bem desenvolvidos são facilmente perceptíveis, 


apresentando aspecto lustroso e brilho graxo. 


Classe de solo: grupo de solos que apresentam uma variação definida em determinadas 


propriedades e que se distinguem de quaisquer classes, por diferenças nessas propriedades. 


Coliformes fecais: bactéria do grupo coli encontrada no intestino de homens e animais, 


comumente utilizada como indicador da contaminação por matéria orgânica de origem animal. 


Coliformes: inclui todos os bacilos aeróbicos ou anaeróbicos facultativos, gram negativos, não 


esporulados, que fermentam a lactose com produção de gás, dentro de 48 horas, a 35° C; 


pertencem a este grupo: Escherichia coli; Enterobacter aerogenese; Enterobacter cloacae; 


Citrobacter freundii; Klebsiella pneumoniae. 


Colúvio: porções de solo e detritos que se acumulam na base de uma encosta, por perda de 


massa ou erosão superficial, cuja composição permite indicar tanto a sua origem quanto os 


processos de transporte. Nos limites de um vale, pode se confundir com os aluviões. 


Condutividade elétrica: Capacidade da água em conduzir corrente elétrica. Relação entre a 


quantidade de substâncias ionizáveis dissolvidas. A condutividade elétrica da água é determinada 


pela presença de substâncias dissolvidas que se dissociam em ânions e cátions e pela 


temperatura. As principais fontes dos sais naturalmente contidos nas águas correntes e de origem 


antropogênica são: descargas industriais de sais, consumo de sal em residências e no comércio, 


excreções de sais pelo homem e por animais. A condutância específica fornece uma boa 


indicação das modificações na composição de uma água, especialmente na sua concentração 


mineral, mas não fornece nenhuma indicação das quantidades relativas dos vários componentes. 
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À medida que mais sólidos dissolvidos são adicionados, a condutividade específica da água 


aumenta. Altos valores podem indicar características corrosivas da água. A determinação da 


condutividade pode ser feita através do método eletrométrico. 


Conduto forçado: conduz a água represada até a casa de força. 


Conservação: aplica-se à utilização racional de um recurso natural qualquer, de modo a se obter 


um rendimento considerado bom, garantindo-se, entretanto, sua renovação ou sua auto-


sustentação. Proteção de recursos naturais renováveis e seu manejo para uma utilização 


sustentada e de rendimento ótimo. Difere de preservação por permitir o uso e manejo da área. 


Consistência do solo: trata-se de uma avaliação a campo das forças de coesão e adesão que 


atuam no solo, em vários teores de umidade, seco, úmido e molhado. 


Contato lítico: limite entre o solo e o material subjacente constituído pelo material coeso 


subjacente. 


Coordenadas UTM: coordenadas métricas referentes a cada uma das 60 Zonas UTM da Projeção 


Universal Tranversa de Mercator cujos eixos referenciais cartesianos são o Equador. 


Corte-estratigráfico: escavação parcial de um sítio arqueológico, por níveis ou camadas, para 


verificação de seu conteúdo.  


Corte-experimental: pequena abertura praticada em sítio arqueológico, para verificação 


preliminar de seu conteúdo. 


Datação: processo pelo qual se determina a idade de um objeto. Essa idade pode ser absoluta, 


como aquela, com aquela determinada por meio de radioatividade (carbono 14), ou relativa, 


como aquela deduzida através de inter-relações das camadas ou dos caracteres paleontológicos.  


DBO – Demanda Bioquímica de Oxigênio. A expressão Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), 


utilizada para exprimir o valor da poluição produzida por matéria orgânica oxidável 


biologicamente, corresponde à quantidade de oxigênio que é consumida pelos microorganismos 


do esgoto ou águas poluídas, na oxidação biológica, quando mantida a uma dada temperatura por 


um espaço de tempo convencionado. Essa demanda pode ser suficientemente grande, para 


consumir todo o oxigênio dissolvido da água, o que condiciona a morte de todos os organismos 


aeróbios de respiração subaquática. Medida para avaliar o potencial poluidor das águas residuais. 


A DBO é normalmente considerada como a quantidade de oxigênio consumido durante um 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


10- Glossário 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


6/18 


determinado período de tempo, numa temperatura de incubação específica. Um período de 


tempo de 5 dias numa temperatura de incubação de 20oC é freqüentemente usado e referido 


como DBO5. É a forma mais utilizada para estimar a quantidade de matéria orgânica presente 


num corpo d'água, ou seja, determina-se a quantidade de oxigênio necessário para estabilizar a 


matéria orgânica com a cooperação de bactérias aeróbias. Quanto maior o grau de poluição 


orgânica maior será a DBO. 


Decídua: qualidade de uma comunidade vegetal que perde todas as folhas, ou parte delas, por 


um determinado períodos, em resposta a um evento climático desfavorável (geralmente a 


chegada do outono, quando os níveis de iluminação e temperatura tornam-se fatores limitantes 


para o crescimento). Uma comunidade é considerada decídua quando 90% das árvores e arbustos 


altos permanecem sem folhas durante certo período. 


Decomposição: processo de conversão de organismos mortos, ou parte destes, em substâncias 


orgânicas e inorgânicas, através da ação escalonada de um conjunto de organismos (necrófagos, 


detritívoros, saprófafos, decompositores e saprófitos propriamente ditos). 


Detrítico: (depósito) Sedimentos ou fragmentos desagregados de uma rocha. Esse material 


destacado da rocha in situ é geralmente susceptível de transporte, indo constituir os depósitos 


sedimentares. Algumas vezes os detritos são reunidos por um cimento, constituindo as rochas 


detríticas ou depósitos detríticos, geralmente compostos de material muito heterogêneo. [3] 


Degradação ambiental: alteração das características de um determinado ecossistema por meio 


da ação de agentes externos a ele. Processo conceitualmente caracterizado pela perda ou 


diminuição de matéria, forma, composição, energia e funções de um sistema natural por meio de 


ações antrópicas. 


Desarenador: estrutura para evitar o assoreamento do reservatório eliminando sedimentos 


retidos. 


Descarga sólida: peso dos sedimentos transportados por unidade de tempo, através da seção 


transversal de um curso d`água. 


Descarregador de fundo: estrutura hidráulica de liberação de água do reservatório para jusante. 


Diáclase: plano que separa ou tende a separar em duas partes uma unidade rochosa, sem haver 


separação dos bordos. 
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Distrófico: especifica distinção de solos com saturação por bases (valor V) inferior a 50%. Para 


esta distinção é considerada a saturação por bases no horizonte B, ou no C quando não existe B. 


Dossel: região de uma floresta compreendida entre o solo e a parte superior da copa das árvores. 


Qualquer cobertura a meia altura no meio de um compartimento. 


DQO - Demanda Química de Oxigênio: é a quantidade de oxigênio necessária para oxidação da 


matéria orgânica através de um agente químico. Os valores da DQO normalmente são maiores 


que os da DBO, sendo o teste realizado num prazo menor e em primeiro lugar, servindo os 


resultados de orientação para o teste da DBO. O aumento da concentração de DQO num corpo 


d'água se deve principalmente a despejos de origem industrial. 


Ecótono: Transição suave entre tipos de vegetação diferentes. O contato entre tipos de 


vegetação com estruturas fisionômicas semelhantes fica muitas vezes imperceptível, e o seu 


mapeamento por simples fotointerpretação é impossível.  Torna-se necessário então o 


levantamento florístico de cada região ecológica para se poder delimitar as áreas do ecótono, 


como, por exemplo: Floresta Ombrófila / Floresta Estacional. [4] 


Edáficas: pertencentes ou relativas ao solo.  


EIA: Estudo de Impacto Ambiental, obrigatório pela resolução CONAMA nº 001/86 para o 


licenciamento de atividades consideradas modificadoras do meio ambiente. Sempre vem 


acompanhado do RIMA. 


Encrave: é uma nítida e abrupta mudança de tipos de vegetação, como ocorre com o Cerrado e 


as Florestas, podendo haver manchas disjuntas de um tipo inseridas dentro do outro. 


Endemismo: ocorrência de uma dada espécie em área restrita, específica, como, p. ex., numa 


ilha ou montanha. 


Efeito de borda: influência, num determinado ecossistema, da proximidade de outro 


ecossistema ou ambiente estranho a ele. O efeito de borda é, portanto, tão mais intenso quão 


mais próximo da fronteira do ecossistema se chega, sobre a qual, inclusive, pode formar-se um 


terceiro ambiente diferente dos dois que se encontram. A extensão do efeito depende da 


intensidade dos fatores de perturbação mútuos. Quando os dois ambientes distintos que se 


encontram são ecossistemas naturais, forma-se uma zona de fronteira (ecótono) que possui 


organismos dos dois sistemas adjacentes, e mesmos outros não existentes nesses. Quando um é 
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natural e o outro artificial, a relação é egoísta, geralmente com o natural sendo prejudicado e o 


artificial beneficiado. P.ex., o Parque Nacional da Tijuca, no município do Rio de Janeiro, é 


rodeado pela zona urbana que causa efeitos anosos significativos à fauna e à flora no parque, tais 


como maior incidência de incêndios, desmatamentos, invasão de terra, poluição atmosférica e 


sonora, etc. Cada um desses efeitos tem um diferente poder de alcance para dentro do parque, e 


alguns, como a poluição atmosférica, atingem toda sua área. Ao analisar uma área para 


preservação ou conservação, este efeito deve ser considerado, observando-se que áreas muito 


alongadas são porque o efeito de borda nas fronteiras pode praticamente anular sua função de 


conservação de biodiversidade. Quanto mais sua forma se aproxima de um círculo, menor será o 


efeito, considerando que terá menor relação perímetro/área. 


Efluentes: descargas, no ambiente, de despejos sólidos, líquidos ou gasosos, industriais ou 


urbanos, parcial ou complementarmente tratados. 


Emboque: entrada do túnel. 


Ensecadeira: estrutura provisória destinada a manter seco o local onde está sendo construída a 


barragem. 


Entorno de unidade de conservação: área de cobertura vegetal contígua aos limites de unidade 


de conservação, quer por proposta em seu respectivo plano de manejo, zoneamento ecológico-


economico ou plano diretor, de acordo com as categorias de manejo. 


Erodibilidade dos solos: capacidade ou suscetibilidade dos solos à erosão.  


Estrutura do solo: agregação de partículas primárias do solo em unidades compostas ou 


agrupamento de partículas primárias, que são separadas de agregados adjacentes por superfície 


de fraca resistência. São classificados quanto à forma, tamanho e grau de distinção. 


Estrutura subterrânea: depressões no solo com diâmetros e profundidades variáveis, 


provavelmente recobertas, que poderiam ter sido utilizadas como habitação.  


Eutrófico: especifica distinção de solos com saturação por bases (valor V) superior ou igual a 


50%. Para esta distinção é considerada a saturação por bases no horizonte B, ou no C quando não 


existe B. 


Eutrofização: processo de envelhecimento dos lagos, que os torna ricos em nutrientes, 


especialmente o nitrogênio e o fósforo. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


  
 


Coordenador:  Técnico:  
 


10- Glossário 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


9/18 


Expectativa de vida: parâmetro demográfico que corresponde ao tempo médio provável de vida 


de indivíduos de uma determinada idade ou classe etária. 


Fitoplâncton: plâncton autotrófico. É o termo utilizado para se referir à comunidade vegetal, 


microscópica, que flutua livremente nas diversas camadas de água, estando sua distribuição 


vertical restrita ao interior da zona eutrófica, onde, graças à presença da energia luminosa, 


promove o processo fotossintético, responsável pela base da cadeia alimentar do meio aquático. 


Geomorfologia: Estudo das formas do relevo. 


Gleissolos: solos constituídos por material mineral com horizonte glei imediatamente abaixo de 


horizonte A, ou de horizonte hístico com menos de 40 cm de espessura; ou horizonte glei 


começando dentro de 50 cm da superfície do solo; não apresentam horizonte plíntico ou vértico, 


acima do horizonte glei ou coincidente com horizonte glei, nem qualquer tipo de horizonte e 


diagnóstico acima do horizonte glei. 


GPS (Global Positioning System): sistema de posicionamento global que permite a localização 


de um ponto no espaço mediante a leitura de suas coordenadas por um conjunto de satélites 


orbitais. 


Grupo de vizinhança: conjunto de pessoas que se relacionam socialmente, com base no fato de 


residirem próximas umas das outras. 


Hidrogeologia: estuda as águas encontradas no subsolo. 


Horizonte A: horizonte superficial mineral, no qual a feição enfatizada é a acumulação de 


matéria orgânica decomposta intimamente associada com a fração mineral. 


Horizonte B: horizonte subsuperficial com predomínio das características genéticas sobre as 


características herdadas. 


Horizonte do solo: são seções de constituição mineral ou orgânica, aproximadamente paralelas 


à superfície do terreno e dotados de propriedades geradas por processos formadores do solo. 


Horizonte glei: horizonte mineral subsuperficial ou eventualmente superficial caracterizado pela 


intensa redução de ferro e formado sob condições de excesso de água, o que lhe confere cores 


neutras ou próximas de neutras na matriz do solo, com ou sem mosqueados. Este horizonte é 


fortemente influenciado pelo lençol freático, sob prevalência de um regime de umidade redutor, 


virtualmente livre de oxigênio dissolvido, em virtude da saturação com água durante todo o ano 


ou pelo menos por um longo período. 







 
 
 


UHE ITAOCARA 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA 


 
 


Coordenador:  Técnico:  
 


10- Glossário 
 


 


2341-00-EIA-RL-0001-01 
Abril de 2011 - Rev. nº 01 


10/18 


Impacto Ambiental: no artigo primeiro da resolução CONAMA nº 001/86, Impacto Ambiental está 


definido como “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 


ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas 


que, direta ou indiretamente afetem: I a saúde, a segurança e o bem-estar da população; II as 


atividades sociais e econômicas; III a biota, IV as condições estéticas e sanitárias do meio 


ambiente; V a qualidade dos recursos ambientais”. 


In natura: literalmente, “em sua própria natureza”, isto é, sem alteração. É como classificamos 


os despejos poluentes lançados no ambiente sem qualquer tipo de tratamento, ou seja, “ao 


natural”. O lançamento de esgotos in natura em rios e lagoas é uma grande fonte de poluição, e 


no caso da Baía de Guanabara, a maior carga poluidora. 


Jusante: área posterior a outra, tomando-se por base a direção da corrente fluvial pela qual é 


banhada. Denomina-se a uma área que fica abaixo da outra, ao se considerar a corrente fluvial 


pela qual é banhada. Costuma-se também empregar a expressão relevo de jusante ao se 


descrever uma região que está numa posição mais baixa em relação ao ponto considerado. O 


oposto de jusante é montante. Sentido para onde correm as águas de um curso d´água, 


vulgarmente chamado de rio abaixo. Lado de uma barragem, represa ou açude que não está em 


contato com a água represada. 


Lascas: fragmentos de rochas retirados de um núcleo através de percussão. 


Lasca utilizada: lasca que apresenta sinais de uso (pequenos lascamentos, esmagamentos, 


abrasões, etc.), não tendo sofrido quaisquer adaptações para determinado fim. A classificação do 


artefato é em função do seu provável uso: raspador, faca, percutor, etc. A mesma definição se 


aplica às lâminas utilizadas, microlascas utilizadas e núcleos utilizados. (ITAIPU, 1979). 


Lêntico: ambiente aquático continental em que a massa de água é estacionária, como em lagos 


ou tanques. Antônimo: Lótico. 


Limites de Tolerância: limite da capacidade de um organismo de suportar condições adversas. 


Límnica: relativo à ambientes aquáticos continentais como rios, riachos, lagos e lagoas. 


Lindeiros: limítrofes, limitantes. 


Latossólico: identifica solos intermediários para a classe dos Latossolos. 
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Latossolo: são solos minerais, não hidromórficos, sempre com argila de atividade baixa, com 


horizonte do B tipo latossólico.  São considerados solos em avançado estágio de evolução, 


suficiente para transformar os minerais primários oriundos do material de origem em caulinita ou 


óxidos de ferro e alumínio.  Apresentam baixa reserva de nutrientes para as plantas, mas em 


contrapartida, possuem ótimas condições físicas para o desenvolvimento radicular. 


Limnologia: parte da biologia que trata das águas doces e de seus organismos. 


Matéria Orgânica do Solo: refere-se aos compostos orgânicos em diferentes graus de 


decomposição, originados dos restos de animais e vegetais; no longo prazo resultam na formação 


de húmus e em elementos minerais. 


Matéria-prima: nas indústrias líticas, compreende a rocha da qual é obtido um artefato. Em 


cerâmica, trata-se da argila e do antiplástico. (MENDONÇA, 1997).  


Medidas Mitigadoras: são as medidas que visam minimizar os impactos adversos identificados e 


quantificados no diagnóstico ambiental da área de influência. Essas medidas deverão ser 


classificadas quanto à sua natureza (preventiva, corretiva, potencializadora, compensatória), à 


fase do empreendimento em que deverão ser adotadas (implantação, pré-operação e operação), 


ao fator ambiental a que se destina (físico, biológico ou sócio-econômico), ao prazo de 


permanência de sua aplicação (permanente ou temporário), à responsabilidade por sua 


implementação (empreendedor, poder público), à avaliação de custos. 


Meio Biótico: a caracterização e análise do meio biótico abrange o entendimento dos 


ecossistemas terrestres, aquáticos e de transição da área de influência do empreendimento. 


Meio Físico: a caracterização e análise do meio físico abrange o entendimento do clima e 


condições meteorológicas, da geologia, da geomorfologia, dos solos e dos recursos hídricos, além 


de outros, da área de influência do empreendimento.  


Meio Socioeconômico: a caracterização e análise do meio sócio-econômico abrange o 


entendimento da dinâmica populacional, do uso e ocupação do solo, do nível de vida, da 


estrutura produtiva e de serviços, da organização social, além de outros, da área de influência 


do empreendimento.  
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Metais pesados: metais (e.g. cobre, zinco, cádmio, níquel e chumbo) que, se presentes na água 


ou no sedimento em elevadas concentrações, podem retardar ou inibir os processos biológicos ou 


se tornarem tóxicos aos organismos vivos.  


Microclima: conjunto de condições climáticas existentes numa área relativamente restrita, 


geralmente próxima à superfície, influenciadas pela vegetação, constituição e uso do solo. 


Monitoramento limnológico: consiste em determinar periodicamente as características 


limnológicas e sanitárias de um determinado curso de água, a fim de inferir sua qualidade frente 


aos distintos usos e identificar as causas de eventuais degradações. O exame físico determina as 


características físicas da água como a cor, turbidez, sabor, odor, temperatura, entre outros, 


enquanto que as características químicas são determinadas pela presença de substâncias 


químicas oriundas dos terrenos por onde ela passou ou recebeu de contribuição, como por 


exemplo o cálcio, ferro, magnésio, etc. 


Montante: ponto que se localiza em posição anterior a outro ponto situado no sentido da 


corrente fluvial. O contrário de jusante. Rio acima. 


Monocultura: agricultura de uma única espécie plantada, essencialmente instável, porque 


vulnerável à competição, enfermidades, parasitismo, depredação e outras ações recíprocas 


negativas. 


Mudança textural abrupta: consiste em considerável aumento no conteúdo de argila dentro de 


uma pequena distância vertical, menor que ou igual a 8 cm, na zona de transição entre o 


horizonte A ou E e o horizonte subjacente B.  


muito profundo > 200 cm de profundidade 


Não-conformidade: parâmetro de reconhecimento da ocorrência de desvios do Sistema de 


Gestão Ambiental de uma organização, levando em consideração sua política, objetivos e metas. 


Neossolos: solos constituídos por material mineral ou por material orgânico pouco espesso com 


pequena expressão dos processos pedogenéticos em conseqüência da baixa intensidade de 


atuação destes processos, que não conduziram, ainda, a modificações expressivas do material 


originário, de características do próprio material, pela sua resistência ao intemperismo ou 


composição química, e do relevo, que podem impedir ou limitar a evolução desses solos. 


Nidificar: fazer ninho; aninhar, ninhar. 
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Nível de base: nível limite além do qual a ação erosiva das águas correntes não pode mais 


rebaixar uma região. Assim o nível do mar ou o nível de um lago representam os níveis de base 


para os rios que neles desembocam. 


Nutrientes: as águas naturais, em geral, contêm nitratos em solução e, além disso, 


principalmente tratando-se de águas que recebem esgotos, podem conter quantidades variáveis 


de compostos mais complexos, ou menos oxidados, tais como: compostos orgânicos quaternários, 


amônia e nitritos. Em geral, a presença destes denuncia a existência de poluição recente, uma 


vez que essas substâncias são oxidadas rapidamente na água, graças principalmente à presença 


de bactérias nitrificantes. Por essa razão, constituem um importante índice da presença de 


despejos orgânicos recentes. Os compostos de fósforo são um dos mais importantes fatores 


limitantes à vida dos organismos aquáticos e a sua economia, em uma massa d’água, é de 


importância fundamental no controle ecológico das algas. Despejos orgânicos, especialmente 


esgotos domésticos, bem como alguns tipos de despejos industriais, podem enriquecer as águas 


com esse elemento. 


OD - Oxigênio dissolvido: as concentrações de oxigênio dissolvido têm papel determinante na 


capacidade de um corpo d'água natural manter a vida aquática. Uma adequada provisão de 


oxigênio dissolvido é essencial para a manutenção dos processos naturais de autodepuração em 


sistemas aquáticos e estações de tratamento de esgotos. Com a determinação do teor de 


oxigênio dissolvido, podem ser avaliados os efeitos dos resíduos oxidáveis sobre as águas 


receptoras e sobre a eficiência do tratamento dos esgotos, durante o processo de oxidação 


bioquímica. 


Orogênese: conjunto de fenômenos que, no ciclo geológico, levam à formação de montanhas ou 


cadeias montanhosas, produzidas principalmente pelo diastrofismo (dobramentos, falhas ou 


combinações destes). A orogênese reflete os diversos aspectos das forças endógenas, porém as 


formas de relevo dela resultantes estão sempre esculpidas pelos agentes exógenos. 


Paleoclimatologia: estudo dos climas existentes em eras passadas. Este tipo de pesquisa é feito 


através dos fósseis animais e vegetais, das alterações de rochas, dos diferentes depósitos, da 


estratificação do material e das próprias formas de relevo. É de grande importância o estudo dos 


paleoclimas para explicar as formas atuais do relevo. 


Patrimônio Espeleológico: o conjunto de elementos bióticos e abióticos, sócio-econômicos e 


histórico-culturais, subterrâneos ou superficiais, representados pelas cavidades naturais 


subterrâneas ou a estas associados. 
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Paleontologia: ciência que estuda os seres vivos que existiram nos diversos períodos da história 


da Terra. Graças à paleontologia, os geólogos puderam definir e caracterizar as mudanças na 


coluna geológica. A determinação da idade dos terrenos pode ser feita com relativa segurança, 


quando baseada em dados fornecidos pela paleontologia. Os fósseis, encontrados em certos 


depósitos, são fundamentais para o desenvolvimento dessa ciência. 


Patrimônio espeleológico: conjunto de elementos bióticos e abióticos, sócio-econômicos e 


histórico-culturais, subterrâneos ou superficiais, representados pelas cavidades naturais 


subterrâneas ou a estas associados. 


Pau a pique: técnica de construção de paredes que se caracteriza por tramas de ripas ou varas 


cobertas de barro. 


Pedogênese: diz-se dos processos que dão origem à formação dos solos e sua evolução. 


Pedologia: ciência que estuda os solos, com os olhos voltados para a agricultura e o meio 


ambiente. 


pH (potencial Hidrogeniônico): é uma escala logarítmica que varia de 0 a 14 indicando se uma 


determinada substância é ácida ou alcalina. Soluções que apresentam valores de pH abaixo de 


7,0 são ácidas e acima são alcalinos. O valor 7,0 corresponde a uma solução neutra. O aumento 


da acidez é inversamente proporcional ao valor do pH, isto é uma diminuição do valor pH 


significa um aumento da acidez, em forma logarítmica. 


Programas: são os programas de acompanhamento das evoluções dos impactos ambientais 


positivos e negativos causados pelo empreendimento. 


Plânctons: conjunto de organismos que vivem na água e que, apesar de possuírem movimentos 


próprios, são incapazes de vencer correntezas, sendo arrastados passivamente. 


Planossolos: solos minerais imperfeitamente ou mal drenados, com horizonte superficial ou 


subsuperficial eluvial, de textura mais leve, que contrasta abruptamente com o horizonte B 


imediatamente subjacente, adensado, geralmente de acentuada concentração de argila, 


permeabilidade lenta ou muito lenta, constituindo, por vezes, um horizonte pan, responsável pela 


detenção de lençol d’água sobreposto, de existência periódica e presença variável durante o ano. 


Plíntico: qualificação referente a classes de solos que contém plintita, mas em quantidade 


insuficiente para caracterizar um horizonte plíntico. 
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Plintita: formação constituída de mistura de argila, pobre em húmus e rica em ferro e alumínio, 


com quartzo e outros minerais: 


pouco profundo > 50 cm <100 cm de profundidade 


pouco profundo: Vide: profundidade dos solos. 


Profundidade de solos: designa condições de solos nos quais o contato lítico ocorre conforme os 


limites especificados a seguir: 


profundo > 100 cm < 200 cm de profundidade 


profundo: vide: profundidade dos solos. 


Qualidade da água: características químicas, físicas e biológicas da água, relacionadas com o 


seu uso para um determinado fim. A mesma água pode ser de boa qualidade para um 


determinado fim e de má qualidade para outro, dependendo de suas características e das 


exigências requeridas pelo uso específico. A qualidade da água está em relação com os usos 


múltiplos dos recursos hídricos. 


r: sufixo utilizado na nomenclatura de horizontes e camadas indicativo de rocha branda ou 


saprolito. 


R: utilizado para rocha consolidada. 


raso < 50 cm de profundidade 


Raso: Vide: profundidade dos solos. 


Ravina: canal sulcado por erosão de água de chuvas fortes ou efusão de neves. 


Recomposição: restauração natural do ambiente, sem interferência humana. 


Recuperação ambiental: processo artificial de recomposição de determinadas áreas degradadas 


ao seu estado natural original. 


Recursos ambientais: A atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, 


o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e aflora. 
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RIMA: Relatório de Impacto Ambiental: refletirá as conclusões do Estudo de Impacto Ambiental 


EIA. 


Ripária: mesmo que ribeirinha, originária da beira do rio. 


s.n.m: Superfície ao nível do mar. 


Sedimento: termo genérico para qualquer material particulado depositado por agente natural de 


transporte, como vento ou água. 


Serapilheira: camada superficial de solos consistindo de folhas caídas, ramos, caules, cascas e 


frutos. Equivalente ao horizonte 0 dos solos minerais. Sinônimos: folhedo, folhiço. 


Sesquióxidos: óxidos hidratados de ferro e alumínio. 


Salino: propriedade caracterizada pela presença de sais solúveis que interfere no 


desenvolvimento da maioria das culturas, expressa por condutividade elétrica do extrato de 


saturação igual ou maior que 4 ds/m e menor que 7 ds/m (a 25º C). 


Saturação por bases (Valor V): percentual entre a soma de bases e a capacidade de troca de 


cátions (100 x valor S / valor T). 


Soleira: parte superior de um vertedouro que a água deve atingir antes de passar sobre essa 


estrutura. 


Soma de bases (valor S): é a soma das quantidades de cálcio, magnésio, potássio e sódio, em 


cmolc/kg de solo. 


Tempo de residência hidráulica: duração de tempo que a água (ou um elemento químico) 


permanece em um sistema aquático. Relação entre o volume e vazão em um sistema aquático. 


Tempo em que o sistema renova toda água nele presente. Sinônimos: tempo de retenção, tempo 


de detenção. 


Terraço: superfície horizontal ou levemente inclinada, constituída por depósito sedimentar, ou 


superfície topográfica modelada pela erosão fluvial, marinha ou lacustre e limitada por dois 


declives do mesmo sentido. 
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Textura: refere-se à composição granulométrica do solo, em termos de percentagem de areia do 


tamanho entre 2 e 0.5 mm, silte entre 0.5 e 0.002mm e argila no tamanho igual ou menor que 


0.002mm. Conforme o teor de argila os solos são classificados em: 


textura arenosa - compreende as classes texturais areia e areia franca. 


textura argilosa - teor de argila entre 35 e 60% 


textura média - teor de argila inferior a 35% e com mais de 15% de areia, exceto as classes 


texturais areia e areia franca. 


textura muito argilosa - teor de argila acima de 60% 


textura siltosa - teor de argila inferior a 35% e de areia inferior a 15%. 


Tomada d’água: localizada próximo da barragem vertente, conduz a água do reservatório até a 


entrada do túnel de adução. 


Trecho de Vazão Reduzida (TVR): trecho localizado entre a barragem vertente e a casa de 


força onde a vazão rio é regulada nos períodos de cheia e de seca, através da abertura e do 


fechamento da comporta. 


Tributário: diz-se de um curso de água que vai desaguar noutro maior; afluente. 


Túnel de adução: é escavado debaixo da terra e conduz a água captada no reservatório até a 


casa de força. 


Turbidez: medida da transparência de uma amostra ou corpo d’água, em termos da redução de 


penetração da luz, devido à presença de matéria em suspensão ou substâncias coloidais. Mede a 


não propagação da luz na água. É o resultado da maior ou menor presença de substâncias 


coloidais na água. 


Unidade de mapeamento de solos: grupo de delineações que representam áreas de paisagens 


similares, compostas de 1 ou mais classes de solos ou tipos de terreno. 


Vegetação primária: vegetação de máxima expressão local, com grande diversidade biológica, 


sendo os efeitos das ações antrópicas mínimas, a ponto de não afetar significativamente suas 


características originais de estrutura e de espécies. 
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Vegetação secundária: vegetação resultante de processos naturais de sucessão, após supressão 


total ou parcial da vegetação primária por ações antrópicas ou causas naturais, podendo ocorrer 


árvores remanescentes da vegetação primária Também chamada de vegetação de regeneração. 


Volume morto: volume acumulado em um reservatório que normalmente não é liberado para 


jusante do barramento. 


Volume útil: volume de água de um reservatório compreendido entre os níveis mínimo e 


máximo, de operação. 


Zooplâncton: espécie de animal de plâncton em ambientes de água doce ou marinho; este não 


produz sua própria energia, mas se alimenta de fitoplâncton ou de plâncton animal menor. Apresenta 


pouca ou nenhuma capacidade natatória, sendo, por isso carregado pelas correntes de água. 


 









